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DIRECÇXO GERAL DO ULTIIAlIAR-ta REPARTIÇXO

3 DE JANEIRO DE 1888

nOLETnl IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Carta de lei

Seeretaria d'cstado dos negocies da guerra- lleparuçãe ccntral- 2.a Sccção

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 Os soldos dos officiaes combatentes, não com-
batentes, e empregados civis com graduação de official, se-
rão regulados na actividade do serviço, na disponibilidade
e na inactividade temporária por motivo de doença, pela
tarifa estabelecida na tabella n.? 1, que faz parte da re-
sente lei.
§ 1. o Os soldos d' esta tarifa serão reduzidos:
a) A 50 por cento, quando os que os perceberem esti-

verem presos em cumprimento de sentença ou com licença
registada;

b) A 60 por cento, quando 08 que os perceberem esti-
verem soffrendo as penas disciplinares de inactividade e
prisão correccional;

c) A 80 por cento, quando 08 quo os perceberem estive-
rem na inactividade temperaria por motivo de doença, que
exceda a seis mezes.
§ 2.0 Perde-se o direito á totalidade do soldo:
a) Em todo o tempo que a licença registada exceder a

seis mezes dentro de um período de doze mezes consecu-
tivos;

b) Na situação de inactividade quando esta houver sido
solicitada pelo interessado.
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Art. 2.° Aos offlciacs combatentes das armas de cavalla-
ria e infantoria, aos não combatentes e empregados civis
com graduação de official em serviço cffectivo nos corpos,
serão abonadas as gratificaçõcs mcnsaes constantes da ta-
bolla n.? 2, que faz parte da presente lei.
§ 1.0 .Aos tenentes coronéis, majores e officiaes de gra-

duação inferior a este posto, pertencentes ás referidas ar-
mas no exercício de commando de regimento ou batalhão
isolado, continuarão a ser abonadas unicamente as grati-
cações estabelecidas na legislação actualmente em vigor.
§ 2.° Aos officiaes subalternos no commando de compa-

nhia ou exercendo as funcções de ajudante, será abonada.
a gratificação actualmente estabelecida, alem da indicada
na referida tabella.

Art. 3.° Os officiacs gcneraes, qualquer que seja a com-
missão dc serviço quc desempenhem, não receberão grati-
ficação inferior á da sua patente.

Art. 4.° Para o effcito do abono das gratificações aos
otfíciaes de engenheria, artilheria e do corpo do estado
maior cessa a dietincção entre gratificações activas e de
residencia, sendo todas igualadas Ás primeiras.
§ unieo. As gratificações dos officiaes das referidas ar-

mas c corpo no desempenho de quaesqucr serviços ou com-
missões comprehendidas nos respectivos quadros, serão re-
guladas pela tabella n.? 3.

Art. 5.° Continuam em vigor as gratificações arbitradas
nos commandantca dos regimentos, batalhões e companhias,
bem como os augmentos de vencimento actualmente fixa-
dos por diuturnidade de serviço, e todas as outras gratifi-
caçoes auctorisadas pela legislação vigente, e não especial-
mente alteradas pela presente lei.

Art. G.O As reformas dos officiaes combatentes e não
combatentes do exercito, c dos empregados civis com gra-
duação dc oíficial, serão de duas cspecies: ordinarlas c ex-
traordinarias .
. Art. 7.° Para qualqt~er. dos individuos dcaignados no ar-
tigo antecedente ter direito li. reforma ordinaria sFto con-
dições imlispensaveis: J

1. a Ter quinze ou mais annos de serviço effcctivo :
2,n Incapacidade physiea ou moral de continuar no' dcs-

empenho activo das funcçõos do seu posto ou graduação,
comprovada pela. inspecção de uma junta militar de sande.

Art. 8.° Têem direito {L reforma exlmonlinaria os offi-
ciaos e empregados civis com graduação de official, com
qualquer tempo de serviço, quando se prove que n inca-
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pacidado de continuar no serviço activo provoiu de feri-
mento ou desastre grave occorrido em combate, na manu-
tenção da ordem publica ou no desempenho de outros de-
veres militares.
§ unico, A incapacidade, que dá direito 11 reforma ex-

traordinariaJ será também comprovada pela junta militar
de saúde.

Art. 9.° Os officiaes a quem for concedida a reforma,
tanto ordinária como extraordinária, serão classificados
pela junta de saude em duas categorias: a primeira com-
prehenderá os incapazes de todo o seroiço ; a segunda, os
incapazes dr} serviço activo.
§ 1.{) Os ofliciaes da segunda categoria poderão ser em-

pregados como adjuntos na secretaria da guerra, nos com-
mandos das praças de 2. a classe, nos commandos dos dis-
trictos das reservas, e em outras commissões sedentarias
do serviço militar, em harmonia com as suas aptidões.
§ 2.0 Os officiaes da segunda categoria poderão passar

á primeira, quando o requeiram e sejam julgados incapa-
2e8 de troo o serviço pela junta militar de saude,

Art. 10.0 As reformas ordinárias serão reguladas pela.
seguinte fôrma :

1.° Os officiaes combatentes e não combatentes e os em.
pregados civis com graduação de official, que tiverem quinze
a vinte annos de serviço effectivo, serão reformados no mes-
mo posto, com 50 por cento do soldo da sua patente;

2.° Com vinte a vinte e cinco annos, no mcsmo posto e
(lO por cento do soldo;

3.° Com vinte c cinco a. trinta annos, no mesmo posto e
80 por cento do soldo;

4.° Com trinta a trinta. e cinco annos, no mesmo posto
e soldo da sua patente.
§ 1.0 Os generaes de divisão com quarenta e cinco an-

nos de serviço effectivo, serão reformados com o augmen-
to de 20 por cento do soldo da sua patente.
§ 2.° Os generaes de brigada com quarenta annos de

serviço effectivo, serão reformados com o augmento de 30
por cento do soldo da sua patente e graduação do posto
immediato, e aos trinta e cinco annos de serviço com mais
20 por cento do soldo do seu posto e graduação do imme-
diato.
§ 3.° Os coronéis e capitães com trinta e cinco annos

de serviço offectivo, serão reformados com o augmento de
20 por conto do soldo da sua patente e graduação do pos-
to immcdiato,



§ 4.° Os tenentes coroncis, majores, tenentes e alferes?
com trinta e cinco annos de serviço cffectivo, serão refor-
mados com o augruento de 10 por cento do soldo da sua
patente e graduação <lo posto immediato.

Art. 11.0 Os vencimentos correspondentes ii. reforma
ectraordinaria serão iguaes ao soldo da effectividade do
posto 'que o official tiver no acto da reforma.

Art. 12.0 O tempo de serviço de campanha será conta-
do pelo dobro para o effeito da reforma, continuando em
vigor o que se acha determinado na legislação actual, com
respeito ao serviço feito nas provincias ultramarinas pelos
officiaes do exercito da metropole.

Art. 13.0 Para occorrer no augmonto de dospeza pro-
veniente do systema de reformas estabelecido na presente
lei, serão deduzidos 2 por cento nos soldos que excede-
rem 30aOOO réis mensaes, percebidos pelos officiaes e mais
indivíduos com graduação de official, em todas as situa-
ções, com excepção da de reforma.
§ 1.0 Durante os primeiros cinco annos economicos, a

deducção a que se refere este artigo será de 2 4/2 por
cento.
§ 2.0 Para os officiaes que exercerem commissões não

dependentes do ministerio ela guerra, a deducção será
feita na parte dos vencimentos correspondente ao soldo da
sua patente.

Art. 14.0 São igualmente extensivas as disposições d'esta
lei, na parte applicavol, aos officiaes combatentes e não
combatentes da armada.

Art. 15.0 São garantidas aos actuaes officiaes combaten-
tes e não combatentes do exercito e da armada as refor-
mas, aposentações e jubilações a que possam ter direito
em virtude de leis cspeciaes.

Art. 16.0 Fica revogada a lcgielação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as nuctoridndes, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro se-
cretario d'cstado dos nego cios do reino, o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios ela fazenda, o ministro e
secretario d'cstado dos nego .ios du guerra, o ministro e
sccrct~l'io d'cstado dos negocios oatrangciros (I interino dos
negocIos ela marinha e ultramm-, e o ministro e sccr tario
d'est~d() d(~s neg?cios das obras publicas, commcrcio c in-
dustr-Ia, a façam Imprimir, publicar c C01"1"'I". Dada 110 pa<:o



da Ajuda, aos 22 de agosto de 1887. = EL-REI, com ru-
brica e guarda. = José Luciano de Casta-o = Marianno Cy-
<rillode Carvalho= Visconde de S. Januario = Henrique
de Barros Gomes= Emygdio Julio Naoarro, -- (Logar do
sêllo grande das armas reaes.)

TABELLA N.o 1

Tarifa dos soldos (los olItciaes combatentes, não combatentes
e empregados civis com graduação de oíllcínl

General de divisão , .
General de brigada .
Coronel. .
Tenente coronel , .
lHajol' " .
Capitão .
Tenente ou primeiro tenente .
Alferes ou segundo tenente .

150$ODO
100$000
75~000
67~000
GOiíOOQ
45~000
35$000
30$00(1)

TABELLA N.o 2

Gratificações. mensaes dos oíllcíaes combatentes,
nno combatentes e empregados cilis com gl'alluação de ollicial

001 serviço eílectivo nos corpos

Tenente coronel ou major de cavallaria e íufanteria .
Tenente de cavallaria e infantaria .
Alferes effectivo e graduado de cavallaria e infanteria ..
Veterinario de L" classe .
V cterinario de 2.' c 3.a classes .
Capellão de qualquer classe .
Picador de qualquer classe. . . . .. . .
Quarteia mestres e aspirantes da administração militar ..
Almoxarifes .

TABELLA N.o 3

15~000
5$000
5~000

10$000
5~000
5~000
5.~OOO
5$000
5$000

Ul'l\Wlcações mensaes dos oJHciaes (las armas do engenherla,
artflherla e do C0l'l)O do estado maior

Fostos Engenher ia Estado Al'tilllcría
maior

- __ o

Alferes 011 segundo tenente ...... ];í~OOO -$- 5$000
Tenente ou primeiro tenente ..... 2i)~OOO 15$000 }()$OOO
Capitão ...•................... :lO~OOO 25~000 25;)000
~lajor ........................ :l:!,)OOO 30jOOO aO.3000
Tenente coronel ..........•.... 40~OOO :lO~OOO :lO~O()O
Coronel ....................... 40_SOOO 40.3000 40,W()()
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Paço da Ajuda, cm 22 de agosto de 1887. = José Lu-
ciano de Castro=Mariasmo Cyl'illo de Cm'valho= Viscon-
de de S. Januario = Henrique de Basros Gomes=Emygdío
Julio Navarro.

2. o - Decretos

J. a Repartição

Hei par bem, cm conformidade com o disposto no ar-
tigo 2.0 do decreto com força de lei de 19 de novembro
de 1885, nomear residente no Bilene (Terras de Gaza) o
tenente do exercito de Portugal em eommiasão na província
de Moçambique, Alfredo Julio de Alpoim Leite Peixoto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 7 de dezembro de 1887.=REI.=Henrique de
Macedo.

8enhor.-0 estabelecimento do protectorado de Portu-
gal sobre a costa marítima {lo reino do Dahomey, notifi-
cado em data de 7 de janeiro de 1886 ás potencias signa-
tarias da acta final da conferencia de Berlim, em harmo-
nia com o preceituado no artigo 34.0 da referida acta, teve
por fundamentos e intuitos esscnciaes a consolidação o
alargamento do nosso, até então tão illusorio como insi-
gnificante domínio n'aquella costa, representado apenas
pela arriscada posse no forte de S. João Baptista do Aju-
dá, o estabelecimento de mais íntimas, largas c proveito--
lias relações eommereiaes entre portuguezes e dahomeya-
nos, a mais facil e economica acquisição dos braços robustos
e numerosos, essenciaes á fecundação agricola do tão uber-
rimo quanto desaproveitado torrão da provincia de S. Tho-
mé e Príncipe, o acrescentamento do prestigio do nome
portuguez perante a Europa, o alto serviço prestado por
Portugal á causa da humanidade, do progresso e da reli-
gião, com o derramamento da sua influencia civilisadora
em regiões, até ao presente, quasi cerradas ao trato das
nações cultas, e muito especialmente com o definitivo aca-
bamento das horrorosas camificiuas de prisioneiros de
guerra, que até então constituíam costume e lei do povo
dahomeyano, e nnfllmente a gostosa acceitação, ou antes
pedido, do protectorado cm taes condições feito pelo lc-
grndario c poderoso soberano de Dahomey.
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Realisadas, ou ainda mera e gradualmente realisaveis,
por meio do protectorado, tão largas e gencrosas aspira-
çõcs, ainda á custa de importantissimos sacrificios de vi-
das e de dinheiro, mereceria aquella providencia o ap-
plauso unanime de quantos se interessam pela causa da
civilisação e do progresso, pela da nossa prosperidade co-
lonial e pela do bom nome da nação portugueza.

Quando, porém, em fevereiro de 1886 tive a honra de
ser chamado aos conselhos da corôa, cabendo-me a ardua
gerencia da pasta da marinha e ultramar, alguns factos e
informações officiaes, bem como de numerosas e constan-
tes noticias, ainda que de origem menos segura, começa-
vam de fazer surgir em alguns espíritos mais cautelosos
serias duvidas ácerca da efficacia, alcance e conveniencia
do protectorado.

Em causa de tamanha magnitude e melindre cumpria-
me, antes de submetter aos altos poderes do estado qual-
quer nova resolução ácerca do assumpto, proceder por
uma parte a uma inquirição tão miunciosa como reserva-
da, e que tanto pela natureza do assumpto como pelas cir-
cumstancias em que deveria ser feita e conhecida, teria dc
ser e foi demorada, por outra parte acautelar com provi-
dencias, e instrucções prudentes e adequadas ao caso, os
perigos e inconvenientes de qualquer natureza que podes-
sem advir d'este largo periodo de incerteza.

Que logrei evitar esses perigos e inconvenientes, se-
nhor, demonstram-o de sobejo os factos. Da averiguação
acima referida resultaram para mim provados os factos 0-
firmadas as convicções que passo a expor a Vossa Mages-
tade.

O soberano de Dahomey, com declarações formaes c
categoricas feitas a um nosso enviado, e bem assim por
meio de documentos authenticos dirigidos a Vossa Mages-
tade e ao governador da provincia de S. Thomé e Prin-
cipe, nega, nega também o principe seu successor, o qual
mais directamente interveiu na elaboração do tratado de 5
de agosto de 1885, pelo qual se estabeleceu o protecto-
rado, a existencia de previa auctorisação ou ulterior ac-
ceitação formal ou ta cita de quaesquer clausulas d'esse
tratado que podesscm importar cessão de território ou de
direitos de soberania.

Affírmam igualmente o referido soberano e o seu sue-
eessor de uma maneira não menos authentica e catego-
rica que os sacrificios humanos não haviam sido abolidos,
nem podiam sel-o. Mandou o rei processar por crime de
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alta traição os funccionarios dahomoyanos que intervie-
ram no tratado e eram conhecedores da língua portu-
gueza.

Deduz-se claramente de todo o conjuncto de documen-
tos que constituem a inquirição, a que me venho referin-
do, que o protectorado e a idéa da sua manutenção não só
não constituem, desde que a significação d'aquelle é co-
nhecida, um elemento adequado a cimentar c estreitar en-
tre Portugal e Dahomey boas e eordiaes relações, mas são
uma causa permanente e grave de desconfiança e afasta-
mento entre os dois povos e de maior difficuldade nas trans-
acções commerciaes.

O resgate annual de cem presioneiros de guerra não ga-
rante, por nenhuma fôrma, nem o acabamento, nem i!equer
a diminuição dos sacrificios humanos, e no entretanto o rei
de Dahomey insiste em que lhe é impossivel acceitar tal
resgate por preço ainda superior ãquelle pelo qual a acqui-
sição de braços seria acceitavel para o serviço do estado,
ou para os agricultores da província de S. Thomé e Prin-
cipe, e allega ter muito quem o realise por preço mais ele-
vado.

Excluido por exigencias da França da arca do protecto-
rado o porto de Cotonum, unieo e verdadeiro porto mari-
timo o cornmcrcial da costa dahomeyana, e não existindo
no tratado de 5 agosto de 1885 nenhuma clausula espc-
cial que dê aos subditos e navios portuguezes alguma van-
tagem sobre os das outras nações, o predomínio commcr-
eial no Dahomey virá naturalmente a pertencer :tquellas
nações, que pelas condições naturaos da sua producção,
pelo seu desenvolvimento industrial e pela melhor orga-
nisação dos seus meios de transporte maritimo podérern
vender mais barato e lograrem manter eom o rei daho-
meyano as boas relações politicas semprc trio esseneiaes :1.
realisação de transacções commerciaea, e muito especial-
mente nos paizes regidos pelo mero arbitrio do soberano.

Por outra parte a manutenção, a rcalisaçâo ainda mcs-
mo gradual do protectorado, sem que as instituições pro-
vineiaes e loeaes fossem dotadas com a força e com os
recursos csacnciaes para salvaguarda de tão ampla e diffi-
eil obra, tem sido e teria de continuar a ser, não uma
causa ele acrescentamento para o prestigio elo honrado e
glorioso nome portuguez, mas uma origem de vergonhas
c uma fonte permanente de sérios perigos internacionaes.

De feito as tentativas de execução do tratado de 5 de
agosto de 1805, na parte Clll que cllc nos creava quaes-



quer direitos ou nos attribuia quacsqucr vantagens, en-
contraram a cada passo como obstaculos insuperaveie os
pedidos do potentado dahomeyano e a falta de força no-
cessaria para que aos delegados do governo portuguez fosse
licito e fácil apreciar esses pedidos exclusivamente á luz
da rasão, do direito e da justiça.

A responsabilidade internacional por quacsquer vexames
c arbitrariedades praticadas por auctoridadcs ou subditos
dahomeyanos, em relação aos governos ou subditos estran-
geiros, assumimol-a de direito quando notificámos o prote-
ctorado, e mais de uma vez só a excepcional coragem,
dedicação e intelligencia de funccionarios portuguezes tem
logrado evitar até ao presente que essas pesadas e perigo-
sas responsabilidades se tornem effectivas, O facto é, po-
rém, que mantido o protectorado, mantemos essas respon-
sabilidades, sem que os delegados do governo portuguez
disponham dos meios necessarios para evitar ou castigar
os abusos d' onde ellas possam derivar.

Em presença do que fica dito, o governo de Vossa Ma-
gestade não tinha senão dois caminhos a seguir: o aban-
dono do tratado de 5 de agosto de 1885 e a consequente
notificação, ás potencias signatarias das actas de Berlim,
do levantamento do protectorado, ou a manutenção d'este
por meio da força, eom todas as clausulas explicitas e
implicitas do tratado.

O primeiro d'estes caminhos sobre conduzir-nos á im-
mediata economia de algumas dezenas de contos de réis
despendidos com a illusoria existencia do protectorado,
levar-nos-ia tambem a fazer desapparecer das nossas re-
lações com o Dahomey quantos attritos, desconfianças c
melindres se oppõem ao estabelecimento de seguras e
vantajosas estipulações meramente commerciaes entre
Portugal e aquelle estado.

No tocante ao segundo, pondo ainda de parte a ques-
tão de direito, é opinião do governo de Vossa Magestade
que nem nos sobram forças e recursos para empregar na
violenta, completa e definitiva submissão do poderoso e
aguerrido potentado africano, nem a magnitude do esfor-
ço a fazer para conseguir resultado, se afigura proporcio-
nado á!l vantagens que d'elle seria licito esperar.

Estes foram, senhor, os motivos fundamentaes, que le-
varam o governo de Vossa Magestade a notificar ás poten-
cias signatarias da acta de Berlim, em data de 16 do cor-
ronte mez, o levantamento do protectorado sobre a costa
maritima do reino de Dahomoy. COlDO conscqucncia natu-
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ral e immediata d'esta notificação, tenho a honra de pro·
por a Vossa Magestade :.1 adopção do conjuncto de provi-
dencias necessarias para reformar a administração da pro-
vincia "de S. Thomé e Principe e suas dependencias, por
fórmn que o organismo d'ella fique adequado ao novo es-
tado de cousas que resulta do levantamento do protecto-
rado.

Secretaria d'cstado dos negocios da marinha e ultramar,
em 19 de dezembro de 1887. = Henrique de Macedo.

'I'omando em consideração o relatório do ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da marinha e ultramar;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar c o conse-
lho de ministros, e usando ela auctorisação concedida pelo
§ LOdo artigo 15.0 do acto addicional á carta constitucio-
nal da monarchia de 5 de julho de 1852:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 A provincia de S. Thomé e Príncipe com-

prchende as ilhas el'estc nome e o estabelecimento de
S. João Baptista de Ajudá, e divide-se nos seguintes dis-
trictos:

1.0 O districto de S. Thomé com a sua sédc actual,
composto da ilha do mesmo nome e do ilheu das Rolas;

2. o O districto do Principe, com a sua sódc actual, com-
posto da ilha do mesmo nome.

Art. 2.0 O quadro do pessoal da secretaria do governo
da provincia é o seguinte:

1 Secretario geral;
1 Chefe ela repartição civil;
1 Chefe da repartição militar;
2 Amanuenses da repartição civil;
1 Amanuense da repartição militar;
1 Continuo servindo de porteiro.
§ unico. Um regulamento especial, elaborado pelo go-

vernador da província, estabelecerá o modo de funccionar
da secretaria, a ordem elo serviço e sua divisão.

Art. 3.0 Os emolumentos que se cobram na secretaria
do governo da provincia constituem receita publica e fie-
rão arrecadados no cofre geral da fazenda.

Art. 4.0 O quadro de cada uma das companhias de po-
licia da provincía de S. 'I'homó e Príncipe 6 o estabeleci-
do no decreto dc 28 de dezembro ele 1882.

Art. 5.0 Os vencimentos dos funccionnrios emprega-
dos da provineia ele S. Thomó c Príncipe, ele qllC trata o
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presente decreto, são os designados na tabclla junta, que
do mesmo faz parte integrante.

Art. ti.o Fica por esta fórma revogado o decreto d.e 29
de dezembro de 1885 e toda a legislação em contrario ..

O ministro e secretario d'estado dos negocios da man-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de dezembro de 1887. = HEI. = Henrique de
1lfacedo.

Tabella dos vencimentos (los funccionarios e empregados (la pro-
vínela de S. Thomé e Principe, a que se refere o decreto
d'esta (lata

Governador da província : ,
Ordenado , .
Gratificação para representação .

Secretario geral do governo da província :
Ordcnado .
Gratificação .

Chefe da repartição civil:
Ordenado .
Gratificação .

Amanuense da repartição civil :
Ordenado .
Gratificação .

Chefe da repartição militar:
Ordenado - o da patente.
Gratificação .

Amanuensc da repartição militar:
Ordenado .
Gratificação .

Continuo servindo de porteiro:
Ordenado .
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .

4:500$000
600$000
800$000
700$000
400~000
360$000
2401il000
120<13000

3601il000
144$000
60$000
90$000
30$000

Secretaria d'estado dos negocios da marinha c ultramar,
em 19 de dezembro de 1887.=Hem·iqne de Macedo.

3. o - Por decretos de 22 de dezembro ultimo:

Exercito da Africa occidental
Tenentes, os alferes Antonio Jorge de Lucena e Julio

Cesar Barata Feio.
Alferes, o sargento quartel mestre, Alfredo da Motta

Callado, e o primeiro sargento do regimento de infantcria
do ultramar, João Ignacio Palermo de Oliveira.

Confirmado no posto de capitão de segunda linha da
provincia de Angola, Pedro Francisco de Sousa.
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Por decreto da mesma data: .
Agraciado com a medalha de prata para distincção e

premio concedido ao mérito, philanthropia e generosidade,
o cabo n.? 26 da 2.a companhia de policia de S. Thomé e
Principo e suas dopcndcncias, Francisco Xavier Caetano .

. 4.° - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Exeroito da. Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, J eronymo
Vieira de Magalhães.

Alferes, o alferes da referida guarnição, Sebastião Caso
queiro.

Provincia da Guiné

Tenentes, os tenentes, Antonio Jorge de Lucena e Ju-
lio Ccsar Barata Feio.

Alferes, os alferes, Alfredo da Motta Callado e João
Ignacio Palermo de Oliveira.

o.o-Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 188G:

Classe de COluportcuucnto exeulplnr

Estado da India
Primeiro cabo n.? 99 da companhia de policia de Diu,

Theodomiro Luiz Martins. - medalha de prata.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Segando sargento n.? ~~1 da bateria de artilheria de Loan-
da, Francisco Sardinha - medalha de cobre.

G.O-Declara-se para os devidos cífeitos :
1.0 Que se apresentou cm 5 de dezembro ultimo, a fim

de ir servir cm commissão na província de Angola, o al-
feres de infanteria do exercito do Portugal sem prejuízo
de antiguidade, Francisco Xavier de Brito.

2.° Que pela ordem do ex rcito n.? 25 de 10 de no-
vembro ultimo, foi condecorado com a medalha militar
de prata da classe de comportamento exemplar o capitão
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do corpo policial de Lourenço Marques, Ernesto Maria
de Oliveira Queiroz.

3.° Que ao tenente coronel da guarnição da provincia
de Moçambique, José Ribeiro, foi concedido entrar no goso
do anno de licença estabelecido pelo artigo 38.° do decreto
de 24 de dezembro de 1885, levando-se-lhe cm conta no-
venta dias de licença que lhe foram arbitrados pela junta
de saude naval e do ultramar, em sessão de 9 de setem-
bro ultimo.

4.° Que no dia 22 de novembro ultimo baixou ao hos-
pital da marinha o alferes do exercito da África occidentaI,
Francisco Rodrigues Lobo de Castro Pimentel, que se
achava no goao de licença registada.

5.° Que falleceu no dia 17 do referido mez de novem-
bro o tenente do exercito da Africa occidental, João Ave-
lino de Oliveira.

7. °- Licenças concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo men-
clonados:
Em sessão de 2 de dezembro ultimo:

Exercito da Africa occidental
Provincia de S. 'I'horné e Principo

Alferes, Francisco Rodrigues Lobo de Castro Pimentcl,
sessenta dias para convalescer na terra natal

Em sessão de 23 do mesmo mez:
Província de Angola

Capitão, Antonio Cravid, trinta dias para continuação
do tratamento.

8. o -- Licença registada concedida ao omclal abaixo mencionado:
Exercito da Afrioa occidental

Provincia de Angola

Capitão, João Luiz Gonçalves Cardoso, tres mezes a
começar cm 1 de dezembro ultimo.

Henrique de Macedo.

Está conforme.
o director goraI,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRA~IAR-4.a REPARTIÇÃO

3 DE FEVEREIRO DE 1888

BOLETI)I IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos •
Secretaria d'estade dos negocios da guerra-Direcção geral- P Repartição

Sendo necessario harmonisar o disposto nas instrucções
annexas aos decretos de 24 de setembro de 1864, 11 de
abril de 1866, e, na parte correlativa, o determinado no
decreto de 2 de dezembro de 1869, com O que se acha
estabelecido no regulamento de 22 de dezembro de 1879,
que organisou as escolas regimentaes, por não ser conve-
niente que para a promoção ao mesmo posto sejam exigi-
das habilitações diversas: hei por bem determinar a ob-
servancia das instrucções que abaixo se seguem, e que
regulam o tempo e o modo do serviço das praças de pret
do exercito do reino que vão servir no ultramar, e bem
assim as condições em que podem regressar e fazer parte
do mesmo exercito.

Os ministros e secretaries d'estado dos negocios da guer-
ra e dos da marinha e ultramar o tenham assim entendido
e façam executar. Paço, em 31 de dezembro de 1887.=
REI. = Visconde de S. Januario = Henrique de Macedo.

Instrucções a que se refere o decreto d'esta data
Artigo 1.0 As praças de pret que do exerci to do reino

passarem ás guarnições elo ultramar serão obrigadas a ser-
vir quatro annos nas provincias de Africa e Timor, e cinco
nos estados da lndia ou em Macau, sendo-lhes contado o
tempo de serviço desde o dia do desembarque nas referi-
das possessões até. ao do embarque para a metropole.
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Art. 2.° A transferencia realisa-se depois das praças

serem julgadas aptas para o serviço do ultramar, pela junta
de saude naval, enviando o ministerio da marinha ao da
guerra communicação do resultado da junta, e indicando
o .dia em que as praças ali devem ser recebidas, para
n' essa conformidade se expedirem as ordens de transfe-
rencia,

Art. 3.° As praças de pret sem graduação, regressadas
das provincias ultramarinas, ainda que não tivessem pro-
cedencia do exercito do reino, serão no mesmo recebidas,
uma vez que estejam nos casos seguintes:
1.° Terem concluido no ultramar o tempo de serviço a

que se obrigaram, ou terem sido julgadas incapazes de
ali continuarem em resultado da opinião da junta de saude;

2.° Não terem concluido a obrigação do serviço effecti-
vo e reserva a que estavam obrigadas pelo seu alista-
~ento.

Art. 4. o As praças que tenham concluido a obrigação
do serviço a que se refere o numero anterior, poderão ser
readmittidas, se estiverem nas condições exigidas por lei.

Art. 5.0 As praças de pret com graduação, para lhes
serem garantidos os postos adquiridos no ultramar, deve-
rão, alem das condições já mencionadas, ter um anno de
serviço no ultimo posto, e satisfazer ao exame do curso
da respectiva classe e ao que for exigivel na metropole
para a promoção ao posto que tenham, cuja antiguidade
lhes será contada desde a data d'este exame.
§ 1.0 Nenhum cabo ou segundo sargento poderá ser pro-

movido ao posto immediato para o ultramar, sem satisfa-
zer ás provas que no exercito do reino são exigidas para
a promoç~o a esse posto.
§ 2.0 As praças que regressarem á metropole no mesmo

posto que obtiveram no exercito do reino, ser-Ihes-ha garan-
tido, contando a antiguidade d'elle desde a data da pro-
moção.

Art. 6.° Todas as praças que tiverem de ser mandadas
apresentar pelo ministerio da guerra ao da marinha, se-
~·ão inspeccionadas pela junta de saude naval, e no caso
lT~versosel-o-Mo pela junta militar de saudc, sendo rece-
bidas por qualquer dos ministorios, se as juntas respecti-
vas as julgarem aptas para o serviço que têcm ele desem-
penhar.
. Art. 7.0 A correspondencia relativa ás inspecções da
Junta de saude e aos exames para os postos inferiores das
pra~as regressadas do ultramar, que terão sempr logar
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n'um dos corpos da guarnição de Lisboa, será feita entre
o ministerio da marinha e o commandante da 1.a divisão
militar, que, para effeitos de co11ocação, communicará os
resultados obtidos á 2. a repartição do ministerio da guerra.

Art. 8.° Nenhuma praç'a será recebida por qualquer dos
ministerios sem que previamente tenha satisfeito ás con-
dições exigidas para se realisar a transferencia.
§ unico. Estas disposições não são applicaveis aos offi-

ciaes inferiores que se aproveitarem do disposto no § 2.0
do artigo 66.° do regulamento disciplinar do exercito.

Art. 9.° As praças graduadas que se acham servindo
nas possessões ultramarinas, e que não tenham a frequen-
cia ou exame do curso das escolas regimentaes, quando
regressem ao reino, ser-lhes-ha contada a antiguidade do
posto de accesso que obtiveram pela transferencia para o
ultramar desde a data da promoção, e a d'aquelle que te-
nham obtido no ultramar, desde a data da admissão no
exercito do reino, uma vez que desistam de qualquer pro-
moção; se não desistirem, ser-lhes-ha contada a antiguidade
de posto da data em que fizerem o exame do curso da sua
classe.

Art. 10.° Os actuaes primeiros sargentos promovidos a
este posto pela passagem ao serviço do ultramar, ou que
durante o mesmo serviço o tenham obtido, quando a pro-
moção se tenha realisado depois da publicação do decreto
de 22 de dezembro de 1879, ser-lhcs-ha contada a anti-
guidade de posto, segundo as circumstancias em que se
acharem, pelo modo determinado nas instrucções publica-
das na ordem do exercito n.? 55 de 1864; não podendo,
porém, ser promovidos a alferes para o exercito do reino,
ou ainda mesmo para as provincias ultramarinas, emquanto
não apresentarem a carta do curso da sua classe ou attestado
de frequencia, conforme as condições em que se acharem.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 31 de
dezembro de 1887. =Visconde de S. Januario = Iienrique
de Macedo.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral - t.a Repartição

Tendo o tenente de cavallaria, Paulo Julio Swart, em
commissão no ultramar, chegado á altura competente na
respectiva escala de accesso para obter o seu actual posto
no exercito de Portugal; e querendo usar da auctorisação
concedida ao meu governo pelo artigo 3. ° do decreto eom
força de lei de 10 ele setembro de 1846: hei por bem pro-
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móvel-o ao posto de capitão, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuizo dos officiacs mais antigos da
sua classe e arma. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 11 de
janeiro de 1888.=REI.= Visconde de S. Januario.

Secretaria d'eslado dos negocios da gllorra- Direcção geral- 1.a Bepal'litáG

Tendo sido requisitados para irem exercer uma com-
missão de serviço na provincia de Moçambique, os primei-
ros sargentos, do regimento de cavallaría n.? 9, Caetano
Augusto Trindade, do regimento n.? Õ de caçadores de
EI-Rei, Antonio Moreira de Sousa, e do regimento de in-
fanteria n. o 16, Manuel Gomes Martho: hei por bem pro-
móvel-os ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuizo das praças mais antigas da
sua classe e armas, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio
de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha.
soberana resolução fique nulla e de nenhum eífeito se os
agraciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da gucrra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
janeiro de 1888. = REI. = Visconde de S. Januario,

2. o - Por decretos de 12 de janeiro ultimo:
Commendadores da antiga e muito nobre ordem da Torre

e Espada, do valor, lealdade e mérito, Augusto Vidal de
Castilho Barreto c Noronha, capitão de fragata da arma-
da, governador geral da provincia do Moçambiqu , e Joa-
quim Carlos Paiva de Andrad , major do estado maior do
artilheria do exercito de Portugal.

Commendador da ordem militar do Nosso enhor Jesus
Ohristo, Manuel Antonio do ousa, capitão mór do Manica.
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Commenelador da ordem militar de S. Bento de Aviz,
Augusto Cesar de Oliveira Gomes, tenente coronel do
exercito da Africa occidental, governador do districto de
Tete na provincia de Moçambique.

Cavalleiros da antiga e muito nobre ordem da Torre e
Espada, do valor, lealdade e merito, J ayme José Ferreira,
capitão da guarnição da provincia de Moçambique, e Au-
gusto de Mello Sarrea, alferes da mesma guarnição.

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, Ignacio de Jesus Xavier, capitão
mór de Chicoa.

Por decretos de f 9 do mesmo mez:
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz o ma-

jor reformado do exercito da Africa occidental, Christiano
Paulo Marques.

Nomeado residente subalterno junto do regulo Gungu-
nhana, no paiz de Gaza, o capitão do exercito da Africa
occidental, Francisco Antonio Marques Geraldes.

Por decretos de 26 do mesmo mez:
Nomeado ajudante de ordens do governador da proviu-

ciu da Guiné, o tenente do exercito da Africa occidental,
pertencente á guarnição da província de S. Thomé e Prin-
cipe, Manuel do Amaral de Carvalho Vieira.

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão do exercito da Africa occidental, José Ignacio ele
Sousa e Andrade.

3. o - Portaria

Sua Magestade EI-Rei ha por bem nomear, pela secre-
taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, para
inspeccionar extraordinariamente os corpos da guarnição
da provincia de Angola, em conformidade com o que dis-
põe o § 4.0 do artigo 62.0 do decreto de 2 de dezembro
de 1869 e o decreto de 7 de outubro de 1880, o major de
infanteria do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, José Duarte do Carvalho.

Paço, cm 28 de janeiro de 1888. = Henrique de Ma-
cedo.
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4. o - Por portaria de 17 de janeiro ultimo:
Graduado no posto de tenente, em conformidade com o

disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869, o alferes de infanteria do
exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em
serviço nas obras publicas da provincia de Cabo Verde,
Jayme Thezauro de Mendonça.

5. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão da guarnição de S. Thomé c Príncipe,
José Eduardo da Silva.

Tenente, o tenente da mesma guarnição, Manuel do
Amaral de Carvalho Vieira.

Provincia do S. 'Phorné e Principe

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Luiz Maria
Alves Conty.

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar comprc-
hendielo nas disposições elo decreto com força de I i ele 11
ele dezembro de 1884, o official abaixo designado:

Exercito da Africa occidental

Provincia do Angola

Capitão, Francisco Antonio Marques Geraldes.

É permittido aos o:ffi.ciaeselas guarnições ultramarinas
o uso de um segundo dólman sem guarnições, para ser-
viço dos quarteia e de guarnição, e para marchas.

6.0_ Declara-se para os devidos cílcitos :
Que se apresentaram:
Em 7 de janeiro ultimo, o alferes do exercito da Afl'iea

occidental, João Ignacio Palermo de Oliveira, que por de-
creto ele 22 ele dezembro do anno próximo fiudo foi pro-



21
movido ao dito posto, sendo primeiro sargento do regi-
mento de infanteria do ultramar;

Em 16, o tenente Luiz Maria Alves Conty e alferes
Francisco Augusto Xavier de Moura, vindos, o primeiro
da Guiné e o segundo de Angola, por opinião da junta mi-
litar de saude ;

Em 23, vindo de Moçambique por igual motivo, o al-
feres da respectiva guarnição, Augusto de Mello Sarrea;

E em 27, os alferes de infanteria do exercito de Portu-
gal, sem prejuizo de antiguidade, Manuel Gomes Martho
e Antonio Moreira de Sousa, a fim de irem servir em com-
missão na mencionada provincia de Moçambique.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molesUa aos omciaes abaixo men-
cionados:

Em se~são de 13 de janeiro ultimo:
Provincia de Moçambique

Tenente, João José de Almeida Pirão, trinta dias para
se tratar.

Tenente quartel mestre, Antonio Ferreira de Maga-
lhães, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 20 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Tenente, actualmente pertencente á guarnição da pro-
vincia de S. Thomé e Principe, Luiz Maria Alves Conty,
cento c vinte dias para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 27 do mesmo mez :

Província de S. Thomé e Príncipe

Alferes, Francisco Rodrigues Lobo de Castro Pimen-
tel, sessenta dias para continuar a tratar-se.

Provincia do Angola

Alferes, Francisco Augusto Xavier de Moura, noventa
dias para se tratar.

Alferes, Sebastião Casqueiro, trinta dias para convales-
cer.
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8. o -- Licença registada concedida ao oIDclal abaixo mencionado:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, Antonio Gravid, sessenta dias, a começar em
24 de janeiro ultimo.

Henrique de Macedo.

Está conforme.
o director geral,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRA~IAR-4,3 REPARTIÇÃO

3 DE MARQODE 1888

BOLETnl IIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decreto

5. a Reparliçã&

Attendendo ao merecimento e mais circumstancias que
concorrem no major de infanteria José Maria Borges de
Sequeira: hei por bem, nos termos do artigo 44.0 do de-
creto de 19 de setembro de 1878, nomeal-o para o logar
de chefe da 4. a repartição da direcção geral do ultramar,
que se acha vago pelo fallecimento do coronel Agostinho
Coelho.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de fevereiro de 1888.=REI.= Henrique. de
Macedo.

2. o - Por decreto de 23 de fevereiro ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

2.' Batalbão

Ajudante, o alferes, José Carlos Serrão da Veiga.

3.o - Portaria!!
Ntio podendo o major de infanteria do exercito de 1>01'-

tugal, sem prejuízo de antiguidade, José Duarte de Car-
valho, por motivo de serviço publico que lhe Foi eommet-
tido, continuer a pertencei' â COrr1tl1issao nOtl1êàd", pt}!' por-
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taria de 14 de janeiro de 1887, para formular um projecto
de organisação das forças militares do ultramar: manda
Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos nego-
cios da marinha e ultramar, exonerar da referida commis-
são o alludido major, José Duarte de Carvalho.

Paço, em 21 de fevereiro de 1888. = Henrique de Ma-
cedo.

5.a l\epal'liçáo
Sua Magestade El-Rei, attendendo ás circumstancias que

concorrem no tenente de infanteria do exercito, José de
Campos Magalhães, e conformando-se com a proposta do
conselheiro secretario geral do ministerio, director geral
do ultramar: ha por bem, nas termos do artigo 47.0 do
decreto de 19 de setembro de 1878, nomear o referido
official para o logar, que se acha vago, de sub-chefe da 4. a
repartição da direcção geral do ultramar.

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, se communica ao mencionado conselheiro
secretario geral do ministerio, para os devidos effeitos.

Paço, em 23 de fevereiro de 1888. = Henrique de Ma-
cedo.

5.a l\eparlição

Attendendo á conveniencia do serviço e nos termos do
artigo 93.0 do decreto de 19 de setembro de 1878: ha
Sua Magestade EI-Rei por bem nomear adjunto da 4.a re-
partição da direcção geral do ultramar, o tenente gradua-
do do quadro de commissões do exercito de Portugal, na
provincia de Moçambique, José Eduardo Alves de Noro-
nha.

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, se communica ao conselheiro secretario
geral do ministerio, para seu conhecimento e devidos
effeitos.

Paço, em 23 de fevereiro de 1888. = Henrique de Ma-
cedo.

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos nego cios da marinha e ultramar, exonerar o 1>1'esby-
tero,. Jo:ge Tolentino Henriques, do cargo de capollão
prOVIsono do batalhão de cacadores n. o 4 da euamicão
d " "d M Y b Ya .prOYlUCIa.. e oçambique, para que havia sido nomea-
do por portaria de 7 de setembro do anno findo, a fim d
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reassumir o exercicio de missionai-lo e concluir o tempo
obrigatorio da sua missão na prelazia de Moçambique.

Paço, em 24 de fevereiro de 1888. = Henrique de Ma-
cedo.

4. ° - Por portaria de 6 de fevereiro ultimo:
Nomeado commandante militar do Sungo, no districto

de Tete, da provincia de Moçambique, o alferes do exer-
cito da Africa occidental, Sebastião Casqueiro.

5. ° - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:'
Condecorado com a medalha militar de prata da classe

de bons serviços, o alferes do exercito de Portugal sem
prejuizo de antiguidade, graduado em tenente, em com-
missão na província de Angola, Evaristo Simpliciano de
Almeida, por se achar comprehendido nas disposições do
artigo 4.° do regulamento de 21 de dezembro de 1886.

Exeroito da Afrioa ocoidental
Provincia de Angola

Coronel, o coronel da guarnição da Guiné, Euzebio Ca-
tella do ValIe.

Alferes, o alferes da guarnição de S. Thomé e Princi-
pe, Francisco Rodrigues Lobo de Castro Pimentel.

Provincia da Guiné

Coronel, o coronel da guarnição de Angola, Onofre de
Paiva de Andrade.

6.0-Declara-se para os devidos effeitos:
1. ° Que se apresentaram: em G de fevereiro ultimo, o

alferes de cavallaria do exercito de Portugal, sem pre-
juizo de antiguidade, Caetano Augusto Trindade, a fim
de ir servir em com missão na provincia de Moçambique;
em 18, vindo d'esta provincia para gosar o anno de li-
cença concedido pelo decreto de 24 de dezembro de 1885,
o capitão José Peixoto do Amaral; em 20, o coronel João
Antonio Fornazini, para ser presente á junta de saude naval
e do ultramar, e cm ~8, tendo desistido do resto da licença
registada que lhe havia sido concedida pelo boletim mili-
tar do ultramar, u.? 12 de 1887, o tenente graduado do
quanro de commissões do exercito de Portugal, na refe-
rida provincia de Moçambique, José Eduardo Alves de

..
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Noronha, por ter sido nomeado adjunto da 4.â repartição
da direcção geral do ultramar.

2.0 Que falleceram : em 2:J de dezembro de 1887, o
tenente da guarnição da provincia do Moçambique, Fran-
cisco Joaquim Pinheiro: em 1 de janeiro ultimo, o tenente
quartel mestre, Daniel Duarte dos Reis Zagallo, e em 11.
de fevereiro o tenente coronel reformado, João Eduardo
Ribeiro, ambos pertencentes á mesma provincia.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos omclaes abaixo men·
clonados:
Em sessão de 10 de fevereiro ultimo:

Provincia de Moçambique

Alferes, Augusto de Mello Sarrea, noventa dias para
se tratar e convalescer.

Em sessão de 24 do mesmo mez:
Coronel, João Antonio Fornazini, sessenta dias para se

tratar.
Tenente quartel mestre, Antonio Ferreira de Magalhães,

noventa dias para se tratar.

8. o - Licenças registadas concedidas aos omciaes abaixo mencionados:
Provincia. de Moçambique

Tenente, João José de Almeida Pirão, noventa dias, a
começar em 20 de fevereiro ultimo.

Regimento de infanteria do ultramar
2.· Batalhão

Tenente, Luiz da Silva Maldonado d'Eça, trinta dias, a
começar em 21. do dito mez de fevereiro.

Henrique de Macedo.

Está conforme.
o direotor,



DIRECÇXO REPARTIÇXO

4

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultra~at o seguinte:

1. °- Decretos

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral-La Repartição

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na província de Moçambique o primeiro sar-
gento do regimento de cavallaria n.? 5, Henrique Augus-
to: hei por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das pra-
ças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 1846 c cir-
cular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o' agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22 de
fevereiro de 1888. = REI. = Visconde de S. Januario.

Secretaria d'estado dos negocio! da guerra-Direcção geral- t.a Repartição

Tendo o tenente de cavallaria, Ignacio Cabral da Costa
Pessoa, em commissão no ultramar, chegado á altura Com-
petente na respectiva escala de accesso para obter o seu
actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar da
auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3.° do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846: hei,
por bem promovei-o ao posto de capitão, ficando perten-



28

cendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos offlcíaes
mais antigos da sua classe e arma. Outro sim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 29 de
fevereiro de 1888. =REI. =Visconde de S. Jomuario,

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- t,a Repartição

Hei })or bem promover ao posto de tenente para o re-
gimento de infanteria do ultramar, os alferes ajudantes do
mesmo regimento, Alfredo Jayme da Costa Chaves e Da-
vid Gomes do Amaral, nos termos dos artigos 5.0 e 7. o da
carta de lei de 3 de fevereiro de 1876.

O ministro e secretario d' estado dos nego cios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 20 de fevereiro de 1888. =REI. =oVis-
conde de S. Januario = Henrique de Macedo.

Secretaria d'estado d03 negocios da guerra-Direcção geral-1.a Repartição

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na provincia de Moçambique o primeiro sar-
gento de cavallaria n. o 7, Ernesto Estanislau da Veiga
Ventura: hei por bem promovel-o ao posto de alferes, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
das praças mais antigas da sua classe e arma, nos termos
(lo decreto com força de lei de 10 de setembro de US46 e
circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effe~to ~e o agraciado, por qualquer motivo, d i
xar de seguIr viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos nezocios (la guerra
~ssim ? tenha entendido e faça executar. Paço, cm 29 de
fevereiro do 1888.= REI. =Visconde de S. Januario,

Secretaria d'e~tado dos negocios da guerra-Direcção geral- ta Repartição

. Hei por ~em pro~nover ao posto do npitão para o 1'0-
glluento de infantcria do ultramar, o tenente do regimento
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de infanteria n. ° 22, Manuel José de Aguiar Trigo, nos
termos dos artigos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 de feve-
reiro de 1876. I

O ministro e secretario d' estado dos negocias da guer-
ra, e o ministro e secretario d' estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 14 de março de 1888. = REI. = Vis-
conde de S. Januario = Henrique de Macedo.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção ger.tl- La Repartição

Hei por bem promover ao posto de alferes para o re-
gimento de infante ria do ultramar, os primeiros sargen-
tos, do regimento de engenheria, Antonio Pedro do Nas-
cimento e Sousa, do regimento de infante ria n.? 1, Filippe
da Veiga, do regimento de infanteria n.? 7, Francisco An-
tonio Gomes Duque, e da 2.a companhia da administra-
ção militar, Frederico Augusto Guerra Soares, nos termos
dos artigos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de
1876.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guer-
ra, e 'O ministro e secretario d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 14 de março ele 1888. = REI. = Vis-
conde de S. Janua1'io=Hem'ique de JJlacedo.

Direcção geral da marinha - ta repartição

Attendendo ao que me representou o capellão do regi-
mento do ultramar, Ricardo José da Maia e Costa: hei
por bem transferil-o para o quadro elos capellães da ar-
mada a fim de preencher a vacatura existente no mesmo
quadro, e ficando considerado o-mais moderno dos capel-
lães navaes de 3. a classe.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 22 de março de 1888. = REI. = Henrique de
Macedo.

2. ° - Por decreto de 23 de fevereiro ultimo:
Provinda UO Iacuu o Ti 1lI ()L'

Cavallciro da ordem militar de S. Bento de Avi», o
capitão José Augusto Ferreira.
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Por decreto de 15 de março ultimo:
Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento do regi-
mento n.? 5 de caçadores de EI-Rei, Julio Francisco de
Jesus.

3. °- Por determinação de Sua Magestade El-Rei:
Provincia de Moçambiquo

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o capitão Agostinho Teixeira de Almei-
da Queiroz, por se achar ao abrigo do disposto na gene-
ralidade do artigo 6.° do regulamento de 21 dezembro de
1886.

Estado da India

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o capitão Alberico Pedro Trajano da
Costa Campos, por se achar comprehendido nas disposi-
ções do artigo 6.° do regulamento de 21 de dezembro de
1886.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, o capitão em disponibilidade, Jorge Alves da
Costa Cravid.

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o tenente J eronymo Vieira de Magalhães,
com fundamento no periodo 3. ° do artigo 4.0 do regula-
mento de 21 de dezembro de 1886.

Regimento de infanteria do ultramar

1.o Batalhão

Capitão da 2.a companhia, o capitão da 1.:1 companhia
do 3.0 batalhão, José Xavier de Moraes Pinto.

2.0 Butalbüo

Tenente, o tenente do 3.0 batalhão, Caetano Xavier Di-
niz Júnior.

Alferes, o alferes do 3.0 batalhão, Manuel Augusto
d'Avila.



31

Alferes, o alferes, Francisco Antonio Gomes Duque.
Capellão, o capellão do 3.° batalhão, Ricardo José da

Maia e Costa.
5,· Batalhão

Capitão da 1.a companhia, o capitão, Manuel José' de
Aguiar Trigo.

Alferes, o alferes do 1.0 batalhão, Manuel Mauricio.
Alferes, os alferes do 2.° batalhão, João de Sousa Car-

neiro Canavarro e Silvino José Ferreira.
Alferes, os alferes, Frederico Augusto Guerra Soares,

Filippe da Veiga e Antonio Pedro do Nascimento e Sousa.
Capellão, o capellão do 2.° batalhão, Annibal Francisco

Rodrigues.
2,' Divisão do deposito

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o primeiro sargento addido, Miguel Lou-
renço de Carvalho Peres, por se achar comprehendido no
artigo 4.° do regulamento de 21 de, dezembro de 1886.

4.°_ Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe de cOID.portantentoe:xentplar

Exeroito da Afrioa ocoidental

Provincia da Guiné

Alferes, Antonio Caetano-medalha de prata.

Provincia de Moçambique

Tenente, Albino Augusto Pinto de Magalhães-meda-
lha de prata.

Tenente quartel mestre, João Baptista - medalha de
prata.

Regimento de infanteria do ultramar

5,' Batalhão

Sargento ajudante, Antonio Eduardo da Silva - meda-
lha de cobre.

5.0_ Declara-se para os devidos effeitos:
1.° Que se apresentaram: cm 13 de março, ultimo, vin-
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do de Macau para gosar o anno de licença concedido pelo
decreto de 24 de dezembro de 1885, o tenente da respe-
ctiva guarnição, Antonio Simões; em 14, para gosarem
igual licença, os capitães da mesma guarnição, Fernando
Antonio e Caetano Maria Dias Azedo; em 17, vindos de
Moçambique para serem presentes á junta de saude na-
val e do ultramar, os alferes da guarnição d'esta pro-
vincia, Salustiano José da Conceição e Rodrigo Pimen-
tel Freire de Andrade; e para gosar o anno de licença
concedido pelo decreto de 24 de dezembro de 1885, o ca-
pitão, Antonio Maria Catoja; em 19, para servirem no re-
gimento de infanteria do ultramar, o capitão, Manuel José
de Aguiar Trigo, e os alferes, Francisco Antonio Gomes
Duque, Antonio Pedro do Nascimento e Sousa, e Filippe
da Veiga; em 20, vindo de S. Thomé para gosar o anno
de licença concedido pelo decreto de ~4 de dezembro de
1885, o alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de
antiguidade, em commissão no da Africa occidental com a
graduação de tenente, Francisco José Rego; em 22, para
servir no regimento de infanteria do ultramar, o alferes,
Frederico Augusto Guerra Soares; e em 2 do corrente
mez, vindos da Guiné para serem presentes á junta de
saude naval e do ultramar, o capitão do exercito da Afri-
ca occidental, João Chrysostomo Ribeiro Guimarães, e o
capitão do exercito de Portugal em commissão na mesma
província, José de Almeida Cardoso.

2. o Que por decreto de 29 de dezembro ultimo foi agra-
ciado com a medalha de prata para distincção e premio
concedido ao merito, philanthropia e generosidade, o pri-
meiro sargento n." 2~8 da bateria de artilheria de Loanda,
Alfredo Augusto dos Santos Cardoso.

3.0 Que em virtude do disposto no n.? 3.0 do artigo 24.°
do regulamento a que se refere o decreto de 21 de dezem-
bro de 1886, perdeu o direito a usar da medalha militar
de cobre da classe de comportamento exemplar, que lhe
havia sido conferida no boletim militar do ultramar n.? 7
de 1881, o primeiro cabo n." 2~5 da L." companhia de po-
licia da provincia de S. Thomé e Príncipe, Domingos An-
tonio Mairós, ao qual foi imposta a pena de baixa de pos-
to aggravada com trinta dias de prisão, sendo actualmen-
te soldado n.? 1~' da 2.a companhia de policia da mesma
provincia. '

4.° Que em 1 de março ultimo desistiu do resto da li-
cença registada, que lhe foi concedida no boletim militar
do ultramar n.? 3 do corrente anno, o tenente do 2.° ba-
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talhão do regimento de infanteria do ultramar, Luiz da
Silva Maldonado d'Eça, que em 3 do mesmo mez foi man-
dado apresentar no ministerio da guerra por lhe ter per-
tencido no exercito o seu actual posto.

5. o Que em 27 do referido mez de março se apresen-
tou, desistindo do resto da licença que lhe havia sido ar-
bitrada pela junta de saude naval e do ultramar, em ses-
são de 9 do mesmo mez, o alferes do exercito da Africa
occidental, Sebastião Casqueiro.

6.° Que falleceu em 18 de janeiro ultimo o capitão do
exercito da Africa occidental, Augusto Cesar Guerreiro.

7. o Que no dia 26 do alludido mez de março embarca-
ram no transporte de guerra India, o 3.0 batalhão do re-
gimento de infanterla do ultramar e o corpo policial creado
por decreto de 18 de agosto de 1887, aquelle com destino
a Macau, e este a Lourenço Marques.

6. o - Licenças concedidas por motivo de moles tia aos oIDciaes abaixo men-
clonados:

Em sessão de 2 de março ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

5.° Batalhão

Alferes, José Augusto Lacueva, vinte dias para conva-
lescer em ares patrios.

Em sessão de 9 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Sebastião Casqueiro, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 23 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Alferes, Salustiano José da Conceição, sessenta dias
para convalescer na terra natal.
. Alferes, Rodrigo Pimentel Freire de Andrade, cento e

vInte dias para se tratar.
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Em sessão de 2 do corrente mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia ele Angola

Capitão, João Luiz Gonçalves Cardoso, trinta dias para
acabar de se tratar.

. Henrique de Macedo.
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DIRECÇÃO GERAL DO UI.TRUIAR-ta REPARTIÇXO

3 DE 1\1.AIODE 1888

nOLETI)I MILITAR DO ULTUA)IAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. ° - Decretos

Attendcndo ao que me requereu o alferes do exercito
de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, servindo cm
commissão na província de Moçambique, na qualidade dc
conduetor auxiliar de obras publicas, Joaquim Maria da
Costa Monteiro: hei por bem, em conformidade do dis-
posto no artigo 30.° do decreto com força de lei de 2 ele
dezembro de 1859, transferil-o para o quadro da guarni-
ção da mencionada província, continuando na commissão
em que se acha, e ficando por isso comprehendido nas
disposições do decreto de 11 de dezembro de 1884.

O ministro e secretario d'estado elos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de março de 1888.=REI.=HC1l7'ique de Ma-
cedo.

Presidencia do conselho de minislros

Usando da faculdade que me confere o artigo 74.°,
§ 8.°, da carta constitucional ela monarchia, e tendo ou-
vido o conselho d' estado: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E concedida amnistia geral e completa para
todos os crimes contra o exercício do direito eleitoral, c
em geral para todos os crimes de origem ou caracter po·
litico commettidos até á data do presente decreto, exce-
ptuando-se aquelles de que resultou homicidio ou alguma
das lesões mencionadas no codigo penal, artigos 360.°,
n.? 5.°, e 361.°
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Art. 2. ° 'rodo o processo que por taes crimes tenha sido
formado fica sem effeito, seja qual for o estado em que se
ache, e todas as pessoas que estiverem presas á ordem de
qualquer auctoridade, com processo ou sem elIe, serão
immediatamente soltas.

O presidente do conselho de ministros e os ministros e
secretarios d'estado das diversas repartições assim o te-
nham entendido e façam exeeutar. Paço, em 26 de março
de 1888. = REI. = José Luciano de Cast?·o= Francisco
Antonio da Veiqa Beirão = 1I1a?'iannoCY1'illode Ca1'valho=
= Visconde de S. Janua?'io=IIem'iqne de Macedo= Hen-
rique de Barros Gomes= Emygdio Julio Navarro.

Secretaria d'e.~tado dos negocios da guerra-Ilirecção geral- La Repartição

Tendo sido requisitados para irem exercer uma commis-
são de serviço na provincia de Moçambique os primeiros
sargentos, do regimento de artilheria n.? 2, Rodrigo da
Silva, do regimento de cavallaria 6, Luiz dos Santos Mar-
tins, do regimento n.? 5 de caçadores de EI-Rei, João
Pinto Feijoo Teixeira, e do regimento de infanteria n.? 2,
Carlos Xavier Correia Barreto: hei por bem promoveI-os
ao posto de alferes, fieando pertencendo ao exercito de
Portugal sem prejuízo das praças mais antigas das suas
classe e armas, nos termos do decreto com força do lei de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862.
Outro sim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se os agracia-
dos, por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lci.

O ministro e secretario d'ostado dos negocies da guerra
assi.m o tenha entendido e faça executar, Paço, em 11 de
abril de 1888.= REL= Visconde de S, Januario:

2,° - Por decreto de 22 de março ultimo:
Provínctn do Maorm o Timor

Cavalloiro da ordem militar ele S. Bento de AVIZ, ()
capitão, João 1\1aria de Sousa e Brito.

Por decretos de 27 do mesmo mez:
Pr'ovincíu tio Moçambtqno

Tenente, o alfercs, Luiz Augusto Mnchado Leal.



37
Alferes, o primeiro sargento do exercito de Portugal, em

eommissão na mesma província, José Gonçalves Barriga.

Provincia de Macau e Timor

Reformado no posto de major, com o soldo correspon-
dente, na conformidade do alvará de 16 de dezembro de
1790, o capitão, José Augusto Ferreira.

Por decreto de 5 de abril ultimo:
Exeroito da Afrioa ocoidental

Provincia de S. Thomé e Prlncipe

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus
Christo, o capitão, Vicente da Rosa Rolim.

Por decreto de 12 do mesmo mez:
Provincia de Maca'u e Timor

Capitães, os tenentes, Alcino Antonio Sauvage, c Cano
dido Antonio da Silva, continuando o primeiro na com-
missão em que se acha.

Tenente, o alferes, Francisco Xavier de Mello Sampaio.
Alferes, o sargento ajudante, Sabino Francisco Pereira.

Por decreto de 19 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento, Augusto
de Almeida Pereira.

Por decreto de 26 do mesmo mez:
Estudo da India

Alferes, o primeiro sargento aspirante a official, Her-
menegildo José da Costa Campos.

3.° - Pertarias
Tendo sido julgado incapaz do serviço, temporariamen-

te, pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão de
16 de março ultimo, o capitão da guarnição da província
de Moçambique, José Carlos de Mello e Minas: manda
Sua Magestade EI-Rei) pela secretaria d'estado dos nego-
cios ela marinha e ultramar, que o referido capitão passe
á classe dos officiaes cm inactividade temperaria, segundo



o disposto no n." 2.° elo artigo 24.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 1860.

Paço, cm 7 de abril de 1888. = Ilenrique de Macedo.

Tendo sido julgado incapaz de todo o serviço pela junta
de saudo naval e do ultramar, em sessão de 13 do cor-
rente mez, o tenente quartel mestre da guarnição da pro-
vincia de Moçambique, Antonio Ferreira de Magalhães:
manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, que o referido official seja
addido á divisão de reformados do ultramar, por se achar
ao abrigo do disposto no artigo 12.0 do decreto de 0 de de-
zembro de J 860.

Paço, em 17 de abril de 1888. = Henrique de Macedo.

Sua Magestado El-Rei ha por bem determinar, pela se-
cretaria d' estado dos negocios da marinha e ultramar, que
o major de infanteria do exercito de Portugal sem prejuizo
de antiguidade, José Duarte de Carvalho, nomeado por
portaria de 28 de janeiro do corrente anno para inspec-
cionar extraordinariamente os corpos da guarnição da pro-
vineia de Angola, passe, logo que termine este serviço, a.
inspeccionar os restantes corpos do exercito do Africa occi-
dental, começando pelas companhias de policia da provin-
cia de S. Thomé c Príncipe.

Paço, cm 28 de abril de 1888. = Henrique de Macedo.

4. o -- Por portaria de 3 de abril ultimo:
Exonerado do cargo de commandanto militar do Sungo

no districto de Tete, da provincia d Moçambique, o te~
nente do exercito de Africa occidental, Sebastião Casquei-
ro, pelo haver pedido.

5.0 - Condecorado com a m dalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto d 21 d
dezembro ele 1886:

ClnslólC <.lc (·oJl1!)Orl..íUncnt.o _-Clnplnr

1 rovincio. do MoçnmlJiqno

Soldado n.? 10 da guarnição de Manica, José Domin
gues - medalha de cobre.
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6.° -Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 12 de abril ultimo, a fim

de irem servir em commissão na provincia de Moçambi-
que, os alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de
antiguidade, Henrique Augusto e Ernesto Estanislau da
Veiga Ventura, e o tenente quartel mestre da guarnição
da mesma provincia, Julio Francisco de Jesus, que por
decreto de 15 de março foi promovido ao dito posto, sendo
primeiro sargento no regimento n.? 5 de caçadores de EI-
Rei; em 13, vindo de S. Thomé para ser presente á junta
de saude naval e do ultramar, o tenente do exercito da
Africa occidental, Francisco José da Silveira; em 14,
vindo da Guiné para o mesmo fim, o coronel d'este exer-
cito, Eusebio Catella do Valle, e cm 16, vindo de Macau
para residir no reino, o major reformado Francisco Pe-
reira Sardinha, e o coronel do exercito da África occiden-
tal, Geraldo Antonio Victor, vindo de Angola, para ser
presente á junta de saude naval e do ultramar.

2.o Que no dia 3 do referido mez de abril foi mandado
apresentar no commando geral da armada, em virtude do
decreto de 22 de março, o capellão do 2.0 batalhão do re-
gimento de infanteria do ultramar, Ricardo José da Maia
e Costa.

3. o Que em virtude do disposto no n. o 3. o do artigo 24.0
do regulamento a que se refere o derreto de 21 de dezem-
bro de 1886, perdeu o direito a usar da medalha militar de
cobre da classe de comportamento exemplar, que lhe ha-
via sido conferida no boletim militar do ultramar n.? 9, de
1885, o primeiro sargento n. o 1!6 da 2.a companhia do ba-
talhão de caçadores n. o 3 do exercito da Africa occiden-
tal, José Joaquim de Campos, ao qual foi imposta a pena
de quarenta e cinco dias de prisão correccional.

4. o Que falleceu no dia 14 de março ultimo, O alferes
da guarnição do estado da Índia, João Peixoto Teixeira
de Lyra.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDclaes abaixo men-
clonados:

Em sessão cxtraordinaria de 4 de abril ultimo:

Tenente coronel do exercito de Portugal, sem prejuizo
de antiguidade, em commissão na provincia de Cabo Vor-
do, José Pedro Kuchenbuck Villar, sessenta dias para se
tratar.
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Em sessão de 6 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental
Provincia da Guiné

Capitão, João Chrysostorno Ribeiro Guimarães, noventa
dias para se tratar em ares pátrios.

Capitão do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, em commiasão na dita província, José de Al-
meida Cardoso, noventa dias para se tratar.

Em sessão de 13 do mesmo mez:
Provincia do Angola

Alferes, Francisco Rodrigues Lobo dc Castro Pimontcl,
sessenta dias para convalescer.

Em sessão de 20 do mesmo mez:

Pr-ovíncía do S. Tltomó o Pr-Incipe

Tenente, Francisco José da Silveira, cento e vinte dias
para se tratar em aros do campo.

Pt'ovincin do Angola
Coronel, Eusébio Catella do Vali e, noventa dias para

se tratar.
Coronel cm disponibilidade, Geraldo Antonio Victor,

cento e vinte dias para se tratar.

Em sessão de 27 do mesmo mcz :

Pr-ovínclu do Moçum hiq uo

Coronel, João Antonio Fornazini, quarenta dias para
continuar a tratar-se.

Exercito da Afrioa oooidental
Provinci do Angola

Capitão, J oão Luiz Gonçalves Cardoso trinta dias I}Ul·{I.. ,
continuar o tratamento.

Llewiqu» de Macedo.

Está conforme.
o director,



DlRECÇXO GERAL DO ULTRA~IAR - 4,a REPAIlTIÇÃO

4 DE JUNHO DE 1888

BOLETnI IIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o-Decretos

Attendendo ao que me requereu o capitão do exercito
da Africa occidental, Joaquim Antonio do Carmo Azeve-
do, pedindo ser condecorado com a medalha militar da
classe de valor militar, creada por decreto de 2 de outu-
bro de 1863: hei por bem, em conformidade com a con-
sulta do tribunal superior de guerra e marinha, conceder
ao referido capitão do exercito da Africa occidental, Joa-
quim Antonio do Carmo Azevedo, a medalha militar de
prata da classe de valor militar, por se achar comprehen-
dido nas disposições da 2. a parte do artigo 3.0 do regula-
mento approvado por decreto de 21 de dezembro de 188G.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 3 de maio ele 188F3.=REI. =Henrique de
Macedo.

Attendendo ao que me representou o capitão reformado
do exercito da África occidcntal, Nicolau Victor Edwiges
Breyner, solicitando que lhe seja contado o augmcnto de
50 por cento no eu tompo legal do serviço, nos termos
do § unico do artigo 3.0 da carta de lei de 8 de junho de
1863 ;

Considerando que o requerente serviu effectivamente nas
provincias da Africa occidental desde 24 de julho de 1863
até 2 de dezembro de 1 69, em que, pela promulgação do
decreto com força de lei da mesma data, foi substituida
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aquella disposição por outra que comprehende unicamente
os officiaes europeus;

Oonsiderando que o alludido § unico do artigo 3.0 da
citada carta de lei não faz distincção entre officiaes euro-
peus e indigenas, e que por isso está effectivamente o re-
querente ao abrigo do prescripto n'aquella lei:

Hei por bem determinar que, rectificada a liquidação do
tempo de serviço para a reforma ao capitão Nicolau Victor
Edwiges Breyner, lhe seja addicionado o augmento de 50
por cento no tempo de serviço decorrido desde 24 de julho
de 1863 até 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de maio de 1888. = REI. = Henrique de
Macedo,

Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Direcção geral - t.' Reparlitão

Hei por bem promover ao posto de alferes para o regi-
mento de infanteria do ultramar, o primeiro sargento gra-
duado aspirante a officiaI elo regimento n. o õ de caçadores
de El-Rei, Raul de Almeida Loureiro e Vasconcellos, nos
termos dos artigos 5.0 e 7.0 da carta de lei de 3 de feve-
reiro de 1876.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, cm 2 de maio de 1888.= REI. =Visconde
de S. Januario =Henrique de Macedo.

2. o - Por decreto de 26 de abril ultimo:
Pr-ovíncta de Macau e Timor

Agraciado com a medalha de prata para distincção e
premio concedido ao merito, philanthropia e generosidade,
o soldado n. o 1Gb da 1.[\ companhia da guarda policial,
João Raymundo.

Por decreto de 24 de maio ultimo:
Provinc! uo Moçambique

Tenente, o alferes, Fortunato Fred rico Ferreira.
Alferes, os sargentos ajudantes, Francisco Xavi r de
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Sousa e Pereira, e Francisco Xavier da Costa Campos, e
o primeiro sargento da 2.a companhia da administração
militar, Antonio Alves Tavares.

Por decreto da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz os
capitães Manuel Sertorio de Almeida Aguiar e Joaquim
Pinto Furtado.

Por decreto de 30 do mesmo mez:
Estado da Indía

Alferes, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cial, Theodorico Viriato de Almeida,

3.o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Regimento de infanteria do ultramar

2.' Batalhão
Alferes, o alferes do mesmo regimento, Raul de Al-

meida Loureiro e Vasconcellos.

Provincia de Moçambique

Condecorado com a medalha militar do prata da classe
de bons serviços, o tenente, José Emilio dos Santos e Sil-
va, por se achar comprehcndido no artigo 4.0 do regula-
mento de 21 ele dezembro de 1886.

4.° - Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em U de maio ultimo, a fim

de irem servir em commissão na provincia de Moçambi-
que, os alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de
antiguidade, Rodrigo da Silva, Luis dos Santos Martins,
João Pinto Feijoo Teixeira e Carlos Xavier Correia Bar-
reto; cm 12, vindo d'esta província para gosar o anno de
licença concedido pelo decreto de 24 de dezembro de
1885, o capitão da respectiva guarnição, Miguel Antonio
Xavier; em 14, vindo de Cabo Verde no goso de noventa
dias de licença registada, que teve principio cm 3, O al-
feres do exercito de Portugal sem prejuizo de antiguida-
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de, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, o alferes do 1'0-
gimento de infanteria do ultramar, Raul de Almeida Lou-
reiro e Vasconcellos, e o tenente quartel mestre da guar-
nição da provineia de Moçambique, João José Pedro Sil-
vestre, vindo de Angola no goso de seis mezes de licença
registada, que teve principio em J 4 de abril; e em 16, o
capitão do exercito da Africa oceidental, Manuel Sertorio
de Almeida Aguiar, vindo d'esta ultima província, para
gosar o anno de licença concedido pelo decreto de 24 de
dezembro de 1885;

2.0 Que em conformidade do disposto no artigo 24.0 do
regulamento para a concessão da medalha militar, appro-
vado por decreto de 21 de dezembro de 1886, perdeu o
direitu a usar da medalha de cobre da classe de compor-
tamento exemplar, que lhe havia sido concedida pela or-
dem do exercito n.? 26 de 1883, o soldado n.? 53 da 3.a
companhia do batalhão de caçadores n. ° 1 do exercito da
Africa occidental, Francisco de Paula, por haver sido con-
demnado na pena ele sois annos de deportação militar,
sendo praça do regimento de infanteria n.? 14 do exercito
da metropule. (Disposição 7.:\ da ordem do exercito n.? 14
do corrente anno.)

H.o Que no dia 20 do referido moz de maio baixou ao
hospital da marinha o tenente quartel mestre da guarni-
ção da província de Moçambique, João José Pedro Silves-
tre, que se achava no goso de licença registada.

4.° Que falleceram : em 2 de março ultimo, o alf rcs
da guarnição da. província de Moçambique, José Manuel
de Mesquita ~obral; em 3, o tenente da mesma guarni-
ção, Luiz Antonio Nogueira; em 16, o major reformado
do exercito ua África occidental, Antonio Joaquim Guerra;
em J 7 I o alferes da guarnição da mencionada província,
Custodio Ribeiro da Cunha; e em 19 de abril, o alf rcs
da guarnição do estado da Indin, Jose Patrocínio Gracias-

n.° - Licenças concedidas por motivo de molesUa aos omclaes abaixo !Den
clonados:

Em sessão de ·1 de maio ultimo:

Exercito da Afrioa oooidontal

l'cov incru cl .Arig oln

Alfcr 'H, Francisco Aup;\l lo Xavier d Moura, tl'lu1!\
dias pnra acabai' do se tratar.
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Em sessão de 11 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Alferes, Augusto de Mello Sarrea, noventa dias para
continuar a tratar-se.

Em sessão de 25 do mesmo mez :

Alferes, Salustiano José da Conceição, trinta dias para
se tratar.

Exercito da. Africa occidental

Proyincia de S. Thomé e Principe

Tenente, Luiz Maria Alves Conty, sessenta dias para
se tratar.

Henrique de Macedo,

Está conforme.





Nu,...,. ,

DIIIECÇXO GERAI. DO ULTRA1IAIt - 4.3 REPARTiÇÃO

3 DE .JULHO -tDE 1888

BOLETnI IIIIJTAR DO uTRAMAR
Publica-se ~íforça militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Attendendo ao que me requereu o major do exercito
da África occidental, Alfredo Balbino Rosa, pedindo ser
condecorado com a medalha militar da classe de valor mi-
litar, creada por decreto de 2 de outubro de 1863: hei
por bem, em conformidade com a consulta do tribunal su-
perior de guerra e marinha, conceder ao referido major do
exercito da Africa occidental, Alfredo Balbino Rosa, a me-
dalha militar de prata da classe de valor militar, por se
achar comprehendido nas disposições da segunda parte do
artigo 3.0 do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de junho de 1888. = REI. = Henrique de
Macedo,

Dil:ecção geral da lDarinha - i.a Repartição

Tendo o official da armada, conselheiro Guilherme Au-
gusto de Brito Capello, obtido ultimamente, por antigui-
dade, o posto de capitão de fragata, que lhe fôra confe-
rido pelo decreto de 30 de dezembro de 1885 em conse-
quencia da sua nomeação para o legar, que exerce, de
governador geral da provincia de Angola: hei por bem
promovel-o, sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua
classe, ao posto de capitão de mar e guerra, na conformi-
dade do que dispõe o decreto de 10 de setembro de 184G;
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ficando, porém, sem effeito esta promoção se o agraciado
deixar, por qualquer motivo, de servir no ultramar o tempo
designado no mesmo decreto de 1846.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 7 de junho de 1888. = REI. = Hem'ique de
Macedo.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- ta Repartição

Hei por bem promover ao posto de tenente para o re-
gimento de infanteria do ultramar, o alferes do mesmo re-
gimento, José Augusto Lacueva, nos termos dos artigos
ó.o e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em (j de junho de 1888. = REI. =Visconde de
S. Januario=Henr1:que de Macedo.

2. ° - Por decreto de 1 de junho ultimo:
Província de Moçambique

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão José Antonio Matheus Serrano.

Por decreto de 6 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental
Capitão, o tenente, Frederico Cesar Trigo Teixeira.
Tenente, o alferes, Gualdíno Martins Madeira.

P9r decreto de 7 do mesmo mez:
Exonerado, a seu pedido, do logar de ajudante de or-

dens do governador geral da provincia de Cabo Verde o
alferes de cavallaria do exercito de Portugal Manuel J~sé
do Sacramento Monteiro. '

Por decreto da mesma data:
Provincia de Moçambique

Exonerado, a seu pedido, do cargo de residente da eir-
cumscripção de Cacongo, no districto do Congo, o tenente
José Emilio dos Santos e Silva.
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Por decreto de 14 do mesmo mez :
Exercito da Africa occidental

Nomeado ~judante de ordens do governador geral da.
provinci a de Cabo Verde, o capitão da guarnição de An-
gola, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna.

Por decreto de 21 do mesmo mez:
RegImento de infanteria do ultramar

1.°Batalhão

Capellão de 1.& classe, o capellão de 2. a classe, Augusto
Antunes Delgado. _

3. o - Portarias
'rendo sido julgado incapaz do serviço temporariamen-

te, pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão
de 1 do corrente mez, o capitão do exercito da Africa
occidental, João Luiz Gonçalves Cardoso: manda Sua
l\1.agestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios
da marinha e ultramar, que o referido capitão passe á
classe dos officiaes em inactividade temporada, segundo o
disposto no n.? 2.0 do artigo 24.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 4 de junho de 1888. = Henrique de Macedo.

Sua Magestade EI-Rei ha por bem determinar, pela se-
cretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que
faça parte da commissão nomeada por portaria de 14 de
janeiro de 1887, para formular um projecto de organisa-
ção das forças militares do ultramar, o major de infante-
ria do exercito de Portugal, Henrique Augusto Dias de
Carvalho. .

Paço, em 23 de junho de 1888.= Henrique de Macedo.

4. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Condecorado com a medalha militar de prata da classe

de bons serviços, o alferes do exercito de Portugal, sem
prejuiso de antiguidade, graduado em tenente na guarni-
ção de Moçambique, José E~uardo Alve~ de Noronha, por
se achar inclui do na generalidade do artigo 4.° do regula-
mento de 21 de dezembro de 1886.
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Exercito da Africa occídental

Pr-ovíncía de Angola

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, J OSÓ Eduardo
da Silva.

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Julio Cesar
Barata Feio.

Pr-ovíncíu da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Bento de
Andrade Cabral.

Provineia de Angola

Tenente, O tenente, Gualdino Martins Madeira.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão, Frederico Cesar Trigo Teixeira.

5.0-Col1decorado com a medalha militar, cm confor-
midade do regulamento approvado por decreto ele 21 de
dezembro de 1886.

Clat.ó",e de cOlupor'tulUento cxcnlI>lur

Provincia de Moçambique

Capitão, J ayme José Ferreira - medalha de prata.

G.O-Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 9 de junho ultimo, vindo

de Moçambique para ser presente á junta de sande naval
e do ultramar, o major da guarnição d'esta província,
Francisco Pinto Cardoso Coutinho Junior, o os tenentes
do exercito da Afríca occidental, Julio Ccsar Barata Feio,
e Manuel do Amaral de Carvalho Vieira, vindos, o pri-
meiro de Cabo Verde e o segundo da Guiné, para igual-
mente serem presentes á referida junta de saudo ; em lo,
vindo de Moçambique para residir no reino, o major rc
formado, Ildefonso José, c em 18, vindo da India para
gosar o anno ele licença concedido pelo decreto de 2<1 de
dczembro de 1885, o coronel do exercito d Portugal ali
cm commissão, Daniel Ferreira Pestana.

2.° Que no dia 4 do dito rnez de junho foi mandado
upresentar no ministerio da guerra o tenente coronel 11('

infante-ia, Josú P('(ll'o Kuchcnbnck Villal', por lho 1('1"

sirlc nccr-itc :t dc~iRt('lIt'ia dI' continuar 110 dcscmpcnh« do
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logar de chefe da repartição militar do-governo geral da
provincia de Cabo Verde.

3.0 Que em 12 do mesmo mez foi mandado addir ao
regimento de infanteria do ultramar, por ter sido exone-
rado do cargo de residente da circumscripção de Caconda,
no districto do Congo, o tenente da guarnição de Moçam-
bique, José Emilio dos Santos e Silva.

4. o Que por portaria de 14 do referido mez de junho foi
encarregado o alferes da guarnição da provincia de Moçam-
bique, Rodrigo Pimentel Freire de Andrade, de proseguir
nos trabalhos de collocação de linhas telegraphicas, já en-
cetadas n'aquella provincia, e de seguidamente continuar
a dirigir a construcção do resto da rede telegraphica na
mesma provincia.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oMciaes abaixo men-
cionados:

Em sessão de 1 de junho ultimo:
Provincia de Moçambique

Tenente, João José de Almeida Pirão, quarenta dias
para fazer uso de banhos sulfurosos das Caldas da Rai-
nha na sua origem.

Tenente quartel mestre, João José Pedro Silvestre, ses-
senta dias para fazer uso das aguas de Vidago na sua ori
gemo

Em aessão de 9 do mesmo mez:

Exeroito da Afriea oooidental

Provincia de Angola

Tenente, José Maria da Luz, quarenta dias para con-
valescer.

Alferes, Francisco Augusto Xavier de Moura, quarenta
dias para se tratar.

Em sessâo de 15 do mesmo mez:

Provincia da Guine

Tenente, Manuel do Amaral de Carvalho Vieira, cento
e vinte dias para se tratar. .

1'enente Julio Cesar Barata Feio, actualmente perten-
cente á guarniçâo de Angola, sessenta dias para se tra-
tar 11:1. terra natal.
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Provincia de Moçambique

Major, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Junior, no-
venta dias para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 28 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Capitão, João Chrysostomo Ribeiro Guimarães, sessen-
ta dias para se tratar em ares pátrios.

I Capitão do exercito de Portugal em commissão, José
de Almeida Cardoso, sessenta dias para acabar de se
tratar.

8. 0_ Lieenças registadas concedidas aos officiaes abaixo mencionados:
Provincia de Moçambique

Alferes, Salustiano José da Conceição, sessenta dias, a
começar em 28 de junho ultimo.

Exercito da Africa ocoidental

Provincia. de S. Thomé e Principe

Tenente, Luiz Maria Alves Conty, cincocnta dias a come-
çar em 24 do corrente mez.

Ilenrioue de Macedo.

Está conforme.
o direotor,

.• ,.

/
/

(/~



OIRECÇAO GERAL DO ULTn,nrAn-t" ItErAIITrçAO

3 DE AGOSTO DE 11'\88

ROLETnl IIIUTAR DO ULTRAIIAR
Publica-se ú força milita» do ultramar o f;<'gl1in1e:

1.o - Carta (!t' lei

DOl\I LUIZ, por graça de Deus, n-: de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes gemes decretaram e nós queremos a lei
seguinte:

Artigo 1.0 Os indivíduos prac;as da armada podem ser
readmittidos no serviço militar, quando sejam casados ou
viuvos com filhos, satisfazendo ãs restantes prescripções
do artigo 80. o da carta de lei de 12 de setembro de 1887,
<lue regula o recrutamento elas forças de mar e terra.
§ unico. As disposições d'esta lei são applicaveis aos

officiaes infei-iores do exercito, musicos, artifices, ferrado-
res, forjadores, mcetres e contramestres de corneteiros e
clarins, e a todas as praças da companhia de torpedeiros,
da L." companhia da administração militar e pa guarda
fiscal.

Art, 2." Fica revogada a legislação contraria a esta.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem

o conhecimento e execução da. referida lei pertencer, que
a Clllupram e façam cumprir e guardar trIO inteiramente
como n'clla se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da fazen-
da, o dos da guerra, e o dos da marinha e ultramar, a
façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço da Aju-
da, aos 14 de junho de 1888.=EL-REI, com rubrica e
guarda. - 11[(t1>ianno C!Jl'illo ele Carvalho - Vi8conde rll'
S. Januurio Ilr:lwirJl(('. de Macedo, (Lognr do sêllo
g")':l1lliP (las armas reacs.)



::? °- Ilecretns

Sendo-me presente a consulta do supremo tribunal admi-
nistrativo sol.re o recurso n.? 6:386, em que 6 recorrente
Joaquim Antonio Alves Jacomc, e recorrido João Baptista
Gonçalves;

Mostra-se que o recorrente Joaquim Antonio Alves Ja-
come, alferes da guarnição da provincia de Macau e Ti-
mor, foi prejudicado na sua antiguidade pelo recorrido, que
era mais moderno que o recorrente no posto de primeiro
sargento;

Mostra-se pelo documento n.? 1 que o recorrente foi
promovido a primeiro sargento em 3 de outubro do
1873;

Mostra-se que tendo sido preterido para o posto de al-
feres requereu a sua promoção e obteve como despa-ho
(documento n. ° 2) a faculdade de responder a exame de
primeiro sargento, e no caso de ser approvado ser-lhe
concedido nccesso, com a antiguidude de primeiro sargento
de 3 de outubro de 1873;

Mostra-se ter sido o recorrente approvndo r m exnme no
dia 26 de março de 1870 (documento n.? 3);

Mostra-se que o recorrido 6 mais moderno no posto de
primeiro sargento;

Mostra-se pelos documcntos n." r, 2, 3,4, (i, 113 cIG,
que ao recorrente pertence a antiguidade no posto de al-
feres de I!) de março de 1877 :

Mostra-se que, sendo ouvida a sccrotarin (restado dos
nogocios da marinha o ultramar, respondeu o respectivo
ministro fi fi. 30 dizendo quo áquclln secretnriu nenhuma
duvida se lhe offcrcoia, de que ao recorrente assist 'justiça:

O que tudo visto e examinado o fi rcspoeta do ministe
rio publico;

Considerando que o recorrente foi preterido na suu nu
tiguidado pelo decreto que o promoveu a alferes, duven
do, em conformidade do n.? ~.o do artigo 5.0 (lo decreto
de 23 de abril de 1~83, ser-lho contada. a antiguidade lÚRÜ'
posto desde 15 de março do 1877; .

Considerando quo os documentos jnntos com os n." J,
2, H, 4, G, 13 c J6, cvidenceinm 1)01' uma. fôl'J1111 clara I:

torminnnto a. jnstiça do rccorrent :
lIei por bem, conformando-me com a m sma l'lIllHlIltll,

dar provimento no rccnr o ordcnnr qnt' no )'('001'1'1' II tI' s«
couto n antignidnde 110 posto de alf('1"rRdesde J:> dI' 111:tr<;O
do IH77.



o ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de junho de 1888. = REI. =Henrique de
Macedo,

Presideucia do conselho de ministros

Attendendo ao que me representou Henrique de Mace-
do Pereira Coutinho, do meu conselho, par do reino, mi-
nistro e secretario d' estado honorario : hei por bem con-
ceder-lhe a exoneração, que me pediu, do cargo de mi-
nistro e secretario d' estado dos negocies da marinha e
ultramar, para que fôra nomeado por decreto de 15 de
setembro de 1887, e que serviu muito a meu contento.

O presidente do conselho de ministros, ministro c se-
cretario d'estado dos negocios do reino, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço da Ajuda, em 13 de julho
de 1888. = REI. = JOSI! Luciano de Castro.

Hei por bem nomear Henrique de Barros Gomes, do
meu conselho, par do reino, ministro e secretario d'esta-
do dos negocies estrangeiros, para exercer interinamente
o cargo de ministro e secretario d'estado dos negocios da
marinha e ultramar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios do reino, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço da Ajuda, emI3 de julho de
18tl8. =REI.=José Luciano de Castro,

Secrctaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- 1.a Repartição

Hei por bem promover ao posto de tenente coronel para
o regimento d.e infanteria do ultramar, o major do mesmo
regimento, .Antonio Maria Silvano, nos termos dos artigos
5. o c 7.0 da carta de lei de 3 de fevereiro de 18i6.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d' estado dos negoeios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 4 de julho de 1888. = REI. = Visconde
de S. Jauuario =Henrique de Macedo,

'rendo sido requisitado, para ir exercer uma commissão
rle serviço na provincia de Moçambique, o primeiro sar-
g'C'niodo 1'C'~in1('ntode cngenheria, Antonio de Há Pereira



do Lago: hei por bem promovel-o ao posto de alferes, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem projuizo
das praças mais antigas da sua classe o arma, nos termos
do decreto com força do lei de 10 de setembro de 1846 c
circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effcito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servil' no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 4
de julho ele 1888. = REI. = Visc.onde de S. Januario,

Tendo o major de cavallaria, Miguel Augusto do Lemos
Pimentel, em commissão no ultramar, chegado tI, altura
competente na respectiva escala de accesso para obter o
seu actual posto no exercito ele Portugal; e querendo usar
ela auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3. o
do decreto com forca de lei de 10 ele setembro ele 1846:
hei por bem promovcl-o ao posto d tenente coronel, fican-
do pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo dos
officiaes mais antigos da sua classe e arma, escudo obri-
gado no seu regresso :i metrópole a dar as provas que por
lei forem exigidas para o posto de major. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana rosoluçâo fique
nulla c de nenhum effeito se o agraciado, por qualqu r mo-
tivo, deixar de servir no ultramar o tempo mareado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocies ela gn 1'1':\

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, m 11 do
julho de 1888. REI. = Visconde de S. Januario,

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Moçambique, o alferes
graduado elo regimento do cavallaria n,o f), Isaac Julio de
Carvalho: hei por bem promovei-o tI, dr 'ctivi(la(le elo rc-
ferido posto, ficando pertencendo ao exercito do Portugal
sem prrjuizo dos oflleines mais nntigos da sua classe e
arma, nos termos do decreto com forçn d lei de 10 de
slI:elllhl'o de 1.:l4(L Outroaim son servido ordenar qne (,::lta
minha sob .ranu 1'('8olnç:io fique nulln c1p IImluuu (·Ir·ito
fI~\ o agmciado, 1'01' qunlqu r motivo, deixar d(1 ~l'gllil'
vlagcm [H.ra o l'1l <1'::;til\o 011 dI' H l'vil' no ultramar o
j('mpo marcado n:1 1<-i.
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o ministro e secretario d' estado dos nego cios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 11 de
julho de 1888. = REI. = V1'scondede S. Januario,

Presidencia do conselho de lIlinislro~

Na ausencia de Sua Magestade EI-Rei, meu muito res-
peitado e amado pae, que hoje partiu para fóra do reino,
como lhe permitte o artigo 8.° da lei de 24 de julho de
18i3ó, assumo a regencia, que me incumbem as leis da mo-
uarchia, e cm cuja conformidade juro manter a religião
catholica apostólica romana, a integridade do reino, obser-
var e fazer observar a constituição politica da nação por-
tugueza, e mais leis do reino, e prover ao bem geral da
nação quanto em mim couber; e bem assim guardar fide-
lidade a EI-Rei o Senhor D. Luiz I e entregar-lhe o go-
verno, logo que regresse ao reino. Prometto formalmente
reiterar este juramento perante as côrtes geraes da nação
no praso legal, e para os devidos effeitos declaro, que me
apraz conservar os actuaes ministros e secretarios d'estado
no exercicio de suas funcções.

Em nome de EI-Rei determino que o presidente do con-
selho de ministros, ministro e secretario d'estado dos ne-
gocios do reino, e os ministros e secretarios d'estado das
diversas repartições, assim o tenham entendido e façam
executar, publicando-se esta proclamação.

Paço, em 30 de julho de 1888.=PRINCIPE HEGEN-
TE. = José Luciano de Castro= Francisco Antonio da
Veiqa Beirão =Marianno Cyrillo de Carvalho= Visconde
de S. Januario = Henrique de Barros Gomes= Emygd1'o
Julio Navarro.

Sendo indispensavel estabelecer o formulário com que
durante a minha gerencia, em nome de Sua Magestade
Fidelíssimo. o Senhor D. Luis I, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc., devem ser expedidos os diplomas e actos
do governo e das auctoridades, que mandam em nome do
mesmo augusto senhor: hei por bem, tendo em vista a
carta constitucional da monarchia portugueza, o acto addi-
cional, e as leis de 12 de fevereiro de 1862 e de 24 de
julho de 1885, decretar em nome de EI-Rei o seguinte:

1.o A promulgação das leis será feita com esta formu-
la: «Dom Carlos, Príncipe Real, Regente de Portugal e

II



dos Algarves, etc., em nome de EI-Reí, fazemos saber a
todos os subditos de Sua Magestade que as côrtes gemes
decretaram, o nós queremos a lei seguinte».

2.° A formula das cartas patentes e de quaesquer outros
diplomas do governo, ou cartas e titulos dos tribunaes,
que se costumam expedir em nome expresso do Rei, será:
«Dom Carlos, Príncipe Real, Regente de Portugal e dos
Algarves, etc., em nome de EI-Rei».

3.° A formula elos alvarás será «Eu, Principe Real, Re-
gente em nome do Rei, faço saber: »

4.° As cartas regias para subditos portuguezes dirão no
logar competente; «Eu, Príncipe Real D. Carlos, Regente
em nome do Rei» ; para estrangeiros dirão: «Eu, Príncipe
Real D. Carlos, Regente de Portugal e dos Algarves, etc.
em nome do Rei».

5.° Os decretos terão n formula ordinaria, acrescen-
tando-se ~1. expressão preceptiva as palavras «Em nome
de EI-Rei».

G.° As portarias do governo terão este formulario :
«Manda o Príncipe Real, Regente em nome do H i, pela
secretaria d'estado dos negocios, etc.» Nas portarias ex-
pedidas pelos tribunaes nos casos do estylo, se uearâ da
formula: «Manda o Príncipe Real, Regente em nome do
Rei, pelo tribunal, etc.»

7.° As supplicas, representações, e mais papeis, que me
forem dirigidos, ou immediatamente, ou pelos tribunaes,
empregarão o tratamento de «Alteza Real», e principiarão
«Senhor s ; a direcção externa serd «A Sua Alteza Real o
Príncipe Regente em nome do Hei D.

Toda a corrcspondenciu offieial dev ser e. p dida 80b
o titulo de tI, erviço nacional e real».

O presidente do conselho de ministro, ministro c c-
cretario d' estado dos n gocio do r ino, 'os ministro c
secrctarios d' sstado de todas as r partições, a sim o te-
nham ntcndido fa am executar, Paço, m no d
julho ele 1 .--=-1 I lN I g RE E:TE>-- Jo é Lucia-
no de Üastro Francisco Antonio da Vdga Beirão - Ma-
rianno Cyrillo de Carvalho = VisC'oIH1ede ~ . Januario=»
Henriqu" eh, Barros Gomes RW!J.qdio Julio Navarro.

:L o - Por decreto de 28 de junho ultlmo:
Cavalleiro da ord m uiilitar de No ao S nhor J us

Chri to, o alfere 11 vav llnri do exercito de Portuzal-
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sem prejuizo de antiguidade, cm eommissào no districto
de Timor, Jayme Henrique de Sá Vianna,

Por decreto de 26 de julho ultimo:
Exercito da Africa oecidental

Provincia da Gume

Cavnlleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão Joaquim Antonio do Carmo Azevedo.

4. o - Portaria
ua 1IaJestatlc EI-Rei ha por bem, cm conformidade

com o que dispõe o decreto de 7 de outubro de 1880, no-
mear, pela secretaria d'cstado dos ncgocios da marinha e
ultramar, o alferes do exercito da Africa occidental,' An-
tonio Palermo de Oliveira, aj udante do major de infante-
ria do exercito de Portugal, sem prejuízo de antiguidade,
Jo é Duarte de Carvalho, que se acha encarregado da
inspecção aos corpos d'aquelle exercito.

Paço, em 23 de julho de 1888. = Henrique de Ba1'1'OS
Gome:;. __

5.0_ Por determinação de Sua Alteza o Principe Regente:
Condecorado com a medalha militar de prata da classe

de bom, serviços, o alferes do regimento de infanteria do
ultramar, Henrique Duarte da Costa e Silva, por se achar
comprehendido na generalidade da ultima parte do artigo
4.0 do regulamento de 21 de dezembro de 1886.

ü.O - Condecorados com a medalha militar, cm confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classo do cOIllporü:uncnto cxoul}>lur

Regimento de infanteria. do ultramar
~ .• Datalhfio

'eguu<lo sargento n, o fif:; da 4. a companhia, Francisco de
Aguiar - medalha de cobre.

Provincia de Mar-uu o Timor
Soldado n.Ol,~::da La companhia ela guarda policial, Ma-

nu 1 :-icLastiào medalha de cobre,



•



IlIRECÇXO G~;llrIL DO ULTIlA!IAR- P Il~PARTIÇÃO

1 UE SETK'J.BRO DE 188R

BOLETIII IIILITAR DO ULTRA~IAU
Publica-se ;i for~a militar <10 ultramar o seguinte:

1.o - üceretes
Em virtude do decreto de 14 de junho do corrente anno,

que manda contar a antiguidade no posto de alferes desde
li'> de março ele 1877 a Joaquim Antonio Alves Jacomc,
tenente (la guaruição ela província de Macau o 'I'imor :
hei por bem, em nome de BI-Rei, ordenar que, consequen-
temente, o referido offícial conte a antiguidade do seu actual
posto desde 30 ele abril de 18R5.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estran-
geiros, e interino elos ela marinha e ultramar, assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 8 de agosto ele
1888.-=PRINCIPE REGENTE.=lIenrique de Ba1'1'OS

Gomes.

Hei por bem, em nome de EI-Rei, approvar as modifi-
cações ao plano de uniformes do regimento de infanteria
do ultramar, decretado cm 28 de janeiro de 1886, que
baixam assignadas pelo ministro e secretario d' estado dos
nego cios estrangeiros e interino dos da marinha e ultramar.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 16 de agosto de 1888.=
PRlNCIPg REGENTE.=lIem·iqne de Barros Gomes.

Modificações ao plano de uniformes do regimento de infanteria do ultramar,
decretado em 28 de janeiro de 1886, a que se refere o decreto d'esta data

Officiaes inferiores, cabos e soldados

Jaqueta
Como a estabelecida no plano de nniformes decretado

em 28 de janeiro de 1886, com as seguintes modificações:
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Os botões de metal amarello na fronte e na retaguarda,
na cintura, terão 0"\02 de diametro.

O comprimento do corpo da jaqueta de modo que esta
exceda 0111,16 a circumferencia da cinta, tomada a medida
logo por cima dos quadris. As aberturas lateraes com o
comprimento de 0111,1. Em ambas as feições da frente e
superiores ás aberturas, pregados, fortes colchetes de me-
tal amarello destinados a sustentar o cinturão. A gola en-
carnada tendo junto á abertura do lado direito, a letra R
e do esquerdo a letra U de metal amarello, com a altura
de om,025. As platinas de panno de côr da jaqueta avi-
vadas de encarnado.

Granadeiras

De panno da côr da jaqueta avivadas de encarnado, com
guarnições de lã encarnada, da fôrma e dimensões do
padrão adoptado no exercito.

Cal~as

De mescla escura com a fórma, dimensões e vivos deter-
minados no plano de uniformes de 28 de janeiro d 1 G.

Mestres e contramestres de corneteiros, corneteiros
e aprendizes

O mesmo uniforme dos soldados, com as s guint s al-
terações:

A jaqueta com tres abotoaduras de seis botões de metal
amarello de om,02 de diametro, os canhões guarnecidos d
galão de lã encarnada e branca, com a largura de 001,01.

No grande uniforme usarão um peitilho de panno côr
de pinhão avivado de encarnado, com seis alnmaros de
galão do lã encarnada e branca.

As guarnições das grsnadoiras de lã m selada brancn ('
encarnada.

Officiaes

Substituidns no pequeno uniforme as platinas do cordão
de soda preta por platinas do panno da ôr <lo d lmau,
amoviveis, guarnecidas de galão de oiro, do padrão indi-
cado para os officia !l de infanteria elo x rcito.

CalçaR

. De me~cla escura, com a férma, dimen 'Õ(~!l; vi vos ou
listas conformo se acha d terminado.
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Polainas

Serão adoptadas, em marchas c dias chuvosos, as que
actualmente estão em uso para os officiaes de infanteria
do exercito.

Disposições geraes

São supprimidas as platinas de cordão para as praças
de preto

As granadeiras usar-se-hão só no grande uniforme.
Quando as praças, de grande uniforme, excepcional-

mente, vestirem capotes, collocarão n'elles as granadeiras,
não fazendo, n'este caso, uso dos respectivos cabeções.

Disposições transitorias

Os officiaes poderão usar as calças de panno côr de pi-
nhão, estabeleeidas no plano de uniformes de 28 de ja-
neiro de 1886 até 31 de dezembro de 1889.

Ás praças de pret, que possuam jaquetas e calças de
panno côr de pinhão, do plano acima referido, não se lhes
fará nova distribuição senão depois de terminado o tempo
de duração dos referidos artigos.

Paço, em 16 de agosto de 1888. = Henrique de Borroe
Gomes.

Propondo o governador da província de Macau e Timor
a modificação das disposições contidas nos artigos 84.0 a
92.0 elo regulamento do batalhão nacional <la cidade de
Macau ele 28 de junho de 1871, com o fim de ser melho-
rado o systetna de administração d'aquellc corpoi.

Tendo ouvido sobre o assumpto a junta consultiva do
ultramar:

Hei por bem, em nome de EI-Rei, decretar o seguinte:
Artigo 1.0 As attribuições da commissão administrativa

c da commissão de fardamento, de que tratam os artigos
84_0 a 89.0 do regulamento do batalhão nacional de Macau
de 28 de junho de 1871, SrtO incumbidas a um conselho
administrativo composto dos quatro officiaes mais gradua-
dos do dito batalhão, preferindo em igualdade de posto o
mais antigo, e do quartel mestre com voto deliberativo,
que exercerá as funcçõcs de thcsoureiro e será, com os
dois officiaes mais graduados, claviculario do cofre.
§ 1.0 Quando, por estar todo ou parte do batalhão li-

cenciado, não seja possível organisar o conselho c0l110 fica
estabelecido, será este composto ele Ires membros, qae se-



rITo os dois officiacs mais antigos em serviço e o quartel
mestre ou o o:fficial que o substituir, podendo ser nom ado,
excepcionalmente, para completar esse numero, quando
não haja outro official disponivel, o ajudante, sem que
seja dispensado dos dever s do seu eargo.
§ 2. o Se ainda assim não for possivel dispor de tr S

offieiaes para comporem o conselho, o governador provi-
dencianí, chamánd(1 para este serviço exclusivamente os
officiaes do batalhão licenciados, pela ordem que julgar
conveniente estabelecer.

Art. 2.° O sargento quartel mestre oxcrc 1';1. no consc-
lho administrativo o encargo de secr tario, sem ter voto
deliberativo ou consultivo, sendo substituido, quando não
esteja em serviço, por um official inferior nomeado P lo
cornmandantc do corpo.

Art. 3. ° O systoma do «scripturação, adminí tração .
contabilidade será o determinado P lo r guIam nto da ado
mini tração da fazenda militar m vigor na província, na.
parte applicavcl, para o que o conselho terá os s guinte
livros:

1.o Das actas.
2. o Da carga do mat rial d guerm c d mobilia o utcn-

silios, dividido 1lI duas partes.
0.° aio-a, dividido m duas partes, s ndo a prim ira

para entradas e saldas e a. segunda para os balançoa.
4.° Da conta corrente com ali praças, dividido '111 qua-

tro part R, uma para cada companhia.
r).o Inv ntario do artigos do fardamento comprados ,

distribuidos, oscripturado conformo a s gunda pnrt do rc-
gisto TI.O 6 do r gulam nto elo fazenda dn província d 2K
de dezembro do] 70.

(i. o Dos termos c contra tos.
7.0 Da conta. corrente tom a faztmda 'com o.' C1' dores

externos,
o ministro r secretario d'c tudo elos llego .ios '.tm1lgc'i-

ros interino dOH da mnrinlia e nltrnmnr aHliim o tonhn
entendido c fa~1t cc 'uÜtr. P;lÇO, m 1ü d agosto (]('
1888.= PRlNCIPE RE:GE TE. Ilenriqu« de Barro:
Gomes.

Attend ndo :t proposta elo govcl'l1ll.clo1' gemI dn provin-
cia. de l\[c)(:ambiquc, para s ')'('111 (,()llclc'C'ol'(lcloll com 1\ llH'-

c1nlha militar <la ela IiC ele vaI l' militar, (')' Il(]a )lo), d ('rdO
(1 2 d outuhro d L (j:~,()prinH'iro HorgC'tl!o JmH" (lClIlH'.
Nortacla .., Iiq;tlllC!O fi:ll'g(,ltto Fl'alH'i ('O ~Iackil'a, ' .. lel.l·

I



67

do n.? 10 J'osé Domingues, todos da guarnição de Mani-
ca: hei "por bem, em nome de EI-Rei, em conformidade
com a consulta do tribunal superior de guerra e marinha,
conceder ás alludidas praças a medalha militar de prata
da referida classe, por se acharem comprehendidas nas
disposições da 2. a parte do artigo 3.° do regulamento ap-
provado por decreto de 21 de dezembro de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estran-
geiros e interino dos da marinha e ultramar assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 30 de agosto de
1888. = PRINCIPE REGENTE. = Henrique de Barros
Gomes.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral-La Repartição

Hei por bem promover ao posto de major para o regi-
mento de infanteria do ultramar, nos termos dos artigos
5.° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o ca-
pitão do regimento ele infanteria n.? 2, João Augusto Soa-
res, ficando o agraciado sujeito' á obrigação de dar as pro-
vas de capacidade por lei exigidas para o posto de major.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
e o ministro e secretario d' estado dos negocios estrangei-
ros e interino dos negocios da marinha e ultramar, assim o
tenham entendido e façam executar. Paço, em 25 de julho
de 1888.= REI. = Visconde de S. JantIa1'io=Hem'ique
de Barros Gomes.

'l'endo sido requisitado para ir exercer o logar de 'chefe
da repartição militar da provincia de Cabo Verde o capi-
tão do regimento de infantaria n.? 6, João Manuel Pereira
da Silva: hei por bem, em nome de El-Roi, promovel-o
ao posto de major, :ficando pertencendo ao exercito de
Portugal, sem prejuízo dos officiaes mais antigos da sua
classe e arma, nos termos do decreto de 10 de setembro
de 1846, sendo obrigado, no seu regresso á metrópole, a
dar as provas de capacidade que por lei forem exigidas
para o posto de major. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito, se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de
seguir viagem para o seu destino, ou de servir no ultra-
mar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 22 de
agosto de 18 8.= PRINCIPE REGENTE.= Visconde de
S. Januario,



'rendo sido requisitado pnl':1 ir exercer uma comnussuo
de serviço na provincia de Moçambique o primeiro sargento
do regimento de infanteria n. o 2, Vcnancio Cesnr Rodri-
gues: hei por bem, em nome de EI-Rei, promovcl-o ao
posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe
e arma, nos termos do decreto eom força do lei de 10 de
setembro de 1846 e circular de ~1 de maio de 1862. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberano reso-
lução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o scu des-
tino ou ele servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido' e faça executar. Paço, em 22 de
agosto de 1888. =PRlNCIPE REGENTE. = Visconde de
S. Januorio,

2. o - Por decreto de H de agosto ultimo:
Provlncia d Macau o Timor

Reformado no posto de major com () soldo correspon-
dente, na conformidade elo alvan'L de 16 de dezembro de
1700, o capitão Candido Antonio ela Silva.

Por decreto da mesma data:
Capitão, o tenente, José ela Silva Pereira dos Santos.
Tenentes, os alferes, Francisco Pedro de :Mira Feio EI-

vaim e Claudio Ignacio da Silva.
Alferes, o sargento n:jndante, Antonio l\Inria Inno ncio

Mahcr, e sargento quartel mestre, José David Freir Garcia.

Por decreto de 30 do mesmo mez :
Exeroito do.Afriea ooeidental

l'rovincia da Gutrié

Reformado no posto de major com o soldo C01'}'(';;110n-
dente, na conformidade do' alvará ele 16 d d z mhro de
1790, o capitão João Chrysostomo Ribeiro uimnrã is,

3. o -}lol't:lI'i:1

'l'e!ldo sido julgado incapaz do s rviço tCl11pora1'jal11cnt~
pela Junta do snudo naval do ultrnmar, m s ·ss:i.o d 11



do corrente mez, o alferes da guarnição da provincia de
Moçambique, Augusto de Mello Sarria : manda o Prineipe
Real, Regente em nome do Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, que o referido alfe-
res passe á classe dos officiaes em inactividade tempera-
ria, segundo o disposto no n.? 2.° do artigo 24.° do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 18 de agosto de 1888.= Henrique de Barros
Gomes.

4. ° - Por determinação de Sua Alteza o Principe Regente:
Regimento de infanteria do ultramar

i.·Batalhão

Major, o major, João Augusto Soares.

2.· Batalhão

Major, o major do 1.0 batalhão, João Paulino Montanha.

Declara-se que foi mandada estabelecer no regimento
de infanteria do ultramar a escola regimental para os cur-
sos das classes de cabos e sargentos, em harmonia com
as disposições do regulamento a que se refere o decreto
de 22 de dezembro de 1879, publicada na ordem do exer-
cito n. ° 31 do mesmo anno, e mais disposições posteriores.

5.0-Condecorado com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886.

Classe de co:rnport;aDlcn-to exeJIl.plar

Regimento de infanteria do ultramar

2.' Batalhão

Manuel, soldado n.? 10~8 da La companhia- medalha de
cobre.

6. ° - Declara-se para os devidos effeitcs:
1. ° Que se apresentaram: e?'l ~ de agosto ul~imo, a fim

de seguir viagem para a provJJ1Cla de l\Toçamb~que, onde
vae servir cm commissão, o alferes de cavallaria do exer-
cito ele Portugal sem prejl1i~o de anti~lúdade, Is.aac Jul!o
de Carvalho ; cm (i, o maJor do rogimcnto ele infantcria
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elo ultramar, João Augusto Soares; o tenente coronel da
guarnição da província de Moçambique, Rogaciano Pedro
Rodrigues, e alferes, Frederico Augusto Correia de La-
cerda, vindos da mesma província para serem presentes ~1.
junta de sande naval e do ultramar; em 16, vindo de An-
gola, o alferes do exercito da Africa occidcntal ajudante
de ordens do governador geral d'esta província, Alberto
Feliciano Marques Pereira; e cm 17, o capitão do mesmo
exercito, Aluysio Thedim de Sousa Lobo, vindo de An-
gola, no goso de cento c vinte dias de licença registada,
que teve principio cm 20 de julho.

2.0 Que falleccram: no dia 7 de abril ultimo, o alferes
da guarnição da provineia de Macau e Timor, Francisco
Xavier de Mello Sampaio, que por decreto de 12 do mes-
lUQ mez havia sido promovido ao posto de tenente; m 12
de maio, o tenente da guarnição da província de Moçam-
biqu , João Candido de Araujo Vivaldo ; c em 30 de julho,
o cirurgião mór da guarniçiio do estado da India, Frederico
de Alcantara de Mello.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abalxo men-
clonados:

Em sessão do 10 de agosto ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente coronel, Rogaciano Pedro Rodrigues, noventa
dias para se tratar.

Alf res, Fred rico Augusto Correia de Lacerda, noventa
dias para se tratar.

Em sessão ele 17 do mesmo mez :

Exeroito da Afrioa oooidental

Provinck\ tio 8. Thorné Princlpe

Tenente, Francisco José da 'ilvcira, quarenta. dias para
coutinuar a tratar-s .

Em sessão de 24 elo mesmo m z:

Provincill do Angola

Coronel cm disponibilidade, er1\1<10Antonio Vi tor,
SCR. cnta dias para continuar a trntnr-s

T~·Tlt·ntt·1Julio 'csnr Baratn Fel , quar nta dias para
continuar [I tratar-se.
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S.O-Licenças registadas concedidasaos oficiaes abaix(mencionados:

Exercito da Africa occidental

Provincia de 8. Thomé e Principe

Tenente, Luiz Maria Alves Conty, prorogação por mais
um mez.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, em serviço na província de Cabo Verde, Othello
Fidelino de Sousa Figueiredo, prorogação por mais ses-
senta dias.

Henrique de Barros Gomes.

Está conforme.
o director geral,





OIHECÇi\O GEIIAl. DO ULTllHIAl\-4." IIEPAIITI~:ÃU

;~ DE OUTURlW DE lHRH

BOtETIII IIILlTAIl DO ULTllAllAU
Publica-se <Í. 1'OI",a militar do ultramar o S('guillte:

1. ° - Ilerretns

Sendo-me presente a consulta do supremo tribunal admi-
nistrativo sobre o recurso n.? 6:350, em que é recorrente
Francisco de Assis Pereira Garccz, e recorridos J osé Ma-
ria de Lemos e Alarico Sarmento Gomes da Silva;

Mostra-se que o recorrente Francisco de Assis Pereira
Garcez fez parte da expedição militar organisada na India,
por portaria de 7 de novembro de 186):$,para 'ir {\Zam-
bezia reunir-se á expedição militar que, organisada no
reino, seguiu para Moçambique;

Mostra-se que o recorrente foi promovido ao posto de
alferes por uma portaria de 1 de dezembro de 1868;

Mostra-se que a organisação da expedição na India foi
confirmada por decreto de 30 de dezembro de 1869;

Mostra-se que o recorrido José Maria de Lemos em
primeiro sargento mais moderno que o recorrente, e que
requereu para fazer parte da expedição, o que não consc-
guiu, porque eram preferidos os mais antigos, § 1.0 do
artigo 6.° do decreto de a de novembro de 1868;

Mostra-se que o recorrido Alarico Sarmento Gomes da
Silva era primeiro sargento, e não podia concorrer aos
legares de official senão por um terço, com os primeiros
sargentos habilitados com um curso, artigo 4.° da lei de
3 de maio de 1 58, carta de lei de 1 de julho de 18G2
artigo 2.° e portaria do ministerio da marinha de 20 de
fevereiro de 1864;

Mostra-se que os recorridos requereram pelo ministério
da marinha as suas promoções a officiaes, c foram despa-
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chados por decreto de 2U de dezembro de 1868, para ser-
virem por seis annos na província de Timor;

Mostra-se que a repartição militar, confeccionando a
lista das antiguidades, preteriu o recorrente, collocaudo-o
á esquerda dos recorridos, por isso que a estes contou a
antiguidade da data do decreto que os promoveu, c ao
recorrente só lhe contou a antiguidade desde a effectivi-
dade do serviço;

Mostra-se recorrer em termos c cm tempo Francisco de
Assis Pereira Garcez para este tribunal, ai] gando ter sido
injustamente preterido, porquanto a sua promoção, filha
das providencias cxtraordinarias que se tomaram para 01'-
ganist1l' a expedição, foi sem clausula alguma, cmquanto
(lue a promoção dos recorridos foi feita nos termos e cir-
cnmstancias ordinarias do decreto de 10 do setembro ele
184G, e por isso sujeita á regra geral de nao serem pr -
tcridos os officiaes mais antigos;

Mostra-se que, sendo citados os recorridos para res-
ponderem ao recurso (dccum nto do íl. 21), não compare-
ccrnm, e seguiu o processo :'L rcv lia por força do accor-
dão de 28 de jan iro de 1 '85;

Mostra-se informar a junta consultiva do ultramar que
o recorrente foi despachado alf res para ir servir na ex-
pedição ele Moçambique, com a clausula ele ser considc-
rado alferes desde a data do seu desembarque n'esta pro-
vincia, que cífectivam nte se v ri ficou em 13 de fevereiro
de 1869, e os recorridos foram promovidos ao po to de
alferes em 20 de dezembro de 1 68, com a clausula de
servirem seis annos em Timor, e cumpriram essa clausula,
~('ndo portanto alferes da data elo doer to que os premo-
vcu ;

Mostra-s' allegul' o recorrente qno ó inadmissível a in-
jorllla~rLOda junta consultiva do ultramar, mquanto que
pam 1I1lS quer qu se conto a antiguidade d .sd ' o d em-
bnrque no ultramar, e para outros d isd O d pu '110 no
contin nte do reino, que s indo o 1" .orrcntc alfer s maill
antigo, ou se sonta a antiguidade da }>l'om çno ou do cr-
viço, foi s nn duvida injustam '11t lU' ,t 'rido, que aojuut./!.
nuo attend 'U a que os recorridos despacbudos para ('rVl-

rCIIJ ('ln Timor só {'ram omciaes ('fl'ectivog,.l de qlH' Oi:!
s~'us dpi:ipaehos fossem puolicntlos 110 001 tim da provin-
e~a on<1', c1C1viamservir, nuo podialll pl'<'jndictll' os ofli-
'mef\ mau:! antigos do lU smo ('X r 'ito :
O <jlH' tll(lo vi~to xaminado, a l'eSpolitn do Illllll te-

rio publico c () mais qu' dos unlos consta;



75
Considerando que tanto a data do despacho elo recor-

rente para o posto de alferes como a do começo do sou
exerci cio no mesmo posto são anteriores ás datas cm que
se verificaram identicos factos em relação aos rccorritlcs ;

Considerando que os militares do exercito do ultramar
não gosam de condição superior á dos do exercito do
reino despachados para o ultramar;

Considerando que em relação aos militares despachados
para servirem no ultramar, quando no decreto nào ha clau-
sula espressa que outra cousa determine, a antiguidade do
posto nta-se, não da data do despacho, mas da data em
que este foi publicado no Boletim o.fJicial da procincia .
onde vão servir (portaria de 14 de janeiro de 1871):

Considerando que o posto de accesso para servir no 111-
tramar, na falta de clausula cm contrario, é sempre cou-
cedido sem prejuizo da antiguidade dos officiaes mais an-
tigos do exercito a que os mesmos officiacs pertencem.

Considerando que no decreto, por força do qual foram
promovidos os recorridos ao posto de alferes, não ha clau-
sula alguma se não a de serem obrigados a servir seis
annos cm Timor, para vencerem o mesmo posto;

Considerando que a contagem da antiguidade não se ía»
da data do despacho, mas da effectividade do serviço, pois
contar a antiguidade para uns de uma fôrma c para ou-
tros de outra, não pódc admittir-se sem grande injustiça
relativa;

Considerando que o recorrente é mais antigo no posto
de alferes que os recorridos seus camaradas, quer se conto
a antiguidade para todos da data dos despachos, quer da
effectividadc do serviço nas commissõcs para qlle foram
nomeados:

Hei por bem, conformando-me com a mesma consulta,
dar provimento no recurso, c mandar que se altere a lista
das nntiguidadcs, collocando no seu devido legar ao rc-
corrente, por isso que ó mais antigo que os recorridos seus
camaradas.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar, assim o tenha entendido e faça oxccutnr.
Paço, cm 2 de maio de 1888.=lmI.-=!Iem·ique dcllllacedlJ.

Secretaria d'estade dos ncgorios da gncrra-Dircl'çáo gcml-I ,a RCl'ilrli\iLO

Tendo sido nomearlo p:.l1':t ir servir no COl'pO pnlil'i;tI
rlc Loul'en~o l\Ial'C!uc, () ('apitào da 2." companhia da :ld
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ministração militar, Joaquim .Josó ele Sousa Figueiredo:
hei por bem, em nome de EI-Rei, promovei-o ao posto de
major, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prcjuizo dos oíficiaes mais antigos ela sua classe e arma,
lIOS termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846, e sendo obrigado no seu regresso á metrópole a
dar as provas de capacidade que por lei forem exigidas
para o posto de major. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effcito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou ele servir no [tramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'cstado dos negociou da guerra,
e o ministro e secretario d'cstndo dos negoeios estrangei-
ros e interino dos negocios da marinha e ultramar, nssim
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 5 de se-
tembro ele 1888.= PIUNCIJ>r~ REGENl'E.= Visconde de
S. Januario = Henrique de Barros Gomes.

Tendo sido nomeados para irem servir no corpo policial
de Lourenço Marquei> o tcncnt do regimento de infante-
ria 11.<> 23, Augusto Ccsar de Bcttcncourt, e o alfcr s ao
regimento ele iufantcria n.? 1G, Antonio Alfredo de Sousa
Caldas: hei por bem, em nome de EI-Rei, promovei-os
aos postos immcdintos, ficando pertencendo ao exercito do
Portugal sem prejuizo dos officincs mais antigos das suas
classes e arma, nos termos elo decreto eom força d lei de
I O de setembro de 1 4G. Outrosirn sou servido ordenar
que esta minha soberana resolução fique nulla e do no-
nhum cflcito se os agraciados, por qualquer motivo, <1ci
xarcm ele seguil' viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar ° tempo mareado na I i.

O ministro e secretario d'cstado dos n goeios <la guerra,
(' o ministro secretario d'cstndo dos IH'g'oeiol:! cstrangci-
ros o interino elos negocies ela marinha o ultramar, :\~i4illl
() tenham entendido e façam x utnr, Paço, ('111 D U<, !:iI"

tembro de 1888.-=PIUNCJPE HEGEN'l'E, = l7licolld(, d(~
S. Jununrio = J[I'?/I'iquI! de lJr(JT().~ (Ionu»,

I lei pOI' bem, em nome (1(\ EIHci, trnnsf rir para () rc-
gillH"llto (ln ill(";\lIl(,l'in (lo ultrmunr, 1lO!>tcrmus doio\ al'ligo:;
;)." I' 7." da carta dc II'i dI' :i dI' fevereiro de lH7(i, o ai-
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feres de infanteria sem prejuizo de antiguidade, em com-
missão no ultramar, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
e o ministro c secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros c interino dos negocios da marinha e ultramar, assim
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 5 de se-
tembro de 1888.= PRINCIPE REGENTE.= 17i'sconde de
S. J'anuario = Henrique de Barros Gomes.

Hei por bem, em nome de EI-Rei, promover ao posto
de capitão para o regimento de infanteria do ultramar, o
tenente do mesmo regimento: Joaquim da Costa Bello, nos
termos dos artigos 5.° e 7.° da carta de lei de 6 de feve-
reiro de 1876.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocies estrangei-
ros e interino dos negocios da marinha e ultramar, assim (o

tenham entendido e façam executar. Paço, em 19 de se-
tembro de 1888. =PRINCIPE REGENTE. = Visconde
de S. Janua1'io=Henriq_tte de Barros Gomes.

2. o - Por decreto de 30 de agosto ultimo:
Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo o capitão de segunda linha, chefe do concelho de
Muxima na província de Angola, João Gualberto Esteves
de Carvalho.

Por decreto de 6 de setembro ultimo:
Estado da lndia

Cirurgião mór, o cirurgião ajudante, Querobino Ar-
chanjo Filippc NeI'Y de Almeida,

Por decreto de H do mesmo mez:
Exeroito da Afrioa occidental

Capitão o tenente, Joaquim Maria Luna de Carvalho.
Tenent~, o alferes, Ignacio da Fonseca.

lb preterido para o posto immediato, na conformidade
do decreto de 30 de dezembro de 1837, por se achar
preso c cm processo, o tenente José Gouveia Neves.
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oPor decreto de 19 do lIlesnio nez:
Estndo dn Jnd iu

Cirurgião 111('))', o cirurgifio ajudante, Joaquim Salvado)'
Fernannes.

3. o - Portaria

O Príncipe Real, Regente cm n0111edo Rei, conforuian-
do-se com a consulta da junta consultiva do ultramar de
28 de agosto ultimo, ãcerca elo abono de readmissão :'ts
praças de pret do exercito de Portugal cm serviço nas pro-
vincias ultramarinas: manda, pela secretaria d' estado dos
negooios da marinha c ultramar, que nas referidas proviu-
cias se observe o determinado no § 3.0 do artigo 12.0 da
carta de lei de 23 de junho de 1880, publicada na ordem
do exercito n.? 14 do mesmo anno, e bem assim as a mais
disposições posteriores que lho dizem respeito.

Paço, em 10 de setembro de 1888. =JJmwique de 13111'-
9'08 Gomes.

4. o - Por determinação de Sua Alteza Real o Principe Regente:
Exeroito do. Afrioo. oooidento.l

Provincia de Angola
Alferes, o alferes dn guarnição da Guiné, Lniz Baptista

das Neves.
Provincia do Cabo Ver-d

Alferes, o alferes da gnnrniç-ão de R. Thomé c Principe,
Antonio Fortunato.

Regimento de infànteria do ultramar
1.." Balulllüo

Alferes, fi nlferes, Othello Fidclino de Sousa Figllcil·c(lo.

Exeroito da Afrioo. ocoidentaJ
Pr-ovínctn (la Uniu"

Capitão, () capitào, Joaquim lVf:l.l'in Lnnu do Carvalho-

l'rovinC'in ti ngotu
'1' nentc, o tenente, Ignacio (ln.Fon eca.

Regimento do infanterio. do ultramar
:1.' Deli Ihi10

.Üapitao dn 4.a companhia, o apitão, Jonquim da i()sta
Bello.



5. o _ Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886.

Classe de eOIUportaIUe:u:tocxcIUplar

Pr-ovtncía de Moçambique

Alferes, Franoisco Xavier Pereira de Macedo - meda-
lha de prata.

Soldado n." 9 da guarnição de Manica, Antonio Nunes-
medalha de cobre.

Exercito da Africa occidental

Provinciu ele Cubo Ver ele

Primeiro cabo n.? ~~:,da 2. a companhia de policia, Car-
los-medalha de prata. .

6.o - Declara-se pam os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 1 de setembro ultimo,

vindos da provincia de Moçambique, o capitão da guarni-
ção d'csta provincia, Vicente Guilherme Garibaldi de Mi-
randa, para gosar o anno ele licença concedido pelo de-
creto de 24 de dezembro de 1885, tenente Fortunato Fre-
derico Ferreira, alferes Eduardo Antonio Prieto Valadim,
e capitão do exercito de Portugal, pertencente ao corpo
policial de Lourenço Marques, .l!.:rnesto Maria de Oliveira
Queiroz, para serem presentes á junta de saude naval e
do ultramar, sendo, porém, este ultimo official mandado
apresentar no ministerio da guerra na referida data, por
ser de urgente necessidade para o serviço a sua substi-
tuição no alludido corpo; em 8, o major Joaquim José de
Sousa Figueiredo, capitão Angusto Cesar de Betteneourt,
c tenente Antonio Alfredo de Sousa Caldas, todos nomea-
dos para servirem no corpo policial de Lourenço Mar-
q1lCS; em 13, ? e~LJ?itii_oda gna,r~iç:l.o <la provincia de .Mo-
çambiquc, Jose '1cixcira Sarupaio de Albuquerque, vindo
de Aneola onr1e estava fazcudo serviço, a fim de regres-
sar ~í~ro~incia a qU? l:ertel1ee, o. ali,eres do exercito de
Portugal, em comIllISt\;tO na prOVlDCI:l de Cabo Verde,
Manuel José do 1:hcJ':llllento Monteiro, qlle na mesma data
roi manda/lo npl'csentar: no ~1inisterio d:, guerra, pll~' !he
leI' "ido ;\('('('it(, a r!(',il:-iklL('I<l li<- ('II11(llLll<\I' ][;1. referida
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commissao, e o alferes do exercito de Africa occideutal,
João Maria da Conceição Lucas, vindo de Angola para
ser presente á junta de saudc naval o do ultramar, e em
1 do corrente mez , vindos de Moçambique, para igual
fim, os alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de
antiguidade, em commissao na dita província, José J usti-
niano da Cam ara Lomelino e Manuel Gomes Martho, e o
tenente do corpo policial de Lourenço Marques, José
Diogo Rodrigues Madeira, sendo, porém, este ultimo offi-
cial mandado apresentar no minist rio da guerra na mcs-
ma data, por ter sido nomeado outro de igual graduação
para o substituir no referido corpo. .

2. o Que por decreto de G de setembro ultimo, publicado
na ordem do exercito n. o 23 de 22 do mesmo mez , foi
conferida a mercê do grau de cavallciro da ordem militar
de S. Bento de Aviz, ao major de infanteria, sem pre-
juizo de antiguidade, em commissão na província de Mo-
çambique, Alfredo Augusto Ferreira Machado.

3. o Que cm virtude elo disposto no n. o 3.0 do artigo 24.0
do regulamento de 21 de dezembro de 1886, perdeu o
direito a usar da medalha de cobre da classe de compor-
tamento exemplar, que lhe hnvia sido conferida no boI -
tim militar do ultramar n.? 4 do referido anno, o primeiro
sargento n, o 1~~3 da 4. a companhia do batalhão de caçado-
res n.? 4 da guarnição da provincia de Moçambique, i-
mcão Carlos Ccsar Coelho do Amaral, ao qual toi impo ta
a pena de quinze dias de prisão.

4. o Que no dia 4: do referido mez de setembro foi man-
dado apresentar no ministério da guerra o capitão do exer-
cito de Portugal, scm prejuízo de antiguidade, em com-
missão na província da Guiné, José do Almeida Cardoso,
por lhe ter sido acccite a desistencia do continuai' na r .
ferida commissão.

Ó.o Que em 17 do mesmo mcz se apres ntou para O
serviço, desistindo do resto da lic nça r gietada qu,o s
achava gosando, o alfer s do r gimonto de infantcria do
ultramar, Othello Fidelino d Sousa Figueiredo.

G.? Que o tenente do exercito ela Africn occidcntal, J11-
lio Ccsar Barata Feio, desistiu, cm 22 do dito 111 z de s -
tcmbro, elo rosto da licença quo lhe havia sido arbitrado.
pela junta de saudc naval do ultramar, em ssão de
24 de agosto ultimo.

7. o QIH' falleccu 110 dia 2 elo agosto ultimo o cirurgião
1111))' ela gual'llidlo (lo cstad« (la Indiu, Munuel Mnrinuno
:-Iohl'illllo. >



7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oficiaes abaixo men-
clonados:
Em sessão de 7 de setembro ultimo:

ProvincJa de Moçambique

Tenente, Fortunato Frederico Ferreira, cento e vinte
dias para se tratar.

Alferes, Eduardo Antonio Prieto Valadim, trinta dias
para se tratar.

Em sessão de 14 do mesmo mez :
Exercito da Africa occidental

Província do Angola

Major, José Maria Barata, sessenta dias para continuar
a tratar-se.

Alferes, João Maria da Conceição Lucas, noventa dias
para se tratar.

Em sessão de 20 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Major, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Junior, trinta
dias para continuar a tratar-se.

Capitão, JOS0Teixeira Sampaio de Albuquerque, qua-
renta dias para fazer uso das aguas das Pedras Salgadas
na sua origem.

8. o - Licenças registadas concedidas aos oIDciaesabaixo mencionados:
Regimento de infanteria do ultramar

2.° Batalhão

Alferes, Raul de Almeida Loureiro e Vasconccllos, oito
dias, a começar cm 17 de setembro ultimo.

Exercito da Africa occidental
Provincia <loAngola

Capitão, Aluizio Thedim de Sonsa Lobo, pro rogação
por mais trinta dias.

Henrique de Barros Gomes.

Está conforme. o director geral,





SH~Er~~I~nsr~~U ~~SN[G~~I~S~~M~~INH~E Ulr~AMÀR
DlflECÇÃO GEflAL DO ULTRA~IAR - ta REPARTIÇÃO

3 DE NOVEMBRODE 1888

BOLETUI )IILITAR DO ULTUAMAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Hei por bem, em conformidade do disposto no artigo 5. B

do decreto de 29 de agosto de 1851 e na portaria de 29
de maio de 1884, determinar que ao capitão quartel mestre
da guarnição do estado da India, Joaquim Francisco do
Carmo, seja abonado o augmento de 25 por cento sobre
o soldo desde 12 de julho de 1887, por ter completado
n'esta data dez annos de serviço effectivo no referido posto.

O ministro e secretario d' estado dos negocios estrangei
ros, e interinamente encarregado dos da marinha e ultra-
mar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25
de outubro de 1888. = REI. = Henrique de Barros Go-
mes.

1. a Repartição

Hei por bem, em nome do Rei, transferir reciprocamente
de um para outro cargo o contra-almirante da armada, sem
prejuizo de antiguidade, Francisco Teixeira da Silva, go-
vernador da província da Guiné portugueza, e o coronel
do corpo de engenheiros, sem prejuizo de antiguidade,
Firmino José da Costa, governador da província de Macau
c Timor.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estran-
geiros, e interinamente encarregado dos da marinha e ultra-
mar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 29
de setembro de 1888. = PRINCIPE REGENTE.=J[en-
rique de Barros Gomes.
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~Iilli~lcrill II<lSIIhras l)l1hli('as, cOllllllmio e indIlSll'ia-Dil'r('~áll gmlllos cerrems,
telegl'aphos e Ilharocs -1.a RCllal'tição- Serviço !Iostal

Sendo necessario regulamentar o disposto no artigo 2. o
do decreto com força de lei de 29 de julho de 1886, na
parte referente ao monopolio do transporte de cartas mis-
si vas, processos judiciaes e correspondencias de qualquer
natureza, fechadas como cartas, e bem assim os artigos 106. o,
108.0 e 109.0 da mesma lei:

Hei por bem, em nome de EI-Rei, decretar o seguinte:
Artigo 1.o Os individuos estranhos ao serviço telegrapho-

postal que pretenderem transportar, de umas para outras
terras, cartas ou processos judiciaes deverão estampilhal-os
e apresental-os na estação telegrapho-postal da localidade
de onde partirem, ou na primeira do transito, se n'aquella
a não houver, para lhes serem inutilisadas as estampilhas
e affixadas as necessarias marcas.

Art. 2.0 Os individuos estranhos ao serviço telegrapho-
postal que conduzirem de umas para outras terras cartas
ou processosjudiciaes sem haverem satisfeito ~ísprescripçõee
do artigo antecedente, ficam sujeitos á penalidade designada
no artigo 101.0 da lei de 29 de julho de 1 8G.
§ unico, As disposições d'este artigo são extensivas:
a) Aos emprezarios de transportes terrestres, aos donos,

agentes e consignatarios de embarcações de qualquer espe-
cie, e aos funccionarios civis ou militares de terra ou mar,
de qualquer classe ou categoria, que se incumbirem do
transporte, a descoberto ou em malas, de cartas ou proces-
sos judiciaes que não tenham transitado pelo correio, ou
não tenham satisfeito às prescripções do artigo 1.0 j

b) Aos viajantes procedentes de paizos estrangeiros que
entrarem em Portugal.

Art. 3.° Os capitães c mestres de navios nacionaes ou
estrangeiros que entrarem nos portos do continente do
reino, das ilhas adjacentes, ou das provincias ultramarinas
portnguezas, deverão entregar ao offícial da alfandega ou
da saude, quo primeiro for a bordo em visita regulamon-
tar, todas as cartas avulsas que ellos, a tripulação, ou os
passageiros trouxerem j se o nâo fizerem ficam sujeitos ás
penalidades do artigo 102,° da lei de 29 de julho de 1 G.

~ unieo. Exceptuam-se d'osta dispoaição :
a) A carta d consignação, cujo P so nao sxced r 200

grummas, UO <lne forem portadores os capitães ou mestres
tias cmbnrcnçõcs j
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b) As cartas destinadas a paizes estrangeiros que vierem
em mão de passageiros cm transito.

Art. 4.0 As cartas e processos judiciacs transportados
fraudulentamente, e as cartas avulsas que os capitães,
mestres, tripulantes ou passageiros dos navios nacionaes
ou estrangeiros não entregarem no acto da visita da alfan-
dega ou da saude, serão apprehendidas e apresentadas na
mais proxima estação telegrapho-postal, bem como o indi-
viduo em cujo poder tiverem sido encoutradas, lavrando-se
de tudo um auto de noticia, que será assignado pelo em-
pregado que o lavrar, pelo apprehensor e duas testemunhas.
§ 1.° Se o infractor se promptificar a pagar logo a multa

marcada no artigo 101.0 da lei de 29 de julho de 1886, men-
cionar-se-ha esta circumstancia no auto, e será este archi vado.
§ 2.0 Se o infractor não se promptificar a pagar logo a

multa, mencionar-se-ha esta circumstancia no auto, e será
este enviado de officio ao juiz da comarca para se proce-
der á cobrança judicialmente, remettendo-se copia do mes-
mo auto á primeira repartição da direcção geral dos cor-
reios, telcgraphos e pharoes.

Art. 5.° As disposições do al·tigo 100.0 do decreto com
força de lei de 29 de julho de 1886 são extensivas aos em-
prezarios de transportes terrestres, aos donos, agentes e
consignatarios de embarcações de qualquer especie e aos
funccionarios civis ou militares de terra ou mar, de qual-
quer classe ou categoria.
§ 1.0 Das infracções de que trata este artigo deverá ser

lavrado auto de noticia na mais proxima estação telegra-
pho-postal, devendo este documento ser assignado por quem
o lavrar, pelo funccionario que descobriu a infracção c por
duas testemunhas.
§ 2.° Este auto será enviado ao juiz da respectivç

comarca para ser instaurado o processo para a cobrança
da multa, quando o infractor se não prestar a pagal-a im-
mediatamente, remettendo-se copia do mesmo auto á pri-
meira repartição da direcção geral dos correios, telegraphos
e pharoes.
§ 3.° Se o infractor se promptificar a pagar logo a multa,

mencionar-se-ha esta circumstancia no auto, que será ar-
chivado.

Art. 6.0 Todos os empregados fiscaes, telcgrapho-pos-
taes, de saude, officiaes de justiça e quaesquer indivíduos
auctorisados a apprehcndcr objectos de contrabando são
competentes para :

1.1) Apprehcndcr cartas c processos judiciaos ;
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2.° Dar conhecimento das infracções praticadas contra
o disposto nos artigos 100.° e 108.° do decreto com força
de lei de 29 de julho de 1886;

3.° Reclamar que sejam lavrados os competentes autos;
4.° Apprehender estampilhas e outras formulas de fran-

quia postas á venda por quem não estiver munido da com-
petente auctorisação, lavrando, n'este Caso, o respectivo
termo, que será entregue na estação telegrapho-postal mais
proxima.
§ unico. A estação onde for entregue o termo a que se

refere o D.O 4.° d'este artigo, procedera á cobrança da com-
petente multa, enviando para juizo o necessario auto se o
infractor recusar o pagamento. Do auto será enviada co-
pia para a primeira repartição da direcção geral dos cor-
reios, telegraphos e pharoes.

Art. 7.° Metade das multas que houverem de ser appli-
cad as em harmonia com as disposições d'este decreto per-
tencem aos apprehensores, que devem passar recibo das
importancias que receberem.

Art. 8.° Quando em qualquer estação telegrapho-postal
houver desconfiança de que em carta de officio ou maço de
serviço publico se acha íncluida correspondencia particu-
lar, deverá o respectivo chefe reclamar da auctoridade dos-
tinataria quo se proceda á abertura d'aquelle volumo na
sua presença e na de duas testemunhas, lavrando so um
auto de noticia, que será assignaelo pelas pessoas que assis-
tirem ao acto.
§ 1.0 Realisando-se a suspeita, será o auto de noticia rc-

mettido ao juiz da respectiva comarca para ser instaurado o
competente processo, enviando-se copia á primeira reparti-
ção da direcção geral elos correios, telcgrapbos e pharoes.
§ 2.° Não se realisundo a suspeita, será o auto d no-

ticia arehivado.
Art. 9.° Fica revogada a 1 \gislação cm contrario.
Os ministros e secretaries d' estado de toda as repat·ti-

ções assim o tenham entendido c façam executar. Paço, 23
de agosto de 1 8 .=PRINCIPE HEGEN'rl~.=José Luciano
de Castro=Francisco Antonio da Veiga Beirão Jl[rwiml1lo
CJj1'illo de Camiolho ..,.-::Visconde de S. Jamucl'io=lIenriquC
de Barros Gomes= Emygdio Julio Navarro.

2. °-- Por decreto de 18 de outubro ultimo:
Esto.do do.India

Tcucntc o a(J'l'rt'li, Angm;Lo (\'li:U' da Co~ta )[ulIsill!lO.
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Alferes, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cial, Francisco Raymundo de Assa Castello Branco.

Por decretos de 25 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Alferes, o primeiro sargento, Cesar Teixeira da Silva.

Provincia de Macau e Timor

Major, o capitão, Raphael das Dores.
Capitão, o tenente, Firmiano Feliciano lUahcr.
Tenente, o alferes, Barnabé da Gama.

Exercito da Afriea occidental
Provincia de Angola

Reformado no posto de general de brigada com o soldo
correspondente, na conformidade do alvará de 16 de de-
zembro de 1790, o coronel em disponibilidade, Geraldo
Antonio Victor.

3. o - Por portaria de 18 de outubro ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral do es-

tado da India, n. o 592 de 8 de setembro do corrente anno,
pela qual foi collocado na inactividade temporaria, por
motivo de doença, o tenente da guarnição do mesmo es-
tado, Joaquim Carlos Eduardo Lobato de Faria.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rel:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Coronel, o coronel da guarnição da Guiné, Onofre de
Paiva de Andrade.

Província da Guiné

Coronel, o coronel da guarnição de Angola, Euzebio
Catella do Valle.

Alferes, o alferes Cesar Teixeira da Silva,
Condecorado com a medalha militar de prata da classc

de bons serviços, o capitão Joaquim Maria Luna de Car-
valho, por se achar comprehendido nas disposições do ar-
tigo 4.0 do regulamento de 21 de dezembro de 1886.

Província de Angola

Tcncnte quartel mestre, o tenente quartel mestre da
guarnj~ão da Guiné, Candido da Rocha Gomes.
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Pr-ovíncia da Guiné

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre da
guarnição de Angola, Eduardo Augusto Perfelin.

5. o - Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 4 de outubro ultimo, o

major de infanteria do exercito de Portugal sem prejuizo
de antiguidade, João Manuel Pereira da Silva, a fim de ir
desempenhar o logar de chefe da repartição militar do go-
verno geral da provincia de Cabo Verde; em 13, vindo de
Angola no goso de cento e vinte elias de licença registada,
que teve principio em 4 de setembro ultimo, o tenente
quartel mestre do exercito de Africa occidental, Eduardo
Augusto Perfelin, e o capitão Guilherme Eloysio Alvares
Fortuna, ajudante ele ordens elo governador geral de Cabo
Verde; em 17, vindo da Guiné, por opinião da junta mi-
litar de saude, o alferes João Ignacio Palermo de Olivei-
ra; e cm 27, vindo de Moçambique, por igual motivo, o
alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão na dita província, Caetano Augusto
Trindade.

2.0 Que o tenente quartel mestre do exercito de Africa
occidental, Eduardo Augusto Perfelin, só gosou quarenta
c cinco dias de licença registada, que lhe havia sido con-
cedida para vir ao reino, e teve principio em 4 de setem-
bro ultimo.

3.0 Que falleceram: em 20 de agosto ultimo, o capitão
do 1.0 batalhão do regimento de infanteria do ultramar,
Antonio Maria Gil; em 25, o general de brigada reformado
do exercito de Africa occidental, Sebastião Nunes da Ma-
ta; em 26, o major da guarnição da provincia de Macau
e Timor, José dos Santos Vaquinhas; e em 12 de outubro,
o tenente da guarnição da província de Moçambique, Fortu-
nato Frederico Ferreira.

6. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo men-
clonados:
Em sessão de 5 de outubro ultimo:

Exercito da A(rica occidental

Provincia da Guiné

Tenente, Alvaro Maria de Barros c Vasconccllos da
Cruz ~obl'al, quarenta dias para se tratar.
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Provincin de Moçambique

Alferes, Eduardo Antonio Prieto Valadim, noventa dias
para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, Manuel Gomes Martho, sessenta dias para se
tratar.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, José Justiniano da Camara Lomelino, noventa
dias para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Exeroito da Africa oooidental

Provincia de Angola

Tenente quartel mestre, actualmente pertencente á
guarnição da Guiné, Eduardo Augusto Perfelin, cento c
vinte dias para se tratar na terra natal.

Provincia tia GuinG

Alferes, João Ignacio Palermo de Oliveira, noventa
dias para se tratar.

Em sessão de 26 do mesmo mez:

Tenente, Manuel do Amaral de Carvalho Vieira, qua-
renta dias para acabar de se tratar.

7. o - Licença registada concedida ao omcial abaixo mencionado :
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Francisco Augusto Xavier de Moura, proro-
gação por mais trinta dias.

Ilenriqu« de BWTOS Gomes.

Está conforme.
o director geral,





DIRECÇXO GERAL DO ULTRMIA,R-4.a IlEPARTIÇÃO

3 DE DEZEMJ3RODE 1888

BOLETUI MILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

L a Repartição

Hei por bem, em nome do Rei, exonerar, a seu pedi-
do, o capitão tenente supranumerario da armada, Antonio
Azeredo de Vasconcellos, do cargo de governador do dis-
tricto de Lourenço Marques, para que foi nomeado por
decreto de 21 de janeiro de 188ü.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interinamente encarregado dos da. marinha e ultra-
mar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 26
de setembro de 1888.=PRINCIPE REGENrrE.=Henri-
que de Barros Gomes.

Attendendo ao merecimento e mais circumstancias que
concorrem no capitão tenente da armada, José de Almeida
d'Avila: hei por bem, em nome do Rei, nomeal-o para o
logar, que se acha vago, de governador do districto de
Lourenço Marques.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interinamente encarregado dos da marinha e ultra-
mar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 26
de setembro de 1888.=PRINCIPE REGENTE.=.Hem'i-
que de Barros. Gomes.

Ilci por bem nomear para o lagar que se acha vago de
governador do districto da ilha do Príncipe, o major do
exercito de Portugal, Antonio Domingues Cortez da Silva
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Curado, actual residente da circumscripçào do Cncongo,
no districto do Congo,' para que foi nomeado por decreto
de 14 de junho ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 20 de novembro de
1888.=REI.=Hem·ique de Barros Gomes.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Dire('ção geral- L a Repartição

Tendo o alferes da guarnição da provincia de Moçam-
bique, Antonio Alves Tavares, requerido para lhe serem
applicadas as disposições do decreto com força de lei: de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862,
e não tendo ainda o referido official realisado a sua apre-
sentação no ministorio da marinha depois da sua premo-
ção áquelle posto; e informando o mesmo ministerio, não
haver duvida alguma que contrarie a pretcnsão: he: p~r
bem determinar que ao alferes da guarnição da prOVlI~Cla
de Moçambique, Antonio Alves Tavares, sejam applica-
das as disposições do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1 62.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça ex cutar, Paço, em. 7 de
novembro de 18~8,= REI.= Viscolll]ede . Januario,

Hei por bem promover ao posto ele alferes para o regi-
mento de infautoria do ultramar nos termos los artigos
5.° e 7.° da carta de lei do 3 de feveroiro de 1 76, o pr i-
ll)~iro sargento de infanteria n. o 11, José Francisco Po-
reira da Luz.

O ministro e secretario (restado dos nezo ios da gtl<'rra,
e o ministro e s~(ll'et~rio d'cstado elos n goeios strangei-
ros! encarregado interinamonto dos da marinha e ultramar,
aSSIm o tenham entendido e façam executar. aço, m 7
de novembro de 1888,=REl.= Visconde d S. Janua-
1'[0 = Henrique de Barros Gomes.

Tendo sid? requisitados para ir m oxcrc r uma c mmis-
são de servlç~ na província a Angola, prim iros sar-
gentos,. elo regnuento de cngenhcria, Franci co onçalv ,
do regimento de nrtilhel'ia n.? 1, (Iuilh rme Antonio P -
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tier de Lima, da companhia n.? 2 de artilhoria de guarni-
ção, Annibal Ernesto da Silva Brito, do regimento de in
fanteria n." 1, Joaquim Caetano da Silva, do regimento
de infanteria n. ° 2, Gabriel Antonio da Silva, do regi-
mento de infanteria n.° 7, Alfredo dos Reis, do regimento
de infanteria n.? 16, José Augusto Ferreira Mendes, do
regimento de infanteria n.? 18, J01!é Lueio Fonseca Sa-
raiva Caldeira, e 0<;primeiros sargentos graduados, aspi-
rantes a officiaes, do regimento de caçadores n. o 1, J oa-
quim Thomás Paes de Vasconcellos, do regimento n.? 5
de infante ria do imperador da Austria, Francisco José,
Eduardo Augusto da Costa Braklamy, e do regimento
de infanteria n." 10, Jayme Augusto da Graça Falcão:
hei por bem promovcl-os ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846, e circular
de 21 de maio de 1862.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito, se os agracia-
dos, por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem
para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei. ,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 21 de
novembro de 1888.= REI.= José Joaquim de Castro.

2. °- Por decreto de 25 de outubro ultimo:
Exercito da Africa ocoidental

Provincia de Cabo Verde

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, oca-
pitão, Augusto Fructuoso Figueiredo de Barros.

Por decreto da mesma data:
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o fiscal

de mostras do regimento de infanteria do ultramar, com a
graduação de major, D. José Maria Sa11cs de Noronha.

Por decreto de 8 de novembro ultimo:
Official da antiga e muito nobre ordem da Torre e Es-

pada, do valor, lealdade e mcrito, o coronel da guarnição
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da provincia de Macau e Timor, Francisco Augusto Fer-
reira da Silva; eavalleiro da mesma ordem, o tenente ~o-
ronel do exercito de Portugal, em commissão na meneio-
nada provincia, Antonio Marciano Ribeiro da Fonseca; e
da de Nosso Senhor Jesus Christo, o alferes do 2.0 bata-
lhão do regimento de infanteria do ultramar, João de Sousa
Carneiro Canavarro.

Por decreto de 20 do mesmo mez:
Exeroito da Afrioa ocoidental

Provincia de Angola

Nomeado residente da circumscripção de Cacongo, no
districto do Congo, o capitão, Aluizio Thedim do Sousa
Lobo.

Por decreto de 22 do mesmo mez:
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre.e

Espada, do valor, lealdade e mcrito, o alferes, Antonio
Farinha de Gouveia.

Por decretos de 29 do mesmo mez :
Provincia do Moçambique

Capitão, o tenente, Manuel Nicolau Pontes de Athaide
e Azevedo, contando a antiguidade do posto de 18 de
agosto de 1887. .

'I'enentes, os alferes, Guilherme Augusto do Oliveira o
Manuel da Costa Rebello.

Alferes, (,S sargentos ajudantes, Francisco Xavier de
Carvalho, Antonio Maria da Silva e Moura, e Francisco
Xavier A~gusto de Mello ; o sargento quartel mestre, João
llanuel Vicente Lopes Pereira, o primeiro sargento do
corpo do marinheiros da armada~ Antonio Rodrigues.

Exeroito da Afrioo.occidental
Alferes, o sargento ajudante, José do Campos da Fon-

seca Lobo.

Por decretos da mesma data:
E~on.erado de ajudante do ordens elo gov rnador da

:provlUcl~ de Maeau e Timor, o alfcr s do r gim nto do
infanterin do ultramar, João Carlos Noaucira do haby.



Exonerado de ajudante de ordens do governador da
província da Guiné, o tenente do exercito de África oc-
cidental, Manuel do Amaral de Carvalho Vieira.

Nomeado ajudante de ordens do governador da provin-
cia de Macau e Timor, o tenente do exercito de Africa
occidental, Manuel do Amaral do Carvalho Vieira.

3. °- Portarias

Tendo sido julgado apto para o serviço pela junta de
saude naval e do ultramar, em sessão de 21 de setembro ul-
timo, o capitão da guarnição da provincia de Moçambique,
José Carlos de Mello e Minas, que por portaria de 7 de abril
do presente anno havia sido collocado na inactividade tem-
poraria, em conformidade do disposto no n.? 2.° do artigo
24. ° do decreto com força de lei de 2 de dezembro de
1869: manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'es-
tado dos negocios da marinha .e ultramar, que o referido
official volte á effectividade do serviço, continuando, po-
rém, na commissão que exercia de conductor de 2. a classe
do quadro das obras publicas da mencionada provincia.
Paço, em 9 de novembro de 1888.= Henrique de Bar-

ros Gomf!s.

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe requereu
o alferes do exercito de Africa occidental, Francisco Au-
gusto Xavier de Moura: manda, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, que o referido alfe-
res seja colIoeado na classe dos officiaes em inactividade
temperaria, em conformidade com o n." 4.° do artigo 24.°
do decreto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 23 de novembro de 1888.=Henr'ique de Ba?'-
ros Gomes.

Sua Magestade EI-Rei ha por bem determinar, pela se-
cretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que
faça parte da commissão nomeada por portaria de 14 de
janeiro de 1887, para formular um projecto de reorgani-
sação das forças militares do ultramar, o tenente coronel
do estado maior de infanteria, José Estevão de Moraes
Sarmento.

Paço, em 30 de novembro de 1888.= Henrique de Bar-
?'os Gomes.



4. o - Por determinaç[o de Sua Magestade El-Rel:
Regimento de infanteria do ultramar

1.0 Bata.lhi1o

. Capitão da 4. a companhia, o capitão do 3.0 batalhão,
Raymundo Maria Correia Mendes Junior.

Alferes, o alferes José Francisco Pereira da Luz.

Exeroito da Afrioa ocoidental'

Provincia de Angola

'I'encnte, O tenente da guarnição de Cabo Verde, José
Victor da Cal.

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Alfredo da
Mota CaIlado.

Provincia da. Guin6

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Candido
do Peso e Sousa.

Alferes, o alferes José de Campos da Fonseca Lobo.

Provincio. do Cuuo V r-do
'I'cnento, o tenente da guarnição da G uiné, Francisco

Alexandrino Rodrigues de Castro.

Collocados fóra dos respectivos quadros, por estarem
comprehendidos nas disposições do decreto com força de
lei de 11 de dezembro do 1884, os offi.cia s abaixo de-
signados:

Província. do Moçambiq uo
Capitrio, Jayme José Ferreira.

Excroito da Afrion.occidental

Provincia. <loÀllgolu
Capití'IO, Alllysio Thedim de Sousa Lobo.

5.° - Declara-se para os devidos [feitos:
].0 Que se apr sentaram: em 23 ele novembro ultimo,

vindo de Moçambique para gosar o anno d lic nçn, con-
cedido pelo decreto ele 24 ele d zembro d 1~ !:lo, o capitão
José Luiz; cm 24, por opinião da r ispectivn junta d sau-
de, os alferes do exercito de Portugal, graduados no pc, to
de t~nent~\ el~ eommissiio na referida pr vin ia, André
Cors100 '1cixcira Osorio, c Annibul 'ev ro ele Carvalho c



97
Sousa, c cm 2ü, vindo de Timor, por igual motivo, o te-
nente do mesmo exercito, em commissão n'aquelle distri-
cto, .T ayme Augusto Krusse Gomes, e os alferes do regi-
mento de. infanteria do ultramar, João Carlos Nogueira de
Chaby; ajudante de ordem do governador da província de
Macau e Timor, e José Francisco Pereira da Luz.

2. o Que por decreto de 2 de julho ultimo foi nomeado
governador do districto de Manica o capitão da guarnição
da província de Moçambique, Jayme José Ferreira.

6. o - Licanças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 2 de novembro ultimo:

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Caetano Augusto Trindade, noventa
dias para se tratar na terra natal.

Em sessão de 9 do mesmo mez :

Provínoia de Moçambique
Alferes, Frederico Augusto Correia de Lacerda, qua-

renta dias para se tratar.

Em sessão de 16 do mesmo mez :

Tenente coronel, Rogaciano Pedro Rodrigues, noventa
dias para se tratar.

Exercito da Africa occidental

Provinda da Guiné

Alferes, Manuel Cesar de Oliveira, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Em sessão de 30 do mesmo mez :

Tenente do exercito de Portugal, em commissão no dis-
tricto de Timor, J ayme Augusto Krusse Gomes, quarenta
dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, graduados em tenen-
tes, em commissão na província de Moçambique, Annibal
Severo de Carvalho e Sousa, e André Corsino Teixeira
Osório, noventa dias para se tratarem.



Regimento de infanteria do ultramar

L" Divisão do deposito

Alferes, João Carlos Nogueira de Chaby, noventa dias
p'ara se tratar.

7. o-Licença registada concedida ao oIDcial abaixo mencionado :

Exercito da Africa ocoidental

Pr ovíncín da Guiné.

Tenente, Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da
Cruz Sobral, noventa dias a começar em 1 do corrente
mez.

Obitúnrio

Agosto 14 - Alferes da guarnição da provincia de Ma-
cau e Timor, Sebastião dos Passos.

Setembro 3 - Alferes da guarnição da provincia de Mo-
çambique, Francisco Bruno do Ro ario.

Outubro 30 -Alferes reformado do exercito de Africa
occidental, Alberto de Amorim Pessoa.

Henrique €TeBa1'1'o8 Gomes.

Está conforme.
o director geral,
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3 DE JANEIRO DE 1889

nOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Tendo o capellão do 3.0 batalhão do regimento de ín-
fanteria do ultramar, Annibal Francisco Rodrigues, com-
pletado os dois annos de serviço, pelos quaes foi proviso-
riamente nomeado pela portaria ele 8 de outubro de 1886;
e havendo durante aquelle periodo desempenhado as fune-
ções do seu ministerio por modo que lhe ha merecido boas
informações: hei por bem, em conformidade do disposto
nos artigos 13.0 e 22.0 do regulamento de 22 de outubro
de 1863, e artigo 17.0 da carta de lei de 3 de fevereiro
de 1876, determinar que ao mesmo capellão seja con=ide-
rada como definitiva a sua nomeação de capellão militar,
ficando pertencendo ao respectivo quadro, com as honrai
e vantagens do posto de alferes, nos termos da lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estran-
geiros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 18 de dezembro
de 1888.=REI. =s Henrique da Barros Gomes.

Attendendo ao que me requereu o tenente do exercito
da Africa occidental, Joaquim Antonio Pereira, pedindo
ser condecorado com a medalha militar da classe de valor
militar, creada por decreto de 2 de outubro de 1863: hei
por bem, em conformidade com a consulta do tribunal su-
perior de guerra e marinha, conceder ao referido tenente
do exercito da Africa occidental, Joaquim Antonio Perei-
ra, a medalha militar de prata da classe de valor militar,
por se achar comprehendido nas disposições da segunda
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parto do artigo 3.0 do regulamento approvado por decreto
de 21 de dezembro de HH:l6.

O ministro c secretario d'estado dos nego cios estr:mgei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, cm 18 de dezembro de
1888. = HEI. = Henrique de Barros Gomes.

Senhor. - A carta de lei de 13 de maio de 1872 con-
cedeu aos officiaes e officiaes inferiores do exercito da me-
tropole um subsidio de marcha o de residenoia, attendendo
a considerações de obvia equidade, que não me parece
neceseario expor, tão rasoavel se afigura compensar de
algum modo os transtornos e acréscimo de despesas que
necessariamente traz aos officiaes o facto de transferencia
para localidades fóra da séde habitual das commissões que
desempenham.

mio foi até hoje applicado igual beneficio aos officiaes e
officiaes inferiores das guarnições das províncias ultrama-
rinas. E comtudo mais justificavol me parece ainda aquelle
subsidio com relação aos ditos officiaes, que são obriga-
dos muitas vezes, por circumstancias imperiosas de servi-
ço, a marchar para pontos muito distantes dos seus quar-
teis, por caminhos diffíceis e em condições verdadeiramente
excepcionaes, faltando-lhes inteiramente os meios de trans-
porte, commodos o baratos, escasseando-lhes os recursos,
que, aliás, ,se encontram facilmente no reino em casos

. identicos. E um verdadeiro sacrificio o que muitas vezes
se exige dos officiaes que se vêem obrigados a passar mui-
tos dias cm regiões inhospitas, sem abrigo, sem meios de
alimentação, sem confortos de especie alguma. Escusado
parecc comprovar esta asserção com exemplos, que de
certo occorrem aos que conhecem as condições de algu-
mas das nossas províncias ultramarinas. Afigura-se-me
pois da toda fi, justiça que se não continuem a privar os
que têern de dcsempenhnr serviços tão árduos e difficcis
de um 'beneficio que se concede na Europa aos que os
executam em circumstaneias muito mais favoravcis.

Ainda quando devessem os subordinar I.l satisfaç;(o do
um principio de reconhecida equidade a considerações
financeiras não haveria rasão ponderosa para hesitar na
concessão do subsidio, visto como a despeza a mais será.
approximadamente ele 10:000aOOO réis.

Por estas considerações, e attendcndo ao que sobre o
assumpto têem representado 08 governadores das provin-
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cias ultramarinas, tenho a honra de submetter á aprecia-
ção de Vossa Magestade o seguinte proj ecto de decreto,
para o qnal me cumprc~ solicitar a approvação de Vossa
MaO'estade por conter providencia de todo o ponto justifi-
cad~, e que reputo de urgente necessidade.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 20 de dezembro de 1888. = Henrique de Barros Gomes.

Tomando em consideração o relatório do ministro e se-
cretario d'estado dos negocios estrangeiros e interino dos
da marinha e ultramar, tendo ouvido a junta consultiva
do ultramar e o conselho de ministros, e usando da aucto-
risação conferida ao governo pelo § 1.0 do artigo 15.° do
primeiro acto addicional á carta constitucional da monar-
chia; hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 Aos officiaes das guarnições das pro vinci as
ultramarinas em effectivo serviço, quando por virtude do
referido serviço estiverem em marcha, e quando por igual
motivo mudarem de reeidencia para terra differcnte da que
for séde habitual da commissão que desempenharem, ou
do corpo a que pertencerem, será abonado um vencimen-
to, que se denominará « subsidio de marcha, ou subsidio de
residencia eventual), segundo a tabella junta que faz parte
do presente decreto.

Art. 2.° O subsidio de rcsidencia eventual, quando for
devido por mudança de collocação nos corpos, não exce-
derá a trinta dias, e abonar-se-ha depois da nova colloca-
ção do officiaI.
§ J. o No abono de subsidio 'de residencia por segunda

trallsferencia, antes de decorridos trinta dias da apresen-
tação do official, devem ser abatidos tantos dias quantos
os que faltarem para o completo d'aquelle numero de dias.
§ 2.° Este subsidio pôde accumular-se com o do mar-

cha e resideneia a que possa dar direito o serviço de
d:stacame~to Ol~ diligencia para que for nomeado o offi-
cial nos trinta dias que se seguirem à sua apresentação
no corpo.

Art. 3.° O subsidio de resiJencia eventual quando for
concedido a qualquer official por cornmissão ~uc não seja
destacamento, diligencia ou mudança de collocação nos
corpos, não poderá abranger mais de dois mezes cm cada
anno economico.
§ 1. o Esta concessão só poderá ser feita pelo governa-

dor geral da provincia.
§ 2.

0
As diligencias e destacamentos a que se refere o
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presente artigo serão aquelles para que o offieial for no-
meado na conformidade dos artigos 203. o e 204.° do regu-
lamento geral para o serviço dos corpos do exercito de 21
de novembro de 1866.
§ 3.° O subsidio de marcha e o de residencia eventual

não podem accumular-so, excepto no caso mencionado no
§ 2.° do artigo 2.°; póde, porém, qualquer d'elles accu-
mular-se com outros vencimentos que legalmente perten-
çam aos officiaes.

Art. 4.° Não tem direito ao subsidio de marcha:
1.0 O offieial a quem for permittido demorar a marcha

alem dos dias de descanso marcados no seu itinerario ;
2.0 O official quando recolha no mesmo dia, embora no

eommando de força, excepto quando tenha percorrido mais
de 15 kilometros.

Art. 5.° Não tem direito ao subsidio de residencia even-
tual:

1.° O official que recolher de destacamento ou diligen-
cia, ainda mesmo quando o corpo a que pertença tenha
mudado de aquartelamento, durante o tempo em que es-
tiver desempenhando aquelle serviço;

2. o O offícial que, estando fóra da sédc do seu corpo,
se ache em situação com o caracter de permancncia;

3.° O officiaI que, tendo o corpo a que pertence mudado
de aquartelamento, ficar destacado, em diligencia ou em
qualquer outro serviço na terra que era a sédc do corpo.
§ unico. Os officiaes a que se referem os n.OI 2.0 e 3.0

do presente artigo têem direito ao subsidio de residencia '
eventual durante trinta dias quando recolherem aOS seus
corpos.

Art. 6.0 Não tem direito a subsidio de marcha nem ao
de residencia;

1.0 O official que obtenha licença antes de se apresen-
tar no corpo onde tiver sido collocado;

2.° O officiaI que estiver demorado por mais de dez
dias e reunir depois ao corpo a que pertence;
'3.° O official que não estando na e.ffectividade do ser-

viço, por assim o haver pedido, for depois collocado ;
4. o O official que for servir como addido a destaca-

mento ou n'este reconduzido por assim o solicitar;
5. o O offícial que mudar de' situação a seu pedido, por

ter de ir responder em conselho ele guerra, ou por effeito
de castigo applicado ou acabado de cumprir;

6.° O officíal que perceber algum vencimento de Come-
dorias, bagageiras ou quaesquer ajudas de custo.
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Art. 7.° Os officiaes não combatentes, e os empregados
civis com graduações militares, serão ebonados segundo
as suas patentes e graduações.

Art. 8.° São extensivas todas as disposições do presente
decreto, na parte que lhes for applicavel, aos officiaes in-
feriores das guarnições das provincias ultramarinas em
offectivo serviço.
§ unico. As praças de pret a que correspondam gra-

duações de offi.cial inferior serão abonadas segundo as
graduações que tiverem.

Art. 8.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-

ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 20 de dezembro de
1888.=REI.= Henrique de Barros Gomes.

Tabella a que se refere o decreto d' esta data

F'ixaçâo do substdío diarlo '
Postos

De marcha De restdencía

Coronel ........... , ..••.•.•....•..•.. ' ~800 ~600
Tenente coronel ..........••..•........ ~6()0 i\500
Major, ...........•.• , ...........•.... $600 ~500
Capitão .............•...•..•...•...... ~500 ~500
Tenente ou primeiro tenente ...•..•..... MOO MOO
Alferes ou segundo tenente .••.....•.... MOu ~400
Sargento ajudante ...........•....•.... ~100 ~080
Sargento quartel mestre ...........•.... ~100 ,p080
Primeiro sargento ...•......•..•....... ,p08U ~O60
Segundo sargento .........•......•.•... ,p060 ~O30

Secretaria d'estado dos nego cios da marinha e ultramar,
em 20 de dezembro de 1888.= Henrique de Barros Gomes.

i.a Repartição

Attendendo ao que me representou o coronel de caval-
laria do exercito de Portugal, Fernando Augusto Schwal-
bach: hei por bem exonerai-o do cargo de governador do
districto de Angoche, da provincia de Moçambique, para.
que fôra transferido por decreto de 4 de janeiro de 1887.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 28 de novembro de
1888. =REI.=Henrique de Barros Gomes,



6 BOLETIM i\lILITAR DO ULTHAl\IAR 1',0 1

Attendendo ás circumstancias que concorrem no alferes
do exercito de Portugal, Porfirio A:ffonso: bei por bem
nomeal-o para o logar que se acha vago dc governador de
districto de Angoche, da provincia de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 28 de novembro de
1888. = REI. = Henrique de Ba1°jOOS Gomes.

Hei por bem nomear para exercer interinamente o cargo
de governador da provincia da Guiné portuguesa, em-
quanto não tomar posse o governador ultimamente tran -
ferido para a mesma província, o respectivo secretario ge-
ral do governo, Joaquim da Graça Correia e Lança.

O ministro e secretario d'estado elos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 5 de dezembro de
1888.=REI.=Hemoique de Barros Gomes.

3.:1 Repartição

Attendendo ao que me representou o major do extincto
corpo de engcnheiros do estado da India, José Frederico
de Assa Castel-Branco, actualmente exercendo, por no-
meação provisória, o logar de director das obras publicas
do referido estado, e ás informações que, ácerca do mudo.
por que tem exercido esta e outras connnissões de serviço
publico, têem sido enviadas ao governo: hei pOI'bem con-
firmal-o no referido logar de director das obras publicas
do estado da India.

O ministro c secretario d'cstado dos negocies estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 6 de dozemlno de
1888. = REI. =llen1'ique de Barros Gomes.

1.a nrpal'li~flo

Senhor. - Representações das. auctoridadcs competentes
demonstram a necessidade de s r regulada a administra-
ção das terras avassalladas :'t côroa do districto de Inham-
bano, da província de Moçambique, por fórma que se possa
policiar todo o territorio avassallado d'aquolle districtu, co-
nhecendo-se com facilidade qualquer acontecimento singu-
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lar ou extraordinario que n'eUe occorra, e providenciando-
se energicamente e sem delongas perigosas e inconvenien-
tes a respeito de alguma perturbação da ordem publica,
para o que se carece de collocar sobre a auctoridade imme-
diata do governador do districto o movimento das forças
de que o governo ali pó de dispor.

Estudando tttO importante assumpto reconheci que era
indispensavcl e urgente constituir a administração do dis-
tricto de Inhambane dc um modo mais consentaneo com o
seu estado actual, creando connnandos e postos militares,
regalando devidamente a organisação e instrucção dos ca-
çadores das terras, facilitando c promovendo a civilisação
dos seus habitantes, e, emfim, para compensar a despeza
occasionada por esta nova fórma dada áquclla administra-
ção, elevando de 400 róis a 800 róis o imposto de palhota
crendo por decreto com força de lei de 5 de julho de 1883,
e estabelecendo a cobrança d'esse imposto em termos de
não encontrar clifficuldacles li sua realisação.

Com estes intuitos, c de accordo com o parecer da junta
consultiva do ultramar, tenho a honra de submetter á mui
esclarecida apreciação de Vossa Magestade o seguinte pro-
jecto de decreto.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 20 de dezembro ele 1888. = Henrique de Barros Gomes.

Tomando em consideração o relatório do ministro e se-
cretario d' estado dos nego cios estrangeiros e interino dos
da marinha e ultramar, tendo ouvido a junta consultiva
do ultramar e o conselho de ministros, e usando da aucto-
risaçào conferida ao governo pelo § LOdo artigo 15.0 do
primeiro acto addicional ú carta constitucional da monar-
chia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 A administração superior das terras avassal-

ladas á corôa no districto dc Inhambane, da provincia de
:.\loçambique, é incumbida ao governador d'este distrieto.

Art. 2.° As terras avnssalladas serão divididas em qua-
tro circumscripções.

~ 1.o O governador geral da província, ouvido o gover-
nador do districto, determinará quaes as terras de que ele-
verá ser composta cada uma das circumscripçõea.
§ 2.0 Determinadas as eircumscripções só em conselho

do governo poderá o governador geral ela província trans-
ferir de umas para outras os regulos que lhes pertencem.

Art. 3.0 Em cada uma das eircumscripç~es haverá um
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eommandante militar, que accumularã com as suas as func-
ções correspondentcs ás que competem aos administrado-
res de concelho, correspondendo-se directamente com o go-
vernador do districto sobre os nego cios da sua respectiva
circumscripção.
§ 1.0 A nomeação para estes commandos recairá sem-

pre em ofliciaes do quadro de commissões.
§ 2.° E fixada em 3001$000 róis annuaes a gl'atificnsão

dos commandantes das circumscripções.
Art. 4.° Os caçadores dependentes de cada uma das

circumscripções formarão uma legião.
§ unico. Quando seja necessario emprcgar algumas ou

todas as legiões das circumscripçõcs, será o commando
d'ellas incumbido ao commandante de maior graduação,
se para esse fim não for nomeado outro official pelo go-
vernador da, provincia. .

Art. 5.° E incumbida aos commandantcs das circurn-
cripções a distribuição e conscrvação do armamento que
a cada uma d'ellas for fornecido pelo governador do dis-
tricto. t

Art. 6.° Haverá nas circumscripções postos militares
onde o governador do c1istricto, com approvação do gover-
nador geral da provincia, entender que devem ser stabe-
lecidos.

Art. 7.° As sédes dos commandos militares terão as for-
tificações necesearias para apoiar e proteger os destaca-
mentos militares, com que, segundo as instrucções do go-
vernador geral da provincia, devem ser guarnecidas.

Art. 8.0 Em cada commando militar haverá um official
subalterno adjunto incumbido:

1.0 De ~nstr':lir e disciplinar os caçadores dependentes
da respectiva circumscripçào ;

2. ° .I?e ~scalisar a cobranç~ dos impostos na mesma cir-
cumscnpçao .
. Art. 9.° E~ cada circumacripção haverá uma scola de
Instrucção primaria di.rigida por um missionário, o uma
delegação postal do que poderá ser incumbido 11mdos sar-
gentos do de~tacamento ali estacionado.

Art. 10.° E elevado a 800 róis o imposto annual por
palhota creado por decreto de 1) de julho do 1 83.
~§ 1.0 Estc imposto será pago cm uma cu duas presta-
çoes.
§ ?o As opochas da cobrança d'oste imposto serão de-

termm;das pelo governador geral da provineia.
§ 3. Par~ a cobrança d'este imposto haverá o numero
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de cobradores, proposto pelo governador do districto e ap-
provado pelo governador geral da provincia, os quaes
perceberão a percentagem que lhes for fixada em junta da
fazenda.

Art, 11.0 Os milandos que se derem entre incligenas das
circumscripçõcs, quando não sejam de gravidade tal que
exija procedimento judicial, serão resolvidas pelo respe-
ctivo cornmandantc militar, segundo o competente código
de 11S0S e costumes.

Art. 12.0 Aos eommandantes militares é particularmen-
te incnmbida a vigilancia sobre os abusos que se pratiquem
contra os indigcnas das suas circumscripções, cumprindo-
lhes igualmente reprimir quaesquer extorsões ou vexames
commettidos pelos mesmos indigenas quando em serviço
do districto.

Art. 13.0 O governador do districto de Iuhambano dará
aos commandantes militares as instrucções necessarias para
o maior desenvolvimento da agricultura nas terras da co-
rôa.

Art. 14.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O mesmo ministro c secretario d'estado dos negócios es-

trangeiros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o
tenha entendido c faça executar. Paço, em 20 de dezem-
bro de 1888. = REI. = Henrique de Barros Gomes.

Repartição de centabilidade do III tramar da direcção geral di! ecntahilidade publica

8enhor.- O decreto de 29 de dezembro de 1887, que
fixou a receita e a despeza das provincias ultramarinas
para o anuo economico de 1887-1888, e cujas prescri-
pções se têcm mantido em vigor durante o primeiro semes-
tre do I1.nl1O ecouomico corrente, póde resumir-se em seus
elementos finaes nos seguintes tres algarismos:

Receita. Despeza

3.931:136~613
Deficit

1.082:82 ~3132.848:30815300

No decreto que proponho á approvação de Vossa 11a-
gestado os algarismos correspondentes são:

RccC'ita

3.246:ü68t5000
Despexa

4.118:83315746
Deficit

872:16ót>64õ

A um notavel augmento de 308:359;$800 róis na receí-
ta corresponue um acrescimo na despesa, que não exce-
de a 187:ü977$133 róis, e é essa circumstancia que per-
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mitte reduzir o deficit em 210:662~667 róis. A impressão
lisonjeira derivada d'este confronto ainda mais se corrobora
notando que no presente decreto se estabelece uma dota-
ção mais larga para obras e melhoramentos publicos, com
que, independentemente dos vencimentos do pessoal te-
chnico, proponho se despenda no actual anno economico,
e por auctorisação d'esta tabella, para cima de réis
500:000~OOO.
Pelas tabellas parciaes que vão sendo recebidas na re-

partição de contabilidade do ultramar, enviadas por al-
gumas das juntas de fazenda provinciaes, reconhece-se que
a receita effectiva das províncias deve exceder de modo
apreciavel o que se calculou 1., o que accentua tambem o
melhoramento financeiro a' que venho fazendo referencia,
e cujo valor relativo resalta e sobresáe na inspecção do
quadro seguinte:

1 Pela mala de Angola recentemente chegada a Lisboa verificou-
se que a alfandega de Benguella está rendendo de 25:000$000 a
30:000~000 réis por mez, o que faz espemr uma receita annual só
n'esta alfandega de 300:000$000 a 360:000$000 réis.
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Um pro.gresso. annual de approximadarnente 400:000aooo
réis é, pois, em extremo. satisfactorio, e se po.r um lado.
denota que a crise intensa e prolongada que afRigiu o.
commercio da Africa se póde considerar vencida, po.r ou-
tro. não. significa menos que estão. bem longe de dever re-
putar-se perdidos os sacrificios supportados pela metrópole
para fomentar o. pro.gresso. e desenvolvimento do. domínio
ultramarino.

Em outro. diploma, que eu conto sujeitar tambem bre-
vemente ao. exame de Vossa Magestac1e, aprecio. qual te-
nha sido. n'estes ultimos annos a grandeza d'esses sacrifi-
cios, já para supprir as deficiencias ou desequilibrivs en-
tre as receitas e gastos das províncias, já para occorrer ás
despesas realisadas em virtude de leis especiaes e custea-
das po.r credito.s também especiaes, inseridos nos orçamen-
tos da metrópole.

N'este relatorio cinjo-me apenas ~ícomparução elas ta-
bellas ou orçamentos provínciaes. A homogeneidade dos
elementos comparados basta, só po.r si, para justificar as
illações a que se chega naturalmente po.l' effcito do con-
fronte e estudo. dos algarismo.s, illações que são. do natu-
reza a animar o. paiz na fé de que nas suas colónias po.-
dera mais uma vez encontrar um elemento. seguro. dc
prosperidade e grandeza.

Os grandes agrupamentos das despezas ultramarinas
nos annos acima referidos permittem, po.r seu lado, con-
stituir o. seguinte quadro. :
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- . D'esta importancia de 4.118:833;$746 róis, para cima
de õOO:OOOi'jOOOréis representam, como acima expuz, des-
peza com obras publicas e outros melhoramentos mate-
riaes, distribuída pelas diversas provincias nas seguintes
proporções:

Cabo Verde .......•.................
Guiné ...........•....•.......•..•..
S. Thomé ...................•....•..
Angola .............•.......•.•.....
Moçambique ....................•....
India , " .
Macau .....•..•.•.....•....•.•......

30:0008000
5:250~000

30:0008000
159:000~000
168:000bOOO
73:6566000
37:000;$000

502:90615000Total .------
Cumpre ainda acrescentar, para completa demonstração

do que asseverei no começo d'este relatório, que do au-
gmento de despeza de 187 :697 tH33 róis, que as tabell~s
propostas accusam com respeito ás de 1887-1888, rÓIS
154:000111000representam uma dotação mais ampla das
despesas reproductivas.

?s augmentos da dotação, a que me refiro, são os se-
gumtes:

Obras publicas em S. Thomé. . . . . . . . . . . 8:000i$000
Obras publicas em Angola. . . . . . . . . . . . . 75:0004!OOO
Despezas de colonisação nos districtos de

Mossamedes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12:0006000
Obras publicas em Moçambique.. . . . . . . . 16:0006000
Construcções e conservações de telegraphos

em Moçambique. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 5:000t5000
Melhoramentos de portos em Moçambique 20;0006000
Obras publicas na lndia . . . . . . . . . . . . . . . 16:000t5000
Plantação de café em Timor. . . . • . . . . . . 2:000aOOO------

Total 154:0006000

É certo que a urgencia de reorganisar a administração
financeira do ultramar, e ainda a necessidade instant de
usa~' ele uma primeira equidade para com o exercito de
Africa, no q~al tantos officiaes portuguezes jogam a cada
momento a VIda, já pelejando contra povos barbnros, já
sustentando uma lucta cruel com as febres e com os ardo-
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res de um clima traiçoeiro, me obrigam a propor desde
hoje á approvação de Vossa Magestade algumas despesas
novas, que não poderam ser descriptas nas presentes ta-
bellas, Ü subsidio de marcha e rcsidencia que, a exem-
plo, e com maioria de rasão, do que succcde no continen-
te, proponho seja concedido aos officiaes de África, repre-
senta uma d'essas despezas, que ponco excederá a róis
10:000!5000, e que não influe, portanto, de modo aprecia-
vel na economia do orçamento ultramarino.

A despeea a realisar com a reforma da administração
financeira avulta de certo mais. No resto do anno eCODO-
mico corrente dc 1 88-1889, porém, essa reforma só virá
a influir parcial e Iimitadamentc, e para o anuo futuro
deve el la garantir, pela fiscaliaação mais rigorosa da dcs-
peza a que mira, uma economia muito consideravel que
há de compensar largamente, assim o espero, a totalidade
do seu custo. Das rasões em que me firmo para alimentar
essa cKperança ÜtÇO ampla exposição a Vossa l\Iagestade
em outro trabalho quo tenciono elevar á sua presença;
por emquanto acolher-me-hei apenas a um argumento de
.auctoridade para justificar a inadiável urgencia d'cssa re-
forma, transcrevendo aqui a opinião, por tantos titulos
valiosa, de um dos meus mais illustres predecessores, o
sr. João de Andrade Corvo, o qual, no relatório que pre-
cede o orçamento ultramarino para 1874-1875, apresen-
tado em sessão do ~6 de março de 1874 ao parlamento,
escrevia o seguinte acerca da administração financeira do
ultramar:

«Silo já hoje assás valiosos os recursos financeiros das
provincias ultramarinas, e não é possivel que a adrninis-
tração de tão crescidos rendimentos e lA fiscalisação das
despesas continuem a ser feitas sem regra e a puro arbi-'
trio das auctoridades loeaes.

«As juntas de fazenda não dão contas regulares da des-
peza, porque, se as dessem, os números demonstrariam
que todos os annos se despende muito mais do que a lei
auctorisa, No ultramar deixam de ser observados os mais
elementares principios que regulam a administração de fa-
zenda cm qualquer paiz bem regido, e que asseguram a
exacta applicação dos dinheiros publicos. As juntas de fa-
zenda aão corpo cuja responsabilidade collcctiva é impos-
sivel de verificar.

eCom o systema actual nunca se ha de poder julgar
uma conta do ultramar. Os poderes constituidos decretam
no reino o orçamento; mas as juntas, cada uma na sua
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província, ordenam a despeza, menosprezando os precei-
tos da lei, segundo a receita é mais ou menos abundante.
A mesma junta, qne ordena os pagamentos, é exacto r de
fazenda, e julga as contas dos exactoros subalternos, ~ ha
de organisar as contas que têem de ser julgadas no tribu-
nal competente.

«Este erro fundamental de reunir nas juntas, ele facto
ou de direito, todas as attribuições, tem sido porventura o
principal obstaculo à promulgação do regulamento para o
tribunal respectivo julgar as contas do ultramar.

«O provimento dos Jogares de fazenda, pela fórma por
que se effcctua, não póde remediar, antes concorre, para
tão deploravel desorganisação.

«Os empregados de fazenda carecem de habilitaçõos es-
peciaes, e precisam adquirir, previamente, nas repartições
do reino o conhecimento e pratica dos negocioso A vida no
ultramar é muito curta, 6 portanto indispensavel que os
funccionarios mais graduados das repartições superiores
vão ele Portugal j{t instruidos no modo como hão de des-
empenhar os seus importantissimos deveres. Nos concur-
sos documentaes a que se procede para taes provimentos
prefere o valor absoluto elas habilitações litterarias, quan-
do são outros, tão differcntes, os conhecimentos de que
estes empregados carecem.

«E uecessario que a administração de fazenda, regulada
por preceitos uniformcs, e severamente executados, seja
independente da administração propriamente dita. Ccncc-
didas ás provincias maiores liberdades no dccrctamento de
algumas das suas despezas, a gereneia da fazenda, incum-
bida a pessoal habilitado, deve ser superiormente vigiada,
para garantia dos contribuintes c vantagem immediatn das
mesmas provincias. As contas de gereneia e exercício, re-
feridas á lei de despeza votada com prefeito conhecimento
das necessidades locaes e regularmente executada, e 01'-
ganisadas segundo as disposições gcracs da lei serão então
julgadas pelo tribunal. I

«O governo não descura este assumpto, o mais impor-
tame de quantos se podem offcrcccr ao seu estudo no mi-
nisterio do ultramar.»
. São estas rasõcs pondcrosns, ainda hoje com inteiro ca-

bimento, que me levam a ndmittir que a rcorgunisação da
administraçr~o fin:mceira ultramarina, bcm longe de aggra-
var a despesa effectiva, só púdo ter influencia ben fica,
tornando uma realidade a prcviaão orçamental, o que até
agora nunca pôde ser alcançado.
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Exame dos orçamentos especiaes das provincias

Cabo Yerde

Este archipelago e o estado da India são na actualidade
as duas unicas colónias cujo orçamento se salda com um
excedente de receita, que para Cabo Verde é de réis
9:723~390.

Para melhor se ajuizar do progresso financeiro da pro-
vincia, agruparei, como anteriormente tenho feito, os al-
garismos representativos das differentes classes de receita
em uma seric de annos economicos com intervallos, quanto
possivel, iguacs de uns a outros.

Próprios Rendimentos
Impostos Impostos e com

Tota!directos indirectos rendimentos app licuçâc
diversos especial

1865-1866 o o o o 26:44411763 7-1:153/1,08 2:58315225 -{l- 103:181{i786
1875-1876 o o o o 55:260,) 000 I 110:000hOOO 8:117hOOO 38:000;í000 220:377 {l000
1885-1886 o o o o 74:538{i000 I 167:556hOOO 8:04.3,)000 4:522,$000 254:6591)000
1888-1880 o o o o 76:2G9~000 167:735h500 11:920~000 3:864fiOOO 250:788{~OOO

A receita da provincia, da qual se scparou a Guiné,
cujos rendimentos vão englobados nos algarismos dos dois
primeiros anuas economicos no quadro precedente, tem
pois augmentado em 150 por cento no intervallo de pouco
mais do vintc annos, e o acrescímo tem-se accentuado
tanto nos impostos directos como nos indirectos. Permit-
tiu essa circumstancia que, apesar de um consideravel
augmento de despeza, o deficit primitivo se convertesse em
saldo, que, é mister dizel-o, já foi bem mais consideravel
do que na actualidade.

Cumpre mesmo notar pelo que respeita a csta provia-
cia, que o progresso a que alludo sc verificou quasi na to-
talidade de 18G5 a 1875; de então para cá observa-se an-
tes o estacionamento, e a situação financeira de Cabo Verde
inverter-se-la, caso se demonstrasse terem fundamento as
queixas repetidas vezes formuladas contra a taxa do im-
posto quc onera o carvão de pedra cm S. Vicente.

Ao decretar as despezns para Cabo Verde, devem, pois,
ser tidas em attcnção estas circumstancins, As alterações
introduzidas na tabella junta são por isso lirnitadissimas
em numero e classe. No seu todo representam uma des-
peza a mais não excedente a 3:70U500 róis, inferior,
portanto, a' um excesso de receita calculada em róis
5:239aOOO.
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Guiné

Constitue esta provincia um pesado OnttS para a me-
tropole, sendo por isso um dos problemas de mais urgente
resolução 9 verificar-se até que ponto seja possivel e con-
veniente modificar a sua constituição administrativa, ou
tirar partido dos seus recursos latentes para melhorar uma
situação que não póde prolongar-se, pois representa um
sacrificio inutil, que a situação financeira da metropole de
modo algum justifica.

Impostos Impostos Outros 'l'otnl
directos indírcetos rcnd ímcn- da. receita Despez a Deficit

tos
--

1882-1883 .. 14:260,1000 48:30%000 8:752,5000 71:312~000 160:078#560 80:666:$560
1883-1884 .. 16:1301i000 48:500,5000 8:810,)000 7~:HO~000 170:6RO;5162 07:210,5162
1881-1885 •. 15:36015000 48:500,5000 0:310,)000 73:170,$000 177:001 ;5960 101:821,)060
1885-1886 .. 15:640 ·$000 48:100;)000 0:210,)000 7~:0~O,)000 178:0;8,)-160 10;;:008.S160
1887-1888 •• 13:103,}000 31:800~000 7:·12:;,)000 52:328,)000 180:118,)030 127: 20,$030
1888-1S80 .. 13:120,)000 20:060{)00O 7:388,)200 50:477,200 170:061,)730 128:581,)530

Não carecem commentario os algarismos precedentes.
Um decrescimento constante na receita que baixa de réis
73:0006000 a 50:0008000 réis, augmento no deficit que
sobe de 89:000;$000 róis a 128:000;)000 róis, tal é nos
seus traços essenciaes uma situação que impõe aos pode-
res publicos a necessidade de um remedio prompto e effi-
caz.

S. Tllolllé e Prtncípe

• Comparadas as tabellas propostas com as que foram de-
cret~das em 29 de dezembro de 1867, verifica-se a exis-
te~Cla de uma receita a mais na importancia de 19:012r5000
réis. O excesso de despeza não excede, porém, a róis
21:1~1~450. D'ahi provém um sensivel decrescimento no
deJ}c~t orçamental da província, que baixa de 33:974b209
réis .11, 6:153~659 róis apenas, c como a dotação das obras
publicas se descreve com um aumneuto ele 8:00015000éi ti
r .IS, comprehendidos n'aquolles 21: 191~450 róis, póde
dIzer-se perfeitamente satisfactoria o situação financeira
d'esta provincia.

As :prineipaes verbas componentes da que representa o
acre~C1mo total na dcspeza são, alem da relativa ás obras
publicas, 2:430:000 róis, maior percentagem aos empro-
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gados das alfandegas, 6:641~450 réis gastos a mais por
effeito da reorganisação das companhias de policia e de
saude, 1:660~000 réis com a administração ecclesiastica e
2:000aOOO réis na verba para despezas diversas.

A comparação das tabellas em uma serie de annos eco-
nomicos confirma por outro modo os mesmos resultados:

Impostos Impostos Outros Total
directos indirectos rendimen- da receita Despesa Deficit

tos

1865-1866 4:44.6n960 4.7:256#350 7:108,~768 52:812#087 -#- -{l-
1875-1876 11:820~000 70:6006000 27:19015000 109:610;'1000 105:552{1118 -,~-
1885-1886 22:08015000 102:573;)000 21:860,)000 146:513;'1000 178:253,5077 31:74.0,)077
1888-1889 24:131,}000 152:752{1000 23:814{1000 200:697{1000 206:856{1650 6:159,)650

.Angola

A receita aduaneira d'esta província accusa um au-
gmento de 138:81.01$000 réis, que vae descripto nas pre-
sentes tabellas. Na despesa inserem-se alterações cujo ba-
lanço final é representado por uma totalidade de réis
112:468~023, principalmente constituida pelos seguintes
augmentos de dotação : •

Obras publicas .................•.....
Colonisação de Mossamedes ........•...
Maior percentagem nas alfandegas .
Missões da Huilla e novas missões do Bihé

e Bailundo e do Jau .
Custeamento das embarcações do Congo e

abonos legaes de 50 por cento aos offi-
ciaes e tripulação .

Aposentados e reformados .
Um facultativo contratado para a colonia

Sá da Bandeira .

75:000tiOOO
12:000;5000
6:500~000

8:300aOOO

4:000~000
1:4916996

2:1001$000

É accentuado o melhoramento financeiro n'esta vasta
provincia, cuja historia se aasignalon durante o anno cor-
rente com uma serie de factos capitaes, que devem con-
tribuir poderosamente para fomentar e activar o enorme
progresso de que a província é susceptivel. A inauguração
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ptovisoria de parte da primeira secção do caminho de
ferro de Ambaca, a próxima conclusão do encanamento
das aguas do Bengo para a capital, a final oocupação de
todo o districto do Congo, occupação, salvo o occorrido
em Quissembo, realisada toda ella em condições que bem
mostram o prestigio de Portugal n'aquella região, tudo
deve contribuir para ali assegurar melhor o nosso domini o
e nacionalisar cada vez mais a colonia.

O proseguimento da construcção do caminho de ferro de
Ambaca, a construcção do caminho de ferro de 1\Iossame-
des, o consequente desenvolvimento da immigração de ma-
deirenses no planalto da Huilla, o auxilio á obra das mis-
sões já tão brilhante e fecunda nos seus resultados, a
aequisição de uma doca fluctuante que permitta proceder
em Loanda aos reparos necessários dos navios de guerra,
o que determina uma economia consideravel, e, em outro
campo, a reorganisação da c1rculação metallica e nduci~-
ria da provincia, taes são alguns dos problemas que mais
se impõem, e que estão exigindo subsidios novos da me-
tropole, que devem, ó certo, compensar-se eom a accele-
ração do progresso já' tão notavcl das receitas de Angola.

Alludi entre outras á refornta da circulação metallica e
fidllciaria. É mister com effeito, e as relações cornmer-
ciaes com a metrópole tornam isso possivel, proceder
com respeito a Angola, como succcssiva e gradualme.nte
se procedeu, e com pleno exito, com relação á Made~ra,
aos Açores e a Cabo Verde. É indispensável rogularisar
a emissão das cédulas provinciaes, modificar o mechanis-
mo do banco emissor, trocar por nova a velha moeda de
cobre calculada em 120:00015000 róis, e modificar o con-
trato, que o governo não tem podido cumprir, celebrado
com a cOI~panhia das aguas de Loanda. .
. ~m sat.lsfação do que dispõe esse contrato foram a prm-

ClplO enviados para Loanda 114:000;$000 róis da nova
moeda de cobre especial para a província. O desequilíbrio
que essa remessa determinou nas transacções tornou-se,
porém, origem de um panico tal, que, de accordo com as
representações do eommereio, do banco ultramarino e de
todas as auctoridados provinciaes foi mister suspender no-

, hivas reI~essas, resolvenrlo o governo pagar si compan la,
por melo de letras representativas de moeda de cobre, o
seu debito já liquidado de 155:4506000 róis, abonando á
mesma companhia o juro de 4tj2 por cento, pela mora, e
reservando para o parlamento a final resolução do as-
sumpto.
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o crescimento das receitas de Angola aprecia-se no
quadro seguinte:

Impostos Impostos Rendimentos
directos indirectos diversos Receita total

---- --,-- ---- ------
1865-1866 ..• 41:481$717 15:l:018$504 30:H89,jl219 229:889$440
1875-1876 ..• 31: 190;j)000 419:800tiOOO 114:984$000 5G5:!)74~000
1885-1886 .•• 99:250$000 449:000;15000 51:602~000 599:852.liOOO
1888-1889 ... 79:290<$000 61:14:350;15000 54:322$000 767 :962~000

Em vinte e tres annos o rendimento augmenton em
mais do que o triplo. A existencia de um deficit, avultan-
do a 465: 1405525 réis, é comtudo um facto grave que
cumpre conserv~r muito lembrado ao deliberar ácerca d' esta
província, embora se tenham presentes tambem algumas
considerações que attenuam bastante essa gravidade.

N'aquella verba comprehende-se, com effeito, uma dota-
ção para obras publicas de 150:000~000 réis, para coloni-
sação de Mossamedes de 24:000~000 r6is, para despezas
com a marinha de guerra, que deveriam com rasão caber
á metropole, e que figuram por quantias mais ou menos
avultadas em todos os orçamentos provinciaes ! por réis
65:0001$000. Estas tres verbas só por si attenúam em
metade o que é propriamente deficit da provincia. Convem
notar tambem que se dá hoje, com respeito a Angola, o
que d' antes se veri ficara com a província de Cabo Verde,
quando a elIa andava annexa a administração da proviu-
cia da Guiné. Angola supporta na actualidade o peso todo
da organisação do districto do Congo, que contribue com
muito pouco, por emquanto, para avolnmar a receita da
província.

1 A compensação para despezas da marinha de guerra paga
pelas diversas provincias é a seguinte:

Cabo Verde .•.............. · ...• ·······.·······•
Guiné ···················· .
S. Thomé ...••.....•..•. ·.······.·•·······•····•
Angola ..•...••............... ··.·············· .
Moçambique .
India ···· .. ········ .
Macau •.....•....................•..•. , .

17:500$000
5:500$000
8:500$000

6fi:000;llOOO
6:500$000

37:000$000
30:000;3000

Total. " .. 170:000$000
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][oçambique

Ainda mais do que em Angola se accentuou no anno
findo o crescimento das receitas d'esta, acima de todas,
vasta, importante e rica provincia da Africa portugueza.
Sobe esse' augmento a lG4:290t\000 róis e são as princi-
paes pareellas que o compõem 85:900&000 róis nas alfan-
degas e 39:000~OOO réis nas receitas elo mussoeo cobrado
nos antigos prazos da corôa, e que hoje representam um
total de 84:000aOOO róis, e finalmente 7 :OOO~OOOróis na
decima industrial.

As receitas de Moçambique foram, nos annos economi-
cos abaixo designados, as seguintes:

1867-1868 ...
1875-1876 ..
1887-1888. "

Outros
rendimentos

Impostos
directos

Impostos
indirectos Total

_____ ------ o _

11: 760;$092 151 :288~291 4 :466~633 167 :515.>016
12:700~000 200:160~000 34:88il$000 247:713.$000
67:730~000 385:200~000 195:490~OOO 648:420~OOO

i
É em extremo satisfactoria a impressão que resulta do

exame d'este mappa. Em um periodo de vinte annos, a
receita quadruplica, isto em uma provincia que está longe,
por ernquanto , do grau de consolidação no dominio a que
Portugal já chegou em Angola, Logo que seja possivcl,
portanto, applicar a Moçambique os cuidados e os capitaes
até agora mais especialmente votados ao desenvolvimento
da grande colónia da conta occidental, póde e deve espe-
rar-se que uns e outros encontrem ali forte remuneração
do saerificio feito em os dispensar, indicando tudo que
Moçambique constitue urna das mais valiosas, se não a mais
rica e importante, como acima a qualifiquei, de todas as
nossas províncias de alem mar.

Consolidar o nosso domínio pela occupação effectiva,
vassallagem dos regulos e expedições para os sertões do
norte e occidente; fixar os limites da províneia com os
regulos do Mussuate e dos Amatongas, com as possessões
e protectorados da Inglaterra e da Allcmanha, c com a
republica do Transwal ; cuidar da navegação elo Zambeze
e do Chire por barcos a vapor; proceder a estudos para
a construcção do caminho ele ferro da Zambczia ; tratar
do c1eseuvolvimcnto da missão religiosa, do aproveitamento
da riqueza mineira, da illuminação e balisagem dos por-
tos, e do desenvolvimento das obras de Lourenço Mar-
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ques; diligenciar pôr termo aos obstaculos que se oppõem
~\,ligação do caminho de ferro da companhia do mesmo
nome pelo territorio da republica da Africa do Sul com a
capital d'este estado, Pretoria; taes são, entre outros, os
problemas que têern occupado e estão occupando a atten-
ção do governo de Vossa IVIagestade com respeito á pro-
vincia de Moçambique, onde, como em Angola, ou mais
ainda do que u'esta provincia, se impõe também, corno
urgente, a reforma da cireulação metallica e fiduciaria f.

Dão testemunho d'cssa urgencia as crises mais de uma
vez occorridas no decurso do anno findo em Lourenço Mar-
ques e Moçambique, crises a que o governo procurou acu-
dir (50m palliativos ou providencias empiricas, prohibindo
a importação de patacas Maria Thercza, mandando carim-
bar as que se encontrassem em circulação, e dando curso
legal sómente a essas, remettendo moeda de prata portu-
gueza, suspendendo a venda em arrematação dos saques
que as juntas de fazenda emittem sobre a metropole, or-
denando saques sobre o Natal, e mandando vir oiro d'essa
colonia.

As crises a que alludo, momentaneamente debelladas
com essas providencias, renascem, porém, a breve praso,
e obrigam a apressar a solução de um problema, que na
costa oriental se complica pela carencia de relações com-
merciaes com a métropole, e importancia predominante
das, q ue existem com a India.

As despezas extraordinárias que mais de prompto tê em
de ser realisadas em Moçambique só poderão fazer face
credites ospeciaes pedidos ao parlamento. Nas actuaes ta-
bellas a despeza npenas 6 augmentada na verba limitadis-
sima de 7 :400~85G réis.

Segundo as mesmas tabellas, o deficit da provincia é de
258:96615305 réis, Como para Angola, convem notar que
elle comprehende, entre outras de natureza identica, as
seguintes verbas:

Obras publicas - •.............
Construcção e conservação dos telegraphos
Para melhoramento de portos .

100:000t$OOO
15:0001$000
40:000~000

1õõ:OOO~OOO

1 Secundo informa o governador geral de Moçambique o numero
de pat~cas Maria 'I'herczn cm circulação na província, não deve
exceder a 350:000. Alem d'esta moeda haveria a attcnder na refor-
ma da circulação, as rupias e as cedulas da junta da fazenda.
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Esta<lo <la In<lia

É em extremo prospera a situação financeira d'esta nossa
antiga e histórica possessão, A par de Cabo Verde é ella
a unica que salda com um excesso de receita o scu orça-
mento. Eleva-se esse saldo a 78:3;)16631 róis, apcsar de
se haverem dotado mais largamente alguns serviços c atte~·
dido a urgentes necessidades de administração nos seus di-
versos ramos. O excesso da receita sobre o que fôra calc.u-
lado para as tabellas de 1887-1888 é de 44:0.J:õ6600 réis.
O excesso da despesa conserva se inferior em perto de
8:000aOOO réis a essa quantia. Permitte este facto ~u-
gmentar sobre o do anno anterior o saldo positivo da India,

O acréscimo da receita distribue-se por todos os ramos
em que esta se subdivide, o que é segura garantia de bem
estar c prosperidade.

Compensa-se assim, ainda que indirectamente, o avul-
tado sacrifício que custa ao estado a garantia de juro con-
cedida ~í companhia do caminho de ferro de Mormugüo,
que por emquanto se tem pago por inteiro, sem ser atte-
nuad a, como era de esperar, com o producto liquido da
linha, absorvido nas despezas de exploração e reparação
do caminho.

O progresso das receitas da India póde apreciar-se pelos
algarismos do quadro seguinte:

Imposto. Impostos ()Uh'OH
Receita totaldil'Qctos iudircctoa rcndim ntos

----- ----- - ----
1863-18fi4 -$- -$- -$- 375:105$803
1875-1871) 184:994i)444 92:833$333 250:821M10 528:G48~8 7
1885-1~t\6 172:847 ~600 188: 486MO() 214.:7G3~200 73(;:097 ~2()O
1888-Ui89 198:389$600 312:356~800 301:986$000 902:73~MOO

O augmento é constante, devendo ainda advertir-se que
em um documento, enviado recentemente ao ministério
pela- junta de fazenda, se accusa uma cobrança effectiva
superior a 1.200:0006000 réis.

~{ncllu e 'fimor

Continuam menos favoráveis as condições financeiras
d' esta remota provincia, que antigamente dispunha de
abundantes saldos, provenientes, é corto, de uma origem
que nada tinha de commum com a riqueza e prosperidade
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da colonia. A totalidade da receita da provincia, que é de
416:5916500 réis, decresce ainda mais nas presentes ta-
beIlas em 11:] 861$000 réis, e determina a existencia de
um deficit de 101:3951$648 réis. Uma diminuição na venda
do exclusivo do peixe de f):028~000 réis, no producto do
fantan de 13:010aOOOréis e a eliminação da chamada sub-
scripção voluntaria dos chinas, que produzia uma receita
orçada nas tabellas anteriores em 11:247~OOO réis, receita
que de facto se não cobrava, taes são os principaes ele-
mentos componentes d'aquelle decrescimento total.

A situação politica da provincia definiu-se e consolidou-
se pelo tratado recente celebrado com o visinho império,
e recebido com satisfação por toda a colonia. A cooperação
fiscal garantida á China, nos termos d'esse tratado, tem-se
exercido sem o minimo attrito ou vexame, e sem a exi-
gencia de quaesquer despezas attendiveis. Caso se realise
a esperada abertura ao commercio dos portos e rios de
oeste, o commercio de Macau deverá ressentir-se muito
favo~avelmente com um facto de um tão largo alcance eco-
normco,

Não bastará isso, porém, para que a província de Macau
volte a ter, em relação á metropole, a sua antiga impor-
tancia, Era mister, para assegurar a sua prosperidade, es-
tabelecer entre ella e Timor communicações regulares;
era necessario completar a nossa ligação maritima com as
colónias, estabelecendo, por meio de subsidio, que não ca-
recerá ser muito grande, concedido a alguma das compa-
nhias estrangeiras de navegação a vapor, communicações
directas entre Lisboa, a India portugueza c Macau.

Seria então possivel, á sombra de uma legislação fiscal
adequada, restabelecer o commercio directo com as nossas
colonias asiaticas, e particularmente o do chá com a de
Macau, reatando assim as relações entre a metrópole e
essa velha cidade do Santo Nome de Deus de Macau, que
ainda hoj e conserva, a par de Goa, denominada com rasão
a Roma oriental, tão grandes vestígios do seu passado es-
plendor e poderio, acordando os nomes de ambas no co-
ração de todos os portuguezes a lembrança patriótica dos
fastos mais gloriosos da historia da nação.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
17 de dezembro de .1888.= Henrique de Barros Gomes.

Não tendo chegado a ser votado pelas côrtes o orçamen-
to das provincias ultramarinas para o anno economico de
1888-1889; e attendendo á urgencia de regular a receita
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e a despeza das mesmas provincias no mencionado anno
economico ;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho dc ministros, usando da auctorisação conferida ao go-
verno pelo § LOdo artigo 15.0 do primeiro acto addicio-
nal á carta constitucional da monarchia portugueza:

Hei por bem decretar o seguinte: .
Artigo 1.0 A receita das pro vinci as ultramarinas é cal-

culada no anno cconomico de 1888-1889 em 3.24G:G6~15100
réis, conforme o mappa junto, a saber:

Impostos directos .
Impostos indirectos .
Proprios e diversos rendimentos .
Rendimentos com applicação especial .
Indernnisação do governo inglez ........•

7G7:795>~100
1.754:8061$800
407 :763;$200
116:672~200
199:630~800

Art. 2. ° Os impostos e mais rendimentos, constantes do
mappa junto, continuarão a ser cobrados no anno econo-
mico de 1888-1889 como receita do ultramar.

Art. 3.° Continuarão igualmente a cobrar-se os rendi-
mentos que ficaram por arrecadar em 30 de junho de 1888,
applicando-se o seu producto ás despesas legalmente au-
ctorisadns.

Art. 4.0 A despesa das províncias ultramarinas no anno
economico de 18S8-1889 é calculada em 4.118:8336746
réis, na conformidade do mappa junto, a saber:

Governo e administração geral. 1.237:5538779
Administração de fazenda. . . . . . . . . . . . . . 333:619b950
Administração de justiça. . . . . . . . . . . . . . . 153:248,6350
Administração ecclesiastica , . . . . . . . . . . . . 187 :80215410
Administração militar. . . . . . . . . . . . . . . . . 974:835b059
Administração de marinha. . . . . . . . . . . . . 329:796,)215
Encargos geraes.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357 :590,)108
Diversas despezas . . . . . . . . . . . . . . .• . . .• 381:587,5875
Exercicios findos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2:800;5000
Deposito para garantia elos capitaes levan-

tados pela companhia constructora do ca-
minho de ferro e porto de Mormugão.. . 160:000aOoo

Art. 5.° A despesa de que trata o artigo antecedente
será satisfeita pelos meios que produzir a receita calculada
para o exercício de ] 888-1889, até á somma correspon-
dente. O governo, auctorisado pela lei de 23 de junho de
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1888, occorrerá ao pagamento do excedente da despesa,
até onde chegar o credito votado pela dita lei .
. A~·t. 6.° Os q.uadr~s da,s diversas repartições das pro-

VlllCIl1S ultramarinas, inscriptas nas .tabellas juntas, que fa-
zem parte d'cste decreto, bem como os vencimentos cor-
respondentes, são approvados, considerando-os como se
fossem estabelecidos por leis especiaes.
§ unico. O presente decreto fica em vigor nas proviu-

cias ultramarinas, a contar do dia em que as respectivas
tabellas forem publicadas no boletim official de cada pro,
vincia, A contar d'esse dia, as juntas de fazenda do ultra-
mar não podem abonar vencimentos diversos dos inseri-
ptos nas ditas tabellas, nem remunerar cargos que não es-
tejam comprehendidos nos quadros estabelecidos.

Art. 7.0 É o governo auctorisado a organisar proviso-
riamente o quadro da fiscalisação do caminho de ferro de
Ambaca, c definitivamente o da fiscalisação do caminho
de ferro de Mormugão, dentro das verbas 'fixadas nas res-
pectivas tabeI!as.
§ 1.0 No quadro da fiscalisação do caminho de ferro de

Ambaca será incluído o logar de chefe de contabilidade,
e adoptadas as providencias convenientes, para haver to-
das as garantias de que os elementos que forem apresen-
tados pela companhia, para se apreciar as suas contas, sa-
tisfaçam ás exigencias d'este serviço especial.
§ 2.° Procurar-se-ha reduzir o numero dc empregados

do quadro da fiscalisação do caminho de ferro de Mormu-
gão, bem como os seus vencimentos, mantendo-se, porém,
aos actuaes empregados, emquanto se conservarem nas
commissõcs, os vencimentos que hoje percebem.

Art. 8.° São declarados em vigor nas provincias ultra-
marinas, salvas as indispensaveis modificações, e unica-
mente na parte relativa ao serviço postal, o decreto com
força de lei de 29 de julho de 1-886, e os regulamentos
que d'ellc são oonsequeneia.
§ unico. As modificações a quc este artigo se refere se-

rão reguladas pela direcção geral dos correios, telegraphos
e pharoes, a qual dará todas as instrucções necessarias
para a completa execução elo mesmo artigo.

Art. 9.0 O governo fixará o quadro da bibliotheca pu-
blica do estado da India, sem com tudo exceder as verbas
inscriptas para a sua despesa na tabella respectiva.

Art. 10.0 Continuam em vigor no exercieio de 1888-
18 0 as disposições dos artigos 7.0 a 0.° do decreto de 29
de dezembro ele 1887, constituindo conta especial todos
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os vencimentos de inactividade, a datar do 1.0 de janeiro
de 1888, e sendo permittido ao governo emittir até ~íim-
portancia de 500:000~OOO réis effectivos do titulos amor-
tisaveis, para satisfazer as despezas com obras publicas
das províncias ultramarinas no actual exercicio .
. Art. 11. o Fica revogada toda a legislação em contra-

rIO.
O ministro e secretario d'estado dos nego cios estran-

geiros, c interino dos da marinha e ultramar, assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 17 de dezembro
de 1888.= REI.= }üm'ique de Barros Gomes.
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Mappa geral da receita e despeza das provincias ultramarinas do anno econoJUicode 1888-1889. descriptas nas resl>ectivas tabellas

I
RECEITA DESPEZA SALDOS

1- - -,
AdministraçãoPROVINCIAS Impostos

Proprios Rendimentos
com Encargos DiversaA Excrcicio!l

e diversos applícaçâc Total da receita _....

I EccJesiastica

geraes despe1.as findos 'I'otal da despesa Positivos Negativos
rendimentos

especial
Directos Indirecto. Geral Fazenda Justiça Militar Marinha

----- ------ ---- ----- ---- ---- ----
Cabo Verde .....••.....•....•••.......•.•........... 76:269$000 167:735$000 11:920$000 3:864$000 259:788.;5000 79:627$950 31:134$000 10:679$200 14:235.;5835 36:240$850 27:204$000 27:442$775 22:700pOOO 800$000 250:064$610 9:723~390 -$-
Guiné .........•....•........•.........•............ 13:120>1>000 ~9:969$000 3:300$000 4:088$200 50: 477,{J200 33: 727,{J825 12:899$800 5:160.$000 4:276$300 81:129$005 14:1,58$000 12:138$800 15:072~OOO -s- 179:061,Jl730 -$- 128:584$530
S. Thomé e Principe ....•.•.............•............ 24:131>1>000. 152:752$000 23:814$000 -$- 200:697$000 64:201$800 19:128$700 14:220$750 8:623$334 51:01HIOO 8:662$000 12:415$975 28:584~OOO -1>- 206:850$659 -$- 6:153$659
Angola .................•....•........•............. 79:290$000 634:350$000 34:622$000 19:700$000 767 :962~000 352:406>1>535 94:555$810 41:598$000 51:584$445 320:604$045 125:663$460 99:790;)1230 J44:900~OGO 2:000$000 1.233:102$525 -$- 465:140$525
Moçambique ••...............•...................... 67:730,/)000 385:200$000 108:870$000 86:620$000 648:420$000 360:269$260 60:74U600 31:438$000 14:408$330 212:767$460 59:957,j!480 74:443$675 93:360$500 -$- 907 :386,,305 -$- 258:966$305
E t d d I d' IReceita e despesa propria da provincia .. 198:38~$600 312:356$800 192 :355$200 -,ll- 703:101$600 175:358$279 98:615.;5300 36:334$400 71:438$700 140:788$527 49:434$625 55:785$563 36:625$375 -p- 664:380;il7691
s a o a n la Indemnisação do governo inglez ...•.... -$- -$- 39:630$800 160:000$000 199:630$800 -;1)- -$- -$- -$- -$- -$- -,f5- 160:000pOOO -,f5- 160:000/;000 78:':151$631 -$-

Macau e Timor •..••••..•••..•...•.••..•......•...... 308:865i>500 72:44HOOO 32:882$000 2:400$000 416:591$500 171:962$130 16:544$740 13:818$000 23:235$466 132:291$072 4.4:216$650 75:573$090 40:346$000 -$- 517:987$148 -$- 101 :395$648
767 :795$100 447:394~000 276:672~20013.246:668~100

-- --
153: 248,!l350 187 :802$410 974:835$059

-----
541:587 p875

----
I. 754:806~800 1.237 :553$779 333:619,!l950 32~:796,!l215 357 :590$108 2:800~000 4.118: 833$746 88:075$021 !J60:240$667

872:165$646

-
Paço, em 17 de dezembro de 1888.= Henrique de Barros Gomes.
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Senhor. - Um Augusto Predecessor de Vossa Muges-
tade, El-Rei D. José, dirigindo-se, em 18 de novembro de
1761, por carta regia, a Antonio de Vasconcellos, que en-
tão era governador e capitão general do reino de Angola,
accentuava jà n'essa epocha «a indispensavel necessidade
(phrases textuaes d'aquelle notavel diploma) de promptas
providencias, para que no mesmo reino de Angola se to-
massem as contas aos almoxarifes e feitores da real ta-
zenda», recenseando-se devidamente as receitas e despe-
zas, rcalisando-se os necessarios ajustamentos em periodos
triennaes, e procedendo-se por fim com a indispensavel
severidade contra os exactores e responsaveis que des-
attendessem as regias determinações, ou fossem, por effcito
da sua exacta observancia, encontrados em falta para com
a fazenda.

Mais de cento e vinte e sete annos são decorridos de-
pois que aquelle diploma foi firmado, e apesar de diligen-
cias e esforços repetidas vezes empenhados por muitos e
illustrados ministros da corôa, ainda hoje se não ajustam
as contas dos funccionarios fiscaes do ultramar e ainda na
actualidade é impossível apreciar pela organisação de uma
conta geral, nas condições de poder servir de base á de-
claração do tribunal competente, qual seja a exacta situa-
ção financeira de cada uma das provincias que constituem
o vasto imperio colonial de Vossa Magestade.

Esses esforços e diligencias não podem, comtudo, nem
devem considerar-se perdidos. Fornecem incontestavel-
mente uma base preciosa de estudo e experiencia, e é
ce\·to que d'elles tem derivado um considerável apertei-
ço~mentl) relativo. É, pois, licito esperar que algum sacri-
ficio ainda, destinado a conseguir uma melhor organisação
d~ pessoal c uma destrinça legal mais completa nas func-
çces de quem administra e de quem fiscalisa, determina-
rá! finalments, a projecção de uma viva luz sobre a ad-
I1UUlstração financeira do ultramar, pondo-se assim termo
á~~hesitações e ás duvidas dos poderes publicos e da opí-
111ao, c auxiliando-se uma e outros na escolha do caminho
mais scguro para bem realisar a missão civilisadora e de
progresso, que incumbe a Portugal, sem ° risco de com-
prornetter, no seu desempenho, a situação e os recursos fi-
nanceiros da metrópole.

O que tcm occorrido no continente corrobora, a meu
vel', a esperança acima formulada. Instituído em 10 de
novembro de 1849, em substituição do antigo tribunal do.
thesouro, sómente no anno de 1885 é que o tribunal de
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contas se achou habilitado a proferir uma declaração
ácerca da primeira conta geral de exercicio, declaração
que serviu de base ú lei de '::37de abril de 1886, que en-
cerrou os exercicios de 1877-1878 a 1881-1882. Coube
ao abaixo assignado a satisfação de haver provocado esse
complemento indispensavel em a nossa administração fi-
nanceira superior, com a reforma da contabilidade que su-
jeitou em 1880 á apreciação das camaras, e por estas foi
approvada, recebendo a sancção de Vossa Magestade em
25 de junho de 1881. A um pensamento identico nos seus
fundamentos esseneiaes, a uma organisação similhante no
seu mechanismo e modo de operar, obedece e se amolda o
projecto de decreto que hoje sujeito ao superior critério de
Vossa Magestade. Confio, por isso, em que, postas em vi-
gor as suas prescripções, será possi vel, em breve pras o,
completar essa conta geral do estado, annexando-lhe uma
conta geral das provincias ultramarinas. Ao zêlo e com-
petencia reconhecidos da direcção geral de contabilidade
publica ficará commettido essc encargo, e a maneira por
que essa estação official soube vencer todos os attritos e
resistencias, dando, com geral applauso, plena execução,
em parte tão essencial, ao regulamento de 31 de agosto
de 1881, é o mais seguro penhor de sc conseguir agora
resultado identico com respeito á completa ceutralisação
da escripturação das receitas e despesas, e CID gcral ~ímais
perfeita fiscalisação superior da gerencia dos fundos publi-
cos no ultramar.

A urgencia de o conseguir, mesmo á custa de algum sa-
crificio, foi ainda ha pouco evidenciada pelo meu illustre
predecessor em um luminoso relatório com que prC'cedeu
o plano de reforma da administração da f:1J1cnda publica
nas provincias ultramarinas, trabalho que por tantos titu-
los honra o estadista que o firmou, e me serviu de norma,
po~a qual pro~urci, q uanto possível, amoldar o meu. Se,
pOIS, a urgencia da reforma não carece de (lue se renove
uma demonstração ha pouco feita, e que, por minha parte,
só poderia ser menos bem formulada, póde, comtndo, illt~s-
trar-se com o agrupamento e apreciaçtlO de alguns nlgaris-
mos que deixem, em prompto relance, sobresaír a impor-
tancia sempre crescente da administração rinanceira ultra-
marina e a necessidade de a fiscalisur de perto, par:\. não
sacrificar a da motropolo .
. Das investigações a que fez proced r 110S livros do e~-

tincto erário regio o bencmcrito c Rompre lembrado nn-
nistro de Vossa Magostadc, o mal'quez de Sá da Bandeira,
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se infere que em epocha pouco anterior a 1834, o rendi-
mento total das províncias ultramarinas não excedia, ro-
duzido a moeda de Portugal, um total de 578:53!)~000
réis. D'esta importancia constituiam rendimento da Indía e
do Macau 288:490i$000 réis, para cima do 60:000i$000
reis provinham do monopolio da urzella em Cabo V erde,
mais de 200:0005000 réis resultavam directa ou indirecta-
mente do commcrcio da escravatura. Deduzindo estas duas
ultimas verbas para ter, até certo ponto, elementos com-
paráveis com os da receita actual, apura-se o modestissi-
mo algarismo de 318:535~000 reis. Permitte elle apreciar
o progresso realisado até hoje pela comparação com os do
seguinte quadro:

Receita das províncias ultramarinas
segundo as tabellas e orçamentos da receita e despeza

das mesmas pro vinci as

Em 1857-1858. . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 792:58] ~820
Em 1867-1868 1.275:258a381
Em 1875-1876 2.027:154a220
Em 1885-1886 , 2.746:6G38300
Em 1888-1889 3.246:668!5100

Em um intervallo de trinta annos as receitas têem, pois,
quad.ruplicado, apesar de se haver annullado cm 1885 a.
quasi totalidade elo rendimento da loteria Vae-seng em
Macau, o que representou um prejuízo de perto ele reis
300:000,>000.

,}>-()\. outro lado o progresso elas despesas orçaruentaes
pode apreein,r-se pelo exame c1'este outro quadro:

DeSllcza das províucías ultramarinas segundo as tabellns
e orçamentos

Em 1857-1858 '" ..
Em ] 867-18G8 .
Em 1875-1 7() .
EIlI 18 r)-18 G .
Em 188 )-18 9 .

975:0956154
1.434:5377$282
1.930:1636828
3.405:936~350
4.118:8336746

lo Asccnd , pois, a um algari.smo que se encaminha para.
l:l.OOO:OOO:OOO réis a importancia total das receitas e eles-
PCZUti que cumpre fiscalisar nos seus elementos constituin-
te', c ajustar finalmente cm uma conta geral que traduza
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por fórma clara e permitta apreciar com o necessario rigor
a gerencia financeira ultramarina.

A importancia já de pcr si tão consideravel, a que aci-
ma fica feita referencia, acresce, porém, a dos crcditos
avultadissimos quc annualmente tê em sido votados pela
metropole, para custear a installação dos districtos da Gui-
né e do Congo, fomentar a immigração e o estabclecimcn-
to de estações civilisadoras, effectuur expropriações para
linhas férreas, subsidiar companhias de navegação e de te-
legraphia submarina. Aos supprimentos necessarios para
cobrir os deficits dos orçamentos ultramarinos, devem pois
juntar-se as totalidades d' esses créditos cxtraordinarios,
tendo subido por isso nos ultimos dez annos os fundos
saídos elo thesouro para o ministerio do ultramar, jtí
para pagamento de despezas ultramarinas verificadas em
Lisboa, já para transferencia do fundos destinados ás di-
versas províncias, ás seguintes importancias :

1878-1879 1.035:000~000
1879-1880. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 815:243~015
1880-1881 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0G6:050,.>735
1881-1882 432:1908348
1882-1883.. . . . . . .. .. . . . . . . .. .. . . .. . 510:177l)634
1883-1884 .....••................... 573:4516156
1884-1885. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 713:35~,)05G
1885-1886 1.34G:3476793
1886-1887 " 1.50 :041t5G40
1887-1888 1.75 :025;$044

o que perfaz a totalidade de róis ..•.... 9.667:788>54~1

A decomposição d'estes algarismos em alguns dos seu
elementos parciaos teria, por mais do um titulo, interesse
incontestável, e seria de certo um dos melhores argumen-
tos a adduzir em favor do respeito pela posse do nosso tão
cubiçado e disputado dominio colonial, pois, na sua maxi-
ma parte, de certo essas sommas quantiosas r presentam
um fomento energico da producção e uma audaz tentativa
de aproveitamento mais perfeito das cxtraordinarias rique-
zas que existem latentes n'esse mesmo domínio.

O quadro que em seguida apresento realisa, para as ge-
rencias de alguns annos economicos e de um modo muito
incompleto, é certo, visto abrangerem-se ali sob o nome
de despesas gemes das províncias, larga despezas repro-
ductivas, a decomposição a que ha pouco me referia.
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N.O 1

Nota das importancias despendidas pelo thesouro da metropole nos annos
economicos de 1873-1874, 1878-1879, e de 1883-1884 até 1887-
1888 com serviços do ultramar e deficit dos orçamentos das provincias.

Anno de 1873-1874:

Supprimento feito pelo thesouro publico
á província de Moçambique........ 63:874~235

Credito para despezas de Moçambique. 5:802~080 69:676~315

Anno de 1878-1879

Expedição scientifica.. . . . . . . . . . . . . . • 833;11810
Obras publicas , ..••..•....... 759:386;11197
Subsidio á Guiné e para despeza ordi-
naria do ultramar ..••........•.••. 209:538~821 969: 758il!828

Do credito para obras publicas applicou-se á despesa ordinária
das províncias 64:162~211 réis, subindo a dita despesa ordinaria a
273:701~032 réis.

Anno de 1883-1884

Despeza ordinaria

Subsidios a companhias. • . . . . . . . . . . . . 82 :017111500
Emigração para a Africa .. .•.....•.. 7:560~666 89:578~166

Despeza extraordinaria

Dcspezas geraes das provincias ultra-
marinas ..•. o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• 369 :8ti!)$804

Despezas do caminho de ferro do Mor-
mugào c de estações civilisadoras.. . 40:545$107

Despezas do caminho de ferro de Mor-
mugào 0 o..... 37:458~07!)

Subsidios a companhias de navegação. 36:000 000 483:872$990

573:451i&1ô6

Anno de 1 4-1886

Despeza ordinaria

~ul~sidio _a companhi.as ••..•.•.......•
Llmgrar;ao para AfrICU •.•...••.•.•..

86:000$000
9:914~175 !)5:914~175

95:!)14ji175
i
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Transporte.. .. .• 05:914$175

Despeza extraordinaria
Despesas geraes das provincias ultra-

marinas .....•... _. . . . . . . . . . . . . . .. 518:408$106
Despezas do caminho de ferro e porto

de Mormugào . . . . . . . . . .. . •......
Subsidio a companhias .•.........•...
Despesa com o estabelecimento de no-

vas missões ou estações civilisadoras
e exploração em Africa .•....•.....

66:587$838
4:500.~OOO

27:991~937 617:437,n881

Anno de 1885-1886
713:352$056

Despeza ordínaría
Subsidio a companhias. . . . •.•. • . . . . .. 86:000$000
Emigração para Africa ...•...... ., . . 20:034$740 106:034;ll740

Despeza extraordinaria
Despeaas geraes das provincias ultra-

marinas 606:0í:l7$325
Despesas com o estabelecimento de no-

vas missões ou estações civilisadoras
e exploração em Africa . . . . . . . . . . . . 41:984$667

Despezas sanitariaa . . . . . . . . . . . . . . . . . 836$610
Despesas de occupação e installação do

districto do Congo ........•....... 366:936$564
Expropriações no caminho de ferro de

Mormugão " .•.•.. , ••. " . •. . . . . . . 3:278$000 1.019:~23$166

1.125:157 ~906
Anno (le 1886-1887

Despeza ordinaria
Subsidio a companhias............... 86:000$000
Emigração para Africa. •. .•. 815~000 86: 815,j1000

Despeza extraordinaria
Despezas geraes das provincias ultra-

marinas. ' !l89:020$459
Despesas com o estabelecimento de no-

vas estações civiliaadoras e explora-
ção em Africa................. ... 35:119$895

Despesas de oecupação e installação do
distrícto do Congo .......•...... " 132:646,a443

Expropriações para o caminho de ferro
de l\1ormugão .. 67:730,$842

Garantia, segundo o contrato de 5 de
junho de 1885, relativo ao cabo sub-
marino até Loanda. . . . . . . . . • . . . . . . 16:370~9261.240;888i1i565

1.327 :703$565
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Anno de 1887-1888

Despeza ordinaria
Subsidio u companhias ••..... " . . . . . 74:750$000
Emigração para Africa .,. •. .. . . . .... 2:33411>950 77:08H950

Despeza extraordinaria
Despezas das províncias ultramarinas .. 978:135$511
Despesas com o estabelecimento de no-

vas missões ou estações civilisadoras
e commerciaes, e exploração em África 20:517 ~735

Garantia, segundo o contrato de 5 de
junho de 1885, relativa ao cabo subo
marino até Loanda " 165:568$042

Expropriações para o caminho de ferro

Di~1d~:J:~~~~ ~~~pit~ii~~;~t~d~p'ei~ 3:400$918
«West of lndia Portuguese GURrull.
teed Railway Company Iimited» •.. , 172:986$0001.340:608$206

1.417 :693$156

As importancias totaes assim apuradas para cada anno
economico são as que se encontram referidas nas respecti-
vas contas de gerencia. Não dão ellas ainda, só por si, o
conhecimento exacto das quantias realmente gastas pela
metropole com os serviços coloniaes. Cumpre, para isso,
addicionar-lhes a importancia dos supprimentos cm conta
corrente adiantados pelo thesouro ao ministerio do ultra-
mar, por effeito de auctorisações especiaes para operações
de credito ainda não reniisadas, por cujo producto o the-
souro se embolsará mais tarde dos adiantamentos feitos,
os quaes, por emquanto, se conservam escripturados na
conta de operações de thesouraria.

Os supprimentos a que me refiro são os seguintes:
Em 1885-1886 ..... " . . . . . . . . . . . . . . . 221:1896887
» 1886-1887...................... 180:338lí075
» lí387-1888...................... 340:3316868
Addicionando estas pareellas respectivamente ás impor-

tancias primeiro determinadas para as gerencias dos annos
correspondentes, elevar-se-hão estas ás seguintes quantias,
que representam o desembolso total verificado pela me-
tropole :

Em 1885-1886 " 1.346:3476743
II 1386-18 7 ...............•...... 1.508:041~640
» 1887-1888 1:758:025t$024
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Das despezas pagas em Lisboa ha uma parte que póde
corresponder ás despesas extraordinarias a que fazem face
os creditas tambem extraordinarios votados pela metropole
e inscriptos no orçamento geral do estado. N'este caso es-
tá, por exemplo, toda a importancia do material adquirido
na Europa para as obras a realisar nas colonias, que deve
ser custeada por aquelles credites especiaes. Uma outra
parte, porém, e muito consideravel, representa despeza
ordinária das províncias ultramarinas, como tal descripta
nas respectivas tabellas, e a que portanto deveriam fazer
face os recursos das mesmas provincias, pelo menos quan-
do se trate d'aquellas que dispõem de um excedente de
receita. N'este caso se acham, entre outras verbas de des-
peza, a dos ordenados dos funccionarios do ultramar resi-
dentes em Lisboa com licenças das juntas, ordenados que
na actualidade ascendem mensalmente de 12:000aOOO a
14:000aOOO réis.

Ha pois, só n'esta verba, uma despeza podendo ele-
var-se a 168:0001$000 réis annuaes, supprida por um sub-
sidio da metrópole, e que devia soltar, mas não solta de
facto uma correspondente quantia no ultramar, que ali
será gasta, na melhor hypothese, por transferencia orça-
mental, na maioria dos casos, de certo, por mero arbítrio
dos governos provinciaes, em despesas não contempladas a
principio nas tabellas respectivas.

Não succedia este facto n'outro tempo. Assim ainda no
anno de 1873-1874, por exemplo, em que a importancia
das despezas pagas em Lisboa por conta das provincias
ultramarinas foi de 146:3951$727 réis, 69:6761$315 róis
d'esta quantia representaram um supprimento feito á pro-
vincia de Moçambique, o resto, ou. 76:7196412 réis pagou-
se effectivamente, mas com dinheiro das próprias proviu-
cias, sobre cujos cofres se saccou para habilitar o thesouro
a realisar em Lisboa taes pagamentos.

Esses saques sobre as diversas províncias foram os se-
guintes:

Cabo Vel·de. o . ooo .. o ... ooooo . ooo_ ... oo
So Thoméoo o' ooo. oo. oo' o .. 0 •• """ o,,
Angola .. oo'. o O" O' O" O' oooo .. o. oo. O"

M bioçam lque ooooo oo , .. oo . o .. o ... o
lndia . o... oooo 'o' . o ., o . O' • , •••••• o
Macau .. o, 0'0 •• 0 ••••• o" oo' 0 ••••••• o. o

o que tudo perfaz - réis .. ooo .• o . o oooo..

7.089,5596
7.8138734

37:468ó232
8:1891$120
5:00115338
11:1G71$3D2

76:719a412
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A falta de observancia d'esta pratica tão salutar, e d'antes
sempre respeitada, tem aggravado a administração financeira
provocando despezas, não previstas, no ultramar, e obri-
gando a metrópole a augmentar sempre, alem do calculado,
o supprimento annual pedido ao orçamento. A confusão
nas contas que este facto origina bastaria, por outro lado,
só por si, para ,tornar impossivel a regular contabilidade
das provincias. E mister que o orçamento de cada uma d'es-
tas seja em principio sempre saldado. Quando para tanto
não bastem as suas receitas, fará face ao deficit um sup-
primento especial do thesouro da metropole. Nenhum pa-
gamento deverá realisar-se em Portugal, de despeza re-
lativa a uma determinada provincia ultramarina e descripta
no respectivo orçamento provincial, sem que primeiro se
verifique a existencia, em cofre, de saldo pertencente a
essa provincia, e proveniente, quer de fundos directos da
mesma província, quer do supprimento que tenha de fazer-
lhe, nos limites do orçamento, o thesouro da metropole,
quer finalmente da representação auctorisada da receita
provincial. Quando nenhum saldo haja, será obrigatorio o
saque que habilite o thesouro a pagar, sempre dentro dos
termos das previsões orçamentaes, regressando-se assim a
essa pratica antiga e essencial, cuja obliteração constitue
Uma das causas de maior anarchia na contabilidade ultra-
marina.

A ligação entre a repartição de contabilidade do minis-
terio e os funccionarios provinciaes, que trabalham sob as
ordens das juntas de fazenda das provincias, é, actual-
~ente, ou nulla ou tão frouxa, que de todo se tornava
lmpossivel fiscalisar ou reconhecer o abuso praticado pela
fôrma descripta, esgotando-se na provincia um credito vo-
tado ou decretado em condições diversas, e por conta do
qual se realisavam pagamentos na metropole cuja impor-
tancia não era communicada para a mesma província.

A esta necessidade primordial de pôr termo a tão
pernicioso abuso, para conseguir o restabelecimento da
ordem na gerencia financeira, se procurava attender na
bem elaborada proposta submettida ao parlamento pelo
meu illustre predecessor, por meio da disposição consigna-
da no artigo 5.° da mesma proposta, e por effeito da qual
o. governo fixava previamente em relação a cada proviu-
era e por artigos de cada tabella, a parte do respectivo
credito destinada a ser despendida na metropole. Com as
provincias, onde existe um saldo de receita, ou o deficit
é pouco avultado, tal providencia. careceria, porém, para
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ser efficaz, e independentemente da difficuldade de reali-
sar de modo pratico a divisão dos creditos, da obrigação
de saccar, todas as vezes que não houvesse disponiveis na
metropole os saldos pertencentes á provincia. .

Chamando para o ministro, que o realisa por intermedio
da direcção geral do ultramar,' o ordenamento primitivo
de todas as despesas publicas inscriptas nos orçamentos
especiaes das provincias ultramarinas, sujeitando estas or-
dens, antes de remettidas para os governadores geraes
no começo de cada anno economico, ao registo da direcção
geral de contabilidade e visto do tribunal de contas, evi-
tar-se-ha, salvo em casos excepcionaes, para os quaes re-
gulam as disposições, tambem excepcionaes, do artigo 9.0
do projecto de decreto, qualquer duplicação de ordena-
mentos, por conta dos mesmos creditos.

Prescindindo assim de ordenadores secundarios, e por
outro lado, tornando, como acima disse, obrigatorio o sa-
que sobre as provincias, todas as vezes que se torne ne-
cessario habilitar o thesouro com fundos, creio ter, por
'outro systema, talvez mais pratico) e em todo o caso muito
seguro, conseguido o resultado que tinha em vista o meu
illustre predecessor, e sem o qual continuaria inevitável-
mente a confusão c a anarchia.
É de todo o ponto impossivel, nas condições imperfeitas

em que se encontra hoje o serviço de contabilidade, por
effeito da inextrincavel confusão a que se diligenceia pôr
termo com as providencias de cujo mechanismo procurei
dar idéa e que são desenvolvidas no presente projecto de
decreto, ajuizar, sequer em um grau inferior de approxima-
ção, dos resultados da gerencia financeira, em cada uma
das provincias ultramarinas. Não deixam, porém, de ter um
certo interesse relativo os elementos, aliás pouco seguros
em parte, que se encontram agrupados no quadro annexo,
o qual refere a importancia das despesas pagas na metro-
pole por conta das provincias, sob a designação incorre-
cta de deficit ultramarino, a nota das transforencias de fun-
dos realisados para o ultramar, c finalmente, c apcna:;
para poucos annos, as receitas c despezas realisadas por
annos economicos, cm algumas, não cm todas essas pro-
víncias.

Não figuram no mesmo quadro as importancias dos crc-
ditos cspeciaes votados na metropole, explicando-se por
ess.a omissão as differenças entre os algarismos, nqui re-
feridos, e os dos dois quadros que primeiro formulei.
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Nota das despezas das provincias ultramarinas pagas em Lisboa e das importancias transferidas para o ultramar para cada uma d'essas provincias, nos annos economicosde 1878-1879 e de 1883-1884 a 1887-1888
e bem assim das receitas cobradas e despezas pagas em algumas das mesmas provincias . J

- Cabo Verde Guiné S. Thomé Angola Moçambique India

I
Macau Total

I

Anno de 1878-1879
Despezas pagas em Lisboa ....................................... 12:621~234 51:445$256 9:425$964 24:894$622 44:678;5000 10:482$349 9:343$868 162:891&)293
'I'ransferencias de fundos para o ultramar ..........•.......••..•... -~- 5:523$435 -;$- -$- 29:169~773 310,il535 11:643~785 46:647~528-_.- -_.- -------

~847~773
--- -- ------12:621~234 56:968$691 9:425$fJ64 24:894~622 1O:792,ll884 20:987~653 209:538;,5821

N.B. D'este anno em diante, e já em alguns annos anteriores, eram
fornecidos pelo thesouro publico grande parte dos fundos com
que se pagavam as despezas em Lisboa.

Anno de 1883-188i
Despesas pagas em Lisboa .•......•.......•.•............•........ 17:957~fJ92 18:735~038 18:427,ll838 52:403$628 40:665~747 34:752~025 -$- 182:942~268
Transferencias de fundos para o ultramar .....••....••............. 797$600 44:905~)428 1:429~788 1:186M3fJ 78:95U140 59:651$151 -$- 186: 927 $546

18:755$592 63:645$466 19:857$626 53:59Ú$067
-

~403~1176
------ -----119:622~887 -$- 369 :869$814

Receita cobrada nas provincias ultramarinas •.....•••..•.......•.... 248:493$404 -$- -$- -$- 438:418$861 642:809$500 -$- -$-
Despezas proprias effectuadas nas proviucias ...•................••.• 204:075~599 -$- -$- -$- 608:998$655 679: 894,rí475 -&)- -$-

Anno de 1884-1885
Despezas pagas em Lisboa ..................••.....••...•......... 21:250;l3583 7fJ:155$172 19:11Hl285 73:448$769 90:989~097 34:921$258 -$- 318:876$164
Transfercncia de fundos para o ultramar ......•.••....•.......•.... -f,- 11:950$000 315,jl086 2:065U79 185:065$8fJ7 13ó$7!l7 -:f,- 199:531$959

-91:105ji7"2 19:426&)371 75:513$948 276:054."i994
------ -----

21:2fJOf,583 35:057&)055 -$- 514:408$123

Receita cobrada nas provincias ultramarinas ..••..• ' ................ 269:631$916 -,jl- 155:573$269 -;/l- 470:495$623 -$- -,jl- -$-
Despezas próprias effectuadas nas provincias ..................•..... 242:126$241 -{í- 147 :758$01G -$- 842:753$020 -$- -1>- -$-

Anno de 1885-1886
Despezas pagas em Lisboa .................•......•.........•.... 28: 797$018 65:179$177 27:158$543 82:392,a494 111:393;1)008 57:435$215 3:976$682 376:332~137
Trunsfcrencia dc fundos para o ultramar ........•.....•............. -$- 7:435$000 -$- 209: 728;1l194 233:839,Jl881 30;/1000 -$- 45] :033$075

72:614$177 --- ------ ------28:797$018 27:158$543 2fJ2:]21)~688 345:232pSS9 57 :465$21.5 3:976$682 827 :365$212

Receita cobrada nas províncias ultramarinas ..•....•.•.............. 229:121$\169 -;5- 140:346$035 -$- 384:447Sl3G -$- -$- -s-
Despezas próprias effectuadas nas provincias .........•.............. 262:247$999 -$- 158:906$561 -$- 699:317 SS36 -$- -$- -~-

Anno de 1886-1887 - - ..- '- -,

Despesas pagas em Lisboa ......•.....•.......................... 45:289$900 91:687$472 24:255$569 87:526$406 91:746JiGOl 75:319$543 20.230$920 436:056$411
Transferencia dc fundos para o ultramar ..•........................ 14:83fJ$OOO 9:124$875 42:244$124 423:768$107 243:326,ii017 -$- -j,- 733:302$123

60:128$900 100:812$347 66:499$693 511:294:$513
--- - ------ --- -- -_

335:072;l618 75:31fJ~543 20:230$920 1.169: 3118$534

Receita cobrada nas províncias ultramarinas .•...................... 245:101~O92 43:554;5598 1- 160:795~2~ê - -=-- 1_41\bl.14;;3740 1.203;,925:S600 - - li
Despezas proprias cffcctuadas nas provincins ................ ....... 2iJG:'7SG,51!li:í 133:7G2.>17f> 1~8:1HG$102 -;ii- 7-!(j:fíI H,;'W;j.J 1.1:10:;31,),;)(;00 -$- -;5--

Anno de 1887-1888
Despczas pagas em Lisboa .....•................................• 24:309$436 65:803$712 22:7n6~3f<3 91:898S255 259:913$802 47:293$941 58:50SíI)106 573:523$637
'I'ransferencias de fundos para o ultramar ............•............. 4:000$000 62:445$903 7 :550$21-1 302:998$31';3 367:fJ49,;'l242 -$- -J:,- 744:943,p742- 12!:l:24fJ;l615 30:346,1597 - 627: 863$041

--- -------28:309$436 397: 896$638 4. 7 :2fJ3;l941I 58:508$108 1.318:467 íl)379
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Se outras rasões não houvesse para condemnar as jun-
tas de fazenda, 'no termo de um tão largo periodo de
tempo, que medeia entre a data do seu restabelecimento,
em 16 de janeiro de 1837, e fi, actualidade, a insufficien-
cia revelada pelo quadro precedente bastaria, só por si,
para lavrar a sentença condemnatoria da sua instituição,
e determinar os poderes publicos a procurar instrumentos
mais seguros para conseguir o indispensavel e urgente me-
lhoramento na gerencia financeira, já hoje importantissima,
do ultramar.

De inteiro accordo n'essa parte com o trabalho do meu
predecessor, e robustecido C0m o seu voto por muitos ti-
tulos auctorisado, venho, pois, propor a Vossa Mages-
tade, no presente projecto de decreto, a abolição das jun-
tas de fazenda. E não é só a experiencia desastrosa de
meio século que as condemna. Ainda á luz da mais ele-
mentar theoria não pó de hoje manter-se com bom funda-
mento a sua instituição.

Com effeito, não offerecendo as juntas em si, pela sua
composição, as necessarias garantias de independencia em
face dos governadores geraes, bastará, para justificação de
uma reforma, notar a par d'isso que estes tribunaes conser-
vam reunidas attribuições fiscaes que desde muito se reco-
nheceu indispensavel distribuir por entidades differentes.

Mas não é só na substituição das juntas de fazenda por
uma repartição provincial, tendo á sua frente para a diri-
gir um inspector de fazenda, que se conforma com o plano
traçado pelo meu antecessor aquelle que por minha parte
intendi dever formular. Quanto m'o permittiam as cir-
cumstancias diversas em que este ultimo pôde ser decre-
tado, diligenciei sempre, como acima tive a honra de ex-
por, aproveitar o que n'elle fôra tão maduramente reflecti-
do e estudado, e definido com tamanha clareza.

Inhibido, porém, por meu lado, de ultrapassar as faculda-
des que são concedidas ao poder executivo pelo artigo 15.0
do primeiro acto addicional, e ainda por auctorisações espe-
ciaes conferidas na hypothese pela legislação em vigor, cum-
pria-me respeitar a actual organisação do ministerio da ma-
rinha e ultramar, e constituir por outra férma, diversa da
que era proposta n'aquelle plano, a indispensavel centrali-
sação de toda a contabilidade e fiscalisação, quer dos or-
denamentos de toda a despesa, quer das quantias real-
mente despendidas, não só nas provincias, mas igualmente
na metropole.

Foi, por isso, na direcção geral da contabilidade publica,
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e com o pessoal dos empregados addidos e fóra dos quadros,
de que, nos termos do artigo 3.° e seus paragraphos do de-
ereto com força de lei de 26 de julho de 1886, o governo
.póde dispor, mandando-os fazer serviço na repartição onde
mais convenha, que procurei de accordo com o sr. minis-
tro da fazenda, encontrar e agrupar os elementos para
desde já proceder á organisação de uma secção especial
de contabilidade ultramarina. Esta secção, reunindo de to-
das as provincias e do ministerio da marinha, os elementos
para isso necessários, fiscalisará todo o serviço financeiro
do ultramar, e organisará convenientemente a respectiva
conta, que será de futuro annexada á conta geral do es-
tado na metropole, completando-a do modo mais cabal.

As principaes disposições do systema cuja adopção julgo
dever aconselhar aVossa Magestade, e a algumas das quaes
já fiz larga referencia no presente relatório, são as seguintes:

Applicação ao ultramar dos regulamentos geraes de
contabilidade publica de 31 de agosto de 1881, e de ad-
ministração de fazenda de 4 de janeiro de 1870;

Julgamento pelo tribunal de contas de todos os rcspon-
saveis, de accordo com o que preceituam os decretos com
força de lei de 26 e de 29 de julho de 1886;

Ccntralisação de toda a contabilidade das províncias ul-
tramarinas na direcção geral da contabilidade publica;

Ordenamento. de todas as despezas pelo ministro, sujeito
o mesmo ordenamento ao visto do tribunal de contas e ao
registo na séde da dir-ecção geral da contabilidade;

Apresentação em periodos determinados dos orçamentos
de previsão e rectificado ás camaras ;

Obrigação de saccar sobre as províncias, quando se ve-
rifiquem pagamentos na metropole, sem que nos cofres
d' esta existam disponivois fundos da mesma provincia ;

Aproveitamento dos empregados addidos para reforçar
a 7. a repartição e a secção especial que se cria na séde
da direcção geral da contabilidade publica;

Faculdades concedidas aos governadores das provincias
para occorrerem aos casos imprevistos, ou :ís necessidades
urgentes, tendo essas faculdades a indispensavcl latitude,
mas sendo o seu uso regulado por fôrma a tornar bem sa-
liente a responsabilidade, permittindo apreciar c regulari-
sal' sem demora o acto do governador, por meio de aber-
tura de creditos supplementares e extraordinarios ;

Finalmente, extincção das juntas de fazenda, substitui-
das pelas repartições de fazenda provinciaes, dirigidas por
um inspector.
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Tal é, esboçada em seus traços goraes, a organisação
quc reputo mais adequada ao fim de elevado alcance ad-
ministrativo que se teve em mira realisar ; organisação
que diligenciei desenvolver e definir no projecto de de-
creto junto, o qual carece ainda de ser completado por
meio de necessários regulamentos e instrucções.

Para a fixação dos vencimentos de categoria e exerci-
cio dos diversos funccionarios que devem constituir as re-
partições de fazenda provinciaes, tomei por base a proposta
do meu antecessor. Como, porém, a centralisação de toda a
contabilidade na séde da direcção geral de contabilidade
publica, e o aproveitamento para esse fim dos emprega-
dos addidos, dispensa, a menos quc se não dê uma du-
plicação inutil de trabalho, a creação das repartições de
contabilidade privativas para cada província, e a consti-
tuição de uma nova direcção geral no ministerio da marí-
nha e ultramar, julguei dever, aproveitando a economia
considerável d'ahi resultante, propô r uma elevação nos
vencimentos indicados para os primeiros e segundos es-
eripturai'ios. Os vencimentos actuaes, pela sua exiguidade,
tornavam, segundo é affirmado por muitos governadores
geraes do ultramar, senão impossível, pelo menos, extre-
mamente díffícíí, e quasi sempre insufficiente, pela quali-
dade dos nomeados, o provimento de taes cargos.

Se tt escolha de pessoal superior que deve pôr cm exe-
cução esta reforma, caso ella mereça a approvação de
Vossa Magestade, presidir, como deve succeder, o maxi-
mo rigor e prudeneia, é minha profunda convicção que a
breve passo se conseguirá regularisar a administração fi-
nanceira do ultramar, pondo feliz termo a um estado de
incerteza, tanto mais perigoso quanto mais rapidamente
crescentes se vão mostrando os interesses que cumpre sal-
vaguaedar c vigiar, de prompto, com os recursos de uma
boa e bem organisada contabilidade.

Secretaria (l'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 20 de dezembro de 1888. =Henrique de Barroe Gomes.

Tomando cm consideração o relatorio do ministro e se-
Cretario cl'cstado dos negocios estrangeiros, e interino dos
da marinha e ultramar;
_Ufiando da auctorisaçâo concedida pelo § 1.o do artigo

10:o do primeiro acto addicional á carta constitucional da
monarchia i

Depois de ouvir a junta consultiva do ultramar e o con-
selho de ministros:
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I-I~i por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 As disposições do regulamento geral de con-

tabilidade publica de 31 de agosto de 1881, e demais pro-
videncias auxiliares e complementares do mesmo regula-
. mento, bem como as do regulamento geral da administra-
ção de fazenda publica de 4 ele janeiro de 1870, são
applicadas ás províncias ultramarinas, salvas as modifica-
ções de natureza legislativa prescriptas n'este decreto, e as
que as nccessidadee do serviço e situação especial de cada
provincia determinarem e forem definidas nos respectivos
regulamentos.

Art. 2.° Nos termos do n.? 2.° do § 1.0 do artigo 2.° do
decreto com força de lei ele 26 de julho de 1886 c do de-
creto com força de lei de 29 do mesmo mez e anno, as
contas dos respol1saveis de qualquer ordem e natureza das
provincias ultramarinas, por fundos do estado ou recebidos
nos cofres publieos, e d'elJes saídos por qualquer titulo
legal, serão julgadas pelo tribunal de contas.

Art. 3.° O orçamento de previsão das provincias ultra-
marinas relativo a qualquer anno económico deverá ser
apresentado á camara dos senhores deputados ató ao fim
do mez de fevereiro, anterior ao principio do respectivo
exercício.

Até ao fim do oitavo mez de qualquer exerci cio deverá
ser apresentado :í, camara dos senhores deputados o orça-
mento rectificado relativo ao mesmo exercício corrente,
bem como as propostas que o devem acompanhar, fixando
definitivamente as receitas e despesas das provincias ultra-
marinas n'esse exerci cio.

Art. 4.° Toda a contabilidade das provincias ultramari-
nas é centralisada na direcção geral da contabilidade pu-
blica, que formulará a respectiva conta, em annexo á conta
geral do estado na metrópole, de envolvendo, por cada pro-
vincia e por exercicios : as receitas auctorisadas, liqnidadas
e cobradas, e as despezas auctorisadas, liquidadas e pa-
gas; e sem distincção de exerci cio, mas por províncias e
cofres, todas as operações de thesournria c receitas rece-
bidas e pagas de conta (lo terceiro, do qualquer ordem ou
natureza, nas provincias ultramarinas ou de conta d'ellas
na metropole.

Art. 5.° O ordenamento de todas as dcspezas publicas
descriptas nos orçamentos das provincias ultramnriuas COIll-
pete ao ministro e secretario d'cstado dos negocies da marinha
e ultramar, nos termos das leis, e é feito pela direcção ge-
ral do ultramar.
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§ 1.0 A mesma direcção sujeitará ao visto preliminar do
tribunal de contas e ao registo, na séde da direcção geral
da contabilidade publica, todas as ordens de pagamento
que expedir.
§ 2. ° Essas ordens serão expedidas sobre os thesoureí-

ros geracs de cada uma das províncias, serão especiaes pelas
províncias a que competirem e classificadas por capitulos e
por artigos das respectivas tabellas.
§ 3.° Os pagamentos de dospesas das provincias ultra-

marinas podem ser feitos em província diversa d'aquella a
cuj a conta pertencem, IlU na metropole. Para que esses pa-
gamentos se possam, porém, verificar na metrópole, é ne-
cessario que no cofre, que tem de os realisar, existam dis-
poniveis fundos effectivos pertencentes ás províncias ultra-
marinas, sem o que, taes pagamentos não se realisarão,
sob responsabilidade effectiva ela direcção geral da conta-
bilidade publica.
§ 4.° A applicação das verbas, cujo pagamento for or-

denado para o" cofres das províncias ultramarinas, nos ter-
mos (reste artigo e demais disposições d'este decreto, compe-
te, respectivamente em cada provincia, ao governador d'ella.

Art. 6.° A sctima repartição da direcção gcral de con-
tabilidade publica incumbe apresentar as contas e tabellas
a que é obrigada pela parte da despeza inscriptano orça-
mento da metrópole, applicada a despezas do ultramar e
bem assim a formular, corno na actualidade, mas desenvol-
vidamente, e por mezes, pela gerencia dos fundos das provin-
cias ultramarinas, tabellas e contas d'essa gerencia, em
que, por provincius, sejam classificadas as receitas arreca-
dadas, quer próprias dos orçamentos d'essas provincias;
quer por trunsferencirs de fundos, ou por quae5quer outras
operações do thesourariu, e bem assim classificadas as des-
pezas conforme as divisões de capitules e artigos das res-
pectivas tabellas que as auctorisarem.
§ unico. Os fundos das provincias ultramarinas na me-

tl'opole, de qualquer ordem ou na.tureza, serão arrecada-
dos, nos termos da lei, nos cofres do banco de Portugal
como caixa geral do thesouro, e eacripturados devidamente,
n'essfl. conformidade, nas contas da metrópole com as soo,
lemnidades c preceitos vigentes.

Art. 7.° As tabcllas e contas das provincias nltramari,
nas, quer na parte de receita, quel' na parte de despesa,
serão formuladas como iguaes contas na metropole, em re-
lação a cada districto.

Essas contas e tabellas, documentadas devidamente, se-
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rão enviadas mensalmente á direcção geral da contabili-
dade publica.

o Art. 8.° Nenhuma despeza de qualquer ordem ou natu-
reza póde ser paga nas províncias ultramarinas, ou de cunta
d'ellas na metrópole, sem ordem preliminar do ministro da
marinha e ultramar, devidamente registada e visada, que
a auctorise.

Art. 9.° Sem embargo do artigo antecedente, occor-
rendo circumstancias extraordinarias, em qualquer provin-
cia ultramarina, que imponham o immediato pagamento de
alguma desposa publica, que não esteja devidamente orde-
nada, essa despeza será realisada com ordem do governa-
dor geral, deliberada em conselho do governo e enviada ao
inspector de fazenda, que deve mandar satisfazer o a mesma
despeza.

Poderá tambem o governador providenciar sobre os
meios necessarios para o encargo, ouvindo primeiro o con-
selho do governo. •

Art. 10.° Dos actos praticados, em virtude do artigo an-
tecedente, os governadores das provincias ultr-amarinas da-
rão immediatamente conta ao governo, pela direcção geral
do ultramar.
§ 1. ° Igual obl'igação incumbe ao chefe da repartição

de fazenda provincial, não só para com a séde da direc-
ção geral da contabilidade publica, mas para com a 7.a
repartição da mesma direcção geral.
§ 2.0 Se os pagamentos se contiverem dentro das aucto-

risações das tabellas de despeza decretada, o governo fará
expedir a necessaria ordem de pagamento que os legalise.
Se excederem os limites das verbas respectivas, fixadas nas
tabellas, o governo decretará os credites supplementares
ou extraordinarios que forem nccessarios.

Art. 11. Q A abertura, porém, dos creditos extraordina-
rios e aupplementares de que trata o artigo antecedente, re-
gular-se-ha pelos preceitos do regulamento geral da contabi-
lidade publica dc 31 de agosto de 1881, que, na parte appli-
cavei do mesmo regulamcnto, é, de accordo com o artigo 1.o
d'este decreto, declarado em vigor nas provincias ultrama-
~inas.

Art. 12.0 O governo póde applicar as sobras das diver-
sas verbas das tabellas de despeza das provincias ultrama-
rinas ás deficiencias de verbas de cada uma das tabellas
.das mesmas provincias, não só dentro d'ellns, por capitules
e ~rtigos, mas de província para provincia; bcm como ap-
plicar as sobras das receitas de umas provincias ás despe-
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zas de outras; sempre, porém, tudo por meio de decreto
fundamentado em conselho de ministros e publicado na fo-
lha official do governo, na metropole.

§ unico. E, porem, expressamente prohibido applicar
qualquer receita ou recurso especial para um determinado
serviço ou despeza a outro serviço ou despesa, quer da
mesma província, quer de província ultramarina diversa,
sej~ o pagamento feito na metropole, seja no ultramar.

E tambem expressamente prohibido o ordenamento ou
pagamento de qualquer despeza na metrópole ou no ultra-
mar, afóra o permirtido no artigo 10.0 e em vista sempre do
expressamente preceituado no artigo 5. o d' este decreto, que
não tenha sido auctorisado nas tabellas geraes, em credito
supplemontar ou extraordinario, aberto tambem nos termos
d'este decreto, ou por lei especial, ou ainda pelas transfe-
rencias ordenadas n'este artigo.

Art. 13.0 O ordenamento das despezas por operações de
thesouraria pertence á direcçâo geral da contabilidade pu-
blica, que fará expedir as ordens geraes para que essas
operações se realisem com a maxima regularidade.

Todas as operações de thesouraria serão documentadas,
e os documentos remettidos á séde da direcção geral da
contabilidade publica com as tabellas e contas das opera-
ções mensaes respectivamente realisadas.

Art. 14.0 O governo pôde auctorisar a representação das
receitas das províncias ultramarinas, quer na metropole,
quer em cada uma das provincias, dentro dos limites das
mesmas receitas ou dos credites extraordinarios ou supple-
mentares que for necessario abrir, nos termos d'este de-
creto para a regular e completa satisfação das mesmas des-
pezas.

§ 1.0 Os encargos da representação das receitas perten-
cem ás provincias ultramarinas, na proporção da quantia ef-
fectivamente representada para cada uma d'ellas.
§ 2.0 Na lei aunual das receitas e despezas ultramarinas

será, porém, fixada a quantia a quo pôde elevar-se a repre-
sentação da receita total das mesmas provincias no respe-
ctivo oxercicio.
§ 3.0 O governo distribuirá por decreto, annualmente,

para cada provincia a importancia maxima a que póde,
n'esse exercicio subir a representação da respectiva receita.
§ 4.0 A representação da receita póde ser feita tanto na

metl'opole como no ultramar: sendo feita na metropole rea-
lisar-se-ha pela direcção geral da thesouraria e será o seu
producto levado á conta das provincias ultramarinas, e em
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especial da provincia a que respeitar, na conta geral das
mesmas provincias. .

Art. 15.0 São extinctas as juntas de fazenda do ultra-
mar e as suas contadorias, thesourarias, adjuntos e dele-
gações. ,

Art. 16.0 E creada, em cada uma das provincias ul-
tramarinas, subordinada directamente ao ministerio da
marinha e ultramar e sob a immediata superintendencia do
governador, uma repartição de fazenda, que se denomi-
nará «repartição de fazenda provincial» e de que será diri-
gida pOl' um inspector de fazenda do ultramar:

Ao chefe de repartição de fazenda compete:
1.o A administração superior da fazenda publica e fisca-

lisação geral e inspecção dos serviços respectivos, quer das
contribuições e impostos directos e indirectos, quer de to-
dos os demais impostos e rendimentos publicos, incluindo
o das alfandegas;

2.0 A fiscalisação especial relativa ao pagamento das
despezas publicas de qualquer ordem e natureza, nos ter-
mos d'este decreto e do respectivo regulamento.

Art. 17.0 Compete tambem á repartição de fazenda pro-
vincial a centralisação da contabilidade da receita e despeza
publicas provinciaes, o ajustamento de contas dos diversos
cofres e dos respectivos responsaveis, a organisação do or-
çamento da recoita ,e despeza provincial, o processo de ex-
pedição dos avisos de credito dentro dos limites das ordens
de pagamento, e a remessa mensal para a setima repartição
e para a séde da direcção geral ela contabilidade publica
das tabellas, contas, documentos o esclarecimentos neces-
sarios para o desempenho do disposto no artigo 4.° d'este
decreto. .

Art. ] 8.° As ordens de pagamento a que se refere o ar-
tigo 5.° são sempre remettidas ao governador geral, para.
este as fazer entregar ao inspector de fazenda da província,
que, depois de as mandar registar e de lhes pôr o seu visto,
as entrega ao thcsoureiro geral da mesma província.
§ 1.0 Igualmente os avisos de pagamento de despesas

publicas, fóra da séde do districto, Lom como as respecti-
vas requisições feitas pelo g-overnador geral, dentro dos
Iimites das despesas ordenadas, terão sempre o visto do
inspector de fazenda.

Art. 19.0 A applicação das verbas auctorisac1as para
despezas publicas, dentro dos limites das ordens de paga-
mento expedidas pela direcção geral 0.0 ultramar é da
competencia do governador geral.
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Art. 20.0 As repartições, estabelecimentos, corporações,
ou auctoridades e funccionarios de cada provincia ultra-
marina que arrecadarem receita provincial auctorisada, com
ou sem applicação especial, devem, sob responsabilidade
dos respectivos chefes ou funccionarios e auctoridades, en-
viar, sempre que tenham meio seguro de remessa e pela
fórma e nos prasos marcados nos regulamentos, kí. reparti-
ção \ de fazenda provincial tabellas, contas e documentos
competentes, para se organisar a escripturação regular da
cobrança e applicação dos dinheiros publicos, e movimento
dos respectivos cofres, a fim de serem coordenadas as ta-
bellas e contas mensaes geraes que têem de ser remettidas
para a metropole.

Art. 21.0 Em cada província ultramarina haverá um
thesoureiro geral responsavel pelos fundos confiados á sua
guarda e que disporá dos mesmos fundos em vista das or-
dens de pagamento expedidas pela metrópole, ou em vir-
tude de requisição do governador feita em conselho do go-
verno, mas em todos os casos visada pelo inspector de
fazenda.

Art. 22.0 O inspector de fazenda dará conta á direcção
geral do ultramar e á da contabilidade publica do desem-
penho dos serviços que lhe incumbem. nos termos e pela
fórma marcada nos regulamentos, e do mesmo modo en-
viará a esta ultima direcção as contas organisadas e do-
cumentadas que têem de ser submettidas ao tribunal de
contas, como elemento essencial para o exercício das attri-
buições conferidas ao mesmo tribunal pelo artigo 18.0 do
seu regimento, pelos artigos 119.0 e 295.0 do regulamento
geral da contabilidade publica de 31 de agosto de 1881 e
decreto com força de lei de 29 de julho de 1886.

Art. 23.0 As contas dos responsaveis e cxactores da
fazenda publica nas provincias ultramarinas serão formula-
das e ajustadas nas respectivas repartições ele fazenda pro-
vinciaes, e julgadas pelo tribunal de contas nos termos do
seu regimento e do artigo 2.0 d'este decreto.

Art, 24. o Para o .iulgamento das contas dos responsa-
ves e cxactores da fazenda publica nas provincias ultra-
marinas no anno economico de 1889-1890 acceitar-se-hão,
provisoriamente, como saldos das contas anteriores, que
ainda estejam pOl' julgar c ajustar, os resultantes das res-
pectivas contas de cofre, sem prejuizo de quaesquer pro-
cedimcntos legaes, que provenham do ulterior julgamento
d'aquellas contas.

Art. 25.0 Aos thesoureiros geraes das provincias ultra-
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marinas compete a gerencia e responsabilidade dos fundos
das respectivas juntas geraes, e n'essa conformidade de-
verão as contas geraes d'essa gerencia ser submettidas á
jurisdicção do tribunal de contas.

Art. 26.0 O julgamento das contas das corporações mu-
nicipaes e das misericordias, irmandades e outras institui-
ções ele piedade e beneficencia compete aos respectivos
conselhos de provincia, com recurso para o tribunal de
contas nos mesmos casos em que, segundo a legislação no
reino, cabe tal recurso dos julgamentos proferidos sobre
contas da mesma especie pelos tribunaes administrativos
districtaes.

Art. 27.0 Não é permittido aos governadores das pro-
vincias ultramarinas, nem póde por elles ser reputado ur-
gente, celebrar contratos de compra e venda, de forneci-
mento de materiaes ou generos, ou de empreitadas de obras
de valor ou preço excedente a 10:0006000 réis. Os de
valor excedente a 1:000JOOO réis e inferior a 1O:000~000
réis carecem, para serem executados, de' previa approva-
çlto em conselho do governo. Sendo de valor inferior a
1:0001~000 réis e superior a 500;5000 réis, serão submetti-
dos ~í approvação do governador da provincia. Sendo de
valor inferior a 500&000 réis poderão ser celebrados me-
diante as formalidades prescriptas nos regulamentos pelos
governadores de districtos,
§ 1.0 Os contratos cuja execução depende da appro-

vação do conselho de governo ou do governador da pro-
vincia serão apresentados ao inspector de fazenda para os
effeitos do visto e registo. Os contratos de valor inferior
a 600aOOO réis serão remettidos pela auctoridade que os
celebrar e firmar á repartição de fazenda provincial, ficando
o respetivo director responsnvel por qualquer irregularidade
praticada na celebração d'e!les, quando do facto não tenha
dado immediata conta ao governador da provincia.
§ 2.0 Todos os contratos em que o estado for parte, que

forem celebrados nas províncias nltramarinas, quer sejam
dos mencionados n'este artigo, quer rcalisados por effeito
de lei especial, serão sempre apresentados ao governador
da provincia.

Art. 28.0 Nilo é permittido aos govcmadores, nem póde
ser considera.do urgente, salvos os casos especificados em
leis especiaes, celebrar contratos definitivos que tenham
por fim dar ou tomar de arrendamento qualquer prcprie-
dade immobiliaria, quando a renda exceda 600;5000 réis
snnuaes e o praso do arrendamento a tros annos. Os
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contratos da natureza d'aquelles a que se refere o pre-
sente artigo não poderão em caso algum ter execução sem
previa audiencia do conselho de governo, e quando provi-
sorios e no caso em que pelos governadores não podem ser
celebrados como definitivos só podem tornar-se taes pela
sancção do governo.

Art. 29.0 Os recursos, que pela legislação que actual-
mente regula o serviço das alfandegas, eram auctorisados
para as juntas de fazenda, serão resolvidos por uma com-
missão composta do inspector de fazenda dirigindo a re-
partição de fazenda provincial, do procurador da eorôa ou
delegado da capital da provincia e de um negociante es-
colhido annualmente pelo governador sobre proposta, em
lista triplice, organisada pela associação cornmercial onde
a haja ou, na sua falta, pela cam ara municipal.
§ 1.0 Quando fizer parte da commmissão o procurador

da corôa, será este o presidente d'ella; em todos os de-
mais casos competirá a presidencia ao inspector de fazen-
da, ou quem suas vezes fizer.
§ 2.0 Quando na capital da provincia houver mais de

um delegado, fará parte da commissão o mais antigo.
Art. 30.0 O quadro da repartição de fazenda de cada

provincia compõe- se, alem do inspector chefe da reparti-
ção, de um offícial sub-chefe, de um thesoureiro geral da
provincia, de um offícial do exercito de Portugal, em com-
missão na provincia, especialmente encarregado do serviço
da fazenda militai' e do numero de primeiros e segundos
escripturarios fixado em decreto especial em harmonia com
as necessidades do serviço de cada provincia e attendendo-
se ao disposto no artigo 42. o d'este decreto.

Art. 31.0 O inspector de fazenda é substituido nos seus
impedimentos, e ainda nos casos de vacatura, ou ausencia
da capital da provincia em inspecção ordinária, pelo offi-
cial sub-chefe da repartição de fazenda, e no impedimento
ou falta d'este, c até que o governo providenceie, por pes-
soa para esse effeito approvada pelo conselho de governo,
sob proposta do governador.
§ unico. Quando occorrer este ultimo caso, o governador

dará d'clle communieação ao governo pela via mais rapida.
Art. 32.0 O thesoureiro geral da província é substituido,

no caso de impedimento, sob sua responsabilidade, por um
seu proposto, approvado pelo governador, precedendo infor-
mação do inspector de fazenda; no caso de vacatura por pes-
Soa approvada pelo governador, sobre proposta do inspe-
ctor.
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§ unico. A responsabilidade do thesoureiro geral da pro-
vincia é garantida por caução, cujo valor será fixado pelo
governo sobre informação do governador, ouvido o conselho
de governo.

Art. 33.0 O inspector de fazenda provincial só póde ser
suspenso pelo governo. Os outros empregados das reparti-
ções de fazenda provinciaes podem ser suspensos pelos res-
pectivos chefes, quando o pras o da suspensão não exceda
um. mez; pelo governador, sobre proposta dos respectivos
inspectores, quando a euspensão for por periodo maior
mas não superior a tres mezes, e pelo governo por tempo
superior a tres mezes sobre proposta do governador, ouvido
o inspector de fazenda.

Art. 34.0 O serviço de fazenda nos districtos em que se
subdividem as provincias ultramarinas, ou ainda nos con-
celhos ou centros de população que pela sua importancia,
distancia da séde do districto, ou outras circumstancias es-
peciaes, assim o exijam, é exercido, na conformidade dos
regulamentos, por escrivães de fazenda e recebedores de
l.a e 2.a classe.
§ unico. O modo de proceder á creação d'estes logares,

e as attribuições e responsabilidades d'estes funccionarios,
serão especificadamente designadas nos regulamentos.

Art.35.0 As funcções de escrivão de fazenda e de rece-
bedor serão respectivamente accumuladas, sempre que essa
accumulação for possivel e convenha ao serviço, pelos escri-
vães e thesoureiros das alfandegas, existentes na séde dos
districtos ou nos concelhos das provincias ultramarinas.

Art. 36.0 A responsabilidade dos recebedores será em
todo o caso assegurada por caução especial, prestada e fixa-
da na fôrma dos regulamentos.

Art. 37." Os inspectores de fazenda são nomeados por
um anno. A sua confirmação ou demissão depende de pare-
ber, motivado, da direcção geral do ultramar ou da direcção
geral da contabilidade publica, ouvida sempre a primeira.

§ unico. Todos os outros empregados da administração de
fazenda das provincias ultramarinas são nomeados por um
anno e deverão ser confirmados por decreto real, sobre pro-
posta do respectivo chefe imrnediato, informada pelo governa-
dor da provincia., devendo ser dernittidos quando, em dois an-
nos successivos, essa proposta for contraria á sua confirmação.

Art. 38.0 Os inspectores de fazenda das províncias ultra-
marinas serão escolhidos pelo governo entre as seguintes
classes de funccionarios :

1. a O:fficiaes sub-chefes das repartições de fazenda proviu-
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ciaes com cinco annos, pelo menos, de serviço no cargo,
sendo esse serviço qualificado como distincto pelas direcções
geral do ultramar ou da contabilidade publica, ouvida sem-
pre a primeira, e em presença, não só das informações, como
de quaesquer documentos que possam servir de base de
apreciação;

2. a Primeiros ofâciaes da direcção geral da contabili-
dade publica com dois annos de exercicio e boas informa-
ções do respectivo director;

3.a Inspectores de fazenda de 2.a e 3.a classe do reino,
que tenham requerido a sua collocação no ultramar, nos
termos do artigo 34.0 do decreto com força de lei de 23 de
julho de 1886, e tenham boas informações.

Art. 39.0 Os logares de officiaes sub-chefes das reparti-
ções de fazenda provinciaes serão providos em individuos
pertencentes ás seguintes classes de funccionarios :

1.a Escripturarios das mesmas repartições com o mini-
mo de cinco annos de serviço nas repartições de fazenda
provinciaes, sendo esse serviço qualificado de distincto pe-
los respectivos chefes;

2. a Officiaes ou primeiros aspirantes das repartições de
fazenda districtaes do reino com cinco annos, pelo menos,
de bom e effectivo serviço nas repartições de fazenda do
reino ou do ultramar, nos termos do artigo 34.0 do decreto
Com força de lei de 23 de julho de 1886;

3.a Àmanuensea da direcção geral de contabilidade pu-
blica com cinco annos de bom e effectivo serviço na direc-
çrio ou no ultramar.

Art. 40.0 Os legares de primeiros escripturarios das re-
partições de fazenda provinciaes serão providos em indivi-
duos pertencentes a alguma das seguintes classes:

La Segundos escripturarios das mesmas repartições com
dois annos de serviço, pelo menos, nas repartições de fazen-
da provinciaes qualificados pelos respectivos inspectores
Como dignos de promoção;

2.a Segundos aspirantes das reparti9iÕes de fasenda dis-
trictaes ou escl'ipturarios das repartições de fazenda dos
concelhos do reino com tres annos, pelo menos, de bom ser-
viço de fazenda no reino ou no ultramar.

Art. 41.0 Os legares de segundos escripturarios das re-
partições de fazenda provinciaes serão providos por meio
de concurso publico documental e de provas publicas,
aberto annualmente nas provincias ultramarinas perante
os respectivos inspectores, ou ainda por nomeação, sem
dependencia de concurso, de escripturarios das repartições
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de fazenda dos concelhos do reino, que tenham, pelo me-
nos, dois annos de serviço n'ellas, com boas informações.
§ unico. As condições de admissão e preferencia, a or-

ganisação dos jurys, fórma de classificação e natureza das
provas d'estes concursos, serão objecto de regulamento.

Art. 42.0 As funcções de escrivão de fazenda e de re-
cebedor de 1.3 e 2.a classes das provincias ultramarinas nos
districtos, concelhos e localidades onde taes logares tenham
de ser exercidos por funccionarios especiaes, lião respecti-
vamente desempenhados por escrlpturarios de 1.:lo ou 2. a
classe do quadro da repartição de fazenda da respectiva
província, livremente escolhidos para a commissão e exo-
nerados d'ella pelo inspector com a confirmação do gover-
nador geral, regressando os empregados á repartição de fa-
zenda provincial, a cujo quadro pertencem.
§:unico. A duração d'estas commissões é, em regra, de

tres annos e nunca superior a cinco. Quando a exoneração
se realise antes de terminados os tres annos, deve ser mo-
tivada, e os motivos d'ella publicados no boletim official da
provincia.

Art. 43.0 Junto de cada escrivão de fazenda, e consti-
tuindo sob a sua direcção a respectiva repartição de fa-
zenda local, haverá escripturaríos da repartição de fazen-
da, cujo numero e vencimentos serão fixados em decreto
especial em harmonia com as necessidades do serviço.
§ 1.0 O escrivão de fazenda é substituido nos seus im-

pedimentos, ou no caso de vacatura e até que o inspector
providenceie, por um dos escripturarios da repartição local
previamente designado pelo inspector.
§ 2.0 Os escripturarios das repartições de fazenda locaes

não têem confirmação regia e são nomeados e demittidos
pelo inspector, sobre proposta motivada e documentada do
escrivão de fazenda.
§ 3.0 Junto dos esorivães das alfandegas, que aceumula-

rem as funcções de escrivães de fazenda, poderão as func-
ções de escripturarios ser exercidas por empregados espe-
ciaes ou tambem accumuladas por aspirantes das mesmas
alfandegas.

Art. 44.0 O logar de thesoureiro geral da província é
de nomeação regia, provido por meio de concurso publico
cujos termos e condições serão definidos cm regulamento.

Art. 45.0 O inspector de fazenda da provincia ou quem
estiver exercendo as suas funcções faz parte do conselho
do governo e da junta geral da provincia.

Art, 46.0 Os inspectores de fazenda das provincias ultra-
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marinas inspeccionarão ou mandarão inspeccionar annual- .
mente pelos officiaes das respectivas repartições de fazenda
algumas das repartições da província onde se lancem ou
cobrem impostos, ou onde se arrecadem ou despendam fun-
dos da mesma provineia, no intuito de averiguar como é
desempenhado o respectivo serviço; devendo enviar ao go-
verno o relatorio circunstanciado d'essas visitas.
§ unieo. Estas visitas, que serão applicaveis a todas as

repartições e estações administradoras de material do es-
tado, não poderão durar em cada anno por mais de tres
mezes fóra da capital da provincia.

Art. 47.0 O ministro dos negocies da marinha c ultra-
mar poderá ordenar, quando ° julgar necessario, inspec-
ções extraordinarias geraes ou especiaes da natureza
d'aquollas a que se refere o artigo antecedente e seu pa-
ragrapho, nomeando para esse effeito cm commissão tem-
poraria de serviço inspectores extraordinarios, escolhidos
entre os empregados superiores da direcção geral do ultra-
mar, da direcção geral de contabilidade publica, ou ainda
entre os inspectores de fazenda do reino.
§ unico. O governo inserirá annualmente no orçamento

de cada uma das províncias ultramarinas uma verba des-
tinada a occorrer ás despesas provenientes d'estas inspec-
ções extraordinarias.

Art. 48.0 Os empregados das repartições de fazenda
provinciaes podem ser transferidos pelo ministro da mari-
nha e ultramar de uma para outra provincia, quando o
exijam as conveniencias do serviço.

Art. 49.0 O vencimento dos empregados das repartições
de fazenda provinciaes consta da tabella annexa ao pre-
sente decreto e que d'elle faz parte.

Art. 50.0 Os inspectores de fazenda o os officiaes das
repartições de fazenda, durante as visitas a que se refere
o artigo 46.0 e quando fóra da capital da provincia, per-
ceberão, alem dos seus vencimentos, a ajuda de custo de
36000 réis nas províncias de Ang-ola, Moçambique e India,
e de 2;$500 réis nas demais provincias.

Art. 51.0 Os empregados das repartições de fazenda
provinciaes, durante o tempo que exercerem, no caso do
artigo antecedente, os logares de inspectores ou de officiaes,
receberão uma gratificação igual á differença entre os ven-
cimentos de exercicio que lhes competem e os vencimentos
d.e exercício que, respectivamente, pertencem aos funcciona-
1'108 a quem substituem.

Art. 52.0 Os escripturarios das repartições de fazenda,
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durante o tempo que exercerem a commissão de escrivães
de fazenda, perceberão, alem dos seus vencimentos ele ca-
tegoria e de exerci cio : 1.0, as quotas sobre a cobrança dos
impostos ou rendimentos publicos que, nos termos dos re-
gulamentos geraes, forem annualmente fixadas pelo gover-
no, e que deverão ser calculadas por fórma que não pro-
duzam gratificação inferior a 200bOOO róis, nem superior
a 6006000 réis; 2.°, as multas que pelos regulamentos lhes
forem attribuidas.

§ 1.0 As quotas e multas a que se refere este artigo
constituirão sempre vencimento de cxercicio e serão por
isso abonadas, nos casos de impedimento dos escrivãee,
aos empregados que os substituirem.
§ 2.° A tabella de quotas de que trata este artigo será

revista de tres em trcs annos.
Art. 53.° Os escripturarios das repartições de fazenda,

durante o tempo que exercerem a commissão de recebedo-
res, perceberão alem dos seus vencimentos de categoria e
de exereicio as quotas sobre a cobrança dos impostos ou
rendimentos publicos que, nos termos dos regulamentos
geraes, forem annualmente fixados pelo governo, e que
deverão ser calculadas por fôrma que não produzam gratifi-
cação iuferior a 260B000 róis, nem superior a 400~000 réis.
§ unico. A tabella de quotas elos recebedores será re-

vista de tres em tres annos.
Art. 54.° O primeiro provimento dos logares dos novos

quadros da administração de fazenda das províncias ultra-
marinas poderá ser feito pelo governo, collocando n'elles os
,empl'egados dos actuaes quadros a quem incumbem funcções
analogas, que tenham nomeação definitiva ou provisoria e
boas informações de serviço,

§ 1.° Os .actuaes empregados de administração de fa-
zenda e contabilidade das provincias ultramarinas, que
não forem collocados nos novos quadros nos termos do
presente artigo, ficam a elles addidos com os seus actuaes
ordenados até que tenham outro destino.
§ 2.° Os empregados que forem collocados em logares

de vencimento inferior conservarão os seus actuaes venci-
mentos até serem promovidos.
§ 3.° Aos actuaes empregados que tenham mais de dois

annos de bom serviço serão mantidos para os effeitos da
aposentação, no qne respeita ao vencimento, os' direitos
que até ti data d'este decreto lhes eram attribuidos pela.
legislação vigente.

Art. 55.° Feita a collocação dos empregados nos termos
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do artigo antecedente, o governo realisará os demais provi-
mentos, em conformidade com as disposições, na parte em
que forem applicaveis, dos artigos 37. o a 40.0 d'este decreto.

Art. 56.0 Tonas as providencias geraes sobre contabili-
dade publica e fiscalisação dos rendimentos das províncias
ultramarinas, e sua applicação ás despesas das mesmas
províncias serão tomadas pelo ministerio da marinha e ul-
tramai', promulgadas pela setima repartição da direcção
geral da contabilidade publica com parecer ou sobre pro-
posta da direcção geral do ultramar, excepto na parte re-
lativa ri, arrumação das contas e fiscalisação do ordena-
mento das despezas-quc continúa a ser da exclusiva com-
petencia da direcção geral da contabilidade publica.

Art. 57.0 O governo decretará os regulamentos necessa-
rios para a execução d'este decreto, por fôrma que esteja
completamente em vigor a datar do 1.0 de julho de 1889.

Art. 58.0 Fica revogada a legislação contraria a esta.
O ministro e secretario d'estado dos negocias estran-

geiros, e interino dos ela marinha e ultramar, assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 20 de dezembro
de 1888.=REI.=Hem·ique de Barros Gomes.

Tabella dos vencimentos annuaes dos empregados das repartições
de fazenda provinciaes

Vencimentos Vencimentos
de de Total

categoria. excrctcto

Inspectores dc fazenda em Ango-
2:000.'>000la, Moçambique c Iudia ....... 1:000~000 3:000~OOO

Ditos nas demais nrovincias ..... 1:000pOOO 1:500$000 2:500,5000
Sub-chefes das repartições de fa-

zenda em Angola, Moçambique
cIndia ............. GOO$OOO 900$000 1:500:3000

Ditos nas demais provincias ..... (jOO~OUO 700$000 1:300~000
Tbcsoureiros gemes de Angola,

GOO,sOOO 800$000 1:400$000Moçnmbíque c India ......... I
Ditos nas demais províncias ..... (j00.,1000 GOO,sOOO1:200$000
Oflicial do exercito do reino, encaro

regado da fazenda militar ..... Soldo 500$000 -{;-
Primeiros escripturarios ........ 400~000 400:50QO 8005000
Segundos cscripturarios ......... 300,!l000 300,iS000 600~00O

Aos thesoureiros gel'aes será abonada a quantia de réis
200~000 para falhas, a cada um d'elles.

Paço, em 20 de dezembro de 1888. = Henrique de Ba1'-
1'OS Gomes.
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Secretaria d'rstado d~s Rcgocios da guerra - Direcção yeral- f.II. Repartição

Attendendo ao que me representou o alferes de infan-
teria, .sem prejuizo de antiguidade, Eduardo Augusto da
Costa Brak-Lamy, pedindo para desistir da ecmmissào para
que havia sido nomeado por decreto de 29 do mez findo:
bei por bem declarar nullo e de nenhum effeito o citado
decreto, na parte que lhe diz respeito, voltando á sua an-
terior situação de primeiro sargento graduado aspirante a
offieial do regimento n. o 5 de infanteria do Imperador da
Austria, Francisco José.

O ministro e secretario d'estado dos negoeios da guerra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 5 de
dezembro de 1888.= REI. = José Joaquim de Castro.

Tendo sido requisitado para ir exercer uma eommissão
de serviço na provineia de Angola, o primeiro sargento
do regimento n. o 5 de infantoria do Imperador de Austria,
Francisco José, Joaquim Antonio Alves Martins: hei por
bem prornovel-o ao posto de alferes, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal, sem prejuizo das praças mais
antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21
de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla c de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negoeios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 5 de
dezembro de 1888.=REI.=José Joaquin: de Üastro.

2. o - Por decreto do 12 de dezembro ultimo:
Exeroito da Africa oooidental

Capitão, o tenente, Heitor Alberto de Azevedo.
Tenente, o alferes, Joaquim da Silva Leite.
Alferes, o sargento ajudante- Antonio Marques Loureiro.

Continna a ser preterido para o posto immediato, na
conformidade do decreto de 30 de dezembro de 1837, por
se achar preso e em processo, o tenente, José Gouveia
Neves.
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Por decreto de 27 do mesmo mes:

Provincia de Moçambique
Alferes, o sargento ajudante do 2.0 batalhão do regi-

mento de infanteria do ultramar, Antonio Eduardo da Sil-
va, e o primeiro sargento graduado aspirante a officiaI do
regimento n. o 2 de caçadores da Rainha, João de Freitas
Branco.

3. o - Portaria

5.· lIepartição

Sua Magestade EI-Rei ha por bem exonerar o tenente
graduado do quadro de commissões do. exercito de Por-
tugal, na provincia de Moçambique, José Eduardo Alves
de Noronha, do logar de adjunto da 4. a repartição da direc-
ção geral do ultramar, para que' fôra nomeado por porta-
ria de 23 de fevereiro do corrente anno; e assim o man-
da, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e
ultramar, communicar ao conselheiro secretario geral do
ministerio, para os devidos effeitos.

Paço, em 24 de dezembro de 1888.=Henrique de Bar-
"os Gomes.

4. o - Por portaria de 11 de dezembro ultimo:
Nomeado para exercer extraordinariamente as funcções

de conductor das obras publicas de Moçambique, o capitão
do 1.o batalhão do regimento de infanteria do ultramar, J osé
Xavier de Moraes Pinto.

5. o - Por determinação de Sua Magestadê EI-Rel:
Estado da lndia

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços o tenente, José Ignacio de Sousa Gaspar,
por estar nas condições do artigo 4.0 do regulamento de
21 de dezembro de 1886.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Capitão, o capitão, Heitor Alberto de Azevedo.
Alferes, '0 alferes da guarnição da Guiné, João Pinto de

Queiroz.
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Provincia da Guiné

Tenente, o tenente, .Joaquim da Silva Leite.
Alferes, o alferes, Antonio Marques Loureiro.

Publica-se o accordão da junta de justiça da provincia
de Moçambique, que abaixo segue:

«Accordam os da junta de justiça:
É accusado o réu Manuel Nicolau Pontes de Athaide e

Azevedo, tenente do batalhão de caçadores n." 1, de ter
commettido os seguintes factos criminosos:

1.0 Achando-se o réu no exercicio das funcções de go-
vernador do districto de Angoche e devendo u'essa quali-
dade e em obediencia ás ordens que havia recebido do go-
verno geral, proceder, no dia 10 de junho de 1886, á pri-
são de um rebelde preto chamado Ussene lbraimo e re-
mcttel-o preso para esta cidade, para cujo fim tinha o réu
preparado toda a força destacada em Angoche, faltou o
mesmo réu ás obrigações do seu cargo, não só deixando
de cumprir as ordens superiores e de realisar a prisão,
mas evitando esta fraudulentamente e revelando o segredo
d'ella;

2. o Achando-se tambem o réu encarregado do governo
de Angoche no anno de 1885, recebeu por varias vezes
diversas quantias de dinheiro dos negociantes d'aquella
villa, a titulo de presentes, já por ter ordenado a substi-
tuição de medidas do systema decimal por outras antigas,
já por ter annullado varias multas que impozera a alguns
negociantes, e ainda por ter obrigado o commercio da
villa a transitar por umas certas ruas em beneficio de uns
commerciantes e prejuizo de outros;

Pelos factos mencionados sob o n. o 1.0, foi o réu pro-
nunciado no juizo de direito d' esta comarca, como incurso
nos artigos 287.0, 290.0 § 1.0 e 303.0 § LOdo codigo pe-
nal, e pelos mencionados sob o n. o 2.0 foi pronunciado in-
curso nos artigos 318.0 e 322.0 do mesmo codigo. O con-
selho do guerra, perante o qual o réu respondeu por esses
factos, julgou improcedente e não provada a accusação e
d'ella absolveu o réu;

O que tudo visto e ponderado, bem como todas as mais
peças dos autos; e

Considerando que as provas existentes no processo pre-
paratorio, que haviam motivado a indiciação do réu, foram
illudidas no processo de accusação perante o conselho de
guerra, porquanto;
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Considerando, quanto á prisão do rebelde Ibraimo, que,
no dia 10 de junho de 1886, dia em que o réu tinha pre-
parado a força para realisar essa prisão, por se esperar na
villa de Angoche o mesmo rebelde, ainda o réu não podia
ter recebido ordem para esse fim, pois a primeira ordem
que recebeu é datada do mesmo dia, mez e anno, como se
vê dos officios de folhas e seguintes;

Considerando que das outras provas produzidas no pro-
cesso accusatorio se vê tambem, que a prisão deixou de
ser feita e se evitou a entrada do referido rebelde na villa,
não por protecção a elle, mas pelo receio da gente armada
que o acompanhava;

Considerando, quanto ao crime de suborno, que tambem
as provas resultantes do corpo de delicto e summario fo-
ram invalidadas pelos depoimentos de nove testemunhas
no julgamento;

Confirmam a sentença do conselho de guerra que absol-
veu o réu.

Moçambique, 27 de outubro de 1888. = Nunes Ferrei-
ra, juiz relator = Lui» Candido de Almeida, capitão, vo-
gal = Antonio Candido Vidal de Sousa, capitão, vogal =
Joaquim H.1JPpolitode N. Gouoeia, vogal =J. P. da Silva
Campos Olioeir«= Nicolau Ribeiro da Silva Junior.-
Fui presente, Ludovico Vidal de Sousa e B1'Íto, capitão,
promotor.

Cumpra-se.-Quartel general no palacio de S. Paulo, 2
de novembro de 1888. = Em nome de s. ex. a O conselheiro
governador geral, José Joaquim de Almeida, secretario ge-
ral.

6.°_ Condecorados com a medalha militar, em con-
formidade do regulamento approvado por decreto de 21
de dezembro de 1886.

Exel:cito da Afrioa occídental

Provincia de Angola

Tenente, Alberto Nozolino do Azevedo - medalha de
prata.

Regimento de infanteria do ultramar

1.' Divisão do deposito

Primeiro sargento n.? i, Leonel da Costa Valente-me-
dalha de cobre.
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7. o - Declara-se para os devidos efleitos :
1.0 Que se apresentaram : em 1 de dezembro ultimo, os

alferes do exercito de Portugal, Joaquim Caetano da
Silva, Gabriel Antonio da Silva, Alfredo dos Reis, J oa-
quim Thomás Paes de Vasconcellos e Francisco Gonçal-
ves; em 3, o alferes, Antonio Alves Tavares; em 4, os
alferes, Guilherme Antonio Pottier de Lima, e Jayme Au-
gusto da Graça Falcão; e cm 5, o alferes, José Lucio
Fonseca Saraiva Caldeira; a fim de irem servir em com-
missão na provincia de Angola.

2.0 Que pela ordem do exercito n." 30 de 7 de dezem-
bro ultimo foi condecorado com a medalha militar de oiro
da classe de comportamento exemplar o coronel do exer-
cito de Portugal em commissão no estado da Índia, Daniel
Ferreira Pestana.

3.0 Que por decreto de 13 do dito mez de.dez embro
foi agraciado com a commendada ordem militar de S. Bento
de Aviz o major de infanteria, chefe da 4.a repartição
da direcção geral do ultramar, José Maria Borges de Se-
queira.

4. o Que em 28 do mesmo mez de dezembro foi man-
dado addir ao regimento de infante ria do ultramar o alfe-
res do exercito de Portugal graduado em tenente, em
commissão na provincia de Moçambique, José Eduardo
Alves de Noronha, por ter sido exonerado, por portaria
de 24, do logar de adjunto da supradita repartição.

8. o - LIcenças coneedldas por motivo de melestía aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 7 de dezembro ultimo:

Alferes do exercito de Portugal em commiesão na pro-
vincia de Moçambique, Manuel Gomes Martho, quarenta
dias para acabar de se tratar.

Em sessão de 14 do mesmo mez:

Exercito da Africa oocidental

Provincia de Angola

Major, José Maria Barata, trinta dias para continuar a
tratar-se.
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Em sessão de 21 do mesmo mez:
Província de Moçambique

Alferes, Frederico Augusto Correia de Lacerda, trinta
dias para continuar a tratar-se.

Obituario

Novembro 6-CapelIão da guarnição do estado da Índia,
Nicolau de Nossa Senhora do Carmo.

Henrique de Barros Gomes.

Está conforme.
o director geral,
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4 DE :Fl~V_EREIRO DE 1889

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se :i força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos
Attcndendo ao que me representou o alferes da guarni-

ção da província de Moçambique, Antonio Eduardo da
Silva: hei por bem annullar a parte do decreto de 27 de
dezembro ultimo, que o promoveu ao referida posto, vol-
tando á sua anterior situação de sargento ajudante do 2.0
batalhão do regimento de infanteria do ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negoeios estran-
geiros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, cm 10 de janeiro
de 1889.=REI.= Henrique de Barros Gomes.

P Repartição

Attendendo ao que me representou o alferes do exer-
cito .de Portugal, Porfirio Affonso: hei por bem declarar
sem effeito o decreto de 28 de novembro passado, pelo
qual o referido officíal foi nomeado governador do distri-
eto de Angoehe, na provincia de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 3 de janeiro de
1889. = REI.= Henrique de Barros Gomes.

Secretaria d'estado dos Dcgocios da guerra-Direcção geral- ta Re~artiçáo

.Tendo sido requisitados para irem exercer uma com-
missão de serviço na província de Moçambique, os pri-
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meiros sargentos, do regimento de cavallaria n,o 3, José
Maria da Cunha, e do regimento de infantoria n.? lu, Joa-
quim da Encarnação e Sousa: hei por bem promovei-os
ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de
Portugal, sem prejuízo das praças mais antigas da sua
classe e armas, nos termos do decreto com força de lei de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862.
Outro sim sou servido ordenar que esta minha soberana re-
solução :fique nulla e de nenhum effeito se os agraciados,
por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem para o
seu destino, ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 16 de
janeiro de 1889. =REI. =José Joaquim de Castro.

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na província de Moçambique, o alferes gradua-
do do regimento n.? 2 de cavallaria do Príncipe D. Car-
los, João Gregorio Duarte Ferreira: hei por bem promo-
vel-o li effcctividade do referido posto, ficando pertencen-
do ao exercito de Portugal, sem prejuízo dos officiaes mais
antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de J O de setembro de 1846. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effoito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino, ou
de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negoeios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 16 de
janeiro de 1889. = REI. = José Joaquim de Castro.

2. o-Por decreto de 9 de janeiro ultimo:
EBtudo da lndia.

Cirurgião ajudante, o facultativo civil das Novas Con-
-quistas, Bernardino Augusto de Miranda.

Por decreto de 10 do mesmo mez :
Exercito da Africa occidental

Capitão, O tenente, Arthur de Paiva.
'I'euonte, o alferes, Cesar da Silva Araujo.
Alferes, o sargento ajudante, Francisco Gomes de Men-

-donçn Lcitàu.
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Continua a ser preterido para o posto immediato, na
conformidade do decreto de 30 de dezembro de 1837,
por se achar preso e em processo, o tenente José Gouveia
Neves.

Por decreto da mesma data:
Alferes, o primeiro sargento do regimento n. o 5 de in-

fanteria do Imperador da Austria Francisco José, Caroli-
no Aeeacio Cordeiro.

Por decreto de 17 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, José da Silva Pereira dos Santos.

Por decreto da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Pr-ovíncia da Guiné

Cavalleiro da ordem militar do Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o capitão, Joaquim Maria Luna de
Carvalho, actualmente pertencente á guarnição de Angola.

Por decreto de 31 do mesmo mez :
Provincia de Macau e Timor

Alferes, o sargento ajudante, Julio Lieio de Lagos, e
o sargento quartel mestre, Antonio Mendes da Silva.

3. 0_ Portaria

Sua Magestade EI-Rei, attendendo :1.0 que lhe represen-
tou o alferes de cavallaria do exercito de Portugal sem
prejuizo de antiguidade, servindo cm' commissão na pro·
vincia de Moçambique, Ernesto Estanislau da Veiga Ven-
tura: manda, pela secretaria d'estado dos negocios da
marinha e ultramar, transferir o referido official para o
quadro de eommissões do alludido exercito na província de
Angola, devendo fazer serviço na província de Cabo Verde.

Paço, cm 15 de janeiro de 1889. = Henrique di; Bw'l'OS'
Gomee.
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4. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, Joaquim Ma-
ria Luna de Carvalho.

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, João Ignacío
Palermo de Oliveira.

Provincia de S. Thomé e Principe

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, Joaquim An-
tonio do Carmo Azevedo.

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Alvaro Ma-
ria ele Barros e Vasconcellos ela Cruz Sobral.

Pr-ovíncía da Guiné

Capitães, os capitães da guarnição de Angola, Heitor
Alberto de Azevedo e Joaquim Ribeiro de Brito Teixeira,

Tenente, o tenente da guarniçfio de S. Thom6 e Prin-
eipo, Luiz Maria Alves Conty.

F'f'ovincia de Angola

Capitão, o capitão, Arthur de Paiva.
Tenente, o tenente, Ccsar da Silva Araujo.

Província. ele S. Thomé e Príncipo

Alferes, o alferes, Carolino Accacío Cordeiro.

Provincia ela.Guiná

Alferes, o alferes, Francisco Gomes de Mendonça Lei
tão.

5.0-Conc1eeorados com a medalha militar, em conformi-
dade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886.

Clasl!>lc do compor"tamento cxcJuplar

Exercito da Africa occidcntal

Provincin do .Angola

CapitZio, Justino Teixeira da Silva - medalha de prata.

Província. de Moçarnb.lq u o

Tenente, Antonio Maria de Sousa Pavia - medalha de-
prata.
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Regimento de infanteria do ultramar

3.° Batalhão

Segundo cabo n. o 721~'João do Nascimento, e soldado n. o ifu,
Manuel dos Santos, ambos da La companhia-medalha de
cobre.

Provincia de Macau e Timor

Primeiro cabo n.? j
1VGj da La companhia de infanteria de

Timor, Antonio Manuel, e soldado n. o ~ da 2.a, Francisco
da Costa-medalha de cobre.

6.°_ Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 3 de janeiro ultimo os al-

feres do exercito de Portugal, Joaquim Antonio Alves Mar-
tins e José Augusto Ferreira Mendes, a fim de irem ser-
vir em commissão na provincia de Angola; em 4, para
gosar o anno de licença concedido pelo decreto de 24 de
dezembro de 1885, o coronel da guarnição da província
de Macau e Timor, Francisco Augusto Ferreira da Silva;
em 5, o alferes da guarnição da provincia de Moçambique,
Antonio Rodrigues; em 8, o alferes da guarnição da mes-
ma provincia, João de Freitas Branco; em 14, vindos de
Angola, os tenentes do exercito de Africa occidental, Can-
dido do Peso e Sousa, Salomão José Guerreiro e Gualdino
Martins Madeira, o primeiro com seis mezes de licença
registada, que teve principio em 5 de dezembro ultimo, o
segundo com cento e oitenta dias, que teve principio em
11 e o terceiro com seis mezes, que teve principio em 15
do dito mez de dezembro; em 21, o major do exercito do
Portugal, ex-commandante do corpo policial de Lourenço
Marques, Francisco Maria Tedeschi, que na mesma data
foi mandado apresentar no ministerio da guerra, o alferes
da guarnição da provincia de Moçambique, Antonio Fer-
reira de Carvalho, e o alferes do exercito de Portugal cm
cOlUmissão,Antonio Moreira de Sousa, vindos d'esta pro-
vincia por opinião da junta militar de saudc; e cm 23, o
alferes do exercito de Africa occidental, Carolino Accacio
Cordeiro.

2.0 Que o tenente do exercito de Portugal em commis-
são no districto de Timor, J ayme Augusto Krusse Gomos,
foi mandado fazer serviço na 4. a repartição da direcção
ge~'al do ultramar, onde fez a sua apresentação cm U do
referido mez de janeiro.
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3. o Que o alferes do exercito da Africa oecidental, Ma-
nuel Cesar de Oliveira, desistiu, em 3 do dito mez de ja-
neiro, do resto da licença que lhe havia sido arbitrada
pela junta de saude naval e do ultramar em sessão de 16
de novembro ultimo.

4.0 'Que no dia 31 do alludido mez de janeiro foram
mandados apresentar DO ministerio da guerra, por lhes
haver pertencido DO exercito os seus actuaes postos, os
capitães do regimento de infanteria do ultramar, Cyrillo
Leopoldo da Costa e Andrade e Evaristo do Nascimento
Lopes, e o tenente Corino Jayme da Costa e Andrade.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oíâeíaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 4 de janeiro ultimo:

Província ele Moçambique

Alferes, Eduardo Antonio Prieto Valentim, trinta dias
para acabar de se tratar.

Em sessão de 11 do mesmo mez:

Regimento de infanteria do ultramar

2.' Batalhão

Tenente, Corino Jayme da Costa e Andrade, trinta dias
para convalescer.

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
em commissão na província de Moçambique, José Eduardo
Alves de Noronha, trinta dias para se tratar.

Exercito da Africa oooidental

Província de Angola

Alferes, João Maria da Conceição Lucas, trinta dias
para convalescer.

Em sessão de .18 do mesmo mcz:

Regimento de infanteria do ultramar

2.' Batalhão

Capitão, Florencio Vellosa do Carvalhal Esmcraldo Cas-
tel Branco, noventa dias para se tratar.
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Em sessão de 25 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Alferes, João Ignacio Palermo de Oliveira, actualmente
pertencente á guarnição de Angola, sessenta dias para se
tratar.

Regimento de infanteria do ultramar

2,· Batalbü,o

Capitão, Cyrillo Leopoldo da Costa e Andrade, sessenta
dias para se tratar.

Provincia de Moçambique
Alferes, Antonio Ferreira de Carvalho, noventa dias

para se tratar.
Alferes do exercito de Portugal em commiasão, Antonio

Moreira de Sousa, quarenta dias para se tratar em ares
patrios.

Obi'tuario

'Novembro 4 - Capitão da guarnição da provincia de
Moçambique, Augusto Cesar de Mello Rodrigues.

Dezembro 6 - Major reformado da guarnição do estado
da India, Caetano Manuel Mendes.

Hen1'ique de Ba?'7'oS Gomes.

Está conforme.
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2 DE MARÇO DI~ 1889

nOLETUI )IILITAR DO ULTIlAJIAR
Publica-se ú força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos
Attendendo ao que me requereu Antonio José Brandão :

hei por bem demittil-o do posto de tenente do batalhão
nacional de Macau, para que foi nomeado por decreto de
13 de julho de 1871.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 7 de fevereiro de
1889.=REI.=Henriq_tte de Bm'1'oBGomes.

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito
de Portugal em commissão na provincia de Moçambique,
Antonio Maria, pedindo ser condecorado com a medalha
militar da classe de valor militar, croada por decreto de
2 de outubro de 1863: hei por bem, em conformidade
Com a consulta do tribunal superior de guerra c marinha,
conceder ao referido official a medalha de prata da indi-
cada classe, por se achar comprehcndido nas disposições
ela 2. a parte do artigo 3.0 do regulamento approvado por
decreto de 21 de dezembro de 1886.

O ministro c secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 14 de fevereiro de
1889. = REI. = Henrique de Barros Gomes.

Hei por bem determinar que ao major reformado do
exercito da Africa occidental, Frederico Carvalhal da Sil-
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veira Telles Bettencourt, seja' abonado o augmento da
quinta parte do soldo que lhe pertencia como capitão de
1:" classe desde 18 de janeiro de 1880, em que completou
dez annos de serviço effectivo n'este posto, até 22 de
maio de 1886, por estar comprehendido nas disposições do
§ unico do artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de
1865.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 14 de fevereiro de
1889. = REI. = Henrique de Barros Gomes.

Verificando-se, pela rectificação feita no tempo de ser-
viço do' capitão reformado do exercito da Africa occiden-
tal, Nicolau Victor Hedwiges Breyner, em virtude do de-
creto de 9 de maio do anno próximo passado, que este
official, quando passou áquella situação, contava mais de-
vinte e cinco annos de serviço: hei por bem, em confor-
midade da lei respectiva, determinar que a sua reforma
seja com o soldo correspondente ao referido posto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar.ee Paço em 21 de fevereiro de
1889.=REI.=Hem·iqtte de Barros Gomes.

Hei por bem exonerar de ajudante de ordens do gover-
nador geral do estado da India, para que fôra nomeado
por decreto de 21 de julho de 1887, o tenente da guar-
nição do mesmo estado, Carlos Eduardo Mendes, por ter
sido nomeado para outra commissão de serviço.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha'
entendido e faça executar. = Paço, em 23 de fevereiro de
ltl89. =REI. =Henrique de Barros Gomes.

1.:11 J\eparliçko

Attendendo ao que me representou o major de infante-
ria do exercito de Portugal, Adelino Abel Coelho da Cruz:
hei por bem exoneral-o do cargo de governador do distri-
cto de Damão, para que fôra transferido por decreto de 24-
flQ fevereiro de 1887.
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o ministro e secretario d'estado dos negocias estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 17 de janeiro de
1889.=REI.=Hem·ique de Barros Gomes.

Hei por bem transferir o tenente coronel do exercito de
Africa occidental, Augusto Cesar de Oliveira Gomes, go-
vernador do districte de Tete, para identico logar, que se'
acha vago, no districto de Angoche.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 17 de janeiro de
1889. = REI. == He1wique de Barros Gúfne8_

Hei por bem nomear o tenente do exercito de Portugal,
Alfredo Julio de Alpoim Leite Peixoto, residente no Bi-
Iene, para o lagar, que se acha vago, de governador do
districto de Tete.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha.
entendido e faça executar. Paço, em 17 de janeiro de
1889.=REI.=Henrique de Barros Gomes.

Hei por bem transferir o primeiro tenente da armada,
sem prejuízo de antiguidade, José Godinho de Campos,
governador do districto de Inhambane, para identico 10-
gar que se acha. vago no distrieto de Damão.

O ministro e secretario d'estado dos negocias estrangei-
ros, e interino dos da, marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, cm 17 de janeiro de

. 1889. = REI.= Henrique de Barros Gomes,

Hei por bem, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 2.° do decreto de 19 de novembro de 1885, nomear
o capitão da guarnição da província de Moçambique, José
Peixoto do Amaral, para o legar, quo se acha vago, de
residente no Bilene.

O ministro e secretario d'estado dos negocias estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha.
€.ntendido e faça executar. Paço, em 30 de janeiro ele
1889. =REI. = Henrique de Bar-ros Gome8.
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Attendendo ao que me representou o capitão de fragata
supranumcrario da armada, Augusto Vidal de Castilho
Barreto e Noronha: hei por bem exoneral-o do logar de go-
vernador geral da provincia de Moçambique, para que foi
nomeado por decreto de 15 de janeiro de 1885, e que
serviu com muito zêlo e intelligcncia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido c faça executar, Paço, em 23 de fevereiro de
188Q.= REI. = Henrique de Barros Gomes.

Attcndendo ás circumstancias que correm no capitão de
fragata supranumario da armada, João Antonio Brissac
das Neves Ferreira, actual governador do districto do Con-
go : hei por bem nomeal-o para o logar, que se acha vago,
de governador geral da ..provincia de Moçambique.

O ministro. e secretario d'cstado dos negocies. estran-
geiros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de fevereiro de
1889. = REI. = Henrique de Ba1'1'OS Gomes.

Attendendo ás eircumstancias que concorrem no primei-
ro tenente da armada, Antonio Azeredo de Vasconcellos :
hei por bem nomeal-o para o logar, que se acha vago, de
governador do districto do Congo.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios estran-
geiros, e interino dos da marinha ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de fevereiro de
1889. = REI. = Henrique de Barros Gomes.

Hei por bem exonerar o major de eavallaria do exerci-
to de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, Francisco
Izidoro GOljão de Moura, do legar de governador do dis-
tricto de Cabo Delgado, da provincia de Moçambique,
para que fôra transferido por. decreto de 4 de janeiro de
1887.

O ministro c secretario d'estac1o dos negoeios estran-
geiros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, cm 23 de fevereiro de
IK8D.= HEI. = Ileurique de Barros Gomes.
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Attendendo ao que me representou o capitão tenente
supranumerario da armada, João Manuel Guerreiro de
Amorim, governador do districto de QueIimane) da pro-
vincia de Moçambique: hei por bem transferil-o para iden-
tico logar no districto de Cabo Delgado,' da mesma pro-
vincia.

O ministro e secretario d'estado dos ncgocios estran-
geirÇl8, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de fevereiro de
1889. =REI.=Henrique de Barros Gomes.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no primei-
ro tenente da armada, Luiz Bernardino Leitão Xavier:
hei por bem Dome al-o para o logar, que se 'acha vago,
de governador do districto de Quelimane, da provincia de
Moçambique.

Ü ministro e secretario d'cstado dos negoeios estran-:
geiros, e interino dos da marinha c ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, cm 23 de fevereiro de
1889. =HEI.= Henrique de Barros Gomes.

Attendendo ao que me representou João Cesario de La-
cerda, segundo inspector de saude naval: hei por bem
exoneral-o do cargo de governador geral da província de
Cabo Verde, para que fôra nomeado por decreto de 14 de
maio de 1886, e que serviu com muito zêlo e intelligen-.
cia.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de fevereiro de
1889.= REI. = Henrique de Barros Gomes.

Attendendo ao que me representou o capitão de mar e
guerra supranumerário da armada, Augusto Cesar Car-
doso de Carvalho, governador geral do estado da India :
hei por bem transferil-o para identico logar na província
de Cabo Verde, que se acha vago pela exoneração concc-
dida n'esta data a João Cesario de Lacerda.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estrangei-
ros, e interino dos da marinha e ultramar, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de fevereiro da'
1889. =REL = Henrique de Barros Gomes.

2
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Secretaria d'estade dos IIcgol'ios da gucrra-Direcção geral- ta neparti~ão

Attendendo ao que me representou o alferes de caval-
laria sem prejuizo de antiguida::le, João Gregorio Duarte
Ferreira, pedindo para desistir da commissão para que
havia sido nomeado por decreto de 16 do mcz findo: hei
por bem declarar nullo e de nenhum effeito o citado de-
creto, voltando o referido alferes á sua anterior situação
de alferes graduado do regimento n. o 2 de caval laria do
Príncipe D. Carlos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 6 de
fevereiro de 1889.=REI.=José Joaquim de Castro,

Tendo sido requisi-tado para ir exercer o logar de chefe
da repartição militar da província de Angola, o capitão
de infanteria, Evaristo do Nascimento Lopes: hei por bem
promovel-o ao posto de major, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal som prejuízo dos officiaes mais antigos da
sua classe e arma, nos termos do decreto de 10 de setem-
bro de 1846, sendo obrigado no seu regresso á metropole
a dar as provas de capacidade que por lei forem exigidas
para o posto de major.

Outroaim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixai' de seguir viagem para o seu
destino, ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 13 de
fevereiro de 1889.=REI. = José Joaquim de Castro.

Presírlencía do eonselho de ministros

Hei por bem exonerar Henrique de Barros Gomes, do
meu conselho, par do reino, ministro e secretario d'estado
dos negocios estrangeiros, do cargo de ministro e secreta-
rio d'estado dos negocios da marinha e ultramar, para que
fôra interinamente nomeado por decreto de 13 ele-julho do
anno findo, ficando muito satisfeito do modo por que des-
empenhou o referido cargo.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secro-
tario d'cstado dos negocios do reino, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço da Ajuda, em 23 de fevereiro
dc 1B89.=-REI. = José Luciano ele Castro,
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Attendendo ao merecimento e mais partes que concor-
rem na pessoa de Frederico Ressano Garcia, lente do in-
stituto industrial e cornmercial de Lisboa, par do reino:
hei por bem nomeai-o ministro e secretario d'estado dos
nego cios da marinha e ultramar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negoeios do reino, assim o tenha enten-
dido e faça executar, Paço da Ajuda, em 23 de fevereiro
de 1889, =REI.= José Luciano de Castro,

2. o - Por decreto de 14 de fevereiro ultimo:

Provincia de Maca.u e Timor

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz os
capitries, José Correia de Lemos e Fermiano Feliciano
Maher,

Por decreto de 22 do mesmo mez:
Provincia de ~loç'ambiqne

Major, contando a antiguidade d'este posto fie 1 de de-
zembro de 1887, o capitão, Luiz Cnndido de Almeida,

Capitães, os tenentes, Francisco Xavier ele Me110Mar-
ques, Augusto Carlos de Sousa e Brito c Francisco Maria
ele Magalhães.

Tenentes, os alferes, José Cardoso, Antonio Ferreira de
Carvalho e Salustiano José da Conceição.

Alferes, o sargento ajudante, Henrique Carlos Roncou,
e sargentos quartéis mestres, Mansucto Antonio Alemão e
Antonio Augusto Carneiro.

Por decreto da mesma data:
Passado á fileira no posto de alferes, sem prejuizo dos

primeiros sargentos mais antigos da respectiva guarnis~ão,
o tenente quartel mestre, João Jose Pedro Silvestre.

Por decreto de 27 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental
Passado á fileira no posto ele alferes, sem prejuizo dos

primeiros sargentos mais antigos do mesmo exercito, o te-
nente quartel mestre, Joaquim Guilherme Galhardo.
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3. o =-Pertarias

Sua Magestade EI-Rei, attendendo á proposta do gover-
nador geral da provincia de Angola: manda, pela secre-
taria d'estado dos negocios da marinha c ultramar, trans-
ferir do lagar de chefe da repartição militar da secretaria
do governo geral da mesma provincia, para o de cornman-
dante do batalhão de caçadores n.? 6, de guarnição cm
Cabinda, vago pelo fallecimento do tenente coronel do
exercito de Portugal, cm commissão, Antonio Xavier de
Abreu Nunes, o major do mesmo exercito, Augusto Ro-
gerio Gonçalves dos Santos. .

Paço, cm 11 de fevereiro de 1889.= Henrique de Bar-
1'OS Gomes.

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, transferir para o qua-
dro de commissões do excreito de Portugal na província
de Angola, o alferes d'este exercito em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Avelino Ribeiro de Freitas.

Paço,.em ~1 de fevereiro de 1889.=Hem·ique de Bar-
ros Gomes.

4. o-Por portaria de 21 de fevereiro ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral do esta-

do da India, n.? 66, de 28 de janeiro ultimo, pela qual
foi collocado na inactividade temporária, por motivo de
doença, o capitão da guarnição do mesmo estado, Alboa-
zar Ramires da Silveira de Lorena.

5. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Exercito da Afrioa occidental

Província da Guiné

Alferes, o alteres, Joaquim Guilherme Galhardo.

Província de Arigolo,

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, José de Cam-
pGSda Fonseca Lobo.

Provincia da Guiné

Alferes, o alferes da guarnição de Angola, Sebastião
Casqueiro.
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Provincia de Moçambique

ColIocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hcndido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o capitão, José Peixoto do Amaral.

G.<l-Condecorados com a medalha militar, em conforrni-
dado do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886.

Clusiie de co:rnporta:rnento exe:rnplar

Provincio. de Moçambique

Segundo cabo, Muzalene, n.? ~ da 1.a companhia do
batalhão de caçadores n.? 4, e soldados da 3.a companhia
do mesmo batalhão, Manuel Antonio Ferreira, D.O 1:~O' e
Domingos Francisco Clemente, n. ° l~;~- medalha de cobre.

7. ° - Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 4 de fevereiro ultimo, o

alferes do exercito de Portugal, Annibal Ernesto da Silva
Brito, a fim de servir em commissão na provincia de An-
gola; em 13, o.major refosmado da guarniçãc da provin-
cia de Macau e Timor, José Augusto Ferreira, vindo da
dita provincia para residir no reino; cm 14, vindo de Ma-
cau, o major do 3.° batalhão do regimento de infanteria
do ultramar, Belizario de Saavedra Prado e Thermes, e o
alferes do exercito de Afriea oeeidental, Francisco Gomes
de Mendonça Leitão, vindo de Angola; em 15, os alferes
do exercito de Portugal, Joaquim da Encarnação e Sousa
c José Maria da Cunha, a fim de irem servir em com-
missão na província de Moçambique; e em 18, vindo d'esta
provincia, o alferes do exercito cm commissão, Avelino
Ribeiro de Freitas.

2.0 Que, por portaria de 15 do referido mez de feve-
reiro, foi nomeado para exercer extraordinariamente as
funcções de conductor das obras publicas do quadro de
Moçambique, o alferes do exercito de Portugal, graduado
em tenente, em commissão na dita provincia, José Eduardo
Alves de Noronha.

3.° Que, na mesma data, foi mandado apresentar no
ministerio da guerra o major do 3.° batalhão do regimento
de infanteria do ultramar, Belizario de Saavedra Prado e
'I'hermos, por lhe haver pertencido no exercito o seu actual
posto.
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4. o Que o verdadeiro nome do alferes da guarnição da
província de Moçambique, a quem foram arbitrados trinta
dias de licença pela junta de saude naval e do ultramar,
em sessão de 4 de janeiro ultimo, é Eduardo Antonio Prieto
Valadim e não Eduardo Antonio Pricto Valentim, como se
lê no Boletim milita?' do ultramar, n. o 2 do corrente anno,

5. o Que o alferes do exercito de Africa occidental, João
Ignacio Palermo de Oliveira, desistiu, em 25 do dito mez
de fevereiro, do resto da licença que lhe havia sido arbi-
trada pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão
de 25 de janeiro, ultimo.

g. o - Licenças eoncedldas por motivo de molestla aos oMclaes abaixo
mencionados:

Em scssâo de 21 de janeiro ultimo:

Alferes do exercito de Portugal, em com missão na pro-
vincia de Moçambique, José Justiniano da Cam ara Lome-
Iino, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 15 de fev~reiro:

Alferes do exercito de Portugal, em comrmssno na pro-
vincia de Moçambique, Caetano Augusto Trindade, trinta
dias para convalescer.

Em sessão de 22 do mesmo mez :

Tenente coronel da guarnição da província de Moçam-
bique, Rogaciano Pedro Rodrigues, trinta ,dias para con-
valescer.

9. o - Licença registada concedida ao oãlelal abaixo mencionado:
Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-

víncia de Moçambique, actualmente pertencente ao quadro
de commissões do referido exercito na província de Angola,
Avelino Ribeiro de Freitas, sessenta dias, a começar em 18
de fevereiro ultimo.

Obituario

Outubro 22 - Antonio Joaquim Gonçalves Macieira e
Francisco Xavier de Sousa e Pereira,
alferes da guarnição da prOVlU'!la de
Moçambique.
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.Dezembro

»

4 - Antonio da Costa Madeira Pimentel, ma-
jor da guarnição da província de Mo-
çambique.

23 - Antonio Marques Loureiro, alferes do exer-
cito da Africa occidcntal.

16 - Antonio Xavier Martins, cirurgião ajudante
da guarnição do estado da India.

25-Adolpl).0 Augusto Arez, alferes da guarni-
ção do estado da India.

30-João José Pereira da Azambuja, coronel
da guarnição do estado da India.

9 - Francisco Martins de Miranda, tenente co-
ronel reformado do exercito da África
occidental.

»

Janeiro

»

Fevereiro

Frederico Ressano GaI·cia.

Está conforme.
o director geral,





N°A. I

DIRECÇi\O GEUAL' DO ULTUA~IAU- 4.a UEPARTIÇi\O

3 DE ABRIL DE 1889.

• BOLETnllllLITAR DO ULmAllAIt
Publica-se á força militar do ultramar o scguintc:

1.o - Decretos

Attendendo ao que me requereu o alferes de cavallaria
do exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em
commissão no estado da India, Matheus José Lapa Va-
lente: hei por bem transferil-o para o quadro da guarni-
ção do referido estado, nos termos do artigo 30.0 do decreto
com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 7 de março de 1889.=REI.=F1"ederico Resea-
no Garcia.

L a Repartição

Hei por bem nomear, para exercer interinamente o
cargo de governador geral da província de Cab« Verde,
emquanto não tomar posse o governador ultimamente
transferido para a mesma provincia, o respectivo secreta-
rio geral do governo, Augusto Fructuoso Figueiredo de
Barros.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 26 de fevereiro de 1889. =REI. =F1·ederico
Ressano Garcia.

Hei por bem nomear, para exercer interinamente o
cargo de governador geral da. provincia de Moçambique,
ernquanto não tomar posse o governador ultimamente no-
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meado para a mesma provincia, o respectivo secretario ge-
ral do governo, J osó Joaquim de Almeida.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 26 de fevereiro de 1889. = REI. =F1'edm'ico
Ressano Garcia.

3.a Repartiçãe

Hei por bem confirmar no logar de conductor auxiliar
do quadro das obras publicas da provincia de Moçambi-
que, para que fQi nomeado por portaria de 5 de julho de
1887, o tenente da guarnição da mesma província, J oa-
quira Pedro Tavares de Pina Rollo, ficando pelo presente ,
diploma consideiado fóra do quadro dos officiaes da refe-
. rida guarnição, na conformidade do decreto com força de
lei de 11 de dezembro de 1884.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 28 de fevereiro de 1889.=REI.=Fred€1·ico
Ressano Garcia.

2.0-Por decreto de 28 de fevereiro ultimo:
Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Avis, o ca-
pitão Zacharias de Sousa Lage.

Por decreto de 7 de março ultimo:
Provincia de Angola

Exonerado do logar de ajudante de ordens do governa-
dor geral da provincia de Cabo Verde, para que foi no-
meado por decreto de 14 de junho de 1888, o capitão Gui-
lherme Eloysio Alvares Fortuna.

Por decreto da mesma data:
Regimento de infanteria do ultramar

1.° Batalhão

Agraciado com a medalha de prata para distincçãoe
premio concedido ao mérito, philantropia e generosidade, o
primeiro sargento n.? ~ da 3.a companhia, Joaquim Eduar-
do Nogueira Velho de Chaby. .
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Por decreto de 13 do mesmo mez :
Estado da lndia

Coronel, o tenente coronel, João da Costa Campos.
Capitão, o tenente, Fcmando Luiz Leite de Sousa e No-

ronha.
Tenente, o alferes, José Joaquim Fortunato de Miranda.
Alferes, o sargento ajudante, Raymundo Sant'Anna de

Azevedo.

Por decreto de 20 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento do 2.° ba-
talhão do regimento de infanteria do ultramar, Antonio
dos Santos.

Por decreto da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Tenente quartel mestre, o sargento quartel-mestre, Vir-
ginio Candido Furtado.

3.o-Porlarias
Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado

dos negocios da marinha e ultramar, nomear capellão mi-
litar, para preenchimento de uma vacatura existente ne
regimento de infanteria do ultramar, em conformidade com
o que dispõe o artigo 9.° do regulamento dos capellãcs
militares de 22 de outubro de 1863 e o artigo 17. o da
carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o presbytero José
Joaquim Nunes; ficando a nomeação definitiva, para a pro-
priedade da referida capellania, dependente de obter boas
informações durante o per iodo de dois annos, como esta-
belece o artigo 13.0 do citado regulamento. '

Paço, em 11 de março de 1889. =- Frederico Ressano
Garcia,

Tendo sido presente aSna Magcstade EI-Rei o officio
do governador geral da provincia de Moçambique, com
data de 4 de fevereiro findo, em que aquelle magistrado
dá conta das providencias que tomou para impedir que os
antigos rebeldes, ou outros, voltem a construir uma nova
ariuga em Massangnno, recomeçando os sens crimes e ve-
xando o commercio, e pede a approvação do governo para
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a portaria que com data de 17 de janeiro mandou publi-
car no boletim offícial da provincia, sob o n. ° 3, na qual
se contêem as alludidas providencias e as rasões, que as
determinaram: ha por bem o mesmo augusto senhor, pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
approvar O procedimento do referido governador e, portan-
to, a citada portaria provincial de 17 de janeiro ultimo,
pela qual foi creado o commando militar de Massangano e
suas dependencias.

Paço, em 28 de março de 1889.= Frederico Ressono
Garcia.

4. o _ Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:.
Exercito da Africa oooidental

Provincia de Angola

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre, Vir-
ginio Candido Furtado.

Regimento de infanteria do ultramar
1.' Batalhão

Capellão, O presbytero, José Joaquim Nunes.

2.' Batalhão

Capellão, O capellão do 1.0 batalhão, Augusto Antunes
Delgado,

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-
zer .tirocinio para o posto de major o official abaixo men-
cionado:

Provincia de Moçambique

Capitão, Joaquim de Carvalho.

5.0-Condecorado com a medalha militar, em conformi-
dade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Class_e de co:rn.portaInento exeJ.nplar

Província de Moçambique

Musico de 1. a classe, D.° i:6 da 1.a companhia do ba-
talhão de caçadores D,O 1, Salvador Gonçalves Ferreira-
medalha de prata.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N,· 4 91

Exercito da Africa occidental

Provincia de S, Thomé e Principe

Tenente, Francisco José da Silveira-medalha de prata.
Segundo sargento, n. o 3~~ da La companhia de policia,

Manuel Pinto de Almeida - medalha de cobre.

Provincia da Guiné

Primeiro cabo, n.? ~ da 2.a companhia do batalhão de
caçadores n." 1, José Pacheco - medalha de cobre.

6. o - Em conformidade do disposto no artigo 24.0 do re-
gulamento para a concessão da medalha militar, approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886, e para os effei-
tos do artigo 25.0 do mesmo regulamento, declara-se que
perderam o direito a usar da medalha da classe de com-
portamento exemplar, as praças abaixo mencionadas:

Exercito da Africa occidental

Províncía da Guiné

Segundo sargento n.? 1;~da 3.a companhia do batalhão
de caçadores n.? 1, Laureano Pulcino Cesar Gonçalves,
por ter soffrido varias penas disciplinares - medalha con-
cedida no boletim militar do ultramar, n. o 3, de 1806.

Província de Macau e Timor

Soldado n. o 8~54 da 4. a companhia da guarda policial,
José Caetano da Rocha, por ter sido condemnado a um
anno de prisão militar, pela junta de justiça da referida
província - medalha concedida no boletim militar do ul-
tramar, n.? 3, de 1883.

7. c - Declara-se para os devidos effeitos:
1. o Que se apresentaram: em 28 de fevereiro ultimo,

vindo de' Macau, o capitão do 1.0 batalhão do regimento
de infanteria do ultramar, Raymundo Maria Correia Men-
des Junior j em 1 de março, a fim de ir' servir em com-
missão na provincia de Angola, o major do exercito de
Portugal, Evaristo do Nascimento Lopes; em 12, O major
reformado da guarnição da província de Macau e Timor,
Candido Antonio da Silva, vindo da mesma província para
residir no reino; em 16, vindo de Moçambique, para go-
sal' o armo de licença, concedido pelo decreto de 24 do
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dezembro de 1885, o alferes do exercito de Portugal. gra-
duado em tenente, em commissão na dita provincia, Pe-
dro Francisco' de Oliva; em 20, vindo de S. 'I'homé, para
ser presente á junta de sande naval e do ultramar, o te-
nente do exercito da Africa occidental, Luiz Maria Alves
Conty; em 22, vindos de Angola, o tenente d'este exerci-
to, Francisco Maria Duarte, e alferes Antonio José de
Lima, o primeiro no goso de seis mezes de licença regis-
tada, que teve principio em 13 de fevereiro, e o segundo
para ser presente á junta de saude naval e do ultramar,
e em 26, vindo de Macau, o capitão de cavallaria do exer .
. cito de Portugal em commissão na dita província, Ignacio
Cabral da Costa Pessoa.

2.0 Que em 9 do mesmo mez de março se apresentou,
desistindo do resto da licença registada que lhe foi con-
cedida e teve principio em 11 de dezembro ultimo, o te-
nente do exercito de Africa occidental, Salomão José Guer-
reiro.

3. o Que em 20 do alludido mez de março baixou ao
hospital da marinha o alferes do exercito de Portugal em
commissão na provincia de Moçambique, Antonio Moreira
de Sousa, que se achava no goso de licença da junta de
saude.

8. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 8 de' março ultimo:

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
em commissão na provincia de Moçambique, Annibal Se-
vero de Carvalho e Sousa, vinte dias para convalescer,

Alferes do dito exercito, em commissão na mesma pro,
vinci a, Antonio Moreira de Sousa, trinta dias para conva-
lescer.

Em sessão de 22 do mesmo mcz:

Exercito de Africa occidental

Provincia da Guiné

'I'enente, Luiz Maria Alves Conty, noventa dias para
se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Antonio Moreira de Sousa, dez
dias para convalescer.
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Em sessão de 29 do mesmo mez :

Exercito de Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Antonio José de Lima, cento c vinte dias para
se tratar.

9. o - Licenças registadas concedidas aos oIDciaesabaixo mencionados:

Exercito de Africa occidental

Provincia de S. Tllomé e Príncipe

Tenente, Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da Cruz
Sobral, sessenta dias a começar em 6 de março ultimo.

Alferes do exercito de Portugal graduado em tenente,
em commissão na provincia de Moçambique, Annibal Se-
vero de Carvalho e Sousa, cento e vinte dias, a começar
em 28 do referido mez de março.

Alferes do dito exercito, cm commissão na mesma pr.o-
vincía, Antonio Moreira de Sousa, trinta dias, a começar
em 1 do corrente mez,

Obituario

Dezembro 29 - Francisco José Lopes Pereira, tenente da
guarnição da provincia de Moçambique.

Março \) - Francisco de Paula Castro Domingues,
coronel reformado da refceida guarni-
ção.

Frederico Ressano Gania.

Estil conforme.
o director geral,

1.:t··,II"·p_ ....
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DIRECÇAO GERAL DO ULTRAIIAR-ta REPARTiÇÃO,

3 DE MAIO DE 1889

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

1.a Repartição

Attendendo ao que me representou ° coronel de caval-
laria do exercito, Jorge Correia Pinto de Moraes Sar-
mento: hei por bem exoneral-o do cargo de governador
do districto de SofaIa, para que foi nomeado por decreto
de 2 de março de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e .faça executar.
Paço, em 27 de março de 1889.=REI.=F?·ederico Ree-
sano Garcia.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no major
de infanteria do exercito de Portugal, Antonio Xavier
Crato: hei por bem nomeai-o para o Jogar, que se acha
vago, de governador do districto de Sofala, da provincia
de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de março de 1889.= REI. =F?'edp,rico Ree-
sano Garcia.

Attendendo ás circumstancías que concorrem no alferes
de cavallaria do exercito de Portugal, Alfredo Brandão
Cró de Castro Ferreri: hei por bem nomeai-o para o logar
que se acha vago de governador do districto de Inhambane,
da provincia de Moçambique.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de abril de 1889. = REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Attendendo ao merecimento e mais circumstancias que
concorrem no conselheiro Vasco Guedes de Carvalho e Me-
nezes, general de brigada do exercito de Portugal: hei
por bem nomeai-o para o logar que se acha vago de go-
vernador geral do estado da India.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11 de abril de 1889. = REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

3.a Repartição

Hei por bem confirmar no logar de conductor auxiliar
da fiscalieação do caminho de ferro e porto de Mormugão,
para que foi nomeado por portaria de 7 de janeiro de 18B5,
o capitão da guarnição da província de Macau e Timor,
João Maria do Sousa e Brito, ficando pelo presente diploma
considerado fóra do quadro dos officiaes da referida guar-
nição, na conformidade do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 17 de abril de 1889.= REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Attendendo á proposta do inspector da fiscalisação do
caminho de ferro e porto de Mormugão: hei por bem, em
conformidade do decreto regulamentar de 17 de dezembro
proximo findo, nomear secretario chefe de serviço da re-
ferida fiscalisação, o conductor auxiliar, tenente do regi-
mento de infanteria do ultramar, Adolpho Ascanio de Mo-
raes Palha.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 17 de abril de 1889. =REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Hei por bem confirmar no lagar de desenhador da ro-
partição de obras publicas da província de Cabo Verde,
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para que foi transferido por portaria do 18 de julho de
1883, o tenente do exercito da Africa occidental, Alberto
Nozolino de Azevedo, ficando pelo presente diploma con-
siderado fóra do quadro dos officiaes do referido exercito,
na conformidade do decreto com força de lei de 11. de de-
zembro de 1884.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de abril de 1889. = REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Hei por bem confirmar no logar de conductor auxiliar
do quadro das obras publicas da provincia de Angola, para.
quc foi nomeado por portaria ele 13 de maio de 1885, o
.alferes do exercito da Africa occidental, Manuel Luiz Go-
mes de Sousa, ficando pelo presente diploma considerado
fora do quadro dos officiacs do referido exercito, na con-
formidade do decreto com força de lei de 11 de dezem-
bro de 1884.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de abril de 1889. = REI. =F?'ede1'ico Ree-
sano Garcia.

2.° - Por decreto de 4 de abril ultimo:
Exonerado, pelo pedir, de ajudante de ordens do go-

vernador geral da provincia de Angola, para que foi no-
meado por decreto de 16 de novembro de 1887, o alfe-
res do exercito do Portugal em commissão na mesma pro-
vincia, Francisco Xavier de Brito.

Por decreto de 11 do mesmo mez:
Exonerado de ajudante de ordens do governador geral

da província de Moçambique, para que foi nomeado pOl'
decreto de 6 de maio de 1886, o alferes elo exercito ac
Portugal cm commissão na mesma província, José Justi-
niano da Cam ara Lomelino.

Por decreto da mesma data:
N~mead0 ajudante de ordens do governador geral da

província de Moçambique o tenente de guarni(;~io <la mcs-
ma provincia, Antonio Ferreira dI' Carvalho .

•
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Por decreto de 17 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Passado á fileira no posto de alferes, sem prejuizo dos
primeiros sargentos mais antigos da respectiva guarnição,
o tenente quartel mestre, Antonio Ferreira de Magalhães.

Por decretos de 25 do mesmo mez :
Provincia de Macau e Timor

<.lpitão, O tenente Joaquim Antonio Alves Jacome.
Tenente, o alferes, José Rodrigues Ferreira.

Exercito da Africa occidental
Tenente, o alferes, Pedro Rogerio Leite.
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infante-.

ria n.? 13 do exercito de Portugal, João Nunes dos Santos.

Exonerado, pelo pedir, de ajudante de ordens do go-
vernador geral da provincia de Cabo Verde, para que foi
nomeado por decreto de 1 de junho de 18So, o tenente
Francisco Alexandrino Rodrigues de Castro.

Por decreto da mesma data:
Nomeado ajudante de ordens do governador geral da

província de Cabo Verde, ficando exonerado de igual cargo
junto do governador geral do estado da India, pam que
foi nomeado por decreto de 4 ele março de 1886, o alferes
do exercito de Portugal, Francisco Augusto Lima Possolo
de Sousa.

3.°_ Portarias
Sua Magestade El-Rei, attendenelo ao que lhe represen-

tou o alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo ele an-
tiguidade, em commissão na província de Angola, Fran-
cisco Xavier de Brito: manda, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, que o referido official
passe a prestar serviço na guarnição do estado da India,

Paço, em [) de abril de 1889.=F1·ederico Reesano Gar-
cia.

Sua Magestade El-Rei, attendcndo ao que lhe requereu
o alferes do exercito de Portugal, Francisco José Rego,
servindo em ccmmissão na província de Angola, e que este
official já completou no ultramar o tempo a que era obri-
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gado pelo decreto de 10 de setembro de 1846: ha por
bem, em conformidade com o que dispõe o artigo 23.0 do
decreto de 2 de dezembro de 1869, determinar, pela se-
cretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que
o referido official seja cotlocado na disponibilidade, até que
lhe pertença no exercito_de Portugal o posto de alferes.

Paço, em 5 de abril de 1889.=F1'ederico Ressano Ga1'-
na.

Determina Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'es-
tado dos negocios da marinha e ultramar, que seja collo-
cado no. quadro respectivo da guarnição da província de
Moçambique, o tenente quartel mestre addido á divisão
de reformados, Antonio Ferreira de Magalhães, o qual foi
julgado apto para o serviço pela junta de saude naval e
do ultramar, em sessão de 29 de março ultimo, devendo
descontar- se-lhe na antiguidade do referido posto todo o
tempo que esteve addido á alludida divisão de reformados.

Paço, cm 9 de abril de 1889.= Frederico Ressano Gar-
cia.

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe represen-
tou o tenente de infanteria do exercito de Portugal, sem
prejuizo de antiguidade, servindo cm commissão na pro-
vincia de Macau e Timo!', Jayme Augusto Krusse Gomes:
manda, pela secretaria d'estado dos negoeios da marinha
e ultramar, que o referido official passe a prestar serviço
na guarnição da província de Moçambique, até que no al-
ludido exercito lhe pertença o seu actual posto.

Paço, em 16 de abril de 1889. ==P,'ede"ico Ressano
Garcia.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rel:
Exeroito da Afrioa ocoidental
Provjnda de Cabo Verde

Tenente, o tenente, Pedro Rogerio Leite.

Provjncja de Angola

Alferes, o alferes, João Nunes dos Santos.

Regimento do infanteria do ultramar

1.° Datal 11110

Alferes, o alferes da 1.a divisão do deposito, João Car-
los Nogueiru de Chaby.

2
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2." Batalhão

Alferes, o alferes do 1.0 batalhão, José Francisco Pe-
reira da Luz.

L" Divisão do deposito

Alferes, o alferes do 1.0 batalhão, Paulo de Carvalho e
Mello'.

Provincia de Moçambique

Condecorados com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o capitão Manuel Nicolau Pontes de
Athayde e Azevedo, e tenente .João Augusto Pinto, por
se acharem incluidos na generalidade do artigo 4.° do re-
gulamento dc 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Macau e Timor
Condecorado com a medalha militar de prata da classe

de bons seroiços, O primeiro cabo n. ° 8
1
7
7
0 da 3.· companhia

da guarda policial, Fernando Carlos de Mello Xavier,
por se achar comprehendido no artigo 7,°, § 2,0 do regu-
lamento ele 21 de dezembro de 1886.

Paizano

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, José Fernandes, soldado que foi n. ° ffi da
1.a companhia da guarda policial de Macau, por se achar
comprehendido no artigo 7.°, § 2.° do regulamento de 21
de dezembro de 1886.

Transcreve-se, para ser adoptada no regimento de in-
fanteria do ultramar, na parte exequível, a portaria pu-
blicada na ordem do exercito n. o 5 de 30 de março ulti-
mo, que abaixo segue:

Secretaria d'cstado dos negocios da gucrra - Dirccçflo geral _ G.a Rcpartição

Convindo generalisar a todas as praças do exercito o
unico meio que a sciencia apresenta para obstar aos es-
tragos da variola, ou, pelo menos, attenuar os seus effei-
tos; e sendo a epocha do alistamento, nos diversos cor-
pos, dos mancebos a elles dcstinadoe, a mais própria paJ'a
sc conseguir este desideratum : manda Sua Magestade
EI-Rei, pela secretaria d'cstado elos ncgocios da gucrra,
que os facultativos dos diversos corpos elo exercito pro-
cedam, sem perda de tempo, li vaccinação ou revaccina-
ção de todos os recrutas, {L medida c á proporção que se
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effectue O seu alistamento, observando na execução d'este
importante serviço as disposições seguintes:

1.0 Nas folhas de registo relativas a cada recruta, e
na casa correspondente aos signaes earacteristicos, se de-
clarará se o recruta mostra ou não indicios de ter sido vac-
einado, ou apresenta vestigios de ter tido variola.

2. o Proceder-se-ha á vaccinação ou revaccinação de to-
dos os recrutas que constituirem os contingentes distri-
buidos a cada corpo, começando pelos que não tenham
tido variola nem apresentem signaes de vaccinação.

3.° A vaccinação será, tanto quanto possível, feita bra-
ço a braço, preferindo-se a lympha extrahida de creanças
de tenra idade ou de adultos perfeitamente sãos.

4. o As praças vaccinadas ou revaccinadas serão conside-
radas convalescentes logo que manifestem symptomas geraes.

5. o Nos casos em que a praça se mostre refractaria liacção
do virus vaccinico, será a operação repetida tantas vezes
quantas sejam precisas para se provar a sua immunidade.

6. o O resultado da operação de que se trata será lan-
çado em livro especial, cujos termos de abertura e encer-
ramento serão assignados pelo respectivo tenente coronel,
e as folhas rubricadas pelo cirurgião mór, no qual livro
se designará o nome da praça, seu numero, companhia e
batalhão, idade, naturalidade, filiação, data da operação,
localidade em que foi praticada, natureza e qualidade da
lympha empregada, qual o resultado obtido, e se se apro-
veitou ou não a lympha para nova operação. A escriptura-
ção d'este livro, que será fornecido pela 6. a repartição da
direcção geral da secretaria da guerra, fica a cargo do
cirurgião mór ou de quem o substituir no corpo.

7.° Quando a praça for transferida de corpo, declarar-
se-ha na caderneta militar, e no logar correspondente aos
signaes característicos, se foi vaccinada ou revaccinada,
bem como o resultado da operação.

8. o Quando alguma praça succumbir de varíola, o facul-
tativo do corpo enviará li 6. a repartição da direcção geral
da secretaria da guerra, por intermédio do respectivo ci-
rurgião de divisão, um relatório em que se declare se ha-
via sido vaccinada ou revaccinada, qual o resultado da
operação, a proveniencia da Iympha empregada,. e todas
as demais circumstancias que possam ter concorrido para
a manifestação da doença virulenta.

9.0 Aos cirureiões divisão c de brigada das divisões mi-
litares cumpre: fiecalisação ele tão util como proveito.sa
praticu, fazendo nos seus rclatorios trimcstraes especIal
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menção do modo como nos corpos quc inspeccionam se exe-
• cutou este importante serviço.

Paço, em 14 de março de 1889. = José Joaquim de
Castro.

Igualmente se transcreve, para os devidos effeitos, o
oflicio circular, publicado na ordem do exercito n. o 6. de
13 de abril ultimo, que abaixo segue:

Secretaria da guerra - Direcção geral- 5." Reparti-
ção. - Circular. _IU.mo e ex.?'? sr. - Tendo-se suscitado
duvidas ácerca da contagem do tempo de prisão preven-
tiva aos réus condemnados em prisão militar por sentença
dos tribunaes militares: encarrega-me s. ex." o ministro
da guerra de dizer a v. ex." que a prisão preventiva deve
ser contada desde o dia da entrada dos réus nas casas de
reclusão, ou outras prisões militares, até ao da sua apre-
sentação nas companhias de correcção a cumprir a parte
restante da pena imposta, salvo quando nos respectivos
accordãos ou sentenças passadas em julgado se não pre-
ceitue dispoaição contraria, que, em tal caso, se cumprirá.

Deus guarde a v. ex." Secretaria d'estado dos negocios
da guerra, em 30 de março de 1889. _Ill.mo e ex.mo sr.
commandante da La divisão militar.=(Assignado) O di-
rector geral, Caetano Pereira Sanches de Castro,

Identicas aos commandantes da 2.a, 3.a e 4." divisões
militares, cornmandos militares da Madeira e dos Açores,
commandos gemes de engenheria e de artilheria, inspec-
ções gel'aes de cavaIlaria e de infanteria, commando do
corpo d'estado maior, commando geral das guardas muui-
cipaes, commando geral da guarda fiscal, e direcção da
administração militar.

5.0_ Condecorado com a medalha militar, cm confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886 :

Classe de CODl.porta:rn.ento excITlplar

Província. de Macau c Timor
Coronel, Antonio Joaquim Gnrcia - medalha de oiro.

G.0_ Declara-se para os devidos effeitua:
1.0 Que sc apresentaram: em 4 de abril ultimo, o te-

nente quartel mestre rli1 ~llal·nü..ão da provincia de Mo-
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çambiquc, Antonio dos Santos, promovido ao dito posto,
por decreto de 20 de março, sendo primeiro sargento do
regimento de infanteria do ultramar; e o presbytero, José
Joaquim Nunes, nomeado capellão militar para o mencio-
nado regimento, pOI' portaria de 11 do dito mez de mar-
ço; em 15, vindo de Moçambique, para ser presente á
junta de saude naval e do ultramar, o tenente da guar-
nição da mesma província, Manuel da Costa Rebello ; em
17, vindo da Guiné para o mesmo fim, o capitão do exer-
cito da Africa occidental, Joaquim Antonio do Carmo
Azevedo; em 23, vindo de Angola para gosar o anno de
licença concedido pelo decreto de 24 de dezembro de
1885, o tenente d'este exercito; José Victor da Cal; em
24, vindo de Macau, o capitão do 2,° batalhão do regi-
mento de infanteria do ultramar, Francisco Antonio Mar-
tins de Barros; e em 25, vindo tambem de Macau, onde
estava servindo em commissão , o tenente coronel do exer-
cito de Portugal, Antonio Marciano Ribeiro da Fonseca,
que na mesma data foi mandado apresentar no ministerio
da guerra por lhe ter pertencido no exercito o seu actual
posto.

2.° Que foram mandados apresentar no ministerio da
guerra, por lhes haverem pertencido no exercito os seus
actuaes postos: em 6 de abril ultimo, o alferes do regi-
mento de infanteria do ultramar, Raul de Almeida Lou-
reiro e Vasconcellos, e em 25 o capitão do mesmo regi-
mento, Francisco Antonio Martins de Barros.

3.° Que em 16 do referido mez de abril se apresentou,
desistindo do resto da licença registada que [he foi conce-
dida e teve principio em 3 do mesmo mez, o alferes do
exercito da Africa occidental, João Maria da Conceição
Lucas.

7.8 - Lie6nçaS concedid~.~ por motivo de molestia aos offlciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 22 de abril ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente, Manuel da Costa Rebello, cento e vinte dias
pa.ra se tratar.

Exercito da Africa occidental
Provincia de S. Thomé e Principe

Capitão, Joaquim Antonio do Carmo Azevedo, sessenta
dias para se tratar. '
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8. o _ Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo mencionados:

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Alferes, João Maria da Conceição Lucas, trinta dias, a.
começar em 22 de fevereiro ultimo j mais trinta dias, a
começar em 3 de abril.

Capitão, Guilherme Eloysio Alvares lI"'ortuna, quarenta
dias, a começar em 3 de abril.

Provincia de Moçrunbique

Tenente coronel, Rogaciano Pedro Rodrigues, noventa
dias, a começar em 8 do referido mez de abril.

Exercito da Africa oooidental
Província de S. Tbomé e Príncipe

Tenente, Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da Cruz
Sobral, prorogação por mais um anno.

Provincia da Guiné

Tenente, Luiz Maria Alves Conty, seis mezes, a co-
meçar em 20 do proximo mez de junho.

Obituario

Janeiro 9 Sabino Francisco Pereira, alferes da guar-
nição da provincia de Macau e Timor.

Fevereiro 24 Adriano Augusto do Rego, capitão da allu-
dida guarnição.

Março 21 Jeronymo Vieira de Magalhães, tenente do
exercito da Africa occidental.

Frederico Ressano Cm'cia.

Está conforme.
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3 DE JUNIIO DE 1889

nOLETIII IIILlTAR DO ULTUAJIAR
Publica-se :i força militar do ultramar ·0 seguinte:

1. o - Decretos

Attcndendo ao que me representou o alferes da guarni-
ção do estado da India, l\Iatheus José Lapa Valente: hei
por bem annullar o decreto de 7 de março ultimo, que o
transferiu do quadro de commissões do exercito de Portu-
gal para o d'aquella guarnição.

O ministro e secretarlo-d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 23 de maio de 18B9.=REI.=Pl'ede/'l:co
Ressano Garcia.

1.a ncpill'li~ão

Attendendo ao que me representou o capitão tenente da
armada, Guilherme Gomes Coelho: hei por bem exone-
ral-o do logar de governador do districto de Benguella, da
provincia de Angola, para que fôra nomeado por decreto
de 3 de fevereiro de 1886.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de maio de 1889. = REI. = Frederico Iies-
sano Garcia.

Attendendo ao que me representou o capitão tenente
supranumerario da armada, Alvaro Antonio da Costa Fer-
reira: hei por bem exonerai-o do Iogar de governador do
distrlcto de Mossamedes, da provincia de Angola, para
que foi nomeado por decreto de 9 de abril de 1886.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de maio de 1889,=REl. =F7'ederico s».
sano Garcia. .

Hei por bem declarar sem effeito o decreto de 23 de
fevereiro passado, pelo qual o primeiro tenente da arma-
da, Luiz Bernardino Leitão Xavier, foi nomeado governa-
dor do districte de Quelimane, da provincia do Moçambi-
que, e nomear o referido official para identico logar no
districto dc Mossamedea, da provincia de Angola, que se
acha vago pela exoneração concedida om decreto d'esta
data ao capitão tenente supranumerario da armada, Al-
varo Antonio da Costa Ferreira.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de maio de 1889. =HEI.= Frederico Res·
sano Garcia.

Attendcndo ás' circumstancias que concorrem no pri-
meiro tenente supranumerario da armada, Francisco de
Paula Cid .Iunior, actual resideate da circumscripção ad-
ministrativa de Santo Antonio do Zaire, no districto do
Congo: hei por bem nomeal-o para o logar que se acha
vago de governador do districto de Benguella, da provin-
cia de Angola .
. O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de maio de 1889.=REl.=Ji'reclel'ico Res-
sano Garcia.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- t, a Reparlição

Tendo sido nomeado para ir servil' no COl'pOpolicial de
Lourenço Marques, o capitão, Florencio Vellosa do Carva-
lhal Esmeraldo Castello Branco: hei por .bem transferir o
referido official, do regimento de infanteria do ultramar,
para seguir ao seu destino. Outrosim sou servido ordenar
que esta minha soberana resolução fique nulla e de ne-
nhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar
de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 24 de abril de 1889.= REI.= José Joa-
quim de Castro=Frederico Ressano Garcia.
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Tendo sido requisitados para irem desempenhar a com-
missão de ajudante de ordens do governador geral do
estado da Índia, o primeiro tenente do regimento de ar-
tilheria n. o 3, José Justino Teixeira Botelho, e o tenente
do estado maior de infanteria, Vasco Paulo Guedes de
Menezee : hei por bem promovel-os ao posto de capitão,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
dos ofliciaes mais antigos das suas classes e armas, nos
termos do decreto com força de lei da 10 de setembro de
1846. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla e de nenhum effeito se os
agraciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tem-
po marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 24 de
abril de 1889.=REl.=José Joaquim de Castro.

Tendo sido requisitados para irem exercer uma com-
missão de serviço na provincia de Moçambique, o primeiro
sargento do regimento de infanteria n.? 6, Guilherme Lo-
pes de Azevedo, e o primeiro sargento graduado aspirante
a official do regimento n. o 5 de infanteria do Imperador
da Austria, Francisco José, Emilio Augusto Teixeira de
Lemos: hei por bem promoveI-os ao posto de alferes, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo
das praças mais antigas da sua classe e arma, nos termos •
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846
e circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido
'ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se os agraciados, por qualquer motivo,
deixarem de seguir viagem para o seu destino ou de ser-
vir no ultramar o teJ'!lpomarcado na lei.

O ministro e 'secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, cm 24 de
abril de 1889. = REI. = José Joaquim de Castro.

.
2. o - Por decreto de 9 de maio ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz o ca-
pitão José Rodrigo Augusto da Silva.
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Por decretos da mesma data:
Província de Macau e Timor

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria
do ultramar, Adolpho Correia de Bettencourt, e o primeiro
sargento do regimento de infanteria n.? 2 do exercito de
Portugal, Justino Rebello da Cunha e Andrade.

Exercito da Africa occidental
Tenentes, os alferes, Manuel Luiz GOp1CS de Sousa e

Daniel '1'e11o Simões Soares.
Alferes, os sargentos ajudantcs, Possidonio José Auge-

Iino e Joaquim Paulo Cordeiro.

Por decreto de 23 do mesmo mez:
Estado da Jndia

Alferes, o primeiro sargento aspirante a official, João
Nepomuceno da Costa Maia.

Por decretos de 31 do mesmo mez:
Confirmado no posto de capitão do batalhão de volun-

tarios caçadores da Rainha, da província de Angola, Eu-
zebio Velasco Galiano.

Confirmado no posto de capitão da companhia móvel
do concelho de leobo c Bengo, da província de-Angola,
Joaquim Filippe da Cruz Viegas.

Confirmado na posto de capitão da companhia movcI do
• concelho de CaIumbo, da provincia de Angola, Ricardo de

Aquino Leão Baptista.
Confirmado no posto de tenente da primeira companhia

moveI do concelho de Benguella, da provincia de Angola,.
João Carvalhaes de Vasconcellos,

Confirmado no posto de alferes da companhia da guerra
prcta do concelho de Calumbo, da província de Angola,
D. Henrique de Agua Rosada.

3.°_ Por determinação de Sua Magestade El-Rel:
Exeroito da Afriea oeeidental

Provincia de Cabo Verde
Alferes, o alferes da guarnição de Angola, José Helio-

doro Côrte Real de Faria Leal. .
Província de Angola

Alferes, O alferes da guarnição da Guiné, Francisco Go-
mes de Mcndçnça Leitão.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.' li IO!J

Provincía da Guiné

Alferes, o alferes, Possidonio José Angelino.
Província de Angola

Tenentes, os tenentes, Manuel Luiz Gomes de Sousa e
Daniel Te110 Simões Soares.

Alferes, o alferes, Joaquim Paulo Cordeiro.

'I'ranscreve-ee, para os devidos effeitos, a portaria pu-
blicada na ordem do exercito n." 7 de 1 de maio ultimo,
que abaixo segue:

Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Direcção geral- 5. a Reparlição

Tornando-se necessario regular as circumstancias em
que. deve ser applicada a prisão preventiva contra os in-
dividuos sobre quem pesa a culpabilidade de certos deli-
ctos; e reconhecendo-se pelas estatisticas criminaes que é
grande a percentagem dos meramente suspeitos para os
verdadeiros criminosos, o que em um grande numero de
casos importará a privação da liberdade por bastante tempo
para os innocentes, atterita a inevitavel morosidade do
processo criminal preparatorio ; e considerando quanto
convirá á disciplina, moralidade e economia reduzir o mais
possivel a população das casas de reclusão, cujas acanha-
das proporções e más condições hygienicas não compor-
tam a existencia de um grande numero de presos: manda
Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos nego-
cios da guerra, que se observe o seguinte:

1.0 As praças de pret que commetterem crimes ou deli-
ctos a que por lei não corresponda pena superior a prisão mi-
litar, só serão reclusas, nos termos do artigo 290. o do codigo
de justiça militar, quando, depois de formada a culpa, for
expedida ordem para responderem em conselho de guerra.

2.° As praças de que trata o numero antecedente serão,
porém, reclusas, se commetterem qualquer transgressão
de disciplina a que corresponda a pena de detenção.

3.e As praças nas condições do n.? 1.0 continuarão nos
COl'pOS a que pertencerem, ou serão addidas a outros cor-
pos ou destacamentos estacionados nas sédes dos quarteis
generaes das divisões militares territoriaes, como pelos
commandantes d'estas for julgado conveniente, e ali des-
empenharão, como detidas, sem que lhes sejam applicaveis
HS disposições dos artigos 66.°, 67.°, 71.°, 72.° e 73.° do
regulamento disciplinar do exercito, todo o serviço inte-
rior .•~ de instrucçâo.
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4.° A prisão preventiva continuará a ser contada desde
o dia da entrada dos réus nas casas de reclusão ou outras
prisões militares.

Paço, em 27 de abril de 1889. = José Joaquim de
CUSt1·O.

4. ° - Condecorados com a medalha militar, em con-
formidade do' regulamento approvado por decreto de 21
de dezembro de 1886:

Class.e de co:rnporta:rneuto exe:rnplar

Provincia de Moçambique

Alferes, Jacinto Honório José de Moura - medalha de
prata,

Exeroito da Afriaa oooidental
Provincia de Angola

Segundo sargento, Luiz Antonio, n." ~ da 2.a compa-
nhia do batalhão de caçadores n.? 4 - medalha de cobre.

Regimento de infanteria do ultramll;r
3.· J!.latalhão

Segundo cabo, Manuel, n.? ~ da 1.a companhia-meda-
lha de cobre.

Provincia de Macau e Timor

Soldado, Bartholomeu Pereira de Azevedo, n:O 6~~ da
1.a companhia da guarda policial- medalha de cobre.

5.0-Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram ; em 8 de maio ultimo, li. fim

de seguirem viagem para o estado da India, por terem
sido nomeados ajudantes de ordens do respectivo gover-
nador geral, os capitães do exercito de Portugal, José Jus-
tino Teixeira Botelho e Vasco Paulo Guedes de Menezes;
em 10, os alferes do dito exercito, Emílio Augusto Tei-
xeira de Lemos e' Guilherme Lopes de Azevedo, e em 11
o alferes Manuel José do Sacramento Monteiro, a fim de
irem servir em commissão na provincia de Moçambique;
em 13, vindos d'esta provincia, o tenente Ezequiel Beni-
gno de Vasconcellos, para gosar o anno de licença conce-
dido pelo decreto de 24 de dezembro de 1885, o tenente
quartel mestre, Julio Francisco· de Jesus, para ser pre-
sente á junta de saude naval e do ultramar, e o alferes do
exercito de Portugal em commissão, Ernesto Estanislau
da Veiga Ventura, por ter sido transferido para o 'quadro
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de commissões do dito exercito na provincia de Angola,
devendo fazer serviço na de Cabo Verde; em 15, o alfe-
res do regimento de infanteria do ultramar, Antonio José
Neto, que ficou em diligencia na 4.a repartição da direc-
ção geral do ultramar; em 21, para serem presentes á
junta de saude naval e do ultramar, o capitão do exercito
de África occidental, João de Azevedo Pinto Coelho, e o
tenente João Augusto Camacho, o primeiro vindo de Cabo
Verde e o segundo de Angola, e cm 1 do corrente mez o
alferes do exercito de África occidental, João Nunes dos
Santos, que, por decreto de 2õ de abril ultimo, foi pro-
movido ao dito posto, sendo primeiro sargento do regi-
mento de infanteria n.? 13 do exercito do reino.

2.° Que por decreto de 25 de abril ultimo, publicado
na ordem do exercito n. ° 7 de 1 de maio, foi conferida a
mercê do grau de cavalleiro da ordem militar de S. Bento
de Aviz ao major de infanteria, em commissão na provin-
cia de Cabo Verde, João Manuel Pereira da Silva.

3.° Que no dia 1.0 do referido me ... de maio foi manda-
do apresentar no ministerio da guerra, por lhe ter sido
acceite a desistencia de continuar na commissão de ser-
viço que exercia no estado da India, o coronel de infan-

• teria, Daniel Ferreira Pestana.
4.° Que o tenente do exercito de Portugal, Jayme Au-

gusto Krusse Gomos, que se achava fazendo serviço na
4. a repartição da direcção geral do ultramar, seguiu via-
gem par::!. a provincia de Moçambique em 13 de maio ul-
timo.

6.°_ Licenças concedidas por motivo de molestia aos officlaesabaixo men-
cionados:
Em sessão de 3 de maio ultimo:

Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-
vincia de Angola, Avelino Ribeiro do Freitas, trinta dias
para se tratar.

Em sessão do 10 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Capitão, Miguel Antonio Xavier, sessenta dias para se
tratar.

im sessão de 17 do mesmo mez:

Tenente quartel mestre, Julio Francisco de Jesus, no-
venta dias para se tratar.
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Exercito da Africa oceidental
Provincia da Guiné

Tenente, Candido do Peso e Sousa, sessenta dias pam
se tratar.

Em sessão de 24 do mesmo mez:
Provincia de Cabo Verde

Capitão, João de Azevedo Pinto Coelho, cento e vinte dias
para se tratar.

Provincia de .Angeln

Tenente, João Augusto Camacho, cento e vinte dias
para se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar
2.° Batalhão

Tenente, Pedro Dionisio Barreiros, trinta dias para se
tratar.

Em sessão de 31 do mesmo mez:
Alferes do exercito de Portugal, fazendo serviço na pro-

víncia de Cabo Verde, Ernesto Estanislau ela Vciga Ven-
tura, trinta dias para se tratar.

7. o-Licença registada concedida ao oMcial abaixo mencionado:
Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-

vincin de Moçambique, Antonio Moreira de Sonsa, trinta
dias, a começar em 3 de maio ultimo.

Obituario

Abril 30-Antonio Esteves de Figueiredo, major refor-
mado do exercito da Africa occidental.

Frederico Ressano Garcia.

Está conforme.
o direotor geral,

•
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~EL~EH~IA ~'ESíA~O UOS ~HO~IOS DA MARI~HA E ULI~AMAR
DIRECÇXO GERAL DO ULTRA~IAR-ta REPARTiÇÃO

3 DE JULHO DE 1889

BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Hei por bem reformar no posto de alferes o primeiro
sargento da guarnição da provincia de Macau e Timor,
João Baptista, por assim o haver requerido-e estar com-
prehendido no n. o LOdo artigo 6.0 da carta de lei de
27 de junho de 1882.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de junho de 1889.=REI.= Frederico ReB-
Bano Garcia.

Secretaria d' estado dos ufgocios da goorra - Dit-ecçio geral- t.e Reparhçáo

Tendo por decreto de 11 de abril proximo findo sido
nomeado governador geral do estado da India, o general
de brigada, Vasco Guedes de Carvalho e Menezes: hei
por bem promovei-o ao posto de general de divisão, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
dos officiaes mais antigos da sua respectiva classe, nos
termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846. Outro sim sou servido ordenar que esta. minha
soberana resolução fique nulla e de nenhum efl'eito se o
agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo mar-
eado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 1 de
maio de 1889.= !tEI. = José Joaquim de Cc.stro.
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Tendo por decreto de 4 de abril findo sido nomeado
governador do districto de Inhambane, na província de
Moçambique, o alferes do regimento de cavallaria n." 5,
.Alfredo Brandão Cró de Castro Ferreri: hei por bem pro-
moveI-o ao posto de tenente, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuizo dos officiaes mais antigos
da sua classe e arma, nos termos do decreto com força
de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir viagem para o seu destino ou de ser-
vir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 1 c1r
maio de 1889. = REI. = José Joaquim de Castro,

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na província de Moçambique o alferes gra-
duado do regimento n.? 2 de cavallaria do Príncipe D. Car-
los, Manuel José do Sacramento Monteiro: hei por bem
promovei-o á effectividade do referido posto, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo dos alfe-
res graduados e primeiros sargentos mais antigos da sua
arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha 'soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir
viagem para o seu destino ou de servir no ultramar o
tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos nogocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 8 de
maio de 1889. = REI. = José Joaquim de Castro,

Tendo sido requisitados para. irem exercer uma com-
missão de serviço na provincia de Moçambique os pri-

. meiros sargentos, do regimento n.? 4 de cavallaria do
Imperador da Allemanha Guilherme II, José Alves de
Sousa Cardoso; do regimento de cavallaria n. o 9, Anto-
nio Xavier Ferreira Carneiro de Mesquita; do regimento
n." 5 de caçadores de EI.Rei, Antonio Trindade dos San-
tos; do regimento de infanteria n." 2, Antonio Xavier
Pereira da Trindade; do regimento de infanteria n. ° 7,
Francisco Mathias Falcão; do regimento de infanteria
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n. o 8, Satyro Gualberto da Fonseca; do regimento de in-
fanteria n.? 20, Augusto Cesar de Brito, e do regimento
de infanteria n. o 22, J eronymo Garção: hei por bem pro-
movel-os ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuízo das praças mais antigas da
sua classe e armas, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio
de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha
soberana resolução fique nuIla e de nenhum eífeito se os
agraciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 8 de
maio de 1889. = REI. = José Joaquim de Castro,

Hei por bem promover ao posto de capitão para o re-
gimento de infanteria do ultramar o tenente do regimento
de infanteria n.? 6, Antonio Julio Lobo d'Avila, nos ter-
mos dos artigos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro
de 1876.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro c secretario d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 22 de maio de 1889.=REI.=José Joa-
quim de Cast7'o=F7'ede7,icoRessano Garcia,

Tendo sido requisitados para irem exercer uma com-
missão de serviço na província de Moçambique o primeiro
sargento do regimento de iníanteria n. ° 13, Luiz Alves
de Aguiar; e os primeiros sargentos graduados aspirantes
a offíciaes, do regimento n. ° 2 de caçadores da Rainha,
Luiz Marreca da Trindade, e do regimento dc infanteria
n.? 21, Mario Silvio Queiroz Barreto: hei por bem pro-
moveI-os ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuizo das praças mais antigas da
sua classe e arma, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio
de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha
soberana resolução fique nuIla e de nenhum effeito se os
agraciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir via-
gem para o scu destino ou de servir no ultramar o tcm-
po marcado na lei.
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o ministro e secretario d'estadõ dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22 de
maio de 1889.=REI.=José Joaquim de Castro.

Hei por bem promover ao posto de major para o regi-
mento de infanteria do ultramar, o capitão do regimento
de infanteria n.? 2, Julio Luiz Felner, nos termos dos ar-
tigos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 29 de maio d"e 1889.= REI. = José Joa-
quim de Castro= Frederico Ressano Garcia.

Hei por bem transferir para o regimento de infanteria
do ultramar o capitão de infanteria sem prejuizo de an-
tiguidade, em serviço no corpo policial de Lourenço Mar-
ques, Augusto Cesar de Bettencourt, com applicação das
disposições dos artigos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 de
fevereiro de 1876.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d'estado dos nego cios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 29 de maio de 1889.=REI.=José Joa-
quim de Castro=Frederico Ressano Gareia.

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão de
serviço na provincia de Moçambique o primeiro sargento
do regimento de infanteria n." 21, Luiz Lopes Ramos da
Silva: hei por bem promovel-o ao posto de alferes, fican-
do pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das
praças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e cir-
cular de 21 de maio de 1862. Outro sim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resolução fique nulJa e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 5 de
junho de 1889.=REI. = José Joaquim de Cast7'O.
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'rendo sido requisitado parllJ ir exercer uma eommissão
de serviço na província de Angola, o primeiro sargento
graduado aspirante a offieial do regimento de infanteria
n." 7, Antonio da Silva Nogueira: hei por bem promovel-ó
ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de
Portugal sem prejuizo das praças mais antigas da sua
classe e arma, nos termos do decreto com força de lei de
10 de setembro de 184G e circular de 21 de maio de
1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o
agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para o seu destino ou de sorvi r no ultramar ° tempo mar-
cado na lei.

O ministro e secrétnrio d'estado dos nogocios da gucn-a
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em õ de
junho de 1889. = REI. = José Joaquim. de Castro,

Tendo o tenente de cavnllnriu em commissãó na pro-
vincia de Moçambique, Alfredo Brandão Cl'Ó de Castro
Ferreira, chegado ti. altura competente na respectiva es-
cala de accesso para obter o seu actual posto no exercito
de Portugal j e querendo usar da auctorisação concedida
ao meu governo pelo artigo 3.° do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 184G: hei por bem' promove! o
ao posto ele capitão, ficando pertencendo ao exercito de
Portugal, sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua
classe e arma. Outrosim sou servido ordenar que esta mi-
nha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito se
o agraciado, por qualquer motivo, deixar de servir no ul-
tramar o tempo marcado na lei.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 12 de
junho de 1889. =REI. = JOlilJJoaquim de Castro,

Hei por bem promover ao posto de capitão para o regi-
mento de infanterin elo ultramar, nos termos dos artigos 5,0
e 7.° da carta de 3 de fevereiro de 1876, o tenente do
regimento de infanteria n.1I 23, Antonio Simões Dias.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 12 de junho de 1889. = REI. = José
Joaquim de Oastro= Frederico Ressono Gat'cia.
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Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na provincia de Moçambique, o primeiro sar-
. gento do regimento de cavallaria n." 10, Edmundo da
Cunha Pinto Balsemão: hei por bem promoveI-o ao .posto
de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe e ar-
ma, nos termos do decreto com força de lei de 10 do se-
tembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 12 de

• junho de 1889. = REI. = José Joaquim de Cash'u.

2. o - Por decreto de 6 de junho ultimo:
Exercito da Africa ocoidental

Província de Angola

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus
Christo, o capitão, Francisco José ela Silva Marques.

Por deeretn de 12 do mesmo mez:
Província de Moçombíque

Major, o capitão, Guilherme ele Jesus Oliveira.
Capitão, o tenente, Valentim Fernandes Leão.
Tenentes, os alferes, Joaquim Marques Lourenço,

Eduardo Antonio Prieto Valadim e José da Piedade Mar-
ques. ,

Alferes, os sargentos ajudantes, Francisco de Assis
Curvo Semmedo e Eleuterio Baptista Sarmento.

Por decretos de 21 do mesmo mez:
Oavalleiros r da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo, o tenente Eduardo Antonio Prieto Valadim, e o
alferes do exercito de Portugal, em commissão, José Jus-
tiniano da Camara Lomelino; e da ordem militar de Nossa
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, o tenente do refe-
rido exercito, tambem em commissão, Luiz Ignacio.
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3.°_ Por determinação de Sua MagestadeEl-Rei:
Regimento de infanteria do ultramar

i.· Batalhão

Major, o major, Julio Luiz Felner.
Uapitão da 2.a companhia, o capitão, Augusto Cesar de

Bettencourt.
Capitão da 3. a companhia, o capitão, Antonio Julio

Lobo d'Avila.
Capitão da 4.a companhia, o capitão, Antonio Simões

Dias.
2.· Batalbão

Major, o major do 1.0 batalhão, João Augusto Soares.
Capitão da l.a companhia, o capitão da 2.a companhia

do 1.0 batalhão, José Xavier de Moraes Pinto.
Condecorados com a medalha militar de prata da classe

de bons serviços, os tenentes, Pedro Dionysio Barreiros e
José Miguel Garcia de Andrade; por se acharem inclui-
dos na segunda parte do artigo 6.° do regulamento de 21
de dezembro de 1886.

3.· Batalhão

Major, o major do 2.° batalhão, João Paulino Monta-
nha.

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons eeroiços, o tenente do exercito de Portugal em
commissão na provincia de Moçambique, Jayme Augusto
Krusse Gomes, com fundamento no artigo 6.° e no n." 2.°
do artigo 7.° do regulamento de 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Macau e Timor

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o coronel Antonio Joaquim Garcia, por
se achar inclui do na generalidade do artigo 4. ° do regu-
lamento de 21 de dezembro de 1886.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para
fazer tirocinio para o posto de major o official abaixo
mencionado:

Pcovincia de Moçambique

Capitão, Antonio Augusto Rezende.
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4. o - Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 3 de junho ultimo, o ma-

jor do regimento de infanteria do ultramar, Julio Luiz
Felner, e os capitães do mesmo regimento, Antonio Julio
Lobo d'Avila e Augusto Cesar de Bettencourt ; em 5,
vindo da India, o alferes do exercito de Portugal, Fran-
cisco Augusto Lima Possolo de Sousa, a fim de seguir
para a provincia de Cabo Verde, por ter sido nomeado
ajudante de ordens do respectivo governador geral; em
8, vindo de Moçambique para ser presente á junta de sau-
de naval e do ultramar, o tenente da guarnição d'esta
provincia, João José de Almeida Pirão j em 21, vindo de
Angola no goso de seis mezes de licença registada, que
teve principio em 22 de maio, o major do exercito de Por-
tugal em commissão na dita provincia, Antonio Duarte e
Silva, e em 1 do corrente mez, a fim de irem servir em
commissão na provincia de Moçambique, os alferes d'este
exercito, Antonio Xavier Ferreira Carneiro de Mesquita,
Mario Silvio de Queiroz Barreto, Antonio Trindade dos
Santos, Antonio Xavier' Pereira da Trindade, Edmundo
da Cunha Pinto Balsemão, José Alves de Sousa Cardoso,
Satyro Gualberto da Fonseca, Francisco Mathias Falcão,
Luiz Lopes Ramos da Silva, Augusto César de Brito, e
Antonio da Silva Nogueira, sendo este ultimo para ir ser-
vir na provincia de Angola.

2.0 Que no dia 14 do referido mez de junho foi man-
dado apresentar no ministerio da guerra o capitão do re-
gimento de infanteria do ultramar, Raymundo Maria Cor-
reia Mendes Junior, por lhe ter sido acceita a desistencia
de continuar a servir no dito regimento.

5. o - Licenças concedidas por motivo de moles tia aos olllciaes abaixo
miencionados:

Em sessão de 14 de junho ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente, João José de Almeida Pirão, noventa dias para
se tratar no Algarve.

Em sessão de 27 do mesmo mez:

Alferes do exercito de Portugal em serviço na provin-
cia de Cabo Verde, Ernesto Estanislau da Veiga Ventura,
sessenta dias para se tratar.
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6, o - Licença registada concedida ao omcial abaixo mencionado:
Exercito da Africa occidental

Provincio. de S. Thomé e Principe

Capitão, Joaquim Antonio do Carmo Azevedo, sessenta
dias, a começar em 21 de junho ultimo,

Frederico Ressano Garcia.

Está conforme.
o director geral,





DIllECÇAO GERAL DO ULTfi;\~!AR-4.a IlEPARTIÇAO

2 DE AGOSTODE 1889

BOLETnl )IILITAR DO ULTItAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Cartas de lei

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.o Os soldos dos offi.ciaes combatentes e não
combatentes das guarnições das provincias ultramarinas
serão regulados na actividade do serviço, na disponibili-
dade e na inactividade temperaria por motivo de doença,
pela tarifa estabelecida na tabella n. o 1, que faz parte da
presente lei.
§ 1.0 Os soldos d' esta tarifa serão reduzidos:
a) A 50 por cento quando os que os perceberem esti-

verem presos em cumprimento de sentença ou com licen-
ça registada;

b) A 60 por cento, quando os que os perceberem esti-
verem soffrendo as penas disciplinares de inactividade e
prisão correccional;

c) A 80 por cento, quando os que os perceberem esti-
verem na inactividade temperaria, por motivo de doen-
ça, que exceda a seis mezes.
§ ~.o Perde-se o direito á totalidade do soldo:
a) Em todo o tempo que a licença registada exceder a

seis mezes, dentro de um periodo de doze mezes conse-
cutivos;

b) Na situação de inactividade, quando esta houver sido
solicitada pelo interessado.
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Art. 2.° Aos officiaes combatentes e não combatentes,
em serviço effectivo nos corpos, serão abonadas as grati-
ficações monsaes, constantes da tabella n.? 2, que faz parte
da presente lei.

S 1.0 Aos tenentes coroneis, majores e officiaes de gra-
duação inferior a este posto, no exercício de commando
de batalhão isolado, continuarão a ser abonadas unicamente
as gratificações estabelecidas na legislação 'actualmente em
vigor. ,
§ 2.0 Aos officiaes subalternos no commando de compa-

nhia, ou exercendo as funcções de ajudante, será abonada
a gratificação actualmente estabelecida, alem da indicada
na referida tabella.

Art. 3.° Continuam em vigor as gratiflcações arbitra-
das aos commandantes dos batalhões, corpos de policia e
companhias, bem como os augmentos de vencimento actual-
menté abonados ROl' diuturnidade de serviço, e todas as
outras gratificações auctorieadas peja legislação vigente, c
lião especialmente alteradas pela presente lei,

Art. 4.° As reformas dos officiaes combatentes e não
combatentes das guarnições das províncias ultramarinas
serão de duas especies : ordinarias e extraordinarias.

Art. 5.° Para qualquer dos officiaes designados no ar-
tigo antecedente tcr direito á reforma ordinaria, são con-
dições indispensaveis :

1.0 Ter quinze ou mais annos de serviço effectivo;
2.° Incapacidade physica ou moral de continuar no des-

empenho 'activo das funcções do seu posto, comprovada
pela inspecção de uma junta militar de sande.

Art. 6.° Têem direito á reforma extraordinaria os offi-
ciaes, com qualquer tempo de serviço, quando se prove
que a incapacidade de continuar no serviço activo proveiu
de ferimento ou desastre grave occorrido em combate, na
manutenção da ordem publica ou no desempenho de ou-
tros deveres militares.
§ unico. A incapacidade, quc dá direito á reforma ex-

traordinaría, será tambem comprovada' pela junta militar
de saude.

Art. 7.0 Os officiaes a quem for concedida a reforma,
tanto ordinaria como cxtraordinaria, serão classificados
pela junta de saude em duas categorias: a primeira
comprehenderá 08 incapazes de todo o serviço, a segunda
os incapazes do serviço activo.
§ 1.0 Os officiaes da segunda categoria poderão ser ,em·

pregados nos commandos das praças e fortalezas do ultra-
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mar, ou em outras commissões sedentárias do serviço mi-
litar, em harmonia com as suas aptidões.
§ 2.0 Os officiaes da segunda categoria poderão passar

á primeira, quando o requeiram e sejam julgados incapa·
zes de todo o serviço pela junta militar de saude.

Art. 8.0 As reformas ordinarias serão reguladas pela
seguinte fórma:
1.o Os officiaes combatentes e não combatentes, que ti-

verem quinze a vinte annos de serviço effectívo, serão re-
formados no mesmo posto com 50 por cento do soldo da
sua patente j

2. o Com vinte a vinte e cinco annos, no mesmo posto
e 60 por cento do soldo j

3. o Com vinte e cinco a trinta annos, no mesmo posto
e 80 por cento do soldo j

4. o Com trinta a trinta e cinco annos, no mesmo posto
e soldo da sua patente.
§ 1.0 Os coroneis e capitães com trinta e cinco annos

de serviço effectivo serão reformados com o augmento de
20 por cento do soldo da sua patente e graduação do posto
immediato.
§ 2.0 Os tenentes coronéis, majores, tenentes e alferes,

com trinta e cinco annos de serviço effectivo serão refor-
mados com o augmento de 10 por cento do soldo da sua
patente e graduação do posto immediato.

Art. 9.0 Os vencimentos correspondentes á reforma ex-
traordinaria serão iguaes ao soldo da effectividade do posto
que o official tiver no acto da reforma. .

Art. 10.0 O tempo de serviço de campanha será conta-
do pelo dobro para o effeito da reforma, continuando em
vigor o que se acha determinado na legislação actual com
respeito ao serviço feito nas provincias ultramarinas.

Art. 11.0 Para -occorrer ao augmento de despeza pro-
veniente do systema de reformas estabelecido na presente
'ei, serão deduzidos 2 por cento nos soldos que excede-
iem 30~000 réis mcnsaes, percebidos, pelos offieiaes, em
todas as situações, 'com excepção da de reforma.
S 1.0 Durante os primeiros cinco annos eeonomicos, a

dEducção a que se refere este artigo será de 2 i/'2 por
certo.

? :2.0 Para os officiaos que exercerem commissões Bê-
tralhas ao serviço militar, a deducção será feita na parte
dos vencimentos correspondente ao soldo da sua patente .

.&t. 12.0 São garantidas aos actuaes officiaes comba-
tentes e não combatentes das guarnições elas provincias
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ultramarinas as reformas, aposentações e jubilações a quc
possam ter direito em virtude de leis especiaes.

Art. 13.0 Fica revogada a legislação contraria a esta.
Mandãmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão in- .
teiramente como n' ella se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar' a faça imprimir, publicar e correr. Dada
no paço da Ajuda, aos is do julho de 1889. =EL-REI,
com rubrica e guarda.=Frederico Ressano Garcia. -- (Lo-
gar do sêllo grande das armas reaes.)

Tabellas a que se refere a lei d'esta data

TABELLA N.· 1

Tarifa dos soldos dos olliciaes eembatentcs
e não combatentes

Coronel ..........•••........•...••................. : 751iS000
Tenente coronel " .. , '" •..... .. 67$000
Major . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . .. 60,ll000
Capitão. . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 45:$000
Tenente ••. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 35$000
Alferes ...•.•..............•.•...•........••........ 30;1)000

TABELLA N.· 2

Gratificações mensaes <losolliciaes combatcntcs
e não combatentes em serviço eJfectlvo nos corpos

Tenente coronel ou major ........•..........•.........
Tenente .......•.••..•.•........•...•.......•.......
Alferes ..•.••••...•......••...........•....•...•....
Capellão .........................•...... : ..........•
Quarteis mestres ..•.••....••........... " .

15~OOO
5~000
5JlOOO
5JlOOO
5~OOC

Paço da Ajuda, em 16 de julho de 1889.=F1'ederÍ<:v
Ressano Garcia.

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal ecos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subdins,
que as côrtcs geraes decretaram e nós queremos a lei
seguinte:

Artigo 1.0 É reintegrado no posto de primeiro terente
do exercito da Africa occidental o ex-primeiro tcnone do
J11C~mo exercito, Bernardo Antonio Zagallo, dcvcndcpura



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 8 127

os effeitos da reforma ser-lhe contada a antiguidade desde
a promoção áqueIle posto.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação contraria a esta.
Mandâmos portanto a todas as auctorídades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão in-
teiramente como n'eIla se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar a faça imprimir, publicar e correr. Dada
no paço da Ajuda, aos 16 de julho de 1889. = EL-REI,
com rubrica e guarda= Frederico Ressano Garcia. - (Lo-
gar do sêIlo grande das armas reaes.)

DOM 'LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes geraes decretaram c nós queremos a lei se-
guinte: .

Artigo 1.o E auctorisado o governo a reintegrar no posto
de tenente quartel mestre do exercito da Africa occiden-
tal a João José Zilhão, o qual contará a sua antiguidade
do decreto que o reintegrar, sem direito a vencimento al-
gum anterior.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação contraria a esta.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem' e façam cumprir c guardar tão in-
teiramente como n'ella se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar a faça irrprimir, publicar e correr. Dada no
paço da Ajuda, aos 16 de julho de lB89.=EL.~EI, com
rubrica e guarda. = Frederico Ressano Gm·cia. - (Logar
do s6110grande das armas reaes.)

Attendendo ao que me representou o governador geral
da provincia de Angola, mostrando a eonveniencia de ser
dcmittido João Gualberto Esteves de Carvalho, do posto
dc capitão da l.a companhia moveI do concelho de Mas-
sangano, por não saber manter a dignidade do posto, re-
cusar-se ao serviço e praticar actos pelos quaes está pro-
cessado: hei por bem demittil-o do dito posto, em que íôra
confirmado por decreto de 8 de setembro 01' 1880.

~
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o ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de junho de 1889.= HEl.= Frederico Ree-
sano Garcia.

Attendendo ao que me requereu o alferes da guarnição
da provincia de Macau e Timor, Justino Rebello da Cunha
e Andrade: hei. por bem annullar a parte do decreto de
9 de maio do corrente anno que o promoveu ao referido
posto, voltando á situação de primeiro sargento de infan-
teria do exercito de Portugal.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de julho de 1889. = REI. = Frederico Iies-
sano Garcia.

Usando da auctorisação concedida ao governo pela carta
de lei de 16 do corrente mez: hei por bem reintegrar no
posto de tenente quartel mestre do exercito da Africa oc-
cidental a João José Zilhão, o qual contará a sua antigui-
dade desde a data d'este decreto, sem direito a vencimento
algum anterior.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 18 de julho de 1889.=REI.=F1'ede1'ic? Res-
sano Ga1'cia.

Tendo completado vinte e cinco annos de serviço o ca-
pitão do exercito da Africa occidental, Eduardo Augusto
da Silva, que por portaria de 15 de julho de 1887 foi
mandado addir á divisão de reformados do ultramar, por
estar ao abrigo do artigo 12.° do decreto de 9 de dezem-
bro de 1869: hei por bem reformai-o, nos termos do n.?
3.° do artigo 8.° da carta de lei de lG do corrente mez.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da. mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 18 de julho de 1889. = REI. = Frede1'ico Res-
sano Gm·cia.

P Repartição

Attendendo ao que me representou o major do exercito
de Portugal, Antonio Domingues Cortez da Silva Curado:
hei por bem exonerai-o do cargo de governador do distri-
cto do Príncipe, da província de S. Thomé e Príncipe,
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para que fôra nomeado por decreto de 20 de novembro
passado.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.

• Paço, em 10 de julho de 1889.=REI.=F?'edM'ico Ree-
sano Garcia.

a.a Repartição

Hei por bem nomear conductor de 1.11 classe das obras
publicas do districto de Timor, o capitão da guarnição da
provincia de Macau e Timor, João Maria de Sousa e Brito,
que actualmente exerce o logar de conductor auxiliar da
fiscalisaçâo do caminho de ferro de Mormugão.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 18 dejulho de 1889.=REI.=Frederico Res-
sano Gm·l!ia.

ta Repartição

Hei por bem exonerar do cargo de governador do dis-
tricto de Damão, no estado da India, para ser empregado
n'outra commissão de serviço, o capitão tenente da armada,
sem prejuízo de antiguidade, José Godinho de Campos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de julho de 1889. =REI. =Frederico Res-
sano Garcia.

Hei por bem transferir o capitão tenente supranumera-
rio da armada, João Manuel Guerreiro dc Amorim, gover-
nador do districto de Cabo Delgado) para identico logar
no districto de Damão,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de julho de 1889.= REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Secretaria d'estado dos lIegocios da guerra - Direcção geral- f ,a Repartição

Tendo sido requisitado para. ir .exercer O legar de chefe
da repartição militar da provmcIa de Macau e Timor, o
capitão do regimento de infanteria n. o ] ) José Hermene-
gildo da Costa Campos: hei por bem promoveI-o ao posto
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de major,ficando pertencendo ao exercito de Portngal
sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe e
arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846, sendo obrigado no seu regresso á me-
tropole a dar as provas de capacidade que por lei forem •
exigidas para o posto de major.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer n:iotivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 4 de
julho de 1889,=REI.=José Joaquim de Castro.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia de Angola o primeiro te-
nente do regimento de artilheria n. o 1, Henrique Mitchel
de Paiva Couceiro: hei por bem promovei-o ao posto de
capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setem-
bro de 1846.

Outro sim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução tique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
assim o tenha entendido e faça executar, Paço, em 4 de
julho de 1889,= REI.= José Joaquim de Castro,

3. o - Por decreto de 4 de julho ultimo:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de S, Bento de Aviz, o ca-
pitão, José Eduardo da Silva.

Por decreto de 25 do mesmo mez:
Exonerado, pelo pedir, de ajudante de ordens do go-

vernader geral do estado da India, o capitão de artilhoria
do exercito de Portugal, José Justino Teixeira Botelho.
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4. o - Por portaria de 18 de julho ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral da pro-

vincia de Angola, n. o 301 de 8 de junho do corrente anno,
pela qual foi collocado na inactividade temperaria, por mo-
tivo de doença, o tenente do exercito da Africa occídental,
José Gouveia Neves.

5.0 - Por determinaçãO de Sua Magestade El-Rei:
Condecorado com a' medalha militar de prata da classe

de bons serviços, o major reformado da guarnição da pro-
vincia de Macau e Timor, José Augusto Ferreira, por se
achar ao abrigo da generalidade do artigo 4. o do regula-
mento de 21 de dezembro de 1886.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Tenente, o tenente, Bernardo Antonio Zagallo.
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre, João

José Zilhão.
Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Gabriel For-

tes.

Publica-se o accordão do conselho superior de justiça
militar da província de Angola, que abaixo segue:

cAccordam os do conselho superior de justiça militar:
É n'eâte processo accusado o tenente do batalhão de

caçadores n.? 3, José Gouveia Neves, casado, filho de
Luiz de Gouveia e de Maria Antonia de Jesus, natural
d'esta .cidade de Loanda, e de idade de trinta e cinco
annos, de ter, como director que foi do rancho do refe-
rido batalhão no mez de janeiro do anno de 1888, dei-
xado de pagar a fornecedores avulsos diversas importan-
cias de generos, que lhes comprou para o rancho que
estava sob sua direeção ; e foi mandado responder a con-
selho de guerra, por aquelles factos que sc indicaram como
constitutivos do crime previsto e punido pelo artigo 313.0
§ LOdo codigo penal.

O conselho de guerra, considerando as nullidades que
se davam no processo pela fôrma por que estava organi-
sado, c principalmente a falta absoluta de base para a in-
criminação, por não haver n'ellc documentos que mostrem
flue a sua responsabilidade por aqucllas iruportaneias ti-
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vesse sido julgada c imposta pelo conselho administrativo
do corpo, annullou todo o processado.

Este conselho superior, conformando- se inteiramente
com os fundamentos da referida sentença, a confirma
completamente.

Loanda, 17 de maio de 1889. = Ferreira da Cunha,
juiz relator ee Onofre de Paiva de Andrade, coronel, pre-
sidente = José Maria Barata, major = José Maria da Silva
Macedo, major=João José Pereira Garcez, capitão ee Joâo
Luiz Correia Pestana, capitão, promotor.

Cumpra-se.
Palacio do governo em Loanda, 21 de maio de 1889.=

Guilherme Augltsto de Brito Capello, governador geral.

6.0-Condecorados com a medalha militar, em conformi-
dade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

elas,se de cOlll.portalll.ento exelll.plar

U-Atau, segundo sargento n.? ~ da secção de veteranos
da provincia de Macau e Timor - medalha de prata.

Regimento de infanteria do ultramar
2,· Batalhão

Bazilio, primeiro cabo D.O ~ da 4.a companhia -me-
dalha de cobre.

7.°- Declara-se para os devidos efl'eitos:
Que se apresentaram: em 2 de julho ultimo, a fim de

irem servir em commissão na provincia de Moçambique,
os alferes do exercito de Portugal, Jcronymo Garção e
Luiz Marreca da Trindade; em 5, vindo da Guiné para
ser presente á junta de saude naval e do ultramar, o te-
nente do exercito da Afric,a occidental, Bento de Andrade
Cabral; em 6, o capitão do regimento de infanteria do ul-
tramar, Antonio Simões Dias; em 8, vindos da provincia
de Moçambique para serem presentes á junta de saude
naval c do ultramar, o alferes do exercito de Portugal,
graduado em tenente, em commissão na mesma província,
Antonio Maria; e o alferes do corpo policial de Lourenço
Marques, José Augusto Lopes Mascarenhas; em 13, vindo
da Guiné para cstc fim) o alferes do exercito da Arrica
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occidental, Polycarpo Augusto da Silva, e o alferes do
exercito de Portugal, Francisco Xavier de Brito, vindo de
Angola, a fim de seguir para (l estado da India, onde vae
continuar a sua commissão de serviço, e em 24, o tenente
do exercito' da Afríca oocidental, Bernardo Antonio Za-
gallo, quc por carta de lei de 16 do referido mez foi rein-
tegrado no dito posto.

8. o._ Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão dc 5 de julho ultimo:

Major do exercito de Portugal, em commissão na pro-
víncia de Angola, Antonio Duarte c Silva, noventa dias
para se tratar.

Em sessão de 12 do mesmo mez:

Alferes. do corpo policial de Lourençc Marques, José
Augusto Lopes Mascarenhas, sessenta dias para se tratar.

Exercito da Africa occidental

Pr-ovlncía da Guiné

Tenente, Bento de Andrade Cabral, cento e vinte dias
para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, graduado cm tenente,
em commissão na provincia do Moçambique, Antonio Ma-
ria, noventa dias para se tratar.

Em sessã~ de 19 do mesmo mcz:

Exercito da Africa occidental

Província da Guiné

Tenente, Candido do Peso c Sousa, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Alferes, Polycarpo Augusto da Silva, noventa dias para
se tratar.

Em aessão de 26 do mesmo mcz:

Província de Angola

Alferes, Antonio José de Lima, sesseuta dias para con-
tinuar a tratnr-sc.
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9.0 - Licenças registadas concedidas aos oIDciaes abaixo mencionados:
Prov Incia de Moçambiq ue

Tenente coronel, Rogaciano Pedro Rodrigues, proroga-
ção por mais sessenta dias.

Regimento de infanteria do ultramar

, i.' Bata lb ão

Capitão, Augusto Cesar de Bcttcncourt, sessenta dias, a
começar em 20 de julho ultimo.

Para conhecimento dos officiaes do ultramar se declara
que, em conformidade com o n. o 7.0 do artigo 13.0 do de-
creto de 19 de setembro de 1878, foi publicada a lista
geral de antiguidades, referida a 31 de dezembro de
1888.

Obituario

Maio 6 - Gonçalo Duarte, major da guarnição da pro-
vincia de Moçambique.

Junho 7 - Alboazar Ramires da Silveira de Lorena, ca-
pitão da guarnição do estado da India.

Frederico RessanO Garcia.

Está conforme.
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3 DE SETE~fBRODE 1889

BOLETIII )IILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se :1. força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ nenelos

f. a n~purtição

Hei por bem confirmar o tenente do exercito da Africa
occidental, Gualdino Martins Madeira, no legar de resi-
dente de M'Cheza, na provincia de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 dejulho de 1889.=REI.=F1'ederico Ressano
Garcia,

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
da gua.rnição da provincia de Moçambique, Joaquim Bar-
bosa Lopes Lobo: hei por bem nomeal-o para o legar de
residente de Maputo, no districto de Lourenço Marques,
da mesma província.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de agosto de 1889. = REI. =F1'ede1'ico Res-
sano Garcia.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no pri-
meiro tenente da armada, João Abel Antunes de Mesquita
Guimarães: hei por bem nomeal-o para o legar que se acha
vago de governador do districto de Cabo Delgado, da pro-
vincia de Moçambique.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de agosto de 1880.= REI. =FI'edm'ico Res-
sano Garcia.

Em conformidade com o disposto no artigo 13.0 do de-
creto de 11 de novembro de 1871: hei por bem nomear
para o logar de director do instituto profissional de Nova
Goa, o major da guarnição do estado da India, João de
Mello de Sampaio, lente no mesmo instituto.

O ministre e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de agosto de 1889. =: REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Hei por bem transferir o major de cavallaria do exercito
de Portugal, D. Nuno Maria de Figueiredo Cabral da Ca-
mara, governador do districto de Diu, do estado da India,
para identico logar, que se acha vago, no districto de Quc-
Iimane, da provincia de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido o faça executar.
Paço, em 13 de agosto de 1889.=REI. =F"ederico Res-
sano Garcia.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra- Direcção geral- La Repartição

Tendo o alferes de infanteria, José Rodrigues, em com-
missão no ultramar, chegado á altura competente na res-
pectiva escala de nccesso para obter o seu actual posto
no exercito de Portugal; e querendo usar da auctorisação
concedida ao meu governo pelo artigo 3.0 do decreto cotn
força de lei de 10 de setembro de 1846: hei por bem
promovei-o ao posto de tenente, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal sem prejuizo dos offíciaes mais anti-
gos da sua classe e arma. Outrosim sou servido ordenar
que esta minha soberana resolução fique nulla e de ne-
nhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar
de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 14 de
agosto de 1889.=REI. = José Joaqttim de Castro.

Tendo sido requisitados para irem exercer uma com-
missão de serviço no ultramar os primeiros sargentos, do
regimento n.? 5 de caçadores de EI-ReiJ Carlos Augusto
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de Amorim, e Francisco Dionysio de Almeida, do regi-
mento de infanteria n." 2, Lopo Maria do Carmo, e do re-
gimento de infanteria n.? 6, Joaquim Ferreira da Silva:
hei por bem promovel-os ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nuUa e de nenhum
effeito se os agraciados, por qualquer motivo, deixarem
de seguir viagem para o seu destino ou de servir no ul-
tramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22 de
agosto de 1889. = HEI. = José Joaquim de Castro,

Attendendo ao que me representou o presbytero José
Joaquim Nunes, capellão provisorio do primeiro batalhão
do regimento de infanteria do ultramar, que pede transfe-
rencia para o quadro dos capellães do exercito de terra,
logar para o exercicio do qual se habilitou cm concurso
e exame publico oral e pratico, nos termos do regulamento
de 22 de outubro de 1863: hei por bem transferir para o
quadro dos capellães militares, na classe de provisorio, o
capellão provisório do regimento de infanteria do ultra-
mar, José Joaquim Nunes, ficando o mais moderno da sua
classe e obrigado a completar dois annos de serviço no
corpo que lhe for designado, dependendo a propriedade
da referida capellania de definitiva nomeação, findo o praso
de serviço que fica indicado.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 22 de agosto de 1889.=REI.=José Joa-
quim de Casu»= Frederico Ressono Ga1·cia.

2.0-Por decreto de 8 de agosto ultimo:
Etltado da ludia

Confirmados no posto de cirurgião ajudante, para que
foram nomeados provisoriamente polo governador geral do
referido estado, os facultativos civis, Christovào dos Re-
mcdios Alleluia Vaz c Placido Sergio Constantiuo Dias.
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Por decretos de i~do mesmo mez :
Exercito da. Africa occidental

Tenente, o alferes, Antonio Vicente Palhota.
Alferes, o sargento ajudante, Manuel de Almeida.

Provincia de Moçambique

Capitães, os tenentes, Caetano Joaquim Fialho dos Reis
e Henrique Carlos Curvo Semedo.

Tenentes, os alferes, Caetano Joaquim Deocleeiano de
Mello e Castro e Francisco Xavier de Oliveira Pegado.

Alferes, o sargento ajudante, Francisco Xavier da Maia
Rodrigues, e o sargento quartel mestre, Frederico Adol-
pho de Menezos.

É preterido para o posto immediato, na conformidade
do decreto de 30 de dezembro de 1837, por se achar preso
e em processo na provincia de Angola, o tenente João
Freire Monteiro Bandeira.

Reformado, nos termos do § LOdo artigo ~.o da carta
de lei de 16 de julho do corrente anno, o capitão, José
Luiz, por ter sido julgado incapaz do serviço activo pela
junta de saude naval e do ultramar.

Província de Macau e Timor

Capitão, o tenente, João Baptista Gonçalves.
Tenente, o alferes, Aurelio Victor Xavier.
Alferes, o sargento ajudante, Cereal Maximo dos Santos.

Por decreto de 22 do mesmo mez :
Nomeado ajudante de ordens do governador geral do

estado da India, o capitão do exercito da Africa occidcn-
tal, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna.

3.o-Portaria
Sua Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe represen-

tou o alferes de cavallaria do exercito de Portugal sem pre-
juizo de antiguidade, servindo em commissão na provincia
de Moçambique, Caetano Augusto Trindade: manda, pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha c ultramar,
transferir o referido offieial para o quadro de commissõcs
do alludido exercito na província de Angola.

Paço, cm G no agosto de 188fl. -= Frederico Ressono
Garcia,
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4. o - Por portaria de t 6 de agosto ultimo:
Exercito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Disponibilidade

O alferes cm inactividade temporaria sem vencimento,
Francisco Augusto Xavier de Moura, pelo haver reque-
rido.

5. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel :
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição de S. Thomé e Prin-
cipe, Caetano Osorio da Costa Araujo e Santos.

Regimento de infanteria do ultramar

1.°Batalhão

Alferes ajudante, o alferes ajudante do 2.0 batalhão,
José Carlos Sorrão da Veiga.

2.° Batalhão

Tenente ajudante, o tenente ajudante do 1.0 batalhão,
Alfredo Jayme da Costa Chaves.

Exeroito da Arrioa oooidental

Provincia de S. Thomé e Príncipe

Tenente, O tenente, Antonio Vicente Palhota.

Provincia da Guiné

Alferes, o alferes, Manuel de .Almeida.

Colloeados fóra dos respectivos quadros, por estarem
eomprehendidos nas disposições do decreto com força ele
lei de 11 de dezembro de 1884, os oflieiaes abaixo de.
signados:

Província de Moçambique

Capitão, Joaquim Barbosa Lopes Lobo.

Exeroito da Afrioa oooidontal

Provmcm do Angola

Tcucutc, G ualdino Martins Madeira.



nc BOLETIJII MILITAI! DO ULTRAlIlAR N .• 9

6.°_ Declara-se para os devidos effeitos:
Que se apresentaram: em 1 de agosto ultimo, o capi-

tão do exercito de Portugal, Henrique Mitchel de Paiva
Couceiro, e o alferes do mesmo exercito, Luiz Alves de
Aguiar, a fim de irem servir em commissão, o primeiro
na provincia de Angola, e o segundo na de Moçambique;
em 5, vindos d'esta provincia, por opinião da junta mili-
tar de saude, o tenente João Augusto Pinto, e o alferes
Francisco Justino da Silva Pombo; em 6, o tenente quar-
tel mestre do exercito da Africa occidental, João José
Zilhão, que por decreto de 18 de julho foi reintegrado
no referido posto, nos termos da carta de lei de 16 do
mesmo mez; em 21, vindo de Cabo Verde, por opinião
da junta militar de saude, o capitão d'este exercito, Mar-
celJino Pires da Costa; e em 22, o major do exercito de
Portugal, José Hermenegildo da Costa Campos, a fim de
ir servir em commissão na provincia de Macau c Timor,
e o general de brigada reformado do exercito da Africa
occidental, Miguel Gomes de Almeida, vindo de Angola
para residir no reino.

7. °- Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados:
Em sessão de 9 de agosto ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente, João Augusto Pinto, cento e vinte dias para
se tratar.
Alferes, Francisco Justino da Silva Pombo, noventa

dias para se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria. do ultramar
2.' Batalhão

Alferes, José Francisco Pereira da Luz, quarenta dias
para se tratar.

Em scssão de 16 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, Julio Francisco de Jesus, ses.
senta dias para continuar a tratar-se.

Em sessão de 23 do mesmo mez:

Tenente, Manuel da Costa Rebello, scsseuta dias para
convalescer.
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Exercito da Africa occidental

l'rovincia de Cabo Verde

Capitão, Marcellino Pires da Costa, sessenta dias pum
se tratar.

Provincia de Angola

Tenente quartel mestre, João José Zilhão, sessenta dias
para se tratar.

Em sessão de 30 do mesmo mez:

Alferes do exercito de Portugal, em serviço na proviu-
cia de Cabo Verde, Ernesto Estanislau da Veiga Ventura,
trinta dias para acabar de se tratar.

8. o - Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo mencionados:
Provincia de Moçambique

Capitão, Miguel Antonio Xavier, quinze dias, fi começar
em 2 de agosto ultimo.

Exercito da Africa occidental

Provincia de S, Thomé o Principe

Capitão, Joaqulm Antonio do Carmo Azevedo, proroga-
ç?io por mais dois mezes.

Obitunrio

Maio 26 - Francisco do Nascimento, major reformado da
guarnição da província de Moçambique.

Junho 24 - Francisco Xavier de Mello Marques, capitão
da guarnição da província de Moçambique.

Frederico Hessano Garcia.

EsU conforme.
o director geral,





8 DE OUTUBRO DE lR89

BOLETnl IIILlTAR DO ULTUAIIAU
Publica-se à força militar do ultramar o seguinte:

1.o -Portarias

Sua Magestade EI-Rei ha por bem nomear, pela secre-
taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, para
inspeccionar extraordinariamente os corpos da guarnição
do estado da India e da provincia de Moçambique, em con-
formidade com o que dispõe o § 4.° do artigo 62.0 do de-
creto com força de lei de 2 do dezembro de 1869 e o de-
creto de 7 de outubro de 1880, o general de brigada do
exercito de Portugal Daniel Ferreira Pestana, o qual será
abonado, alem do soldo da sua patente, dos vencimentos
diários de uma forragem e ajuda de custo de 4~ÓOO réis,
segundo a tabella annexa ao citado decreto de 7 de outu-
bro de 1880; devendo, logo que termine esta commissão
temporária do serviço. ser mandado apresentar no minis-
terio da guerra.

Paço, em 2 de setembro de 1889. = Frederico Ressano
Garcia.

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, nomear capellão mi-
litar para preenchimento de uma vacatura existente no re-
gimento de infanteria do ultramar, em conformidade com
o que dispõe o artigo 9.° do regulamento dos capellães
militares de 22 de outubro de 1863 e o artigo 17.0 da
carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o presbytero, An-
tonio Roque Botelho, ficando a nomeação definitiva, para
a propriedade da referida eapellania, dependente de obter
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boas informações durante o periodo de dois annos, como
estabelece o artigo 13,o do citado regulamento.
Paço, em 13 de setembro de 1889. = Frederico Ressano

Garcia.

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamen-
te, pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão de
27 do corrente mes, o alferes do exercito da Africa occi-
dental, Antonio José de Lima: manda Sua Magestade El-
Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e
ultramar, que o referido alferes passe á classe dos officiaes
em inactividade temporária, segundo o disposto no n.? 2,°
do artigo 24.0 do decreto com força de lei de 2 de dezem-
bro de 1869.

Paço, em 30 de setembro de 1889,= Frederico Reesano
Garcia,

2. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rel :
Regimento de infanteria do ultramar

1.' Batalhão

Capellão, O presbytero, Antonio Roque Botelho.

Transcreve-se, para os devidos effcitos, a portaria cir-
cular que foi expedida pela 1. a repartição da direcção ge-
ral do ultramar aos governadores das provincias ultrama-
rinas, que abaixo segue:

aEstando determinado no artigo 14,0 do decreto de 24
de novembro de 1874, que as juntas de saude das proviu-
cias ultramarinas quando arbitrarem licença aos individuos
inspeccionados mencionarão o uso que d'ella devam fazer
e a localidade em que a hão de gosar, e dispondo o artigo
22.0 do decreto de 24 de dezembro de 1885 que os em-
pregados do ultramar que venham ao reino com licença
arbitrada pelas respectivas juntas de saude sejam inspec-
cionados pela junta de saude naval para se reconhecer se
a licença foi ou não justa, resultando d'esta disposição qUQ
os naturaes da ilha da Madeira, que venham ao reino COm
licença arbitrada pelas juntas para gosarem os ares pátrios,
são obrigados a desembarcarem primeiramente em Lisboa
e depois de inspeccionados devidamente a voltarem á terra
de sua naturalidade por onde tinham passado no decurso
da viagem, o que traz augmento de díspendio para a fa-
zenda que nada justifica e manifesto incommodo para os
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funccionarios a que é de justiça obstar: manda Sua Ma-
gestado EI-Rci, pela secretaria d'estado dos negocies da
marinha e ultramar, que quando as juntas de saude das
províncias ultramarinas tenham arbitrado a quaesquer func-
cionarios, naturaes da ilha da Madeira, licença para gosa-
rem ares patrios, desembarquem esses funccionarios no
Funchal, se o navio que os transportar ali tocar por escala
ou arribado, sendo inspeccionados para os effeitos do ar-
tigo 22.0 do decreto de 24 de dezembro de 1855 pela
junta militar da localidade e perdendo os mesmos funccio-
narios o direito a passagem para Lisboa.»

Paço, em 8 de julho de 1889. =F"ederico Ressano
Garcia.

3. o - Condecorados com a medalha militar, cm confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe de cODl.portaDl.ento exeDl.plar

Antonio Pedro Zuzarte, segundo sargento n. o 1~117 da 2. a
companhia da guarda policial de Macau - medalha de prata.
José Maria da Rosa, contramestre de corneteiros n. o ~

do estado menor da mesma guarda - medalha de prata.
Antonio Mendes da Costa, primeiro sargento n. o Mr da

companhia de policia de Loanda-medalha de cobre.
Anthero de Carvalho Magalhães, primeiro sargento n. o ~

da 2.a companhia do batalhão de caçadores 0.03 do exer-
cito da África occidental- medalha de cobre.

Miguel Honorato Xavier Pereira, primeiro sargento
n,? t da 2.a companhia da guarda policial de Macau-
medalha de cobre.

4. 0_ Declara-se para os devidos effeitos :
1.0 Que se apresentaram, em 2 de setembro ultimo,

vindos da província de Moçambique, por opinião da junta
militar de saudc, o major do exercito de Portugal, com-
mandante do corpo policial de Lourenço Marques, Joa-
quim José de Sousa Figueiredo, capitão da guarnição da
província João Antonio Vaz, e alferes João José Pedro
Silvestre e Antonio Augusto Carneiro, e do exercito de
Portugal em commissão, Francisco Xavier Alvares; c para
g'osar o anno de Iicença concedido pelo decreto de 24 de
dezembro de 1885, o tenente da referida guarnição Joa-
(Jllim Ptrcs rle ~'íg\l('irerlo, P. vindo do estado da ludia por



146 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· la

ter sido exonerado, pelo pedir, do lagar de ajudante de
ordens do governador geral do mesmo estado, o capitão
de artilheria do exercito de Portugal em commissão, J asá
Justino Teixeira Botelho, que na mesma data foi manda-
do apresentar no ministerio da guerra; em 7, o alferes da
guarnição da província de Moçambique, João de Freitas
Branco, vindo d'esta província por opinião da junta mili-
tal' de saude; em 9, o major do exercito de Portugal, em
commissão no dístricto de Timor, Francisco Maria de Ma-
galhães, vindo d'este districto por igual motivo; em 13,
vindos da província da Guiné, o capitão do exercito da
Africa occidental Zacharias de Sousa Lage, para gosar o
anno de licença concedido pelo decreto de 24 de dezem-
bro de 1885, e o tenente quartel mestre Eduardo Augusto
Perfelim, por opinião da junta militar de saude, e da pro-
vincia de Cabo Verde, por igual motivo, o tenente Fran-
cisco José Maria de Lemos, e alferes Joaquim Guilherme
Galhardo; em 14, vindo da provincia da Guiné, para go-
sal' o anno de licença concedido pelo decreto de 24 de
dezembro de 1885, o capitão do exercito de Portugal em
commissão, Caetano Alberto da Costa Pessoa; em 18,
vindo da provincia de S. 'I'homé e Príncipe, por opinião
da junta militar de saude, o alferes do exercito da Africa
occidental, Macário Augusto Felgueiras Leite; em 19,
vindo da província de Angola, pelo mesmo motivo, o te-
nente Augusto Francisco Xavier de Moura; em 20, o al-
feres do exercito de Portugal, Lopo Maria do Carmo, a
fim de ir servir em commissão na provincia de Angola;
em 27, o alferes do mesmo exercito, Francisco Dionysio
de Almeida, para igualmente ir servir em commissão n'esta
provincia; o em 30, vindos de Moçambique, o tenente do
exercito de Portugal em commissão, José Rodrigues, e o
alferes Rodrigo da Silva, aquelle para gosar o anno de li-
cença concedida pelo decreto de 24 de dezembro de 1885,
e este por opinião da junta militar de sande.

2.° Que em 3 do mesmo mez de setembro foi mandado
apresentar no ministerio da guerra, por ter sido transferi-
do para o quadro dos capellães militares do exercito do rei-
no, o capellão provisorio do 1.° batalhão do regimento de
infantcria do ultramar, José Joaquim Nunes.

3.° Que o capitão da guarnição da província dc Moçam-
bique, João Antonio Vaz, só g080u seis dias ele licença da
junta de saude que lhe foi arbitrada em sessão de 6 de
setembro ultimo, por ter dado baixa ao hospital ele mari-
nha em 12 do mesmo mez.
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4.° Que em 25 de serembro ultimo se apresentou, de-
sistindo do resto da licença da junta de saude que lhe ha-
via sido arbitrada em sessão de 19 de julho, o alferes do
exercito da Africa occidental, Polycarpo Augusto da Silva.

5.° - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaesabaixo men-
clonados:
Em sessão de 6 de setembro ultimo:

Provincia de Moçambique

Major do exercito de Portugal, commandante do corpo
policial de Lourenço Marques, Joaquim José de Sousa Fi-
gueiredo, trinta dias para se tratar.

Capitão da guarnição da província, João Antonio Vaz,
sessenta dias para se tratar.

Alferes, Antonio Augusto Carneiro, cento e vinte dias
para se tratar.

Alferes, João José Pedro Silvestre, sessenta dias para
se tratar.

Alferes do exercito de Portugal cm com missão, Fran-
cisco Xavier Alvares, noventa dias para se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar
i.·Batalhão

Alferes, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, trinta
dias para banhos do mar.

Em sessão de 13 do mesmo mez:
Provlncia de Macau e Timor

Major do exercito de Portugal em commissão no distrí-
do de Timor, Francisco Maria de Magalhães, noventa dias
para se tratar.

Provincia de Ioçarnbfq ue
Tenente, João José de Almeida Pirão, noventa dias

para se tratar.
Alferes, .João de Freitas Branco, idem.
Alferes do corpo policial de Lourenço Marques, José

Augusto Lopes de Mascarenhas, sessenta dias para conti-
nuar a tratar-se.

Em acssão de 20 do referido ruez:

Exercito da Africa occidental
Pr-ovíncia de Cnho Ver-de

Tenente, Francisco José Maria de Lemos, sessenta dias
para se tratar cm arca pntrios.
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Provincia da Guiné

Alferes, Joaquim Guilherme Galhardo, cento e vinte
dias para se tratar.

Tenente quartel mestre, Eduardo Augusto Perfelim,
sessenta dias para se tratar.

Provincia de S. Thomé e Principe

Alferes, Macário Augusto Felgueiras Leite, sessenta dias
para se tratar.

Provincia de Angola

Tenente, Augusto Francisco Xavier de Moura, cento e
vinte dias para se tratar.

Provincia de Moçambique

Capitão, João Antonio Vaz, noventa dias para se tratar
em Faro.

Em sessão de 27 do"mesmo mez:
Pr-ovíncia da Guiné

Tenente, Candido do Pezo e Sousa, sessenta dias para
continuar a tratar- se.

6. o - Licenças registadas concedidas aos oIDclaes abaixo menclenadcs:
Regimento de infanteria do ultramar

1.° Batalhão

Capitão, Augusto Cesar de Bettencourt, prorogação por
mais trinta dias.

Exercito da Africn occidental
Provinciu. de Angola

Alferes, Francisco Augusto Xavier de Moura, trinta
dias a começar em 4 de setembro ultimo.

Obi'tuario

Agosto iS-Joaquim Lopes de Abreu Sousa e Andrade,
major do exercito da África occidental.

Frederico Ressano Garcia.

Esh\ conforme.
o director geral,



SEL~HA~IA D'ESíADO DOS NEbOLIOS DA MA~INH~ E ~lI~ÁMA~

4 D1~NOVE~IBIW m~1889

nOLETUlllILITAR DO ULTRAIIAU
Publica-se ~íforça militar elo ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Attendendo ao que me requereu o tenente da guarni-
ção da provincia de Moçambique, Cesar Augusto Roncon:
hei por bem, em conformidade do artigo 30. o do decreto
com força de lei de 2 de dezembro de 1869, transferil-o
para o quadro da guarnição do estado da India.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de outubro de 1889. = REI. = Frederico
Ressano Garcia.

Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Direc~ão gerai - f.1I Reparli~áo

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na província de Angola o primeiro sargento do
regimcnto de infantcria n. o 17, José Henriques Tavares:
hei por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força do lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fica nuIla e de nenhum ef-
feito se o agraciado, por qu~lquer motivo,. deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro o secretario d'cstado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 10 de
outubro de 1889. =REI. = José Joaquim de Castro.
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Pl'csidencia do conselho dp ministros

Proclamação

Portuguezee ! -Quiz Deus pÔI' termo prematuro ávida
de El-llei D, Luiz I, meu augusto e muito amado pap,
depois de um reinado de vinte e oito annos, que ficará
asaignalado na historia do paiz como periodo de paz, de
tolerancia e liberdade, de fecunda transformação nas Iris
fundamentaes e organicas, e do mais amplo desenvolvi-
mento moral 'e económico.

Em conformidade das instituições politicas da monar-
chia, sou chamado A. presidir aos destinos do reino, e para° melhor desempenho dos deveres que me incumbem, dão-
me força a tradição, que me é legada pelo falJecido sobe-
rano, e a veneração com que o povo portuguez recorda a
sua memoria e partilha commigo e com a família real ti.

dor immensa que a todos nos punge.
Na mais fiel observancia das nossas instituições poli ti ..

cas, no esforço incessante para levantar, quanto em mim
caiba, a grandeza e prosperidade da minha patria, porei,
como me cumpre, o mais aceurado empenho. Por essa fórma
diligenciarei merecer tambem a affeiçã" do povo, e seguir° exemplo do monarcha que tanto a soubera prender á sua
pessoa, e que tão cedo foi arrebatado aos carinhos da sua
família e ao respeito e amor da nação inteira.

Apressando-me, pois, a dar cumprimento a um preceito
da lei fundamental da monarchia :

Juro manter a religiâo catholica apostolica romana, a in-
tegridade do reino, observar e fazer observar a constitui-
ç'ão politica da nação portugueza e mais leis do reino, e
prover ao bem geral da nação, quanto em mim couber, e
prometto ratificar em breve este juramento nas côrtes ge-
raes da nação portugueza.

Outrosim declaro que me apraz que os actuaes ministros c
secertarios d' estado continuem no exercício das suas funcções.

Paço, em 19 de outubro de 1889. =D. CARLOS 1. =
José Luciano de Cast?'O= Francisco Antonio da Veiga Bei-
rão-e- Henrique de Barros Gomes=José Joaquim de Cas-
tro= Frederico Ressano Garcia = Eduardo José Coelho.

Hinisterio dos negocios do reino- Direcção geral de admillistração pelitica e civil
ta Il~parti~ão

Sendo indiflprnRayel estabelecer o formnlnrio com qne
durante o meu reinado devem ser expedidos os diplomas
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e actos do governo e das auctoridades que mandam em
nome do Rei: hei por bem, tendo em vista o disposto na
carta constitucional da monarchia, decretar o seguinte:

1.0 A promulgação das leis será feita com esta formula:
«Dom Carlos, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos

Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lci se-
guinte:

(A integra da lei nas suas disposições.)
« Mundâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente
COIlW n'ella se contém.

«O ministro e secretario d'estado (o da repartição com-
petente) a faça imprimir, publicar e correr. Dada, etc.»

2.u A formula das cartas patentes e de quaesquer ou-
tros diplomas do governo, ou cartas e titules dos tribu-
naes, que se costumam expedir em nome expresso do Hei,
será:

«Dom Carlos, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc.»

3.° A formula dos alvarás será:
«Eu EI-Rei faço saber».
4.° As cartas regias para súbditos portuguezes dirão no

logar competente:
«Eu EI-ReiD;
Para estrangeiros dirão:
«Eu EI·Rei de Portugal e dos Algarves, etc.»
5. ° Os decretos terão a formula ordinaria :
~Hei por bem».
G.u As portarias elo governo terão esta formula:
«Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado

dos negocios, etc. D
Nas portarias expedidas pelos tribunaes nos casos do es-

tylo a formula será:
«Manda Sua Magestade EI-Rei, pelo tribunal, etc.»
7. o As supplicas, officios e mais papeis, que me forem

dirigidos, ou immediatamente ou pelos tribunaos, empre-
garão o tratamento de .M:agcstade, e principiarão dizendo:

«Senhor.»
A direcção externa será:
(IA Sua Magestade El-Rei.»
'I'oda a corrcspondencia official eleve SCl' expedida sob a

formula:
«Serviço nacional c rcal.»
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Os ministros o seoretarios d'estado de todas as reparti-
ções assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 19 de outubro de 1889. = EL-REI. = José Luciano de
Castro= Francisco Antonio da Veiga Beirão = Henrique
de Barros Gomes= José Joaquim de Castro= Frederico
Reesano Garcia= Eduardo José Coelho;

2.° __ Por decreto de 27 de set~mbro ultimo:
Exercito da Africa oocidontal

Major, o capitão Antonio Cravid.
Capitão, o tenente Caetano Maria Barreiros Arrobas.
Tenentes, os alferes Joaquim da Graça Correia e Lança,

c Franeisco de Paula Correia Neves.

Por decretos de 81 de outubro ultimo:
Confirmado no posto de tenente de segunda linha da

provincia de Angola, Miguel Duarte de Almeida.
Confirmados: DO posto de tenente do batalhão nacional

de Macau, Antonio Maria Gutierrez, e no de alferes do
mesmo batalhão, José Miguel Sanches del Aguila,

Exercito da Afrioa ocoidental
Capitão, o tenente Bento de Andrade Cabral.
Tenentes, os alferes Augusto Cesar de Moracs c Ma-

nuel Pedro da Silva.
Alferes, os primeiros sargentos Manuel Lisboa Santos

e Joaquim Nunes de Aguiar.

Passado á fileira no posto de alferes, sem prejuízo dos
primeiros sargentos mais antigos do mesmo exercito, o
tenente quartel mestre Eduardo Augusto Perfelim.

Estado do. Indio.

Reformados, nos termos do § LOdo artigo 8.° da carta
de lei de ] 6 de julho do corrente anuo, os coroneis José
Ignaeio de Brito o João da Costa Campos.

Coronéis, os tenentes eoroneis Antonio Xavier da Silva
'I'ellos e Raymundo Maria Correia Mendes.

Tenente coronel, o major Eduardo José Lobato de Fa-
ria.

Major, o capitão Augusto Carlos Lobato ele :Faria.
Capitão, o tenente Carlos Eduardo Mcudcs.
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3.o-Portarias

Sua Magestade EI-Rei manda, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, transferir para o qua-
dro de commissões do exercito de Portugal na província
de Angola, o alferes de cavallaria do referido exercito sem
prejuizo de antiguidade, servindo em commissão na provin-
cia de Moçambique, Edmundo da Cunha Pinto Balsemão.

Paço, em 14 de outubro de 1889.=F,·ede1·ico Ressano
(Iarcia.

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe requereu
o capitão do exercito da. Africa occidental, Joaquim An-
tonio do Carmo Azevedo: manda, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, que o referido capi-
tão seja collocado na classe dos offi.ciaes em inactividade
temporaria, em conformidade com o n. o 4.0 do artigo 2-1.u
do decreto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 30 de outubro de 1889. = Frederico Ressano
Garcia.

4. o - Por determinação de Sua M.agestade El-Rei :
Exercito da Afrioa occidental

Província da Guiné

'I'enentc quartel mestre, o tenente quartel mestre su-
pranumerario da guarnição de Angola, João José Zilhão.

Província de Cabo Verdo

Alferes, O alferes da guarnição de Angola, cm disponi-
bilidade, Francisco Augusto Xavier de Moura.

Provincia de Angola

Major, o major Antonio Cravid.
Capitão, o capitão Caetano Maria Barreiros Arrobas.
Tenentes, os tenentes Francisco do Paula Correia Ne-

vos e Augusto Cesar de Moraes.
Alfores, os alferes Manuel Lisboa Santos, Eduardo Au-

gusto Perfelim e Joaquim Nunes de Aguiar.

Provincia de S. Thomé e Príncipe

Capitão, o capitão Bento de Andrade Cabral.
Tenente, o tenente Joaquim da Graça Correia o Lança,

contiuuando nn cormuissão cm qnc se acha.
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Provinda da Guiné

Tenente, o tenente Manuel Pedro da Silva.

5.0-Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 do
dezembro de 1886:

Classe .do cOln.portalD.ento oxcln.pllu ..

Provincia de Moçambique

Alferes, Rodrigo Pimentel Freire de Andrade -- meda-
lha de prata.

Regimento da infantaria do ultramar

6.o Batalhão

Primeiro sargento, Antonio Candido Ramires, n.? ~Lda
4.a oompanhia-medalha de cobre.

Corpo policial do Lourenço Mur-qu ce

Soldado, João Martins, n. ° l-Ps da companhia de infante-
ria - medalha de cobre.

G.O-Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 2 de outubro ultimo, para

ir servir em commissão na província de Angola, o alfe-
res do exercito de Portugal, Joaquim Ferreira da Silva;
em 17, vindos d'esta província, O alferes do mesmo exer-
cito, em commissão, Bernardo Peixoto Pinto Coelho, a fim
de gosar o anno de licença concedido pelo deereto de 24
de dezembro de 1885, e o major, Augusto Rogerio Gon-
çalves dos Santos, que na mesma data foi mandado apre-
sentar no ministerio da guerra, por lhe ter sido acceita a
desistencia de continuar na commissão em que se achava,
e em 28, vindo de Moçambique para gosal' o anno de li-
cença concedido pelo decreto de 24 de dezembro de 1881'>,
o tenente da guarnição d'esta província, Albino Augusto
Pinto de Magalhães.

2.0 Que em 2 do referido mez de outubro foi mandado
apresentar no ministerio da guerra o alferes do regimento
de infnnteria do ultramar, João Carlos Nogueira de Chaby,
por lhe ter pertencido no exercito o seu actual posto.

3.0 Que no Boletim militm' do ttlt"ctmal' n.? 10, do cor-
rente anno, pago 14.5, linha Ü, onde se lê «1855» deve
ler-se «1885».
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7. o _ Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo men-
cionados:
Em sessão de 4 de outubro ultimo:

Alferes do exercito de Portugal cm commisaão na pl'O-

vincia de Moçambique, Rodrigo da Silva, sessenta dias
para se tratar.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Capitão, João de Azevedo Pinto Coelho, sessenta dias
para continuar a tratar-se.

Em sesaão de 11 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, Julio Francisco de Jesus, trin-
ta dias para continuar a tratar-se.

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
em commissão na referida província de Moçambique, An-
tonio Maria, sessenta dias para continuar a tratar-se.

Obituario

Julho 22 Manuel de Sonsa Teixeira, major reformado
da guarnição da provincia de Moçambique.

Outubro 21 Augusto Francisco Xavier de Moura, tenente
do exercito da Africa occidental,

Frederico ReSSa1lO Garcia.
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3 DE DEZEMBRO DE 1889

nOLETln JIILlTAU DO Ull TRA1IAU
Publica-se ~t força militar elo ultramar o seguinte:

1. o - Decretos
Attenclendo ao que me requereu o alferes de infanteria

(10 exercito de Portugal servindo em cornmissão na pro-
vincia de Moçambique, André Corsino Teixeira Osorio:
hei por bem promovei-o ao posto de tenente para o quadro
da guarnição da referida provincia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de novembro de 1889. = REI. = Frederico
Iiessano Garcia.

Hei por bem nomear comrnandante militar de M'Chezn,
no districto do Zumbo da província de Moçambique, o te-
nente do exercito da Africr, occidental, Gualdino l\Iartins
Madeira, que por decreto de 30 de julho do corrente an no
havia sido confirmado no extincto logar de residente do
referido ponto.

O ministro e socrotario d'estado dos negocios da ma-
riuha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em ~ L de novembro de 1889. = REI. = Fre-
derico Ressono Garcio,

Hei pOI' bem nomear commandante militar de Cafucué,
com séde na conílucncia elo rio do mesmo nome, no distri-
cto elo Zumbo da província de Moçambique, o tenente da
guarnição da mesma provincia, Alberto Carlos.

O ministro e secretario d'cstado dos negoeios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de novembro do 1880. =HEI. -= Frederico
Ressono Gm'cia.
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t o a Repartição

Considerando quanto importa aos interesses da nação
portuguesa consolidar o domínio e soberania que já exerce
no interior do continente africano e fazel-o irradiar para
os diversos pontos ondc prepondera a sua influencia, por
fôrma a assegurar o maior .exito á humanitaria obra da
cívilisação africana, em que o paiz de longa data se acha
empenhado i

Considerando que para aquelle fim se torna neccssario
estabelecer centros de força e acção official que possam
dispensar ao commercio licito a protecção de que ellc ca-
rece para o seu desenvolvimento e combater ao mesmo
tempo praticas de escravatura e escravidão ainda cm uso
entre os povos gentilicos c barbares dos sertõcs;

Considerando quanto a antiga villa do Zumbo, na mar-
gem esquerda do Zambeze, pão só pela benignidade elo
seu clima, como pela feracidade e riqueza dos tcrritorios
que domina, e pela extensa rede de rios navegaveis de
que é centro, taes como o alto Zambeze e os seus gran-
des afllucntes Cafucué e Aruangua do norte, se acha na-
turalmcnte indicada para séde de um novo elistricto da
provincia de Moçambique;

Tendo em vista as representações que sobre o assumpto
mo foram feitas pelo governo geral da mencionada pro-
vincia;

Tcndo ouvido fi, junta consultiva do ultramar e o con-
selho ele ministros; e

Usando da faculdade concedida ao governo pelo § L.?
elo artigo 15.0 do primeiro acto addicional á carta consti-
tucional da monarchia;

Ilci por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 É constituido na província de Moçambique

um districto com a denominação ele districto elo Zumbo,
com séde na vilIa d'este nome.

Arto 20 o O novo distrícto do Zumbo, que fica por este
decreto desmembrado do de Tete, é limitado pelos cursos
do Bissombo e do Aruangua do norte, desde a confluen-
cia d'aquelle até ao ponto mais proximo das Cabcceiras do
Lnangna pelo curso d'este até no Zambeze, e do mesmo
Z,11ll1l0ze até ao logar em que o rio Mussengueji u'ello se
lanç·a; d 'nhi por diante a fronteira do novo districto é con-
stituidu pelo referido l\Insscngueji até li sua origem pela
linha divisoria eh" aguas dos rios Panhamc O Luin e pelo
leito do Mazura até encontrar a fronteira do districto de
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Manica, com a qual coincide até até ao ponto em que este
encontra o rio Save, seguindo depois pclo leito d'este rio,
para montante, d'onde passa para as Cabeceiras do Ma-
fuli, cujo leito acompanha, bcm como o do Sanhati até ao
Zambeze, por onde se dirige para o occidente.

Art. 3.° A organisação provisoria do pessoal do distri-
cto do Zumbo é a seguinte:
1 Governador, official do exercito ou da armada;
1 Secretario, tenente ou alferes;
1 Official da armada, superintendente do serviço fluvial;
1 Commandante da força, alferes;
1 Facultativo das escolas do reino;
1 Missionario ;
2 Primeiros sargentos;
2 Cabos;

12 Soldados;
2 Clarins ou corneteiros;
1 encarregado da conservação do material de guerra.
A força de cypaes que for nccessaria, organisada na lo.

calidade.
Art. 4.° A força de 1. a linha será empregada no serviço

que lhe for determinado pelo governador, e os cypaes se-
rão obrigados a prestar todo o auxilio que pelo governador
lhes for exigido, não só para defesa do dietricto como para
conducção de mercadorias e malas do correio.

Art. b. o Os soldos, ordenados, gratificações e prets dos
offíciaes, missionarios, praças e cypaes, e as demais des-
pezas a cargo do distrioto, são constantes da tabella an-
nexa a este decreto e que d'elIe faz parte.
§ unico. Durante o primeiro anuo de installação do pes-

soal o governo poderá arbitrar para augmento de rancho
200 róis diários por praça.

Art. 6.° Para a administração dos fundos respectivos do
pessoal e de todo o material a cargo do districto, será
nomeada pelo governador uma com missão eventual com-
posta de tres membros.

Art. 7.0 Os officiaes, sargentos e mais praças podem
ser do exercito do reino ou do ultramar.

Art. 8.° O tempo de serviço das praças de pret será de
quatro annos, contados do dia do embarque, e gosarão de
todas as vnutagcns concedidas :is praças do ultramar.

Art, n.o Para os caL0S e soldados poderem fazer parte
d'esta fOr~l\ é preciso qne contem, pelo menos, dois annos
de serviço effcctivo, com comportamento exemplar, tendo
boa apparcncia c a precisa robustez, preferindo-se os de
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marinha e os das armas de engenheria e de artilheria e
os que sejam casados.

Art. 10.0 Os officiaes e praças de pret ficam sujeitos aos
regulamentos que vigorem na provincia de Moçambique.

Art. 11.0 Os primeiros sargentos, cabos e soldados,
alem das penas marcadas nos regulamentos militares, a
que se refere o artigo antecedente, podem ser punidos pe-
las faltas que commetterem com reducção de vencimentos
por determinado espaço de tempo, que não deve exceder
a trinta dias.

Art. 12.0 A força de 1." linha e cypaes usarão do uni-
forme que for determinado pelo governador geral da pro-
vincia e approvado pelo governo.

Art. 13.0 Para compra de armamento, material de guer-
ra, utensilios de quartel e mais artigos iadiepensaveis para
a installação do districto, será inscripta a verba precisa
no orçamento da provincia,

Art. 14.0 Ao actual capitão mór do Zumbo será dada
a graduação de tenente coronel de 2. a linha e o cornman-
do dos cypaes percebendo o soldo designado na tabelIa
annexa a este decreto.

Art 15.0 O material do districto do Zumbo será dota-
do com uma ou mais lanchas de aço, movidas a vapor e
convenientemente construidas e armadas para o desempe-
nho do serviço de fiscalisação, policia e segurança nos
rios do districto,

Art. 16.0 Haverá no districto do Zumbo quatro peças
Hotchkiss, de calibre '42Illm, com as respectivas munições
c sobresalentes.

Art. 17. o São crcados dois commandos militares com
séde na confluencia de rio Cafucué e em M'cheza.
§ unico. Fica o governo auctorisado a crear novos com-

mandos militares nos pontos que julgar conveniente.
Art. 18.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido EI faça executar.
Paço, em 7 de novembro de 1889. = REI. = Frederico
Ressano Garcia.

'I'abelln da despeza a que se refere o decreto d'esta (lata

1 Governador, official do exercito ou da armada:
Soldo, o ela patente.
Gmtificação .......•..•... , ...•......••.••...• 2:000$000

1 Secretario, tenente do exercito :
Soldo, o ela patente.
Gratificação. .. ...•. .. . . •. • •. ••• . .•• •• ••. . .•••• 500pOOO
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2 Commandantes militares (a) :
Soldo, o da patente.
Gratificação, a 500~000 réis •....••..••....••.•.

Commandallte da força, alferes:
Soldo, o da patente.
Gratificação ...........................•....•.•

1 Facultativo das escolas do reino:
Soldo .
Gratificação .•...•.••.......••.......

1 Missionario:
Congrua ..•...•.•......•.....•..• , ..
Gratificação ............•.....•.....• -----

1 Capitão mór do Zumbo, tenente coronel de 2." linha-
soldo , .•...............••.........•..•.. 780.$000

Praças de pret, vencimento diario :

1:000';000

210$000

420~000
1:000~000 1:420;'1000

350$000
350pOOO 700$000

o o =;; '~ o'"~ ., " -"
" S " :;::: := !lp:: " '" ~ :! o

1: ~ -.::! E-<

" ~ "r.. ""--- --- --- --- ---
2 Primeiros sargentos ... $360 $030 $540 .j!070 1$000
2 Cabos .....•.•••...•. $210 ~030 lI'I2HO ~070 ~GO{l
12 Soldados ............. sS180 soso ,j5220 $070 ~500
2 Clarins ou corneteiros. ~180 ~030 $220 $070 ~500

1Encarregado da conservação do material de guerra, sargento ou
cabo do exercito ou da armada:

Pret '" .•.....•.....••......... " . • 10R$000
Gratificação.... . .... . . . . . . . . . ..... .. 2t9~000 327$000

15$000Lenha ..............•.........................
Custeamento de camas a 19 praças, a 650 réis por praça

em cada anno , , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1~p350
Pagamento de cypaes, a 200 réis por semana (em faz en-
, das) (0) ......•........................ , 2:500$000
As f:lInili~s das 19 praças, lima ração di aria, a 80 róis

para trinta pessoas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 87G~000
Azeite para luzes , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40$000
Para auxilio do rancho ás 19 praças, a 200 réis diarios

por praça, durante o primeiro anuo.. . . . . . . . . . . . . . .. 1 :387 ~(\OO

(a) Ao superintendente do serviço fluvial e ao pessonl da armada
empregado no serviço das Ianchas a vapor no drstricto do Zumbo,
será abonado o dobro dos prets, soldos, respecti vas gratificações c
comcdorias, que lhes pertencerem em serviço ordinario.

(o) Se o numero de cypn.es, que for preciso, exigir elevação da
verba consignada n'esta rabella, será a respectiva despeza inseri-
ptu no orçamento da proviucia.

Paço, em 7 de novembro ele 1889. = Frederico Reeea-
'/lO Garcia.
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2. a nCllal'li~âo

Cumprindo o preceituado no artigo 57.° do decreto com
força de lei de 20 de dezembro de 1888, e tendo ouvido
a junta consultiva do ultramar, hei por bom approvar o
regulamento geral da administração rle fazenda e da con-
tabilidade publica nas províncias ultramarinas, o qual baixa
assignado pelos ministros e secretaries d'cstado dos nego-
cios da fazenda e da marinha e ultramar.

Os mencionados ministros e secretaries d'estado assim o
tenham entendido e façam exccutar.ee- Paço, em 7 de no-
vembro de 188U.=REI.=]fe1l1'1'que de BU1'1'OS Gomes=
Frederico Ressano Garcia.

REGULAMENTO GERAL DA ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA
E DA CONTABILIDADE PUBLICA NAS PROVINCIAS ULTRAMARINAS

PARTE I
DA ADMI:'iISTRAÇ~O D.\ FAZENJ)A PUBLICA

NAS PRO\'lt'CI.\S ULIHHIAIIINAS

TITULO I

CAPITULO UNICO

Disposições preliminares

Artigo 1.0 A administração da fazenda publica, nas pro-
vincias ultramarinas, fica a cargo das rcpnrtiçõcs de fa-
zenda provinciacs, cm snbatituição das cxtinctas juntas de
fazenda, e das repartições de fazenda dos concelhos ou de
quaesquer outras circumscripções cm que as mesmas pro-
vineias se subdividam,

Art. 2,0 Em cada província ultramarina ha um thesou-
reiro geral, responsavel pelos fundos confiados á sua guar-
da e que dispõe dos mesmos fundos em vista das ordens
de pagamento de qualquer natureza, expedidas pela me-
tropole, ou em virtude de rcquiaição do governador feita
em conselho de governo nos termos do decreto com força
de lei de 20 de dezembro de 1888, sendo em todos os ca-
sos essas ordens de pagamento visadas pelo respectivo ins-
pector de fazenda.

Art. 3,0 A responsabilidade dos thesoureiros gerlles das
províncias é assegurada por caução, cujo valor será fixado
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pelo governo, na metropole, sobre informação do governa-
dor da província, ouvido o conselho do governo,

Art. 4.0 As repartições de fazenda provinciaos ficam
subordinadas directamente ao miuistorio da marinha e ul-
tramar c sob a immediata superintendencia do respectivo
governador.

Art, 5.0 O serviço ele fazenda nos districtos cm que se
subdividem as provincias ultramarinas ou ainda nos con-
cclhos ou centros de população que pela sua importancia,
distancia da séde do districto, ou outras circumstancias
especiaes, assim o exijam, é exercido por escrivães de
fazenda e recebedores de I." e 2,a classe, nos termos d'este
regulamento, Alem dos recebedores de l.a e 2,a classes, po-
derá o govel'110 nomear recebedores de 3, a classe, nos ter-
mos do § 6,0 do artigo 1.0 da lei de 19 da junho de 1889,
§ unico. O modo de procedei' á creação d'estes logares,

e á classificação dos concelhos serã designado em regulamen-
tos ou disposições especiaes.

Art, G.? As funcções de escrivão de fazenda e de rece-
bedor serão respectivamente accumuladas, sempre quc essa
accumulaçâo for possivel e convenha ao serviço, pelos es-
crivãcs e thesoureiros das alfandegas, existentes na séde
dos districtos ou nos concelhos das provincias ultramari-
nas ou por quacsqucr outros funcciouarios nos termos dos
regulamentos ou disposições cspeciaes.

Art. 7,0 A responsabilidade dos recebedores será, em
todo o caso, assegurada por caução especial, prestada c fixa-
da na fôrma dos regulamentos promulgados para esse fim.

Árt, 8.° As matrizes, arrolamentos, certidões e outros
titulos OH diplomas nos ql\aes se consignem direitos ii fa-
zcnda publica, para receber quaesqucr rendimeatos ou con-
tribnil,'ões, legalmente auctorisados, denominam- se Elemen-
tos de receita, e sem ellcs nenhum d'esses rendimentos ou
contribuições poderá scr arrecadado, Exceptuam-se, com-
tudo, d'esta disposição os rendimentos, cuja liquidação e
cobrança, pOl' ser meramente eventual, não requerer a
coordenação de taes elementos, e bem assim aquelles que,
por qualquer circumstancia especial, forem mandados in-
cluir na referida classe dos eventuaes,

Alt. 9,0 As repartições, auctoridades, corporações, esta-
ções ou individuos, a quem competir o processo e prompti-
ficação de qn:tci:lquer elemcntos de rcceita, são obrigados a
enviaI-os, nos prasos fixados, aos escri vãcs de fazenda dos
concelhos, ou fnncciollarios com identicas attribuicucs em
qualqucr outra circulll cripção das provincias ultnt~arinas,
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para procederem cm conformidade com as leis e regula-
mentos especiaes da fiscalisação e arrecadação dos diversos
rendimentos.

Art. 10.0 Á medida que nas repartições de fazenda dos
concelhos ou de quaesquer outras circumscripções simi-
lhantes forem dando entrada ou se promptificarem alguns
elementos de receita, proceder-se-ha, nos termos das leis e
regulamentos, á extracção, por esses elementos, dos conhe-
cimentos ou quaesquer titulos, que hão de ser entregues
aos contribuintes no acto de satisfazerem os seus debitos.
Estes conhecimentos ou titulos denominam-se Documentos
de cobrança, e serão sellados com o sêllo branco das armas
reaes da respectiva repartição de fazenda provincial. O
processo de taes documentos, a entrega d'elles aos recebe-
dores para procederem á arrecadação das respectivas im-
portancias, e a maneira de fixar a responsabilidade dos
mesmos recebedores por essas entregas, verificar-se-hão nos
termos d'este regulamento.

Art. 11.0 As diligencias para a cobrança ele quaesquer
rendimentos não eveutuaes competem aos recebedores;
mas, caso não produzam o devido resultado, vcrificar-se-ha,
a respeito da mesma cobrança, o emprego dos meios exe-
cutivos preacriptos nos regulamentos. A cobrança de ren-
dimentos eventuaes só poderá realisar-se pelo concurso
simultaneo dos cscrivãcs de fazenda c dos respectivos re-
cebedores, ou de quem fizer as vezes, quer de uns, quer
de outros, pela fórma e só com as excepções que estive-
rem ou forem indicadas nos regulamento:> especiaes sobre
a arrecadação de taes rendimentos,

Art. 12_0 O pagamento das despesas publicas, que se
rcalisar nos proprios concelhos ou circumscripções em que
se verificar a cobrança, bem como as entregas das sommas
em dinheiro que d'esses concelhos ou circumscripçães fo-
rem mandadas passar pllI'a outros ou outras, são actos da
competencia dos respectivos recebedores, que os deverão
effectuar em conformidade das ordens que receberem para
esse fim dos inspectores de fazenda e dos thesoureiros ge-
raes das provincias, ficando responsaveis para com estes
do cumprimento dos mesmos actos. Os pagamentos e pas-
sagens de fundos, n'estc artigo mencionados, far-sc-hão se-
~undo os preceitos e regras que ao diante sfio consigna-
dos.

Art. 13.0 A flecalisação dos recebedores, quanto ~\,co-
brança por elles effectuada por qualquer modo; a entrega
ou applicação do producto d'cssa cobrança, segundo as 01'-
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dens que elles para tal fim houverem recebido das estações
competentes; o processo das notas e escripturaçãc que a
respeito da mesma cobrança e das entregas e applicação
do seu producto deve verificar-se nas repartições de fa-
zenda dos concelhos; e finalmente a organiaação e remessa
para as repartições de fazenda provinciaes das tabellas de-
monstrativas da receita cffectuada e do dinheiro existente
em poder dos recebedores, incumbem aos escrivães ele fa-
zenda ou a quem essas funcções exercer, nos termos pres-
criptos n'este regulamento e mais disposições em vigor.

Art. 14.0 A contabilidade central ndministrativa de cada
província ultramarina destinada a fiscalisar os actos dos
cscrivães de fazenda e recebedores, ou dos funccionarics
com identicas attribuições, dos thesoureiros das alfandegas,
ou de quaesqllcr outras repartições ou funccionarios depen-
dentes do ministerio da marinha e ultramar, em tudo quanto
disser respeito á liquidação e cobrança dos rendimentos
publicas a seu cargo e á entrega e applicação do respectivo
produeto, é encarregada ás repartições de fazenda provin-
ciaes para a effectuarem pelo methodo prescripto n'este
regulamento.

Art. 15.0 Os thesoureiros gemes serão immediatamente
fiscalisados em todos os actos da sua gerencia pelo com-
petente inspector de fazenda, prestando as suas contas nos
termos d'este regulamento.

Art, 16.0 O julgamento das contas das corporações mu-
nicipaes e das misericórdias, irmandades e outras institui-
ções de piedade e beneficencia, compete aos respectivos
conselhos de província, com recurso para o tribunal de con-
tas nos mesmos casos em que, segundo a legislação da me-
tropole, cabe tal recurso dos julgamentos proferidos sobre
contas da. mesma especie pelos tribunaes administrativos
districtaes.

Art. 17.0 Os recursos, que, pela legislação qlle actual-
mente regula o serviço das alfandegas, eram auctorisndos
para as juntas de fazenda, serão resolvidos pOI' uma com-
missão composta do inspector de fazenda dirigindo a I·C·

partição de fazenda provincial, do procurador da corôa ou
delegado da capital da provincia e de um negociante es-
colhido annualmente pelo governador da província sobre
proposta, em lista triplice, ol'ganisada pela associação
commercial onde a haja. ou, na sua falta, pela camara mu-
nicipal.

~ 1.0 Quando fizer parte da commiseão o procurador da
corôa, será. este o presidente d'ella j em todos os demais
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casos competirá a presidenoia ao inspector de fazcnda, ou
a quem suas vezes fizer.
. § 2.° Quando na capital da provincia houver mais de
um delegado do procurador da corôa, fará parte da com-
missão o mais antigo.

Art, 18.0 A nomeação, promoção e aposentação do pes-
soal do serviço de fazenda nas províncias ultramarinas,
serão feitas pelo rninistcrio da marinha e do ultramar, nos
termos do decreto de 20 de dezembro de 1888, c mais
disposições vigentes.

Art. 10.0 Todas as providencias geracs sobre lançamen-
to, arrecadação e fiscalisação dos rendimentos das provinciaa
ultramarinas, e sua applicação ~ts despezas das mesmas
provincias serão tomadas pelo ministcrio da marinha e ul-
tramar, pela direcção geral do ultramar, excepto na parte
relativa :i arrumação das contas e fiscalisação do ordena-
monto das despesas -qne continúa a ser da exclusiva com-
potencia da direcção geral da contabilidade publioa.

'l'I'l'ULO II

Do serviço central da administração da fazenda publica
nas repartições provinciaes

CAPITULO I

Das repartições de fazenda provinciaes

Art. 20.0 Cada uma das provincias ultramarinas tem
uma repartição de fazenda, dirigida por um inspector de
fazenda elo ultramar, e um cofre central anuexo á mesma
repartiçào.

Art. 21.0 São clavicularios do cofre de quc trata o 11.1'-
tigo antecedente, e como taes responsaveis pelos valores
n'elles arrecadados, o governador da província, o inspector
de fazenda e o thesourciro geral, cada um tendo chave
especial do mesmo cofre.

Art, 22.0 O quadro da repartição de fazenda de cada
provincia compõe-se, alem do inspector chefe da reparti-
ÇlLO, de um official sub-chefe, do thesoureiro geral da pro-
vincia, de um officinl do exercito do Portugal, em COI11-

missão na provincia, especialmente encarregado do serviço
da fazenda militar, e do numero de primeiros e Ac~undos
escriptururios, e de aspirantes e amanuenses de l.a e 2.a
classes, fixado cm decreto especial cm harmonia com as
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necessidades do serviço de cada provincia e attendendo-so
ao disposto no artigo 74.0 d' este regulamento.
§ nnico. O sub-chefe da repartição de fazenda da pro-

vincia de Macau é o presidente da junta de lançamento da
deeima e demais impostos d'essa natureza, sem que por
esse facto tenha direito a qualquer gratificação especial.

Art. ~3. o Os inspectores de fazenda são nomeados por
um anno. A sua confirmação ou demissão depende de pro-
posta, motivada, da direcção geral do ultramar ou da di-
recção geral da contabilidade publica, ouvida sempre a di-
recção que não tiver feito a dita proposta.

'rodos os outros empregados da administração de fa-
zenda das províncias ultramarinas sZio nomeados por UIll

anno , e deverão ser confirmados por decreto real, sobre
proposta do respectivo inspector de fazenda, informada
pelo governador da provincia ; devendo ser dcmittidos
quando, em dois annos succcssivos, essa proposta for con-
traria ti sua confirmaçâo.

Art. 2-1.0 Os inspectores de fazenda das províncias ul-
tramarinas serão escolhidos pelo governo entre os func-
cionarios das seguintes classes:
1.a Offíciaes sub-chefes das repartições de fazenda pro-

vinciaes com cinco annos, pelo menos, de serviço no car-
go, sendo esse serviço qualificado como distincto pelas di-
recções geracs do ultramar e da contabilidade publica, ou-
vidas sempre ambas, e em presença, não só das informa-
ções, como de quacsquer documentos que possam servir
de base de aprecinçâo ;

2. a Primeiros offieiaes da direcção geral da contabili-
dade publica com dois annos de exercício e boas informa-
ções do rcspceti vo director;

3.a Inspcctores de fazenda ele 2.11 e 3.a classe elo reino
qun tenham boas informaçôoa.

Art. 25.0 O inspector de fazenda provincial só póde ser
suspenso pelo governo. Os outros empregados das repar-
tições de fazenda provinciaos podem ser suspensos pelos
respectivos chefes, quando o praso da suspensão não exceda
um mez; pelo governador, sobrc proposta dos respectivos
inspectores, quando a suspensão for por período maior
porém não superior a tres mezes, e pelo governo por tempo
superior a trcs mezes sobre proposta do governador, ou-
vido o inspectm- de fazenda.

Art. 26.0 O" logares de officiaes sub-chefes das reparti-
ções de fazenda provinciacs serão providos em individues
pertencentes ás seguintes classes de funccionarios :
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. 1.~ Escripturarios das mesmas repartições com o minimo
d~ c.mco annos de serviço nas repartições de fazenda pro-
vmciaes, sendo esse serviço qualificado de distincto pelos
respectivos chefes;

2.a Officiaes ou primeiros aspirantes das repartições de
fazenda districtaes do reino com cinco annos, pelo menos,
de bom e effcctivo serviço nas repartições de fazenda do
reino ou do ultramar, nos termos do artigo 34. o do decreto
com força de lei de 23 de julho de 1886 ;

3. a Amanuenses da direcção geral de contabilidade pu-
blica com cinco annos de bom e cffectivo serviço na direc-
ção, sendo contado n'esse período o de bom serviço no
ultramar.

Art. 27.0 Os legares de primeiros escriptnrarios das re-
partições de fazenda provinciaes serão providos em indi-
viduos pertencentes a alguma das eeguintcs classes:

L." Segundos cscripturarios das mesmas repartições com
dois annos de serviço, pelo menos, nas repartições de fa-
zonda provinciacs qual ificados pelos respectivos inspecto-
res como dignos de promoção.

2. a Segundos aspirantes das repartições de fazenda dis-
trictaes ou cscripturnrios das repartições de fazenda dos
concelhos do reino com tres annos, pelo menos, de bom
serviço dc fazenda no reino ou no ultramar.

Art. 28.0 Os logares de segundos escripturarios elas re-
partições de fazenda provinciaes serão providos por meio
do concurso publico, documental e ele provas praticas,
aberto nas provincias ultramarinas perante os respectivos
inspectores, ou ainda por nomeação, sem dependencin do
concurso, de escripturarios de rcpartiçõe de fazenda dos
concelhos do reino, quc tenham, pelo menos, dois annos de
bom o effcctivo serviço nas mesmas rcpartições.

Art. 29.0 Os concursos a que se refere o artigo antece-
dente serão feitos perante um jnry, composto do inspector
de fazenda, presidente, do official sub-chefe da repartição
provincial e do official do exercito em comruissàc na pro-
víncia.
§ unico. A opportunidade dos concursos será regulada

pelas vacaturas que se derem nos quadros das repartições
distrietaes e concelhias, não havendo individues habilita-
dos para serem providos.

Art. 30.0 O concurso será aberto por espaço de trinta
dias e annunciado no boletim official da provincia.
§ 1.0 Dentro d'esse praso os candidatos apresentarão na

repartição de fazenda provincial os seus requerimentos
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instruidos com os documentos das suas habilitações e dos
serviços que tenham prestado em qualquer repartição do
estado.
§ 2.0 Findo o praso, serão os candidatos avisados por

meio do boletim official da província, elo dia e hora em qne
devem prestar as provas praticas, as quaes versarão sobro
trabalhos ou serviços da especial competencia das repar-
tições de fazenda provinciaes e concelhias.
§ 3.0 Acabadas as proyas, que serão assignac1as pelos res-

pectivos candidatos, o jury procederá á apreciação e classifi-
cação ele cada um por maioria do votos, concluindo pOl'
uma proposta graduada, a qual, depois de assignada por
todos os membros do jury, serd remcttida, ao ministerio da
marinha pela direcção geral do ultramar para se proceder
ás respectivas nomeações.

Art. 31.0 Só podem ser admittidos ao concurso de que
trata o artigo 28.0 os individuos qnc tenham pelo menos
vinte e um annos de idade, snfficientc robustez attestada
por dois medicos, certificado de bom comportamento ci vil e
moral passado pela auctoridado administrativa da localidade
onde o candidato tenha residido no ultimo anno.
§ unico. São titulos de preferencia para a nomeação

o maio!' grau de habilitações litterarias e o serviço por
mais de dois annos em repartições de fazenda da metro-
pole.

Art. 32.0 Os Jogares de aspirantes c arnanuenses de La
C 2. a classes serão providos por meio ele concurso pratico
e documental, sendo objecto dc regulamento especial as
condições de admissão dos oppositores, preferencia el'elles,
organisação do jury, classificação e natureza das provas
que devem ser dadas.

Art. 33.0 As nomeações provisorias que, sobre proposta
dos inspectores de fazenda, os governadores das provineias
por conveniencia de serviço, fizerem de empregados para
preenchimento de vacaturas nos quadros das respectivas
repartições de fazenda, não dão outros direitos aos respe-
ctivos temporarios alem dos marcados n'este regulamento,
e caducam sempre ao fim de um anno, ou antes pelo pro·
vimento definitivo dos respectivos logares.

Art. 34.0 Os emprp.gados das repartições de fazenda
provinciaes podem ser transferidos pelo ministro da mari-
nha e ultramar de uma pan\ outra província, quando o exi-
jam as conveniencías do serviço.

Art. 35.0 Os vencimentos dos empregados das repartições
de fazenda provinciaes são os fixados na tabellu anncxa a
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este regulamento, ou os que posteriormente forem estabe-
lecidos.

Art. 36.° Os empregados dos quadros das di versas re-
partições de contabilidade e de fazenda da metrópole no-
meados, nos termos d'este regulamento, para desempenha-
rem funcções dos quadros das repartições de fazenda das
provincias ultramarinas, posto que deixem vagos os respe-
ctivos Jogares, são considerados, no reino, em commissão
de serviço no ultramar e conservam todos os seus direitos
á promoção, por antiguidade, nos mesmos quadros da me-
tropole aos quaes ficam addidos.
§ 1.0 Os empregados de que trata este artigo não s~rão

abonados de vencimento algum pelos quadros du remo,
emquanto estiverem em serviço no ultramar.
§ 2.° Quando, porém, forem exonerados do serviço nas

provincins ultramarinas, excepto no caso de ser essa exo-
neraçào motivada por penalidade de qualquer ordem em
qur tenham incorrido, e regressem ao reino serão abona-
dDP <los vencimentos correspondentes á sua graduação nos
quadros da metropole, a cujos serviços são desde logo obri-
gados, e n'esses quadros irão entrando, à proporção das
vacnturas que forem occorrendo nas respectivas classes.

Art. 37.0 Compete á repartição de fazenda provincial
a centralisaçâo da contabilidade da receita e dcspeza
publicas provinciaes, o ajustamento de contas dos diver-
sos cofres e dos respectivos responsaveis, a organisação
do orçamento ela receita e despesa provincial, o proccsso
de expedição dos avisos de credito dentro dos limites das
ordens ele pagamento, e a remessa mensal para a sétima
repartição e para a secção especial da direcção geral da,
contabilidade publica das tabellas, contas, documentos e
esclarecimentos nccoasarios para o desempenho do disposto
no artigo 1U2.0 d'este regulamento.

Art. ;;8.° As contas dos rcepousnveis e ex actores da fa-
zenda publica nas provincias ultramarinas serão também
formuladas e ajustadas nas respectivas repartições de fa-
zcnda provinciaes, e julgadas pelo tribunal de contas nos
termos do seu regimento e do artigo 230.° d'cste regula-
mento.

CAPITULO II

Das funcções dos governadores das provincias

AI't. ?f:.o As funcções do governador no serviço central
da :\rlllllUlstraçao de fazenda publica, nas provincins ultru-
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marinas, alem das que lhe competem em commum com os
outros clavicularios do cofre central da provincia são:

1.o Em relação ás contribuições de lançamento e repar-
tição, proceder como determinam as respectivas leis e in-
strucções;

2.0 Prover á segurança dos valores arrecadados no co-
fre central da província, nos termos prescriptos no ar-
tigo 47.0 d'este regulamento;
3.o Presidir ás arrematações dos bens nacionaes;
4. o Fazer cumprir as ordens de pagamento e as de

trunsferencias ;
5. o Rubricar os livros da respectiva repartição de fazen-

da provincial, podendo dar commissão para esse fim a
qualquer empregado da secretaria civil;

6. o A inspecção sobre a repartição de fazenda provin-
cial.

Art. 40.0 Compete igualmcnte ao governador remover
todas as difficuldades que se oppozerem ao serviço fiscal, e
for III provenientes de actos ou omissões dos funccionarios
administrativos, qnando o inspector de fazenda lhe repre-
sente COIU justo fundamento.

CAPITULO III

Dos inspectores de fazenda

A rt. 41.0 Os inspectores de fazenda do ultramar são os
chefes das repartições de fazenda da respectiva província.
N' esta qualidade compete-lhes, no serviço da mesma fa-
zenda:

1.o A administração superior da fazenda publica e Ils-
calisação geral e inspecção elos serviços respectivos, qner
das contribuições e impostos directos e indirectos, quer ele
todos 01'1 demais impostos c rcndimentos publicas, incluindo
o das alfandegas;

:3.0 A fiscalisação especial relativa ao pagamento das
despesas publicas de qualquer ordem e natureza, nos ter-
mos d' este regulamento;

3.0 Tomar e fazer tomar posse e conta de todos os bens
o direitos, que pertençam ou venham a pertencer á fazenda
publica, fazendo d'clles descripção e tombo.

I!) No caso de vagarem bens cm que o estado deva RlIC-

ceder, as denuncias se) serão procedentes depois ele decor-
rido um anno, s III que o inspector de fazenda ou seus su-
balternos tenham tornado posse d'elles.

ú) Em todos os casos em que o inspector de fazenda to-
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mal' posse de quaesquer bens para a fazenda publica, se
ella for contestada, remetterá ao ministerio publico o auto
da mesma posse com todos os documentos, deixando as no-
tas convenientes e cobrando recibo da entrega,

4, ° Superintender na administração de todos estes bens e
direitos;

5,° Conceder licenças para hypothecas, reconhecimentos
e renovações de prazos foreiros á fazenda publica do ul-
tramar;

6.° Exercer fiscalisação sobre os fieis das administrações
centraes e directores do correio, ou quacsquer empregados
superiores postacs, nas capitaes das provincias;

7.° E em geral, a respeito dos bens e rendimentos da
fazenda publica no ultramar, as diversas funcçõcs que lhes
incumbem as leis c regulamentos fiscaes j

8.° Abril' os concursos para os legares de segundos es-
cripturarios, a que se refere o artigo 28.0 d'este regule-
mento.

Art, 42.0 Ü inspector de fazenda dará contas não só li
direcção geral do ultramar como á da contabilidade publica,
pela sua secção especial, do desempenho dos serviços que
lhe incumbem, nos termos e pela fórma marcada nos re-
gulamentos, e. do mesmo modo enviará a esta ultima di-
recção as contas organisadas e documentadas, que tê em de
ser submettidas ao tribunal de contas, como elemento es-
sencial para o exercício das attribuições conferidas ao
mesmo tribunal pelo artigo 18.0 elo seu regimento, pelos
artigos 110.0 e 206.° do regulamento geral ela contabilidade
publica de 31 de agosto de 1881 e decreto com força de
lei de 29 de julho dc 1886.

Art. 43.0 Ü inspector de fazenda que se houver com
frouxidão no cumprimento dos seus deveres será exonerado
d'csse logar j e quando sc reconheça que n'ello procede
com dolo ou por qualquer fôrma prevarica, sorti. tambem
demittido e processado na conformidade das leis.s

Art. 44.0 Ü inspector de fazenda ela provincia, ou quem
estiver exercendo as suas funcções, faz parte do conselho
elo governo, eh j unta geral da provincia e do respectivo
conselho technieo de obras publicas.

Art, 45.0 Em regl'a, sempre que não haja exprcssa de-
terminação em contrario, compete aos inspectores de fa-
zonda das províncias ultramarinas a rosolucâo de todos os
ne::socios da administração de fazenda, que 'oram das attri-
blllções. das cxtinctas juntas de fazenda.
§ UnlCO. O conselho da provincia, porém, é O tribunal
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competente para tomar conhecimento dos recursos a que
se refere o § unico do artigo 000 da carta de lei de 30 de
junho de 1 í:JGll.

Art. 4:li. o Ü inspector de fazenda é substituído nos seus
impedimentos, e ainda nos casos de vacatura, ou ausoncia
da capital da provincia cm inspecção ordinariu, pelo officíal
sub-choíc da repartição de fnzcudu, e no impedimento ou
falta dcste, c até que o governo providouccio, por pessoa
para osse effcito approvada pelo conselho de governo, so-
bre proposta do governador gcral.

CAPITULO rv
Dos thesoureiros geraes

geraes das provinciaes ultra-
e responsabilidade dos fundos

o;, e n'essa conformidade são
cia submettidas á jurisdicção

-al da província é substituido,
ma exclusiva responsabilida
ovado pelo governador geral,
spector d fazenda. No caso
; motivos consignados no ar-
o inspector de fazenda respe-
Iicadas no citado artigo pro-
rvemador da província indi-
thesoureiro geral, em ordem
soffra interrupção.
do thesoureiro geral da pro-
l, cujo valor será fixado pelo
governador, ouvido o conse-
os termos do artigo 3.0 d' este

thesoureiros gemes as dis-
itado artigo 83.0
esponde por todos os actos ou

ral que, por occasião de qual-
central, não apresentar no

s fundos que deverem existir
governador da provincia, <lue
substitua o dito tbesoureu-o,
to geral do ultramar e ú sec-
I da contabilidade publica.
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Art. 50.0 O thesoureiro geral será responsnvel por qual-
quer falta ou inexactidão que for encontrada nos documen-
~os comprovativos das despczas mensaes, c solicitará do
mspector de fazenda a rectificação de algum erro que por-
ventura haja na eecripturação de taes documentos.

Art. 51.0 O logar dc thesoureiro geral da província é de
nomeação regia, provido por meio de concurso publico,

Art. 52.0 Os concursos do que trata o artigo antecedente
serão documentacs e abertos por espaço de 30 dias, tanto
na metropole corno na província onde se dér a vacatnra,
sendo n' esta, perante o respectivo inspector de fazenda, e
n'aquella, perante a direcção geral do ultramar.
§ unico. Findo aquellc praso, o inspector de fazenda

perante o qual tiver sido aberto o concurso, i-euietterá á
direcção geral do ultramar, todos os requerimentos e do-
cumentos dos candidatos, acompanhados de informação es-
pecial sobre cada um d'elles.

Art. 53.0 Os thesoureiros gemes são considerados, para
todos os effeitcs, como fazendo parte elos quadros das re-
partições de fazenda provinciaes, e sujcitos a todas as re-
gl'l\S e preceitos disciplinares das mesmas repartições.

Art. 54.0 No ultimo dia de cada mez dar-se-lia balanço
ao cofre central, a que assistirão os trcs claviculnrios. A
existencia dos valores n'eUe arrecadados será verificada
por meio da contagem e confrontada com a escripturaçí;o,
sendo encerrados os livros em que esta se effectuar.
§ 1.0 Igual balanço se dará, quando algum doe clavicu-

larios entre de novo em serviço, ou o exija.
§ 2.° D'estes balanços lavrar-se-hão termos no livro

competente, em que não se deixará de mencionar qualquer
alcance, havendo-o, e o cumprimento que n'este caso se
der ao artigo 49.0
§ 3.° Os termos serão assignados pelos tres olavicula-

rios, e subseriptos pelo primeiro empregado do quadro da
repartição de fazenda.
§ 4.0 U inspector de fazenda remetterá á direcção ge-

ral do ultramar, e á secção especial da direcção geral da
contabilidade publica, copia authentica do balanço dado ao
cofre geral pelo primeiro correio que houver depois d'este
acto.

Art. 55.0 Os thesoureiros gemes remetterão mensalmente
~í,secção especial da direcção geral de contabilidade pu-
blica uma conta modelo n.? 22 acompanhada de um 1'0-

sumo, sendo este cm duplicado (modelo n.? 22-A), de todos
os pagamentos que por ordem do respectivo ministério tive-
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rem sido feitos no mez antecedente, dos competentes docu-
mentos e de uma relação d'elles. Esta relação terá um
resumo modelo 22-B em que se descreva o numero dos
documentos e sua importancia, Estas remessas serão feitas
até ao dia 20 de cada mcz, em relação ao mcz anterior
ao ultimo findo.
§ 1.0 Logo que na referida secção especial da direcção

geral de contabilidade publica se recebam os documentos
a que se refere este artigo, se fará a conferencia da relação
com os respectivos documentos, e encontrando-se todos
quantos furem mencionados, se lançará no resumo (modelo
n.? 22-B) a declaração competente, a qual se devolverá
sem demora ao thcsoureiro geral.
§ 2.0 Seguidamente se examinará se as contas c os do-

cumcntos estão legaes, c estando so fará a devida escri-
pturação, mandando-se ao thesoureiro um aviso de COIIJO)'-

midade,
§ 3.0 Quando no exame da conta e documentos se en-

contrar alguma irregularidade, se enviará ao thesoureiro
um aviso de rectificação) a fim de que se façam as necessa-
rias reposições, e se empregarão todos os meios precisos,
para que tudo fique regular e legal, depois do que se re-
metterá o aviso de conformidade.
§ 4. n Logo que se repute conforme a conta mensal dos

pagamentos do thcsoureiro, se enviará o duplicado do re-
sumo da conta (modelo n.? 22-A) á direcção geral da con-
tabilidade publica, com a declaração de que foi achado
conforme e foi devidamente escripturado. Esta remessa
deve estar concluída até ao dia 22 do terceiro mez, imme-
diato áquelle em que se fizeram os pagamentos.
§ 5.° Os thesourciros enviarão também mensalmente e

na fórma do disposto nos paragraphos antecedentes á direc-
ção goraI da contabilidade publica, a conta e documentos
comprovativos das operações de thesouraria, que tiverem
offectuado.

CAPITULO V

Da escripturação nas repartições de fazenda provinciaes

Art. 5G.0 A escripturação das repartições de fazenda
far-sc-ha por partidas singelas.

Art. 57.0 Nas repartições de fazenda provinciaes, have-
rá os seguintes livros, alem de outros que as convenion-
cias de serviço aconselharem:

1.0 Um livro conforme o modelo n.? 21 para se escri-
pturarem, segundo a denominação que tiverem, todas as
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entradas e saídas ele funelos, que não forem cobranças de
rendimentos e impostos, nem pagamentos ele ordens de
despesa propria elo ultramar.
§ unico. N'este livro scrào escr-ipturndas com a devida

classificação todas as operações de thesotu-aria, inclusive
deposites de qualquer natureza, passagens e transferencins
de fundos, alcancos, etc,

2.° Um livro conforme o modelo n.? 23 pal'lt as contas
correntes dos alcances dos exuctorea das províncias, onde
se veja clara e rapidamente o estado dos mesmos ulcan-
ces.

3.° Um livro de rendimentos para cada recebedoria,
modelo n.? 12, escripturado por debito e credito, e com
distincção sómente dos exercicios a que os mesmos rendi-
mentos pertençam.

4. ° Um livro do cofre, escripturaelo conforme o modelo
n. ° 20, com especiflcação dos valores entrados no cofre ou
d'elle saídos. Os nsscntos de credito n'este livro designa-
rão sempre o objecto da desposa, juntamente com a ordem
que a ductorisa.

5. ° U lJl livro para as contas dos recebedores (modelo
n.? 2:» escripturac1as em harmonia com as contas lançadas
no livro, modelo n." 11.

6.° Um livro dos rendimentos não evcntuacs, nem su-
jeitos a lançamento, respectivo a cada um dos concelhos.
Este livro será feito em duplicado segundo o modelo n. ° :W,
devendo um elos duplicados existir na repartiçfto do cou-
celho para se extrahirem os documentos de cobrança e no-
tarem-se as alterações que forem occorrcndo,

Art. 58.0 Para as aunullaçõcs de receita liquidada, que
forem ordenadas na conformidade da legi!-\laç:1O vigente,
formar-se-hn uma relação em duplicado segundo o modelo
n. o 27, que será remettida ao respectivo escrivão de fa-
zenda.
§ .1.:.0 Um dos duplicados d'estas relações ficará na re-

partlçao de fazenda do concelho para fundamentar as an-
nullaçães ou falhas dos documentos de cobrança e os as-
sentes de credito no livro , modelo n. ° ] O.
. § 2.° O outro duplicado será devolvido ú rcpnrti~ão do
f~ze~(1? provincial, com a nota <11\ nnuullaçào da receita
hqllldada e do respoctivo nsscnto de credito n'aqnelle livro,
para se coordenar o extracto aunual das nnnullnções e fa-
zerem-se os nccesanrios assentos nos livros modelo 11.° 1~.
§ ., o Q ,o , uando os documentos de cobrança forem annul-

lados pela totalidade, serão romettidos para ii. repartição
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de fazenda provincial, acompanhndos do duplicado de que
trata o pnragrupho antecedente.
§ 4.° Quando os documentai! de cobrança forem annul-

lados, em parte, serâo devidamente averbados da annullação,
continuando a subsistir pelo resto a responsabilidade do
exactor que a tiver. O averbamento é feito e assignado
pelo escrivão de fazenda ou quem suas vezes fizer.

Art. 50. ° Os elementos de escripturaçâo que as reparti-
ções de fazenda provinciaes devem enviar, regular e im-
preterivclmente, á direcção geral da contabilidade publica
são:
§ ].0 Até o dia 30 de cada mez:
1. "Uma tabella dos rendimentos liquidados e dos cobra-

dos TIO pcnultimo mez decorrido, conforme o modelo n.? 28,
no qual se descrevam pela sua natureza todos os impostos
e rendimentos liquidados em cada um dos oxercicios, fin-
dos, antecedente e corrente. A importancia do imposto do
sêllo sorá descrlpta em tres divisões : impressos sellados,
sêllo de verba e estampilhas, designando-se só a totalidade
das som mas liquidadas e cobradas de cada uma d'estas pro-
veniencias.

II. Uma tabella (modelo n.? 29), na qual se demonstre,
não só a importancia dos fundos arrecadados em toda a
proviucia durnnte o mez anterior ao ultimo decorrido, ou
sejam provenientes de cobrança de rendimentos ou de sup-
primentos, dcpoaitos, transferencias de fundos ou de quaes-
quer operações de thesouraria legalmente auctorisadaa ;
como também as npplicnçõcs e dcspezas a que ti verem sido
destinados tacs fundos, com declaração do saldo antece-
dente e do transferido pura o mez seguinte.* 2:' Até ao (lia 30 de novembro de cada anno :

I. Uma tabella unnual, similhante á do modelo n.? 29,
recapitulando todas as tabellas mensaes enviadas durante
o anuo ecouomico antecedente;
II. Uma nota demonstrativa da receita liquidada, cobrada

e nunullada durante todo o anuo económico, e da divida
no principio e no fim da mesmo anno, com discriminação
dos exercicios cindas, anterior e corrente, tudo pela. fõrma
exemplificada no modelo n.? 30.

III. Uma 110ta da divida activa do estado, por cobrar
em 30 de junho anterior, com a designação da relaxada ao
poder judicial da relaxada adlllinistrativamente e da não
relaxa;la, e bem assim da parte julgada incobrável (mo-
delo n.? aI).

Art. GO.o As tabellns de que trata o n.? 2.° do § 1.0 do
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artigo antecedente devem abranger, não só as operações
realisadas dentro do proprio cofre da provincia, como tam-
bem as que se realisam nos concelhos e alfandegas, de-
vendo, n'estes termos, o saldo, accusado no ultimo dia de
cada mez, cornprehender todo o que existir disponível em
poder de todos os responsaveis da província.
§ unico. Quando, por qualquer circuuistancia, as tabel-

las e mais elementos ele cscripturação de alguns concelhos
não chegarem á séde da província a tempo de poderem ser
comprehendidos na tabella geral da provincia d'esse mez,
serão as operações de receita e despcza d'aquelles conce-
lhos incluídas nas tabellas proviuciaes do mez immediato.

Art. 61.0 As certidões relativas a livros ou a quaesquer
outros documentos pertencentes ás repartições ele fazenda
serão passadas pelo primeiro empregado do quadro das di-
tas repartições, precedendo despacho do inspector de fa-
zenda, que haverá os emolumentos legalmente estabelecidos.

Art. 62.0 Os emolumentos que se hão de cobrar nas re-
partições de fazenda dos districtos são os actualmente es-
tabelecidos.

CAPITULO VI

Das inspecções ás repartições de fazenda subalternas

.Art. 63.0 Os inspectores de fazenda das provincias ul-
tramarinas inspeccionarão ou mandarão inspeccionar, an-
nualmente, pelos officiaes das respectivas repartições dis-
trictaes, as repartições da provincia onde se lancem ou co-
brem impostos, ou onde se arrecadem ou despendam fun-
dos da mesma província, no intuito de averiguar como é
desempenhado o respectivo serviço, devendo enviar, tanto
á direcção geral do ultramar, como ti. secção especial da di-
recção gorai da contabilidade publica, um relatorio cir-
cumstanciado d'essas visitas.
§ unico , Estas visitas, que serão extensivas a todas as

repartições e estações administradoras de material do es-
tado, não poderão durar em cada anno mais do tres me-
zes fóra da capital da provincia.

Art. 64.0 O ministro elos negocias da marinha c ultra-
mar poderá ordenar, quando o j ulgar necessario, inspec-
ções extraordinarias, geraes ou especiaes, ela naturezad' aq uel-
las a que se referem o artigo antecedente e seu paragrllpho,
nom~an~o para esse effeito em commissllo tcmporaria ele
serviço Inspectores extraordinarios escolhidos entre os em-
pregados superiores da direcção g~ral do ultramar, da di-
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recção geral da contabilidade publica, ou ainda entre os
inspectores de fazenda do reino.

Art. Gi).O 08 inspectores de fazenda c os offlciacs das
repartições do fazenda, durante as visitas a que se refere
o artigo 63.0 e quando fórr, da capital da província, perce-
berão, alem dos seus vencimentos, a ajuda de custo de
3;5000 róis nas províncias de Angola, Moçambique e Indía,
c de 2;);)00 réis nas demais províncias.

Art. G6.o Os empregados das repartições de fazenda
proviuciaes, durante o tempo que exercerem, no caso do
artigo antecedente, 0$ lagares de inspectores ou de officiaes,
recebemo uma gratificação igual ú differença entre os ven-
ci mentos de exercicio que lhes competem e os vencimentos
de excrcicio que, respectivamente, pertencem aos funcciona-
rios a quem substituem,

Dos cofres das alfandegas

Art. 67.0 As sommas arrecadadas cm todas as alfande-
gas, seja qual for o motivo da cobrança, scrâo guardadas
no 11m do expediente diario cm cofre de duas chaves, fi-
cando uma cm poder do respectivo director e outra cm po-
der do thcsoureiro.

Art. G8.0 Dos cofres de que trata o artigo anterior não
saír~1.quantia alguma scuão para ser entregue nos cofres
geraes ou nas reccbedorias onde essas entregas devem fa-
zer se, ou para se effectuarem pagamentos, cm conformi-
dade das ordens expedidas pelas estações competentes.

Art. 69.0 Em todas as delegações das alfandegas onde,
sem risco, l)ossa haver cofres para a arrecadação dos fun-
dos, terão esses cofres tambem duas chaves, uma das
quaes pertence ao encarregado da delegação, e a outra 0.0
que fizer a cobrança. J..TO caso, porém, de ser o chefe da
delegação o encarregado da cobrança, a segunda chave
pertence ao immediatc do chefe.

Art. 70.0 Os responsáveis de que tratam os artigos an-
tecedentes, que por occasião de qualquer balanço não apre-
sentarem n'csse acto a importancia elos fundos qne devem
existi,' em cofre, serão suspensos pelos directores das alfan-
degas, que immcdiatamente nomearão qnem interinamente
os substitua, dando parte ao ministério da marinha e ul-
tramar.
§ 1.0 A obrigação de suspender o responsavel alcançado

cabe igualmente a qualquer encarregado da visita ao co-
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fre, reservando-se para o director a nomeação de thcsou-
reiro 0\1 encarregado de arrecadar a receita do que trata
este artigo.
§ 2.° O processo a seguir depois de encontrado o alcance

vae determinado nos artigos 129.° a 136.°
Art. 71.° A cobrança effectuada mensalmente nas dele-

gações das alfandegas será lançada no ultimo dia de cada
mez no livro da receita geral classificada da alfandega
respectiva, seguindo-se a numeraçào do ultimo despacho e
pela ordem alphabetica. das mesmas delegações.
§ Lu As entregas dos renJimentos das delcgações serão

feitas nos termos do artigo 109.° d'este regulamento e acom-
panhadas ele guias de talão, assignaelas pelos encarregados
das delegações e pelo empregado que tiver a seu cargo a
escripturação do livro ele receita.
§ 2.° As entregas nas rccebcdorias serão sempre feitas

em nome e por conta elo thesoureiro da alfandega, unico
responsavel nos termos da lei.
§ 3.° Os recibos passados pelas entregas de fundos das

delegações, serão considerados pelos thesoureiros das al-
fandegas como dinheiro, a fim de ser escripturada a sua
importancia no respectivo livro.

Art. 7~.0 Os directores das alfandegas srto subsidiaria-
mente rrsponsaveis pelos fundos arrecadados nos respecti-
vos eofres.

Art. 7:3.0 Todos os mexes se dará balanço aos cofres das
alfandegas e elas suas delegações, conferindo-se por meio
de contagem os valores existentes n' elles com a escriptu-
ração rospceti va. O resultado elos balanços, que deve estar
em harmonia com as tnbellas mensncs, será participado á.
dirccçrío geral do ultramar e á secção especial da direcção
geral da contabilidade publica.
§ unico. As tabellns de cofre das alfandegas serão assi-

gnadas pelos elois clavicularios do mesmo cofre.

TITULO ln
Do serviço da administração da fazenda publica

nos concelhos

CAPITULO I
Dos escrivães de fazenda e dos seus escripturarios

e dos recebedores
Art. 74.° Ae fllncçõns de escrivão de fazenda ele 1.:\ o

2." classes das provincias ultramarinas nos districtos, con-
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celhos e localidades onde taes legares tenham de ser exer-
cidos PO!' funccionarios especiaes, são respectivamente des-
empenhados por escripturarios de La ou 2.a classe do qua-
dro da repartição de fazenda da respectiva provincia, li-
vremente escolhidos para a cornmissâo e exonerados d' ella
pelo inspector de fazenda com a confirmação do gover-
nador geral, regressando os empregados á repartição de
fazenda provincial, a cujo quadro pertencerem.
§ unico. A duração d'estas commissões é, em regra, de

tres annos e nunca superior a cinco. Quando a exoneração
se realise antes de terminados os tres annos, deve ser mo-
tivada, e os motivos d'ella publicados no boletim official da
província.

Art. 75.° Junto de cada escrivão de fazenda, ou de
quem suas vezes fizer, 1111, escripturarios, aspirantes ou ama-
nuenses, cujo numero, categoria e vencimentos são fixados
em decreto especial em harmonia com as necessidades do
serviço.
§ 1.0 O escrivão de fazenda é substituido nos seus im-

pedimentos, ou no caso de vacatura e até que o inspector
providenceie, POI' um dos empregados da repartição local
previamente designado pelo inspector.
§ 2. ° Os empregados das repartições de fazenda não

provinciaes n:""lotêcm confirmação regia e são nomeados e
dcmittirlos pelo inspector, sobre proposta motivada e docu-
mentada do esci-ivão de fazenda, mas com a confirrnnçâo do
governador da província, tudo, porém, nos termos d'oste
regulameu to.
§ n.° Junto dos cscrivães das alfandegas, que accumula-

rem as funcções de cscrivãcs de fazenda, poderão as func-
çõcs de escripturarios ser exercidas por empregados espe-
ciaes ou tnmbcm acoumuladas por aspirantes das mesmas
alfandc~as.

Art.7G.o O~ escripturarios das repartições do fazenda,
durante o tempo quc exercerem a oommissão de escrivâes
ele faacndn, perceberão, alem dos vencimentos proprios de
?ategoria e de exerci cio: 1.0, as quotas sobre a cobrança dos
Impostos ou rondirneutos publicos que, nos termos dos rc-
guIamentos geracs, forem fixadas pelo governo na metro-
polo e que deverão ser calculadas por fôrma que não pro-
duzam gl'atitica~:1O inferior a 200;5000 réis, nem superior
a GOO,50uOr "iK; 2.°, as multas que pelos regulamcntos lhe
foram attribuidas.
§ 1.0 As quotas o multas a que se refere este artigo

Constituirão sempre vencimento de exercício e serão 1)01'
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isso abonadas, nos casos de impedimento dos cscrivães,
MS empregados que os substituir-cm.

§. 2.° A tabella de quotas de que trata este artigo ~cri
revista de trcs em tres annos ouvindo-se sobre a revisão

d· ,
a irecção geral da contabilidade publica.

Art. 77.0 Os recebedores perceberão os vencimentos fi-
xados nas tabellas approvadas por decreto de 27 de junho
de 1889; a parte variável d'csscs vencimentos será esta-
belecida por meio de quotas ele cobrança, que serão fixa-
das 'Por decreto do governo.
§ 1.0 A tabclla de quotas dos recebedores será revista

de trcs cm tres annos, ouvindo-se sobre a revisão a direc-
çuo geral da contabilidade publica.
§ 2.0 A fórma do provimento elos logares de recebedor

será regulada pOI' decreto especial.
Art. 78.° Aos escrivães de fazenda dos concelhos, ou

quaesquer outras oircumscripçõcs correspondentes, com-
pete:

1.0 A formação dos elementos da receita, o processo da
sua liquidação, a formação dos elementos para a escriptu-
rnção c verificação das contas dos recebedores, a escriptu-
ração o verificação das mesmas contas;

2.° A intervenção na cobrança das contribuições o ren-
dimentos publicos, tanto pelos meios ordinarios como pelos
executivos;

3.° Vigiar se os recebedores cumprcm com os seus deve-
res, dando logo parte ao respectivo inspector de fazenda de
qualquer acto pOI' elles praticado cm contravenção dos mes-
mos deveres j

4.0 Exercer as funcções do solicitadores da fazenda nos
julgados onde não os houver.

Art, 7!).0 O escrivão de fasenda, ou quem o substitua,
tem obrigaç~lo de commuuicar immcdiatamcntc ao inspector
de fazenda qualquer alcance, fraudo ou negligencia que en-
contre, pela verificação das contas do recebedor, c no caso
de não cumprir este preceito ficará subsidinrinmcntc respon-
savel pela importaneia e resultado do alcance, fraude ou
negligencia elo responsavel c tanto n'este caso como cm
todos os mais, em que se' conheça haver procedido com
dolo, ou prevaricado no exercicio das suas funcçõcs, será
immec1iatamente suspenso pelo respectivo inspector, e pro-
cessado na conformidade das leis.

Art. 80.° Nas repartições de fazenda dos concelhos co-
brar-se-hão os emolumentos actualmente estabelecidos.

Art. 81.0 Em cada concelho haverá um recebedor en-
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carregado da cobrança das contribuições c demais rendi-
mentos publicos, o qual póde ter um proposto da sua ex-
clusiva rosponsabilidade.
§ unico. O recebedor responde por todos os actos ou

omis~ões do seu proposto.
Art, 82.0 O recebedor ô obrigado a entrar immediata-

mente no cofre central da província com as quantias em que
for encontrado devedor á fazenda, quer pela verificação
mensal das suas contas, quer por outra qualquer verifica-
ção feita fóra d'esto praso, ou qnan lo superiormente lhe for
ordenado.

Art. 83.0 Dado o caso de vacatura de algum logar de
recebedor por demissão, suspensão, obito do empregado
ou qualquer outro motivo, o escrivão de fazenda do conce-
lho providcnciarü scm demora sobre a segurança dos di-
nheiros, valores e documentos pertencentes ii fazenda, que
estiverem cm poder do alludido recebedor. O inventario de
todos esses valores serti feito na presença dos representan-
tes do mesmo recebedor ou qnaesqnel' interessados, se os
houver na localidade, e de tudo se lavrará termo, de que
se dará, em acto continuo, conhecimento ao respectivo in-
spector de fazenda o qual proporá immediatamcnto ao go-
vernador da provincia individuo idoneo, que substitua o re-
cebedor, cm ordem a que a cobrança nâo scja interrompida.

§ 1.0 Todos os documentos do cobrança e demais valo-
res existentes em poder do recebedor dcmittido, suspenso
ou fallecido serão immediatamente inventariados c conferi-
dos, sendo depois entregues ao novo recebedor, segundo os
preceitos consignados n'este regulamento.

§ 2.0 O recebedor interino terá os mesmos proventos,
regalias c obl'iga~ões que competirem ao recebedor cffectivo,

§ :3.0 O inapector da provincia empregará os meios que
forem neces arios, pam que fi recebedoria s<;ja o menos
tempo possivel servida por cxactor sem caução, ou sem
segurança para a fazenda.

Art. 84.0 Os recebedores podem ser snspensos do exer-
cicio das suas fuucções pelo inspector de fazenda da pro-
vincia:

1. Quando não sejam pontuaes em effectuar os pagamen-
tos e as passagens ou tranafcreucias ele fundos que lhes
forem legalmente ordenadas;

II. Quando nao entr<'garem ao escl'ivao ele fazenda, 110 pri-
meiro dia de cada mez, os talõce dos documontos de co-
bran~a, e demais elementos necessarios para a formação
das tabellas de cobrança. do mez antecedente;
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III. Quando não apresentarem, nos prasos estabelecidos,
os documentos necossarios para a organisaçào e julgamento
das suas contas;

IV. Quando se conheça que não assignam devidamente,
ou não datam os documentos de cobrança no acto ele a effe-
ctuarem, ou deixam de rubricar as verbas cscriptaa nos mes-
mos documentos, tudo nos termos d'oste regulamento;

V. Quando não façam promptamento entrega dos fundos
de que forem encontrados devedores á fazenda;

VI. Quando se conheça qlle prevaricam ou procedem com
dolo no exercício de suas funcções.
§ unico. Em todos os casos de alcance ou ele qualquer

dolo ou prevaricação no exercicio do seu cargo, o recebe-
dor será demittido e processado na conformidade das leis.

CAPITULO II

Da fiscalisação dos actos da receita e despeza dos recebedores

SECÇÃO I

Da cobrança

Art. 85.0 Á medida que nas repartições de fazenda dos
concelhos ou quaesquer outras circumacripções se forem
promptificando ou recebendo quaesqucr elementos de re-
ceita, se extrahirão de cada uma das addições, que os mes-
mos contiverem, documentos de cobrança que sorno impres-
sos e de talão e sellados com o sêllo branco das repartições
de fazenda provinciaes. Estes documentos comprehendem
o conhecimento ou recibo, que deve ser entregue ao con-
tribuinte ou devedor, no acto do pagamento que fizer do
seu debito, e no talão o extracto ou resumo das circumstan-
das essenciaes do mesmo conhecimento ou recibo, que deve
ficar servindo na repartição de fazenda do concelho pura
os fins que n'esto regulamento vão especificados.
§ unico. O disposto n'esto nrtigo sobre extracção dos

documentos de cobrança é inteirumento npplicavel ás ver-
bas, que no livro dos rendimentos não eventuaes nem su-
jeitos a lançamento, pertencentes a cada concelho se hou-
verem escripturado, com referencio. a quacsquer rendas,
dividas c direitos activos da fazenda.

Art. 86.0 Quando o documento de cobrança, que hou-
ver de ser extrahido, disser respeito a alguma. renda ou
divida pagavel em generos, farse-ha expressa declaração,
tanto no corpo d'essc documento como no talão correspon-
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dente, assim da quantidade dos generos a receber como da
sua importancia cm moeda corrente.
§ uuico , Quando o devedor preferir pag-al' o seu debito

em dinheiro, o recebedor ou seu proposto deverá irnrncdia-
tamcnte acceitar-lh'o.

Art. l:) 7. o Logo q ue nas repartições de fazenda dos con-
celhos ou das circumscripções analogas se houver con-
cluido a extracção dos documentos de cobrança, nos termos
do' artigos antecedentes, serão os mesmos documentos,
depois de assignados pelo respectivo escrivão de fazenda,
entregues ao recebedor, acompanhados de uma relação em
duplicado. N'estes documentos não se deverá pôr data.
§ unico, A assiguaturn do escrivão de fazenda ou do

fnnccionario correspondente póde ser de chancella.
Art, 88.0 Os recebedores, úmedida que lhes forem sendo

apresentados os documentes de cobrança, acompanhados da
relação em duplicado a que se refere o precedente artigo,
conferirão os mesmos documentos com os exemplares
<ln. sobrcdita relação, e achando-os conformes e exactos,
devem passar em ambos os mesmos exemplares recibo da
entrega, declarando que o fazem em duplicado.
§ unico. Um dos exemplares guardar-se-ha na reparti-

ção ele fazenda do concelho, para os fins marcados n'este
regulamento; o outro será, independentemente de officio de
remessa, enviado pelo primeiro correio á competente re-
partição ele fazenda da provincia para os effeitos legaes.

Art. 80.0 Quando os documentos de cobrança pertence-
rem a dividas, Cl~O pagamento deva realisar-se em gene-
ros, ou parte em dinheiro e parte em generos, serão aeorn-
pnnhados, 110 acto da sua entrega ao respectivo recebedor,
de uma relação especial também cm duplicado, observan-
do-se cm tudo o mais quanto cm geral fica disposto nos
artigos antecedentes.

AI·t. 90.0 Os recebedores, logo que se acharem hnhilita-
dos com os documentos, que Ihes hão do servir de ti tu los
para a arrecadação de que sao incumbidos, devem efl:'c-
ctuar essa arrecadação nos prasos legaes, e no acto do
pngnmentc feito pelo contribuinte ou devedor 111<'entregarão
o compotente documento de cobrança, assignando-u, da-
truulo-o d'e's dia, e cortando o docuuiento pela tm:ja, de-
}loi' de haverem lançado 110 respectivo talão, quo ficará em
H'U poder, a declaração do dia em que o pagamento se
houver rcalisndo, rubricando essa declaração, 'rodas as ver-
bas (lue se lançarem DO verso dos documentos de cobrançu
serão igualmente rubricadas pelo recebedor.
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§ unico. Nos talões dos conhecimentos ou recibos de di-
vidas pagavei$ em generos, Iançar-se-hn, alem da data do
pagamento, a declaração de se haver ou não realisado cm
espécie, segundo a faculdade concedida aos devedores.

Art. \)1.o Quando l1 cobrança for feita em gcneros, por
declarar o contribuinte que não opta pelo pagamento cm
dinheiro, serão os generos entregues rr'um deposito de duas
chaves, das quaes uma terá O escrivão dc fazenda do con-
celho e a outra o respectivo recebedor ou o seu proposto,
e se procederá sem demora ú venda dos mesmos generos
em hasta publica, mediante as formalidades prescriptas na
lei. A escripturação da entrada dos referidos generos no
deposito e da sua salda será feita em livro especial, que se
guardará na repartição de fazenda do concelho ou circum-
scripção que o substitua.

SECÇÃO II
Dos elomentos para a. escrtptumção e verificação das contas

Art. \)2.0 O escrivão de fazenda de cada concelho for-
mará dos documentos de cobrança, respectivos ao mesmo
concelho, que passarcm a cargo elo recebedor, tantas rela-
çõcs para descarga, segundo o modelo n.? 1, quantos fo-
rem os rendimentos e os exerci cios a que estes pertence-
rem.

§ ].0 Quando os documentos de cobrança forem dos mes-
mos rendimentos e exercicios de que j!í haja relações p::tra
descarga, serão lançados por addicionamento nas rospecti-
vas relações.
§ 2.0 Estas relações conterão os numeres dos documen-

tos de cobrança e a importancia total de cada um d'cllos, c
terão uma columna para se notarem as datas da respe-
ctiva sua cobrança ou annullação.
§ 3.0 A primeira folha, ou rosto da relação para descar-

ga, será destinada para se notar a quantidade e a impor-
tancia mensal dos documentos cobrados o annullados, com-
prehendidos na mesma relação, c no verso se lançurêo as
observações.
§ 4.0 Cada relação servirá emquanto houve!' documen-

tos por cobrar c n'ella estejam descriptos, juntando-se a ca-
da uma o por cada anno económico os competentes rostos;
fazendo-se unicamente novas relações, quando houver tran-
siç:io ele documentos para novo recebedor.

Art. \)3.0 Os resumos das relações para descarga, con-
forme o modelo n.? 2, serão formados por concelhos, ou
quando houver transição do um para outro recebedor, ou
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quando se der a transição da conta velha pam a conta no-
va do mesmo recebedor, nos termos d'este regulamento, e
serviruo para documentar os assentos de credito na conta
velha e o debito na conta nova no livro respectivo.
§ 1.0 Este rcsumo será. assignado pelo escrivão de fa-

zenda do conceiho ou da respectiva circumscripção e pelo
recebedor.
§ 2.° Estos resumos serào feitos em triplicado, sendo um

dos exemplares remettidos á rcpartiçâo de fazenda proviu-
cial, e os outros servirào para documentar os assentos das
contas, nova e velha.

Art. D4:.° As relações de documentos de cobrança em di-
nheiro entregues ao recebedor, serão tarnbem formadas por
concelhos, segundo o modelo n.? 3, e servirão para doeu-
mental' o debito da conta do recebedor.

Estas relações serão feitas em duplicado.
~ 1.0 Um dos exemplares d'estas relações e das certi-

dões do resumo será cn viado ao respectivo inspector de fa-
zenda, o outro exemplar servirá na repartição de fazenda
do concelho ou da circumscripção que o substituir, para se
effcctuar a cscripturação nos termos creste regulamento.
§ 2.° Nos referidos documentos de debito, em que os rc-

cebedorcs têem de passar o competente recibo, se mencio-
nará n'cste o valor dos documentos de cobrança que lhes
são entregues, e que os mesmos documcntos se acham de-
vidamente preenchidos, sel!ados com o sêllo branco, e as-
signados pelo escrivão de fazenda, e sem emenda nem ra-
sura.
§ 3.° Todo o documento de cobrança extrahido depois

l1a execução d'csto regulamento, que se encontrar em po-
der de algum recebedor, sem as formalidades legaes, será
ccnsiderado falso c o recebedor suspenso, processado e pro-
posto para demissão.

Art. 0;).° As relações dos documentos de cobrança em
genero servirilo para documentar o debito da conta a que
se refere o artigo antecedente, e serão organiaadas confor-
me o modelo n. ° 4.

Al't. 06.° As tabellas da cobrnnça em dinheiro serão fei-
tas por concelhos, segundo o modelo n.? 6.

Art. 07.° As tabcllas da cobrança em generos e as res-
pccti vas contas de venda serão feitas igualmente por C011-
celhos, cm harmonia com os modelos n. os G-A e 7.

Art. 08.° As tabellas c contas dos concelhos serão as-
signadaõ pelos respectivos escrivàes de fazenda e recebe-
dores ou por quem exercer estas funcções.
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Art. 90.° Em todos os concelhos haverá um livro para
a escripturaçào da receita eventual, modelo n.? 8.
§ nnico. Este livro será renovado no fim de cada anno

económico, e todos os livros de que trata esta secção se-
rão fornecidos pelas repartições de fazenda provinciaes,
rubricados, com termos de abertura e encerr-amento, pelo
inspector de fazenda OH pelo empregado da sua repartição
que elle inspector designar para esse serviço.

Art. 100.0 Haverá em todos os concelhos livro de contas
correntes para a escripturação dos impressos sclla.los e das
estampilhas do imposto do sêllo, livro que será fornecido
da mesma fôrma pela repartição de fazenda provincial. Este
livro serã escripturado segundo o modelo n.? 0.

SECÇÃO III

Da eacr ípturução das contas

Art. 101.° As contas dos recebedores serão todas eseriptu-
radas pelo escri vão de fazenda do concelho em tres livros,
segundo os modelos n.os 10, 11, e 12.
§ unico. Estes livros serlío fornecidos pelas repartições

de fazenda provinciaes,
Art. 102.° No livro modelo n." 10 será escripturada a

conta de responsabilidade do recebedor em documentos ele
cobrança, impressos sellados, estampilhas do sêllo e recei-
ta eventual.

No debito d'este livro serão lançadas:
1.0 As entregas dos documentos de cobrança feitas ao

recebedor, comprovadas pelas relações modelo n.? :3 ou
pelas certidões de resumo das contribuições de lançamento
e repartição;

2.° As entregas dos impressos sellcdos e estampilhas de
sêllo, documentadas pelos duplicados das requisições na
forma estabelecida n'este regulamento e na lei do sêllo;

3.° A importancia mensal da receita eventual, constante
das relações oxtrahidas dos respectivos livros.

No credito escripturar-se-ha:
1.0 A importancia da cobrança mensal em dinheiro, com-

•.prehendendo a receita eventual, segundo a tabella modelo
u. o G;

~.o Os abonos, devidamente ordenados e documentados
por falhas c annullações.

\:i unico. Os documentos ele debito ou credito terão uma
numeração de ordem em cada auno economico.

Art. 103.° A conta cscripturnda no livro modelo n.? 10
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será fechada aunualmente no ultimo dia de junho, passan-
do-se a importaucia dos documentos de cobrança c dos im-
pressos sellados, que o recebedor apresentar no acto da
verificação das suas contas, por balanço, para' o debito do
livro respectivo ao anno económico seguinte.

Art. lO-LO No livro modelo n.? 11 será escripturada a
conta da responsabilidade do recebedor em dinheiro e pa-
peis de credito. 'I'er.t tres columnas este livro, tanto no
debito como no credito, para o metal, papeis de credito e
total.

No debito serão lançadas:
1.0 As importancins das tabellas mensaes da cobrança

cm dinheiro (modelo n.? 6) com especificação dos differen-
tes valores em que eJla se realisar ;

2.0 O producto da arrematação dos generos que tenham
entrado na cobrança dos rendimentos publicas;

3." As sornmas entregues ao recebedor por vales de cor-
reio, nos termos do decreto e regulamento de 22 de se-
tembro de 1886, e as passagens ou tranaferencias de fun-
dos;

4.° As importancius das letras que lhe forem entregues
ou remettidas para cobrar;

5.° O prcducto da cobrança das mesmas letras;
G.° As importancias dos deposites judiciaes ou qqaesquer

outros, feitos na mão do recebedor.
E no credito lançar-se-hão:
1.° As saídas por passagens e transferencias de fundos

cm dinheiro e papeis de credito, ou em documentos dc
despezn, comprovada com os competentes recibos, os quaos
terão uma numeração de ordem em cada anno economico ;

2. ° A importancia das letras que saírem para cobrança
ou forem relaxadas ao poder judicial.

Art. 10;).° A conta escripturada no livro modelo n.? 11
será fechada no ultimo aia de cada mez , passando-se o
saldo, se o houver, para o debito da conta do mez seguinte.
§ 1.0 A importancia do dinheiro e dos papeis de credito,

por que o recebedor fOI' responsnvel no ultimo dia de cada
anuo cconomico no acto da verificação das contas, passará
por balanço para o debito do livro respectivo ao anno econo-
mico seguinte.
§ 2.° O alcance que houver u'esta conta deve apparccer

no livro relativo ao anno cCOllomico em que o mesmo al-
cance se tiver dado,

Art. 106.° Os termos ele encerramento e de verificação
das contas nos livros modelos n." 10 e 11 serão asaignadcs

a
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pelo escrivão de fazenda e pelo recebedor ou pelo funccio-
nario que exerça qualquer d'estes lagares.
§ unieo. No termo de encerramento do livro modelo n." 11

no dia 30 de junho de cada anno, deve o escrivâo ele fa-
zenda declarar quo verificou o saldo por meio de contagem
descrevendo as diversas especies de que se compõe, e
bem assim as classes de que se eompozer a verba de pa-
peis de credito.

Art. 107.° No livro modelo n.? 12 escripturar-se-hão por
exercícios findos, anterior e corrente, todos os rendimentos
publicas ele cada concelho.
§ 1.0 No debito das contas d'este livro escripturar-se-ha

a importancia elos documentos de cobrança c dos impressos
sellados e estampilhas existentes em poder elo recebedor
no dia do balanço e de todos os mais quo aucceseivamente
se lhe forem entregando, e de toda a receita eventual a seu
cargo; e no credito será escripturada a importaneia des-
cripta nas tabellas de cobrança e das verbas falhas e an-
nulladas.

~ 2.° As contas d'este livro serão fechadas no fim de
cada armo economico ou no dia da transição para outro re-
cebedor,
§ 3. o O~ alcances que porventura haja cm documentos

ele cobrança e impressos sellados, quando a sua importan-
cia nào sej a incluida na tabella da cobrança, são levados
debaixo da mesma epigraphe aos creditas das respectivas
c011tn8 de rendimento n'este livro e passam ao debito do
livro dos alcances de que trata o n.? ~.o elo artigo [)7.0

Art. 108.° Os thesoureiros das alfandegas apresentarão
ató ao dia f) de cada mez ao escrivão de fazenda do con-
celho ou funccionario que o substitua, onde for a sérle da
:\Ifanrlrga, uma declaração similhanto ~I,do modelo n. ° 13
e lima certidão da receita arrecadada no mez anterior. se-
glllLclo o modelo n. ° 1G.

~ unico. Toda a receita cobrada, tanto na séde de qual-
quer alfandega como em todas IlS suns respectivas delega-
c;ões, será escripturada distinguindo-se cada um dos rendi-
mcntos, nas tabcllas da cobrança do concelho onde for a
sédo da alfandega.

Art. 10\1.° No fim de cada mc~, os thcsoureirns das [11-
faJldc:.!;a~, on encnrregndos de dclegnçõoR far:to cntregn,
('OlHO [la~~a~rlll de fundos, de tona a receita nrrecadndn
d urnntc o IIICZ, som distincção de proveuiencia .., 11n!'! re(;c-
bcrlnrinH dos I'PK}lectivos eoncolhos on das eirenmscl'ipçõcR
que suLstitnam os meHmos concelhos.



BOU:TI~I "\lILITAR DO ULTILDIAR ~ .. 12 lDl

§ unico. Serão, porém, eífcctuadas estas entregas dire-
ctamente nos cofres gemes das províncias: .
I. Quando a alfandega esteja na capital da provincia;
II. Quando as passagens dos fundos sejam mais impor-

tantes do que as fianças dos recebedores.

SECÇÃO IV

Da verificação das contas

Art. 110.0 As contas mensaes dos recebedores serão ve-
rificadas nos primeiros dias de cada mez pelo escrivão de
fazenda do respectivo concelho.

Para se tornar offectiva esta verificação, observar-se-ha
o disposto nos artigos seguintes.

Art. 111.0 Os recebedores farão relações dos documentos
de cobrança e domais receitas, cuja importancia tiverem
recebido durante o mez, especificando os rendimentos e os
annos a que pertencerem e os nruueros e quantias de cada
um dos documentos.

N'esta relação serão tambem descriptas as estampilhas
e impressos sellados vendidos em cada mez, com discri-
minação por taxa.

Art. 112.0 Os escrivães de fazenda de todos os concelhos
deverão:

1.° Examinar se a relação de que trata o artigo ante-
cedente estri exacta, quer a respeito das addlções n'ella
comprehendidas, quer a respeito das sommns, descarregan-
do nas respectivas relações modelo n. o 1 os documentos
de cobrança cobrados.

2. o Verificar depois a cxistencia dos documentos de co-
brança, dos impressos sellados e das estampilhas do im-
posto do sêllo, exigindo do recehedor os documentos que
não estiverem descarregados nas relações modelo 11. o 1.

~ unico. Quando alguns dos documentos de cobrança não
descarregndos nas relações modelo 11.0 1 e alguns imprcs-
sos scllados e estampilhas que devam existir, nito sejam
apresentados pelo recebedor aos eserivâes de fazenda, es-
tes os incluirão na respectiva tabella de cobrança, depois
de feitas as competentes descargas nas relações respecti-
vas.

Art. 113." Fr-itos os actos de verificnção a que se refere
o artigo nutcccdcntc, os escrivàcs de fazenda orgnnisarão
illllllediatallll'nt' as tnbcllus de cobrança de que trata o
artigo !lu.", romettcnrlo as depois para a repartição de fa-
zenda provincial.
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Esta r measa nunca poderá deixar de estar feita no dia
Ir> de cada mez , em relação ao penultimo mez decorrido.

Art. 114.° Alem do que fica determinado nos artigos an-
tecedentcs, o recebedor apr sentarã uma declaração, con-
forme o modelo n. ° 13, sobre o estado ela sua responsa-
bilidade em dinheiro e em papeis de credito no ultimo dia
do mez, na qual o e cri vão de fazenda deve exarar uma
verba de conformidade e de vcrificnção, quando reconheça
que o dinheiro e os papeis de credito apresentados pelo
recebedor conferem com o saldo da sua conta no livro mo-
d lo D.O 11.

Esta declaração acompanhará todo o proccsso das ta-
bcllas e contas mcnsaes rcmcttidas para a repartição pro-
vincial.
§ unico. Os recibos elos pagamentos effectuados em con-

formidade dos avisos do the ourciro geral da província,
que não tenham sido rem ttidos at ~ ao fim de cada mez,
como passagens de fundos para o cofre da provincia, se.
ruo considerado como dinheiro effectivo nas esp .cies qne
representarem.

Art. 115.° Dado o caso do § uuico do artigo 112.°, o
o scrivão de fazenda far1t rectificar n'cssa conformidade o
debito da declaração modelo n.? 1:3.

Art. 116..° Quando o dinheiro e os papeis de credito
apresentados pelo recebedor importem em menos do qne o
saldo da sua conta modelo n. ° 11 depois ele verificado e
apurado, ou não combinem nas cspecíes com esse saldo,
o escrivão de fazenda da comarca notará as differcnçae no
visto <lue lançar na declaração modelo n.? lU.

CAPJTULO III

Das passagens de fundos

Art. 117.° Os movimentos de fundos cntr o cofre g -
ral c os das alfandegas e r cebedorias, dentro da mesma
provincia, são con siderados passagl'II8 de fundos.

Art. 11 .0 As passagens de fundos das 1'OC ibcdorias se-
1':LO ordenadas pelos inspectores de faz nda, os quae . ficam
eubsidiuriamcnto rc ponsnvois por qualqu l' extravio dos
dinheiros publicos, quando deixem lU pod r de algum
oxactor sornma superior á da r spcctiva fiançn.
§ 1.0 A fim ele habilitar o insp ctor de faz nua a pro-

v '1' ás necessidades do serviço e tí boa fiscali ação di-
tribuição dos fundos, os recebedores, os the ioureiros '
domais encarregados da nrrccadação dos rendimentos da'
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alfandegas, por intermedio dos respectivos escrivãcs de fa-
zenda dos concelhos, remetterão, independentemente de
officio, aos mesmos inspectores notas semanaes da existen-
cia dos fundos em seu poder.
§ 2.° Estas notas serão vistas e conferidas com os fun-

dos existentes pelos escrivães de fazenda, em relação aos
recebedores, e com relação ás alfandegas pelos respectivos
directores ou encarregados das delegações.
§ 3.° Em casos extraordinarios e quando os escrivães

de fazenda julgarem que ha perigo, para a segurança dos
valores pertencentes á fazenda, na demora de quaesquer
fundos em poder dos recebedores, poderão os mesmos es-
crivães ordenar a passagem para o cofre central, dando
immediata conta ao inspector de fazenda.
§ 4. ° As guins de passagem de fundos para os cofres

centraes serão conforme o modelo n.? 19, e o recibo das
entregas scgundo o modelo n,° 18.

Art. 119.0 Quando nas passagens de fundos se compre-
hendercrn letras sacadas ou endossadas a favor do exactor
que fizer a passagem, para cobrar a sua importancia, es-
tas letras serão endossadas em favor do recebedor ou the-
soureiro, para cuja responsabilidade passam, a fim de que
esse exactor as cobre no dia do seu vencimento, e cumpra
ou faça cumprir por quem competir as obrigações impos-
tas pela lcgislação vigentc aos portadores de letras.

Art. 120.° As passagens de fundos das recebedorias mais
distantes da capital da província, ou das menos com muni-
caveis, poderão ser feitas, nos termos do artigo 118.°, para
a recebedoria de algum concelho mais central ou de mais
facil communicação, quando os respectivos recebedores
n'isso convenham, e a segurança da fazenda não perigue
com essa remoção.

Art. 121.0 O recibo de passagens de fundos (modelo
n.? 15) para qualquer recebedoria, será de dois talões, e
assignado pelo escrivão de fazenda e pelo recebedor que
receber os fundos, o qual rubricará os mesmos talões.
§ 1.0 O escrivão de fazenda, no acto Je assignar este

recibo cortará os talões, um dos quaes ficará em seu po-
der p~ra documentar os assentos do debito que deve logo
fazer no livro modelo n. ° 11, c outro será por elle remet-
tido no inspector de fazenda pelo primeiro correio.
§ 2.° O recibo será entregue ao exactor que fizer a pas-

sagem de fundos, para sua segurança e para poder obter
O competente abono no livro modelo n.? 11.

Art. 122.° Os inspectores de fazenda darão as providcn-
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cias ncccssarias, para que todas as passagens de fundos
creditadas na conta elo exactor que as fizer, sejam impre-
terivelmente debitadas, dentro do mesmo anno eeonomico,
na conta do exacto)' que receber os fundos.

Art. 123.° As dcspezas com as passagens de fundos se-
rão feitas á custa do exactor que houver de as effectuar.
§unico, Na segunda bypothcse do § unico do artigo 109.°,

estas despcz.as serão feitas por conta da fazenda.

CAPITULO IV

Dos pagamentos e despezas publicas nos concelhos

Art. 124.0 As despezas publicas que, por conveniencia do
serviço ou por outro qualquer motivo legalmente nuctorisado,
for nccessario satisfazer 110S próprios concelhos ou cru quaes-
quer outras oircumsci-ipçõea que os substituam, serão pagas
pelos rccebednrce, mediante avisos dos respectivos thesou-
reiros geracs das provincias.
§ 1.0 O recebedor cobrará recibos d'estes pagamentos, em

nomc do thcsoureiro geral da província, conforme o mo-
delo n.? 14, assignados pelos credores, ou seus legitimos
representantes e por elles rubricados no talão, sem o que
não serão válidos.
§ 2.0 Os avisos de pagamento dos thesoureiros gel'aes

serão feitos segundo o modelo n.? 1G-A, o indicarão a im-
portancia e o individuo a quem se deva pagflr.
§ 3.° Os avisos de pagamento levnrão o I:ÍI;to dos inspe-

ctores do tazcnda, e scrãc neompauhados dos competentes
impressos pat'a os recibos.
§ 4.0 Os inspectores de fazenda rcmettcrão directamente

a cada escrivão do fazenda dos respectivos concelhos os
avisos dos pagamentos quc tenham de er atisf itos pelos
receb dores, aos quacs serão ntregues SCIU demora, com
o visto do escrivão. '
§ 5.0 O pagamento dos vales do correio, os qnac terão

dois talões, será feito em vista elas cartas de aviso envia-
das pelos sacadores dos mesmos vales nos termos e se-
gundo os preceitos consignados no rcgulamento de 2:J de
setembro de 18)-)6, salvo as modificuções contidas no pre-
sento regulamento.

Art, 1~;).0 As importancias pagas pelos recebedores nos
termos do artigo antecedente c seus paragrupho serao
consideradas como fundos cflectivos c comprchcndidns na
primeira passagem ele fundos quc sc fizer para o cofre
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gcral da provincia. Nas guias especiaes que houverem de
acompanhar os documentos será designada a importancia
dos mesmos documentos de despeza e as especiea de
moeda que elles representem.
§ unico. As remessas p::tra os cofres geraes das provin-

cias de todos os documentos, nos termos dos dois artigos
antecedentes, serão impreterivelmente feitas até ao dia 10
de cada mez em relação aos pagamentos do penultimo mez
findo.

CAPITULO V

Dos depositos

Art. 126.° 'fados os dcpositos de qualquer ordem ou
naturczn, que se fizerem Das rccebedorias dos concelhos,
serâo acompanhados de uma guia cm duplicado, qlle se
apresentad no cscri vâo de fazenda respectivo ou ao func-
ciouario <lue o substitua.
§ 1.0 Em um dos duplicados da guia o recebedor pas-

sarú recibo com declaração de ser a importancia do depo-
sito, seja qual for a sua origem, rcmettida para o cofre
geral da provincia, e o escrivão de fazenda lançará e ru-
bricará a nota de ficar o recebedor devidamente debitado
por aquc-lla importnncin.
§ 2.0 O outro duplicado da guia servirá para documen-

tar o debito do recebedor no respectivo livro, c depois en-
viado ao inspector de faz .nda da provincia.* 3.0 Nenhum deposito póde ser arrecadado pelo rece-
bedor sem que as guias sejam apresentadas previamente
ao e erivão de fazenda para exercer a devida fisoalisação,
pondo-lhes o seu visto antes d,' praticados 08 actos ele que
trat« o § 1.o* .0 Os deposites seruo cscripturndos no livro modelo
n. o 11 com a designação da sua proveniencia e compre-
hendidos na primeira pat3sagem de fundos para o cofre ge-
ral da pruvincin.

Art. 127. o Ta capital da provincia os deposites serão
ft:ito~ dirr ctamente no cofre geral, e acompanhados de
uma fHj guia, a qual sent apresentada ao inspector de fa-
zcnrla, 110 ado da entrega, para que lhe ponha o seu visto.

AI't. 12i). o ..Tonhum deposito, seja qual for a sua prove-
niem-iu, póde ser levan tado sem ter dado entrada no co-
fre geral, seguindo-se os preceitos consignndos 110 arti-
go 12ü.o
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TITULO IV

Dos alcances

CAPITULO UNICO

Art. 129.0 Pela importancia dos alcances em que por
qualquer modo forem encontrados os recebedores, os the-
soureiros das alfandegas e encarregados das delegações,
os thesoureiros geraes das provincias, e cm geral todos os
responsaveis por dinheiros pertencentes á fazenda publica
do ultramar, serão processadas, nas repartições de fazenda.
provinciaes, e extrahidas contas correntes que demonstrem
o saldo liquido a favor da fazenda, as qllaes contas serão
enviadas ao poder judicial para os devidos eífeitos.

Art. 130.0 Logo que o alcance se ache verificado e a
conta corrente extrahida, o rcsponsavcl alcançado, como
fiel depositario que é dos fundos pertencentes ao estado
ou a estabelecimentos por elle subsidiados, será immedia-
tarnente recolhido ti, cadeia publica, requerendo-o assim ao
juiz de direito o respectivo agcnte do ministerio publico.

Art. 131.0 O mesmo agente do ministerio publico tam-
bem requererá o irnmcdiato embargo OH arresto em quaes-
quer bens, de qualquer espécie, que pertençam ao respon-
savel alcançado, e em tanta porção quanto pareça bastar
a cobrir a importaneia do alcance conhecido, nos termos
da legislação penal respectiva.

Art. 132.0 Tanto a prisão como o arresto de que tratam
os artigos antecedentes serão relaxados sómente quando a
fazenda se ache segura pelo pagamento ou deposito da im-
portancia dos alcances nos cofres geraes.

Art. 133.0 Será permittido aos ditos recebedores, thesou-
rciros, c em geral quaesquer responsáveis alcançados, a
entrada, por deposito, nos cofres geraes, ou 110 dos estabe-
lecimentos subsidiados, fiscalisados ou dirigidos pelo estado,
quando o alcance for n'estes, das quantias em dinheiro dos
seus alcances, ficando dependentes do tribunal de contas o
exame e julgamento definitivo da sua responsabilidade, ou
dos conselhos de provincia, nos casos em que a estes com-
pita, nos termos do artigo 16.°, o julgamento das respecti-
vas contas.

Art. 13,*.° Os inspectores do fazenda e todos quantos fo-
rem encarregados de vigiar pela boa segurança dos fundos
arrecadados nos cofres publicos e nos estabelecimentos sub-
sidiados, fiscalisados ou dirigidos pelo estado, ficam solida-
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riamente responsaveis para com a fazenda publica ou dos
mesmos estabelecimentos, se não promoverem e requisitarem
a immediata prisão e arresto, nos termos dos artigos ante-
cedentes d'este regulamento, e não relaxarem ao poder ju-
dicial as respectivas contas correntes, dentro de vinte dias,
contados desde que os mesmos alcances sejam reconhecidos.

Art, 135.° A fim de assegurar os interesses da fazenda e
evitar a fuga dos responsaveis, todo o funccionario que,
por occasiâo de visita de surpreza feita a qualquer dos co-
fres ou responsaveie mencionados no artigo 129.° d'este re-
gulamento, encontrar alcance, e o responsavel não entrar,
em acto continuo, com a importancia do mesmo alcance no
cofre que lhe for determinado, poderá requerer imrncdiata-
mente em requisição motivada a custodia do responsavel,
até que esteja ultimado o processo prcparatorio de que tra-
tam os artigos 130.° e 131.°
§ unico. As nuetoridades administrativas prestarão todo

o auxilio qlle for necessario, para que se cumpra a dispo-
siçâo d'este artigo, e quando se recusem ser/to responsa-
veis pelos prejuizos que d'ahi possam resultar á fazenda.

Art. 1J(j. ° As providencias contidas n'este capitulo são
consideradas de segurança e preventivas de imminente pre-
juizo da fazenda publica nas provincias ultramarinas, sem
a mini ma quebra da jurisdicçâo que sobre o ajustamento
e julgamento definitivo das contas dos exactores e respon-
saveis fiscaes, e sobre a cxtincção de suas fianças ou res-
gate de valores depositados, competem exclusivamente ao
tribunal dc contas ou aos conselhos das provincias,

PARTE II
D1 CO~T'\mLlD.\DE }IUIJLlCA lHS JlROVINCIt\S VL','HUfAHINAS

TITULO I

Contabilidade geral

CAPITULO I

Da divisão da contabilidade publica do ultramar

Al't. 13.7.° A contabilidade publica do ultramar é dividida,
c?m.o a da metrópole, em legislativa, administrativa e judi-
eiana.
§ 1.0 A parte legislativa do serviço da contabilidade pu-
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blica comprehende as leis da votação dos impostos e ou-
tros recursos ordinarios e extraordinarios, as auctorisações
das despesas publicas, e o exame e fiscalisação completa
da execução, quc tiveram essas leis e auctorisações, con-
cluin~o. pela lei do encerramento definitivo das contas dos
exercicios.
§ 2.° A contabilidade administrativa estabelece, regula

c legalisa, por meio de escripturações officiaes, todos os
factos concernentes á arrecadação e applicação dos rendi-
mentos e demais recursos das províncias ultramarinas.
§ 3.° A contabilidade judiciaria fixa, por sentenças pro-

feridas pelo tribunal de contas, a responsabilidade indivi-
dual de todos os gerentes dos dinheiros publicos, e certi-
fica, por meio de declarações authenticas do mesmo tribu-
nal, toda a receita e despeza effectuadas.

Art. 138.° O serviço da contabilidade do ultramar é re-
gulado por annos economioos, que começam em julho e
findam em junho, e comprebende annualmente dois porio-
dos, sob a denominação de gerencia e exercício.
§ 1.0 A gerencia abrange o complexo de todos os actos

relati vos á arrecadação e applicação dos recursos e rendi-
mentos publicos, verificados dentro dos doze mezes decor-
ridos de julho a junho de cada anno eeonomico.
§ 2.° Ü exercício é o período em que se completam to-

das as operações de contabilidade respectivas a cada um
dos aunos economicos,

Art. 130.° O periodo a que se refere o § 2.° do artigo
antecedente comprehende o espaço de dezoito mezes, a
contar de 1 de julho de cada anno economico.

Art. 140.° Cada um dos exercicios torna a denominação
do anno eeonomico a que pertence.

Art. 1-11." Só são considerados pertencentes a cada exer-
cicio os serviços feitos, os direitos adquiridos e as obriga-
ções contrahidas no anno cconomico que der o nome a esse
exercicio.

Art. 142.° Os direitos activos e passivos da fazenda pu-
blica ultramarina votados na lei annual das receitas e dcs-
pesas, pertencentes a um anno economico, liquidam-se
dentro do respectivo exercicio.

Art, 143.° Findo o praso de um exercício nenhuma ope-
ração de contabilidade procedente de receitas ou pagamen-
tos effcctuados posteriormente póde fignrar na conta do
mesmo exercício.

Art. 144.° A arrecadaçào dos restos a cobrar em conta
dos exercicios findos, e a liquidação, ordenamento e paga-
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mente de despesas respectivas aos mesmos exerci cios são
regulados na fôrma das disposições d'este regulamento.

Art. 145.0 Os credites abertos para as dcspezas de um
exercicio não podem ser applicados ãs de outro exerci-
cio.

Ar]. 14G.o As sommas votadas para qualquer despeza
publica do ultramar não podem ter diversa applicação, nem
as verbas votadas para um capitulo podem ser transferi-
das para outro excepto, porém, o que fica disposto no ar-
tigo 178.° e seus paragraphos d'este regulamento.

CAPITULO II

Disposições geraes

Art. 147.° Nenhum pagamento poderá effcctuar-se aos
credores do estado nas provincias ultramarinas, senão
mediante a apresenteção do titulo justificativo do seu di-
reito.

Art. 148.° Os titules dos fuuccionarios publicos elo ultra-
mar, para a percepção dos seus vencimentos, são os reci-
bos dos mesmos funccionarios processados por um systema
uniforme.

Art. 149.° .f~prohibida a accumulação, no mesmo indivi-
duo, de soldos ou ordenados, embora se ache desempe-
nhando diversas funcções de serviço publico,
§ unico. Exceptuam-se d'esta regra:
1.° As gratificações concedidas aos que accumulam di-

versos serviços;
2, ° As accumnlaçêcs auctorisadas por leis especiaes.

TITULO II

Contabilidade legislativa

CAPITULO I

Do orçamento geral das provincias ultramarinas

Art. 150. o As receitas e as despesas publicas de cada
exercicio nas proviucias ultramarinas são auctorisadas por
leis annuaes.

Al't. 151.° O orçamento geral das províncias ultramari-
nas é o documento onde são previstas e computadas as re-
ceitas e despczas annuaes, competentemente auctorisadas
para cada uma das mesmas provincias.
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Art. 152.° As receitas e as despezas descriptas no orça-
mento devem ser n'elle classificadas como ordinárias quando
por sua natureza fore m permanentes, e como extraordina-
rias quando tiverem caracter transitorio.

Art. 153.° São computados no orçamento geral das pro-
vincias ultramarinas e em regra como receita ordinaria, os
seguintes rendimentos:

Contribuições e impostos directos;
Impostos indirectos;
Proprios nacionncs e rendimentos diversos; e
Rendimentos com applicação especial.
Art. 154.° São do mesmo modo incluidos no orçamento

geral das provincias ultramarinas, corno receita ordinária
ou extraordinaria, quaesquer outros rendimentos ou rccur-
sos publicos das mesmas provincias, sejam de que natu-
reza forem, previstos á data. da. orga.nisação do mesmo or-
çamento.

Art. 155.° A avaliação da. receita. ordinária para o orça-
mcnto nnnual será, cm rcgra, feita pela importancia da. re-
ceita effectiva do ultimo anuo economico, e pelo calculo do
termo medio do producto liquido dos tres annos anteriores,
em relação aos rendimentos que por sua. natureza muito
variavel não possam ser computados approxi.madamente
pela receita effectiva de um anuo somente.

Art. 156.° A despeza respectiva a cada uma das proviu-
cias ultramarinas será classificada c dividida por capitulos,
artigos e secções.

Art. 157.° O orçamento geral das provincins ultramari-
nas, relativo a cada exercício, deverá ser apresentado á ca-
mara dos senhores deputados pelo ministro da marinha e
ultramar até ao fim do mez de fevereiro anterior ao mes-
mo exercício.

Até ao fim do oitavo mez de cada exercício deverá ser
apresentado á mesma camara o orçamento rectificado d'esse
exerci cio, bem como as propostas fixando definitivamente
as receitas c despezas das provincias ultramarinas n'csse
período.
§ unico. Tanto o orçamento de previsão como o rectifi-

cado serão organisados na secção especial da direcção ge-
ral da contabilidade publica.

Art. 158.° As despczas que forem auctorisadas por lei
promulgada durante o periodo em ql1e o orçamento recti-
ficado estiver pendente da approvnção das côrtes, e cuja.
liquidação tiver de come\,ar no anno economico que der o
nome ao exercício a. que o dito orçamento respeitar, para
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serem satisfeitas durante o respectivo praso, serão tam-
bem descriptas e encorpOl'adas no mesmo orçamento.

Art. 159.° E prohibido incluir no orçamento do ultramar
toda e qualquer alteração nos quadros e vencimentos dos
funecionarios e empregados das diversas repartições e ser-
v~ços publicas ultramarinos sem lei especial que a aucto-
rrse.
É igualmente prohibida a inserção de qualquer dospeza

nova sem lei que previamente a tenha nuctorisado.

CAPITULO II

Da auctorisação das receitas

Art. 160.° Nenhum imposto pôde ser estabelecido ou ar-
recadado nas provincias ultramarinas senão em virtude de
lei.
§ unico. As auctoridades que ordenarem a percepção de

quaesquct· contribuições directas ou indirectas, seja de que
natureza forem, não auctorlsadas por lei, e os empregados
que, por acto proprio ou em cumprimento de ordens supe-
riores procederem á cobrança de impostos não auctorisa-
dos, estão sujeitos á pena dos concussionarios.

Art. 161.° A lei da auctorisação annual elas receitas do
ultramar desenvolverá n'um mappa que a deve acompa-
nhar, orgnnisado por provincias, as diversas fontes de que
procedem os rendimentos do estado e a importancia pro-
vavel de cada um.

Art. 162.° Serão consideradas como receitas proprias do
exercício elo anno economico em que forem cobradas e as-
sim lançadas na respectiva conta:

1.° O prodncto da venda de qnaesquel' objectos de ma-
terial de serviço das diversas provincias;

2.° Quaesquer receitas avulsas e eventuaes e todas
aquellas que vierem a realisar-se alem das c1escriptas no
orçamento;

3.0 As reposições de quantias pagas indevidamente.
Art. 163.° As reposições que, no ultimo dia do exerci-

cio, são obrigados a fazer os thesoureiros geraes das pro-
vincias e quacsquel' outros funccionarios, serão levadas á
conta d'esse exercício.

Art. 164.0 São consideradas receitas extraordinarias do
~xercieio quaesquel' sommas descriptas no orçamento pro-
venientes de adiantamentos por contratos com juro e amor-
tisaçlJo ou de quucsquer emprestimos contrahidos pelas pro-
vincias ultramarinas.
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Art. 165.° Os restos por cobrar de rendimentos de exer-
cicios findos serão arrecadados e lançados, com a devida
classificação, na conta do exercicio do anno economico
corrente. N' estes termos addicionar-se-ha a cada rendi-
mento, no anno que der o nome ao exercício, a importan-
cia que d'esse rendimento for cobrada pertencente a exer-
cicios findos.

Art. 166.° Os fundos das províncias ultramarinas na me-
tropole, de qualquer ordem ou natureza, serão arrecada-
dos, nos termos da lei, nos cofres do banco de Portugal
como caixa geral do thesouro, e eseripturados devidamente,
n' essa conformidade, nas contas da metropole com as so-
lemnidadese preceitos vigentes.

Art. 167.° O governo póde auctorisar a representação
das receitas das provincias ultramarinas, quer na metropole,
quer em cada uma das províncias, dentro dos limites das
mesmas receitas ou dos créditos cxtraordiuarios ou supple-
men-ares que for necessario abrir, nos termos d'este de-
creto para a regular e completa satisfação das mesmas
despesas.
§ 1.0 Os encargos da representação das receitas perten-

cem ás provincias ultràmnrinas, na proporção da quantia
cffectivamente representada para cada uma d'ellas.
§ 2.° Na lei annual das receitas e despesas ultramarinas

será, porém, fixada a quantia a que póde elevar-se a re-
presentação da receita total das mesmas provincias no res-
pectivo exercício.
§ 3. ° O governo distribuirá por decreto, annualmento,

para cada província a importaneia máxima a que póde,
n'esse exercicio, subir a representação da respectiva re-
ceita.
§ 4.° A representação da receita póde ser feita tanto na

metropole como no ultramar: sendo feita na metropole rea-
lisar se lia pela direcção geral da thosouraria e scnl, o seu
producto levado á conta das províncias ultramarinas, e em
especial da província a que respeitar, na conta geral das
mesmas províncias.

CAPITULO III
Da fixação e classificação das despezas

e seu ordenamento

Art, 1ns. ° A dcspezn geral das províncias ultramarina!!
6 fi xada nunualmonto pelas côrtes.

Art, lGG.o Nenhuma despeza pôde ser determinada sem
que previamente esteja auctorisada no orçamento geral 0\\
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rectificado, ou em lei especial que estabeleça a receita ne-
saria para lhe fazer faca,

Art. 170,0 Nenhuma despeza de qualquer ordem ou natu-
reza póde ser paga nas provincias ultramarinas, ou de conta
d'ellas na metropole, sem ordem preliminar do ministro da
marinha e ultramar, devidamente registrada e visada, que
a auctoriso.

Art. 171.0 Sem embargo do artigo antecedente, occor-
rendo circumstancias extraordinarias, em qualquer provin-
cia ultramarina, que exijam o imrnediato pagamento de
algnma despeza publica, que não esteja devidamente orde-
nada, essa despeza será realisada perante ordem do govcr-
nador geral, deliberada em conselho do governo e enviada
ao inspector de fazenda, que a deve mandar satisfazer,

Poderá tambem o governador providenciar sobre os.
meios necessarios para o encargo, ouvindo primeiro o con-
selho do governo,

Ar't, 172,0 Dos actos praticados em virtude do artigo
antecedente os governadores das provineias ultramarinas
darão immediatamente conta ao governo, pela direcção ge-
rai do ultramar',
§ 1.0 Igual obrigação incumbe ao chefe da repartição

de fazenda provincial, não só para com a secção especial
da direcção geral da contabilidade publica, mas para com
a 7,a repartição da mesma direeção geral.
§ 2,0 Se os pagamentos se contiverem dentro elas ancto-

risações das tabellas de despcza decretada, a direcção ge-
ral do ultramar fará expedir a necessaria ordem de paga-
mento que os legalise, Se excederem os limites das verbas
respectivas, fixadas nas tnbellas, serão decretados os ere-
ditos snpplementares ou extraordinários que forem neces-
sarios,

Art . 1í'3,0 A abertura, porém, dos creditos extrnordina-
rios e snpplcmentares, ele qU0 trata o artigo antecedente,
regnlar-l'!('-lra pelos preceitos seguintes:
§ 1.o A insufliciencia de verbas votadas nas tabollas

para as dospesaa publicas legaes d~t motivo á abertura de
credito supplementar, devendo a lei annua~ das despesas
fixai' os artigos das tabellas a que esses crcd itos podem ser
applicaclns.
§ :?,o Os casos de força maior que obriguem a despe-

]l~zas não computadas nas tabellas, ou não anc~orisac1as por
lens cspcciaes dão motivo á abertura de credites extraor-
dinnrios, '

Art. 174," O.~ créditos snpplemeutares e oxtraordinarios
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nunca poderão ser abertos sem audiencia do conselho d'es-
tado, reunido na presença do Hei, devendo, porém, ser
previamente convocado o mesmo conselho em conferencia
por meio de aviso com tres dias de antecipação pelo me-
nos, declarando-se n'esse aviso o objecto da convocação.
Na conferencia será apresentado um relataria do ministro
competente, expondo dcsenvclvidamente as despezas a que
são destinados os creditas, e bem assim quanto aos supple-
montares a importancia das despesas já effectuadas pela
verba oi-dinaria respectiva, devendo lavrar-se acta da con-
ferencia para ser apresentada ao Rei, com o decreto que
manda abrir o credito.

§ unico. Os creditas extraordinários e supplcmentares
sómente podem ser abertos estando encenadas as côrtes.

Art. 175.0 Os decretos abrindo creditas extraordinários
e supplementares serão immediatamente publicados na fo-
lha official, com os relatarias justificativos a que se re-
fere o artigo 174.0, para serem registados no tribunal de
contas.

Art. 176.° Os credites oxtraordinarics e supplemontares
serão apresentados ás côrtes na sua proxima reunião, den-
tro dos primeiros quinze dias depois da constituição da ca-
mara dos deputados, para serem examinados c confir-
mados por lei. Com os creditas apresentar-se-há proposta
de lei especial, motivada e acompanhada de todos os escla-
recimentos necossarios.

Art. 177.0 Pelo tribunal de contas será enviada á ca-
mara dos deputados, dentro do praso marcado no artigo
antecedente, uma relação de todos os creditas extraordina-
rios e supplementares que tiver registado, e bem assim o
relatorio em que emitta o seu juizo ácerca da regularidade
do processo com que foram abertos esses creditas.

Art. 178.0 O governo pôde applicar as sobras das di-
versas verbas das tabeIlas de despeza das provincias ultra-
marinas ás deficiencias de verbas de cada uma das tabellas
das mesmas provincias, não só dentro d'ellas, por capitu-
las e artigos, mas de provincia para provincia; bem como
applicar as sobras das receitas de umas províncias ús des-
pezas de outras. Os actos permittidos por este artigo serão
decretados em conselho de ministros e os respectivos decre-
tos publicados na folha official do governo, na metropole
§ 1.° E, porém, expressamente prohibido applicar qual-

quer receita ou recurso crcado pOl' lei especial para um
determinado serviço ou despeza a outro serviço ou des-
[Jeza, quer da mesma provincia, quer de província ultra-
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marina diversa, seja o pagamento feito na metropole, seja
no ultramar.
§ 2.° E tanibcm expressamente prohibido o ordenamento

ou pagamento de qualquer despeza na metropole ou no ul-
tramar, (afóra o permittido no artigo 172.0 e em vista
sempre do expressamente preceituado no artigo 179.° d'este
regulamento), que não tenha sido auctorisado lias tabellas
geraes, em credito supplementar ou extraordinario, aberto
tambcm nos termos d'este regulamento, ou por lei especial,
ou ainda pelas truusferencias ordenadas n'este artigo.

Art. 17D.o O ordenamento de todas as despesas publicas
descriptas nos orçamentos das províncias ultramarinas com-
pete ao ministro e secretario d'estado dos negocios da
marinha e ultramar, nos termos das leis, e é feito pela se-
tima repartição da contabilidade publica sob a immediata
fiscalisação e requisição da direcção geral do ultramar.
§ 1.0 A mesma direcção sujeitará ao visto preliminar do

tribunal de contas e ao registo, na secção especial da di-
recção geral da contabilidade publica, todas as ordens de
pagamento que fizer expedir.
§ 2.° As despezas de qualquer ordem, certas ou varia-

veis, serão satisfeitas em vista de ordem de pagamento, in-
dicando sempre a provincia ultramarina, o exercício, capi-
tulo e artígo do credito legal, que tiver auctorisado a des-
peza a que se referirem. Cada província ultramarina terá
um ordenamento especial.
§ 3.° Essas ordens serão passadas sobre os thesourei-

ros geraes de cada uma das provincias, especiaes por pro·
vincias a que competirem e classificadas por capitulos e
por artigos das respectivas tabel!as.
§ 4.° Os pagamentos. de despesas das provincias ultra-

marinas podem ser feitos em provincia diversa d'aquella a
cuja conta pertencerem ou na metropole. Para que se pos-
sam, porém, verificar na metropole, é necessario que no
cofre, que tem de os realisar, existam, disponíveis, fundos
€ffectivos pertencentes ás ditas províncias ultramarinas, e
precedendo o visto da direcção geral da contabilidade pu-
blica.
§ 5.° Os pagamentos que houverem de ser feitos nos

cofres da metropole SCI·ãooscripturados definitivamente na
couta especial, que para esse fim haverá na 7. a repartição
da direcção geral da contabilidade publica.

§ G.o Iguallllente os pagamentos que houverem de SOl'

feitos em qualquer província ultramarina ele conta de
outra ou outras provincias, serão definitivamente lançados

4
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pela 7. a repartição da direcção geral de contabilidade pu-
blica na conta da provincia a que respeitarem.
§ 7.0 A applicação das verbas, cujo pagamento for or-

denado pelos cofres das provincias ultramarinas, nos ter-
mos d'este artigo e demais disposiçães d'este regulamento,
compete, respectivamente em cada província, ao governa-
dor d'ella.
§ 8.0 Não deverão descrever-se em cada ordem, despe-

zas auctorisadas com referencia a mais de um artigo elas
tabellas.

Art. 180.0 As ordens de pagamento de despezas em cada
província ultramarina a que se refere o artigo 179.° são
sempre remettidas ao governador geral, para este as fazer
visar e registar pelo inspector de fazenda da provincia, que
depois as entregará ao thesoureiro geral da mesma proviu-
cia,
§ unico. Terão tambem sempre o visto do inspector de

fazenda os avisos de pagamento de despezas publicas, fóra
da séde do districto, bem como I\S respectivas requisições
feitas pelo governador geral, dentro dos limites das des-
pezas ordenadas.

Art. 181.0 A applicação das verbas nuctoriendas para
despezas publicas, dentro dos limites das ordens de paga-
mento expedidas pela direcção geral do ultramar, é da
competencia do governador geral.

Art. 182.° O ordenamento das despezas por operações de
thesouraria pertence á direcção geral da contabilidade pu-
blica, que fará expedir, pela sua secção especial, as ordens
gemes para que essas operações se realisem com a máxima
regularidade.

Todas as operações de thesouraeia serão documentadas,
e os documentos remettidos ~1. séde da direcção geral da
contabilidade publica com as tabellas e contas das opera-
ções mensaes l;espectivamente realisadas.

Art. 183.° A setima repartição da direcção geral de con-
tabilidade publica, considerada cofre do ultramar, incumbe
apresentar as contas e tabellas a que é obrigada pela parte
da despesa inscripta no orçamento da metrópole, applicada
a dcspezas do ultramar, c bem assim fi formular, desenvol-
vidamente, e por mczes, pela gercncia elos fundos das pro-
vincias ultramarinas, tabelJas e contas d'essa gerencia, em
que, por provineias, sejam classificadas as receitas arreca-
dadas, quer proprias dos orçamentos d'cssas provincias,
quer por transferencia de fundos, ou por quaesquer outras
operações de thesouraria, e similha.nternente claasifícadas M
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despesas, conforme as divisões de capitulos e artigos das res-
pectivas tabellas que as auctorisarem.
§ unico. As tabellas a que este artigo se refere serão

organisadas conforme o modelo n. ° 20, e rernettidas men-
salmente á secção especial da direcção geral da contabili-
dade publica.

Art, 184.° Não é permittido aos governadores das pro-
vincias ultramarinas, nem pôde por elles ser reputado ur-
gente, celebrar contratos de compra e venda, de forneci-
mento de materiaes ou generos, ou de empreitadas de obras
de valor ou preço excedente a ] O:OOObOOO réis. Os contra-
tos de valor excedente a 1:000~000 réis e inferior a réis
10:000;)000 carecem: para serem executados, de previa ap-
provação cm conselho do governo. Sendo de valor inferior a
1:000;)000 réis e superior a ó00!5000 réis, serão submetti-
dos á approvação do governador da provincia. Sendo de
valor inferior a 50015000 réis poderão ser celebrados me-
diante as formalidades prescriptas nos regulamentos pelos
governadores de districtos.
§ 1.0 Os contratos, cuja execução depende da approva-

ção do conselho de governo ou do governador da pro-
vincia, serão apresentados ao inspector de fazenda para os
eífcitos do visto e registo. Os contratos de valor inferior
a 500,)000 réis serão remettidos pela auctoridade qUI~os
celebrar e firmar ~1. repartição de fazenda provincial, fi-
cando o respectivo director responsável por qualquer irrc-
gularidade praticada na celebração d'elles, quando do facto
não tenha dado immediata conta ao governador da provincia.
§ 2.0 Todos os contratos em que o estado for parte, ce-

lebrados nas províncias ultramarinas, quer sejam dos men-
cionados n'este artigo, quer realisados por effeito de lei es-
pecial, serão sempre apresentados ao governador da pro-
víncia.

Art, 185.° Não é permittido aos governadores, nem póde
ser considerado urgente, salvos os casos especificados cm
leis espeeiaes, celebrar contratos definitivos, que tenham por
fim dar ou tomar de arrendamento qualquer propriedade
immohilinria, quando a renda exceda 500~000 réis annuaes
e o praso do arrendamento a trcs annos. Os contratos da
natureza d'aquelles a que se refere ~ presente ~rtjgo .não
poderão, em caso algum, ter execuçao sem preVIa audien-
cia do conselho de governo, e quando provisorios e no caso
em que pelos governadores não podem ser celebrados como
definitivos, só podem tornar-se taes pela sancção do go-
verno.
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Al't. 186.° Nenhuma obra, qualquer que seja a sua na-
tureza e importancia, poderá ser emprehendida sem pre-
vias projectos c orçamentos approvados pelo governador,
ou vidas as estações competentes.
§ unico. Quando as despesas calculadas no orçamento

de uma obra se mostrarem insufficientes, não poderão es-
sas obras continuar sem previo orçamento supplemeutar,
approvado nos mesmos termos, e com as mesmas formali-
dades que o projecto e orçamento primitivos.

Art. 187.° Nenhum contrato definitivo de arrendamento
de propriedade immobiliaria poderá. ser celebrado sem pre-
via auctorisação legislativa, quando a renda exceda a
5006000 réis annuaes, e o praso do arrendamento a tros
annos.

Art. 188.0 No ultimo dia do praso marcado para a du-
ração de cada exerci cio procedcr-se-ha á annullação das
ordens e auctorisações de pagamento não satisfeitas até
esse dia, ficando porém aos respectivos credores o direito
salvo para rcquererem o pagamento dos seus creditos, em-
quanto se não verificar a prescripção nos termos d'esto re-
gulamento.

Art. 189.° As quantias cm divida de cada um dos exer-
cícios findos serão satisfeitas, sem dependcncia de novos
credites legislativos durante cinco annos contado do termo
do anno economico que der o nome ao exercicio :

1.0 Quando essas quantias tiverem entrado nos cofres
publicos como reposição, por não terem sido pagas durante
o exerci cio competente as despesas a que ellas respeita-
vam.

2. ° Quando não tiverem sido paeeadas, ou tiverem sido
annulladas as ordens pal'a pagamento aos credores do cs-
tado, que legitimamente tenham comprovado o seu direito,
e a liquidação cl'este se tenha effectuado durante o exer-
cicio respectivo.

Art. HJO. o Os pagamentos de que trata o artigo antece-
dente serão descriptos cm capitulo especial de exercicios
lindos; e na conta annual mencionnr-se lia: como despesa
uuctorisadu, a importancia dos saldos <los direitos liquida-
dos transferidos d'ceees exercicios ; corno pngumeuto, as
importancias pngas no anuo oconomico, transferindo-se
como uuctorisnção para o anilo seguinte o saldo di iponi-
vel, n;1O estando prescripto na hypothese do artigo ubse-
quente.

Art. 101.0 São proscriptos c definitivamente extinctos
os créditos liquidados cm face da lei annunl das despezae,
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que não tendo sido pagos antes de findo o praso da dura-
ção do exercício a que pertencerem, não fossem por falta
de reclamação ou justificação sufficiente, ordenadas e sa-
tisfeitas as respectivas despezas no praso fixado no ar-
tigo 189.°
§ unico. As disposições d'este artigo não são applica ..

veis:
1.° Aos juros da di vida fundada;
2.0 Aos credites cujo pagamento não poder ser effe-

etuado por demora no deferimento das pretensões dos in-
teressados, quando apresentadas em tempo perante a au-
ctoridade ou estação competentes;

3. ° A dividas a impedidos nos termos do codigo civil.
Art. 192.° Os ereditos mencionados nos n.OS 2.° e 3.°

do § unico do artigo antecedente só poderão ser pagos por
meio de creditos espeeiaes auetorisados pelas côrtes ou in-
cluidos na lei annual das despezas, descrevendo-se nas con-
tas os respectivos pagamentos em capitulo tambem espe-
cial sob a epigraphe de « Despezas de exercicios findos» ..

Art. 193.° Igualmente poderão ser satisfeitos, na totali-
dade ou em prestações, med iante credites especiaes nos
termos do artigo antecedente, as dividas dos exercícios
findos anteriores áquellas que têcm de ser attendidas nos
termos do artigo 1B9.0 do presente regulamento-

Art. 1H4.0 l::lào definitivamente annullados no fim de
cada exerci cio os saldos dos creditos auctorisados nas ta-
bellas de despeza pelos quaes nâo se tiver liquidado des-
pe7a durante o mesmo exercício.

Art. 195,° As auõtoridades e funccionurios que tiverem
recebido fundos dos cofres publicos por meio de folhas ou
ordens para pagamento de despezas certas ou variaveis
que não forem satisfeitas no todo ou cm parte ate o ultimo
dia do exercicio a qne se referirem são obrigados, sob sua
responsabilidade, a fazer a reposição, n'aquellc dia, ela im-
portancia das dcspezne não satisfeitas, ficando os interessa-
dos tambcm com a faculdade de fazer valer o seu direito.
§ 1,0 A responsabilidado de que trata este artigo tor-

na-se cffectiva segllndo as prescripções do regimento do
tribunal do contas,
§ ~.o Quando for impossivel fazerem-se as reposições de

que trata este artigo, os funccionarios a ellas obrigados en-
viarão as participações convenientes ao respectivo minis-
terio para haver conhecimento na direcção geral da con-
tabilidade dos saldos existentes em poder d'esses funccio-
narios,
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Art. 196.° Nenhumas despezas publicas do ultramar po-
dem ser pagas senão pelos funccionarios a quem a lei ex-
pressamente conferir essa funcção.
§ 1.0 Igualmente não póde nenhuma quantia ser trans-

ferida de um para outro cofre senão por intermedio dos em-
pregados a quem a lei expressamente designar essa func-
ção.
§ 2.° Os funccionarios de qualquer categoria que infrin-

girem as disposições precedentes ficam pessoalmente res-
ponsaveis pelas quantias pagas ou transferidas.

CAPITULO IV

Da liquidação das despezas publicas do ultramar

Art. 197. ° Nenhum credito a cargo das províncias ultra-
marinas póde ser liquidado c pago, senão em virtude de
titulo legal e por ordem do ministro competente ou dos
seus delegados.

Art. lü8.0 A liquidação dos vencimentos dos servidores
do estado em effectivo serviço no ultramar, ou reforma-
dos, jubilados e aposentados, será processada nas reparti-
ções competentes, em vista dos titules legaes, registados
nos livros dos respectivos assentamentos.
§ 1.0 Na liquidação das despezas do pessoal serão com-

prohendidas as accumulações de vencimentos auctorisadas
por lei.
§ 2.° Os vencimentos dos servidores do estado no ultra-

mar contam- se da data da respectiva posse.
§ 3.° Silo considerados vencimentos os soldos, ordena-

dos, gratificações, ajudas do custo, quotas e todos e quaes-
quer proventos certos ou incertos, que as Icis auctorisam
para remuneração das diversas funcções publicas,

Art. 199.° O abono do soldo ou ordenado dos funccio-
narios civis OLI militares, nomeados no reino, começará a
ser-lhes feito desde o dia da sua partida para o ultramar.
Quando, porém, os funccionarios nomeados ou promovidos
pertençam jà aos quadros do ultramar, ou se achem resi-
dindo nas províncias ultramarinas onde tiverem de exercer
as respectivas funcções, aquolle abono só começará a ser-
lhes feito depois da publicação do seu despacho no Bole-
tim official o desde a data da posse elo seu emprego.
§ unico. Exceptuam-se d'esta regra os vencimentos cujo

abono é regulado por leis ospeciaes.
Art. 200.0 Os vencimentos das classes inactivas são con-
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tados desde a data do cabimento ou da concessão do venci-
mento ou pensão até ao dia do fallecimento do pensionista,
subsidiado ou prestacionado, ou até aquelle cm que houver
passado a exercer qualquer emprego publico de igualou
superior vencimento.

CAP1TULO V
Das contas geraes do ultramar

Art. 201.0 Toda a contabilidade das províncias ultrama-
rinas é centralisada na direcção geral da contabilidade pu-
blica, que formulará a respectiva conta, em annexo á conta
geral do estado na mctropole, desenvolvendo, por cada pro-
vincia e por exercicios : as receitas auctorisadas, liquida-
das e cobradas, e as despesas auctorisadas, liquidadas e
pagas; e sem distincção de exerci cio, mas por províncias
e cofres, todas as operações de tliesouraria e receitas re-
cebidas e pagas de conta de terceiro, de qualquer ordem
ou natureza, nas províncias ultramarinas ou de conta d'el-
las na metrópole.

Art. 202.0 Alem da conta geral do ultramar a que sc re-
fere o artigo antecedentc, o governo publicará contas ge·
raes de gerenr.ia e exercicio de cada uma das províncias
ultramarinas,

Art. 203,0 A conta geral do ultramar devo comprehen-
der a couta de gercncia, a ele exercício e a das operações
dc thesouraria.
§ unico. A conta de gorencia será acompanhada de um

desenvolvimento por cofres da receita cobrada o despesa
effectuada.

Art. 204.0 A conta ele exerci cio comprehenderá :
1.0 A conta definitiva elo ultimo oxercicio ;
2.0 A situação provisoria do exercício corrente;
3.0 As contas de cinco exercícios findos.
§ unico. As duas primeiras descrevem por anno econo-

mico, exercicios c artigos dc receita, as importancias au-
ctori adas, liquidadas, cobradas e em saldo, devendo des-
crever-se cm todas sete, por anno economico, exercício,
ministério, capitulo e artigo, as despesas auctorisadas, li-
quidadas, rcalisaclas c também os restos por pagar.

Art. 206,0 As contas da gcrencia comprehendcrão todas
as operações do ultimo anuo economico findo.

Art. 20G.o As contas ele cxercicio apresentarão o com-
plexo de todas as operações effectuadas durante o periodo
do ultimo exercicio findo, respectivas ao anno económico fi

que o mesmo exercício pertencer, fi contar da sua abertura.
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Art. 207.0 Para execução do artigo antecedente a conta
da gerencia de cada anno será acompanhada da conta do
exercício do anno economico antecedente.
§ unico. As contas ele exerci cio npresentarão todas as

divisões do orçamento; as de gerencia serão feitas tuo só-
mente por capítulos.

Art. 208. ° As contas de exercicio serão encerradas co-
mo as da metrópole nos termos do regulamento geral da
contabilidade de 31 de agosto de 18b1.

Art. 209.° Pela direcção geral da contabilidade publica
serão dadas as instrucções e indicados os elementos neces-
sarios para a organisnção da conta geral das províncias
ultramarinas e mais documentos a que se refere este capi-
tulo.

TITULO III
Contabilidade administrativa

CAPITULO I

Da contabilidade relativa
á arrecadação, administração e appllcação dos rendimentos

das provincias ultramarinas

ArL 210.° A arrecadação e administração dos rendimen-
tos das provinoias ultramarinas é da competencia do mi-
nisterio da marinha e ultramar.

Art. 211.° As contribuições, impostos e quaesquel' ou-
tros rendimentos publicos das provincias ultramarinas são
liquidados e arrecadados na conformidade das respectivas
leis, instrucções e regulamentos.

Art. 212.° A direcção geral elo ultramar regula superior-
mente toda a administração, arrecadação e applicação dos
rendimentos das províncias ultramarinas.

Art. 213.° As repartições de fnzcnda provinciaes deve-
rão remetter mensalmente á secção especial da direcção
geral da contabilidade publica, nos termos do artigo 59.0
d'este regulamento, as tabellas ncccssarias para se organi-
sal' a cscripturaçâo regular da cobrança e applicaçüo dos
dinheiros publicos, e bem assim nota do movimento dos
respectivos cofres.

Art. 214.° Compete tambem à 7.a repartição da direcção
geral da contabilidade publica enviar mensalmente li secção
especial da mesma direcção as tabcllas do movimento de
fundos de conta das provincias ultramarinas que se tiver
realisado na metropols,

Art. 215.0 'rodas as ordens de pagamento serão envia-
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das á secção especial da direcção geral da contabilidade,
que as fará registar devidamente em livro especial, expe-
dindo-as em seguida ao tribunal de contas para os effeitos
do artigo 188.° do regulamento de 31 de agosto de 1881.
§ 1.0 Quando pelo tribunal de contas for recusado o visto

e o registo a qualquer ordem de pagamento, porque ades-
peza não esteja nuctorisada, ou porque exceda a auctorisa-
ção legal, ou finalmente porque esteja erradamente referida
a alguns artigos do orçamento, poderá a mesma ordem ser
mantida por deliberação do conselho de ministrgs , depois
de apreciadas as rasões que teve o tribunal de contas para
assim proceder. N'esto caso, o tribunal de contas não po.
derá deixar de a registar e de lhe pôr O visto, mas com re-
salva, e de tudo fará especial menção no relatorio que tem
de dirigir ás csmaras legislativas.
§ 2.0 As ordens de pagamento que forem assim manti-

das serão reenviadas ao tribunal, também por intermédio
da direcção geral da contabilidade.

Art. 216.° Em todos os casos em que o tribunal de con-
tas julgue as ordens conformes às anctorisações e lhes
conceda o V1'StO) serão as mesmas ordens, depois de cum-
pridas as formalidades do visto e do registo, enviadas pellt
7.' repartição da direcção geral da contabilidade publica á
direcção geral do ultramar, que as rornetterú ao governador
da provincia, para serem pagas pelos cofres competentes.

Art. 217.° Os thcsoureiros gemes das provincias rcmet-
terão li, direcção geral de contabilidade publica, até ao
dia 30 de cada mez, uma tabella do movimento dos fun-
dos dos respectivos cofres no mez antecedente ao ultimo
findo, feita segundo o modelo n.? 29 annexo a este regula-
mento, na qual se apresentem a receita por exercícios, por
grupos ele rendimento c por operações de thesouraria, e fi

despesa por exercicios e também por operações ele thosou-
raria.

$i unieo. Estas tabellas, como já. fica prescripto no ar-
tigo GU.0, devem compl'ebender todo o movimento não sú
no proprio cofre geral, como em todas as recebedorías e
alfandt"~as da provincia. N'estes termos o saldo que estas
tabcllasb nprest-ntem, como existente no fim de cada mez,
deve também COOlprehendel' os saldos existentes nas rece-
bcdorias c alfandegas ou quaesquer outras estações onde
se arrecadem fundos publicos.

Art. 218.0 A secção especial da direcção geral da con-
tabilidado publica ccntl'alisará a contabilidade geral das
provincias ultramarinas, abrangendo tudo o que respeita :1.
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arrecadação e applicação dos rendimentos e recursos publi-
cos do ultramar.

Art. 219.° Compete á mesma direcção:
1.° Dirigil' e uniforrnisar o serviço de contabilidade exer-

cendo fiscalisação sobre as repartições do ultramar que te.
nham a seu cargo escripturar elementos de receita ou de
despeza, mantendo correspondencia directa com ellas, in-
speccionar a escripturação e exigir a apresentação dos li-
vros e de quaesquer documentos;

2. o Pl'~crever formulas e modelos, e expedir instrucções
para a simplificação e uniformidade de serviço de contabi-
lidade em todas as repartições do ultramar;

3,° Colligir, reunir e centralisar todos os elementos ne-
cessarios para a organisação definitiva da contabilidade
geral das provincias ultramarinas.

Art. 220.° Em presença de todos os elementos a que se
refere o artigo antecedente, devidamente classificados, a
direcção geral da contabilidade organisará a escripturação
geral do ultramar, a qual deverá apresentar por um sys-
tema claro, methodico e regular:

a) A importancia das contribuições e rendimentos arre-
cadados em cada anno economico com a devida classifica-
-ção por especies de rendimento c por exercieio;

b) A importancia das contribuiçôes e rendimentos aucto-
risados, liquidados, arrecadados e por arrecadar, respecti-
vos a cada exerci cio, com a correspondente classificação,
segundo a natureza do rendimento, devendo addicionar-se
a cada rendimento a importaneia pertencente a exercicios
findos, que d'elle for cobrada durante o anno economico
que der o nome ao exerci cio ;

c) A importancia das deapesas satisfeitas e por satisfazer
em cada anno económico, com a devida classificação por
exercícios, capitulos e artigos, e a das despezas auctorisa-
das, liquidadas, pagas e em divida no fim de cada exerci-
cio, tambem COIU a devida classificação por capítulos e ar-
tigos do orçamento.

Art. 221.0 A receita e a despcza geral do ultramar se-
rão devidamente cscripturadas por partidas dobradas n'um
diario e livro mestre,
§ unico. A cscripturação do diario e livro mestre deverá

conter summariamente, quanto á receita as sommas aucto-
risadas, liquidadas e a cobrança effcctuada por mezcs, co-
fres e artigos do orçamento, e quanto á despeza as im-
portancias auctorisadas, liquidadas e os pagamentos effe-
ctuados por Illezes, capitulos e artigos do orçamento.
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Art, 222.° Quanto ás operações de thesouraria também
se abrirão os assentos necessarios em relação ás respecti-
vas contas para estabelecer-se com precisão o competente
balanço e conhecer-se o estado, credor ou devedor, de cada
conta no fim do anno.

AI,t. 223.° A conta geral do ultramar c os documentos
que a devem acompanhar serão extrahidos dos livros da
escripturação central da secção especial da direcção geral
da contabilidade e dos auxiliares indispensaveis para es-
clarecimento da mesma conta.

Art. 224.° Á 7. a repartição da direcção geral da conta-
bilidade publica compete proceder á organisação das ta-
bellas respectivas á distribuição da despeza das provincias
ultramarinas.

Art. 226.0 Compete igualmente á mesma repartição dar
conhecimento a cada uma das províncias ultramarinas das
receitas e despezas realisadas na metropolc por conta das
mesmas provincias.

CAPITULO II

Da contabilidade dos recebedores dos rendimentos
das provinci as ultramarinas

Art. 226.° A arrecadação de todas as contribuições e im-
postos c de quaesquer outros rendimentos virtuaes ou even-
tuaes, que não sejam receitas aduaneiras, está a cargo dos
recebedores de concelho. A cobrança das receitas aduanei-
ras é da competencia dos thesonreiros das alfandegas.

Art. 227.° Os recebedores e thesoureiros das alfandegas
entregarão pontualmentc nos cofres geraes das provincias,
as sommas por ellos arrecadadas, por fôrma que em regra
não conservem em seu poder quantias superiores á sua res-
pectiva canção, salvo casos perfeitamente excepcionap.s.
§ uuico , Os inspectores de fazenda terão sempre em

vista a execução d'este artigo.
Art, 228.° A escripturaçâo das contas dos recebedores

deve apresentar dr maneira clara (l regular as entradas c
as saídas em dinheiro e outros valores, os saldos de cada
mez e as cspecies, os desenvolvimentos apropriados a cada
natureza de serviço, e o estado completo da responsabili-
dade do gerente.

Art, 220.° Os documentos de cobrança em ser, a arre-
cadação effectuada em virtude dos mesmos documentos, os
direitos cobrados nas alfandegas, entregues pelos respecti-
vos thesoureiros, as passagens de fundos effcctuadas de
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outros cofres e as receitas eventuaes de origem diversa das
que se recebem nas alfandegas, constituem o debito das
contas dos recebedores.

As passagens e transferencias de fundos para outros co-
fres, os diplomas de annullações dos direitos activos da fa-
zenda por falhas, excesso ou incompetencia das collectas,
constituem o credito das referidas contas.

CAPITULO III

Das disposições geraes applir.aveis a todos os encarregados
da cobrança e applicação dos rendimentos

das provincias ultramarinas

Art. 230.° Nos termos do n.? 2.° do § 1.0 do artigo 2.0
do decreto com força de lei de 26 de julho de 188() e do
decreto com força de lei de 29 do mesmo rnez e anno, as
contas dos responsaveis de qualquer ordem e natureza das
províncias ultramarinas, por fundos do estado ou recebidos
nos cofres publicos, e d'elles saídos por qualquer titulo
legal, serão julgadas pelo tribunal de contas.

Art. 231.° Para o julgamento das contas dos responsa-
veis e exactores da fazenda publica nas provincias ultra-
marinas no anno economico de 1889-1890 acceitar-se-hãc,
provisoriamente, como saldos das contas anteriores, que
ainda estejam por julgar e ajustar, os resultantes das res-
pectivas contas de cofre, sem prejuizo de quacsquer pro-
cedimentos legaes, que provenham do ulterior julgamento
d'aquellas contas.

Art. 232.° As contas dos responsaveis á fazenda, que têem
de ser submettidas ao tribunal de contas, são de gerencia
annual por annos economicos, comprehendendo todos os
factos occorridos durante o periodo de cada anno.
§ 1.° Estas contas serão organisadas em fórma de con-

tas correntes, extrahidas das contas originaes, tomadas nas
respectivas repartições de fazenda, e feitas com a inter-
venção dos escrivães de fazenda, quanto ás dos recebedo-
res com distincção dos exercícios a que as mesmas contas
disserem respeito.
§ 2.° Quando, no decurso do armo económico, occorrer

mudança de exactor, a conta da responsabilidade individual
de cada um será organisada em relação ao tempo das res-
pectivas funcções.

§ 3.° As ditas contas dos responsaveis apresentarão os
valores existentes em caixa em 1 de julho de cada anno
económico, ou no dia da transicção de um exacto!' para
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outro, tanto em dinheiro, como em papeis de credito, do-
cumcntos de cobrança (se os houver), e outros valores que
tiverem passado cm saldo do anuo anterior ou do responsa-
vel que houver sido substitudo; todas as receitas e despe-
zas effectuadas no decurso do anno ou no período da
responsabilidade do exactor ; as passagens de fundos e
opcraçêes de thesouraria realisadas no mesmo período por
entradas e saídas; o saldo em dinheiro, papeis de credito,
documentos de cobrança (se os houver), c outros valores
que existirem em cofre ou em poder dos responsaveis no
dia 30 de junho do mesmo anuo, ou n'aquelle dia em que
houver findado a sua gel'encia.

Art. ~33.0 As contas dos responsaveis de que trata o ar-
tigo antecedente serão acompanhadas dos documentos com-
provativos seguintes:

1.0 O certificado do chefe superior da repartição a que
pertencer o responsavel, ou onde tiver exercido as funcções
do seu cargo, no qual certificado se declare ter sido a conta
a que se referir, devidamente conferida, e estar exacta e
conforme com a escripturação competente, quando esta
declaração não possa fazer-se na propria conta;

2.0 Os talões dos recibos que o responsavel houver pas-
sado pelas transferencias e passagens de fundos, roalisadas
por entrega no cofre, recebedoria ou pagadoria a seu cargo;

0. o A relação dos documentos de cobrança entregues ao
responsavel, a tabella dos rendimentos li Juidados e arre-
cadados pelo teor dos respectivos modelos annexos ao regu-
lamento geral da administração de fazenda e ao regimento
do tribunal de contas;

4. o Os recibos comprovativos das entregas que o res-
ponsavel tiver realisado em quaesquer cofres publicos, por
passagem; ou transfereneias de fundos, competentemente
ordenadas;

G.o A relação das annuIlações de direitos activos da fa-
senda e os diplomas que as tiverem ordenado, ou seja a
titulo de falhas ou de excesso ou incompetencia de colle-
ctas ;

n." Os avisos de conformidade comprovativos dos ptlgn-
mentos de despesa, bem como os avisos de conformidade
por todas as tranferencias de fundos e demais despezns de
operações de thesouraria que o responsável tiver effectuado;

7." A tabella do cofre nos termos do artigo 205. o J'este
regulamento.

Art; ~B4. o Os modelos juntos ao regimento do tribunal
de contas regulam a fõrma da organisação das contas dos
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ex actores da fazenda, que têem de ser submettidas ao jul-
gamento do mesmo tribunal.

Art. 235.° As contas de gerencia dos exactores da fa-
zenda respectivas a cada um dos aunos economicos, serão
remettidas ao tribunal de contas até ao dia 30 de novembro
do seguinte anuo economico.

Art. 23G.o As contas dos responsuveis pelos dinheiros pu-
blicos nas províncias ultramarinas que, nos termos da le-
gislação vigente ao tempo da promulgação do decreto de
~O de dezembro de lf!88, deviam ser julgadas, mas não o
tenham sido, pelas extinctas juntas de fazenda, e aquellas
contas, embora julgadas pelas mesmas extinetas juntas,
mas de quo os respectivos accordãos não tenham transitado
em julgado, serão submettidas a julgamento do tribunal de
contas, nos termos d'este regulamento.

TITULO IV

CAPITULO UNICO

Da centralisação das contas das provincias ultramarinas

Art. 237.° Na séde da direcção geral da contabilidade
publica haverá uma secção especial sob a immediata fisca-
lisação do respectivo director geral, encarregada da cen-
tralisação de todas as contas das provincias ultramarinas,
nos termos d'cste regulamento.

Art. 238.° Os serviços a cargo d'esta secção são os se-
guintes:
r. Escripturação de todas as receitas e despesas das pro-

vincias ultramarinas, reaJisadas tanto no ultramar como
na metropole de conta das mesmas provincias.

II. Escripturação da entrada de fundos nos cofres do
ultramar por operações de thesouraria e da sahida d'cssea
fundos.

III., Organisação da conta annual da administração fi-
nanceira do ultramar, desenvolvendo por cada provincia e
por excrcicios: as receitas auctorisadaa, liquidadas e co-
bradas, o as despesas auctorisadns, liquidadas e pagas; e
sem distincção de exerci cio, mas por provincias e cofres,
todas as operações de thesouraria e receitas recebidas e
dcspezus paga de conta de terceiro, do qualquer ordem on
uatureza, nas províncias ultramarinas ou de conta d'ellas
na mctropole.

IV. Registo de todas as ordens de pagamento processa-
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das na T," repartição da contabilidade publica, e auctorisa-
das pela direcção geral do ultramar, e expedição das mesmas
ordens para o tribunal de contas.

V. Org:misação dos orçamentos geraes das províncias
ultramarinas, tanto de previsão como rectificados.

VI. Organisação de todos os documentos que devem
acompanhar a conta de qlle trata o n.? III.
Vir. Dar as instrucções e indicar os elementos e mode-

los que forem necessários para a organisação da conta e
mais documentos que a devem acompanhar.
§ unico. Toda a correspondencia sobre os serviços indi-

cados nos numeros antecedentes será feita n'esta secção.
Art. 239.° A secção especial da contabilidade publica

do ultramar será dirigida cumulativamente por um dos
chefes das repartições ou por um primeiro offieiaI da di-
recção geral da contabilidade publica, nomeado pelo minis-
tro da. fazenda sobre proposta do conselheiro director ge-
ral da contabilidade publica.

Art. 240.0 O pessoal de que se ha de compor a secção
especial, é o seguintc, alem do chefe:

3 sub-chefes, com a categoria de primeiros officiaes;
6 empregados com a categoria de segundos officiaes;
G empregados com a categoria de amanuenses ;
2 serventes.
Art. 241.° Serão nomeados para servirem na setima

repartição da direcção geral da contabilidade publica até
seis empregados nas condições dos especificados no decreto
de 20 de dezembro de 1888. Estes empregados terão a
categoria de amanuenses, excepto um que terá a de sc-
gundo officiaI.

Art. 242.° Os vencimentos dos empregados de que tra-
tam os dois artigos antecedentes serão porém os que rece-
berem na qualidade de addidos ás diversas repartições pu-
blicas nos termos do decreto de 20 de dezembro de 1888.

Art. 243.° As despesas de expediente e as retribuições
de quaesquer serviços extraordiuarios dn secção cspecial
da direcção geral da contabilidade publica, serão pagas
pelas provincias ultramarinas, distribuindo-se por ellas a
verba pum tal fim npplicadu até tI. somma do 6:000~000
réis. Esta somma entrará como compensação de despeza
nas contas da metropole, sendo a respectiva applicação
paga pela direcção geral da contabilidade publica.
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Tabella dos vencimentos annuaes dos empregados das repartições
de fazenda provinciaes

Vencimentos Vencimentos
do de Total

categoria. oxerclcio

---- -----
Juspectorcs de fazenda em Ango-

la, Moçambique e India 1:000~000 2:000$000 ll:OOO~OOO
Ditos nas demais provincins 1:000,1)000 1:600.$000 2:5UOJlOOO
Snb-chcfcs das roparticõee de fa-

zenda cm Angola, Moçambique
c Iudia .

Ditos nas demais provineias .
Thesoureiros geracs ele Angola,

Moçambique e India .
Ditos nas demais provincias .
Offieial do exercito do reino, encar-

regado da fazenda militar .
Primeiros eacripturario.s .
Seguudos escriptururios .
Aspirantes (a) ...........•.... _
Amanucnses de 1.' classe (a) .
Amanuenses de 2." classe (a) .
Recebedores (b) _ ....•

600$000 900$000 1:500$.000
600.$000 700.~000 1:300~OO()

600$000 800$000 1:400.~000
600$000 600.$000 ];200$000

Soldo 500$000 -$-
400,,'1000 400$000 800,,'1000
300$000 300$000 600$000
-$- -~- -~-
-$- -$- -1')-
-{.- -1>- -/J-
-$- -{.- -{.-

la) Os vencimentos fixados nas tabellas upprovadas por decreto
de 27 de junho de 1889.

(h) Os vencimentos especificados no artigo 77.° d'este regula-
mento.

Aos thesoureiros geraes 8er~t abonada a quantia de réis
200~OOO para falhas a cada um d'eUes.

Paço, em 7 de novembro de 1889,=Hent'iqlle de Bar-
i'OS Gomes=Fredm'ico Ressano Garcia,

(Seguem os modelos publicados em edição especial.)

1.a Repartição

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
de infantoria do exercito de Portugal, Augusto Rogerio
Gonçalves dos Santos: hei por bem nomeal-o para o logar
que' se acha vago, de govcrnador do districto da ilha do
Príncipe, na província de 8, Thomé e Principc.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu
tar. Paço, cm 14 de novembro dc 1889.=REI.=F?·ederico
Ressano Garcia.
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Attendendo ús circumstancias que concorrem no capitão
do exercito da Africa occidental, Francisco Antonio Mar-
ques Geraldes, actual residente subalterno no paiz de Gaza,
na provincia de Moçambique: hei por bem nomeaI-o para
o logar de intendente de negocios indígenas em Mossurise,
creado por decreto de 7 do corrente mez.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de novembro de 1889. = REI. = Frederico
Ressano Gm'cia,

Attendendo ás cireumstancias que concorrem no capitão
da guarnição da provincia de Moçambique, José Peixoto
do Amaral, actual residente do Bilene, na província meu-
cionada.: hei por bem nomeal-o para o logar de intendente
de ncgocios indígenas no Alto Save, creado por decreto
de 7 do corrente mez.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha o ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, cm 21 do novembro de 1889. = REI. = Frederico
Ressano Garcia.

Attendendo ás circumstaneias que concorrem no alferes
da guarnição da província de Moçambique, João de Frei-
tas Branco: hei por bem nomeal-o para o logar de inten-
dente do negoeios indigenas cm Bandire, ereado por de-
creto com força de lei de 7 do corrente mez.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 21 de novembro de 1889. = REI. = Frederico
Ressano Garci«,

Attendendo ás circumatancias que concorrem no tenente
do exercito de Portugal, Luiz Ignacio, com mandante mi-
litar do Aruangua, na provincia de Moçambique: hei por
bem nomeal-o para o logar de governador do districto do
Zumbo, na referida província, crcado por decreto com
força de lei de 7 do corrente mcz.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da nutri-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de novembro de 1889. = REI. = Frederico
Ressano G(II'<'Ía.
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2.0_ Por decretos de 7 de novembro ultimo:
Provincia de Moçambique

Agraciados com a medalha de prata para distincção c
premio concedido ao mérito, philanthropia e generosidade,
o tenente, Antonio Maria de Sousa Pavia, e alferes, An-
tonio Augusto Carneiro.

Por decreto de 14 do mesmo mez:
Estudo da lndia

Confirmado no logar de capellão, para que foi nomeado
pelo governo geral do alludido estado em 30 de outubro
de 1869, Manuel Agostinho do Soccorro c Almeida.

Por decreto da mesma data:
Confirmados: no posto de capitão da companhia movel

do concelho de Caconda, na província de Angola, Mathias
Rodrigues da Costa, e no de alferes da mesma companhia,
João Pereira de Figueiredo Junior.

Por decreto da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Província ele S. Thomé e Príncipe

Oavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus Chris-
to, o tenente, Bernardo Heitor Pereira Garccz.

Por decreto de Z1 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Capitão, o tenente, Honorio Augusto de Alcantara Fel'
reira.

Tenente, o alferes, Joaquim José Monteiro Liborio.
Alferes, os sargentos ajudantes, Carlos Augusto de Fi-

gueiredo e Antonio Diniz Ayalla.

Continua a ser preterido, por se achar preso e em pro-
cesso na provincia de Angola, o tenente, João Freire Mon-
teiro Bandeira.

3.° -llortaJ'ias

Sua Magcstade EI-Rei, attcndcndo ao que lhe requereu
o alferes do exercito de Portugal, Antonio Maria, servindo
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em commissão na provincia de Moçambique, e que este
official já completou no ultramar o tempo a que era obri-
gado pelo decreto de 10 de setembro de 1846: manda,
pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultra-
mar, em conformidade com o que dispõe o artigo 23.0 do
decreto de 2 de dezembro de 1869, que o alludido offlcíal
seja collocado na disponibilidade, até que lhe pertença no
exercito de Portugal o posto de alferes.

Paço, em 13 de novembro de 1889.= Frederico Res-
sano Garcia.

Sua lVIagestade EI-Rei, attendendo ao que lhe represen-
tou o alferes de infanteria do exercito de Portugal sem
prejuizo de antiguidade, Francisco José Rego, que por
portaria de 5 de abril ultimo havia sido collocado na dis-
ponibilidade, em conformidade do artig» 23.0 do decreto
de 2 de dezembro de 1869: manda, pela secretaria d.'es-
tado dos negocias da marinha e ultramar, que o referido
official volte á effectividade do serviço, fazendo parte do
quadro de eommissões do alludido exercito na província
de Angola, devendo, porém, prestar serviço na provincia
da Guiné.

Paço, em 20 de novembro de 1889. =F1'ederico Ressono
Garcia.

4.0 - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Alferes, o alferes da guarnição de Angola, Eduardo
Augusto Perfelin.

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Joaquim Gui-
lherme Galhardo.

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hcndido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o official abaixo designado:

Província de Moçambique

Alferes, João de Freitas Branco.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
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fazerem tirocínio para o posto de major os offíciaes abaixo
mencionados:

Provincia de Angola

Capitão, João José Pereira Garcez.

Pr-ovíncía da Guiné

Capitão, Manuel José da Piedade Alvares.

5.o_ Condecorados com a medalha militar, cm conformi-
dade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe ele eOJ:npor"taluen."toexeJ:nplar

Provincia de Macau e Timor

Capitão, Joaquim Antonio Alves Jacome--medalha de
prata.

Tenente, Francisco Pedro de Mira Feio Elvaim - me-
dalha de prata.

Soldado, Manuel da Silva, n. o ~ da La companhia da
guarda policial- medalha de cobre.

Regimento de infanteria do ultramar
3.· Batalhão

Primeiro cabo, Manuel da Silva, n.? ~ da La compa-
nhia - medalha de cobre.

G. o - Declara-se para os devidos effeitos:
1.° Que se apresentaram: em 2 de novembro ultimo o

alferes elo exercito de Portugal, José Henriques Tavares,
a fim de ir servir em commissão na província de Angola j
em 4, o presbytero Antonio Roque Botelho, nomeado ca-
pellão militar para o regimento de infanteria do ultramar
por portaria de 13 ele setembro ultimo; em 20, vindo da
província de S. Thomé e Principe por opinião ela junta
militar de saude, o capitão do exercito da Africa occiden-
ta), Fernando Augusto Liso de Sant'Anna, e o tenente
coronel reformado do mesmo exercito, Francisco Tavares
ele Almeida, vindo de Cabo Verde.

2.0 Que pela ordem do exercito n.? 20, do corrente
anuo, foram condecorados com a medalha militar de prata
da classe de comportamento exemplar, o tenente de infan-
teria do exercito de Portugal, em serviço no corpo policial
do Lourenço l\l;\l'(}lICS, Antouio Alfredo do Sousa Caldas,
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c O alferes de infanteria do mesmo exercito, em comrnis-
são na província de Angola, Simão Candido Sarmento.

3. o Que ao tenente da guarnição da provincia de Mo·
çambique, João Augusto Pinto, foi concedido entrar no
goso do anuo de licença estabelecida pelo artigo 38.0 do
decreto de 24 de dezembro de 1880, levando-se-lhe em
conta cento c vinte dias de licença que lhe foram arbi-
trados pela junta de saude naval e do ultramar em sessão
de 9 de agosto ultimo.

4.0 Que em 19 de novembro ultimo se apresentou, de-
sistindo do resto da licença da junta de saude que lhe
havia sido arbitrada em sessão de 6 de setembro, o alfe-
res da guarnição da provincia de Moçambique, Antonio
Augusto Carneiro. __

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo men-
cionados:
Em sessão de 2 de novembro ultimo:

, Exercito da Africa occidental
Provincia de Cabo Ver-de

Capitão, Marcellino Pires da Costa, trinta dias para con-
tinuar o tratamento.

Em sessão de 15 do mesmo mez:
Alferes do corpo policial de Lourenço Marques, José

Augusto Lopes Mascarenhas, sessenta dias para continuar
o tratamento.

Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e Principe

Capitão, Bento de Andrade Cabral, sessenta dias para
se tratar.

Provincia de Moçambique

Alferes, Francisco Justino da Silva Pombo, trinta dias
para acabar de se tratar.

Alferes, João José Pedro Silvestre, vinte dias para aca-
bar de se tratar.

Em sessão de 22 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Provincia eleCabo Verde

Tenente, Francisco José Maria de Lemos, sessenta dias
pura se tratar cm ares patrios-
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Província de S. Thomú e Principo

Capitão, Fernando Augusto Liso de Sant'Anna, noventa
dias para se tratar.

Alferes, Maeario Augusto Felgueiras Leite, trinta dias
para convalescer,

8. o-Licença registada concedida aos officiaesabaixo mencionados:
Exercito da Africa oooidental

Provincia da Guiná

Tenente quartel mestre, João José Zilhão, cento c oi-
tenta dias, a começar em 5 de novembro ultimo.

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, cm commissão na re-
ferida província, Rodrigo da Silva, trinta dias a começar
em 3 do corrente mez.

Obituario

Agosto 30-José Luiz Guilherme, major reformado da
guarnição do estado da India.

Setembro 15-Justino de Jesus Maria Pereira, tenente
reformado da mencionada guarnição.

J
Frederico Ressano Garcia.

Está conforme.
o director geral,
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DIRECÇÃO GERAL ·DO ULTRA~IAR - ta REPARTiÇÃO

BOLE TUI )IILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito da
Africa occidental Antonio Fortunato, pedindo ser conde-
corado com a medalha militar da classe de valor militar,
creada por decreto de 2 de outubro de 1863: hei por bem,
em conformidade com a consulta do tribunal superior de
guerra e marinha, conceder ao referido official a medalha
de prata da indicada classe, por se achar comprehendido
nas disposições da segunda parte do artigo 3. o do regula-
mento approvado por decreto de 21 dezembro de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de dezembro de 1889.=REI.=F1'ederico
Ressano Garcia.

1. a Repartição

Hei por bem exonerar do cargo de governador do dis-
tricto do Congo, para ser empregado n'outra commiseão
de serviço publico, o capitão tenente da armada sem prejui-
zo de antiguidade, Antonio Azeredo de Vasconcellos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de dezembro de 1889.=REI.=Frederico
Reesano Garcia.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no pri-
moiro tenente da armada, Ernesto Augusto Gomes de Sou-
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sa : hei por bem nomeai-o para o cargo de governador do
districto do Congo, que se acha vago pela exoneração, em
decreto d'esta data, do capitão tenente da armada sem
prejuízo da antiguidade, Antonio Azeredo de Vasconcel-
los.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de dezembro de 1889. =REI.=F1·ederico
Ressano Garcia.

Hei por bem exonerar o coronel de engenheria do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, Firmino
José da Costa, do cargo de governador da provincia da
Guiné portugueza, para que fôra transferido por decreto
de 29 de setembro de 1888.

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de dezembro de 1889.=REI. =Frederico
Ressano Garcia,

Attendendo ás circumstancias que concorrem no alferes
da guarnição da província de Moçambique, Antonio Di-
niz Ayalla: hei por bem nomeal-o para o logar de inten-
dente de negocios indigenas em Inhaoxe, creado por de-
creto com força de lei de 7 de novembro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de dezembro de 1889. = REI. = Frederico
Ressano Garcia.

Secretaria d'cstado dos negeci&Sda guerra-Direcção geral-ta Repartição

Tendo sido requisitados para irem exercer uma com-
missão de serviço na província de Moçambique os primei-
ros sargentos do regimento de caçadores n." 7, José Pe-
dro Martins, do regimento de caçadores n. o 10, Antonio
Maria Macíel, e do regimento de infanteria n,o 20, João
Pires: hei por bem promovel-os ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito do Portugal sem prejuízo das
praças mais antigas da sua classe o arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e cir-
cular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido orde ...
nar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se os agraciados, por qualquer motivo, dei-
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xarem de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 28 de
novembro de 1889. =REI. =Marino João Franzini.

Tendo sido requisitados para irem exercer uma commis-
são de serviço na provincia de Angola os primeiros sar-
gentos do regimento n.? 5 de caçadores de EI-Rei, José An-
tonio Peres, do regimento de infanteria n. ° 2, J oão José
da Costa Júnior, e do regimento de infanteria n." 16, Lu-
cidio Carlos Henriques da Silva Ribeiro: hei por bem pro-
moveI-os ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuizo das praças mais antigas da
sua classe e arma, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio
de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha
resolução fique nulla e de nenhum e:ffeito se os agracia-
dos, por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 28 de
novembro de 1889.=REI. =Marino João Franzini,

Tendo por decreto de 14 de novembro findo sido no-
meado governador da ilha do Príncipe, na província de
S. Thomé e Príncipe, o capitão de infanteria, Augusto
Rogerio Gonçalves dos Santos: hei por bem promovei-o
ao posto de major, ficando pertencendo ao exercito de
Portugal, sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua
sua classe e arma, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846, e sendo obrigado no seu
regresso li metropole a dar as provas de capacidade, que
por lei forem exigidas para o posto de major. Outro sim
sou servido ordenar que esta minha soberana resolução
fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qual-
quer motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino
ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 5 de
dezembro de 1889.=REI. =Marino João Frauzini.
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2. o - Por decreto de 19 de dezembro ultimo:
Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-

ceição de Villa Viçosa o alferes do exercito de Portugal,
graduado em tenente, em commissão na provincia de An-
gola, Simão Candido Sarmento.

Por decreto de 23 de dezembro ultimo:
Exercito da Africa occidental

Tenente, o alferes, Sebastião Casqueiro.
Alferes, o primeiro sargento do regimento n.? 5 de in-

fanteria do Imperador da Austria Francisco José, Anto-
nio Pereira.

Por decreto de 26 do mesmo mez :
Tenente, o alferes, Polycarpo Augusto da Silva.
Alferes, o primeiro sargento, J OSÓ Honorato Moreira.

Por decreto da mesma data:
Confirmado no posto de alferes da companhia móvel do

concelho de Zenza do Golungo, na província de Angola,
Eduardo Francisco de Carvalho.

3. o - Portarias

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessuo de 13
do corrente mez , o tenente da guarnição da provincia de
Moçambique. João José de Almeida Pirão: manda Sua
Magestacle EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios
da marinha e ultramar, que o referido tenente passe ~t
classe dos officiaes em inactividade temporária, segundo o
disposto no n. o 2.0 do artigo 24.0 do decreto com força. de
lei de 2 ele dezembro de 1869.

Paço, cm 14 de dezembro de 1889. = Frederico Ressano
Garcia.

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe requereu
o tenente do exercito da Africa occidental, Candido elo
Peso e Sousa: manda, pela secretaria d'estado dos nego-
cios da marinha e ultramar, que o referido tenente seja
coUocado na classe dos officiaes cm inactividade tempera-



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 1 5

ria, em conformidade com o n. o 4.0 do artigo 24. o do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 17 de dezembro de 1889.= Frederico Res-
sano Garcia.

4. o - Por portaria de 24 de dezembro ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral da pro-

vincia de Angola, n.? 509 de 29 de outubro ultimo, pela
qual foi collocado na inactividade de castigo, por tempo de
cento e vinte dias, o tenente do batalhão de caçadores
n. o 5 do exercito da Africa occidental, José Maria da
Luz.

5. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição de S. T.homé e Prin-
cipe, Antonio Vicente Palhota.

Provincia de S. Thomé e Principe

Tenente, o tenente, Polycarpo Augusto da Silva.

Provincia da Guiné

Tenente, o tenente, Sebastião Casqueiro.
Alferes, os alferes, Antonio Pereira e José Honorato

Moreira.

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendído nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o offícial abaixo designado:

Provincia de Moçambique

Alferes, Antonio Diníz AyalIa.

6.u-Condccorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

CIo *0 de cOD1pormD1cnto eXCIlUplar

Estado da India
Segundo sargento, João Leopoldo do Rosario Rebello,

n.? 597 da .a companhia do corpo de policia-medalha
de prata.
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Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Batalhão de oaçadores n.· 8

La companhia-soldado n." l~ João Cardoso da Silva
Dias; 1.0 cabo n. o 1~7 Francisco Sebastião Martins; solda-
dos, n.? ~ Lourenço André Fernandes Macuaca; n.? ':8
Miguel Nicolau de Sousa; n.? /: Antonio Francisco Ber-
nardo, e 2.0 cabo n.? I~~~ Francisco Pedro Franco; 2.:1.com-
panhia - soldados, n. o 1~:8Matheus José Pinto da Silva;
n.? I;~ Antonio João Miguel Fernandes, e 2.0 cabo n.? I~~

Domingos Muvo; 3. a companhia-1. o cabo n. o 1~:5Domin-
gos Gomes da Conceição; soldados, n.? t~:aManuel João
Baptista Maia, e n.? l~~~ Domingos Simão Antonio da Silva;
4.a companhia-c-â." cabo n.? l;~3Pedro de Matos Couti-
nho; corneteiro n." 1~:J João Manuel Filippe; soldado n.? l6~4

Antonio Sebastião Lourenço, e n,o l:g2 Caetano Manuel-
medalha de cobre.

7.0-Em conformidade do disposto no artigo 24.0 do re-
gulamento para a concessão da medalha militar, approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886, e para os effei-
tos do artigo 25.0 do mesmo regulamento, declara-se que
perderam o direito a usar da medalha da classe de com-
portamento exemplar, os officiaes abaixo mencionados:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Capitão, Sergio Leitão de Mello, por ter soffrido a pena
de trinta dias de prisão correccional- medalha concedida
por portaria regia n. o 101, de 20 de agosto de 1872.

Tenente, José Maria da Luz, por lhe ter sido imposta
a pena de cento e vinte dias de inactividade - medalha
concedida por portaria regia n. o 141, de 27 de janeiro de
1878.

Alferes, Alfredo da Mota Callado, por ter soffrido a pena
de quarenta e cinco dias de prisão correccional- medalha
concedida no boletim militar do ultramar n.? 4, de 1887.

8.0 -Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 3 de dezembro ultimo, a

fim de ir servir em commissão na província de Angola, o
alferes do exercito de Portugal, Carlos Augusto de Amo-
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rim; em 11, para o mesmo fim, o alferes do dito exercito,
João José da Costa Junior; em 17, vindo da Guiné, por
opinião da junta militar de saude, o capitão do exercito
da Africa occidental, Antonio José Machado; e em 19,
vindo de Angola, para gosar o anno de licença concedida
pelo decreto de 24 de dezembro de 1885, o tenente d'este
exercito, Luiz Antonio Pereira de Magalhães.

2.° Que o verdadeiro nome do tenente reformado da
guarnição do estado da Indía, fallecido em 15 de setem-
bro ultimo, é Faustino de Jesus Maria Pereira, e não Jus-
tino de Jesus Maria Pereira, como se lê no boletim mili-
tar do ultramar n.? 12 do anno proximo findo.

9.° __ Licenças concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo men-
clonados:

Em sessão de 29 de novembro ultimo:

Exeroito da. Afrioa. oooidenta.l

Provincia da Guiné

Tenente, Candido do Peso e Sousa -vinte dias para
acabar de se tratar.

Em sessão de 6 de dezembro ultimo:

Alferes do exercito de Portugal, em eommiasão na pro-
vincía de Moçambique, Francisco Xavier Alvares - trinta
dias para acabar de se tratar.

Em sessão de 13 do mesmo mez:

Major do exercito de Portugal, em commissão no distri-
cto de Timor, Francisco Maria de Magalhães - sessenta
dias para se tratar.

Provincia de Moçambique

Alferes, João de Freitas Branco - quarenta dias para
acabar de se tratar.

Em sessão dc 20 do mesmo mez:

Capitão, João Antonio Vaz-sessenta dias para conti-
nuar a tratar-se.
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Em sessão de 27 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Capitão, Antonio José Machado - cento e vinte dias
para se tratar.

10.°- Licença registada concedidaao omcial abaixo menci~nado:
Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e Principe

Alferes, Macario Augusto Felgueiras Leite-tres mczes,
a começar em 22 de dezembro ultimo.

Frederico Ressano Garcia.

Está conforme.
o direotor geral,

• .... - ~ ... 1 - I
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3 DE FI~VERIURO DE 1890

BOLE1'IU IIILlTAIl DO ULTUAIIAU
Publica-se á folça militar do ultramar o scguintc:

1.°_ Decretos

. Attendendo á proposta do governador geral da proviu-
era ele Cabo Verde: hei por bem nomear aj udante de or-
dens do referido governador geral o segundo tenente da
armada José Paes de Figueiredo.

O ministro e secretario d'catado dos negoeios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 3 de janeiro de 1890. = REI. =Frederico Res-
srlnO Garcia.

1. a llepartiçãn

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
do exercito de Portugal, governador do districto do Zum-
bo da provincia de Moçambique, Luiz Ignacio: hei por
bem nomeai-o para o logar de intendente geral de nego-
CIOS indígenas, no mesmo distrieto, creado por decreto de
24 de dezembro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 3 de janeiro de 1890. = REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no pri-
meiro tenente da armada Eugenio de Oliveira Soares de
Andróa: hei por bem norncal-o para o cargo, que se acha
vago, de governador do districto do Zumbo, da provincia
de Moçambique.



BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAR N.' Z

o ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 3 de janeiro de 1890. = REI. = Frederico Res-
sano Garcia.

Attendendo ao que me representou o contra-almirante
supranumerario da armada Augusto Cesar Cardoso de
Carvalho: hei por bem exoneral o do cargo de governador
,geral da província de Cabo Verde, para que fôra transfe-
rido por decreto de 23 de fevereiro do anno passado.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de janeiro de 1890.=REI.=Joào lIIm'cel-
lino Arroyo.

Attendcndendo ás circumstancias que concorrem no ma-
jor de artilheria do exercito de Portugal, José Guedes
Brandão de Mello : hei por bem nomeai-o para o cargo,
que se acha vago, de governador geral da província de
Cabo Vf.'rde.

O ministro o secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 dc janeiro de 1890.=HEI.=João Ma1'cel-
lino A1"royo.

Hei por bem annullar o decreto de data de 14 de no-
vembro ultimo, que nomeou governador do districto do
Principe o capitão do exercito de Portugal, Augusto Ro-
gerio Gonçalves dos Santos.

O ministro e secretario d'estado dos négocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de janeiro de 1890. = REI. = João Marcel-
lino Arroyo.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no major
do exercito de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, Au-
gusto Rogerio Gonçalves dos Santos: hei por bem nomcal-o
para o lagar, quc so acha vago, de governador da provin-
cia da Guiné portugueza,

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de janeiro de 1890. = REI. = João Ma1'cel-
Uno A1·j'OYO. _

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
.eoronel do exercito dc Portugal, Miguel Augusto de Lemos
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Pimentel : hei por bem nomealo para o cargo, que se acha
vago, dc governadol' do districto de Diu.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar ..
Paço, em 30 de janeiro de 1890. = REI. = João Marcel-
Uno Ar)·oyo. __ .

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra - Direcção geral- L a Repartição

Tcndo sido requisitados para irem exercer uma commis-
são de serviço na provincia de Moçambique os primeiros
sargentos, do regimento de artilheria n.? 4, Manuel de
.lH~tosdos Santos, do regimento de cavallaria n." 3, Adrião
MIguel Xavier, e do regimento. de infanteria n." 16, Julio
Cesar de Abreu Castello Branco e João Mouzaoo dos San-
tos: hei por bem promovol-os ao posto de alferes, ficando
pertencendo. ao exercito de Portugal sem prejuizo. das pra-
ças mais antigas da sua classe e armas, nos termos do.
decreto. com força de lei de 10 de setembro de 1846 e cir-
cular de 21 de maio. de l862. Outrosim sou servido orde·
nar quc esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se os agraciados, por qualquer motivo, dei-
xarem de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.
O ministro c secretario d'estado dos negocios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 26 de
dezembro de 1889.= REI. = Marino João Franzini.

'rendo sido requisitado pam ir exercer uma commissão.
de serviço na provincia de Moçambique o primeiro sar-
gento do regimento de infanteria do ultramar, Adclino Au-
gusto de Sousa Ripado: hei por bem promovel-o ao posto
de alferes, ficando pertencendo ao exercito. de Portugal
sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe e aro.
ma, nos termos do tlecreto com força de lei de 10 de se-
tembro. de 1846 e circular de 21 de maio. de 1862. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberana reso-
lução. fique nulla e de nenhum effeito se o. agraciado, por
q_ualquer motivo, deixar de seguir viagcm para o seu dos-
tino ou de servir no. ultramar o. tempo marcado. na lei.

O ministro. e secretario d'estado. dos negocies da guerra,
e o ministro. e secretario d'estado <1,)S negocios da marinha
e ultramar, assim o tenham entendido. e façam executar.
Paço., cm 10 de janeiro de 1890.= REI.= llIw'ino Joõo-
PI'Clllzini=Fl'cdc1'ico Ressano Garcia.



12 JlOLETJ~r lIlILI'L\lt ])0 ULTlt"~l\IAIt N."

l'resideneia do censelhe de millisli'os

Attcndendo ao que me representou Frederico Ressano
Garcia, do meu conselho, par do reino: hei por bem con-
ceder-lhe a exoneração, que me pediu, do cargo de ministro
c secretario d'cstado dos negocias da marinha o ultramar,
para que fôrn nomeado por decreto de 23 de fevereiro
ultimo, ficando muito satisfeito do modo por que dcsempc-
nhou o referido cargo, cujas honras me apraz conservar-
lhe_

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e fac;a executar. Paço, em 14 de janeiro de lS!)O.=
REI. = Antonio de Serpa Pimcntei.

Attendendo ao merecimento e mais partes que concor-
rem na pessoa do dr. Jcão l\larcellino Arroyo, lente da
faculdade de direito na universidade de Coimbra : hei por
bem nomeai-o ministro c secretario d'estado dos negocias
da marinha c ultramar.

O presidente do conselho L1eministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 14 de janeiro de 18DO. =
REI. = Antonio de Se1'}Ja Pimentel.

Secretaria d'eslado dos IIcgocios da gucrl'a-Dil'r.:~ão gl'ritl_l.a nrpal'li~fto

Tendo sido requisitado para ir exercer lima commissâo
do serviço na provincin de Moçambique, o primeiro sar-
gento do rr-gimento de engenheria, Augusto de Almeida
Freire: hei por bem prornovol-o ao posto de alferes, fi-
eando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
das prnC;as mais antigas da sua classe e arma, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e
circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido 01'-

dcnar que esta minha soberana resolução fique nulla c de
nenhum eífeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'cstadc dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido c faça exe-
cutar. Paço, em 23 de janeiro de 1880. = HEI. = Anto-
nio de Serpa Pimeutel,
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2. ° - Por decreto de 8 de janeiro ultimo:
Provinda do l\facau e Timor

Alferes, o sargento ajudante do 2.° batalhão do regi-
mento de infanteria do ultramar, Antonio Eduardo da
Silva.

Por decreto de 9 do mesmo mez:
Agraciado com a medalha de prata para distincção c

premio concedido ao merito, philanthropia e generosidade,
o primeiro cabo n.? ~ da 4.a companhia do 3.° batalhão
do regimcnto de infanteria do ultramar, José Antonio Tei-
xeira.

Por decreto da mesma data:
Estado da lndia

Cavalloiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ci-
rurgião mór, Querobino Archanjo Filippc Nery dc AI-
mcida.

Por decreto de 13 do mesmo mez :
Exeroito da Africa occidental

Provmcia de Angola

Reformado, nos tel"1110Sdo § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei dc 16 de julho de 1889, o tenente Bernardo Anto-
nio Zagallo, por ter sido julgado incapaz de todo o ser-
viço pela junta de saude naval e do ultramar.

Por decreto de 23 do mesmo mcz:
Confirmados: no posto de tenente da companhia da

guerra preta do concelho de Caconda, na província de An-
gola, JOi10 Pereira de Figueiredo J'uuior, c no de alteres
da mesma companhia, João Vianna de Brito.

Por decretos de 30 do mesmo mcz :
Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do n." 3.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão José da Cunha
Amaral, por ter sido julgado incapaz do serviço activo
pela junta militar de saude da referida província.

Provincia de Macau o Timor

Alferes, o sargento ajudante, José Abellard BOI·ge~.
2
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Exeroito da Afrioa oooidental
Capitão, o tenente, Luiz Gomes do Amaral GourgeI.
Tenentes, os alferes, Francisco Rodrigues Lobo de Cas-

tro Pimentel e Antonio Romão Vieira.

São preteridos para os postos immediatos, por más in-
formações, em conformidade do disposto no § 4.0 do capi-
tulo 13.0 do regulamento de infanteria de 18 de fevereiro
de 1763, o tenente José Gouveia Neves e alferes Antonio
da Silva Bizarro.

3. 0_ Portarias

SU::l.Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe represen-
tou o alferes de cavallaria do exercito de Portugal, sem
prejuizo de antiguidade, servindo em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Francisco Xavier Alvares: manda,
pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultra-
mar, transferir o referido oflicial para a província de Ma-
cau e Timor, a fim de ali continuar a sua commissâo.

Paço, em 13 de janeiro de 1890.=F1'ede1·ico Reesano
(Iarcia.

Tendo sido julgado incapaz do sorviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão dé17
do corrente mez, o capitão do exercito da Africa occiden-
tal, Bento de Andrade Cabral: manda Sua l\lagestade El-
Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e
ultramar, que o referido capitão paRse á classe dos ofliciaes
em inactividade ternporaria, segundo o disposto no n. o 2. o
do artigo 24.0 do decreto com força de lei de 2 de dezem-
bro de 1869.

Paço, em 20 de janeiro de 1890.=João Marcellino Ar-
royo.

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão de 17
do corrente mez, o alferes do corpo policial de Lourenço
Marques, José Augusto Lopes Mascarenhas: manda Sua
Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios
da marinha e ultramar, que, observando-se o disposto no
n. o 2.0 do artigo 24.0 do decreto com força de lei de 2 de
dezembro de 1869, passe o referido alferes á classe dos
officiaes em inactividade temporaria.

Paço, em 25 de janeiro de 1890.=João Mm'cellino Ar-
royo.
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4.°_ Por determinação de Sua Magestade El-Rei:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Joaquim da
Silva Leite.
Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Antonio Pe-

reira.
Provincia da Guiné

Alferes, o alferes da guarnição de Angola, Antonio Ba-
ptista de Magalhães.

Provinciu de S. T'borné e Principe

Capitão, o capitão, Luiz Gomes do Amaral Gourgel.

Provincia de Angola

Tenente, o tenente, Francisco Rodrigues Lobo de Cns-
tI'O Pimentel.

Provincia da Guiné

Tenente, o tenente, Antonio Romão Vieira.

5.0-Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dczcmbro de 1886:

Classe de cOInportanl.cnto exeInplar

Regimento de infanteria do ultramar

3.· Balalbüo

José da Encarnação, primeiro cabo n.? ~ da 2.a COI11-
panhia _ medalha de prata.

Provlncia de Maoau e Trmor-

Alferes, Loreno Mathias Godinho Cordeiro - medalha
de prata.

Corneteiros, Hilario Baptista da Rosa n. ° ',;0 da La com-
panhia e José Maria n.? M da 3.a companhia, ambos da
guarda policial- medalha de cobre.

G. 0_ Declara-se para os devidos effcitos :
Que se apresentaram: em 3 de janeiro ultimo, a fim de

ircm servir em commissão na província ele Angola, os al-
feres do exercito de Portugal, José Antonio Peres e Lu-
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cidio Carlos Henriques da Silva Ribeiro; em 10, o alferes
do exercito da Africa occidcntal, Antonio Pereira; em 13,
vindos de Moçambique por opinião da junta militar de
saude, o major da guarnição da mesma provincia, Manuel
Ignacio Nogueira, e o tenente do exercito de Portugal em
commissão, Jayme Augusto Krusse Gomes; em 15, a fim
de ir servir em commissão n'esta provincia, o alferes do
exercito de Portugal, Adelino Augusto de Sousa Ripado,
e em 18, para o mesmo fim, os alferes d'cste exercito,
João Pires, Antonio Maria Maciel e José Pedro Martins.

7.°_ Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo men-
cionados:
Em sessão de 3 de janeiro ultimo:

Exeroito da Africa occidental
Provincia de Angola

Tenente, Francisco Maria Duarte, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 10 do mesmo mez:
Regimento de infanteria do ultramar

1.' Divisão do deposito

Alferes, Paulo de Carvalho e Mello, sessenta dias para
se tratar.

Em sessão de 17 do mesmo mcz :
Provincia de Moçambique

Major, Manuel Ignacio Nogueira, cento c vinte dias para
se tratar.

Tenente do exercito de Portugal em commissão, J ayme
Augusto Kr1l8Se Gomes, noventa dias para se tratar.

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Alferes, Joaquim Guilherme Galhardo, sessenta dias para
continuar a tratar- se.

Em sessão de 2i do mesmo mez:
Provincia de Cabo Verde

Tenente, Francisco José Maria de Lemos, sessenta dias
para continuar a tratar-se.
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Em sessão de 31 do mesmo mez:

Regimento de infanteria do ultramar

i.' Ba tul não

Alferes, Francisco Amado da Silva Sampaio, trinta dias
para se tratar e convalescer.

Obituario

No\'e:nbro 13-José Joaquim da Silva Soares, tenente do
exercito da Africa occidental.

Dezembro 4 - Augusto dos Santos, alferes da guarnição
da província de Macau e Timor.

» 21 - Antonio Leonardo de Sant' Anna Menezes,
capellão da guarnição do estado da
India.

João Ma1'cellino A1'rOyO.

Está conforme,
o director geral,



I



DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇÃO

3 DE MARÇODE 1890

BOLETUI ~IILITAR DO ULTRAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Sendo-me presente a consulta do supremo tribunal admi-
nistrativo sobre o recurso n. o 7:179, em que é recorrente
Manuel Sertorio de Almeida Aguiar e recorrido o ministro
e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar;

Mostra-se que tendo sido o recorrente promovido a ca-
pitão do exercito de Africa occidental, por decreto de 3 de
julho de 1884, recorreu para este tribunal, pedindo que a
sua antiguidade n'aquelle posto seja contada desde 26 de
junho de 1880, em que pela primeira vez foi preterido na
promoção ao referido posto, que então lhe competia, mas em
que não pôde ser collocado por se achar preso e aecusado
de delictos, dos quaes foi absolvido por sentença do conse-
lho superior de justiça militar, de 6 de outubro de 1882;

Mostra-se que o governo recorrido informa sobre a pre-
tensão do recorrente, nos termos do artigo 24.0 do regu-
lamento d'este tribunal, que elIe fôra preterido para o posto
de capitão, em 22 de fevereiro de 1883, em virtude de
má informação dada pelo então governador geral da pro-
vincia de Angola, sendo promovido mais tarde, em virtu-
de das informações favoraveis dadas a seu respeito pelo
mesmo governador;

Mostra-se que o recorrente junta em favor de sua pre-
tensão os seguintes documentos:

1.0 Certidão da sentença absolutoria do eonselho supe-
rior de justiça militar;

2. o Um officio do actual governador geral da província
de Angola, informando a petição do recurso, em que aquelle
funccionario declara que não constavam na repartição 08
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motivos por que o recorrente, depois de absolvido no con-
selho de guerra, continuou ::j. ReI' preterido para o posto de
capitão, a que só foi promovido em 3 de julho de 1884,
pois as informações periódicas durante este tempo nada.
dizem em seu desabono;

3,° Um oflicio dirigido ao ministro, com data de 14 de
outubro de 1883, em que o governador da provincia de-
clara que o comportamento do recorrente nos ultimos tem-
pos o torna. digno de ser tomada em consideração a sua
pretensão;

4.° Uma nota do livro de matricula e registo disciplinar,
de onde consta que o recorrente foi condecorado com a
medalha militar de comportamento exemplar em 1887:

O que visto e o parecer do ministerio publico;
Considerando que o unico fundamento que houve para

fi preterição foram as informações sobre o mau comporta-
mento do recorrente, o que é contrariado manifestamente
pelos documentos citados:

Hei por bem, conformando-me com a referida consulta,
conceder provimento no recurso, para o effeito de ser con-
tada ao recorrente a antiguidade no posto de capitão desde
o dia em que deveria ter sido promovido a este posto, se
as rasões que motivaram as preterições se não tivessem
verificado,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 19 de dezembro de 1889, = REI. = Frederico
Ressano Garcia, .

Attendendo ao que me requereram Ludovico Vidal de
Sousa e Brito, capitão da I;uarnição da província de Mo-
çambique, e Julio Gonçalves, tenente do exercito de Por-
tugal em oommissão na referida província, pedindo ser
condecorados com a medalha militar da classe de valor
militar, creada por decreto de 2 de outubro de 1863: hei
por bem, em conformidade com a consulta do tribunal su-
perior de guerra e marinha, conceder aos mencionados of-
ficiaes a medalha de prata da indicada classe, por se acha-
rem comprehendidos nas disposições da segunda parte do
artigo 3,° do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 19 de fevereiro ele 1890, =REI. =João Mar-
cellino Arroyo,
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L a Uepartição

Hei por bem exonerar o bacharel Augusto Cesar Rodri-
gues Sarmento, do cargo de governador da província de
S. Thomé e Príncipe, para que fôra nomeado por decreto
de 15 de julho de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de fevereiro de 1890.= REI.= João Mi:wcel-
lirio Arroyo.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
coronel de engenheria do exercito de Portugal, Firmino
José da Costa: hei por bem nomeai-o para o cargo de go-
vernador da provincia de S. 'I'homé e Príncipe, que se
acha vago pela exoneração, em decreto d'esta data, do
bacharel Augusto Cesar Rodrigues Sarmento.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em G de fevereiro de 1890.=REI.=João Marcel-
Uno A1·1"OYO.

Hei por bem exonerar do cargo de governador do dis-
tricto de Angoche, na província de Moçambique, o tenente
coronel do exercito de Africa occidentaJ, Augusto Ces ar
de Oliveira Gomes.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em Ô de fevereiro do 1890.= REI.= João Mm·cel·
lino Arropo,

Attendendo ás circumstnncias que concorrem no tenente
da guarnição da província de Moçambique, Antonio Fer-
reira de Carvalho: hei por bem nomeai-o para o cargo de
governador do districto de Angoche, da referida provincia,
que se acha vago pela exoneração, em decreto d'esta data,
do tenente coronel do exercito de Africa occcideutal, Au-
gusto Cesar de Oliveira Gomes.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de fevereiro de 1890.= REI.= João Marcel-
Uno Arl"o!fo.

Hei por bem nomear o alferes do exercito de Africa
occidental, Joaquim Guilherme Galhardo, para o Jogar,
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que se acha vago, de governador do districto do Principe,
da provincia dc S. Thomé e Príncipe.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nlia e ultramar assim o tenha entendido c faça executar,
Paço, em 13 de fevereiro de 18\30.= REI. = João Mal'-
cellino A-n·oyo.

Hei por bem declarar sem effeito o decreto de 5 de de-
zembro passado, pelo qual o primeiro tenente da armada,
Ernesto Augusto Gomes de Sousa, foi nomeado governa-
dor do districto do Congo, da provincia de Angola.

O ministro e secretario d'ostado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de fevereiro de 1890.=REI.=Joào Mm'-
cellino Ar1't)yo.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
de mar c guerra supranumerario da armada, Antonio Ser-
gio de Sousa: hci por bem nomeal-o para exercer o cargo,
que se acha vago, de governador do districto do Congo,
da província de Angola.

O nrinistro e secretario d' estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 20 de fevereiro de 1890.=REI.=Joào Mar-
cellino Arroqo,

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
do exercito de Africa occidental, Francisco Maria Duarte:
hei por bem nomeal-o para o legar, que se acha vago, de
residente da circumscripção administrativa de Santo An-
tonio do Zaire, no districto do Congo, da provincia de An-
gola.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de fevereiro de 1890. = REI. = João lJ.lm'·
cellino A9'1'OYO.

Secretaria d'estade dos negeeies da guerra-Direcção geral- ta Rcparli~áo

Tendo sido requisitado para ir exercer uma com missão
de serviço na província de Angola o primeiro sargento do
regimento de caçadores n." 12, João Luiz Fernandes:
hei por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando per-
tcncendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo das pra-
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ças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e cir-
cular de 21 de maio de 1862, Outroeim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei,

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios do reino, encarregado in te-
rinamcnte dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 30 de janeiro de 1890. = REI. =An-
tania de Serpa Pimentel,

Tendo sido requisitado pal'a ir exercer uma commíssão
de serviço na província de Moçambique o primeiro sar-
gento do regimento de infanteria n. o 6, Alfredo dos Anjos
Teixeira: hei por bem promovei-o ao posto de alferes, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo
das praças mais antigas da sua classe. e arma, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de seterribro 'de 1846 e
circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado inte-
rinamente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 30 de janeiro de 1890. = REI. = An-
tonio de Serpa Pimeniel,

Tendo sido nomeado governador geral da provincia de
Cabo Verde, por decreto de 30 de janeiro findo, o major
da brigada de artilheria de montanha, José Guedes Bran-
dão de 1\1e11o: hei por bem promovel-o ao posto de tenente
coronel, ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem
prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setern-

• bro de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta mi-
nha soberana resolução fique nulla e. de nenhum effeito se
o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'cstado elos negocios elo reino, encarregado inte-
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rinamente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 5 de fevereiro de 1890.= REI.= An-
tonio de Serpa Pimentel,

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia de. Angola, o major do es,
tado maior de infanteria, José Augusto Pimenta de Miran-
da: hei por bem promovel-o ao posto de tenente coronel,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem prejui-
zo dos officiaes mais antigos da sua classe e arma, nos
termos do decreto com força de lei de 10 de setembro de
1846. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agra-
ciado, pOI' qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario cl'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 5 de fevereiro de 1890, =REI. = Antonio
de Serpa Pimentel,

Tendo sido requisitado para ir desempenhar a commis-
são de ajudante de ordens do governador geral da pl'O-
vinci a do Cabo Verde o primeiro tenente da brigada de
artilheria de montanha, Annibal Guedes de Andrade: hei
por bem promoveI-o ao posto de capitão, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal, sem prcjuizo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim
sou servido ordenar que esta minha soberana resolução
fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qual-
quer motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino
ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios do reino, encarregado inte-
rinamente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 5 de fevereiro de 1890.= REI.=An-
tonio de Serpa Pimeniei,

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na provincia de Moçambique o primeiro sar-
gento do regimento de engenheria, Francisco Rodrigues:
hei por bem promovei-o ao posto de alferes, ficando per-
tenccndo ao exercito de Portugal, sem prejuizo das pra-
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ças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 1846, e cir-
cular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 5 de fevereiro de 1890.= REI. = Antonio
de Serpa Pimentel. __

Tendo sido requisitados para irem exercer uma commis-
são de serviço na provincia de Moçambique os primeiros
sargentos, do regimento de cavallaría n. o 6, Henrique de
Almeida 'rocha, e do regimento de engenheria, Antonio
do Sacramento: hei por bem promovel- os ao posto de al-
feres, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuizo das praças mais antigas da sua classe e armas,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Outro sim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se os agraciados, por qualquer
motivo, deixarem de seguir viagem para o seu destino ou
de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interi-
namente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 5 de fevereiro de 1890. = REI. = An-
tonio de Serpa Pimentel.

Tendo sido nomeado pum ir servir no corpo policial de
Lourenço Marques, creado por decreto de 18 àe agosto
de 1887, o primeiro sargento de infanteria da 2. a compa-
nhia da administração militar, Joaquim Pereira Leitão:
hei por bem promovei- o ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal Bem prejuizo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias do reino, encarregado interina-
mente doo; da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 5 de fevereiro de 1890. = REI.= Antonio
de Serpa Pimeniel,

Tendo sido nomeado governador da provincia de S. Tho-
mé e Prineipe, por decreto de 6 do corrento mez, o te-
nente coronel de engenheria, Firmino José da Costa: hei
por bem promovel-o ao posto de coronel, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal sem prejuizo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 184G. Outrosim
sou servido ordenar que esta minha soberana' resolução fi.
que nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qual-
quer motivo, deixar de seguir viagem para o' seu destino
ou de servil' no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocies do reino, encarregado inte-
rinamente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 13 de fevereiro de 1890.= REI.= An-
tonio de Serpa Pimentel,

Prcsidcoria do conselho de ministros

Querendo solemuisar a epocha da minha acclamação
com um acto de clemencia tão amplo, quanto seja compa-
tivel com a segurança commum e eom a disciplina militar:
hei por bem, exercendo uma das attribuições do poder
moderador, que mais agradavel me é, e tendo ouvido o
conselho d'cstado, decretar o seguinte:

Artigo 1. ° E concedida amnista geral e completa para
todos 01'1 crimes contra o exercício do direito eleitoral, e em
geral parz todos os crimes de origem ou caracter politico
commettidos até á data do presente decreto, exceptuando
aquelles de que resultou homicidio ou alguma das lesões
mencionadas nos artigos 360.° n.? 5.° e 361.° do codigo
penal.

Art. 2.° É tambem concedida amnistia pam os seguin-
tes crimes commettidos até á mesma data:

1. ° De abuso de manifestação de pensamento, em que
sórnente seja parte o ministerio publico;

2.° De contrabando, ficando perdidos a favor ela fazenda
e das pessoas, a quem pertencer, segundo as leis, os ob-
jectos respcctivos ao mesmo contrabando;
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3. o De sedição ou assuada, não tendo havido offensa de
pessoas ou propriedades, embora se tenham soltado vozes
sediciosas;

4.0 De desobediencia aos mandados legaes das auctori-
dades;

5. o De deserção simples do exerci to ou armada ou de-
serção aggravada, se esta o tiver sido sómente pela sub-
tracção ou descaminho de objectos da fazenda;
§ 1.0 Aos desertores sómente aproveitará esta amnistia,

apresentando-se elles dentro de dois mezes no reino, de
quatro nas ilhas adjacentes e de seis no ultramar, conta-
dos quanto ao reino e ilhas desde a data em que este de-
creto for publicado na ordem do exercito ou da armada,
e quanto ao ultramar, desde o dia em que for publicado
na capital da província. .
§ 2.0 O tempo decorrido desde que a praça se tiver

constituido em deserção até ao dia da sua apresentação,
não lhe será contado como tempo de serviço para effeito
algum.

Art. 3.0 Os processos instaurados pelos crimes compre-
hendidos nos artigos antecedentes ficam de nenhum effei-
to, n'elles se porá perpetuo silencio e os réus que estive-
reru presos, em processo ou sem elle, serão soltos, se por
outro motivo não deverem ser retidos na prisão.

Art. 4.0 Ás praças de pret não comprehendidas no n. o 5. o
do artigo 2.0 e condernnadas- á data mencionada no arti-
go 1.0 pelo crime de deserção simples ou aggravada por.
alguma das circumstancias referidas no artigo 70.0 do co-
digo de justiça militar, na pena de deportação militar,
fica perdoada a quarta parte da pena em que foram con-
demnadas.

Art. 5.0 Aos réus condemnados por sentença passada
em julgado á data do mencionado artigo 1. o nas penas de
presidio de guerra e prisão militar fica igualmente per-
doada a quarta parte da pena em que foram condemnados.

Art. 6.° As praças de pret, que tiverem commettido
transgressões de disciplina até á data mencionada no arti-
go 1.0, ficam perdoadas as penas em que incorreram e
lhes foram impostas.

Art, 7.° Aos réus condemnados por sentença passada
cm julgado á data do mencionado artigo 1.0 em penas
maiores temporarias, de qualquer natureza que sejam,
fica perdoada a quarta parte do tempo da condemnação.

Art. 8.° As penas correccionaes de prisão ou desterro
impostas por sentença passada cm julgado tI, data meneio-
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nada no artigo 1.0, que não excederem a um anno, ficam
perdoadas aos réus, e, quando excedam, fica-lhes perdoado
um anno das sobre ditas penas.

Art. 9.° Nas disposições dos artigos antecedentes não
são comprehendidos os réus, que depois de condemnados
por sentença passada em julgado, tiverem obtido commu-
tação ou diminuição das penas a elIes impostas, nem áquel-
les que, tendo sido accusados pela parte offendida, não ti-
verem obtido o perdão d'esta.

Os ministros e secretaries d'estado das differentes repar-
tições assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 22 de fevereiro de 1890. =REI.=Antonio de Serpa
Pimentei+s Lopo Vaz de Sampaio e Mello=João Ferreira
Franco Pinto Casfello Branco= João Marcellino Ar1'oyo=
Ernesto Rodolpho Hiuize Ribeiro = Frederico de Gusmão
Correia A1·ouca.

2. ° - Por decreto de 30 de janeiro ultimo:
Estado da lndla

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, Carlos Eduardo Mendes.

Por decreto de S de fevereiro ultimo:
Exonerados de ajudantes de ordens do governador ge-

ral da provincia de Cabo Verde, o segundo tenente da ar-
mada, José Paes de Figueiredo, e o alferes do exercito de
Portugal, Francisco Augusto Lima Possolo de Sousa.

Por decreto da mesma data:
Nomeados ajudantes de ordens do governador geral da

província de Cabo Verde, o primeiro tenente da brigada
de artilheria de montanha, Annibal Guedes de Andrade, e
o alferes de cavallaria em serviço na mesma província, Er-
nesto Estanislau da Veiga Ventura.

Por decreto de 5 do mesmo mez:
Exeroito da. Afrioa. oooidenta.l

Alferes, o sargento ajudante, Augusto Mendonça San-
tos, e o sargento quartel mestre, Francisco André Sam-
blano.
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Por decretos de 1Z do mesmo mez :
Provincia de Macau e Timor

Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-
tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos da portaria de 29 de maio de 1884, o capitão, Fer-
nando Antonio, por ter completado dez annos de serviço
effectivo no referido posto.

Exeroito da Afrioa oooidental
Província de S. Thomé e Principe

Exonerado de ajudante de ordens do governador da re-
ferida província, o alferes Manuel José Ferreira dos Santos.

Por decreto da mesma data:
Nomeado ajudante de ordens do governador da proviu-

cia de S. Thomé e Principe, o alferes do regimento de in-
fanteria do ultramar, Silvino José Ferreira.

Por decretos de 27 do mesmo mez:
Estado da Jndia

Reformado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major Egas.Moniz Bar-
reto, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
respectiva junta militar de saude.

Exercito da Africa occidental
Alferes, o sargento ajudante, Manuel Joaquim Barbosa

da Mota, e o primeiro sargento, Antonio Gonçalves Serrão
Junior.

Por decreto da mesma data:
Estado da lndia

Majores, os capitães, Joaquim José Fernandes Arcz e
JaymeLudovico de Mello Sampaio.

Capitão, o tenente, Antonio Sergio TelIes de Avellar.
Tenente, o alferes, José Mathias de Sousa Malaquias.
Alferes, o primeiro sargento aspirante a official, Clau-

dio Augusto da Costa.

3.0_ Porlaria
Sua Magestade EI-Rei, atténdendo á proposta do gover-

nador da província de S. 'I'homé e Principe: manda, pela
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secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
transferir do cargo de commandante das companhias de
infanteria do districto de Timor para o de chefe da repar-
tição militar da secretaria geral do governo da referida
provincia o major do exercito de Portugal sem prejuizo
antiguidade, Francisco Maria de Magalhães.

Paço, em 19 de fevereiro de 1890. = João Marcellino
Arrouo,

4. o - Por portaria de 15 de fevereiro ultimo:

Foi confirmada a portaria do governador geral da pro·.
vincia de Angola n.? 9 de 11 de janeiro ultimo, pela qual
foi collocado na inactividade de castigo, por tempo de
cento e oitenta dias, o alferes do batalhão de caçadores
n." 2 do exercito da Africa occidental, Gabriel Fortes.

5. o - Por determinação de Sua Magestade El-Reí ;

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços o capitão do exercito de Portugal em
serviço no corpo policial de Lourenco Marques, Florencio
Vellosa do Carvalhal Esmeraldo Castello Branco, por lhe
. ser applicavel a doutrina da segunda parte do artigo 4.0
do regulamento de 21 de- dezembro de 1886.

Regimento de infanteria do ultramar

5.' Batalb110

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços o alferes, João de Sousa Carneiro Ca-
navarro; por se achar incluído na generalidade do arti-
go 4.0 do regulamento de 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Macau e Timor

Condecorados com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços o. capitão, José Maria Esteves, e o pá.
meiro cabo n." ~ da 1.a companhia da guarda policial,
João de Sousa Mello; aquelle, com fundamento no arti-
go 6.0 e n. o 2. o do artigo 7.0 do regulamento de 21 de
dezembro de 1886, e este, )!or lhe se applicavel a dou-
trina da segunda parte do artigo 4.0 do mesmo regula-
mento.
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Provincia de Moçam'bíq ue

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços o segundo sargento n. o 82~ A da 3. a com-
panhia do batalhão de caçadores n. o 1, Francisco Xavier
'de Sousa, por se achar comprehendido no artigo 4.0 do
regulamento de 21 de dezembro de 1886.

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, João Au-
gusto Camacho. .

Provincia de Angola

Tenente coronel, o tenente coronel da guarnição de S.
Thomé e Príncipe, João Antonio Monteiro.

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Manuel do
Amaral de Carvalho Vieira.

Provincia da Guiné

Alferes, os alferes, Augusto Mendonça Santos, e Anto-
tonio Gonçalves Serrão Junior.

Provincia de Angola

Alferes, os alferes, Francisco André Samblano, e Ma-
nuel Joaquim Barbosa da Mota.

Collocados fóra dos respectivos. quadros, por estarem
comprehendidos nas disposições do decreto com força de
lei de 11 de dezembro de 1884, os officiaes abaixo desi-
gnados:

Provincia de Moçambique

Tenente, Antonio Ferreira de Carvalho.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Francisco l\Iaria Duarte.
Alferes, Joaquim Guilherme Galhardo.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
f~zerem tirocinio para o posto de major os seguintes offi-
ciaes :

Estado da India
Capitães, Bernardo Sebastião Angelo da Costa, e Er-

nesto Emílio Pereira Gerccz.
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Provincia de Moçambique

Capitão, Antonio Candido Vidal de Sousa.

Provincia de Macau e Timor

Capitão, Caetano Maria Dias Azedo.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, Manuel Sertorio de Almeida Aguiar.

6. o - Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 1 de fevereiro ultimo, a

fim de ir servir em commissão na provincia de Moçambi-
que, o alferes do exercito de Portugal, Manuel de Matos
dos Santos; em 3, para o mesmo fim, o alferes Augusto
de Almeida Freire; em 4, por ter sido nomeado ajudante
de ordens do governador geral de Cabo Verde, o primeiro
tenente de artilheria, Annibal Guedes de Andrade; em 6,
o alferes da guarnição da provincia de Macau e Timor,
Antonio Eduardo da Silva; em 10, por ter sido exonerado
do logar de governador do districto dê Angola, o tenente
coronel do exercito da Africa occidental, Augusto Cesar
de Oliveira Gomes; em 12, a fim de ir servir em com-
missão na província de Moçambique, o alferes do exercito
de Portugal, Henrique de Almeida Tocha; em 13, vindo
da Guiné por opinião da junta militar de saude, o tenente
do exercito da Africa occidental, Luiz da Costa Pereira
Junior; em 14, a fim de ir servir em com missão na pro-
vincia do Moçambique, o alferes do exercito de Portugal,
Francisco Hodrignes; o alferes nomeado para servir no cor-
po policial de Lourenço Marques, Joaquim Pereira Leitão,
e o capitão de cavallaria, Domingos José Ferreira J unior,
'vindo de Angola onde se achava servindo em eommissão,
o qual, na mesma data, foi mandado apresentar no minis-
terio da guerra; em 15, a fim de ir servir em commissão
na provincia de Moçambique, o alferes, Antonio do Sacra-
mento, e para ir servir em commissão na pro vinci a de
Angola, o alferes, João Luiz Fernandes; em 19, a fim de
irem servir em commissão na província de Moçambique,
os alferes, Alfredo dos Anjos Teixeira, Adriã.o Miguel Xa-
vier, Julio Cesar de Abreu Castello Branco, e João Mou-
zaco dos Santos; e em 24, vindos de Moçambique, os te-
nentes da guarnição da mesma província, André Corsino
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Teixeira Osorio, e Joaquim José Monteiro Liborio, e o
alferes do exercito de Portugal em commisaão, Luiz dos
Santos Martins, estes, por opinião da junta militar de
saude, e aquelle, porque, sendo alferes do exercito de
Portugal, não havia ainda tido conhecimento da sua pro-
moção ao actual posto para a guarnição da provincia.

2.0 Que em 10 do referido mez de fevereiro foi man-
dado regressar ao ministerio da guerra, a requisição do
mesmo ministerio, o alferes do regimento de infanteria do
ultramar, Paulo de Carvalho e Mello. .

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos omclaes abaixo
mencionados:
Em sessão de lã de fevereiro ultimo:
Major do exercito de Portugal em commissão no distri-

cto de Timor, Francisco Maria de Magalhães, trinta dias
para continuar a tratar-se.

Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e Principe

Capitão, Fernando Augusto Liso de Sant'Anna, ses-
sento. dias para se tratar.

Provinda da Guiné

Tenente, Luiz da Costa Pereira Júnior, noventa dias
para se tratar.

Em sessão de 21 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Capitão, João Antonio Vaz, trinta dias para continuar
o tratamento.

Em sessão de 28 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Tenente, André Corsino Teixeira Osorio, sessenta dias
para convalescer.

Tenente Joaquim José Monteiro Liborio, cento c vinte~. ,
(lias para convalescer. .

Alferes) Antonio Diniz Ayalla, quarenta dias para con-
valescer.

Alferes do exercito de Portugal em commissão, Lniz
dos Santos 'Martins, sessenta dias para se tratar.
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Regimento de infanteria do ultramar

i.·Batalhão

Alferes, Francisco Amado da Silva Sampaio, vinte dias
para se tratar.

Obituario

Janeiro 5 - Joaquim da Purificação Lamego, alferes do
exercito da Africa occidental.

João Marcellino A?'?·oyo.

Está conforme.
o director geral,



DIRECÇi\O GERAL DO ULTRAMAR-ta IIEPARTIÇi\O

1 DE ABRIL DE 1890

BOLETIII MILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Attendendo ao que me requereram os alferes do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commís-
são na província de Moçambique, Joaquim da Encarnação
c Sousa, e Emilio Augusto Teixeira de Lemos: hei por
bem transferil-os para o quadro da guarnição da referida
província, nos termos do artigo 30.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 26 de março de 1890. = REI. = João Marcel-
Uno A1'j'OYO.

1.a Repartiçã'O

Hei por bem demittir o capitão da gual'lliçi1o da proviu-
cia de Moçambique, José Peixo do Amaral, do logar de
intendente de nego cios indigenas do Alto Save, da mesma
provincia, para que fôra nomeado por decreto de 21 de
novembro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em G de março de 1890. = HEI. = João Marcellino
Al'l'oyo.

Attcndendo ao que me foi representado POl' parte do
capitão tenente supranumcrario da armada, João Manuel
G uorreiro de Amorim: hei por bem exonerar o referido
offieial do cargo de governador do districto do Damão, no
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estado da India, para que fôra transferido por decreto de
24 de julho do anno passado.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de março de 1890. ==REI. = João Ma1'cel-
lino AI'1'OYO.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no primei-
ro tenente da armada, Jayme Pereira de Sampaio Forjaz
de Serpa Pimentel: hei por bem nomeai-o para o legar,
que se acha vago, de governador do districto de Damão,
no estado da India.
O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de maJ'ço de 1890. = REI. = João Marcel-
lino Ar1·oyo.

Hei por bem exonerar o contra almirante da armada,
Francisco Teixeira da Silva, do cargo de governador da
provincia de Macau e Timor, para que fôra nomeado, por
transferencia, em decreto de 29 de setembro de 1888.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim () tenha entendido e faça executar.
Paço, -em 13 de março de 1890. =REI. = João Marcel:
lino A1'1'oyo.

Hei por bem nomear o coronel da guarnição da provin-
cia de Macau e Timor, Francisco Augusto Ferreira da Sil-
va, para exercer interinamente o cargo de governador da
mesma provincia, que se acha vago pela exoneração, em
decreto d'esta data do contra-almirante da armada, Fran-
cisco Teixeira da Silva.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de março de 1890. = REI. = João Marcel-
Zino A'·1'OYO.

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra -Direcção geral -1. a Reparliçã~

Attendendo ao que me representou o alferes sem pre-
juizo de antiguidade, Julio Cesar de Abreu Castello Bran-
co: hei por bem declarar nuIlo e de nenhum effeito, na
parte que lhe diz respeito, o decreto de 26 de dezembro
do anno findo, que o promoveu áquelle posto, voltando á
sua anterior situação de primeiro sargento do exercito.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios do reino, encarregado inte-
rinamente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 12 de março de 1890.=REI.=An-
tonio de Serpa Pimentel.

Tendo sido requisitados para irem desempenhar com-
missões de serviço na província de Moçambique os pri-
meiros sargentos, do regimento de artilheria n.? 1, Ma-
nuel Dias, do regimento de artilheria n.? 3, José Louren-
ço Alves de Moura, e da 2.a companhia da administração
militar, Julio Augusto da Conceição Villar: hei por bem
promovei-os ao posto de alferes, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal sem prejuizo das praças mais anti-
gas da sua classe e armas, nos termos do decreto com for-
ça de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de
maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta mi-
nha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se os agraciados, por qualquer motivo, deixarem de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dO"3da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 12 de março de 1890.= REI.= Antonio
de Serpa Pimeniel,

2. o - Por decreto de 6 de março ultimo:
Exercito da. Africa. ocoidental

Provincia de Angola
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Caetano Maria Barreiros Arrobas.

Por decreto da mesma data:
Agraciados com a medalha de prata para distincção e

premio concedido ao mérito, philanthropia e generosidade,
os soldados Francisco Rodrigues Mendes, n. o 791~; Joaquim
Simões He~riques, n.? ~, e Augusto César, D.

O
11~6' todos

da 1.a companhia da guarda policial de Macau.

Por decreto de 12 do mesmo mez :
Exeroito da. Afrios. oooidenta.l

Alferes, o primeiro sargento, Manuel Joaquim Brandão.
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Por decreto de 13 do mesmo mez :
Estado da lndia

Commendador da ordem militar de S. Bento de Avis, °
coronel, Antonio Xavier da Silva Telles.

Por decretos de 27 do mesmo mez:
Prüvinc-ia de Moçambique

Tenentes coroneis, os majores, Joaquim José Lapa, c
Antonio Manuel da Fonseca, continuando o primeiro na
commissão em que se acha.

Major, o capitão, Ludovico Vidal de Sousa e Brito.
Capitão, O tenente, Ezequiel Benigno de Vasconcellos.
Tenentes, os alferes, Rodrigo Pimentel Freire de An-

drade, Francisco Xavier Pereira de Macedo, e Tito Au-
gusto de Figueiredo Nogueira.

Alferes, o sargento quartel mestre, Antonio José Ca-
bral Vieira, e o sargento ajudante, Duarte Augusto.

Continua a ser preterido, por se achar preso e em pro-
cesso na província de Angola, o tenente, J 0110Freire Mon-
teiro Bandeira.

. .
Reformado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.0 da carta

de lei de 16 de julho de 1j89, o tenente coronel, Roga-
ciano Pedro Rodrigues, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pela respectiva junta militar de saude,

Estado da 1ndia

Major, O capitão, Assencio José de Spinola,
Capitão, o tenente, Hermenegildo da Costa Campos Ju-

nior.
Tenente, o alferes, Adelino Licurgo da Costa Campos.
Alferes, o sargento ajudante, João Manuel da Silva.

3. o - Portaria

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamen-
te pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão
de 22 do corrente mez, o capitão da guarnição da pro-
víncia de Moçambique, J0l10 Antonio Vaz: manda Sua
Magestade EI Rei, pela secretaria d'estado dos negocios
lla marinha e ultramar, que o referido capitão paFse á
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classe dos officiaes em inactividade temperaria, segundo
o disposto no n. o 2. o do artigo 24.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 27 de março de 1890. = João Marcellino
A?·royo.

4. o - Por portaria de 2O de março ultimo:
Exonerado do cargo de ajudante do major de infante-

ria do exercito de Portugal, José Duarte de Carvalho,
inspector extraordinario aos corpos do exercito da Africa
occidental, o alferes d'este exercito, Antonio Palermo de
Oliveira.

Por portaria da mesma data:
Nomeado ajudante do major de infanteria do exercito

de Portugal, José Duarte de Carvalho, inspector extraor-
dinario aos corpos do exercito da Africa occidental, o alfe-
res d'este exercito, Francisco Augusto Xavier de Moura.

5.° - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Alferes, o alferes Manuel Joaquim Brandão.

Provincia de Cabo Verde

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Augusto Men-
donça Santos.

Província de Angola

Alferes, o alferes da guarnição de Cabo Verde, Fran-
cisco Augusto Xavier de Moura.

6.0-Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe de COIllportaIllcntocxeJUplar

Província do Macau o Timor

Tenente, Aurelio Victor Xavcr _ medalha dc prata.
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Província de Moçambique

Primeiro sargento n. o 1:~da 3. a companhia do batalhão
de caçadores n.? 1, Augusto Zacharias Loforte-medalha
de cobre.

Exeroito da Afrioa oooidental

Província de Angola

Primeiro sargento n.? 2k da bateria de artilheria, Al-
fredo Augusto dos Santos Cardoso - medalha de cobre.

Primeiro sargento n,o ;fu da 1.a companhia do batalhão
de caçadores n." 4, Adelino Luiz de Moraes e Castro -
medalha de cobre.

Regimento de infa.nteria do ultra.mar

1.0Batalhão

Primeiro sargento n. o 1~3 da 3. a companhia, Francisco
Guedes de Almeida Osorío - medalha de cobre.

7. o - Declara-se para os devidos effeitos :
1.o Quo se apresentaram: em 1 de março ultimo, para

ir servir cm commiasão na provincia de Angola, na qua-
lidade de commandante do batalhão de caçadores n. o 5,
o tenente coronel do exercito de Portugal, José Augusto
Pimenta de Miranda; em 6, vindo de Ajudá, para ser
presente á junta de saude naval e do ult amar, o capitão
do exercito da Africa occídental, Vicente da Rosa Rolim ;
em 17, vindos, de Angola, por opinião da junta militar de
saude, o alferes d'este exercito, Antonio Baptista de Ma-
galhães, e de Cabo Verde, por igual motivo, o al feres do
exercito de Portugal em commissão, Francisco Augusto
Lima Possollo de Sousa; e em 29, vindos de Moçambi-
que, o tenente quartel mestre, Antonio Augusto Gomes,
para gosar o anno de licença concedida pelo decreto de
24 de dezembro de 1885, e o alferes do exercito de Por-
tugal em commissão, Antonio Moreira de Sousa, por opi-
nião da junta militar de saude.

2.o Que por portaria de 1 de fevereiro ultimo foi no-
meado para exercer o logar de encarregado do serviço da
fazenda militar na província de Moçambique, o alferes do
exercito de Portugal graduado em tenente em commissão
na mesma provincia, Pedro Francisco de Oliva.

3. o Que em virtude da disposição 8. a da ordem do
exercito n.? 11 do corrente IlUDO, perdeu o direito de usar
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a medalha militar da classe de comportamento exemplar
que lhe foi concedida pela ordem do exercito n. o 28 de
1886, o alferes do exercito de Portugal, em commissão na
província de Angola, Guilherme Augusto Potier de Lima.

4.° Que em 28 de fevereiro ultimo se apresentou, de-
sistindo do resto da licença da junta de saude que lhe
havia sido arbitrada em sessão de 17 de janeiro, o alfe-
res do exercito da Africa occidental, Joaquim Guilherme
Galhardo.

5.° Que em 15 de março ultimo foi mandado apresen-
tar no quartel general da 1.a divisão militar, o alferes do
exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, Julio
Cesar de Abreu Castello Branco, por ter sido annullado,
pelo pedir, o decreto que o havia promovido áquelle posto
para ir servir em commissão na provincia de Moçambi-
que.

8.°_ Licenças concedidas por motivo de molestla aos officiaesabaixo men-
cionados:

Em sessão de 7 de março ultimo:

Exercito da Africa oocldental

Provincia de S. 'I'horné e Príncipe

Capitão, Vicente da Rosa Rolim, cento c vinte dias
para se tratar.

Em sessão de 14 do mesmo mez:

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
em serviço na província da Guiné, Francisco José Rego,
trinta dias para convalescer.

Em sessão de 22 do mesmo mez:

Província da Guiné

Alferes, Antonio Baptista de Magalhães, noventa dias
para se tratar.

Em sessão da mesma data:

Alferes do exercito de Portugal em serviço na provin-
cia de Cabo Verde, Francisco Augusto Lima Possollo de
Sousa, sessenta dias p:l.ra se tratar.
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!~l.0_ Licenças registadas concedidas aos officlaes abaixo mencionados:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de S. Thomé e Princip6

Tenente, AI varo Maria de Barros e Vasconcellos da
Cruz Sobral, prorogaçâo por mais seis mezes.

Regimento de infanteria do ultramar

2.· Datalhüo

Alferes, José Francisco Pereira da Luz, dez dias a co-
meçar cm 10 de março ultimo.

Obituario

Janeiro 17 -Antonio de Sá Pereira do Lago, alferes do
exercito de Portugal em commissão na
província de Moçambique.

Fevereiro 19 - Bernardino Camillo de Sant' Anna Pacheco,
major da guarnição do estado da India.

Fevereiro 26-José Correia de Lemos, capitão da guar-
nição da província de Macau e Timor.

Março 18-José Augusto Lopes Mascarenhas, alferes
do corpo policial de Lourenço Marques.

João Marcellino AI·}'o1/o.

o director geral,
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DIRECÇÃO GERAL DO ULTnUUR-ta IIEPAIlTIÇXO

2 DE MAIO DE 1890

nOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á, força militar do ultramar o seguinte :

1. o - Decretos
Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito"

de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em cornmisaão
na provincia de Moçambique, Antonio Trindade dos San-
tos: hei por bem transferil-o para o quadro da guarnição
da referida provincia, nos termos do artigo 30.0 do de-
crcto com força de lei de 2 dezembro de 1~69.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha o ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de abril de 1890. = REI.= Julio 1J1alYjUeS
de Vilhena.

Minislcriodosncgociosecclesiasticosedajosli~a-Direcçãogeraldosnegociosdajusli~a
t .a Reparli~ão

Attendendo a que não tê em sido uniformemente appli-
cados os indultos, decretados pela epocha memoravel do
meu feliz consorcio, e pela epocha solernne da minha accla-
mação, na parte que diz respeito aos réus condemnados
em penas maiores fixas, resultando da diversidade de in-
terpretações dos diplomas regios, que os decretaram, des-
igualdades que não se harmonisam com o espirito de cle-
mencia e equidade, que presidiu á concessão dos referidos
indultos, no exercício de uma das attribuições do poder
moderador, "que mais agradavel me é, e usando da facul-
dade qnc mc confere () artigo 74.0 § 7.0 da carta consti-
tucional da monarchia, tendo ouvido o conselho d'cstado :
hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E perdoada a quarta parte do tempo da coo-
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demnação aos réus condemnados em penas maiores fixas,
cujas sentenças tenham passado em julgado ás datas desi-
gnadas nos artigos LOS dos decretos de 4 de junho de 1886
e de 22 de fevereiro do corrente anno.
§ unico. Não aproveitam do beúeficio d'este artigo:
1.0 Os réus condemnados em penas maiores fixas, aos

quaes, cm virtude do artigo 8. ° do decreto de 4 de junho
de 1886, ou do artigo 7.° do decreto de 22 de fevereiro
do corrente anno, tenha já sido ou venha a ser applicado
pelos tribunaes o indulto consignado nos mesmos decretos,
diminuindo-lhes a quarta parte do tempo da condomna-
ção ;

2.° Os réus que, depois de condemnados em penas maio-
res fixas, por sentença passada em julgado, tenham obtido
cm data anterior á. do presente decreto commutação ou di-
minuição das penas a elles impostas, em virtude de quaes-
quer outros decretos não mencionados no n.? 1.0 d'este pa-
ragrapho.

0.° Os réus quc, tendo sido accusados pela parte offen-
dida, não tenham obtido o perdão d'esta.

Os ministros e secretarios d'estado das differentes re-
partições assim o tenham entendido e façam executar,
Paço, em 4 dc abril de 1890.=REI.=Antonio de Se1'-
pa Pimentel=Lopo Vaz de Sampaio e Mello=João Fer-
reira Franco Pinto Castello Branco = João Marcellino A1'-
1'OYO = Ernesto Rodolpho Ilinize Ribeiro= Frederico de
Gusmão Correia A1'ouca.

l'residencia do conselho de ministros

Attendendo aos merecimentos e mais partes que con-
correm na pessoa do dr. João MarceIlino Arroyo, do meu
conselho, ministro e secretario d'estado dos negocios da
marinha e ultramar: hei por bom nomeai-o para o cargo
de ministro c secretario d' estado dos negocios da instruc-
ção publica e bellas artes,

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios do reino, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 5 de abril de 1890. =
REI. = Antonio de Serpa Pimentel,

Tendo sido nomeado, por decreto d'esta data, ministro
c secretario d'estado dos negocies da instrucção publica c
bellas artes o dr, João Marcellíno Al'l'oyo , elo meu conse-
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lho: hei por bem exoneral-o do cargo de ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, para
que fôra nomeado por decreto de 14 de janeiro ultimo, e
que serviu muito a meu contento.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocios do reino, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 5 de abril de 1890. =
REI.= Antonio de Serpa Pimeniel,

Attendendo aos merecimentos e mais partes que concor-
rem na pessoa do dr. Julio Marques de Vilhena, do meu
conselho, par do reino, ministro e secretario d'estado ho-
norario, vogal effectivo do supremo tribunal administrati-
vo: hei por bem nomeai-o para o cargo de ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios do reino, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 5 de abril de 1890. =
HEI. = Antonio de Serpa Pimentel,

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- I. a Repartição

Tendo sido requisitado para desempenhar uma commis-
são de serviço na província de Angola o alferes do regi-
mento de infanteria n.? 18, Antonio Candido Mendonça Fur-
tado de Menezes Pinto: hei por bem promovei-o ao posto
de tenente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prej uizo dos officiaes mais antigos da sua classe e ar-
ma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de se-
tembro ele 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guel'l'a: assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 16 de abril de 1890. = REI. = Antonio
de Serpa Pimentel,

Attendendo ao que me representou o tenente do exer-
cito dn Africr, occidental, José Victor da Cal, o qual, sen-
do primeiro sargento do regimento de cavallaria n.? 3, fui
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promovido a alferes para o referido exercito sem lhe ter
sido feita a applicação do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862;

Oonsiderando que o serviço por elle prestado nas pos-
sessões ultramarinas não é menos importante que o que
elIe podia prestar no exercito do continente, como official
inferior:

Hei por bem determinar que ao supracitado tenente do
ultramar, José Victor da Cal, sejam applicadns as dispo-
sições do decreto com força de Ici de 10 de setembro de
1846 e circular de 21 de maio de 1862.

O presidente. do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interi-
namente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, cm lU de. abril de 1890.=REI.=An-
tania de Serpa Pimentel,

Tendo sido requisitados para irem desempenhar com-
missões de serviço na provincia de Moçambique os pri-
meiros sargentos, do regimento n.? 2 de caçadores da
Rainha, Francisco Valdez de Faria, c do regimento de-in-
fanteria n.? U, João Augusto Soares da Costa Cabral, !'l. o
primeiro sargento graduado aspirante a official do regi-
mento de infanteria n, o 7, João Antonio Ferreira Maia:
hei por bem promoveI-os ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos elodecreto
com força de lei ele 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862. Outro sim sou servido ordenar que
esta minha. soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito se os agraciados, por qualquer motivo, deixarem de
seguir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado int irina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 16 de abril de 1890.= REI. = Antonio
de Serpa Pimentel.

Attendendo ao que me representou o alferes sem prc-
juizo de antiguidade, Edmundo da Cunha Pinto Balsemão:
hei por bem declarar nullo e ele nenhum effeito o decreto
de 12 de junho do uuno findo, que o promoveu áqucllc
posto, voltando ú sua anterior situação de primeiro sar-
gento tio exercito.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocies do reino, encarregado interi-
namente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 23 de abril de 1890.= REI.= Anto-
nio de Serpa Pimentel.

2. o - Por decreto de f O de abril ultimo:
Exercito da. Africa. oceídental

Tenente, o alferes José de Pina.
Alferes, o primeiro sargento João da Silva Ribeiro.

Continua a ser preterido por más informações, O alferes
Antonio da Silva Bizarro.

Por deoreto da mesma data:
Província de Moçambique

Capitão, contando a antiguidade d'este posto de 14 de
agosto de 1889, o tenente João Freire Monteiro Bandeira.

Tenente, o alferes Carlos Florimundo de Spinola.

Por decretos de 24 do mesmo mez:
Exeroito da.Afrioa ocoídental

Província da Guiné

Nomeado ajudante de ordens do governador da referida
província, o alferes João da Silva Ribeiro.

Provincia de Angola

Reformado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.0 da carta
do lei de 16 de julho de 1889, o tenente coronel João An-
tonio Monteiro, por ter sido julgado incapaz de todo o ser-
viço pela junta militar de saude,

Por decretos da mesma data:
Provincia de Macau e Timor

Alferes, o sargento quartel mestre, Albano Francisco Xa-
vier da Luz.

Exeroito da Africa oocídental

Provincia de Angola

Offioial da antiga e muito nobre ordem da Torre e Es-
pada, do valor, lealdade e mcrito, o capitão Arthur de
Paiva.
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3.° -Portarias

Tendo se suscitado duvidas sobre o modo como se deve
proceder com relação ás praças de pret do exercito que,
estando cumprindo a pena de deportação milita}' em algu-
ma provincia ultramarina, forem ali julgadas incapazes do
serviço no ultramar, e

Considerando que a alludida pena, ou outra qualquer em
que as mesmas praças forem cundemnadas, deve ser cum-
prida conformemente ao direito consignado tanto no arti-
go 1:200.° da novissima reforma judicial, como no artigo
414.° do codigo de justiça militar, nos quaes se acha cla-
ramente expresso que a execução da sentença deve corres-
ponder exactamente á determinação da pena, não podendo
portanto os executores das decisões dos tribunaes erimi-
naes afastar-se do conteúdo na parte dispositivo da sen-
tença condemnatoria;

Considerando que, alem do ponderado, não ó licito ao
poder executivo ou a qualquer dos seus delegados, sup-
primir, alterar ou minorar os effeitos das sentenças passa-
das em julgado:

Sua Magestade EI-Rei, conformando-se com a consulta
que sobre o assumpto sujeito fez subir á sua presença o
tribunal superior dc guerra e marinha em 15 de fevereiro
ultimo: ha por bem determinar, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, que as praças de pret
que se acharem cumprindo nas provincias ultramarinas a
pena de deportação militar, quando pela respectiva junta
de saude sejam julgadas incapazes de todo o serviço, de-
vem ali continuar, como addidas aos corpos a que perten-
cerem ou ás respectivas secções do reformados, até que
tenham concluído o tempo a que forem obrigadas pela sen-
tença que as condemnou n'aquella pena, devendo portanto
considerar-se de nenhum effeito a disposição 4. a do bole-
tim militar do ultramar n.? 2, de 3 de fevereiro de 1880,

Paço, em 2 de abril de 1890. = João Marcellino A1'I'o!Jo,

Sua Magestade EI-Rei, attendcndo ao que lhe requereu
o alteres do exercito de Portugal som prejuizo dc antigui-
dade, em commissão no da Africa occidcntal, Francisco
José Rego: manda, pela secretaria d'estado dos negocies
da marinha e ultramar, em conformidade com o que dispõe
o artigo 23.° do decreto com força de lei de 2 de dczem-
bro de 186D, que o referido officiaI seja collocado na dis-
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ponibilidade, até que lhe pertença no exercito de Portugal
o posto de alferes.

Paço, em 1 l de abril de 1890. = Julio Marques de Vi-
lhena. __

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe requereu
o tenente quartel mestre do exercito da Africa oceidcntal,
João José Zilhão : manda, pela secretar a d' estado dos nego-
cios da marinha e ultramar, que o referido tenente quartel
mestre seja collocado na classe dos officiaes em inactividade
temporaria, cm conformidade com o n." 4.0 do artigo 24.<>
do decreto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 28 de abril de 1890. = Julio Marques de Vi-
lhena.

4. o - Por portaria de 2 de abril ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral da pro-

vincia de Angola, de 1 de março ultimo, pela qual foi
collocado na inactividade temperaria, por motivo de doença,
o tenente do exercito da Afric» occidental e pertencente á
guarnição da província da Guiné, João Augusto Camacho.

5.° - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Tenente, O tenente, José de Pina.
Alferes, o alferes, João da Silva Ribeiro.

Provincia de S. Thomé e Príncipe

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Manuel J oa-
quim Brandão.

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da guarnição de S. Thomé e Príncipe,
Antonio da Silva Bizarro.

Para conhecimento das forças do ultramar se transcreve
a copia da portaria do governador geral da provincia de
Angola, n.? 93, de 5 de março ultimo, que abaixo segue,
na qual o mesmo governador clá conhecimento da maneira
brilhante como se portou a força que fez parte da expedi-
ção ao Cubango:

Copia.- Portaria n. o 03. - Com fidelidade informado
agora da parte aguerrida e briosa da expedição ao Cu-
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bango, commandada pelo capitão Arthur de Paiva, envia-
tia ali para fazer eonter em linha de respeito sobbas re-
beldes e desrespeitadores da gloriosa. bandeira portugueza,
a que juraram submissão c preito j

Considerando que o commandante dirigiu com a melhor
tactica e toda a pericia a força ás suas ordens para com-
bater os revoltosos e fazer pôr termo aos insultos, n'aquelle
ponto dos nossos 'dominios, feitos ao estandarte das quinas
e á missão religi ..sa estacionada u'aquellas paragens;

Considerando qlle á habil direcção do benemerito capitão
Arthur de Paiva corresponderam a obediencia cega, a bra-
vura c intrepidez do troço de homens que capitaneava j

Considerando que á aptidão guerreira, ao ardor do ca-
pitão Arthur de Paiva, que tão acertadamente soube con-
seguir a prisão do considerado sobba Tchinaco, prisão que
influiu poderosamente no desenlace da lucta pela submis-
sã,) de todos os outros povos seus alliados, e com tanta
galhardia protegeu na missão de Cassinga, e a sanha, co-
ragem e denudo dos bravos sob seu commando, se deve
n victoria das nossas armas, que mais uma vez, sem gran-
de morticínio, affirmaram quanto é potente o genio do povo
portuguez europeu e africano, a indole compassiva, gene-
rosa e magnanima de Arthur de Paiva e submisaão e hu-
mildade honrosas, que tão bem quedam no strenuo defen-
sor da patria, é devido o terem-se evitado as devastações,
latrocinios e mais tantas outras mi serias e calamidades,
que formam o sequito triste e por vezes vergonhoso, o
cortejo lugubre sempre, e não Taro ignobil e vil da guerra
extreminadora :

Hei por conveniente louvar o referido capitão Arthur
de Paiva e os seus companheiros de armas nos feitos ii-
lustres contra os povos sediciosos do Cubango, Miguel
Duarte de Almeida, tenente de segunda linha, Paulo Amado
de Mello Ramalho, alferes do esquadrão, Antonio Pereira
e João Pinto de Queiroz, ambos alferes de caçadores, o
segundo sargento de cavallaria Adolpho <la Purificação
Castro Moraes e mais militares dc caçadores e cavallaria,
e bOe1'8' que fizeram parte da expedição ao Cubango j e ou-
trosim hei por conveniente louvar o capitão Francisco José
da Silva Marques, pelo prestante o valioso auxilio á mes-
ma expedição prestado, e também pelo denodo e coragem
tão exuberantemente patenteados na defeza dos missiona-
rios, quando o gentio atacou a missão catholica,

O que tudo levarei ao conhecimento do governo de Sua
Magestade,
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As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento
d'csta competir, assim o tenham entendido e cumpram.

Palacio do governo em Loanda, 20 de fevereiro de
1880. = Guilherme Augusto de Brito Capello, governador
geral.

Está conforme, - Secretaria geral do governo de Loan-
da, 5 de março de 1890. = O secretario geral interino, An-
tonio Cm'lolJde Carvalho Barreto.
Está conforme, -Secretaria d'estado dos negocios da

marinha e ultramar, em 24 de abril de 1890, = O chefe
da repartição, José Maria Borges de Sequeira.

G.o-Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe de COJnportaJnen"to exeJnplar

Estado da India

Alferes, Theodorico Viriato de Almeida- medalha de
prata,
Segundo sargento, Manuel Francisco Rodrigues, D,O 604

da 8:a companhia do corpo de policia-medalha de prata,

Regimento de infanteria do 'Ultramar

2.' Divisão do deposito

Soldado reformado n. ° 2 l, Salustiano de Jesus - meda-
lha de cobre,

7.° -Deelara·se para os devidos effcitos :
1.° Que se apresentaram: em 31 de março ultimo, vin-

dos de Moçambique, o major reformado da guarnição da
mesma provincia, Ildefonso José, e o alferes do exercito
do Portugal, graduado tenente, Annibal Severo de Carva-
lho c Sousa, aquelle para residir no reino, e este por opi-
nião da juuta militar de saudei cm fl de abril, vindo de
Macau por ter sido nomeado ajudante de ordens do gover-
nador da província de S. Thomé e Príncipe, o alferes do
3. ° batalhão do regimento de ínfanteria do ultramar, Sil-
vino José Ferreira; em 10, vindo de Cabo Verde por opi-
nião da junta militar de saude, o alferes do exercito da
Afl'ica occidcntaJ, Antonio Palermo de Oliveira; cm 15, a
íim de irem servil' cm comruissão na provincia de Moçan»
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bique, os alferes do exercito de Portugal, Manuel Dias,
c Julio Augusto da Conceição Villar; em 16, para o mes-
mo fim; o alferes, José Lourenço Alves de Moura; em 17,.
vindo da Guiné por opinião da junta militar de saude, o
capitão do exercito de Portugal em serviço na mesma pro-
vincia, Antonio Leite Barbosa Bacellar ; em 21, vindo de
Moçambique por igual motivo, o alferes da respectiva
guarnição, Simão Lopes de Sousa, e o tenente do exerci-
to de Portugal, Antonio Candido de Mendonça Furtado de
Menezes Pinto, para ir servir em commissão na provincia
de Angola; e em 22, vindo de Lourenço Marques por opi-
nião da junta militar de saude, o tenente do corpo policial,
Antonio Alfredo de Sousa Caldas.

2. o Que em 28 de março ultimo se apresentou, desistin-
do elo resto ela licença da junta de saude que lhe havia
sido arbitrada em sessão de 15 de fevereiro, o capitão elo
exercito da Africa occidontal, Fernando Augusto Liso de
Sant'Anna.

8. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes abaixo
mencionados:
Em sessão de 7 de abril ultimo:

Alferes do exercito de Portugal, graduado tenente, em
commissão na provincia de Moçambique, Annibal Severo
de Carvalho c Sousa, sessenta dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia dc Moçambique, Antonio Moreira de Sousa, sessen-
ta dias para se tratar em ares pátrios.

Alftll'es do exercito de Portugal, em cornmissão na pro·
vincia de Moçambique, Adelino Augusto ele Sousa Ripa-
do, sessenta dias para se tratar e convalescer.

Em sessão de 11 do mesmo mez:

Exercito da Africa occldental

Provincia de Angola

Alferes, Antonio Palermo de Oliveira, noventa dias para
se tratar na terra natal.

Em sessão de 18 do mesmo mez :

Capitão elo exercito de Portugal, em cornmissão na pro-
vincia da Guiné, Antonio Leite Barbosa Baccllar, novcu-
ta dias para se tratar.
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Tenente do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Jaymc Augusto Krusse Gomes,
sessenta dias para fazer uso de aguas míneraes na sua
origem (Pedras Salgadas).

Em sessão de 25 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Tenente, André Corsino Teixeira Osorio, sessenta dias
para se tra tar.

Alferes, Simão Lopes de Sousa, cento e vinte dias para
se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar

3.· Batalhão

Alferes, Silvino José Ferreira, trinta dias para se tratar.
Tenente do exercito de Portugal em serviço no C01'pO

. policial de Lourenço Marques, Antonio Alfredo de Sousa
Caldas, sessenta dias para se tratar.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Tenente, actualmente do exercito de Portugal, José Vi
ctor da Cal, quarenta dias para se tratar.

Obi-tuario

Fevereiro

22 - José dos Santos, alferes da guarnição de
Macau e Timor.

28 - Rodrigo Pimentel Freire de Andrade, te-
nente da guarnição de Moçambique.

19 - Caetano Gomes da Costa, major refor-
mado da guarnição da India.

18 - Antonio Constancio da Silva Curado, al-
feres reformado da guarnição de Mo-
çambique.

Fevereiro

l\Iat'ço •..

Abril. •.•

Juuo Mcrques de Vilhenn.

Estú conforme.

/





DIRECÇXO GERAL DO ULTRA~IAn-4 .•a REPARTIÇÃO

2 DE JUNHO DE 1890

BOLETIII MILITAR DO ULTRAIIAIl
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decreto

Secretaria d'estado dos D.egociosda guerra-Direcção geral-ta Repartição

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na província de Macau e Timor o alferes gra-
duado do regimento de cavalIaria n. o 2, lanceiros de EI-
Rei, João Gregorio Duarte Ferreira: hei por bem promo-
vel-o á eflectividade do referido posto, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal, sem -projuiao dos officiaes mais
antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou ser-
vido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulIa e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interi-
namente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 14 de maio de 1890.=REI.=Anto-
nio de Serpa Pimentel. _

2. o - Por decreto de 1 de maio ultimo:
Exercito da Africa occidental

Província da Guiné

Reformado, nos termos do § 1.o do artigo 8. o da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão Antonio José
Machado, por ter sido julgado incapaz do serviço activo
pela junta de saude naval e no ultramar.
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p'or decretos de 8 do mesmo mez:
Estado da lndia

Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,
o tenente coronel Eduardo José Lobato de Faria.

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
capitão Joaquim Augusto Mendes.

Província de Moçambique

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
capitão Jayme José Ferreira.

Provincia de Macau e Timor

Cavalleiros da. ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o tenente Francisco Pedro de Mira
Feio Elvaim e o alferes Fernando 'José Rodrigues.

Por decretos da mesma data:
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e merito, o alferes do exercito
de Portugal em commissão no districto de Timor, Jayme
Henrique de Sá Vianna.

Exercito da Africa oocidental
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, An-

tonio de Oliveira dos Reis Fançony.
Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta

de lei de 16 de julho de 1889, o capitão em inactividade
temporaria, Bento de Andrade Cabral, por ter sido julgado
incapaz de todo o serviço pela junta de saude naval e do
ultramar.

Por decreto de 14 do mesmo mez :
Exonerado, pelo pedir, de ajudante de ordens do go-

vernador da provincia de Macau e Timor, o tenente do
exercito da Africa occidental, Manuel do Amaral de Car-
valho Vieira.

Por decretos de i6 do mesmo mez :
Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo, o alferes do exercito de Portugal em commissão
na provincia de Macau e Timor, João Gregorio Duarte
Ferreira.
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Estado da India

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
capitão, Fernando Luis Leite de Sousa e Noronha.

Por decretos de 2Z do mesmo mez:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e
Espada, do valor, lealdade e merito, o tenente, Francisco
Maria Victor Cordon. . .

Confirmado no posto de alferes do batalhão nacional de
Macau, João Alexandre Hyndman.

Provincia de Moçambique

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o alferes, Jacinto Honório José de
Moura.

Estado da India

Major, o capitão, Bernardo Sebastião Angelo da Costa.
Capitão, o tenente, Luiz Caetano de Sequeira e Naza-

reth.
Tenente, o alferes, Julio Augusto Francisco da Silva.
Alferes, o primeiro sargento, Antonio João Mascare-

nhas.
Reformado, nos termos do § 2.° do artigo 8.° d~ carta

de lei de 16 de julho de 1889, o major, João Vicente de
Oliveira Pegado, por ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela respectiva junta militar de saude,

Exeroito da Afrioa oooidental
Tenente, o alferes, Joaquim Lopes Subtil.
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infanteria

n." 23 do exercito de Portugal, Antonio de Azevedo Pi-
nho.

Continua a ser preterido, por más informações, o alfe-
res, Antonio da Silva Bizarro.

Por decreto de 29 do mesmo mez :
Confirmado no posto de" capitão do batalhão nacional de

Macau, Clementino Vicente J ,opes.
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Exercito da. Afrioa·oooidental
Província de Angola

DisponibWdade

O capitão em inactividade temperaria, João Luiz Gon-
çalves Cardoso, por ter sido julgado promptopara todo o
serviço pela junta de saude naval e do ultramar.

4. o - Por determInação de Sua Magestade EI·Rel:
Exeroito da Africa oooidental

Província da Guiné

Capitão, o capitão em disponibilidade da guarnição de
Angola, João Luiz Gonçalves Cardoso.

Tenente, O tenente da guarnição de S. Thomé e Prin-
cipe, Polycarpo Augusto da Silva.

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre, An-
tonio de Oliveira dos Reis Fançony.

Província de S. ':Vhomée Príncípe

Tenente, o tenente, Joaquim Lopes Subtil.

. Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Luiz da
Costa Pereira Junior.

Alferes, o alferes, Antonio dc Azevedo Pinho.

Em conformidade das inatrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-

. zer tirociniopara o posto de major o official abaixo men-
cionado:

Estado da lndia

Capitão, Agostinho Carneiro de Sousa e Faro.

5.0_ Sua Magestade EI-Rei manda recornmendar aos go-
vernadores das provincias mltramarinas o exacto cumpri-
mento do disposto no n. o 1.0 da determinação 5. a do bo-
letim militar do ultramar n. o 3 de 2 de setembro de 1878.

6. o - Tendo chegado ao conhecimento de Sua Magestade
El-Rei que alguns officiaes e empregados civis sujeitos á
jurisdição militar, pertencentes aos quadros do ultramar,
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desembarcando na provincia de Cabo Verde e ali perma-
necendo á 'espera de transporte para o seu destino, deixam
de fazer a sua apresentação official á auctoridade superior
da localidade, faltando assim ao que está determinado e
aos deveres que lhes impõe a disciplina, e provando pouco
conhecimento dos seus deveres militares: manda o mes-
mo augusto senhor recommendar aos governadores das
provincias ultramarinas que façam cumprir o que aotal
respeito se acha preceituado em differentes ordens do
exercito.

7.{I-Condecorados com a medalha militar, em conformi-
dade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886: '

Olasse de co:anporta:anento exe:anplar

Estado da Jndia

Capitão, Joaquim Augusto Mendes -medalha de prata.

Provincia de Moçambique

,Tenente, Caetano Joaquim Deocleciano de Mello e Cas-
tro - medalha de prata.

Primeiro cabo, Chrispim Exposto, n.? ~1~ da 2.a com-
panhia do batalhão de caçadores n. o 1 - medalha de

, prata.
Provincia de Macau e Timor

Soldado, José Gomes, 1~27H da La companhia da guarda
policial- meda:lha de cobre.

8.0 - Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em.B de maio ultimo, vindo

de Macau, o tenente do exercito da Africa occidental, aju-
dante de ordens do governador d'esta província, Manuel
do Amaral de Carvalho Vieira; em 13, vindo da Guiné,
por opinião da junta de saúde, o tenente do mesmo exercito,
Joaquim Antonio Pereira; em 14, a fim de irem servir em
commissão na provincia de Moçambique, 08 alferes do
exercito de Portugal, João Antonio Ferreira Maia e Fran-
cisco Valdez de Faria j e 'em 19, para ir servir em com-
missão na provincia de Macau e Timor, o alferes d'este
exercito, João Gregorio Duarte Ferreira.

2~0 Que em 2 do referido mez de maio foi mandado apre-
sentar no ministerio da guerra o tenente do exercito da
Africa occidental, José Victor da Cal, em virtude do de-
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creto de 16 de abril que lhe applicou as disposições do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e cir-
cular de 21 de maio de 1862.

3. o Que por decreto de 30 de abril ultimo, publicado
na ordem do exercito n. ° 17 de 3 de maio, foi promovido
a capitão, nos termos do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846, o tenente do regimento de infante-
ria do ultramar, em. serviço na fiscalisação do caminho de
ferro e porto de Mormugão, Adolpho Ascanio de Moraes
Palha, ficando por isso desligado do referido regimento.

4.° Que pela alludida ordem do exercito foram conde-
corados com a medalha militar de prata da classe de com-
portamento exemplar o capitão do exercito de Portugal em
commissão na provincia de Macau e Timor, Ignaeio Ca-
bral da Costa Pessoa, e os alferes do mesmo exercito, Ma-
theus J osé Lapa Valente, e Evaristo Simpliciano de Al-
meida, aquelle em commissão na lndia e este em Angola.

5.° Que em 14 do dito mez de maio foi mandado aba-
ter ao effectivo do regimento de infanteria do ultramar,
por lhe haver pertencido no exercito o seu actual posto,
o capitão do mesmo regimento, José Xavier de Moraes
Pinto, que se acha exercendo extraordinariamente as func-
ções de conductor das obras publicas de Moçambique.

6.° Que em 30 do alludido mez de maio se apresentou,
desistindo do resto da licença da junta de saude que lhe
havia sido arbitrada em sessão de 16 do mesmo mez, o
tenente coronel do exercito da Africa oecidental, Augusto
Cesar de Oliveira Gomes.

9.0-LIcenças concedIdas por motlvo de molestla aos omcIaes abaIxo men-
clonados:
Em sessão de 2 de maio ultimo:

Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Luiz dos Santos Martins, sessenta
dias para continuar a tratar-se.

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Exeroito da Aírioa oooidental
Provincia de Angola

Tenente coronel, Augusto Cesar de Oliveira Gomes,
sessenta dias para se tratar e convalescer.

Tenente, Manuel do Amaral de Carvalho Vieira, ses-
senta dias para se tratar.
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Provincia da Guiné

Tenente, Joaquim Antonio Pereira, noventa dias para
se tratar.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Major, Manuel Ignacio Nogueira, sessenta dias para
acabar de se tratar.

Em sessão de 23 do mesmo mez:

Alferes do exercito de Portugal em serviço na provincia
de Cabo Verde, Francisco Augusto Lima Possollo de Sou-
sa, sessenta dias para continuar a tratar-se,

Regimento de infanteria do ultramar

5.· Batalhão

Alferes, Silvino José Ferreira, sessenta dias para usar
de aguas mineraes na sua origem.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Tenente, Luiz da Costa Pereira Junior, actualmente
pertencente á guarnição de Angola, sessenta dias para se
tratar.

10. o - Licença registada concedIda ao oMclal abaixo mencionado:
Exercito da Africa oocidental

Provincia de Angola

Tenente coronel, Augusto Cesar de Oliveira Gomes,
seis meses, a começar em 5 do corrente mez.

Julio Marque» de Vilhena.

Está conforme.
o director geral,



·.
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3 DE JULHO DE 1890

DOLETUI )1IL1TAR DO ULTn~MAn
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1 . o - Decretes

1. a Repartição

Hei por bem exonerar o capitão de mar e guerra su-
pranumerario da armada, João Antonio de Brissac das Ne-
ves Ferreira, do cargo de governador geral da província
de Moçambique, para que fora nomeado por decreto de 23
de fevereiro de 1889, e que serviu com muito zelo c in-
telligencia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da. mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de maio de 1800. = REI. = Julio Marque« ele
Vilhena.

Attendendo ao merecimento e distinctas qualidades qne
concorrem no tenente coronel de engcnheria do exercito
de Portugal, Joaquim José Machado: hei por bem nomeal-o
para o cargo de governador geral da província de Moçam-
bique, que se acha vago pela exoneração, em decreto d'csta
data, do capitão de mar e guerra supranumerario eh ar-
mada, João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha o ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 29 de maio de 1800. = REI. = Julio Mw'ques
de Vilhena.

Secretaria d'estadc dos negocios da guerra - Direcção gcral- f .a Repartição

Tendo sido requisitados para irem exercer lima com-
ruissão de serviço na provincia de ::\Ioçambique os pri-
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meiros sargentos, do regimento de caçadores n.? 1, Tho-
más Simeão Gomes, e do regimento de infantaria n.? 16,
Alfredo Augusto de Oliveira Bragança: hei por bem pro-
móvel-os ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuizo das praças mais antigas da
sua classe e arma, nos termos do decreto com força de lei
de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de
1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se os agra-
ciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem
para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro c secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente do-s da guerra, assim o tenha entendido c faça exe-
cutar. Paço, em 28 de maio de 1890.= REI.= Antonio
de Serpa Pimeniel,

2. ° - Por decreto de 29 de maio ultimo:
Exercito da Africa occidental

Provincio. de Angola

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz o ca-
pitão, Joaquim Maria Luna de Carvalho.

Por decreto de 12 de junho ultimo:
Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo o tenente do exercito de Portugal, em eommissão
na provincia de Moçambique, Jayme Augusto Krusse Go-
mes.

Por decretos de 19 do mesmo mez:
Estado da India

Major, o capitão, Ernesto Emílio Pereira Garcez.
Capitão, o tenente, Diogo Jacinto Aquino Rodrigues.
Tenente, o alferes, Viriato de Assa Castel-Branco.
Alferes, o sargento quartel mestre, Eduardo Candido

dos Santos Fonseca.

Reformado, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major, Assencio José de
Spinola, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço
pela respectiva junta militar de saude.
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3.0 -Portaria
Sua Magestade EI·Rei, attendendo ao que lhe represen-

tou o alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de ano
tiguidade, em eommissão na província de Moçambique,
Annibal Severo de Carvalho e Sousa: manda, pela secre-
taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em
conformidade com o que dispõe o artigo 23.0 do decreto
com força de lei de 2 de dezembro de 1869, que o refe-
rido official seja collocado na disponibilidade, até que lhe
pertença no exercito de Portugal o posto de alferes.

Paço, em 9 de junho de 1890. =Julio Marques de Vi-
lhena.

4. o - Por portaria de 26 de junho ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral do esta-

do da India, n.? 212 de 23 de maio ultimo, pela qual foi
collocado na inactividade temperaria, por motivo de doen-
ça, o alferes da guarnição do mesmo estado, Luiz Nicolau
Peixoto Steyn de Lira.

5. o - Por determinação de Sua MagestadeEI-Rei:
Exercito da Africa occidental

Provjncia da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Julio Ce-
sal' Barata Feio.

Província de Angola

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Manuel Pe-
dl'o da Silva.

Estado da lndia

Condecorado com a medalha militar de prata da classe de
bons serviços, em conformidade do disposto nos n.os 1.o e 2. o
do artigo 7.0 do regulamento approvado por decreto de 2 I
de dezembro de 1886, o tenente Francisco de Assis Pereira
Garcez.

Exercito da AfricR occidental

Provinda da Guiné

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
dc bons serviços o tenente, Luiz Maria Alves Conty, por
se achar ao abrigo da ultima parte do artigo 4.0 do regu-
lamento approvado por decreto de 21 do dezembro de
1886.
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Provincia de Macau e Timor

Condecorado com a medalha militar de oiro da classe
de bons serviços, em substituição das de prata da mesma
classe, o capitão José Maria Esteves, por estar compre-
hendido na 1. a parte do artigo 4. o do regulamento appro-
vado por decreto de 21 de dezembro de 1886.

Publica-se o accordão do conselho superior de justiça
militar da provincia de Angola, quo abaixo seguc:

Accordarn os do conselho superior de justiça militar:
Que pOI' so mostrar provado, pelo depoimento das pes-

soas inquiridas e pela confissão do réu, o alferes de caça-
dores 2, Alfredo da 1\1otta Callado, que este, na noite de
5 de janeiro ultimo, espancára um soldado que estava de
guarda, e intervim no serviço da policia, para que não ti-
nha competencia, prejudicando esse serviço, e sendo causa
com o seu procedimento de perturbação da ordem publica,
tendo assim incorrido na sancção dos artigos 6.° c 10.H

dos de guerra, confirmam, por isso, a sentença do consc-
lho de guerra de fi .... a fi .... , pela qual foi o réu con-
demnado na pena de oito mezes de prisão militar, levando-
se-lhe, porém, em conta o tempo de prisão já soffrida.

Loanda, 18 de abril de 1890. = Poças Falcão} rela-
tor = Henrique de Almeida Leite} tenente coronel, presi-
dente= Eduardo Augusto Lobato Pires, major=José !lIa-
ria Barata, major=Lotl?'enço Justiniano Padrel, mnjor.-
:U:ui presente, João Luiz Correia Pestana} capitão, secreta-
rio.

Cumpra-se. Palacio do governo em Loanda, 19 do abril
de 1890. = Gttillw'me Augusto de Brito Capello} govcrna-
dor geral.

G.O'_ Condecorados eom a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro do 1886 ~

Classe de eOIuportanJ.cutoexenJ.plar

Provinda de Macau e Timor

Capitão, José Maria Esteves - medalha do prata.
Musico do 1.:1 classe-José Joaquim Maria Soares,

n." 723 do matricula da guarda policial- medalha do co-
bre,
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Estado da Jndta

Segundo sargento, Balthasar Peregrino de Sousa, n. o G71
da 1.3 companhia do corpo de policia-medalha de prata.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Joaquim Paulo Cordeiro - medalha de prata.

7.o - Declara-se para os effeitos devidos:
1.0 Que se apresentaram: cm 6 de junho ultimo, vin-

do de Macau, por opinião da junta de saude, o capellão
do 3.0 batalhão do regimento de infanteria do ultramar,
Annibal Francisco Rodrigues; em 11, vindos de Moçam-
bique por igual motivo, o alferes da guarnição d'esta pro-
vincia, Antonio Ferreira de Magalhães, e os alferes do
exercito de Portugal, Isaac Julio de Carvalho, e Custodio
José da Silva; e para gosar o anno de licença concedido
pelo decreto de 24 de dezembro de 1885, o tenente coro-
nel da guarnição da provincia, Antonio Manuel da Fon-
seca; em 12, vindo da mesma provineia por opinião da
junta de saúde, o alferes do exercito de Portugal, Carlos
Xavier Correia Barreto; em 16, para irem servir, em
commissão na alludida provincia de Moçambique, os alfe-
res d'estc exercito, João Augusto Soares da Costa Cabral,
e 'I'homás Simeão Gomes; os capitães do exercito da
Africa occidental, Frederico Cesar Trigo Teixeira, e João
de Azevedo Pinto Coelho, e os alferes do mesmo exerci-
to, Manuel Lisboa Santos, e Carolino Accacio Cordeiro,
vindos, o primeiro da Guiné, para gosar o anno de licença
concedido por decreto de 24 de dezembro de 1885, o se-
gundo e terceiro de Cabo Verde, por opinião da junta de
saude, e o ultimo do S. Thomé, por igual motivo; o ma-
jor do exercito de Portugal, cm commissão na província
de Angola, Evaristo do Nascimento Lopes, vindo d'esta
provincia por opinião da .iun~a de s.aude, e o ~oronel l'?-
formado do exercito da África occídental, J 0:10 Antonio
Monteiro vindo de S. Thomé a fim de residir no reino;
em 17, para ir servir cm commissão na provincia de Mo-
çambique o alferes do exercito de Port?gal, Alfredo Au-
gusto de Oliveira Bragança; em 23, VJDdode Cabo V~r-
de, pOl: opinião da junta de sande! o t?nente do exe:'C1to
da Afl'lea occidental, Pedro Rogerio Leite ; c em 28, vindo
de Timor, onde estava servindo em eommissão, o alferes
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do exercito de Portugal Jayme Henrique de Sá Vianna,
que na mesma data foi mandado apresentar no ministério
da guerra, por lhe ter pertencido no alludido exercito o
seu actual posto.

2.0 Que o tenente do exercito da Africa occidental e
pertencente á guarnição da provincia da Guiné, Candido
do Pezo e Sousa, que por portaria regia de 17 de dezem-
bro de 1889 havia sido collocado na inactividade tempo-
raría, em conformidade com o n.? 4.° do artigo 24.° do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869, tendo-
lhe sido permittido ir residir na província de Angola em-
quanto se achasse n'aquella situação, foi collocado na
disponibilidade, pelo pedir, por portaria do governo geral
d'esta província, n.? 228, de 25 de abril ultimo.

3.° Que em 19 de junho ultimo se apresentou, desistin-
do do resto da licença da junta de saude que lhe havia
sido arbitrada em sessão de 25 de abril, o tenente da guar-
nição da provincia de Moçambique, André Corsino Tei-
xeira Osorio.

4. o Que por decreto de 6 de fevereiro do corrente anno
foi conferida a mercê do grau de commendador da ordem
militar de S. Bento de Aviz ao major do exercito dc Por-
tugal, actual governador da província da Guiné portugue-
za, Augusto Rogerio Gonçalves dos Santos.

8. o - Licenças concedidas por motivo de moIestia aos offlciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 6 de junho ultimo:

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Antonio Moreira de Sousa, trinta
dias para acabar de se tratar.

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Regimento de infanteria do ultramar

3.· Batalhuo

Capellão, Annibal Francisco Rodrigues, sessenta dias
para se tratar em ares patrios.

Provincia de Moçambique

Alferes, Antonio Ferreira de Magalhães, sessenta dias
para se tratar.
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Alferes do exercito de Portugal em serviço no corpo
policial de Lourenço Marques, Custodio José da Silva, no-
venta dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal em commisaão na pro-
vincia de Moçambique, Carlos Xavier Correia Barreto,
noventa dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Isaac Julio de Carvalho, noventa
dias para se tratar.

Em sessão de 20 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Gabo Verde

Capitão, João de Azevedo Pinto Coelho, sessenta dias
para fazer uso de banhos das Caldas da Rainha.

Província de S. Thomé e Príncipe

Alferes, Carolino Accacio Cordeiro, noventa dias para
se tratar.

Provincia de Angola

Alferes, Manuel Lisboa Santos, sesscnta dias para se
tratar.

Em sessão da mesma data:

Major do exercito de Portugal em cornmissão na pro-
vincia de Angola, Evaristo de.Nascimento Lopes, noventa
dias para se tratar.

E m sessão de 27 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Tenente, Joaquim José Monteiro Liborio, quarenta dias
para fazei' uso de banhos sulphurosos do arsenal.

Exeroito da Afrioa occidental

Provincia de Cabo Verde

Tenente, Pedro Rogerio Leite, noventa dias para se tra-
tar.

Provincia da Guiné

Alferes Antonio Baptista de Magalhães, sessenta dias
para faze;' uso das aguas do Gerez na sua origem.
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Em sessão da mesma data:

Tenente do exercito de Portugal em serviço no corpo
policial de Lourenço Marques, Antonio Alfredo de Sousa
Caldas, sessenta dias para fazer uso de aguas mineraes.

Alferes do exercito de Portugal cm commissão na pro-
vincia de Moçambique, Luiz dos Santos Martins, sessenta
dias para continuar a tratar-se.

9. o - Licença registada concedida ao oIDclal abaixo mencionado:
Tenente do exercito de Portugal em commisaão na pro-

vincia de Moçambique, Jayme Augusto Krusse Gomes,
trinta dias, a começar em 19 de junho ultimo.

Obituario

Fevereiro 23 - Francisco Xavier de Carvalho, alferes da
guarnição de Moçambique.

Abril 2 - José Xavier Crato, coronel reformado do
exercito da Africa occidental.

» 12 - José Rodrigues Junior, alferes da guarni-
ção de Macau e Timor.

J1tlio Ma1'ques de Vi7hena.

Está conforme.
o director geral,



DIIlECÇí\O GEIL\L DO ULTRAftIAll-ta REPARTIÇÃO

2 DE AGOSTO DE 1890

nOLETnl IIILlTAR DO ULTRA)IAU
Publica-se {l força militar do ultramar o seguinte:

1,0_ Decretos

Attcndendo ao que me requereu Antonio Ferreira de
Carvalho, tenente da guarnição da provincia de Moçam-
bique, pedindo ser condecorado com a medalha militar da
classe de valor militar, creada por decreto de 2 de outu-
bro de 1863: hei por bem, em conformidade com a con-
sulta do tribunal superior de guerra c marinha, conceder
ao mencionado official a medalha de prata da indicada
classe, por se achar comprehendido nas disposições do
artigo 3,0 do regulamento approvado por decreto de 2 l
de dezembro de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 9 de julho ele 1890. = REI. = Juiio Marque»
de Vilhena.

Tendo sido condcmnado, por accordão do conselho supe-
rior de justiça militar <laprovincia de Angola de G de ju-
nho do corrente anno, a ser expulso do serviço militar o
alferes do cxercito da África occidental, Gabriel Fortes,
e achando-se por isso ~omp~ehendido na di~P?sição ela !ci
de 15 de abril de 1830 : hei por bem demittir o meneio-
nado Gabriel Fortes do posto de alferes.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de julho dc 1890. = REI. = Julio Ma1'ques
de Vilhena.
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Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão
na provincia de Moçambique Antonio Xavier Ferreira
Carneiro de Mesquita: hei por bem transferil-o para o
quadro da guarnição da referida provincia, nos termos
elo artigo 30.0 do decreto com força de lei de 2 de de-
zembro tic 1869.

O ministro e secretario d'cstado elos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de julho de 1890. =HEI. = Julio Marques
de Vilhena.

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito de
Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão no
estado da India, Francisco Xavier de Brito : hei por bem
transferi l-o para o quadro da guarnição do referido esta-
do, nos termos do artigo 30. o do decreto com força de lei
de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de julho de 1890. = REI. = Julio Marques de
Vilhena.

Attendendo ao que me representou Bernardo Constancio
de Oliveira, escripturario da contadoria do extineto arse-
nal do exercito do estado da lndia, o qual conta mais de
vinte e cineo annos de serviço effectivo e foi julgado pela
respectiva junta de saude incapaz de todo o serviço, por
padecer molestia grave e incuravel ;

Considerando que o supplicante está quite para com a
fazenda publica:

Hei por bem conceder ao mencionado Bernardo Cons-
tancio de Oliveira, a aposentação no referido lagar de es-
cripturario da contadoria do extincto arsenal do exercito
da India, com o ordenado por inteiro, em harmonia com o
disposto na carta de lei de 28 de junho de 1864 e decre-
tos de 26 de outubro de 1866 e 24 de dezembro de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de julho de 1890. = REI. = Julio Mm'ques
de Vilhena.

1.a IIC]l:tl'liçâo

Attendendo ao que me representou o capitão de fragata
supranumerario da armada, José de Almeida d'Avila: hei
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por bem exoneral-o do cargo de governador do districto
de Lourenço Marques, para que fôra nomeado por decreto
de 26 de setembro de 1888,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 dejulho de 1890. =REI. = Julio Marques de
Vilhena.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
dc cavallaria do exercito de Portugal sem prejuizo de an-
tiguidade, Joaquim Mousinho de Albuquerque, actual se-
cretario geral do governo do estado da India : hei por bem
nomealo para o logar de governador do districto de Lou-
renço Marques, que se acha vago pela exoneração conce-
dida, em decreto d'esta data, ao capitão de fragata supra-
numerário da armada, José de Almeida d'Avila.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em IOde julho de 1890. = REI. = Julio Marques de
Vilhena.

Secretaria d'estado dos oegocios da guerra-Direcção geral- t.a Repartição

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço na província de Angola o primeiro sargento
graduado, aspirante a oflicial, do regimento de infanteria
n.? 14, Carlos Ribeiro Nogueira Ferrão: hei por bem pro-
movel-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal, sem prejuizo das praças mais antigas da
sua classe e arma, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio
de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha
soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o
agraciado, pOl' qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado dos negocios do reino, encarregado inte-
rinamcnte dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em 9 de julho de 1890. = REI. = An-
tonio de Serpa Pimeniel, __

, Hei por bem promover ao posto de tenente para o re-
gImento de infanteria do ultramar, o alferes do mesmo
regimento, Henrique Duarte (la Costa e Silva, nos termos
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dos artigos 5.0 e 7.0 da carta de lei de 3 de fevereiro de
]876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, e o ministro e secretario d'estado dos
negocias da marinha e ultramar, assim o tenham enten-
dido e façam executar, Paço, em 23 de julho de 1890. =
REI. = Antonio de Serpa P imentel = Julio Ma?'ques de
Vilhena.

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço no estado da India o primeiro sargento do re-
gimento de caçadores n. o 1, Miguel J osé Genues Pereira:
hei por bem promovei-o ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 184.6 e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocias do reino, encarregado inte-
rinamente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça
executar. Paço, em,23 de julho de 1890. = REI. = Anto-
nio de Serpa Pimeniel,

2. o - Por decreto de 30 de junho ultimo:
Confirmados, no posto de capitão da companhia móvel

do concelho de Massangano, na provincia de Angola, Pe-
dro Rodrignes Chaves 'I'elles, e no de alferes da mesma
companhia, Adão Fernandes Pegado.

Por decreto da mesma data:
Confirmado no posto de capitão ela companhia movei do

concelho de Cambarnbe, na província de Angola, João
Luiz Baptista.

Por decreto de ~ de julho ultimo:
CommelHl:Hlol' da ordem militar de S. Bento de Aviz o

major reformado da guarnição da província de Macau c
Timor, João Severino da Silva Reis
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Por decretos de íü de mesmo mez:
Regimento de infanteria do ultramar

l.a Divisão do deposito

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus
Christo o alferes Henrique Duarte da Costa e Silva.

Provindo. de l\1oçambique

Official da antiga e muito nobre ordem da Torre e Es-
pada, do valor, lealdade e mérito, o capitão Jayme José
Ferreira.

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
major Manuel Ignacio Nogueira.

Por decreto da mesma data:
Cavalleiro ela antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e mérito, o alferes do exercito
de Portugal em eommissão na provincia de Moçambique,
Manuel Luiz Alves.

Por decreto de 16 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Capitão, o tenente, José Gomes de Sousa.

Continua a ser preterido por mris informações o tenente
José Gouveia Neves.

Por decreto da mesma data:
Provincia de Macau e Timor

Alferes, o primeiro sargento do 3.° batalhão do regi-
mento de infanteria do ultramar, J oaqnim Augusto dos
,santos.

3.° - Pertarias

Sua Masrestade El-Hei, nttendendo ao que lhe expoz o
coronel co~mandante do regimento de infanteria do ul-
tramar em officio de 13 do corrente mez, mostrando que
aos otRciaes dos batalhões d'aquelle regimento, quando
destacados, é ue justiça que se abone? subsidio de .resi-
dencía eventual crendo por carta de lei de 13 de maio de
1~7Z, justiçn ~!le :J. sontu e 1;<' manifesta nos artigos 4. o,

~
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9.0 e 48.0 da carta de lei de 3 de fevereiro de 187ô:
manda, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, que aos sobreditos officiaes, sempre que des-
taquem para a lndia ou Macau, em harmonia com o ci-
tado artigo 48.0 da lei de 3 de fevereiro de 1876, seja
abonado subsidio de residencia eventual durante a sua
permanencia nas ditas possessões, abono que deve come-
çar desde que esta portaria venha a ser publicada no bo-
letim official das alludidas possessões da lndia c Macau.

Paço, em 23 de julho ele 1890. =Julio Marque» de Vi·
lhena.

Sua Magestadc EI-Rei, attenelendo ao que lhe l'epretiÜn-
tou o alferes elo exercito da Afriea occidental, Cesar Tei-
xeira da Silva: manda, pela secretaria d'estado dos nego·
cios da marinha e ultramar, que o referido alferes seja
collocado na classe dos officiaes em inactividade tempera-
ria, em conformidade com o n.? 4.0 do artigo 24.0 do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 28 de julho de 1890. =Jltlio M(l1'ques de ri-
lhena,

4. o - Por determinação de Sua Magestade EI·Rei:
Regimento, de infanteria do ultramar

1.. BaLalhr,o

Capitão da l ." companhia, o capitão da. 4.3 companhia
do 3.° batalhão, Joaquim da Costa Bello.

Tenente, o tenente do 2.0 batalhão, José Miguel G ar-
eia de Andrade.

Alferes, os alferes do 2. o batalhão, Antonio Vicente GOI1-

lart Scarnichia e José Francisco Pereira da Luz; e do 3. o
batalhão, João de Sousa Carneiro Canavarro e Francisco
de Medeiros Moura.

:.:l .• Bato.lbão

Capitão da La companhia, o capitão da 1.3 companhia
do 1.0 batalhão, Francisco Antonio Palermo de Oliveira.

Alferes, os alferes do 1.0 batalhão, Francisco Amado da
Silva, Sampaio e Othello Fidelino de Sousa Figueiredo.

õ.· Butalhão

Capitão da 4.a companhia, o capitão da 2.a companhia
do 1.0 batalhão, Augusto Cesar de Bettencourt.

Alferes, o alferes do 1.0 batalhão, Antonio José Neto.
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Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, João Luiz
Gonçalves Cardoso.

Tenente, o tenente em disponibilidade, Candido do Peso
e Sousa.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão, José Gomes de Sousa.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-
zer tirocinio para o posto de major o official abaixo men-
cionado:

Estado da lndia

Capitão, Manuel Cypriano de Matos Sequeira.

5.°_ Condecorado com a medalha militar, em conformi-
dade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:rnporta:rnen'to exe:rnplar

Corpo policial de Lourenço Marques

Segundo sargento, n. ° 2 de matricula e n. ° 2 da com-
panhia de infanteria, Augusto Vieira Carneiro - medalha
de cobre.

6.° - Dec lara-se para os devidos effei tos:
1.0 Que se apresentaram: em 1 de julho ultimo, o al-

feres do exercito da Afriea occidental, Antonio de Azeve-
do Pinho, que por decreto de 22 de maio foi promovido
ao dito posto sendo primeiro sargento de infanteria n.? 23;
em 2, vindo de Moçambique por opinião da junta de sau-
de, o alferes do exercito de Portugal, ali em commisaão,
Manuel J osé do Sacrnmeuto :Monteiro; em 3, vindo de
Angola, o alferes do mesmo exercito, Edmundo da Cunha
Pinto Balsemão, que na mesma data foi mandado apresentar
no miuisterio da guerra, em virtude do decreto de 23 de abril
do corrente anno, qne annullou o que o havia promovido
ao dito posto; cm 13, vindo de Moçambique por opinião
da junta de saudc, o tenente quartel mostre da respectiva
guarnição, Antonio elos Santos; cm 14, o tenente do exer-
cito da Afl'ica occideutal, Francisco Alexandrino Rotlrigue!;
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de Castro, e o alferes do mesmo exercito, Joaquim Paulo
Cordeiro, vindos, aquelle de Cabo Verde e este de An-
gola, por opinião da junta de saude; o capitão do exercito
de Portugal, em serviço no corpo policial de Lourenço
Marques, Florencio Vellosa de Carvalhal Esmeraldo Cas-
tel-Branco, vindo d'este districto por igual motivo, e o ma-
jor reformado do exercito da Africa occidental, :Manuel
dos Santos Oliveira, vindo de Cabo Verde, a fim de resi-
dir no reino, e em 19, vindo de S. Thomé por opinião da
junta de saude, o tenente d'este exercito, Francisco José
da Silveira.

2. o Que por portaria do governo geral do estado da
lndia, foi collocado ua disponibilidade o tenente da guar-
nição do mesmo estado, Joaquim Carlos Eduardo Lobato
de Faria, que estava na inactividade por motivo de doença.

7. O-Licenças concedidas por motivo de molestla aos officlaes abaixo men-
cionados:

Em sessão de 4 de julho ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de S. Thomó e Principe

Capitão, Vicente da Rosa Rolim, sessenta dias para aca-
bar de se tratar. ,

Em sessão da mesma data:

Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Manuel José do Sacramento Mon-
teiro, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 11 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Antonio Palermo de Oliveira, quarenta dias
para acabar de se tratar na terra natal.

Em sesaão de 18 do mesmo mez :

Capitão do exercito de Portugal cm serviço no corpo
policial de Lourenço Marques, Florencio Venosa do Car-
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valhal Esmeraldo Castel-Branco, noventa dias para se tra-
tar.

Capitão do exercito de Portugal em commissão na pro-
vincia da Guiné, Antonio Leite Barbosa Bacellar - trinta
dias para continuar a tratar- se.

Em sessão da mesma data:

Província de Moçambique

Tenente, João Augusto Pisto - sessenta dias para se
tratar.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Cabo Verde

Tenente, Francisco Alexandrino Rodrigues de Castro-
noventa dias para se tratar.

Província de Angola

Tenente, Manuel do Amaral de Carvalho Vieira - ses-
senta dias para se tratar.

Alferes, Joaquim Paulo Cordeiro, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 25 do mesmo mez:

Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Luiz dos Santos Martins, quarenta
dias para convalescer.

Alferes do exercito de Portugal em serviço na provin-
cia de Cabo Verde, Francisco Augusto Lima Possollo de
Sousa, sessenta dias para acabar de se tratar.

Em sessão da mesma data:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de S. Tbomé e Principe

Tenente, Francisco José da Silveira, sessenta dias para
se tratar.

8. o - Licença registada concedida ao omcia! abaixo mencionado:
Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-

vincia de Moçambique, Antonio Moreira de Sousa, noventa
dias a começar em 7 de julho ultimo.
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Obituario

Junho 3-Pedro Rodrigues Barbosa, major do exercito
da Africa occidontal.

» 24 - José Ignacio de Sousa e Andrade, capitão do
mesmo exerci to.

Julio Marquee de Vilhena.



DIIIECÇÃO GERAL DO ULTRA3IAR-4.a IlEPARTIÇÃO

3 DE SETEMBRO DE 1890

DOLETIII IIILITAR DO ULTRAIIAIl
Publica-se á força militar do -ultramar o seguinte:

1. o -Decretos

L li Reparlição

Hei por bem exonerar o coronel da guarnição da pro-
víncia de Macau e Timor, Francisco Augusto Ferreira da
Silva, do logar de governador da referida provincia, para
que fôra nomeado interinamente por decreto de 13 de mar-
ço passado.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 2 de abril de 1890.= REI. = João Marcellino
A1·'·OYO.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no pri-
meiro tenente da armada, Custodio Miguel Borja : hei por
bem nomeai-o para o legar, que se acha vago, de gover-
nador da província de Macau e Timor.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de abril de 1890.= HEI.= João Marcellino
Ar1·OYO.

Attendendo ao que me representou o capitão tenente
da armada, Raphael Jacome Lopes de Andrade: hei pOl'
bem exoneral-o do logar de governador do districto de
'l'imor, para que fôra nomeado por decreto de 2 de julho
de 1888.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de agosto de 1890, = REI. = Julio Ma7'q_lleS
de Vilhena.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capi-
tão de cavallaría do exercito de Portugal, Cypriano For-
jaz: hei por bem nomeal- o para o logar de governador
do districto de Timor, que se acha vago pela exoneração
concedida, em decreto d'esta data, ao capitão tenente da
armada, Raphael J acome Lopes de' Andrade.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de agosto de 1890. = REI. = Julio Mm'q_ues
de Vilhena.

2. o - Por decreto de 7 de agosto ultimo:
Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo, o alferes do exercito da África occidental, Ma-
nuel José Ferreira dos Santos.

3. o - Portarias

Sua Magestade El-Rei manda, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, transferir para o
quadro de commissões do exercito de Portugal na provín-
cia de Angola, o alferes de cavallaria do referido exercito,
sem prejuízo de antiguidade, servindo em commissão na
província de Moçambique, Isaac Julio de Carvalho.

Paço, em 8 de agosto de 1890. = Julio Marquee de
Vilhena.

. a.a Repal'liçâo

Sua Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe represen-
tou D. José Maria Salles de Noronha, fiscal de mostras
do regimento de infantcria do ultramar: ha por bem con-
ceder-lhe noventa dias de licença para fazer uso de aguas
mineraes, podendo sair do reino se lho convier; e assim
o manda, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha
e ~ll_tra~ar, communicar ao conselheiro secretario geral do
mml:'ltel'lO para os devidos effeitos .
. Paço, em 26 de julho de 1890. = Julio JIlarques de Vi-
lhena,
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4. o - Por determinação de Sua Magestade El·Rei:
Província de Moçambique

Condecorado com a medalha militar do prata da classe
de bons serviços, o coronel João Antonio Fornasini, por
se achar comprehendido na 2.a parte do artigo 4.0 e do
n. o 1.0 do artigo 7.0 do regulamento approvado por de-
crcto de 21 de dezembro de 188G.

Regimento de infanteria do ultramar

2,· Balulbüo

Capitão da 3. a companhia, o capitão do 1.0 batalhão,
Antonio Julio Lobo dAvila.

Manda Sua Magestade EI·Rei, declarar aos governado-
res das provincias ultramarinas, para os devidos effeitos,
que, em virtude da doutrina da portaria de 2 de abril ul-
timo, inserta no boletim militar do ultramar n.? 5 do cor-
rente anno, fica nullo c de nenhum effeito o preceituado
na portaria de 28 de maio de 1884:, publicada no bole-
tim D.O 6 d'este ultimo anno ,

Sua Magestade EI-Rei manda recommendar aos gover-
nadores das provincias ultramarinas, o exacto cumprimento
da determinação inserta no boletim militar do ultramar
n.? G, de 3 de junho de 1887, relativamente ao tempo de
serviço no ultramar como praça de pret, não ser contado
para conferir direito aos offi.ciaes das guarnições do ultra-
mar ao goso de licença de um armo, a que se refere o
artigo 38.0 do decreto com força de lei de 24 de dezem-
bro de 1885.

5.0_ Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do reglllamento approvado por decreto de 2 t de
dezembro de 1 8G:

ClaslSe de COInportluneuto excD1.plnl·

Estudo da Jrirl in

Capitão, Fernando Luiz Leite de Sousa e Noronha
medalha de prata.

l'I'o\'ilICIH do :;\lueall o TIIIlO!'

Primeiro cabo, João de Sousa l\Icllo, n.? ~ da Lil cum-
panhia ria guarda polit'ial medalha do prata.
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6.0-Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 9 de agosto ultimo, a fim

de ir servir cm commissão DO estado na India, o alferes
do exercito de Portugal, Miguel José Genuez Pereira; em
11, vindos da província de Moçambique, por opinião da
junta de sande, o major do mesmo exercito, chefe da re-
partição militar dp. referida provincia, Alfredo Augusto
Ferreira Machado; e para gosar o anno de licença conce-
dida pelo decreto de 24 de dezembro de 1885, o alferes
da guarnição da mesma província, Fernando Augusto da
Silva Pimenta; e em 12, vindo da Guiné, a fim de gosar
igual licença, o tenente do exercito da Africa occidental,
Abel Faria de Azevedo.

2.° Que no dia 4 de agosto ultimo foi mandado apre-
sentar no ministerio da guerra, por ter obtido cabimento
no seu actual posto, o alferes em disponibilidade do qua- .
dro de commissões do exercito de Portugal na província
de Moçambique, Antonio Fortunato;

3. o Que no dia 28 do referido mez regressou ao minis-
terio da guerra o capitão do corpo policial de Lourenço
Marques, Florcncio Vellosa de Carvalhal Esmeraldo Cas-
tel-Branco ;

4.0 Que, por terem desistido do resto das licenças da
junta de saude naval, arbitradas em sessões de 16 e 2i
de junho e de 18 de julho ultimos, se apresentaram: em
] 2 de agosto, o tenente da guarnição da provincia de Cabo
Verde, Pedro Rogerio Leite; em 16, o alferes do corpo
policial de Lourenço Marques, Custodio José da Silva, e
o tenente do quadro de commissões de Moçambique, fa-
zendo serviço na provincia de Angola, João Augusto
Pinto; e em 18, o alferes do exercito de Portugal, em
cornmissão n'esta ultima província, Isaac Julio de Carva-
lho.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 1 de agosto ultimo:

Regimento de infanteria ·do ultramar

2.' Datalb1ío

Alferes, Othelo Fidelino de Sousa Figueiredo, trinta dias
para uso de banhos do mar.
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Provincia de Moçambique

Alferes, Antonio Ferreira de Magalhães, sessenta dias
para convalescer.

Em sessão de 2 do mesmo mez:

Regimento de infanteria do ultramar
Capitão, Antonio Julio Lobo d'Avila, noventa dias para

se tratar.

Em sessão de 8 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, Antonio dos Santos, noventa
dias para convalescer em ares patl'ios.

Em sessão de 16 do aIludido mez:

Major do exercito de Portugal, em commissão na refe-
rida província, Alfredo Augusto Ferreira Machado, ses-
senta dias para se tratar.

Em sessão de ~2 do mesmo mez :

Alferes, Simão Lopes de Sousa, sessenta dias para con-
tinuar a tratar-se.

Exercito da Africa occidental

Província da Guiné

Tenente, Joaquim Antonio Pereira, sessenta dias para
acabar de se tratar.

Pr-ovíncla de Cabo Verde

Alferes, Manuel Lisboa Santos, sessenta dias para aca-
bai' de se tratar e convalescer na terra ela sua naturali-
dade.

Em sessão de 29 do mesmo mez :

Provincia de :!I1oçambique

Alferes Fernando Augusto da Silva Pimenta, cento e. , .
vinte dias para se tratar em ares patl'los.

Exercito da Africa occidental

Provincia da (.J uíue
Alfcre:;, Antonio Baptista de Magalhães, SCSliCnl<L dias

para convalescer c tratar-se.
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8. o - Licença registada concedida ao ollicial abaixo mencionado:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Antonio Palermo de Oliveira, sessenta dias a
começar em 20 de agosto ultimo.

Para conhecimento dos officiaes do ultramar se declara
que, em conformidade com o n.? 7.0 do artigo 13.0 do de-
creto de 19 de setembro de 1878, foi publicada a lista ge-
ral de antiguidades, referida a 31 de dezembro de 1889.

Obi-tuario

Abril 9 - Francisco Xavier de Oliveira Pegado, tenente
da guarnição da provincia de Moçambique.

Junho 15 - Agostinho José da Mota, major reformado da
guarnição do estado da India.

Agosto 25-Antonio Joaquim de Castro, general de bri-
gada reformado do exercito da Africa oc-
cidental.

Jul'io Marquee de Vilhena.

Está conforme.

•
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15 DE OUTUBRODE 1890

BOLETUI ~IILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se ú força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

I'residcncia do conselho de ministros

Attendendo ao que me representou o dr. Julio Marques
de Vilhena, do meu conselho, par do reino, e vogal effe-
ctivo do supremo tribunal administrativo: hei por bem con-
ceder-lhe a exoneração, que pediu, do cargo de ministro e
secretario d'estado dos negocios da marinha c do ultramar,
para que fôra nomeado por decreto de 5 de abril do cor-
rente anno, e que serviu muito a meu contento.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 13 de outubro de
1890.= REI.= João Chl'ysostomo de Abl'eu e Sousa.

Attendendo aos merecimentos e mais partes que concor-
rem na pessoa de Antonio José Ennes, deputado da nação,
inspector geral das bibliothecas e archívos publicos: hei
por bem norncal-o ministro e secretario d'cstado dos nego-
cios da marinha c do ultramar.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 13 dc outubro de
1890.=REI.=João Ch1'ysostomo di) Abl'en e Sousa.

1.a IIcl'arti~ãQ.

Hei por bem transferir reciprocamente de um para ou-
tro Iogar o capitão tenente suprallumerario da annada, Joao
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Abel Antunes de Mesquita Guimarães, governador do dis-
tricto de Cabo Delgado, e o tenente da guarnição da pro-
vincia de Moçambique, Antonio Ferreira de Carvalho, go-
vernador do districto de Angoche da mesma província.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de setembro de 1890. =REI. = Julio Mar-
ques de Vilhena.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Directão geral- ta Reparti~ão

Tendo sido nomeado para ir servir na provincia de Mo-
çambique, na qualidade de chefe da repartição militar do
governo geral da dita provincia, o capitão do estado maior
de infanteria, Antonio Julio da Nobrega Pinto Bizarro:
hei por bem promovei-o ao posto de major, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo dos o:fficiaes
mais antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846, e ficando
obrigado no seu regresso á metropole a dar as provas de
capacidade que por lei forem exigidas para o posto de ma-
jor. Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla c de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça. exe-
cutar. Paço, em 12 do setembro de 1890.=REI.=Antonio
de Serpa Pimentel.

'rendo sido requisitados para irem exercer uma commis-
são de serviço na província de Moçambique os primeiros
sargentos, do regimento de engenheria, Francisco de Sal-
danha, do regimento de artilheria n.? I, Joaquim Bernar-
dino dos Santos, do regimento de artilheria n. o 2, José
Augusto de Quadros, do regimento de artilheria n. o 4,
Maximo Augusto Vasconcellos, e Joaquim José, do regi-
mento de cavallaria n.? 3, José Alves da Costa Rato, e
Joaquim Antonio Marques, do regimento n.? 2 de caçado-
res da Rainha, Ezequiel José Bettencourt, do regimento
de caçadores n.? 8, Antonio Baptista da Silva, do regi-
mcnto de caçadores n.? lO, José Frederico çla Fonseca e
Sousa, do regimento de caçadores n,o 12, João Alexandre
de Campos, do regimento n." 1 de infantaria da Rainha,
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Clemente José. do regimento de infanteria n.? 7, Manuel
Maria Pancada, do regimento de infanteria n." 8, José
Manuel Rodrigues, do regimento de infanteria n. ° 20, Ma-
nuel de Jesus Barreira, e Antonio Julio Guimarães Lo-
bato; e os primeiros sargentos graduados aspirantes a offi-
ciaes, do regimento de caçadores n. ° 8, Manuel José da
Costa e Couto, e do regimento de infanteria n." 16, Joa-
quim Maria da Silva Zuchelli: hei por bem promovel-os
ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de
Portugal sem prejuizo das praças mais antigas das suas
classes e armas, nos termos do decreto com força de lei
de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de
1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla e de nenhum effeito se os
agraciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministro, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 12 de setembro de 1890. =REI. = Antonio
de Serpa Pimeniel.

Tendo sido requisitado para ir exercer urna comnussao
de serviço na província de Macau e 'I'imor o primeiro sar-
gento do regimento de infanteria n.? 2, Thomás Alberto
de Menezes: hei por bem promovei-o ao posto de alferes,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem pr('j uizo
das praças mais antigas da sua classe e arma, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e
circular de 21 de maio de 18G2. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou dc servil' no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e seerc-
tario d'estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido c faça exe-
cutar. Paço, cm 12 de setembro de 1890.~REr.=Antonio
de Serpa Pimeniel.

Tendo sido requisitado pam ir exercer uma cornmissào
de serviço na provincia de Moçambiq ue o alfercs graduado
do regimento de cavallaria n." 3, Carlos Alberto Botelho
de Vu: conccllos : hei por bem proruovcl o Ú effectividade
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do referido posto, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal sem prejuizo dos officiaes mais antiges da sua classe
c arma, nos termos do decreto com força de lei de IOde
setembro de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 20 ele setembro de 1890.=REI.=Antonio
de Serpa Pimentel,

Tendo sido requisitado para ir exercer uma comnnssae
de serviço na província de Moçambique o primeiro sar-
gento do regimento de caçadores n.? 8, José da Silva Pi-
menta: hei por bem promovei-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das l,ra-
ças ruais antigas da sua classe e arma, nos termos do de-
creto com força ele lei de 10 de setembro ele 18":16 e cir-
cular ele 21 de maio de 18G2, Outrosim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resoluçào fique nulla c de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou ele servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e sccre-
tario crestado dos nego cios do reino, encarregado interina-
mente dos da guerra, assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 20 de setembro de 18UO.=HEL=Antonio
de Serpa PimcnteZ.

2. o - Por decreto de 23 de setembro ultimo:
Commcndador da ordem militar ele S. Bento ele Aviz o

general de brigada reformado do ex rcito da Africa occi-
dental, Antonio Mnrianno Cesar ele Oliveira Ribeiro.

3. o - Por portaria de 11 de setembro ultimo:
Exercito da Africa oocidental

Províllcia do ::::>. Tllomú c PriJ1<'ipo

DisponibilidadO

. O e~tpitã()em inactividade tcmporarin sem vencimento,
J oaquirn Antonio <loCarmo Azevedo, pelo haver requerido.
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4. ° - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:

Exercito da Africa occidental

Provinda da Guiné

Capitão, o capitão em disponibilidade da guarnição de
S. Thomé e Príncipe, Joaquim Antonio do Carmo Aze-
vedo.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os officiaes abaixo
mencionados:

Provincia de Moçumbique

Capitão, Joaquim Barbosa Lopes Lobo.
Capitão, Agostinho Teixeira de Almeida Q.ueiroz.

5.0 Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 12 de setembro ultimo, o

tenente Antonio Romão Vieira, e alferes José Heliodoro
Côrte Real de Faria Leal, ambos do exercito da Africa
occidental, vindos de Cabo Verde por opinião da rcspc-
ctiva junta militar de saude j em 15, vindo da Guiné, por
igual motivo, o coronel do mesmo exercito, Eusebio Ua-
tella do Valle ; em 22, vindo de Moçambique tambem por
opinião da junta militar de saude, o alferes da respectiva
guarnição Antonio Vicente Elias; em 1 do corrente mez
de outubro, a fim de ir servir cm commissão na provincia
de Cabo Verde, o alferes do exercito de Portugal, Carlos
Ribeiro Nogueira Ferrão, e em 2, para ir servil' em com-
missão na província de Macau e Timor, o alferes Thomás
Alberto de Menezes.

2. o Que por portaria de 8 de fevereiro ultimo foi no-
meado para exercer o lagar de encarregado da fazenda
militar na província da Guiné, o capitão do exercito de
Portugal, Caetano Alberto da Costa Pessoa, que se acha-
va servindo no quadro de commissões da guarnição da
mesma província.

3. o Que por portaria de 27 de agosto ultimo foi nomea-
do para exercer o Jogar de encarregado da fazenda mili-
tal', na província d Angola, o capitão do exercito de Por-
tugal, Antonio Leite Barbosa Bacellm-, que se achava fa-
z<'ndo serviço na província ria (Iuiné ,
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4. o Que em 8 de setembro ultimo se apresentou, desis-
tindo do resto ds licença da junta de saude, que lhe ha-
via Rido arbitrada em sessão de 25 de julho, o alferes do
exercito de Portugal, Francisco Augusto Lima Possollo de
Sousa, que se achava fazendo serviço na província de Cabo
Verde, o qual, em 10 d'aquelle mez, foi mandado apresen-
tar na 3.a repartição da direcção geral do ultramar, por
ter sido nomeado, por portaria de 19 de julho, conductor
auxiliar, addido á fiscalisação do caminho de ferro e porto
de Mormugão.

5.0 Que em 9 do referido mez de setembro foi manda-
do apresentar no ministerio da guerra o major do exercito
de Portugal, Alfredo Augusto Ferreira Machado, por lhe
ter sido acceite a desistencia de continuar na commissão
que estava exercendo na provincia de Moçambique.

6. o Que em 20 do alludido mez de setembro foi man-
dado apresentar no ministerio da guerra, o alferes do exer-
cito de Portugal em commissão no da Africa occidental,
Francisco José Rego, por ter obtido cabimento no seu actual
posto no exercito a que pertence.

6. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 5 de setembro ultimo:

Alferes do exercito ele Portugal em cozrmisaão na pro-
vincia de Moçambique, Manuel José do Sacramento Mon-
teiro, trinta dias para uso de aguas alcalinas.

Em sessão de 12 do mesmo mez:

Provincla de Moçambique

Alferes, J Minto !Ionorio José de Moura, noventa dias
para se tratar.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Major do exercito de Portugal cm commissão na proviu-
cia de Angola, Evaristo do Nascimento Lopes, sessenta
dias para continuar a tratar-se.

Alferes do exercito de Portugal cm commissão na pro-
víncia ele Moçambique, Carlos Xavier Correia Barreto,
trinta dias para se tratar.
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Em sessão da mesma data:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Capitão, João de Azevedo Pinto Coelho, sessenta dias
para se tratar.

Alferes, José Heliodoro Côrte Real de Faria Leal, no-
venta dias para se tratar.

Provincia da Guiné

Tenente, Antonio Romão Vieira, cento e vinte dias para
se tratar.

Provincia de S. Thomé e Principe

Alferes, Carolino Accacio Cordeiro, quarenta dias para
se tratar.

Provincia de Angola

Tenente, Manuel do Amaral de Carvalho Vieira, trinta
dias para continuar a tratar-se.
Alferes, Joaquim Paulo Cordeiro, sessenta dias para se

tratar.

Em sessão de 26 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Alferes, Antonio Vicente Elias, cento e vinte dias para
se tratar.

Exercito da Africa occidental

Provincia ele S. Thomé e Principe

Tenente, Francisco José da Silveira, trinta dias para
continuar a tratar-se.

Em sessão de 3 do corrente mez de outubro:

Provincia do Moçambique

Alferes, Antonio Ferreira de Magalhães, trinta dias para
continuar a tratar-se.

7. o __ Licença registada concedida ao oIDclal abaixo mencionado:
Exercito da Africa occidental

Provincia do S. Thomé e Principe

Capitão, Vicente da Rosa Rolim, trinta dias, a começar
Cm 4 de setembro ultimo.
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Obituario

Junho 14 - Antonio Augusto Rezende, capitão da
guarnição da provincia de Moçambique.

)) 19 -Augusto Cesar de Montes, tenente do exer-
cito da África occidental.

Julho 6- Manuel Nicolau Pontes de Atbayde e Aze-
vedo, capitão da guarnição da provin-
cia de Moçambique.

Setembro 27 - Antonio Julio Lobo de Avila, capitão do
regimento de infanteria do ultramar.

Antonio José Ennes.

Est{, conforme.
o director geral,
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4 1)E XOVE~IBRODE 1890

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

Attendendo ao que me requereu o capitão do exercito
da Africa oceidental Heitor Alberto de Azevedo, pedindo
ser condecorado com a medalha militar da classe de valor
militar, creada por decreto de 2 de outubro de 186::1: hei
por bem, em conformidade com a consulta do tribunal su-
perior de guerra e marinha, conceder ao referido offieial a
medalha de prata da indicada classe, por se achar com-
prehendído nas disposições do artigo 3. o do regulamento
approvado por decreto de 21 de dezembro de 1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de agosto de 1890.= REI. = Julio 1J1m'ques
de Vilhena.

Attendendo ao que me representou o alferes da guar-
rlição do estado da India, Francisco Xavier do Brito: hei
por bem annullar o decreto de 1G de julho ultimo, que o
transferiu do quadro de commissões do exercito do Portu-
gal para o d'aquella guarnição.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Pa~o, em 22 de outubro de 1890. = REI. = Antonio José
Ennes.

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
de Portugal sem pr juizo de antiguidade, cm commissão



96 BOLETIM l\lILITAH DO ULTHAl\1Alt N .• II

na província de Angola, Alfredo Reis: hei por bem trans-
feril-o para o exercito da Africa occidental, nos termos do
artigo 30.0 do decreto com força de lei de 2 de dezembro
de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 22 de outubro de 1890.=REI. = Antonio José
Ennes.

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão
na provincia de Moçambique, João Mouzaco dos Santos:
hei por bem transferil-o para o quadro da guarnição da
mesma provincia, nos termos do artigo 30.0 do decreto com
força de lei de 2 de setembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de outubro de 1890.=REI.=Anfonio José
Ennes.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Dircctão geral-La Repartição

Hei por bem promover ao posto de tenente para o regi-
mento de infanteria do ultramar, o alferes do mesmo regi-
mento, João de Sousa. Carneiro Canavarro, .nos termos
dos artigos 5.0 e J. o da carta de lei de 3 de fevereiro de
1876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro o se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 23 de
outubro de 1890. = REI. = João Chr,!/sostomo de Abreu e
Sousa = Antonio José Ennes.

Attendendo ao que me representou o alferes sem pre-
juizo de antiguidade, Maximo Augusto de Vasconcellos:
hei por bem declarar nuIlo e de nenhum effeito, na parte
que lhe diz respeito, o decreto de 12 de setembro proxi-
mo findo, que o promoveu áquelle posto, voltando li sua
anterior situação de primeiro sargento do exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de outubro de
1890.=REI.=Joào Cll1ysostomode Ab?'en e Sousa.



BOLETL.\I :\lILITAR DO ULTRAMAR N.· 11 97

2. o - Por decretos de 1Z de setembro ultimo:
Estado da lndia

Coronel, o tenente coronel, Cypriano José Lopes Pe-
reira.

Tenentes coroneis, os majores, João de Mello de Sam-
paio, Lucio Carneiro de Sousa e Faro, José Frederico
d'Assa Castel-Branco, e José Maria da Silveira de Lorena.

:Major, o capitão, Agostinho Carneiro de Sousa e Faro.
Capitão, o tenente, José Ignacio de Sousa Gaspar.

Exeroito da Afrioa oooidental
Tenente, O alferes, Annibal Augusto da Silveira Ma-

chado Júnior.
Alferes, os sargentos ajudantes, João Pereira de Bar-

ros, e Adelino Luiz de Moraes e Castro.

Por decreto da mesma data:
Estado da lndia

Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel, Bernardo Car-
neiro de Sousa e Faro, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pela respectiva junta militar de saude.

Por decreto de 16 do mesmo mez:
Nomeado ajudante de ordens do governador da proviu-

cia de Macau e Timor, o alferes do exercito de Portugal,
em commissão lia mesma provincia, Thomás Alberto de
Menezes.

Por decretos de 22 do mesmo mez :

Coronel,"'o
Gomes. -

Tenente coronel, o major, Pedro Moreira. da Fonseca.
Majores, os capitães,:Aluizio Thedim de Sousa Lobo,

e José de Sousa Alves.
Capitão, o tenente, Luiz Antonio Pereira de Maga-

lhães.
Tenente, o alfer s, Paulo Amado de Mello Ramalho.

Exercito da Africa. oooidental
tenentccoronelç'[Augusto Cesar de Oliveira
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Regimento de infanteria do ultramar

3.· Batalhão

Cape llão de 2.a classe, o capellão de 3.a classe, Annibal
Francisco Rodrigues.

Estado da India

Capitão, o tenente, Joaquim Carlos Eduardo Lobato
de Faria, contando a antiguidade do posto de 31 de ou-
tubro de 1889.

Alferes, o primeiro sargento, Caetano José da Piedade
Mendonça.

Por decretos da mesma data:
Exercito da Africa ocoidental

Reformado, nos termos do § 1.o do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel Euzebio Catella
do Vali e, por ter sido julgado incapaz do todo o serviço
rola junta de saude naval e do ultramar.

Estado ela Indíu

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão Luiz Caotano de
Sequeira e Nazareth, por ter sido julgado incapaz de todo
o serviço pela respectiva junta militar de saude,

Reformado no posto de alferes, o primeiro sargento,
Jos6 Tertuliano Xavier, pelo haver requerido e por lhe
aproveitar a disposição do artigo 6.0 da carta de lei de 21
de julho de 18)j2.

Por decreto de 25 do mesmo mez:
Cavalleiro da modem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, lIermonegildo da Costa Campos J unior.

Por decretos de 30 do mesmo mes:
Provinda do Moçambique

Capitães, os tenentes, João Augusto Pinto, e Joaquim
Pires de Figueiredo.

Tenentes, os alferes, Antonio Vicente Elias, João Ba-
ptista de Carvalho, Luiz Dias, Fernando Augusto da Silva
Pimenta, e Francisco Justino da Silva Pombo.

Alfcl'es, os sargentos ajudantes, Simeão Carlos Cesar
Coelho do Amaral, Francisco Xavier Gomes dl\ Silva, e
Leopoldino Annibal de Sousa e Pereira, e o primeiro sar-
gento, Alfrerl» da Silva Mendes.
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Exercito da Africa occidental
Capitão, o tenente, Salomão José Guerreiro.
Tenente, o alferes, Antonio Pereira.
Alferes, o primeiro sargento, Miguel Lourenço de Car-

valho Peres.

Por decretos da mesma data:
Confirmados: no posto de capitão da companhia da

guerra preta do concelho de Calumbo, na provincia de
Angola, Luiz Francisco José Castel-Branco, e no de te-
nente da companhia moveI do mesmo concelho, João Fran-
cisco dos Santos.

3. o - Por portaria dc 29 de outubro ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral da pro-

vincia de Angola, n.? 499, de 19 de setembro ultimo, pela
qual foi collocado na inactividade, de castigo, por tempo de
um mez, o alferes do exercito da Africa occídental, Anto-
nio de Azevedo Pinho.

4.0 -. Por determInação de Sua Magestade EI-Rei:
Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Capitães, os capitães, Frederico Cesar Trigo Teixeira,
daguarni~ão da Guiné, e Fernando Augusto Lizo de
Sant'Anna, da de S. Thomé e Principe.

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Sebastião
Casqueiro.

Estado da ]ndia

Condecorados com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o capitão Lucio Joaquim de Faria, e al-
feres Constancio Antonio Barreto, por estarem ao abrigo
do disposto nos artigos 4.0 e G.o do regulamento approva-
do por decreto de 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Macau c Timor

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, o tenente Ramiro da Rosa, por estar ao
abrigo do disposto nos artigos 4.° e 6.° do regulamento
approvado por decreto do 2 J de dczcmoro de 11)86.
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Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Coronel, o coronel, Augusto Cesar de Oliveira. Gomes.
Major, o major, José de Sousa Alves.
Capitão, o capitão, Salomão José Guerreiro.
Tenente, o tenente, Antonio Pereira.
Alferes, o alferes, Miguel Lourenço de Carvalho Peres.

Provincia de S. Thomé e Príncipe

Capitão, o capitão, Luiz Antonio Pereira de Magalhães.

Provincia de Angola

Tenente coronel, o tenente coronel, Pedro Moreira da
Fonseca.

Major, o major, Aluizio Thedim de Sousa Lobo, conti-
nuando na commissão em que se acha.

Tenentes, os tenentes, Annibal Augusto da Silveira Ma-
chsdo Junior, e Paulo Amado de Mello Ramalho.

Alferes, os alferes, João Pereira de Barros, Adelino
Luiz de Moraes e Castro, e Alfredo dos Reis.

Em. conformidade das instrucções que fazem parte do de-
creto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para fa-
zerem tirocinio para o posto de major os officiaes abaixo
mencionados:

Provincia de Angola

Capitães, João Ernesto Henriques de Castro, e João Luiz
Correia Pestana.

5.° - Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe de co:rn.portn:rn.entocxc:rn.plnr

Exercito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Albano Augusto, sargento quartel mestre n.? ~ da 1.a
companhia do batalhão de caçadores n.? 3 - medalha de
cobre.

Joaquim Pedro, enfermeiro de 1.a classe da companhia
de saude da provincia de Macau c Timor - medalha de
prata.
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6.0 - Declara-se para os devidos e!feitos:
1.0 Que se apresentaram: em 15 de outubro ultimo, a

fim de irem servir em commissão na provincia de Moçam-
bique, o major do exercito de Portugal, Antonio Julio da
Nobrega Pinto Bizarro, e os alferes do mesmo exercito,
Carlos Alexandre Botelho de Vasconcellos, Manuel de Je-
sus Barreira, Joaquim Bernardino dos Santos, Antonio Ba-
ptista da Silva, José Augusto de Quadros, Francisco de
Saldanha, José Alves da Costa Rato, Joaquim Antonio Mar-
ques, José Manuel Rodrigues, Joaquim José, Manuel Ma-
ria Pancada, Ezequiel José Bettencourt, Clemente José, e
Manuel José da Costa e Couto; em 17, para o mesmo fim,
o alferes, José da Silva Pimenta; em 21, vindos de Mo-
çambique por opinião da junta de saude, o capitão da res-
pectiva guarnição, Honório Augusto de Alcantara Ferrei-
ra, e alferes José dos Reis Garcia, o tenente do exercito
da Africa occidental, Gualdino Martins, e alferes do de
Portugal, Guilherme Lopes de Azevedo, ambos em com-
missão na dita província; e em 22, vindo de Angola para
gosar o anno de licença concedido pelo decreto de 24 de
dezembro de 1885, o tenente do exercito da Africa occi-
dental, Carlos Augusto de Almeida Saraiva.

2.° Que em 22 do referido mez de uutubro foi mandado
apresentar no ministerio da guerra o alferes do exercito
de Portugal sem prejuízo de antiguidade, em commissão
na provincia de Moçambique, Manuel José do Sacramento
Monteiro, por lhe ter sido acceita a desistencia de conti-
nuar na referida commissão.

3. o Que na mesma data baixou ao hospital da marinha
o alferes da guarnição da província de Moçambique, An-
tonio Vicente Elias, que se achava no goso de licença da
junta de saude.

7. o-Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados ~

Em sessão de 24 de outubro ultímo:

Provincia de Moçambique

Capitão, Honorio Augusto de Alcantara Ferreira, no-
venta dias para se tratar.

Alferes, José dos Reis Garcia, noventa dias para se tratar.
Alferes do exercito de Portugal em cornrnissão na refe-

rida provincia, Guilherme Lopes ele Azevedo, sessenta
dias para se tratar.
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Exeroito da Afrioa oooidental
Provincia de Angola

Tenente, em commissão na província de Moçambique,
Gualdino Martins Madeira, sessenta dias para sc tratar.

Provincia da G'uirié

Tenente, Joaquim Antonio Pereira, trinta dias para aca-
bar de se tratar.

Provincia de S. Thomó e Principe

Alferes, Carolino Accacio Cordeiro, trinta dias pnra
acabar de se tratar.

8. o-Licenças registadas concedidas aos oOlciaes abaixo mencionados:
Exeroito da Africa ocoidental

Provincia d.a Guiné

Coronel, Augusto Cesar de Oliveira Gomes, prorogação
por mais seis mezes.

Regimento de infanteria do ultramar
D.O Bu tul hõ o

Alferes, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, trinta
dias, a começar em 16 de outubro ultimo.

Exercito da Africa occidental
Provincia de S. Thomé e Principe

Capitão, Vicente da Rosa Rolim, vinte dias, a começar
em 30 de outubro ultimo.

Obituario

Agosto 23 - Sergio Leitão de Mello, capitão do exer-
cito da Africa occidental.

Setembro 12 - Luiz João da Costa, major reformado da
guarnição do estado da India.

) 27 -- João Carlos de Mello Xavier, capitão re-
formado da guarnição do estado da India,

Antonio José Enne«.

Está conforme.
o director geral,



DIfiECÇÃO GERAL DO ULTnIUlAn-ta REPARTIÇÃO

3 DE DEZEMBRO DE 1890

nOLETIII IIILITAR DO ULTRAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1 .o - Decretos

Attendendo ao que me representou o tenente da guar-
nição da província de Moçambique, Francisco Xavier Pe-
reira de Macedo: hei por bem transferil-o para o quadro
da guarnição do estado da India, nos termos do artigo 30.0
do decreto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de novembro de 1890. = REI. = Antonio José
Ennee.

P Repartição

Attelldendo ao que me representou o alferes da guarni-
ção da província de Moçambique, João de Freitas Branco:
?ei por bem exonerai-o do logar de intendente de negocios
mdigenas em Bandíre, nas terras de Gaza, para que fôra
nomeado por decreto de 21 de novembro do armo passado.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em G de novembro de 1890.=REI.= Antonio José
Ennes.

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
da Africa occidental, Jonquim Guilherme Galhardo: hei
por bem exoneral-o do logar de governador do districto do
Principe, da provincia de S. Thomé e Príncipe, para que
fôra nomeado por decreto de 13 de fevereiro ultimo.
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o ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de novembro de 1890. =REI. = Anionio José
Enmes,

Hei por bem nomear o tenente do exercito da Africa
occidental, Francisco José da Silveira, para o legar, que
se acha vago, de governador do districto do Principe, da
provincia de S. Thomé e Principe.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de novembro de 1890. =REI. = Antonio José
Ennes.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- 1.a Repartiçãu

Tendo sido nomeado para ir servir no corpo policial de
Lourenço Marques, creado por decreto de 18 de agosto de
1887, o tenente de infanteria da 2.a companhia da admi-
nistração militar, Francisco Roque de Aguiar: hei por bem
promovei-o ao posto de capitão, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal sem prejuizo dos officiaes mais anti-
g!IS da sua classe e arma, nos termos do decreto com força
de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito, se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 30 de outubro de
1800.=REI.=João Chrysostomo de Abreu e Sousa.

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço no districto de Timor, o primeiro sargento do
regimento n. o 1 de infanteria da Rainha, Aecacío Bartho-
lomeu da Silva Flores: hei por bem promovei-o ao posto
de alferes I ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito, se o agraciado, por qualquer
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motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 30 de outubro de
1890. = REI. = João Cltrysostomo de All1'eu e Sousa.

Tendo ficado sem effeito a commissão de serviço no ul-
tramar para que havia sido requisitado o alferes gradua-
do do regimento de cavallaria n." 3, Carlos Alexandre
Botelho de Vasconcellos: hei por bem declarar nuIlo e de
nenhum effeito o decreto de 20 de setembro ultimo, que
Q promoveu á offectividade do referido posto, voltando á
sua anterior situação de alferes graduado.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 6 de novembro de
1890.=REI.=Joào Ch1'Ysostornode Abreu. e Sousa.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço no districto de Timor, o primeiro sar-
gento do regimento de artilheria n. o 3, Manuel: hei por
bem promovei-o ao posto de alferes, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal sem prejuizo das praças mais
antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21
de maio de ] 862. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir
viagem para o seu destino ou de servir no ultramar o tem-
po marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 6 de novembro de
1890.= REI.=João Chl'ysostomo de Ab/'etG e Sousa,

Tendo sido requisitado para ir exercer urna commissão
de serviço na província de Angola o primeiro sargento do
regimento de infanteria n.? 2, Bernardino Machado Pereira.
Falcão: hei por bem promovel-o ao posto de alferes, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuiso
das praças mais antigas da sua classe c arrua, nos termos
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do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e
circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nuUa e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 13 de novembro de
1890. = REI. = João Chrysostomo de Abreu e Sousa.

'rendo sido requisitados para irem exercer uma commis-
são de serviço na provincia de Moçambique os primeiros
sargentos, do regimento de infanteria n. ° 8, Francisco de
Oliveira Braga, do regimento n." [) de caçadores de El-
Rei, Alberto Damaso Filippe Praça, e do regimento de ca-
vallaria n.? 9, José Augusto da Conceição Alves Vellez:
hei por bem promovel-os ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das praças
mais antigas da sua classe e armas, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
2l de maio de 1862. Outroaim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução :fique nulla e de nenhum ef-
feito se os agraciados, por qualquer motivo, deixarem de
seguir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos ncgocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 13 do novembro de
1890. = REI. = João Chrysostomo de Abren e Sousa.

2.0-Por decreto de 30 de outubro ultimo:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa o alferes Alberto Feliciano Mar-
ques Pereira.

Por decreto de 13 de novembro ultimo:
Pr'ovíncta de Moçambique

Tenente, o alferes, J.)?\.o Augusto Ribeiro Pontes.
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Por decreto de 20 do mesmo mez :
Exercito da Africa occidental

Passado á fileira no posto de alferes, sem prejuizo dos
primeiros sargentos mais antigos do mesmo 'exercito, o
tenente quartel mestre, Candido da Rocha GOl~es.

Por decreto de 21 do mesmo mez:
Cavallciro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão da guarnição da província de S. Thomé e Príncipe,
Luiz Antonio Pereira de Magnlhães.

Por decreto de 27 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Capitão, o tenente, Antonio SimÕes.
'I'encnte, o alferes, Fernando José Rodrigues.
Alferes, o sargento ajudante, Nicolau 'I'olentino da Rosa.

Exercito da Africa occidental

Tenente, o alferes, Antonio Augusto da Silveira Maciel.
Tenente quartel mestre, o sargento quartel-mestre, Ju-

lio Cesar Wert Baptista.

3.0 - Pertarias

Sua Magestadc El-Reí, attendendo ao que lhe repre-
sentou o alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de
antiguidade, cm commissão na província de Angola, Ber-
nardo Peixoto Pinto Coelho: manda, pela secretaria d'es-
tado dos negocias da marinha e ultramar, cm conformi-
dade com o que dispõe o artigo 23.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 1869, que o referido oflicial
seja collocado na. disponibilidade até que lhe pertença no
exercito de Portugal o posto de alferes.

Paço, em3 de novembro de 1890.=Antonio José Eime«.

Manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d'ostado
dos negocios da. marinha e ultramar, que, em virtude do
disposto no artigo 26.0 da carta de lei de 3 de fevereiro
de 187ü, que organisou o regimento de infantcria do ul-
tramar, se torne extensivo aos officiaes inferiores d'cste
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regimento, a começar em 1 do presente mez, o prescripto
no decreto de 11 de setembro do corrente anno, que au-
gmentou ao pret diario dos sargentos ajudantes e primeiros
sargentos das differentes armas do exercito a quantia de
80 réis, e ao dos segundos sargentos a de 60 réis.

Paço, em G de novembro de 1890.=Antonio José Ennes.

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão de 7
do corrente mez, o alferes do exercito da África occiden-
tal, Antonio Baptista de Magalhães: manda Sua Mages-
tade EI· Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, que o referido alferes passe á classe dos
officiaes em inactividade temperaria, segundo o disposto
no n." 2.0 do artigo 24.0 do decreto com força de lei dc 2
de dezembro de 1860.

Paço, em 10 de novembro de 1890. = Antonio José En-
nes.

Sua lHagestade El-Rei manda, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, transferir para o qua-
dro dc commissões do exercito de Portugal na província
de Macau e 'I'imor, o tenente de iufanteria do mesmo exer-
cito, em serviço no corpo policial de Lourenço l\Iarqucs,
Antonio Alfredo de Sousa Caldas.

Paço, em 13 de novembro de 1890. = Antonio José
Ennes.

4. o - Por determinação de Sua Mages!ade EI-Rei:

Exercito da Afrioa occidental

Província de Angola

Alfcres, O alferes, Candido da Rocha Gomes.
Tenente quartel mestre o tenente quartel mestre, Julio

César West Baptista.

Provincia de S. T'homé e Prinoipe

Tenente, o tenente, Antonio Augusto da Silveira Maciel.

Província da Guiné

Alferes, o alferes da guarnição de Angola, Joaquim Nu-
nes de Aguiar.
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Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o official abaixo designado:

Províncía de So Thomé e Príncipe

Tenente, Francisco José da Silveira.

5.° - Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886 :

Classe de cOInportalD.entoexeInplar

Província de Moçambique

Capitão, Henriq ue Carlos Curvo Semmedo - medalha
de prata.

Estado da ln dia

Primeiro sargento, n. ° 156 da 2. a companhia do corpo
de policia, João Eleuterio de Freitas Aragfto - medalha
de prata,

Proyjrccia de Macau e Timor

Segundos sargentos, Theodolo Cyrillo da Penha Freire,
n." 7! da 3.a companhia, e Edmundo Carlos Barros, n." .fs!s
da 4. a companhia, ambos da guarda policial- medalha de
cobre.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Francisco Maria Victor Cordon - medalha de
prata.

Regimento de infantaria do ultramar

00· Balalhão

Alferes, Filippo da Veiga - medalha de prata.
Coronheiro, Joaquim Gomes, n.? ~ da La companhia-

medalha de cobre.

6.° - Declara-se para os devidos effcitos:
1.0 Que se apresentaram: em 31 de outubro ultimo, a

fim ir servir em commissão no di tricto de 'I'imor, o alfe-
res do exercito de Portugal Accacio Bartholomeu da Silva
Flores; em 17 de novembro, a fim de irem servir em com-
missão na provincia de Moçambique, os alferes do mesmo
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exercito, José Frederico da Fonseca e Sousa, e João Ale-
xandre de Campos, e para ir servir no corpo policial de
Lourenço Marques, o capitão Francisco Roque de Aguiar;
em 18, vindos de Angola, o alferes do exercito de Africa
Occidental, João da Fonseca, e o tenente do mesmo exer-
cito Francisco Xavier da Costa Araujo e Santos, o pri-
meiro por opinão da junta de saude e o segundo para gosar
o anno de licença concedido pelo decreto de 24 de dezem-
bro de 1885; em 24, o alferes do exercito de Portugal em
commissão na provincia de Moçambique, João Pinto Fei-
joo 'I'eixeira, vindo d'esta provincia por opinião da junta
de saude; e em 29, vindos de Macau por igual motivo, o
coronel da respectiva guarnição, Francisco Augusto Fer-
reira da Silva e major Raphael das Dores,

2,° Que no dia 31 de outubro ultimo foi mandado apre-
sentar no ministerio da guerra, por ter ficado sem effeito
a commissão de serviço para que havia sido requisitado,
o alferes de cavaIlaria do exercito de Portugal, Carlos
Alexandre Botelho de Vasconcellos.

3,° Que no dia 20 de novembro proximo findo foi man-
dado apresentar no ministerio da guerra o alferes do exer-
cito de Portugal, em commissão na província de Moçam-
bique, Carlos Xavier Correia Barreto, por lhe ter sido ac-
ceita a desistencia de continuar na referida commissão.

7, ° - Licenças concedidas por motlvo de molestia aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 7 de novembro ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

3.° Batnlhüo

Capitão, Manuel José de Aguiar Trigo, sessenta dias
para se tratar,

Capitão, Eduardo Bandeira de Lima, sessenta dias para
se tratar,

Alferes. Antonio Pedro do Nascimento e Sousa, sessenta
dias para' se tratar.

Provincia de Moçambique

A~feres, Antonio Ferreira de Magalhães, trinta dias para
coutiuuaj- a tratar'l3c.
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Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Capitão, Joaquim Antonio do Carmo Azevedo, sessenta
dias para se tratar.

Em sessão de 14 do mesmo mez :

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, José da Silva Pimenta, vinte dias
para se tratar.

Em sessão de 21 do mesmo mez :

Exercito da Africa oocidental

Provincia de Cabo Verde

Capitão, João de Azevedo Pinto Coelho, sessenta dias
para eontinuar 8. tratar-se.

rovíncía de Angola

Alferes, João da Foneécá, cento e vinte dias para se
tratar.

Alferes, Joaquim Paulo Cordeiro, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Major do exercito de Portugal, em commissão na refe-
rida provincia de Angola, Evaristo do Nascimento Lopes,
trinta dias para acabar de se tratar.

Em sessão de 28 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, Antonio dos Santos, sessenta
dias para convalescer.

Alferes do exercito de Portugal em commissãc na refe-
rida província, João Pinto Feijoo Teixeira, noventa dias
para se tratar.

Exeroito da AfrieR oecidental

Provincia de Angola

Alferes, Adelino Luiz do Moraes e Castro, sessenta dias
para se tratar na terra natal.
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8. o - Licença registada concedida ao official abaixo mencionado:
Regimento de infanteria do ultramar

2.° Batal hão

Alferes, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, proroga-
ção por mais trinta dias.

Obituario

Agosto 14 - José da Silva Pereira dos Santos, capitão da
guarnição da provincia de Macau e Timor.

Antonio José Ennes.

Está conforme.
o director geral,
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A

Administração militar do corpo expedíeíona-
rio a Moçambique-Vide Secção de adminietea-
ção milita?'.

Annullação de decretos:
Annullada a parte do decreto de 11 de abril de 1888,

que promovcu ao posto de alferes, para servir em
commissão na província de Moçambique, a Carlos
Xavier Correia Barreto. Decreto de 27 de novem-
bro de 1890-Boletim n.O 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Annullada a parte do decreto de 22 de agosto de 1889,
que promoveu ao posto de alferes, para servir cm
commissão no ultramar, a Joaquim Ferreira da Sil-
va. Decreto de 27 de novembro de 1890-Boletim
n.o 1 3

Annullada a parte do decreto de 12 de setembro de
1890, que promoveu ao posto de alferes, para ser-
vir em commissão na provincia de Moçambique, a
Antonio Julio Guimarães Lobato. Decreto de 4 de
dezembro do mesmo anno-Boletim n.o 1 . . . . . . . 3

Annullado o decreto de 13 de janeiro, que nomeou chefe
da repartição militar da secretaria do governo geral
da India o capitão do exercito de Portugal, Fran-
cisco Affonso da Costa Chaves e 1\1e11o.Decreto de
5 de fevereiro - Boletim n. ° 3 , " 3D

Anuullado o decreto de 24 de janeiro, que promoveu
ao posto de major, para ir desempenhar uma com-
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missão de serviço no estado da India, o capitão do
exercito de Portugal, Francisco Affonso da Costa
Chaves e Mello. Decreto de 20 de fevereiro-Bo-
letini n. o /3 • . . . . • • • • • • . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . .• 45

Annullado o decreto de 17 de novembro de 1886, que
promoveu ao posto de alferes para o regimento de
infanteria do ultramar a Francisco Amado da Silva
Sampaio. Decreto de 4 de abril-Boletil1~ n.o 5.. 61

Annullada a parte do decreto de 28 de novembro de
1890, que promoveu ao posto de alferes, para ir servir
em commissão na provincia de Angola, a J oão José
da Costa Júnior. Decreto de 4 de abril-Boletim
n;" 5 61

Annullada a parte do decreto de 11 de junho, que
promoveu ao posto de alferes, para ir servir em com-
missão na provincia de Angola, a Luiz Frederico
de Avellar Pinto Tavares. Decreto de 26 do mesmo
mez-Boletim n.o 8 131

Annullada a parte do decreto de 11 de junho, que pro-
moveu ao posto de alferes, para ir servir cm com-
missão na provincia de Angola, a Manuel J oaquim
das Dores. Decreto de 16 de julho-Boletim n.o 8 132

Annullado o decreto de 15 de abril, que nomeou chefe
da repartição militar da secretaria do governo ge-
ral da India o capitão do exercito de Portugal, José
Matheus Lapa Valente. Decreto de 27 de agosto-
Boletim n. ° D . . . . . . • • . • . . . . . . . . • . • . . . . . . • • .• 143

Annullada a parte do decreto de 23 ele abril, que trans-
feriu do exercito de Portugal para o da Africa, occi-
dental o alferes Joaquim Thomás Paes de Vascon-
ccllos. Decreto de 1G de setembro-Boletim n.o 10 152

Augmento de pret-Augrnenta o pret diario dos
sargentos ajudantes, sargentos quarteie mestres e
primeiros sargentos das guarnições ultramarinas com
a quantia de 80 róis, e o dos segundos sargentos
com a de 60 róis. Decreto ele 13 de janeiro-Bo-
letim n.° 2 , , 21

Circular de 21 do maio de 1862-Viuc Disposições.
Co~?o de justiça militar-Determina que os

11llhtares e omprcgados civis com graduação militar,
que fizerem parte do corpo expedicionário ti 1\10-
çambiquc, sejam processados e julgados pela fúnna
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preceituada na carta de lei de 16 de maio de ] 878,
que manda observar na província de CaboVerde
as disposições do codigo de justiça militar de 8 de
abril de 1875, com as modificações designadas na
mesma lei. Decreto do 29 de dezembro de 1880-
Boletim n. ° 2 " 30

Commissão executiva-Vide Instiuüo official.
Condemnações-Condemna em tres mezes de pri-

são o tenente do exercito da Áfricaoccidental, Luiz
da Costa Pereira Junior, e o alferes do mesmo exer-
cito, Antonio de Azevedo Pinho. Accordão do con-
selho superior de justiça militar da província de An-
gola de 11 de junho-Boletim n.O 8 136

Conselho superior de justiça militar-Vide
Justiça militm',

Corpo expedicionario a Moçambique-Decreto
de 16 de dezembro de 1880-Boletim n.o 1 4

D

Demissão-Demitte Augusto de Almeida Pereira do
posto de tenente quartel mestre da guarnição da
província de Moçambique, Decreto de 20 de agos-
to-Boleti'Tn n.o 9 , , ..•...... 143

Desertores -Vide Inc01·1·igiveis.
Disposições:
Manda applicar as disposições do decreto com força

de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21
de maio ao alferes do exercito da Africa oecidental,
Antonio José de Lima. Decreto de 12 de setembro-
Boletim n.° 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 53

Idem, ao tenente do referido exercito, Francisco José
Maria de Lemos. Decreto de 30 de setembro-Bo-
letim» n.o 11 , 15U

E

Empregos-Altera o quadro desenvolvido dos em-
pregos designados na tl1bell.ajUI_lta~ lei de 26 de
junho de 1883, para os officiaes inferiores. Decreto
de 4 de dezembro de lS90-Boletim n.o 2.. . . .. 27

Espolios-Declara os conselhos administrativos dos
corpos das guarnições das provincias ultramarinas
competentes para arrecadar e liquidar os espolios
das praças dos respectivos corpos, quando o valor

2
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d'esses espolies não exceder 5OaOOO róis, Decreto
de 8 de abril-Boletl'm n.o 5 , 60

Estado da Africa oriental-Vide Moçambique.
Expedições militares e de exploração scicntifica ou

commercial-Recommenda aos governadores das
provincias ultramarinas algumas preacripções, ten-
dentes a regular estas expedições no interior dos
domínios ultramarinos. Portaria ele 3 de outubro-
Boletim n. ° 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 226

I
Inactividade:
Colloca na inactividade, de castigo, por quatro mezes,

o alferes da guarnição do estado da India, Francisco
Raymundo de Assa Castel-Branco. Portaria de 27 de
fevereiro confirmando a do governador geral do re-
ferido estado n." 450 de ± de outubro de 1800-
Boletim n:" 3.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 47

Idem, por motivo de doença, o alferes do exercito da
África occidental, Manuel Lisboa Santos. Portaria
elc 30 de março·-Boletim n:? 4. . . . . . . . . . . . . . .. 53

Idem, idem, o tenente quartel mestre 0..a guarnição da
província de Moçambique, Antonio dos Santos. Por-
taria de 4 de abril- Boletim n. ° 5 , 64

Idem, idem, o capitão ,da guarnição da província de
Moçambique, Honório Augusto de Aloantara Fer-
reira. Portaria de 4 de maio-Boletim n:" 6.. . . .. 80

Idem, de castigo, por um anno, o coronel do exercito
da África occidental, Onofre de Paiva de Andrade.
Portaria de 13 de maio -Boletim n. ° 6. . . . . . . . .. 80

Idem, pelo pedir, o tenente quartel mestre da guarnição
da provincia de Moçambique, Augusto de Almeida
Pereira. Portaria de 16 de maio - Boletim n. ° 6.. 80

Idem, por doença, o tenente do exercito da Africa oc-
cidental, Gualdino Martins Madeira. Portaria de 19
de maio-Boletim n;" 6' .............•........ , 81

Idem, idem, o tenente da guarnição do estado da Índia,
Alarico Sarmento Gomes da Silva. Portaria de 4 elo
maio, confirmando a do governador geral do referido
estado n.? 244 de 4 de abril-Boletim n.O 6.... " 81

Idem, idem, o cirurgião ajudante da guarnição do es-
tad? da India, Bernardino Augusto de Miranda. Por-
taria de 12 de maio, confirmando a do governador
geral do referido estado n. ° 262 de 13 de abril-
Boleti'Ynn.O U , '...• , . • . . . .. 81
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ColIoca na inactividade, pclo pedir, o tenente do exer-
cito da África occidental, Macário Augusto Felguei-
ras Leite. Portaria de 30 de junho-Boletim n.O 7 9H

Idem, por doença, o tenente do exercito da Africa oc-
cídental, Francisco Rodrigues Lobo de Castro Pimen-
tel. Portaria de 27 de julho confirmando a do go-
vernador geral de Angola de 22 de junho-Boletim.
n.O 8 134

Idem, pelo pedir, o alferes da guarnição da provincia
de Moçambique, Jacinto Honorio José de Moura.
Portaria ele 16 de setembro-Boletim n.O 10 ..... 15H

Idem, por doença, o capitão do exercito da África oc-
cidental, Luiz Maria Alves Conty. Portaria de 20
de outubro-Boletim n.O 11. 227

Idem, idem, o capitão da guarnição da província de
Moçambique, João Augusto Pinto. Portaria de 20
de outubro-Boletim n.O 11 227

Idem, idem, o tenente do exercito da Africa occiden-
tal, João José Conceição de Noronha Montanha.
Portaria de 16 de novembro-Boletim n.O 12 ..... 23H

Idem, idem, o capitão da guarnição da provincia ele
Moçambique, Francisco l\Iachado ele Menezes e
Mendonça, Portaria de 30 de novembro - Boletim
n.O 12 238

Incorrigíveis-Determina que as praças ela guar-
nição de Angola em serviço na Guiné, por terem
sido condemnadas como desertoras ou incorrigiveis,
e as ele outra qualquer localidade cm serviço na
mesma Guiné, e que forem julgadas incorrigíveis,
completem o tempo de serviço em Geba, e que as
praças naturaes da Guiné, julgadas incorrigíveis,
cumpram a sentença na guarnição do Congo. De-
crcto de 14 de maio-Boletim n.O O.. . . . . . . . . . .. 70

Instituto ofilcial:
Cria um instituto official, com a séde em Lisboa, des-

tinado a dar protecção c soccorro ás familias dos
officiaos e praças da armada e dos exereitos do con-
tinente e das provincias ultramarinas, e ás dos func-
cionarios civis d'essas províncias que ficarem des-
providas de meios de subsistencia sufflciontes e
proporcionados á sua situação social por terem os
seus chefes fallecido cm serviço do estado ou por
motivo d'esse serviço nos territórios portuguezes da
África, Asia e Oceania. Decreto de 11 de janeiro-
Br;letint n.° 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ~Ii
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Determina que a direcção do instituto de protecção
ás famílias dos funccionarios fallecidos nas provin-
cias ultramarinas, logo que esteja constituída, eleja
uma commissão executiva para dirigir os trabalhos
de installação e de organisação dos respectivos ser-
viços. Decreto de 2 de julho-Boletim n.O 8 130

J

Justiça militar - Reorganisação do conselho supe-
rior de justiça militar cm Loanda, Decreto de 14 de
maio - Boletim n.° 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 69

L

Lei de meios-Auctorisa o governo a proceder á
cobrança de impostos c demais rendimentos publi-
cos, e a applicar o seu producto ás despesas ordi-
narias do estaJo; suspende a execução de diversas
auctorisações e conccssões; supprimo o orçamento
rectificado; estabelece varias providencias relativas
ao provimento de vacaturas cm todos os serviços
publicos, etc. Carta de lei de 23 de junho-Boletim
11,.0 8 105

M

Medalha militar-Cria uma medalha militar de ser-
viços no ultramar. Decreto de 11 de janeiro-Bo-
letim n.° 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 23

Moçambique:
Transforma a administração da actual província de

Moçambique, que passa a denominar-se «Estado da
Africa oriental» e divide-a em duas provincias, sendo
uma COm a designação de «província do Moçam-
bique» e outra com a de «provincia de Lourenço
Marques». Decreto de 30 de setembro-Boletim
n.O 11 174

Vide- COlpO expedicional'Ío.

p

Poder mO<_lerador-É exercida a real clemencia,
por occaaíão da semana santa, para com um réu
(lue, por circumstancias ponderosas, se mostrou di-
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Determina que a direcção do instituto de protecção
ás familias dos funccionarios fallecidos nas provin-
cias ultramarinas, logo que esteja constituida, eleja
uma commissão executiva, para dirigir os trabalhos
de installação e de organisação dos respectivos ser-
viços. Decreto de 2 de julho-Boletim 12.° 8 130

J

Justiça militar-Reorganisaçfio do conselho supe-
rior de justiça militar em Loanda. Decreto de 14 de
maio - Boletim n.° 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 69

L

Lei de meios-Auctorisa o governo a proceder á
cobrança de impostos e demais rendimentos publi-
cos, e a applicar o seu producto ás despesas ordi-
narias do estaJo; suspende a execução de diversas
auctorisações e concessões; supprime o orçamento
rectificado; estabelece varias providencias relativas
ao provimento de vacaturas em todos os serviços
publicos, etc. Carta de lei de 23 de junho-Boletim
n.O 8 105

M

Medalha militar-Cria uma medalha militar de ser-
viços no ultramar. Decreto de 11 de janeiro-Bo-
letim 12.° 2. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 23

Moçambique:
Transforma a administração da actual provincia de

Moçambique, que passa a denominar-se «Estado da
Africa oriental» e divide-a em duas provincias, sendo
u~a com a designação de «província de Meçam-
bique» e outra com a de «província de Lourenço
Marques». Decreto de 30 de setembro-Boletim
n.O 11 174

Vide- C01']JO expedicional'io.

p

Poder moderador-É exercida a real clemencia
por occasião da semana santa para com um rél~. ,
que, por Cll'CUlllstanciasponderosas, se mostrou di-
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gno dccommiseração. Decreto de 27 ele março-
Boletim n. o 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 51

Pret- Vide Attgmento de preto
Preterições:
Pretere para o posto immediato, por se achar preso

e em processo, o alferes do exercito da Africa occi-
dental, Antonio Farinha de Gouveia-Boletim n.o 1 11

Idem, por más informações, o tencntc Alvaro Maria
de Barros e Vasconcellos da Cruz Sobral-Boletim
n.O 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 32

Idem, por se achar preso e em processo, o tenente
Luiz da Costa Pereira Junior-Boletim n.O 6. . .. 80

Idem, por más informações, o capitão ela guarnição ela
província de Moçambique, Joaquim de Carvalho-
Boletim n.O 9 146

R

Real clemencia-Vide Poder moderado?'.
Rebellião:
Torna da exclusiva competencia elos tribunaes insti-

tuidos pelo codigo de justiça militar vigente o conhe-
cimento e julgamento do crime de rcbellião contra
a ordem publica, segurança do estado c suas insti-
tuições. Decreto de 2 de fevereiro-Boletim n.O 3 41

Determina a ordem do processo nos feitos crimes da
justiça militar em tempo do paz, no julgamento do
crime de rebollião. Decreto de 6 de fevereiro-Bo-
letim n.° 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 42

Recurso-Nega provimento no recurso para o supre-
mo tribunal administrativo, no qual é recorrente o
capitão reformado do exercito da Africa occidcntal,
Bernardo Antonio Zagallo. Decreto de 4 de junho-
Boletim n.O 8. . . . .. . 124

Regulamentos:
Para a promoção aos postos inferiores do exercito-

Manda adoptar no regimento de infanteria do ul-
tramar o referido regulamento, inserto na ordem
do exercito n. o 8, c torna extensivo aos corpos das
guarnições elas províncias ultramarinas .o § 2.° do
artigo 1.0 do mesmo regulamento. Portaria de 22 de
abril-Boletim n:" 5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 64

Para a concessão elamedalha eleserviços no ultramar-
É approvado este regulamento. Decreto de 16 ele
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11IIIECÇÃO GERAL DO ULTRA~IAR-·P IIEPARTIÇ~O

3 DE JANEIRO DE 1891

BOLETUIIIILlTAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretot
Tendo em attenção os relevantes serviços em campanha,

feitos no Bihó, na província de Angola, pelo capitão do
exercito da Africa occidental, Arthur de Paiva, compro-
vados por documentos officiaes: hei por bem, usando da
faculdade que confere ao meu governo o artigo 33.,0 do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869, promo-
ver, por distincção, ao posto de major o mencionado ca-
pitão, Arthur de Paiva.

O ministro e secretario d'cs'tado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 18 de dezembro de 1890. =REI. = Antonio José
Ennes ..

Attendendo á proposta do governador geral da proviu-
cia de Angola, para serem condecorados com a medalha
militar da classe de valor militar, creada por decreto de 2
de outubro de 1863, os officiaes e offíciaes inferiores do
exercito da Africa occidental constantes da relação junta,
que faz parte integrante d'este decreto e baixa assignada
pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar: hei por bem, em conformidade com a con-
sulta do tribunal superior de guerra .e marinha, conceder
aos alludidos officiaes e officiaes inferiores a medalha de
prata da indicada classe, por se acharem comprehendidos
nas disposições do artigo 3.° do regnlamcnto approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, cm 24 de dezembro do
1890.=REI.=-=Antonio Jos6 Ennes.
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Relação dos ofllciaes e ofllciaes inferiores do exercito da Afrlca occldental J

a que se refere o decreto d' esta data
Capitão, Francisco José da Silva. Marques.
Tenentes, Paulo Amado' de Mello Ramalho e Antonio

Pereira.
Alferes, João Pinto de Queiroz.
Segundos sargentos, João Carlos Cabral, n. o 1:3 da 3. a

companhia do batalhão de caçadores n. o 4, e Adolpho da
Purificação Medina Castro e Moraes, n. o is da 4. a compa-
nhia do mesmo batalhão, e actualmente do regimento de in-
fanteria n.? 24 do exercito de Portugal.

Paço, em 24 de dezembro de 1890. = Antonio José
Ennes.

P Reparlição

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
coronel do exercito de Portugal, José Pedro Kuchembuck
Villar: hei por bem nomeal-o para o logar, que se acha vago,
do governador do districto de Diu, do estado da India.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11 de dezembro de 1890.=REI.= Antonio José
Ennes.

Hei por bem exonerar o tenente da guarnição da pro-
víncia de Moçambique, Antonio Ferreira de Carvalho, do
logar de governador do districto de Cabo Delgado, da re-
ferida provincia, para que fôra transferido por decreto de
16 de setembro ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11::$de dezembro de 1890.=REI.=AntonioJosé
Ennes.

SeCrelaria d'cslado dos lIegocios da guerra-Direcção geral- La Repartição

Hei por bem transferir para o corpo policial de Louren-
ço Marques, ereado por decreto de 18 de agosto de 1887,
o tenente do regimento de infanteria do ultramar, Pedro
Dionysio Barreiros,' ficando pertencendo ao exercito de
~ortugal, sem prejuizo dos alferes de infanteria mais an-
tigos, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
se~embro de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla c de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocies da marinha c ultramar assim o
tenham entendido e façam executar. Paço, em 2'7 de no-
vembro de 1890.= REI. = João Ch1'ysostorno de Alweu
e Sousa = Antonio José Ennes.

Tendo desistido de continuar a, exercer na provincia de
Moçambique a commissão de serviço para que fôra no-
meado o alferes sem prejuízo de antiguidade, Carlos Xa-
vier Correia Barreto: hei por bem declarar nullo e de ne-
nhum effeito, na parte que lhe diz respeito, o decreto do
11 de abril de 1888, que o promoveu áquelle posto, vol-
tando á sua anterior situação de primeiro sargento do
exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos nego cios da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 27 de novembro de
1890. == REI. = João Ch1'ysostomo de Abl'eZt e Sousa.

Tendo sido acceita a desistencia de continuar a servir
em cornmissâo no ultramar, pedida pelo alferes de infan-
teria, sem prejuizo de antiguidade, Joaquim Ferreira da
Silva: hei por bem declarar nulla e de nenhum effeito a
parte do decreto de 22 de agosto de 1889, que o promo-
veu ao referido posto, voltando ~1. situação de primeiro sar-
gento de infanteria do exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar, Paço, em 27 de novembro de
1890.= REI. = João Cht·ysostomo de Abreu. e Sousa.

Attendendo ao qne me representou o alferes de infante-
ria, sem prejuizo de antiguidade, Antonio Julio Guima-
rães Lobato: hei por bem declarar nullo e de nenhum
effeito, na parte que lhe diz respeito, o decreto de 12 de
setembro proximo findo, que o promo~eu. áquelle posto,
voltando á sua anterior situaçâo de prnnelro sargento de
iufantcria do exercito.

O presidente do conselho. de ministros, mi~istro e se-
eretario d'estado dos negocros da. guerra, asann o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 4 de dezembro de
1890.= REr.=JOli() Clll'ysostomo de Abreu. e Sonsa.
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Tendo sido requisitados para irem exercer uma commis-
são de serviço na provincia de Moçambique os primeiros
sargentos: do regimento de caçadores n. o 7, Salustiano de
Sousa Correia; do regimento n. o 1 de infanteria da Rai-
nha, João do Rosario Espalha; do regimento de infanteria
n.? 7, Custodio Antonio da Silva; do regimento de infan-
teria n.? 8, Sebastião dos Anjos Lima e Sousa; do regi-
mento de infanteria n,o 13, Manuel Pereira da Costa, e do
regimento de infanteria n." 16, José Francisco: hei por
bem promovei-os ao posto de alferes, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal, sem prejuizo das praças mais an-
tigas da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 184(} e circular de 21
dc maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se os agraciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir
viagem para o seu destino ou de servir no ultramar o tem-
po mareado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secrc-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 4 de dezembro ele
1890,= REI. = João Chrysostomo de Abreu e Sousa.

Secretaria d'estade dos ncgocios da guerra - Rel)al·ti~ão do gabiuete,
Attendendo ás ciroumetancias extraordinárias em que se

e~contra a provincia de Moçambique, na África oriental,
e sendo urgente reforçar as tropas da sua guarnição: hei
por bem decretar o seguinte:

Artigo LOQue um corpo de tropas, mixto, do cxereito
do continente seja posto immediatamente á disposição do
ministerio dos nego cios da marinha e ultramar, para em-
barcar com destino á referida província .
. ~rt. ~.o Este corp.o, que se denominará «Corpo expe-

dicionario a Moçambique», será constituido por um bata-
lhão de infanteria, uma bateria de artilheria de montanha,
ur~Ja companhia de artilheria de posição, uma companhia
mixta do regimento de engenheria, uma secção de serviço
de saude, uma secção de administração militar e uma sec-
ção de material de guerra.

Art. 3.° .As condições, vencimentos e vantagens com
q?-c ~ referido corpo vae prestar serviço na indicada pro-
vmcla,. cons~am das instrucções annexas a este decreto, c
que vão assignadas pelo general de brigada, director geral
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da secretaria da guerra, Caetano Pereira Sanches de Cas-
tro.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se.
cretario d' estado dos negocios da guerra, e o ministro e
secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em
10 de dezembro de 1890.=REI.=João Ch1'ysostomo de
Abreu. e Sousa=Antonio José Ennes.

Instrucções a que se refere o decreto d' esta data
La O corpo expedicionario a Moçambique será comman-

dado por um o:ffi.cial superior, com a graduação de tenente
coronel. Um o:ffi.cialsubalterno será nomeado para ajudante
do referido commandante.

2.a Para o cumprimento do determinado no artigo 2.0
do decreto datado de hoje, será nomeado o primeiro bata-
lhão do regimento n.? 1 de infantaria da Rainha, a La ba-
teria da brigada de artilheria de montanha, a 1. a compa-
nhia do rcgimento de artilheria n. o 4 e a L." companhia do
1.o batalhão do regimento de engenheria.

Os effectivos d'estas unidades são os que constam do
mappa A.

A secção do serviço de saude e a secção do serviço de
administração militar são organisadas pelo ministerio dos
negocios da marinha e ultramar.

3. a O corpo expedícionario será considerado destacado
na província de Moçambique.

4.a Aos o:ffi.ciaes e praças de prot do corpo expediciona-
rio serão abonados, desde o dia do embarque até ao do des-
embarque na metrópole, os seguintes vencimentos:

a) Aos officiaes o triplo do soldo, alem da gratificação
de cffectividade correspondente aos seus postos e gradua-
ções, segundo a arma a que pertencerem, e em harmonia
com a lei vigente.

Ao com mandante do corpo expcdieionario será abonada
a gratificação mensal e unica de 60,$000 réis e ao scu
ajudante a de 101)000 róis.

b) Ás praças de prot o triplo da importancia de pret e.
fardamento em tempo de guerra, segundo as tarifas de 16
de setembro de 1864 e 18 de maio de 1865, sendo no re-
ferido pret incluído o augmonto a que ~c refere o decreto
com força dc lei de 11 dc setembro ultimo.

Alem d'estcs abonos perceberão as gratificações de 1'0
udru issâo a qne ti V(TCtI1 direito.
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c) Os officiaes e praças de pret terão direito, durante o
tempo em que estacionarem na provincia de Moçambique,
ao abono da ração de pão e etape em genero de que trata
a tabella n." 25 do regulamento da administração da fa-
zenda militar de 16 de setembro de 1864.

d) Será abonada por uma só vez, como ajuda de custo,
antes do embarque : aos officiaes a quantia de 100tSOOO réis,
aos officiaes inferiores e praças a elles equiparádas a de
15t$OOO róis e ás demais praças a de 6t$0\:0 réis.

e) Todos os abonos serão feitos em moeda forte.
5.a Os officiaes e praças de pret não terão direito a re-

ceber outros vencimentos que não sejam os especificados
n'estas instrucções.

G.a O tempo de serviço que o corpo expedicionario vae
prestar na província de Moçambique será de um anno, 011

menos se as circumstnncias o pcrmittirem, contado do dia
do desembarque n'aquella província até ao do embarque
para regresso á metropole.

7.a Para os effeitos de reforma c mais recompensas será
contado pelo dobro aos officiaes c praças de pret do corpo
expedicionario o tempo de serviço a que se refere o nu-
mero anterior.

8. a Aos officiaes C mais praças do corpo expedicionario
que se impossibilitarem no serviço, e ás farnilias dos que
fallecerem por eft'eito de ferimento em combate, desastre
ou molestia endemica

1
devidamente comprovados, sorâo ap-

plicadas as disposições da carta do lei de Hl de janeiro de
1827, com relação ás tarifas que actualmente vigoram.

9. a Os officiaes e praças de pret não têern direito a
transporte por conta do estado para as pessoas de suas fa-
milias. .

10. a É facultado aos officiaes e praças de pret designa-
rem a pal:te dos seus vencimentos que pretenderem deixar
pam subsistencia de suas familias.

11. a As bagagens e reservas de fardamento que hão de
acompanhar a força oxpedicionaria constam do mappa B.

12.a As pretensões ele readmissão das praças de pret elo
corpo expedicionario serão resolvidas pelo commandante
do mesmo corpo, na conformidade da lei.
~,13. a Todos os vencimentos do corpo expedicionario se-
rno p~gos, desde o dia do embarque, pelo minislerio dos
ncgocios da marinha e ultramar.

Secretaria d' estado dos negocies da guerra, cm 1G de
c1;-zembro de 1800. = O director geral, Caetano Pm't:ÍI'(l
Sunclice ele Castro, general de briguda.
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c) Os officiaes e praças de pret terão direito, dura~te o
tempo em que estacionarem na provincia de Moçambique,
ao abono da ração de pão e etape em genero de que trata
a tabella n. o 25 do regulamento da administração da fa-
zenda militar de 16 de setembro de 1864.

d) Será abonada por uma só vez, como ajuda de cus~o,
antes do embarquc: aos officiaes a quantia de 1001$000 rél!',
aos officiaes inferiores o praças a clles equiparadas a de
15~OOO róis e ás demais praças a de 6;$0\ 'O réis.

e) 'rodos os abonos serão feitos em moeda forte.
5.a Os officiaes e praças de pret não terão direi~o a re-

ceber outros vencimentos que nITo sejam os especIficados
n'estas instrucções.

6.a O tempo de serviço que o corpo expedicionario "ae
prestar na província de Moçambiqne será de um anno, ;u
monos se as circumstancias o permittirem, contado do la
do desembarque n'aquella provincia até ao do embarquC
para regresso á metropole. .á

7.a Para os effeitos de reforma o mais recompensas SCl<
contado pelo dobro aos officiaes e praças do prct do corp~
expedicionario o tempo de serviço a que se refere o nU
mero anterior. .

d·· arIO8.a Aos offieiaes o mais praças do corpo expe rcion-
que sc impossibilitarem no serviço, e ás familias dos quC
fallecerem por effeito de ferimento em combate, desastre
ou molestia endemica, devidamente comprovados, sor~o al-
plicadas as disposições da carta do lei de 1\) de janeu'o c
1827, com relação ás tarifas que actualmente vigorai?'

9. a Os officiaes e praças de pret não têem direltof a
tr~~sporte por conta do estado para as pessoas de suas a-
milias.

. . na-10.a E facultado aos officiaes e praças de pret desl~ 111'
rem a pru:te do~ seus vencimentos que pretenderem der".
para su bSlsteuCIa de Suas familias. ~ a

11. a As bagagens e reservas de fardamento que Ilao J3~
acompanhar a força oxpedicionaria constam do mappa 10

12.
a

As pretensões de readmissão das praças de pret \e
corpo expedicionario serão resolvidas pelo commandan
do mesmo corpo, na conformidade da lei. ._

13· a 'I' d' di al'lO se~, . o os os venclluentos do COI'pO expe IClon . d s
ruo p~gos, desde o dia do embarque pelo ministerlO o
ne~oe108 d~ marinha e ultramar. ' de

8ecrctal'la d'cstado dos negocios da guerra, em 16 '.a
el;-zcmbro de 1890. =O director geral, Caetano Pe1'Ct1
ó((llc!tcs de UW;ll'o) gcneral ele urigada.
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c) Os officiaes e praças de pret terão direito, dura~te o
tempo em que estacionarem na provincia de MoçambIque,
ao abono da ração de pão e etape em genero de que trata
a tabella n.? 2ó do regulamento da administração da fa-
zenda militar de 16 de setembro de 1864.

d) Será abonada por uma só vez, como ajuda de cus~o,
antes do embarque : aos officiaes a quantia de 100~000 ré~,
aos officiaes inferiores o praças a elles equiparadas a c
15~OOO róis e ás demais praças a de 6aO\ 'O réis.

e) Todos os abonos serão feitos em moeda forte.
5.a Os officiaes e praças de pret não terão direi~o a re-

ceber outros vencimentos que não sejam os espeCificados
n'estas instrucções.

G.a O tempo de serviço que o corpo expedicionario "ae
prestar na provincia de Moçambiqne será de um anno, ;.u
menos se as circumstancias o permittirem, contado do la
do desembarque n'aquella provincia até ao do em barquC
para regresso á metropole. .á

7.a Para os effeitos de reforma o mais recompensas SCI
contado pelo dobro aos officiaes e praças de pret do corp~
oxpedicionario o tempo de serviço a que se refere o nU
moro anterior. .

d·· arrv8.
a

Aos officiaes e mais praças do corpo expc rcion-
que se impossibilitarem no serviço, e ás farnilias dos que
fallecerem por effeito de ferimento em combate, desastre
ou molestia endemiea, devidamente comprovados, ser~o aI-
plicadas as disposiçõc8 da carta do lei de 1\) de janeiro c
1827, COm relação ás tarifas que actualmente vigora'?

9. a Os officiaes e praças de pret não têem direltof a
tr~~sporte por conta do estado para as pessoas de suas a-
milias. .

r • na-10.a E facultado aos officiaes e praças de pret desI!:? 111'
rem a p[u:te do~ seus vencimentos que pretenderem deI".
para su bSlstenCIa de suas familias. a

11. a As bagagens e reservas de fardamento que h110J3~
acompanhar a força oxpedicionaria constam do mappa 10

12.:1 As pretensões de readmissuo das praças de pret \e
eorpo expedicionario serão resolvidas pelo commandan
do mesmo corpo, na conformidade da lei. ._

13,a 'I' d' di 1'10 se~, . o os os venClluentos do COI'pOexpe IClona. dos
mo p~gos, desde o dia do embarque, pelo ministel'lO
ne~oelO8 d~ marinha e ultramar. ae

8ecretal'la d'estado dos negocios da guerra, em 16 '.a
d;-zembro de 1890.=O director geral, Caetano Pe1'ctl
O((J!chcs de Ua/;Il'o, general dc urigada.
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Secretaria d'eslado dos negocios da guerra-Direcção geral-i. a Repartiç.'1o

Tendo sido nomeado governador do districto de Diu o
tenente coronel do regimento de caçadores n, o 12, José
Pedro Kuchembuck Villar: hei por bem promovel-o ao
posto de coronel, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal sem prejuizc dos officiaes mais antigos da sua classe
e arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 do
setembro de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino ou ele servir no ultramar O tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 18 de dezembro de
18\)0.=REI.=Joào Glwysostorno de Aln'ett e Sousa.

Em conformidade com o disposto na primeira das in-
strucções annexas ao decreto de 16 do corrente mez : hei
por bem nomear com mandante do corpo expedicionário a
Moçambique, o tenente coronel do regimento n.? 1 de in-
fanteria da Rainha, Manuel de Azevedo Coutinho.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocias da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, cm 18 de dezembro de
18\)0.= REI. = João Cll1'ysostorno de Abl'eu e Sousa.

2.0_. Por decretos de 18 de dezembro ultlmu:
Commendador da antiga c muito nobre ordem da Torre

e Espada, do valor, lealdade e mérito, o capitão de mar e
guerra da armada, Guilherme Augusto de Brito Capello,
governador geral da pro vinci a de Angol«,

Cavalleiro da antigo, e muito nobre ordem da Torre e
Espada, do valor, lealdade c merito, o capitão de artilho-
ria elo exercito ele Portugal, Henrique Mitchel do Paiva
Couceiro, pela coragem e habilidade com que se houve,
tanto na commissão de que foi incumbido de obter a vas-
snllngcm de varios rcguloe na rogifio do Cubango até Ba-
rico c Arulnrn, na provincia de Angola, corno na recente
cumpanhn (lo Bihó.
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Secretaria d'estade dos ncgocios da gucrra - Dirccção gcral- 1.a Repartição

Tendo sido nomeado governador do districto de Diu o
tenente coronel do regimento de caçadores n.? 12, José
Pedro Kuchembuck Villar: hei por bem promovel-o ao
posto de coronel, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe
c arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 do
sctembro de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 18 de dezembro de
1890.=REI.=Joã'o Gh1-ysostomode Abreu e Sousa.

Em conformidade com o disposto na primeira das in-
strucções annexas ao decreto de 16 do corrente moz : hei
por bem nomear commandante do corpo expedicionario a
l\[o~-amhique, o tenente coronel do regimento n. ° 1 de in-
fanteria da Hainha, Manuel de Azevedo Continho.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocias da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, cm 18 do dczembro de
1890. =REI. = Joã? Clwysostomo de Abl'elt e Sousa.

2.°_. Por decretos de 18 de dezembro ultímq:

Commendadol' da antiga e muito nobre ordem da Torro
e Espada, do valor, lealdade e merito, o capitão de mar e
guerra da armada, Guilherme Augusto de Brito Capello,
governador geral da provineia de Angola.

Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da TOrI'e e
Espada, do valor, lealdade c mérito, o capitão de artilhe-
ria do exercito de Portugal, Henrique Mitehel do Paiv~
Conceiro, pela coragem e habilidade com que se houve,
tanto na commissêc de que foi incumbido dc obter a vas-
:<allagelll de varies regulo!! na região do Cnbango até Ba-
rico c And:wa, nn provincia de Angola, l'OIUO na rcccn te
e<llllpanha do Bih{.,
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Confirmado no posto de capitão da 1.a companhia da
guerra preta do concelho de Cambambe, na provincia de
Angola, João Estevão Jorge dOI>Anjos.

Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do n.? 4.° do artigo 8.° da carta
dc lei de 16 de julho de 1889, o capitão João Maria Tei-
xeira de Almeida Queiroz, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pela respectiva junta militar de sande.

Exercito da Africa occidental
Reformado, nos termos do n.? 2.° do artigo 8.° da carta

de lei de 16 de julho de 1889, o tenente José Maria da
Luz, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
junta militar de saude da província de Angola.

Eslado <lnIrul ia

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, Diogo Jacinto Aquino Rodrigues.

Por decreto de 26 do mesmo mez:
Exercito da Africa ocoidental

Capitão, o tenente, Carlos Augusto de Almeida Saraiva.
Tcncntes, os alferes, José Heliodoro Côrte Real de Fa-

ria Leal e Macario Augusto Felgueiras Leite.
Alferes, o sargento ajudante, Francisco Xavier do Oli-

veira Pegado.

É preterido para o posto immediato, na conformidade
do decreto de 30 de dezembro de 1837, por se achar preso
e e111processo, o alferes A ntonio Farinha de Gouveia.

Por decreto da mesma data:
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infantcria

do ultramar, Luiz Palermo de Oliveira.

3.°_ PortaJ'ias

Manda Sua Magcstadc EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos ncgocios da marinha e ultramar, nomear o capitão do
regimento de infantcria elo ultramar, Francisco Antonio
Palermo de Oliveira, para o desempenho do Jogar de en-
carregado do serviço de administração militar jnnto ás for-
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ças do exercito que marcham, em serviço extraordinario,
para a provincia de Moçambique.

Paço, em 16 de dezembro de 1890.=Antonio José Ennes.

Determinando o decreto de 16 do corrente mez que faça
parte do corpo expedicionario a Moçambique uma secção
de administração militar, sendo a sua organisação feita
pelo ministerio dos negoeios da marinha e ultramar: manda
Sua Magestade EI-Rei, pela respectiva secretaria d'esta-
do, que o quadro da alludída secção, sua divisão, serviços
a desempenhar, condições, vencimentos e vantagens com
que vae prestar serviço na indicada província, seja o que
consta das instrucções annexas a esta portaria, e que V/lO

assignadas pelo director' geral do ultramar.
Paço, em 22 de dezembro de] 890.= Antonio José Ennes,

Instrucções a que se refere a portaria d'esta data
1.a A secção de administração militar do corpo cxpcdi-:

cionario a Moçambique será. commandada por um capitão
do regimento de infanteria do ultramar, e compor-se-lia
do pessoal eonstante do mappa A junto a estas instrucções,
o qual é eonsiderado destacado dos corpos e companhias
do exercito a que pertencem,

2. a Aos offieiaes e praças de pret da secção de admi-
nistração militar serão abonados, desde o dia do embarqu e
até ao do desembarque na metropole, os seguintes venci-
mentos:

a) Aos afficiaes, a triplo do soldo, alem da gratlficação
de effootividade correspondente aos seus postos e gradua-
ções cm harmonia com as leis vigeutes no exercito, e mais
a gratificação especial mensal de 30~OOO réis ao comman-
dante da secção, e a de 24~OOO réis aos demais officiaes
mencionados no mappa A. ,

b) As praças de prot, o triplo da importancia de prct
c fardamento em tempo de guerra, segundo as tarifas de
16 de setembro de 18G4 e 18 de maio de 1865, sendo no
referido pret incluido o augmento determinado pelo decreto
com força de lei de 11 de setembro ultimo, publicado na
ordem do exercito n.? 34; as gratificações de readmissão
a que tiverem direito, e as especialmente designadas no
mappa 13 junto a estas instrucções.

c) Os officiaes c praças ele pret têern direito, durante
o tempo em que estiverem na província ele Moçambique,
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ao abono de ração de pão e etape cm genero, de que tra-
ta a tabella n. o 25 do regulamento de administração de
fazenda militar de 16 de setembro de 1864.

d) Será abonada por uma só vez, como ajuda de cus-
to, antes do embarque, aos officiaes, a quantia de 100~000
réis, aos officiaes inferiores a de 156000 réis e ás demais
praças a de 66000 réis.

e) Todos os abonos serão feitos em moeda forte.
3. a São em tudo applicaveis á secção de administração

militar as disposições 5.a, 6.a, t», s.-, 9.a, 10. a, 12.a e
13. a das instrucções annexas ao decreto de 16 do corren-
te que creou o corpo expedicionário a Moçambique.

4.a O pessoal, armamento, equipamento, fardamento,
material pesado, ambulancia e distribuição do serviço,
será o designado nas observações que fazem parte elo re-
ferido mappa A.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 22 de dezembro de 1890. = O director geral, Fran-
cisco Joaquim da Costa e Silva.

MAPPA A

Força da secção da admlnlstração militar

Offietncs
Sargen-

tos Soldados Tolal

Obscrvnçves

Alcm d'este pessoal europeu serâo contratados cm Africu os ser-
viçacs iudigcnns ncecss:tl'ios para trabalhos braçacs., • .

O pessoal europeu spd obtido nos corpos t~aguurrnção de Llsu?a
c principa lmentc 110 I'Pgiml!nto de cUg'l!uhcna c lia 2.' compunhin
da adminislra<;;'!') lIlÍlit:n.
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A secção da administração militar terá o seguinte armamento,
equipamento e fardamento.

Armamento - A carabina «Snider» de artilheria com terçado.
O pessoal graduado tambem terá revolvei',
Equipamento - Pá «Linnernan» ou outra ferramenta equivalente,

mochila com seus aceessorios para roupa, bornal para viveres, can-
til e cinturão com bolsa para cartuchos.

Fardamento-Igual ao da 2." companhia da administração militar.
A secção de administração militar terá o seguinte material pesado:
Trem de cozinha para as tres classes de offieiaes, offieíaes infe-

riores e mais praças j
Viveres para fornecer a todas as forças do corpo expedicionario a

Moçambique j
Fardamento e calçado para o mesmo fim j
Forragens para fornecer ao gado da expedição j
Munições de fogo e material de guerra correspondente á secção j
Ambulancias j
Trem de bivaque, de acampamento, acantonamento ou aquartela-

mento j
Material para manipulação de pão j
Palamenta para botes ou jangadas j
Viaturas para serviço sertanejo.
A secção de administração militar será dividida em quatro esqua-

dras: a La terá a seu cargo pão, viveres e forragens j a 2.', farda-
mento e calçado j a 3.a, munições de fogo, material de guerra, trem
de bivaque, acampamento, acantonamento e aquartelamento j a 4.',
viaturas e mais materiaes para transportes.

O pessoal para a manipulação do pão será divídido em duas bri-
gadas, composta cada uma de um cabo, um primeiro e dois segun-
dos padeiros, que tambem. servem de forneiros e amassadores.

A secção observará na sua organiaação, administração c disci-
plina os codigos e regulamentos em vigor na parte em que fçr appli-
caveI ao serviço a que se destina.

A secção terá um conselho administrativo formado com o capitão
como presidente, com o aspirante da administração militar mais
graduado corno thesoureiro e com o primeiro sargento como seere-
tario j tendo também como procuradores os dois outros aspirantes,
um especialmente encarregado de pão, viveres e forragens, o outro
do fardamento, calçado e de todo o material.

O conselho administrativo alem da. administração particular da
companhia tem a seu cargo o fornecimento de fardamento, calçado,
viveres c forragens ás forças que compõem o corpo expedicionario
precedendo as eompet.entes requisições.

O conselho lavrará actas das suas sessões, onde todos os membros
serão responsaveis com a sua assignatura pelas resoluções c medidas
tomadas sobre a sua gerencia.

Com a necessarin antecedeneia á. partida do corpo expedicionário
de Lisboa o conselho administrativo deverá ser habilitado com os
fundos necessarioe, assim como com os Ianificios, geueros alirnenti-
cios, artigos manufacturados ou manipulados para poder satisfazer
ás requisições que legalmente lhe forem feitas pelos conselhos ad-
ministrativos das differentes fracções que compõem o corpo expe-
dicionario.

As quantias recebidas serão arrecadadas n'um cofre c H. respon-
aabilidarlo dos respectivos elavicularios j os lanifícios, generos ali-
incnticios c os artigos manufacturados ou manipulados serão legal-
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mente relacionados, cscripturados e acondicionados para serem tran-
8~lOrtados à Africa juntamente com 9 secção e o corpo expedieiona-
no.

Logo que o corpo expedicionario chegue ao ponto do seu destino,
o conselho administrativo da secção de administração militar, em
virtude das instrucções e providencias superiores, estabelecerá em
localidade conveniente a sua base de operações administrativas pelo
acompanhamento ou acantonamento do seu pessoal e com o estabe-
lecimento das suas olficinas, padaria e depositos de generos, lanifi-
cios e mais artigos manufacturados ou manipulados.

Em seguida a esta installação, ou quando for determinado supe-
riormente, proceder-se-ha ao transporte dos recursos necessarios ao
corpo expedicionário, para o seu objectivo e pelos meios convenien-
tes e posei veis.

Se as linhas de operações que ligam a base com o objectivo forem
tão extensas que se prolonguem por muitos dias de marcha, deverá
estabelecer- se nas local idades convenientes uma ou mais etapes, que
não só facilitem as operações administrativas, mas protejam os func-
cionarios do governo c o publico em geral.

O conselho administrativo deverá legalisar a sua gerencia pela
escripturação regulamentar dos seguintes livros e registos:

1.0 Diario e relação de praças arranehadas para cada mez ;
2.0 Copias das folbas de registo;
;1.0 Caderno annual de alterações e estado de pagamento;
4.0 Caderno da ordem e detalhe do serviço diario ;
5.0 Cadernetas das praças;
li.o Escala de serviço;
7.° Livro das ordens;
8.0 Synopse das ordens de execução perrnanente ;
9.0 Livro para registo da correspondencia ;
10. o Ordens do exercito, boletins militares do ultramar, eodigos,

r<'gulalllentos, ordenanças e mais publicações necessarias para adrni-
nistrnção ;

11.o Li V 1'0 das actas;
]2.0 Livro da distribuição de abonos, soldos e mais vencimentos;
13.0 LÍI'ro dos fundos recebidos á conta de vencimentos, abonos e

outras dcspezas ;
14.0 Livro para registo do material de guerra, material de biva-

quc, munições de fogo e sua. distribuição j
1~).0Livro parn. registo de mobilía, trem de cozinha, viaturas c

sua distribuição;
16.0 Livro para registo do material para munipulação de pão;
17.0 Livro para registo da ambulauciu (' sua distribuição;
18.0 Livro para registo dos Ianificíos, artigos manufucturados, ar-

tigos usados e outros que representem numerario.
Este livro será dividido cm tres partes: IL 1.. para a escripturaçâo

de lanificios ; a 2." para a escripturnção de artigos manufacturados;
e a 3.' pnra artigos usalos deixados pelas praças para pagamento
de seus debitos.

1\l." Livro para registo de viveres e sua distribuição;
20." Livro caixa dividido cm duns partes, sendo IL 1." para as en-

tradas e saídas e :t 2.· para os balanços do activo e passivo j
21.0 Livro para rpgi.to dos termos e contratos;
22.0 Livro de conta corrente do conselho administrativo com os

seus CI'PtlO1"('s: este livro é pscripturarlo de modo que as contas com
c .rlu UIII dos torucccdorce ou credores sejum separadas, lauçundo se
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n'ellas os debitas segundo as suas proveniencias c os creditas con-
forme as quantias que por conta se pagarem;

23.· Livro de conta corrente do conselho administrativo d"asecção
de administração militar com os conselhos administrativos das diffe-
rentes forças que compõem o corpo expedicionario a Moçambique.

Secretaria d' estado dos ncgocios da marinha e ultra-
mar, 22 de dezembro de 1890.= O director geral, Fran-
cisco Joaquim da Costa e Silva.

MAPPA B

Gratificações especiaes a que se referem as instrucções

Designações

Gratifica-
ções

dtaríns
em róis

Primeiro sargento (secretario do conselho). _ .
Segundos sargentos (fieis dos depositos), cada um .
Cabos (mestre de officina), cada um .• " ..... " ...•.....
Enfermeiros (soldados) ....•........••.....•...•. , .
Barbeiro (idem) .
Cozinheiros (idem), cada um .......................••.
Primeiros padeiros (idem), idem .
Segundos padeiros (idem),' idem , ••...• , •...........
Alfaiates (idem), idem ........•.....•...•...•....... , .
Sapateiros (idem), idem , ...........•.
Correeiros e selleiros (idetn}, idem .....••.... , ..•......
Carpinteiros (idem), idem " .......•.....•.....
Tanoeiros (idem), idem .•...•.........................
Pedreiros (idem), idem ..••....................•.......
Fuuileiros (idem) .....•.............•.......•. " .
Ferreiros (idem), cada um ...........• '" " .. , .
Serralheiros o~ eSl;lin.gardeiros (idem), idem .
Conductores (Idem), Idem), ......•........•..........••
Ferrador (idem) .... " ................•...............

$700
$600
1500
$400
$400
,1400
$600
$400
MOO
$400
$400
$400
$400
$400
$400
$400
$400
$200
$400

Secretaria d'estado dos ncgocios da marinha e ultramar,
cm 22 de dezembro de 1890.=0 director geral, Francisco
Joaquim da Costa e Silva.

Manda Sua Magcstadc EI Rei, pela secretaria d'estado
dos negocias da marinha e ultramar, nomear para fazerem
parte fia secção de administração militar do corpo expedi-
eionario a Moçambique, cm substituição dos aspirantes da
administração militar designados no mappa A, junto ás
instrucçãcs a quc sc refere ~ portaria de 22 do corrente,
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o tenente de infantería em commissão na província de Ma-
cau e Timor, Antonio Alfredo de Sousa Caldas, e os alfe-
res do regimento de infante ria do ultramar, Manuel Mau-
ricio e Filippe da Veiga.

Paço, em 29 de dezembro de 1890.=Antonio José Ennee.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El·Rei:
Exercito da Africa occidentaI

Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, José Gomes
de Sousa.

Provincia de S. Thomé e Principo

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Eduardo Au-
gusto Perfelim.

Provincia de Angola

Major, o major, Arthur de Paiva.
Tenentes, os tenentes, José Heliodoro Côrte Real de

Faria Leal, o Macário Augusto Felgueiras Leite.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão, Carlos Augusto do Almeida Sa-
raiva.

Alferes, O alferes, Francisco Xavier de Oliveira Pegado.

Condecorados com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços o tenente Luiz Maria Alves Conty e o
soldado José Augusto, n. o ;~3da 2. a companhia do bata-
lhão de caçadores n.? 1, por lhes ser applicavel o disposto
na 2. a parte do artigo 4.0 do regulamento approvado por
decreto de 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Cubo Vorde

Alferes, o alferes, Luiz Palermo de Oliveira.

5.o _ Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe de COlu.port=unento cxcluplu.r

Provincia. de Moçambique

Tenente coronel, Francisco Lopes Serra -medalha de
prata.
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Capitão, Caetano Joaquim Fialho dos Rcis - medalha
de prata.

Corpo policial de Lourenço Marques

Soldado, João, n.? ~; segundo cabo, Thoribio José da
Silva, n.? ::i:, e soldado, João Martins, n.? ~ todos da
companhia de infanteria - medalha de cobre,

Regimento de infanteria do ultramar

5.° Butalhão

Contramestre de corneteiros, José Maria da Graça,
n, ° .& da La companhia- medalha de cobre,

.
6.° - Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 1 de dezembro ultimo,

a fim de ir servir em commissão na pro vinci a de Angola,
o alferes do exercito de Portugal, Bernardino Machado
Pereira Falcão; em 11, vindo de Moçambique por opinião
da junta de saude, o alferes da respectiva guarniçfio, João
de Freitas Branco; em 12, vindo da Guiné por igual mo-
tivo, o tenente do exercito da Africa occidental, Polycarpo
Augusto da Silva; e em 15, a fim de irem servir em com-
missão na província de Moçambique, os alferes do exercito
de Portugal, Joaquim Maria da Silva Zuchelli, José Au-
gusto da Conceição Alves Vellez, Francisco de Oliveira
Braga, Custodio Antonio da Silva e João do Rosario Es-
palha, e para ir servir em commissão no districto de 'I'i-
mar, o alferes Manuel;

2,° Que em 26 do referido mez de dezembro se apre·
sentou, desistindo do resto da licença da junta de saude
que lhe havia sido arbitrada em sessão de 21 de novem-
bro, o alferes do exercito da Africa occidental, Joaquim
Paulo Cordeiro.

7, o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 5 de dezembro ultimo:

Provincia de Macau e Timor

Coronel, Francisco Augusto Ferreira da Silva, sessenta
dias para se tratar c convalescer na terra natal.

:Major, Raphacl elas Dores, noventa dias para se tratar.
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Em sessão de 12 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Alferes, João de Freitas Branco, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Alferes, Jacinto Honorio José de Moura, noventa dias
para continuar a tratar-se.

Exeroito da Afrioa occidental

Provincia de Cabo Ver da

Alferes, José Heliodoro Côrte Real de Faria Leal,
actualmente tenente da guarnição de Angola, sessenta
dias para continuar a tratar-se .

.Provincia da Guinú

Tenente, Polycarpo Augusto da Silva, noventa dias
para se tratar.

8. o - Licença registada concedida ao officlal abaixo mencionado:
Regimento de infa.nteria do ultramar

2.° Batalhão

Alferes, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, prorogação
por mais quarenta dias. __

Novembro

Obi"tuario

17 - João Manuel Vicente Lopes Pereira, alferes
da guarnição da provincia de Moçam-
bique.

14 - Bernardo Carneiro de Sousa e Faro, ge·
neral de brigada reformado da guarni-
ção do estado da India.

Agosto

Antonio José Ennes.

Está conforme.
o director geral,



•



DIIIECÇAO GEIIAL DO ULTIIASIJlII-t3 REPARTiÇÃO

3 DE FEVEREIRO DE 1891

BOLETUI IIILITAR DO ULTllA11AU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Sendo da maior justiça que o augmento do pret diario
concedido por decreto de 11 dc setembro do armo proxi-
mo passado aos officiaes inferiores do exercito de Portugal
se torne extensivo aos elas guarnições elas províncias ultra-
marinas, por isso que o serviço d' estes não é inferior ao pres-
tado por aquelles no reino, antes é mais árduo e arriscado;

Conformaudo-mc com o parecC'r ela junta consultiva do
ultramar, tendo ouvido o conselho de ministros, e usando
da auctorisação conferida ao governo pelo § 1.0 do artigo
15. o do primeiro acto addicional A carta constitucional da
monarchia :

Hei por bem decretar o scguinte:
Artigo 1.° O prot diario dos sargentos ajudantes, sargcn-

tos quartéis mostres e primeiros sargentos das guarnições
das províncias ultramarinas ser1Laugmontado com a quantia
de tlO réis c I) dos segundos sm'gcntos com a de GO róis.
§ unico. S[,o excluídos do augmento de pret, a que se

refere este artigo, os officiaos inferiores do corpo policial de
Lourenço Marques, aos quaeti, cm virtude do docreto de
18 de agosto de 1887, são abonados vencimentos ospeciaes.

Art. 2. o Será pago em moeda da convenção aos officiaes
inferiores 0.0 estado du India o angmento de pret determi-
nado no artigo 1.0 do presento decreto.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari-

nhn e ultramar nssim o tenha cntcuilido c faça executar.
Paço, cm 1:3 de janeiro 'do 1R~I1.=HEL -= Antonio José
R/IIII'R.
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Hei por bem nomear o capitão do regimento de caça-
dores n, o 11 do exercito de Portugal, Francisco Affonso
da Costa Chaves e Me110, para o logar de chefe da re-
partição militar da secretaria do governo geral do estado
da India.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de janeiro de 1891.= REI. = Antonio José
Ennes.

ta RCI)arti~âo

A fim de ser empregado n'outra commissão de serviço
publico: hei por bem exonerar o general de divisão, sem
prejuizo de antiguidade, Vasco Guedes de Carvalho e Me-
nezes, do meu conselho, do cargo de governador geral do
estado da Índia, para que fôra nomeado por decreto de
11 de abril de 1889.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça c executar.
Paço, cm 8 de janeiro de 1891.= REI. = Antonio José
Ennes.

A ttondendo ás circumstancias que concorrem no general
de brigada Francisco Maria da Cunha, do meu conselho,
c digno par do reino: hei por bem nomeai-o para o cargo
(lo govel·nador geral do estado da India.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 8 de janeiro de 1891.= REI. = Antonio José
Ennfs.

Hci por bem transferir o capitão tenente supranumera-
rio da armada, João Abel Antunes de Mesquita Guima-
rães, governador do districto de Angoche, para identico
legar, que se acha vago, do districto de Cabo Delgado, na
provincin de Moçambique.

O ministro e secretario d'cstado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 8 de janeiro de 1891.= REI. = Antonio José
Ennes,

Auendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
de infanteria do exercito de Portugal, Guilherme Augusto
Gomes Pereira: hei por bem nomcal-o para o logar, que se
a~h~ vago, de governador do districto de Angochc, na pro-
V1l1eHt de Moçambique.



Bor,ETIM mLITAlt DO ULTRAMAlt N .• 2

o ministro e secretario rl'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 8 de janeiro de 1891. = REI. = Antonio José
Ennes.

Senhor.-Teriho a honra de propor a Vossa Magestadc
a creação de uma medalha militar destinada a assignalar
e a galardoar os serviços relevantes prestados no ultramar
portuguez á patria, á civilisação e á humanidade. O valor
e a disciplina dos soldados e dos marinheiros de Portu-
gal, a dedicação civica e humanitaria dos seus funcciona-
rios civis, asseguram que esta singela medalha, se for in-
stituida por Vossa l\Lagestade, virá a ser uma das distinc-
ções mais honrosas e mais honradas do nosso paiz e da
Europa.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha c ultramar,
em 11 de janeiro de 1891.=Antonio José Ennes.

Tendo em consideração o relatorio do ministro e SCCl'e-
tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar j

Tendo ouvido ajunta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros j e

Usando da faculdade que me confere o § Lodo arti-
go 15. o do primeiro acto addicional á carta constitucional
da monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 E ereada uma medalha militar de serviços no

ultramar destinada a comrnemorar e galardoar 08 servi-
ços assiduos ou relevantes prestados á patria, á civilisa-
ção e á humanidade pelos officiaes e as praças da armada
e dos exerci tos do continente e das provindas ultramari-
nas, nos territorios portuguezes da Asia, Africa e Oceania.
§ unico. A medalha de serviço 110 ultramar tambem po-

derá ser concedida a funccionarios publicos e a quacsquer
outros individuos da classe civil.

Art. 2. o A medalha de s('1'viço no Ult1'a1IW1' será de co-
bre, prata ou oiro. Um regulamento especial designará. a
natureza dos serviços a que deve corresponder, e as C118-

tincções inherentes a cada um d'estes tres graus, estabe-
lecendo também os processos previos da concessão.

Art. 3.0 Fica revogada. a legislação em contrario.
O ministro c ssorctario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido c faça. executar.
Paço, cm 11 do janeiro do 1891. = REI. = Antonio JÓS6
Ennes,
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Senhor. - As provincias ultramarinas portuguezas não
merecem o descredito de mortiferas que lhes infligiu o an-
tigo codigo penal graduando-as, na escala das penalida-
des, acima do carcere e logo abaixo do patibulo, porque
em todas as suas zonas se acclima e em muitas medra o
europeu, e porque as batidas da civilisação quasi tornaram
Iendarias as feras e os cannibnes que d'antes lhes infesta o

vam os sertões; todavia, quem se embarca para os seus
portos longinquos, obrigado do dever ou movido da con-
veniencia, ainda hoje se não despede dos seus sem scismar
que talvez se despeça para a eternidade, e corno raramen-
te são opulentos os que servem ou militam na África, na
Asia ou na Oceania, talvez que o pavor de legar a miseria
aos filhos, á esposa ou á mãe por lá lhes entibie a dedica-
ÇfLO ou lhes desmaie o valor, Para que o estado seja bem
servido no ultramar precisa assegurar os servidores de
que será amparo das pessoas queridas que elles deixarem
desamparadas; e quanto esta segurança estimula energias
e obrigações sabe-o quem, como eu, ainda hontem ouviu
dizer a um expedicionario de Mo~ambique: vou sem medo
~ímorte, porque talvez não torne a ter na vida inteira
melhor occasião para morrer! AlIudia á pensão que, se
perecesse, legaria á familia.

As nossas leis não têem certamente desattendido esta
necessidade, que é tambem cumprimento de um dever sa-
grado de gratidão; mas a sua previdencia, alem de es-
cassa, 6 menos inventiva do que o infortunio. Ahi está a
filha do tenente Valadim, a quem as leis s6 dão, por todo
o sangue juvenil do mallogrado omeial,. uma pensão de
dez mil e tantos róis, apenas o neeessario para a pobre
orphã não mendigar nas ruas que o patriotismo dos mu-
nicipios honram com o nome de seu pae I Silva Porto, O

lieroico suicida, não ganhou, n'uma vida toda em que só
clle foi, nos sertões angolenses, a auctoridade e o presti-
gio de Portugal, direito a que a patria pagasse a divida
de ternura do seu grande coração! E verdade que as côr-
tos podem remediar, e muitas vezes remediaram já, taes
lacunas e curtezas da legislação; mas o recurso para esta
lmprema instancia da justiça e da philantropia nacionaes,
alem de ser eventual, só se facilita ás victimas das heroici-
dades brilhantes e das desventuras tragicas, e ha por esse
paiz fora I sumidas nas escuridões da sociedade, muitas
desgraçadas que podem dizer ao transeunte, fi quem es-
tendem a mão ou vendem o pudor, que herdaram a fome
c a vergonha de um soldado 011 marinheiro que morreu
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em Africa azagaiado pelo gentio, ou de um funccionario
humilde que arruinou a saude ensinando a soletrar os Lu-
síadas ou o Evangelho aos povos que o Gama descobriu
cu Xavier catechisou.

Só a philantropia espontanea, tambem impulsionada por
sentimentos patrioticos, é capaz de evitar estes lapsos e
estas impotencias da previdencia official i só ella, soltando-
se das regras litteraes das leis, forçosamente apertadas
para não deixarem vão aos abusos e constrangidas a clas-
sificar as necessidades e a tarifar os soccorros, pôde auxi-
liar efficazmente o estado na missão de velar pelas fami-
lias dos que, brilhantes ou obscuros, generaes ou soldados,
governadores ou mestres de escola, arriscam a vida no seu
serviço, e que, nos nossos tempos de paz, são principal-
mente os que o servem no ultramar. O instituto, cuja
creação proponho a Vossa Magestade, é destinado a asse-
gurar esse auxilio, auxilio de solicitude, de zêlo, de pers·
picacia, de sympathia, de discrição até, que não póde ser
mero expediente de repartições puhlicas. O estado concor-
rerá para elle com o dinheiro, offerecido como pagamento
de divida social e não como esmola ; pessoas de coração
generoso encarregar-se-hão de o distribuir, para que a dis-
tribuição se amolde intelligentemente a todas as necessi-
dades, alcance as imprevistas, descubra as occultas e re-
medeie as envergonhadas sem as vexar. E, com quanto os
cofres publicos não declinem de si o encargo de o dotar
suffieientemente, tambem aeeeitam, na combinação pro-
posta, as contribuições pecuniárias dos particulares, que
signifiquem homenagem do patriotismo aos benemeritos da
patria, e testemunhem o desvelo da nação portugueza pelo
dominio colonial, que é monumento vivo da sua historia
heróica.

A dotação destinad» por emquauto ao projectado insti-
tuto, é tirada principalmente de receitas, cujo augmento
o govel'llo tenciona promover, propondo a Vossa Magos-
tade a elevação dos direitos sobre as bebidas alcoolicas, as
armas e a polvora, que todos os governos europeus estão
de accordo em tributar rigorosamente como meios de que
a barbárie ainda se serve para repeli ir a civilisação, é de
que o vicio se aproveita para embrutecer a raça negra.
Pareceu-me apropriado fazer concorrer os instrumentos da
morte para o soccorro ás suas viotimas e obrigar a em-
briaguez dos selvagens a subsidiar as viuvas e os orphãos
dos que lidam por morigcral-os. Não serão copiosos estes
recursos, mas confio cm que o patriotismo c a philantropia
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saberão multiplical-os, se o novo instituto merecer a protec-
ção de Vossa Magestade e a sympathia do povo portuguez.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 11 de janeiro de 1891.= Antonio José Ennes.

Tendo em consideração o relatório do ministro e secre-
tario d' estado dos negocies da marinha e ultramar;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros; e

Usando da auctorieação que me confere o § 1.0 do ar-
tigo 1f>.o do primeiro acto addicional á carta constitucio-
nal da monarchia :

Hei por bem decretar O seguinte:
Artigo 1.0 E creado um instituto official, com a séde em

Lisboa, destinado a dar protecção e soccorro ás famílias
aos officiaes e praças da armada e dos exerci tos do conti-
nente e das provincias ultramarinas, e ás dos funccionarios
civis d'essas provincias, que ficarem desprovidas de meios
de subsistencia sufficientes e proporcionados á sua situação
social pOI' terem os seus chcfes fallecido em serviço do es-
tado ou por motivo d'esse serviço nos territorios portugue-
zes da Africa, Asia e Oceania.

Art. 2.0 A protecção e o soccorro d'esto instituto tor-
nar-se-hão effectivos, entre outros, pelos seguintes meios:

a) Pensões domiciliarias, vitalicias ou temporarias, para
alimentação e outras despezas da vida;

b) Pensões para educação de filhos ou irmãos menores;
c) Educação gratuita n'um estabelecimento de ensino a

cargo do instituto ou em escola publica ou particular;
d) Alojamento e alimentação em estabelecimentos pro-

prios do instituto;
e) Auxilio para obter meios de subsistencia pelo trabalho.
§ unico. Logo que Ih'o permitiam os recursos financei-

ros, o instituto creará os estabelecimentos ncceasarios para
a realisação dos seus intuitos.

Art. 3. o Constituem dotação do instituto:
a) A percentagem de 2 por cento do produeto dos di-

reitos de importação e transito que se cobrarem nas pro-
vincias ultramarinas, em todas as suas alfandegas, das be-
bidas nlcoolicas, armas e polvora ;

u) Metade das multas que pelas repartições publicas do
continente ou das províncias ultramarinas forem impostas
II emprezas de qualquer natureza, cujas operações so exer-
çam n'essas provincias, por falta de cumprimento das obri-
gaçi)cs dos seus contratos com o governo;
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c) Os donativos e as subscripções voluntarias.
§ unico. Se a experiencia mostrar que estes recursos

são insufficientes para a cabal realísação dos fins do insti-
tuto, o governo decretará ou proporá ás côrtes o seu au-
gmento.

Art. 4.° A presidencia da direcção do instituto será of-
ferecida a Sua Magestade a Rainha a Senhora D. Ame-
lia, c os vogaes d'essa direcção, de ambos os sexos, serão
metade nomeados annualmente pelo governo, meta-de elei-
tos por uma assembléa annual, de que poderão fazer parte,
alem dos subscriptores, todos os officiaes da armada e dos
exercitos das províncias ultramarinas, bem como todos os
funccionarios civis ou militares d'essas provincias de no-
meação regia, que estiverem no continente ao tempo da
reunião,

Art. 5.° O governo nomeará uma commissão encarre-
gada de lhe propor os regulamentos nccessarios para a
execução do presente decreto.

Art. 6.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro c secretario d'estado dos negocios da mario

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11 de janeiro de 1891. =REI. = Antonio José
Ennes.

Secretaria d'estado dos lIegocios da guerra - Direcção geral- P nrp;lI·tiçáo

Tendo pelo ministerio das obras publicas, commercio e
industria sido proposta uma alteração ao quadro das tabel-
las dos empregos destinados aos officiaes inferiores do exer-
cito, annexo ao regulamento approvado por decreto de 27
de agosto de 1884; e tendo sido consultada a eommissão
a que se refere o artigo 4.° da carta de lei de 26 de ju-
nho de 1883: hei por bem determinar que nas referidas
tabellas sejam feitas as alterações constantes do quadro
que com este decreto e n'esta data baixa assignado pelo
presidente do conselho de ministros, e pelos ministros e
secretarios d'estado de todas as repartições.

O mesmo presidente do conselho de ministros, e os mi-
nistros e secretarios d'estado de todas as repartições, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 4 de
dezembro de 1890.= REI. = João Chrysostomo de Ab,'ett
e Sousa = Antonio Candido Eibeiro da Costa= Antonio
Emílio Correia de Sá Brandão = Augusto José da Cunha=
Antonio José Ennes=José Vicente Barbosa dtt Bocage=
Thomâs Antonio Ribeiro Fe1'1'eim.
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Secretaria d'estadu dos negocios da guerra - Direcção gcral- 5. a Repartição

Convindo que aos militares e mais pessoas pertencen-
tes ao corpo expedicionario a Moçambique continuem a
ser applicadas as disposições do codigo de justiça militar
de 9 de abril de 1875: hei por bem determinar que os
militares e empregados civis com graduação militar que
fizerem parte d'aquelle corpo expedicionario, sejam pro-
cessados e julgados pela forma preceituada na carta de lei
de 16 de maio de 1878, que manda observar na provin-
cia de Cabo Verde as disposições do codigo de justiça mi-
litar, com as modificações designadas na mesma lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e sccre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 29
de dezembro de 1890.=REI.=Joào Chr"ysostomode Abreu.
e Sousa = Antonio José Ennes.

Secretaria (I'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- La Repa!'t ição

Tendo o alferes de cavallaria, Isaac Julio de Carvalho,
em commissão na provinci a de Angola, chegado á altura
competente na respectiva escala de accesso para obter o
seu actual posto no exercito de Portugal: e querendo usar
da auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3.0
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846:
hei por bem promovel-o ao posto do tenente, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma. Outro sim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente .do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 30 de dezembro de
1890.= REI.= João Clwysost011l0de Abrett e Sousa.

'I'endo o alferes de cavallaria, .João Gregorio Duarte
Ferreira, em commissão na província de Macau, chegado
tÍ altura competente na respectiva escala de accesso para
obter o seu actual posto no exercito de Portugal; e que-
rendo usar da auctorisação concedida ao meu governo pelo
artigo 3.0 do decreto com força de lei ele 10 de setembro
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de 1846: hei por bem promovei-o ao posto de tenente, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
dos officiaos mais antigos da sua classe e arma. Outrosim
sou servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum offeito se o agraciado, por qualquer mo-
tivo, deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dçs negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 30 de dezembro de
1800.= HEI.= João Clnysostorno de Abreu. e Sousa.

Tendo por decreto de 8 do corrente mez sido nomeado
para exercer o cargo de governador geral do estado da
India o general de brigada, Francisco Maria da Cunha:
hei por bem promovel-o ao posto de general de divisão,
ficando pertencendo no exercito de Portugal sem prejuízo
dos officiaes mais antigos da sua classe, nos termos do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 1846. Outro-
sim sou servido ordenar que esta minha soberana resolu-
ção fique mula c de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu des-
tino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 14 de janeiro de 1801.=
HEI.= João CI17ysostomo de Abre» e Sousa.

'fendo sido requisitado pam ir exercer uma COJ11lUlSSaO
de serviço no estado da Índia o primeiro sargento do re-
gimento de infantaria n. o 6, Viriato Sertorio Pinto Correia
ele Lacerda: hei por bem promovel-o ao posto de alferes,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
das praças mais antigas da sua classe e arma, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e
circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido orde-
nnr que esta minha soberana resolução fique nulla e de ne-
nhum effcito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de
seguir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
() tempo marcado na lci.

O presidente do conselho de ministros, ministro e socre-
tario d'cstado do. negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, ClU 14 ele janeiro ele 1801. =
Hl~r. João CIII:Ij,~o/jloll/odI' AÓre!! e Sousa.
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2.o - Por decretos de 13 de janeiro ultimo:
Estado da lndia

Coronel, o tenente coronel, Luiz Carneiro de Sousa e
Faro.

Tenente eoronel, o major, Nicolau Francisco da Costa.
Major, o capitão, Manuel Cypriano de Matos Sequeira.
Capitão, o tenente, Placido da Costa Campos.
Tenentes, os alferes, Antonio Ferreira Martins, e Felix

Albano de Noronha.
Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta

de lei de 16 de julho de 1889, o coronel Cypriano José
Lopes Pereira, por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço pela respectiva junta militar de saude.

Exonerados de ajudantes de ordens do governador ge-
ral do referido estado da Indía, o capitão de infanteria do
exercito de Portugal, Vasco Paulo Guedes de Menezes, e
o capitão do exercito da Africa occidental, Guilherme
Eloysio Alvares Fortuna.

Nomeado ajudante de ordens do mencionado governa-
dor geral, o segundo tenente da armada, Militão Constan-
tino Aragão.

Por deereto de 15 do mesmo mez :
Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo, o alferes do exercito de Portugal cm commissão
na provincia de Moçambique, João Augusto Soares da Cos-
ta Cabral, pelo serviço que prestou cm setembro ultimo
sendo commandante do destacamento de Infusse.

Por decreto de 24 do mesmo mez :
Exercíbo da Africa occidental

Capitães, os tenentes, Francisco José da Silveira, Ber-
nardo Heitor Pereira Garccz, Francisco Maria Victor Cor-
don, e Luiz Maria Alves Conty.

Tenente, o alferes, Luiz Francisco Xavier da Costa
Campos.

Alferes, o sargento ajudante, Antonio Mendes da Costa.

E preterido para o posto immediato por más informa-
ções, na conformidade do disposto no § 4.0 do capitulo 13.0
do regulamento de infante ria de 18 de fevereiro de 1763,
o tenente Alvaro Maria de Barros c Vascouccllos da Cruz
Sobrul.
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Por decretos de 29 do mesmo mez:
Estado da lndia

Major, o capitão, Agostinho Francisco da Silva.
Capitão, o tenente, Claudio Emilio Mendes.
Tenente, o alferes, Napoleão Baptista Joaquim da Pu-

reza e Couto.
Alferes, o primeiro sargento, J osephino Manuel Go-

mes.
Reformado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.0 da carta

de. lei de 16 de julho de 1889, o major Agostinho Car-
nelr? de Sousa e Faro, por ter sido julgado incapaz do
serviço activo pela respectiva junta militar de saude.

3. o - Por portaria de 21 de janeiro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Disponibilidade

O tenente quartel mestre em inactividade temporaria sem
vencimento, João José Zilhão, pelo haver requerido.

4. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

Exercito da Africa occidental

Capitão,
Guerreiro.

Alferes, o alferes da guarnição de S. Thomé e Príncipe,
Manuel Joaqnim Brandão.

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre em dis-
ponibilidade da guarnição da Guiné, João José Zilhão, con-
tinuando na mesma situação de disponibilidade.

Provincia de Angola

O capitão da guarnição da Guiné, Salomão José

Provincia de Cabo Vorde

Capitão, o capitão da guarnição de Angola, Guilherme
Eloysio Alvares Fortuna.

Provincia. de Angola

. Cnpitão, O capitão, Francisco :l\faria Victor Cordon, C011-
tiuuam lo na conun issão em (lne se acliu.
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Provincia de S. Thomé e Principe

Capitães, os capitães, Francisco José da Silveira c Bor-
nardo Heitor Pereira Garcez, continuando nas commis-
sões cm que se acham.

Alferes, o alferes, Antonio Mendes da Costa.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão, Luiz Maria Alves Conty.
Tenente, o tenente, Luiz Francisco Xavier da Costa

Campos.
Condecorado com a medalha militar de prata da classe

de bons serviços, o tenente, Joaquim Antonio Pereira,
por se achar comprehendido nas disposições do § unico
do artigo 4.0 e do n. o LOdo artigo 7.0 do regulamento
approvado por decreto de 21 de dezembro de 1886.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-
zer tirociuio para o posto de major o official abaixo men-
cionado.

Estado da Judia

Capitão, José Manuel da Costa.

Transcreve-se, para os devidos effeitos, o offício-circu-
lar publicado na ordem do exercito n,o 2 elo corrente an-
no, que abaixo segue:

Secretaria da guerra-Direcção geral- 2.:\ Reparti-
ção.-N.o 24.-Circular.-Ill.Il10 e ex.IUO sr.-S. ex." o
ministro da guerra encarrega-me de dizer a v. ex." que as
verbas a inscrever na casa «Notas biographicas» da ma-
tricula dos officiaes e praças de pret que fazem parte do
corpo expedicionário a Moçambique, são as seguintes:

Destacon pa1'a a província de Moçambique, nos termos do
decreto de 16 de dezembro de 1890, em ... de ... de 1891.
Embarcou. n'eete dia. Desembar'coll na JJ1'ovincia de Moçam:
bique, em ... de . , . de ... , desde quando conta pelo dolno
o ternpo de serviço,

As praças que concluirem o tempo de serviço offectivo
a que estão obrigadas e não obtenham a readmissão, ser-
lhes-lia averbado: Continúa no serviço fjfecti'vo, p07' lifeito
da disposição 6.a da or'dem do exercito n.o 47 de 1890, desde
..• de ... de 18...
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Deus guarde a v. ex." Secretaria d'cstado dos negocios
da guerra, em 1(j de janeiro de 18!J1.-Ill.mo e ex."? sr.
connuandanto da La divisão militar.=(Assignado), O di-
rector geral, Caetano Pereira Sanches de Castro,

ô.o-Condecorado com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Clu.slõ;cdc cOluportu:aDcn"tocxclllplnr

Provincia de Macau e Timor

Heg'tmdo sargento, Francisco Pereira de Moura, n. ° ~
da 1." companhia da guarda policial-c-unedulha de cobro.

Regimento de infante ria do ultramar

5." Batalhão

Primeiro cabo, Francisco Ignacio Fernandes, n." A da
4." companhia==mcdnlhn ele cobre.

Corpo polioial de Lourenço Marques
Segundo sargento, Rufino dos Santos Oliveira, n." -L e

segundo cabo, Eduardo Ferreira, n. ° !~Lambos dn com-
panhia de infantaria -modalha de cobro.

G.O-Declara-se para os devidos effeitos:
] .° Que se apresentaram: em 5 de janeiro ultimo, o al-

feres do exercito da África occidental, Lniz Palermo de
Oliveira, que por decreto de 2G de dezembro de 1890 foi
promovido áquelle posto, sendo primeiro sargento do regi-
mento de infanteria do ultramar; em 7, a fim de irem ser-
vir em commissão na província de Moçambique, os alferes
do exercito de Portugal, Sebastião elos Anjos elo Lima o
Sousa, Alberto Damaso Filippo Praça, e Salustiano ele
Housa Correia; em 8, o alferes Manuel Pereira ela Costa,
e em 12, o alferes José Francisco, ambos para o mesmo
fim; cm 14, vindo da ilha da Madeira, o tenente elo exer-
cito ela Africa occidental, em inactividade temporaria por
doença, .João Augusto Camacho ; o alferes elo exercito ele
Portugal cm conunissão na provincia de Angola, Lopo Ma-
ria do Carmo, vindo d' esta província no goso de seis me-
~('s de licença registada, que teve principio em 15 de de-
zembro ultimo, e o cnpitâo do exercito da Africa occiden-
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tal, Manuel Sertorio do Almeida Aguiar, vindo da Guiné
onde tinha ido fazer tiroeinio para o posto de major; em
24, a fim de ír servir em commissão no estado da India,
o alferes do exercito de Portugal, Viriato Sertorio Pinto
Cm'reia de Lacerda; e em 27, o primeiro tenente da ar-
mada, Militão Constantino Aragão, que por decreto de 13,
sendo segundo tenente, foi nomeado ajudante de ordens
do governador geral do dito estado.

2.° Que por decreto de 30 de dezembro do anno pro-
ximo passado foi promovido ao posto de coronel o te-
nente coronel commandante do corpo expedicionário a
Moçambique, Manuel de Azevedo Coutinho.

3.° Que em 3 do referido mez de janeiro foi manda-
do apresentar no ministerio da guerra o major de infan-
teria, Evaristo do Nascimento Lopes, por lhe ter sido
acceita a desistencia de continuar na commissão que es-
tava exercendo na provincia de Angola.

7.°_ Licenças concedidas por motivo de molestla aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 3 de janeiro ultimo:

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
víncia de Moçambique, Guilherme Lopes de Azevedo-
trinta dias para acabar de se tratar.

Exercito da Africa occidental

Província de Angola,
Tenente, em commissão na provincia de Moçambique,

Gualdino Martins Madeira-sessenta dias para continuar
a tratar-se. ,

Regimento de ínfantería do ultramar
:;:;,.Batalhão

Capitão, Eduardo Bandeira de Lima-quarenta dias
para se tratar.

Em sessão de 23 do mesmo mez :

Exercito da Africa ocoidental

Província da Guiné

Tenente, Antonio Romão Vieira - sessenta dias para
acabar de se tratar.
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Provincia de Moçambique

Capitão, Honorio Augusto de Alcantara Ferreira- ses-
senta dias para se tratar.

Em sessão de 30 do mesmo mez:

Tenente quartel mestre, Antonio dos Santos, trinta dias
para continuar a tratar-se.
Alferes, José dos Reis Garcia, sessenta dias para con-

tinuar a tratar-se.

8. o-Licença registada concedida ao omcia! abaixo mencionado:
Regimento de infanteria do ultramar

20· Batalhão
Alferes, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo - proro-

gação por mais sessenta dias.

Obit1.1.ario

Janeiro 2-Antonio de Pádua de Freitas e Lima, tenente
coronel reformado da guarnição da provin-
cia de Moçambique.

» 12-João de Azevedo Pinto Coelho, capitão do
exercito da Africa occidental.

Antonio José Ennes.

Está conforme.
o director geral,





DIRECÇÃO GEIIAL DO ULTIIAlIAR-ta IIEPAIlTIÇi\O

3 DE MARÇODE 1891

BOLETIII tltLlTAR DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Attendendo ao que me requereu o capitão de infanteria
do exercito de Portugal, Francisco Affonso da Costa Cha-
ves e 1\1e11o:hei por bem annullar o decreto de 13 de ja-
neiro ultimo, pelo qual o referido official foi nomeado chefe
da repartição militar da secretaria do governo geral do
estado da India.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e., ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de fevereiro de 1891.~ REI.= Antonio José
Ennes.

Attendendo ao que me representou o alferes de artilhe-
ria do exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade,
em commissão no districto de Timor, Manuel: hei por bem
transferil-o para o quadro da guarnição da província de
Macau e Timor, nos termos do artigo 30.0 do decreto C0111

força de lei de 2 de dezembro de 1869.
O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de fevereiro de 1891.=REI.= Antonio José
Ennes.

i,a lIep;lrli~ão

Hei por bem exonerar do cargo de governador do dis-
tricto de Quelimane, na província de Moçambique, o major
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de eavallaria do exercito de Portugal, D. Nuno Maria de
Figueiredo Cabral da Camara, que por decreto de 13 de
agosto de 1889 fôra transferido de Diu para aquelle dis-
tricto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de fevereiro de 1891.=REI.=Antonio José
Ennes.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no major
de eavallaria do exercito de Portugal, Francisco lzidoro
Gorjão de Moura: hei por bem nomeal-o para O cargo de
governador do dístricto de Quelimane, na provincia de Mo-
çambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de fevereiro de 1891.= REI. = Antonio José
Ennes.

Hei por bem exonerar o alferes da guarnição da provín-
cia de Moçambique, Antonio Diniz Ayalla, do logar de in-
tendente de nego cios indígenas em Inhaoxe, na mesma
província, para que fôra nomeado por decreto de 5 de de-
zembro de 1889.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de fevereiro de 1891.=REI.=Antonio José
Ennes,

I'residencia do conselho de ministros

Senhor. -O projeeto de decreto que temos a honra de
apresentar á approvação de Vossa Magestade tem por fim
supprir as deficiencias da legislação actual, provendo á
necessidade impreterivel de reprimir de prompto e punir
com a severidade da lei os attentados commettidos contra
a ordem publica, segurança do estado e suas instituiç3es.
Vossa Magestade resolverá como for mais conveniente.

Paço, em 2 de fevereiro de 1891. = João Ch1:;sostomo
de Abreu e Sousa=Antonio Candido Ribeiro da Costa=
Antonio Emilio Correia de Sá Brandão =Augusto José da
Cunha=Antonio José Ennes=José Vicente Barbosa du
Bocage= Thomâs Antonio Ribeiro Ferreira.
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Attendendo ao que me representaram os ministros e se-
cretarios d' estado de todas as repartições, hei por bem
decretar o seguinte :

Artigo 1.0 E da exclusiva competencia dos tribunaes in-
stituidos pelo codigo de justiça militar vigente o conheci-
mento e julgamento do crime de rebellião previsto e pu-
nido pelo artigo 170.° da secção 2.", capitulo 3.°, titulo 2.°,
livro 2.° do codigo penal portuguez.

Art. 2.° As disposições d'este decreto são applicaveis
não só a todos os processos que depois da publicação d' elle
forem instaurados pelo referido crime, ainda que prove-
nham de acto anteriormente praticado, mas também a to-
dos os processos que pelo mesmo crime já estiverem pen-
dentes.
§ unico. Os processos pelo referido crime que estiverem

já pondentes serão remettidos aos tribunaes militares pela
auctoridade competente no estado em que se acharem.

Art. 3.° As disposições d'este decreto começarão a vi-
gorar desde a data da sua publicação.

Art. 4.° Fica revogada toda a legislação em contrario.
Art. 5.° O governo dará conta ás côrtes das disposições

d' este decreto.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario destado dos negocios da guerra, e os ministros e so-
cretaríos d'estado das differentes repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 2 de fevereiro
de 1891. =REI. = João Chrysostomo de Abreu. e Soltsa=
Antonio Candido Ribeiro da Costa= Antonio Emilio Cor-
reia de Sá B1'andão=Augttsto José da Cunha=Antonio
José Ennes = José Vicente Barbosa du Bocage= Thomás
Antonio Ribeú'o Ferreira.

Senhor. - Sendo de toda a conveniencia que o julga-
mento dos processos instaurados pelo crime de rebellião
se realise com a rapidez aconselhada pela necessidade de
uma repressão immediata, sem que sejam comtudo desat-
tendidos os justos interesses da defeza ; e considerando
igualmente as difficuldadcs que poderá haver para a boa
administração da justiça, quando for importante o numero
dos indiciados: temos a honra de apresentar a Vossa Ma-
gestade um projecto de decreto, em que se determina que
a ordem do processo nos feitos crimes da justiça militar
cm tempo de paz seja adoptada para o julgamento d'aquelle
crime com algumas alterações tendentes especialmente a
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evitar os abusos que se podem dar para conseguir o pro-
telamcnto da decisão final.

Vossa Magcstade, examinando o referido projecto, re-
solverá como for mais conveniente.

Paço, em G de fevereiro de 1891.=João Clwysostomo
de Abre« e Sousa=Antonio Candido Ribeiro da Costa=
Antonio Emilio C01'1'eiade Sá Brandão = Augusto José
da Cunha= Antonio José Ennes = José Vicente Bar-
bosa dtt Bocage= Thomâs Antonio Ribeiro Ferreira.

Attcndendo ao que me representaram os ministros e se-
crotarios' d'estado de todas as repartições, hei por bem de-
cretar o seguinte:

Artigo 1.° Nas divisões militares em que a necessidade
do serviço previsto pelo artigo 1.0 do decreto de 2 do cor-
rente mez o exigir, e omqunnto durar essa necessidade,
poderão ser mandados organisar outros conselhos de guerra
alem dos auctorisados pelo artigo 140.° do codigo de jus-
tiça militar.
§ 1.0 No decreto que auctorisar a organÍsação dos no-

vos conselhos será designada a séde em que cllcs devem
funccionar.
§ 2.° Servirão de auditores junto dos conselhos de guerra

assim instituídos os juizes designados no artigo 138.° do
codigo citado.
§ 3.° Os conselhos de guerra estabelecidos em cada di-

visão territorial terão n' ella jurisdicção cumulativa.
Art. 2. ° A ordem do processo nos feitos crimes de j us-

tiça militar em, tempo de paz, rcgulada pelo titulo 1.0 do
livro 4.° do codigo de justiça militar, será adoptada igual-
mente para o julgamento do crime de rebellião, com as al-
terações designadas nos paragraphos subsequentes.
§ 1.0 Constituido o corpo de delicto, o general comman-

dante da divisão mandará entregar os autos ao auditor do
conselho do guerra que funccionar habitualmente na sóde
da divisão, que os entregará seguidamente ao promotor de
justiça respectivo, para os fins designados nos artigos 279.°
e 280.° do codigo citado, e bem assim para informarem se
convirá fazer separação do processo c cm que termos.
Nem o auditor nem o promotor de justiça poderão reter o
processo por mais de vinte e quatro horas.
§ 2.° Ao general commandante da divisão, alem elas

attribuições conferidas pelo artigo 282.° elo mesmo codi-
p;o, ('oll1]wtin\ (\ mandar procct1cl' <'t s('parnçi'io eloproc('sso,
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quando assim o julgar conveniente, distribuindo-c pelos
conselhos de guerra <la divisão.
§ 3.° As attribuições conferidas pelos paragraphos an-

teriores ao general commandantc da divisão serão exerci-
das pelo ministro da guerra no caso previsto pelo § LOdo
artigo 283.° do codigo citado.
§ 4. ° Remcttido o processo com a ordem para se ins-

taurar a accusação ao promotor de justiça, formulará este
o acto de nccusação nos termos do artigo 208.° do dito co-
digo, c no praso improrogavel de vinte c quatro horas.
§ 5.° Dentro do mesmo pras o se dará cumprimento ao

disposto no artigo )301.°, e em quarenta e oito horas ao
disposto no artigo 1307. U do codigo citado, não sendo per-
mittida em qualquer estado do processo a expedição de
doprecadas, ou seja para inquirição de testemunhas ou para
qualquer diligencia. Nos casos em que a accusação ou a
dcfcza hajam requerido o depoimento de nlgnrua testemu-
nha moradora flira da comarca, mas dentro do continente
do reino, o auditor providenciurá desde logo acerca da
eomparencia da testemunha no dia e hora a quc o conse-
lho se reunir. A testemunha terá direito aos abonos aucto-
risados pelo capitulo 11.° do regulmnento de 21 de julho
de 1875.
§ 6.° Findo o praso de quarenta e oito horas a que se

refere o paragrapho anterior, o auditor mandará entregar
o processo ao presidente do conselho de guerrn, a fim de
que elle designo o dia para a discussão e julgamento da
causa. O julgamento deverá começar dentro de tres dias.
§ 7.° A admissão de novas testemunhas no acto da nu-

diencia de julgamento, a que se referem os artigos 3:32. °
e 333.° do codigo referido, só poderá ser concedida no
caso de se acharem presentes, não podendo aquelle acto
ser adiado por motivo algum.
§ 8.° Os quesitos a que se refere o artigo 341.° do

mesmo codigo poderão ser pelo auditor apresentados na
audiencia, escriptos, lithographados ou impressos, sem pre-
juizo do disposto no artigo 343.°, depois de lidos em au-
diencia. Os quesitos addicionaes poderão igualmente ser
apresentados pelo ministerio publico e defensor do accu-
sado nas mesmas condições designadas.
§ D.o Se da sentença do conselho de guerra for inter-

posto recurso, o proce!S::;oserá, p~lo presiden~e do conse-
lho remettido ao secretario do tribunal superlOr de guerra
e marinha no dia immediato Aqucllc cm que findar o praso
marcado para iní erposi<;lw (lo alludido recurso.
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S 10.ú O tribunal superior de guerra e marinha deverá
julgar a causa, o mais tardar, até oito dias contados da
data da sua apresentação. Das decisões do tribunal supe-
rior de guerra e marinha não haverá recurso para outro
tribunal, qualquer que seja, o fundamento allegado.
§ 11.0 Para a formação e julgamento dos processos

instaurados pelo crime de rebellião não haverá ferias, nem
ainda as divinas, sendo validos os actos praticados de noite
ou em dias santifioados. .

Art. 3.0 São dispensadas as formalidades prescriptas no
urtigo 25.0 do codigo de justiça militar.

Art. 4.0 As disposições d' este decreto são applicaveis
não só a todos os processos que depois da publicação d' elle
forem instaurados pelo crime de rebellião, ainda que pro-
venham de acto anteriormente praticado, mas também a
todos os processos que pelo mesmo crime já estiverem
pendentes.

Art. 5.0 As disposições d'este decreto começarão a vi-
gorar desde a data da sua publicação.

Art. 6.0 Fica revogada toda a legislação em contrario.
Art. 7.0 O governo dará conta ás côrtes das disposi-

ções d'este decreto.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocios da guerra, e os ministros e
secrctarios d' estado de todas as repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 6 de fevereiro
de 1891. = REI. = João Cll1ysostomo de Abreu e So1tsa=
Antonio Candido Ribei?'o da Costa= Antonio Emílio Cor-
reia de Sá Bmndão = Augusto José da Ounha= Antonio
José Ennes = José Vice1lte Barbosa d1t Bocage= Thomâs
Antonio Ribeiro Ferreira.

Semlaria d'eslado dos lIe~ocios da gllfl'ra - Direcção geral- f.R Repartição

Tendo sido nomeado por decreto de 13 do corrente mez
chefe da repartição militar da secretaria do governo geral
do estado da India o capitão do regimento de caçadores
n." 11, Francisco Affonso da Costa Chaves e Mello : hei
por bem promovei-o ao posto de major, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal sem prejuizo dos ofliciaes
mais antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846, sendo obri-
gad? no sou regresso á metropolc a dar as provas de ca-
ramdado que por lei forem exigidas para o posto de ma-
.101".Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
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rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o azra-
eiado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 24 de janeiro de
1891.= REI.= João CII1'ysostomo de Abreu e Sousa.

Tendo sido nomeado governador do districto de Ango-
che o capitão do regimento n. o 5 de infantcria do Impe-
rador da Áustria, Francisco José, Guilherme Augusto
Gomes Pereira: hei por bem promovel-o ao posto de ma-
jor, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem pre-
juizo dos officiaes mais antigos da sua classe e arma, nos
termos do decreto com força de lei de 10 de setembro de
1846, sendo obrigado no seu regresso à metrópole a dar
as provas de capacidade que por lei forem exigidas para
o posto de major. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir
viagem para o seu destino ou de servil' no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negócios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 24 de janeiro de
1891.=RELr=João Ch1'!}sostomo de Abrnc e Sousa.

Tendo o major de infanteria sem prejuízo de antigui-
dade, Francisco Affonso da Costa Chaves e Mello, desis-
tido da eommissão de serviço para que havia sido nomeado
no estado da India : hei por declarar nullo e de nenhum
effeito o decreto de 24 de janeiro findo que o promoveu
áquelle posto, voltando á sua anterior situação de capitão
de infanteria.

O presidentc do consel~lOde ministros, ll~inistro e secre-
tario d' estado dos negocios da guerra, aasim o tenha eu-
tendido e faça executar. Paço, em 20 de fevereiro de
1891.=REI. =João Cll1'!}sostomo de 'Abreu e Sousa.

. Tendo sido requisitados para desempenhar eommissões
de serviço na província de .:\Ioçambíqne () primeiro sar-
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Tenentes, os alferes, João Moreira do Carmo, e Anto-
nio Palermo de Oliveira.

Alferes, os sargentos ajudantes, Miguel Antonio Pimen-
tel e Alfredo Augusto dos Santos Cardoso.

Reformado, nos termos do n.? 4.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, Joaquim Carlos
Gilberto da Silva Azevedo, por ter sido julgado incapaz
de todo o serviço pela j unta de sande naval e do ultra-
mar.

Por decreto de 28 do mesmo mez :
Tenente, o alferes, José Bento da Costa Barbieri de Fi-

gueiredo.
Alferes, os primeiros sargentos, J esualdo Accacio Me-

nezes Margarido, e Fernando Augusto da Silva Guardado.

3. o _ Por portaria de 27 de fevereiro ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador g'eral do estado

da India, n. o 450 de 4 de outubro ultimo, pela qual foi
collocado na inactividade, de castigo, por quatro mezes, o
alferes da guarnição do mesmo estado, Francisco Raymundo
d'Assa CasteI-Branco.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:
Regimento de infanteria do ultramar

2 .• Batalhão

Alferes, o alferes do 3.° batalhão, Frederico Augusto
Guerra Soares.

Exercito da Africa occidental

Província de Cabo Verde

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Daniel Tello
Simões Soares.

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, José Honorato
Moreira. Província da Guiné

C'apit2io, () capitão, Servulo ele Paula Medina e Vascon-
ccllos.
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gento graduado aspirante a official do' regimento de eaval-
laria n. o 2, lanceiros de EI-Rei, Arnaldo Augusto Borges
de Alvim Moraes e Castro, c o primeiro sargento do re-
gimento do regimento de infanteria n.? 11, Duarte de
:Mello Sarria: hei por bem promovel-os ao posto de alfe-
res, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem pre-
juizo das praças mais antigas da sua classe e armas, nos
termos do decreto com força de lei de 10 de setembro de
Hl4G e circular de 21 de maio de 18G2. Outrosim sou ser-
vido ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla
c de nenhum effeito se os agraciados, por qualquer mo-
tivo, deixarem de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario 0.' estado dos negoeios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 20 de fevereiro de
1891.= REI. = João Ch1'ysostomo de A1J1"eu e Sousa.

...

2. o - Por decretos de 12 de fevereiro ultimo:
Provincia de Macau e Timor

Tenente coronel, o major, Francisco de Paula da Luz.
Major, o capitão, Porfirio Zeferino de Sousa.
Capitão, o tenente, Leonardo Gozano.
Tenente, o alferes, Loreno Mathias Godinho Cordeiro.
Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta

de lei de 16 de julho de 1889, o coronel, Francisco Au-
gusto Ferreira da Silva, por ter sido julgado incapaz do
serviço activo pela junta de saudo naval c do ultramar.

Por decretos de 21 do mesmo mez:

Estado da lndia

Cavallciro ua ordem militar de S. Bento de Aviz, o ci-
rurgião mór, Joaquim Salvador Fernandes.

Provincia de Moçambique

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, Caetano Joaquim Fialho dos Heis.

Exercito da Africa occidental
C'apitâo, o t011011te, Scrvulo de Paula Medina . Yascon-

{'ello,.;.
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Tenentes, os alferes, João Moreira do Carmo, e Anto-
nio Palermo ele Oliveira.

Alferes, os sargentos ajudantes, Miguel Antonio Pimen-
tcl e Alfredo Augusto elos Santos Cardoso.

Reformado, nos termos elo n.? 4.° do artigo 8.° da carta
ele lei ele 1G de julho de 1889, o capitão, Joaquim Carlos
Gilberto <la Silva Azevedo, por ter sido julgado incapaz
de todo o serviço pela junta de saude naval e do ultra-
mar.

Por decreto de 28 do mesmo mez :
Tenente, o alferes, José Bento da Costa Barbieri de Fi-

gueiredo.
Alferes, os primeiros sargentos, J esualdo Accacio Me-

nezes Margarido, e Fernando Augusto da Silva Guardado.

3. ° - Por portaria de 27 de fevereiro ultimo:
Foi confirmada a portaria do governador geral do estado

da Judia, n. ° 459 de 4 de outubro ultimo, pela qual foi
collocado na inactividade, de castigo, por quatro mezes, o
alferes da guarnição do mesmo estado, Francisco Raymundo
d'Assa Castcl-Branco.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:

Regimento de infanteria do ultramar

2.° Datalhão

Alferes, () alferes do 3.° batalhão, Frederico Augusto
Guerra Soares.

Exercito da Africa occidental

Província de Cabo Verde ~

Tenente, o tenente ela guarnição de Angola, Daniel Tello
Simões ~o:ll'es.

Provincia de Angola

Alforos, ° alferes ela guarnição da Guiné, José Honorato
Moreira.

Província da Guiné

('apit~it), II eHl'itfw, Scrvnlo de Paula Medina e Vuscon-
('(·110';.
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Alferes, os alferes, Miguel Antonio Pimentel, e Alfredo
Augusto dos Santos Cardoso.

Provincia de Angola

Tenentes, os tenentes, João Moreira do Carmo, Anto-
nio Palermo de Oliveira, e José Bento da Costa Barbieri
de Figueiredo.

Alferes, os alferes, Jesualdo Accacio Menezes Margari-
do, e Fernando Augusto da Silva Guardado.

5.0-Condeeorado com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe dc cOD1.por-taD1.cutocxcD1.plar

Província de Macau e Timor

Segundo cabo, José Cardoso, n. os tl~ da 4. a companhia
da guarda policial- medalha de cobre.

(i.o - Declara-se para os devidos effeitos :
1.0 Que se apresentaram: em 16 de fevereiro ultimo,

vindo da Guiné por opinião da junta de sande, o capitão
do exercito da Africa occidental, Joaquim Carlos Gilberto
da Silva Azevedo; em 18, vindos de Angola, os alferes,
João José 'Conceição de Noronha Montanha, e Francisco
Xavier de Oliveira Pegado, o primeiro por opinião da junta
de sande; e o segundo com guia ainda na qualidade de
sargento ajudante, porque, tendo concluido o tempo de
serviço de obrigação no ultramar, não era ali conhecida a
sua promoção a official; em 19, vindo de Angola no goso
de licença registada que lhe havia sido concedida, por pro-
rogação, no boletim militar do ultramar n.? 11 de 1890, o
coronel, Augusto Cesar de Oliveira Gomes; o tenente, Se-
bastião Casqueiro, vindo de Cabo Verde com licença regis-
tada por tempo de cento e vinte dias, que teve principio
em 8; o alferes, Alberto Feliciano Marques Pereira, vindo
de :Angola ás ordens do respectivo governador geral, e o
caP.ltão da guarnição da província de Macau e Timor, An-
t~n:o Simões, vindo de Angola a fim de recolher à guar-
ruçao a. <],uepertence; em 23, vindo de Lourenço l\Iarques
por ?pl.mão da junta de sande, (I alferes da guarnição da
provmcia de Moçambique, JO;lO .JW:it' Pedro ~iln'titl'l', l'
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em 24, pelo mesmo motivo, o major do exercito de Portu-
gal, commandante do corpo policial de Lourenço Marques,
Joaquim José de Sousa Figueiredo, e o alferes da guarni-
ção da província de Moçambique, Antonio Diniz Ayalla,
com guia da 1.a repartição d' esta direcção geral, por ter
sido exonerado do logar dc intendente de negocios indige-
nas em Inhaoxe.

2. o Que o coronel do exercito da Africa occidental, Au-
gnsto Cesar de Oliveira Gomes, desistiu, em 20 de feve-
reiro ultimo, do resto da licença registada qne se achava
gosando.

3.0 Que o tenente do exercito da Africa occidental,
Sebastião Casqueiro, e o alferes do mesmo exercito, João
da Fonseca, desistiram, em 26 do alludido mez de feve-
reiro, o primeiro, do resto da licença registada que se
achava gosando, e o segundo do da junta de saude, que
lhe havia sido arbitrada em sessão de 21 de novembro
ultimo.

7. o _ Ltcea"u concedidas por motlyo de molestla aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 20 de fevereiro ultimo:

Provincia de Moçambique

Alferes, João de Freitas Branco, trinta dias para se
tratar.

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Alferes, Francisco Xavier de Oliveira Pegado, noventa
dias para se tratar.

Em sessão de 21 do mesmo mez:

Provincia de Angola

Alferes, João José Conceição de Noronha Montanha, no-
venta dias para se tratar.

8. o _ Licença registada concedida ao omcla! abaixo mencionado:
Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-

Vi~lcia de Moçambique, Guilherme L?pes ~e Azevedo,
trlllta dias, a começar em 11 de fevereiro ultimo.



50 BOLETl~I MlLITAI{ DO ULTHAMAR N.o :3

Obi"tuario

Dezembro 24 - Francisco Valdez de Faria, alferes do exer-
cito de Portugal em commissão na pro-
víncia de Moçambique.

Janeiro 6 - Camillo Rosario da Costa, alferes refor-
mado da guarnição do estado da India,

Janeiro 28 - Francisco de Paula Correia Neves, tenente
do exercito da Africa occidental.

Antonio José Ennes.

Está conforme.
o director geral,



DIRECÇÃO. GERAL DO ULTRA~IAR - 4.a IIEPJ\RTIÇÃO

·3 DE ABRIIJ DE 1891

nOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAIl
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o -Decretos

Attendendo á 'proposta do governador geral da provin-
cin de Angola: hei por bem nomear o major de cavallaria
do exercito de Portugal, sem prejuízo de antiguidade, José
Maria da Silva Macedo, para o logar de chefe da reparti-
ção militar do governo geral da mencionada província.

O ministro e secretario d' estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar ..
Paço, cm 12 de março de 1891. = HEI. = Antonio José
Ennes.

Comprazendo-me, cm conformidade da antiga pratica
seguida n' estes reinos, de usar da minha clemencia, por
occasião ela presente semana santa, para com o réu João
de Deus, soldado da 4/' companhia da guarda policial de
Macau, que, pelo crime de homicídio voluntário, foi C011-
denmado na pena de morte com exauctoração ; e que,
por exactas informações a que mandei proceder, se mos-
tra digno de c0l11111i8era<;ã.o,não só pelo tempo de prisão
soffrida, mas por outras ponderosas rusões que o recom-
mendum á minha piedade, e, mais que tudo, em memoria
das sacrntissimas paixão e morte de Nosso Senhor Jesus
Ühristo, SOlclllllisadas pela Igreja n'este dia de sexta feira
maior: hei por bem, depois de ter ouvido o conselho d' es-
tado, exercer o poder moderador, segundo o artigo 74.0

§ 7.0 ela carta constitucional da monnrchia, para com o
mencionado réu, comlllutalldo-Ihe a pena, em que está
condcmnado, na immcdiata, oito annos de prisão maior
cellular seguida de vinte annos de degredo.
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o ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 27 de março de 1891. =REI. = Antonio José
Etmee.

5. a Re!lartiçáo

Tendo sido, por decreto de 20 do corrente mcz, promo-
vido a primeiro official com a graduação do tenente coro-
nel o primeiro official com a graduação dc major da dircc-
ção da administração militar, Francisco' José Cordeiro:
hei por bem, nos termos da carta do lci de 18 dc maio do
1880 e do decreto dc 7 dc janeiro de 1881, promover ii
graduação de tenente coronel o encarregado do serviço de
mostras do regimento de infanteria do ultramar, com a
graduação de major, D. José l\Iaria Salles de Noronha, o
qual contará a antiguidade da graduação a que 6 promo-
vido por este decreto desde o referido dia 20 do corrente
mez.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido o faça executar.
Paço, em 25 de fevereiro de 1891.=HEI.=Antonio José
Ennes,

Secretaria d'cstado dos ncgocios da gllerra-Djrcc~ão geral-1.a Repartj~rlo

Tendo o capitão de cavallaria Alfredo Brandão Cró ele
Castro Ferreri, em commissão no ultramar, chegado ú al-
tura competente na respectiva escala de accesso para obter
o seu actual posto no exercito de Portugal, e querendo
usar da auctorisação concedida ao meu governo pelo ar-
tigo 3.° do decreto com força de lei de 10 de setembro de
1846: hei por bem promovel-o ao posto de major, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal, scm prejuizo dos offí-
ciaes mais antigos da sua classe e arma, e sendo obrigado
no seu regresso á metrópole a dar as provas de capaci-
dade que por lei forem exigidas para o posto de major.
Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana re-
solução fique nulla c de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de servir no ultramar o tempo
mareado na lei.
? presidente do conselho de ministros, ministro e secrc-

tario d' estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço em 12 de março de 1801.=
Rl!:f.--,- João Chrysosiomo de' Abreu (> Sousa.
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Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
da África occidcntal, Antonio José de Lima, o qual sendo
primeiro sargento graduado aspirante a official do exercito
de Portugal, foi promovido para a situação em que está
sem lhe ter sido feita a applicação do decreto com forç~
de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio
de 18G2; e considerando que o serviço por elle prestado
nas possessões ultramarinas não é menos importante que
o que clle poderia prestar no exercito do continente como
ofticial inferior: hei por bem determinar que ao supracita-
do alferes do exercito da Africa occidental, Antonio José
dc Lima, sejam applicadas as disposições do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846 c circular de 21
de maio de 18G2.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'cstado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 12 de março de 1891. =
REL=João CIz?'ysostonwde Abreu e Sousa.

2. o - Por decreto de 7 de março ultimo:
Provincia de Macau e Timor

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 dr julho de lH89, o capitão Antonio Simões)
por Ler sido julgado incapaz de todo o serviço pela junta
de sande naval c do ultramar.

Por decreto de 12 do mesmo mez :
Estado da lndia

R formado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.o da carta
de lei de lli de julho dr 188D, o capollão, com graduação
de alferes, Yenuncio Felicio da Piedade c Almeida, por ter
.ido julgado incapaz de todo () serviço pela respectiva junta
militar de sande.

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de sande da província de Cabo Verde, em ses-
são de 1'* ele fevereiro ultimo, o alferes do exercito de
Africa oceidentnl c pertencente :i guarnição da província de
•\ Il"fIla , :\Illllllel Lisboa Santos: manda Sun Magcstadc El-
He~ pela secrcturiu .l'istado dos negocies da marinha ('
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ultramar, que o referido alferes passe á classe dos officiaes
em inactividade temporaria, segundo o disposto no n." 2.°
do artigo 24.° do decreto com força de lei de 2 de dezem-
bro de 1869.

Paço, em 30 de março de 1801. =Antonio José Ennes.

4. ° - Por portaria de 7 de março ultimo:
Província de Moçambique

Disponibilidade

O alferes em inactividade temperaria, Augusto de 1\1e110
Sarrea, por ter sido julgado prompto para todo o serviço
pela junta de saude naval e do ultramar.

5.0-Condeeorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classc dc COlD.portaIn.cuto cxclnplar

Estauo da Lndi a

Major, Henrique Ccsar Mendes - medalha de prata.
Segundo cabo n. ° 681, Larcó Naiqno ; soldados n. os 087,

Vittobá BataM, 688, Pandú Gauncar, 602, lIory Xette,
604, Narana Xette, 606, Essó Rauto, 708, João Monteiro,
c segundo sargento n.? 788, Vicente das Santas Almas de
Miranda, todos da 1.a companhia, do corpo de policia-
medalha de prata.

Provincia de Macau e Timor

Musico de La classe, João Damasceno Fernandes, n.? i8~
da guarda policial-medalha de cobre. o

6.° - Declara-se para os devidos effeitos:
1.° Que se apresentaram: cm 2 de março ultimo, a fim

ele ir servir em commissão na província eleMoçambique, o
alferes do exercito de Portugal, Duarte de 1\1e1l0 Sarria ;
cm 16, vindo de Angola, por opinião da junta de sande,
o t~nente quartel mestre do exercito da Africa occidental,
Julio Cesar Werth Baptista; o alferes do exercito de Por-
tn~al, Ar~1[tIc1oAugusto Borges de Alvim Moracs c Castro,
a 11111lle 11' servir em conuuissão na provineia de l\luc;alll'
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bique; e o alferes do exercito da Afriea occidental, Mignel
Antonio Pimentel, vindo de Angola com guia ainda na
qualidade de sargento ajudante, porque, tendo conclui do o
tempo de serviço de obrigação no ultramar, não era ali co-
nhecida a sua promoção a officiaI; em 17, vindos de
S. 'I'homé, por opinião da junta de saudo, o major do
exercito de Portugal, chefe da repartição militar d' esta
província, Francisco Maria de Magalhães, e o major refor-
mado do exercito da África occidental, João Chrysostomo
Ribeiro Guimarães, que se achava exercendo o cargo de
governador da fortaleza de S. Sebastião; e vindos de An-
gola, o alferes do exercito de Portugal, Joaquim Ferreira
da Silva, que na mesma data foi mandado apresentar no
rninisterio da guerra, cm vii tude do decreto de 27 de no-
vembro ultimo, que annullou o que o havia promovido ao
dito posto, c o tenente reformado do exercito da África
occidental, José Maria da Luz, para residir no reino; e
cm 18, vindo d'esta província, o capitão do exercito de
Portugal, ali em connnissão, Henrique Mitchel de Paiva
Couceiro.

2. o Que por portaria de 24 de fevereiro ultimo foi no-
meado director interino dos telegraphos de Quelimane o
tenente da guarnição da província de Moçambique, Fer-
nando Augusto da Silva Pimenta.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 27 de fevereiro ultimo:

Major do exercito de Portugal, commandantc do corpo
policial ele Lourenço Marques, Joaquim José de Sousa Fi-
gueircdo, sessenta dias para se tratar.

Provincia de Moçambique

Alferes, João José Pedro Silvestre, sessenta dias para
se tratar.

Alferes, Antonio Diniz Ayalla, noventa dias para se
tratar.

Tenente quartel mestre, Antonio dos Santos, trinta dias
para se tratar.

Alferes elo exercito de Portngal em commissão na re-
ferida provinciu, Jo;w Pinto Feijoo Teixeira, trinta dias
para se tratar.
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Exercito da Africa occidental
Provincia da Guiné

Coronel, Augusto Cesar de Oliveira. Gomes, noventa
dias para se tratar.

Em sessão extraordinaria de 5 de março ultimo:

Provincia de Angota

Capitão, Manuel Sertorio de Alrueida Aguiar, quarenta
dias para se tratar.

Em sessão de G do mesmo mez :

Tenente, Sebastião Casqueiro, sessenta dias pal'a eon-
valosccr.

Em sessão de 13 do mesmo mez:

Tenente, em commissão na província de Moçambique,
Gualdino l\Iartins Madeira, sessenta dias para continuar a
tratar-se.

Provincia de Macau e Timor

Major, Raphael das Dores, quarenta dias para acabar de
se restabelecer cm ares patrios.

Em sessão cxtraordiuaria de H) do mesmo moí'. :

Exercito da Afrioa oooidental
Provincia da Guiné

Tenente, Polycarpo Augusto da Silva, noventa dias
para continuar o tratamento.

Em sessão de 20 do mesmo mcz :

Major do exercito dc Portugal, cm commissão na pro-
vincia de S. Thomé c Príncipe, Francisco Maria de Maga-
lhães, sessenta dias para se tratar.

Provincia de Moçambique

.Alferes, João de Freitas Branco, trinta dias para aca-
bar do se tratar.

Exeroito da Afrioa oooidental
"".J. liI, •. ,

Provincia da Guiné

Alferes, MigllCl Antonio Pimcntcl, cento C' vinte dias
para se tratar cru ares patrios.
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Província <loAngola

Tenente quartel mestre, Julio CCSHl' W crth Baptista,
sesscnta dias para se tratar.

Em sessão de 30 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Capitão, Honorio Augusto ele Aleantara Ferreira, trinta
dias para acabar de se tratar.

8. o - Licenças registadas concedidas aos omclaes abaixo mencionados:
Provjncja de Moçambiquo

Alferes, .Iacinto lIonorio .Iosó de Moura, cento e OI-

tenta dias, a começar em Hl ele março ultimo.

Regimento de infantaria do ultramar

2.· Dalalllão

Alferes, Othello Fidolino de Sousa. Figueiredo, prorog-a-
ção por mais noventa dias.

Exercito da Afrioa ocoidental

Provincia da Guinei

Alferes, Alfredo Augusto elos Santos Cardoso, dezcnovc
dias, a. começar em 1 do corrente mcz.

Obi-tuario

Fevereiro lK - Paulo Joaquim de Sá, major reformado
da guarnição do estado da India,

Antonio José Ennes.

Está conforme.
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S[LRHARI~ WESrA~~ ~~SNE~~LIOS~AM~~INHA [ UlTR~M~R
DIIIECÇ~O G~;IIAL DO ULTRIUIAII-t3 IIEI'AIITIÇXO

4 DE MAIO Dl~ 1891

BOLETUI IIILlTAR DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguintc:

1.o - DCl'retos

Hei por bem nomear o capitão do regimento de cavalla-
ria n.? 2, lanceiros de EI-Rei, José Matheus Lapa Valen-
te, para o legar de chefe da repartição militar da secreta-
ria do governo geral do estado da India.
O ministro e secretario d' estado dos nego cios da marí-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de abril de 1891.= REI.= Antonio José
Ennes.

Attendendo ao que me representaram os alferes do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commis-
são na provineia de Angola, Joaquim Thoinás Paes de
Va~concellos e José Henriques Tavares: hei por bem trans-
feril-os para o exercito da Africa occidental, nos termos do
artigo 30,0 do decreto com força de lei de 2 de dezembro
de 1 69.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 23 de abril de 1891.= REI. = Antonio José
Enues.

'endo indispensavcl que o major do exercito da Africu
occidental, Arthur de Paiva, continue a exercer no distri-
cto de Mossamedes da provincia de Angola, a commissão
de que foi encarregado pela portaria regia de 4 ele junho
de 1880: hei por b ru determinar que o referido mnjor
seja, em conforuiídnde do disposto no decreto de 11 de



GO BOLETal MILITAR DO ULTHAJlIAR N,· 5

dezembro de 1884, collocado fõra do quadro dos officiaes
do dito exercito emquanto exercer aquella commissão.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha, entendido e faça executar.
Paço, em 28 de abril de 1891. =REI. = Antonio José
Ennes.

Attendendo ás circumstaneias que concorrem no tenente
de engenheria do exercito de Portugal, Henrique Cesar da
Silva Barahona e Costa: hei por bem encarregaI-o de uma
commissão de serviço de engenheria militar na provincia
da Guiné.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de abril de 1891. =REI. = AntoniQ José
Ennes.

1. a Repartição

Attendendo a que, segundo as informações officiaes, o
valor medio dos espólios dos indivíduos fallecidos nas pro-
vincias ultramarinas com herdeiros presumptivos ausentes
d' ellas não chega paril, pagamento das despesas que im-
porta o processo de arrecadação, administração e liquida-
ção d' esses bens, estabelecido no regimento approvndo
pela carta de lei de 22 de julho de 1885;

'I'e.ido ouvido a junta consultiva do ultramar ê o conse-
lho de ministros; e

Usando da faculdade concedida pelo § 1.° do artigo 15.0
do primeiro acto addicional á carta constitucional da mo-
narchia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Os conselhos administrativos dos corpos das

guarniçêcs das províncias ultramarinas serão competentes
para arrecadar e liquidar os espólios das praças dos res-
pectivos corpos, quando o valor d' esses espolios não exce-
der 50~000 réis.

Art. 2.° Fica assim alterado o regimento approvado
,pela carta de lei de 22 de julho de 1885, e revogada :t
legislação em contrario.

O ministro e secretario d'estado dos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 8 de abril de 1891.=REI. = Antonio José
Ennes.
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Hei por bem transferir o tenente do exercito da África
occidental, Joaquim da Graça Correia e Lança, do logar
de secretario geral do governo da provincia da Guiné por-
tuguesa, para identico Ioga r na provincia de Macau e Ti-
mor,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de abril de 1R91.= REI. = Antonio José
Ennes.

Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Direc~áo gel'i11- ta RCllill,ti~rLO

At.tendendo ao que me representou o alferes do regi-
mento de infanteria do ultramar, Francisco Amado da Silva
Sampaio: hei por bem declarar nullo e de nenhum cffeito
o decreto de 17 de novembro de 1886, que o promoveu
úqllelle posto, voltando ú sua anterior situação de primeiro
~argento de infanteria do exercito do reino.

O presidente do conselho de ministros, ministro c secre-
tario d' estado dos nerrocios da guerra, e o ministro e se-
cretarío d' estado dos onego cios da marinha e ultramar, as-
Sim, o tenham entendido e façam executar. Paço, em 4 de
abril de 1891.=REr.=Joào Chl·.'/sostomode Abreu. e Sou-
sa=Antonio José Ennes.

Tendo sido acceita a desistencia de continuar a servil'
em, commissão no ultramar, pedida pelo alferes de ínfan-
t~rla sem prejuizo de antiguidade João José ela Costa Ju-
IllOr: hei por bem declarar nulla e de nenhum effeito a
parte do deereto de 28 de novembro de 1889, qne o pro-
moveu ao referido posto, voltando {L situação de primeiro
sargento de infantaria do exercito.

O presidente do eonselho de ministros, ministro c secro-
tario d' estado dos negocias da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 4 de abril de 1891. =
REI.=João C'lwysostomode Abreu. e Sousa .

.T~ndo sido requisitado pa~·a ir desempenhar, ulll,a com-
IUlssao de serviço na provincia de Angola, o prnneu'o sar-
gento da brigada de artilheria de montanha, José Raphael
Baptista: hei por bem promoveI-o ao posto de alferes, fi-
vando pertencendo ao e cercito de Portugal sem prejuizo
da;; praçns ruais antigas da sua classe c arma, nos tOJ'IUO~

(lo rll't'I'C'l,) com força do lei rlc 1() de setembro (10 Pi! I i 0
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circular do 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secrc-
tario el'estado dos nego cios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, cm 4 de abril de 1891. =
HEI. = João Ch1"ysostomode Abreu e Sousa.

Tendo sido nomeado chefe da ropartição militar da se-
cretaria do governo gerHl do estado da India, o capitão do
regimento de eavallaria n." 2, lanceiros de El-Rei, José
Matheus Lapa Valente: hei por bem promovol-o ao posto
de major, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuízo dos officiaes mais antigos ela sua classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846, ficando obrigado no seu regresso á metrópole a
dar as provas de capacidade que por lei forem exigidas
para o posto de major. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho do ministros, ministro c SCCl"C-

tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha on-
tendido c faça executar, Paço, em 23 de abril de 1891.=
HEI.=João Clwysostorno de Abreu e Sousa.

2. ° - Por decreto de 19 de março ultimo:
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz o

major de cavallaria do excreito de Portugal, cm cornmis-
I:\ãona provincia de Angola, José Maria ela Silva Macedo.

Por decretos de 4 de abril ultimo:
Estado da Irrdí a

Reformado, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 1G do julho dc 1889, o major Manuel Cypriano
do Matos Sequeira, pm' ter sido julgado incapaz de todo
(I serviço pela respoetiva junta militar de sande.
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Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8.0 da carta
de lei do 1G de julho de 1880, o capitão Joaquim Carlos
Eduardo Lobato do Faria, por ter sido julgado incapaz
ele todo o serviço pela respectiva junta militar de saude.

Cavalioiro da ordem militar de S. Bento de Aviz o ca-
pitão José Ignacio de Sousa Gaspar.

Por decretos de 8 do mesmo mez :
Pl'ovlnein do Moçambique

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento do regi-
mento de infanteria do ultramar, José Joaquim da Fon-
seca.

Exercito da Africa occidental
Reformado, nos termos elo § LOdo artigo R. o da carta

ele lei ele 1G de julho de 1880, o coronel Augusto Cesar
de Oliveira Gomes 1)01' ter sido julgado incapaz de todo

.' 1o serviço pela junta de saude naval e do u tramar.

Por decreto de iOdo mesmo mez :
.Pas,sado ú, fileira no posto de alferes, sem prejuiz? dos

pruncrros sargentos mais antigos do mesmo e:cerClto, o
tenente quartel mestre, Julio Ccsar '\,- crth Bnptista.

Por decretos de 15 do mesmo mez:
Reformados nos termos do n." 1.0 do artigo 8.0 (la, carta

do lei de 1ü' de julho ele 1880 o tenente José Gouveia
'V '1.,eves, e o alferes Alfredo <la l\lota Callado, por terem
sido julgados incapazes de todo o serviço pela janta mili-
tar de saudo da provinciu de 1\lIg01a.

Por decretos de 23 do mesmo nes:

Por decreto de 16 do mesmo mes:
Omeial ela mlijo'a c muito nobre ordem da Torre e E;,;-

puda, elo valor, J~,:tlda<lt' c merito, o major do inflm~e~,ja
do exercito de Portugal, eOlllmalld:ll1Í1'. do (,Ol'J!O P?Jlclal
d ' Lourenço l\Ianplo:;, .JoH<jllilll J(l~é de Sonsa ]. 19'1lf'll'edo.

Exercito da Africa occidcntal
Coronel, o tenente coronel, Henrique de Almeida Leite.

2
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Tenente coronel, o major, Eduardo Augusto Lobato
Pires.

Capitães, os tenentes, Francisco Alexandrino Rodrigues
de Castro, c Francisco Xavier da Costa Araujo e Santos.

Tenentes, os alferes, João José Conceição de Noronha
Montanha, Alberto Feliciano Marques Pereira e João Ma-
ria da Concõição Lucas.

Alferes, o sargento ajudante, Arthur de Moracs, e o pri-
meiro sargento do corpo de marinheiros da armada, Este-
vão Gonçalves da Cruz Chaves.

Por decretos de 30 do mesmo mez:
Major, o capitão, Manuel Sertorio de Almeida Aguinr,

contando a antiguidade do posto de 22 de outubro de 18!)O.
Capitão, o tenente, Abel Faria de Azevedo.
Tenente, o alferes, Manuel Cesar dc Oliveira.
Alferes, o sargento ajudante, José Maria Xavier da

Veiga.

3. 0_ Penarias

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de sande naval e do ultramar, em sessão de 3
elo corrente mcz, o tenente quartel mestre da gnarllição
da província de Moçambique, Antonio dos Santos: mandn
Sua Magestaele EI-Hei, pela secretaria d'cstado dos nego-
cios da marinha e ultramar, que o referido tenente quar-
tel mestre passe á classe dos officiaes cm inactividade tom-
poraria, segundo o disposto no n.? 2.0 do artigo 24.0 do
decreto com' força de lei de 2 de dezembro de 186!).

Paço, em 4 de abril de 1891.=Antonio José Enucs.

Tendo sido approvado e mandado pôr em execução no
exercito de Portugal, por decreto de 26 de fevereiro <lo
corrente anno, publicado na ordem elo exercito n. o 8, o re-
gulamento para a promoção aos postos inferiores do exer-
cito: manda Sua Magcstado El-Rei, pela secretaria d'cs-
tado dos ncgocios da marinha e ultramar, que o referido
regulamento seja adoptado no regimento de infanteria do
ultramar, e se torne extensivo aos corpos das guarnições
das provincia ultramarinas o § 2. o do artigo LOdo mesmo
regulamento.

Paço, em 22 de abril de l891.=Antonio José Ennes.
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4. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Exeroitá' da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Condecorado com a medalha de oiro da classe de bons
serviços, cm substituição das de prata da mesma classe,
o capitão Luiz Maria Alves Conty, por estar comprehen-
dido na 1.a parte do artigo 4.0 do regulamento approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Alfredo Au-
gusto dos Santos Cardoso.

Provincia da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Candido
do Peso e Sousa.

Provincia de Angola

Tenente coronel, o tenente coronel, Eduardo Augusto
Lobato Pires.

Major, o major, Manuel Sertorio de Almeida Aguiar.
Capitão, o capitão, Francisco Xavier da Costa Araujo c

Santos.
Tenentes, os tenentes, João José Conceição de Noronha

l\Iont:mha, Alberto Feliciano Marques Pereira e João Jos6
da Conceição Lucas.

Alferes, os alferes, Julio Cesar Wert Baptista, Jose
Henriques Tavares e Arthur de Moraes.

Provincia da Guiné

Coronel, O coronel, Henrique de Almeida Leite.
Capitães, os capitães, Francisco Alexandrino Rodrigues

de Castro e Abel Faria de Azevedo.
Tenente, o tenente, Manuel Cesar de Oliveira.
Alferes, os alferes, E tevão Gonçalves da Cruz Chaves

e J osé: 1\1aria Xavier da V cign.

pl'ovincia de Cabo Verde

Alfere " O alferes, Joaquim Thomas Paos de Vaseoncellos.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto ele 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-
zer tirocínio para. o posto de msjor o official abaixo men-
cionado:

U;"I ado da Jrid.ia

apil;to, jiie<ll'rlo ~('l'l()l'i() ('oJ'l'<·ia Mendes.
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5. o - Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado 101' decreto de 21 de
dezembro de 1886:

Classe de cODlportaDlcnto cxeDlplar

Exeroito da Afrioa oooidenta.l

Provincia da Guiné

Capitão, Luiz Maria Alves Conty - medalha dc prata.
Província de Angola

Primeiro sargento, Alberto Monteiro de Sousa, n.? Õõ da
2.a companhia do deposito geral de degredados-medalha
de cobre.

Província de Macau e Timor

David Fernandes, musico de 2/' classe n." ~'428 e Gabriel
Fernandes, musico de 3. a classe n. o 4~ ambos da guarda
polieíal- medalha de cobre.

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento, Francisco José Xavier Lopes Pereira,
n. o 1~~2 da 4.a companhia do batalhão de caçadores n. o 1,
e segundo sargento, J osé Salvador Lopes Pereira, n. o 1:~7
da 2.a companhia do mesmo batalhão -medaJha de cobre.

6.o - Declara-se para os devidos effeitos :
1.o Que se apresentaram: em 13 de abril ultimo, o te-

nente quartel mestre do exercito da Africa occidental,
Virginio Candido Furtado, e o capitão da guarnição da
província de Moçambique, João Augusto Pinto, vindos de
Angola, o primeiro por opinião da junta de saude o o so-
gundo a fim de recolher á guarnição a que pertence; o ca-
pitão do exercito da Afriea occidental, Joaquim Ribeiro de
Brito Teixeira, vindo da Guiné por opinião da junta de
sande, e o tenente da guarnição da província de Moçam-
bique, Francisco Machado de Menezes e Mendonça, vindo
d' esta província por igual motivo; e em 30, vindo do es-
tado da India, por ter sido exonerado do logar de ajudan-
te de ordens do respectivo governador geral, o capitão do
do exercito da Africa occidental, Guilherme Eloysío Alva-
res Fortuna, e o capitão da guarnição da província de Mo-
çambiquo, Jos6 Teixeira Sampaio de Albuquerque, vindo
d'e~ta provillcia no goso de cento o oitenta dias de licença
l'!'gl~tadH, fllll' tevl' principio cm :,!H (1(-'mar<;o.
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2.0 Que no dia 1 de abril ultimo baixou ao hospital da
marinha o alferes da guarnição da provincia de Moçambi-
que, João José Pedro Silvestre, que se achava no goso de
sessenta dias de licença da junta de saude, arbitrada em
sessão de 27 de fevereiro.
3.0 Que no dia 10 do referido mez de abril foi manda-

do apresentar no ministerio da guerra o alferes do regi-
mento de infanteria do ultramar, Francisco Amado da
Silva Sampaio, em virtude do decreto de 4 do mesmo
mez, que annullou o que o havia promovido ao dito posto.

7. o-Licenças concedidas por motivo de molestia aos offlclaes abaixo
mencionados: .
Em sessão de 3 de abril ultimo:

Pr-ovíncía de Moçambique

Alferes, João José Pedro Silvestre, sessenta dias para
se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na men-
cionada província, Guilherme Lopes de Azevedo, sessenta
dias para se tratar.

Em sessão de 17 do mesmo mez:

Exercito da. Africa. occidenta.l

Provincia da Guiné

Capitão, Joaquim Ribeiro de Brito Teixeira, noventa dias
para se tratar.

Provincia de Angola

Tenente quartel mestre, Virginio Candido Furtado, cento
e vinte dias para se tratar.

Em sessão da mesma data:
Província de Moçambique

Capitão, João A~gusto Pinto, sessenta dias para se tratar.
Tenente, FranCISCOMachado de Menezes e Mendonça,

sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 24 do mesmo mez:

Provincia de Macau e Timor

1\ft\jOI', Raphael das Dores, trinta dia para se tratar ..
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8. o - Licença registada concedida ao oIDcial abaixo mencionado:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, J esualdo Accacio Menezes Margarido, trinta dias,
a começar em 3 de abril ultimo. Prorogada esta licença por
mais quinze dias.

Obituario

Janeiro 21- Caetano Joaquim Deocleciano de Mcllo c
Castro, tenente da guarnição da pro-
vincia .de Moçambique.

» 24-Antonio Vicente Elias, tenente da guarni-
ção da província de Moçambique.

» 30-João Augusto Ribeiro Pontes, tenente da
guarnição da província de Moçambique.

Fevereiro 23 - Carlos José Pereira da Silva, major refor-
mado da guarnição da província de Ma-
cau e 'rimo r .

Abril 19 - Em combate, na província da Guiné, J oa-
quim Antonio do Carmo Azevedo e Hei-
tor Alberto de Azevedo, capitães; An-
tonio Jorge de Lucena, tenente, e José
Honorato Moreira, alferes, todos do exer-
cito da Africa occidental.

.Antonio José Ermes.

Está conforme.
o director geral,
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DIRECÇ~O GERAL DO ULTRAMAR-P IIEPAIITIÇXO

3 DE JUNHO DE 1891

BOLETIIMILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ Decretos

Sendo necessário e urgente alterar a organísação do con-
selho superior de justiça militar estabelecido na cidade de
Loanda, pelo artigo 53.0 do decreto de 30 de dezembro
de 1852;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar c o con-
selho de ministros, e usando da auctorisação conferida pelo
§ 1.0 do artigo 15.0 do primeiro acto addicional á carta
constitucional da monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 O conselho superior de justiça militar de

Loanda compor-se-ha dc dois officiaes militares do exer-
cito mais graduados em commíssão na séde da capital da
provincia ; do eommandante da divisão naval da Africa
óccidental e America do sul, ou de quem o substituir na
mesma capital; do capitão do porto de Loanda, se for offi-
cial superior da armada; e de um dos juizes da relação de
Loanda, por distribuição, que será o relator; servindo de
presidente o official de maior graduação.
§ 1.0 Se o capitão do porto não for offici.alsuperior será

nomeado em seu logar o chefe dc estado maior da divisão
naval, e, estando este ausente ou a substituir no conselho
o respectivo commandante, o official da armada que se lhe
seguir em graduação e estiver ao serviço da mesma divi-
são naval.
§ 2.0 Os officiaes superiores do exercito com quem se

der alguma incompatibilidade nos processos snbmettidos
ao julgamento do tribunal, serão substituidos por outros
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officiaes do exercito, também superiores, immediatos em
graduação ou antiguidade, que estejam em commissão na
séde da capital, e, subsistindo também pam estes a incom-
patibilidade, realisar-se-ha a substituição com officiaes su-
periores do exercito, reformados, de maior graduação, que
tenham residencia effectiva ou eventual na capital da pro-
vincia.

Os offíciaes da armada, em caso identico, serão substi-
tuidos por outros, também da armada, que se lhes segui-
rem em graduação e estiverem na séde da capital por OCCít-

sião do julgamento.
Se não houver na capital da província officiacs do exer-

cito, reformados, nas condições do paragrapho antecedente,
o conselho constituir-se-ha com os quatro officiacs da ar-
mada mais graduados, pertencentes á divisão naval ou em
commissão na provincia, que possam concorrer em serviço
c que o governador geral consiga reunir na capital para.
esse fim.

Art. 2.° Os vogaes do conselho superior de justiça mi-
litar de Loanda, de que trata o artigo 1.0, serão nomea-
dos cm portaria provincial, que se considera de execução
permanente até que, pela mesma fôrma, tenha legar a ]10-

meação de outros.
Os officiaes do exercito ou da armada que houverem de

substituir os mesmos vogaes no caso previsto em o § 2.°
do referido artigo, deverão ser nomeados acl hoc em cada
processo, e tambem por portaria provincial que declare o
motivo legal da substituição.

Art. 3,° Fica por esta fôrma revogado o artigo 53,° do
decreto de 30 de dezembro de 1862, não só no quc BP

refere aos processos futuros, mas ainda com respeito aos
que estiverem em andamento á data da publicação d'este
decreto no boletim official da província de Angola, o bom
assim toda a legislação em contrario.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de maio de 1891. =-REI. =Antonio José
Ennes.

Não estando provisto no urtigo 1.0 do decreto de 2ú do
?lltnbro de 1881 () caso de serem na Guiné portuguczu
julgadas incorrigiveis as praças da guami<;ão da província
de Angola, já condemnadas C01110 incorrigíveis ou deserto-
ras, a completar ali o tempo de serviço fi que forem obri
gadn!<; I' t01'l1HIHlo.\o!('por isso nccessnrio dcterruinar :1 1(\·
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calidade cm que as praças n'aquellas circumstancías, assim
como as naturaes de qualquer outra provinein, devem
completar o alludído tempo de serviço;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros, e usando da auctorisação concedida pelo
§ 1. ° do artigo 15. ° do primeiro acto addicional á carta
constitucional da monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 As praças da guarnição da província de An-

gola mandadas servil' na da Guiné portuguesa, por terem
sido condemnadas como desertoras ou incorrigíveis, e bem
assim as de outra qualquer localidade que servirem na
mesma província da Guiné, julgadas incorrigiveis pelo res-
pectivo conselho de disciplina, completarão o tempo de
serviço que lhes faltar cm Geba, onde para esse fim s01'l\,
estabelecido um deposito de incorrigiveis.

Art. 2.° As praças naturaes da província da Guiné pOI'-
tngueza, que forem julgadas incorrigíveis, cumprirão :t
respectiva sentença na guarnição do districto do Congo.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro c secretario d' estado dos negocies da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de maio de 18!)1. = REI. =Antonio José
Ennes.

Attendendo ao que me requereram Sebastião Casqueiro
c Manuel Cesar de Oliveira, tenentes do exercito da Afri-
ca occidental, pedindo ser condecorados com a medalha
militar da classe de valor militar, creada por decreto de
2 de outubro de 1863: hei por bem, em conformidade com
as consultas do tribunal superior de guerra e marinha,
conceder aos mencionados offieiaes a medalha de prata da
indicada classe, por se acharem comprehendidos nas dis-
posições do artigo 3.° do regulamento approvado por de-
creto de 21 de dezembro de 1886.

O ministro c secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 ele maio de 1891.=REI.=Antonio José
Ennes.

i.a Rfparli~áo

Hei por bem exonerar o major do exercito de Portugal,
sem prejuizo de antiguidade, Augusto Rogerio Gonçalves
UO:i Santos, (10 logar de governador da provincia da Uui
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né portugueza, para que fôra nomeado por decreto de 30
de janeiro do anno passado.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de abril de 1891.=REI.=Antonio José En-
nes.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
coronel de artilheria do exercito de Portugal, Luiz Au-
gusto de Vasconcellos e Sá: hei por bem nomeal-o para o
logar, que se acha vago, de governador da provincia da
Guiné portugucza.
O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de abril de 1891.=REI.= Antonio José En-
nes.

Hei por bem encarregar o tenente do exercito da Afri-
cu occidental, Joaquim da Graça Correia e Lança, secre-
tario geral do governo da provincia de Macau e Timor,
de exercer interinamente identico legar na provincia da
Guiné portugueza.
O ministro e secretario d' estado dos negocies da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de abril de 1891.= REI.= Antonio José En-
nes.

Attendendo ao que me representou o coronel de enge-
nheria, Firmino José da Costa: hei por bem exoneral-o
do cargo de governador da província de S, Thomé e Prin-
cipe, para que foi nomeado por decreto de G de fevereiro
de 1890.

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, cm 14 de maio de 1891.= REI.= Antonio José
Ennes.

Attcndendo às circumstancias que concorrem no major
de infanteria do exercito de Portugal, Francisco Eugenio
Pereira de Miranda: hei por bem nomeal-o para o cargo
de governador da provincia de S. '1'h01116 e Principo, que
se acha vago pela exoneração concedida por decreto d'esta
data ao coronel de engenheria Firmino .Iosé da Costa,



BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAR N." G 73

o ministro c secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de maio de 1891.= REI.= Antonio José
Ennes.

Em conformidade do artigo 2.0 do decreto com força de
lei de 11 de janeiro do corrente anno: hei por bem ap-
provar o regulamento, que baixa assignado pelo ministro
e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
para a concessão da medalha de serviços no ultramar,
creada pelo citado decreto.

O mesmo ministro e secretario d' estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 16 de maio de
1891. = REI. = Antonio José Ennes.

Regulamento para a concessão da medalha de serviços no ultramar
a que se retere o decreto de 11 de janeiro de 1891

Especies da medalha

Artigo 1.1) A medalha de serviços no ultramar, crcada
por decreto de 11 de janeiro de 1891, é destinada a ga-
lardoar serviços asaiduos ou relevantes prestados no ultra-
mar á patria, á civilisação e {t humanidade, por todos os
indivíduos pertencentes, quer ás forças de mar e terra,
quer á classe civil.

Art. 2.0 A medalha de serviços no ultramar será de
cobre, prata ou oiro, segundo o modelo annexo a este re-
gulamento.
§ 1.0 A de cobre, para praças de pret e empregados ci-

vis de igual categoria.
§ 2.0 A de prata e a de oiro, para officiaes e emprega-

gados civis de igual categoria.
Art. 3.0 A medalha de serviços no ultramar usar-ac-ha,

com fivela pendente de fita de seda ondeada, de 3 cen-
timetros de largura, dividida longitudinalmente em nove
fachas iguaes, sendo quatro pretas e as cinco restantes en-
carnadas.
§ LOAs fivelas das medalhas concedidas para galar-

doar serviços distinctos ou relevantes terão ao centro o al-
garismo 1, c as elas concedidas por assiduidade de serviço,
o algarismo 2. .
§ 2.0 Todas as fivelas terão o comprimento indispenaa-

vcl para a passag m da fita, c U millimotros de altura,
sendo os aros de 2 millimctros.
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§ 3.° Quando a medalha for concedida para galardoar
serviços prestados em campanha, explorações scientificas,
expedição arriscada ou gloriosa ou outro feito assignalado,
a fita de que ella pender será atravessada por uma barra
do mesmo metal que a medalha, tendo gravada uma le-
genda que indique a natureza e a data d' esses serviços e
o local em que foram prestados.

Essa barra terá largura igual á da fivela e 5 millimctros
de altura. Poder-se-há usar mais de uma barra na mesma
fita.
§ 4.° O governo designará quaes os serviços que me-

recem ser commemorados pela fôrma indicada no para-
grapho antecedente, bem como as legendas das respecti-
vas barras.

Concessão da medalha

Art. 4.° A concessão da medalha de serviços no ultra-
mar ó feita pelo Soberano em decreto, sob proposta do
ministro da marinha e ultramar, fundada em consulta da
junta consultiva do ultramar;

Art. 5.° A medalha de cobre é concedida às praças de
pret e empregados civis de igual categoria nas seguintes
condições:

1.a 'I'res annos de serviço sem nota, sendo, pelo menos,
d.ois consecutivos e tendo as praças de pret sido volunta-
nas;

2.a Serviço de campanha quando haja sido louvada a sua
execução; ,

3.a Captura de criminosos, quanda lH~jasido louvada a
sua execução; ,

4.:< Serviço prestado á humanidade ou à colónia, que
mereça louvor.

Art. 6.° A medalha de prata é concedida a officiacs c
a empregados civis de igual categoria nas sezuiníes C011-
di ~ eiçoes :

1.:< Dez annos de serviço sem nota;
2. a Captura de criminosos, quando haja sido louvada a

sua execução;
3.;~ Serviço de campanha, quando haja sido louvada a

sua execução;
4.". Tres serviços distinctos prestados lÍ humanidade, {L

colónia ou á civilisação, que tenham merecido louvor.
Art. 7.0 A medalha de oiro é concedida a officiacs e cm-

.}Il·cg:d(~~civis de igual categoria lias seguintes (,ulldi<;iics:
J. \ mte HlIlWS rle o,Cl'vil,'n sem nnta;
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~.;t Serviços considerados relevantes no commando de
forças de mar ou terra em combate, em explorações scion-
tificas, nos casos de epidemias, no serviço de missões re-
ligiosas c civilisudorns, c nos differentes ramos da admi-
nistração colonial.

Art. 8.° Quando qualquer official ou empregado civil de
igual categoria tiver adquirido duas medalhas de prata -
algarismo 1- poderão estas ser trocadas pela de oiro do
mesmo algarismo.

Art, 9.° Os processos para a concessão da medalha ele
serviços no ultramar são organisados pelo chefe sob cujas
ordens servir o proposto, e comprehenderão :

a) Exposição do chefe, do iniciativa propria, ou infor-
mando o requerimento do interessado, se o houver, cm
que circumstanciadamente declare os motivos por que jul-
ga o proposto nas condições de receber tão honroso dis-
tinctivo;

b) Documen tos officiaes comprovativos da veracidade
dos feitos attribuidos, quando a exposição do chefe os não
supprir ;

c) Nota dos assentamentos de matricula e do registo
disciplinar para os militares, c informações annuaes para
os empregados civis.
§ unico, Quando houver requerimento, será este a pri-

meira peça do proccsso, seguindo-se as demais pela sua
ordem.
Art. 10.0 Os processos relativos a officiaes e cmprega-

dos civis que, pela sua situação, estiverem sob as imme-
diatas ordens do ministério da marinha c ultramar serão
orgunisados nas repartições competentes do ministcrio da
marinha c ultramar.

Art. 11.° Logo quo, seguidos 08 tramites lcgaes, os pro-
C('S80S derem entrada no minístcrio da marinha e ultramar,
juutar-ae-lbcs-ha o parecer da repartição competente.

Art, 12,'1 Todos os processo::! serão remettidos com o
parecer da repal'ti\,ão á junta consultiva do ultramar, para
que esta consulte pela concessão ou denegação das meda-
lhas.

Art. 1i3.0 Com a consulta da junta consultiva são de-
volvidos os proccssos ;is repartições competentes, para se-
rem submcttidos ;1. decisão final elo ministro,

Al,t. 1+.o A concessão das m dalhas ó publicada na 01'-
dpll1 da armada, boletim militar do ultramar c no boletim
offÍl'ial (las proviueias ultramarinas, servindo -sta public«
\'à.1l rlp dil'l"11l'1 l';lI'<I'I)~ lIgT;It'I.tflu~.,
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Disposições geraes

Art. 15.0 Perde o direito de usar a medalha de servi-
ços no ultramar todo aquelle a quem for imposta pena que
importe exautoração ou demissão do servico.

Art. 16.0 Logo que a algum individuo condecorado com
a medalha de serviços no ultramar seja applicavel o dis-
posto no artigo antecedente, a auctoridade superior sob
cujas ordens servir transmittirá ao ministerio da marinha
e ultramar, pelas vias competentes, a participação do fa-
cto, a fim de se ordenar o cancellamento da condecoração
no registo respectivo.

Art. 17. o A medalha de serviços no ultramar usa-se no
lado direito do peito.

Art. 18.0 As medalhas de prata e oiro poderão ser con-
cedidas por serviços prestados antes da publicação do pre-
sente regulamento, os quaes devem ser apreciados segundo
as disposições n' elIes contidas.

Art. 19.0 A concessão de medalhas por assiduidade de
serviço só péde ser feita a empregados naturaes do ultra-
mar, quando em serviço fóra da provincia da sua natu-
ralidade.

Paço, em 16 de maio de 1891.= Antonio José Ennes.

Prrsidcncia do conselho de ministros

Attendendo ao. que me representou Antonio José En-
nes, do meu conselho, deputado da nação; inspector geral
das bibliothecas publicas: hei por bem conceder-lhe a exo-
neração, que pediu, do cargo de ministro e secretario d' es-
tado dos negocios da marinha e do ultramar, para que fôra
nomeado por decreto de 13 de outubro ultimo, que serviu
muito a meu contento, e cujas honras me apraz conser-
var-lhe.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 21 de maio de 1891.=
REI. = João Chrysostomo de Ab1·eue Sousa.

Attendendo aos merecimentos e mais partes que concor-
rem na pessoa do dr. Julio Marques de Vilhena, do meu
conselho, par do reino e ministro d' estado honorario : hei
P?r bem nOI?eal-o ministro e secretario d'estado dos nego-
cios da marinha e ultramar,
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o presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 21 de maio de 1891.=
HEI. = João C7wysostomo de Abren e Sonsa.

Smet;lri;1 d'estado dos negocios da guerra-Direc~ão geral-P ncparti~ão

Tendo o alferes de infanteria, J acinto Gonçalves Guer-
reiro Chaves, em commissão na provincia de Angola, che-
gado á altura competente na respectiva escala de accesso
para obter o seu actual posto no exercito de Portugal; e
querendo usar da auctorisação concedida ao meu governo
pelo artigo 3.0 do decreto com força de lei de 10 de se-
tembro de 1846: hei por bem promovel-o ao posto de te-
nente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem
prejuizo dos officiaes mais autigos da sua classe e arma.
Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana re-
solução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'cstado dos negoeios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 30 de abril de 18!H.=
HEI. = João Clw.lJsostomo de Ab1'eu e Sousa.

Tendo sido requisitados para irem desempenhar uma
commissão de serviço na província de Angola os primei-
ros sargentos, do batalhão n.? 4 da guarda fiscal, Josó
Francisco da Rosa, e do regimento de caçadores 11.° 8,
João Henrique de l\Iello, e o primeiro sargento graduado
aspirante a official elo regimento n. o 5 ele caçadores de El-
Hei, Annibal da Assumpção Soares: hei por bem promo-
vel-es ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito
de Portugal sem prejuizo das praças mais antigas da sua
classe e arma, nos termos do decreto com forca de lei de
10 de setembro de 184G e circular de 21 'de maio de
18G2. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se os agra-
ciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem
para o seu destino ou ele servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro c secre-
tario (1'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido c faça executar. Paço, cm :30 de abril de 18\)1.=
HEI.= João C/I?'ysostomu ele Ab1'eu e Sousa.

II
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Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma COlH-

missão de serviço na província da Guiné portugueza o te-
ncnte do regimento de engenheria, Henrique Cesar da
~ilva Barahona c Costa: hei por bem promovei-o ao posto
ao capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuízo dos offieiaes mais antigos da sua elas se c ar-
ma, 1108 termos do decreto com força de lei de 10 de S('-

tcmbro de 184G. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla (' de nenhum cffeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir yir-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho do ministros, ministro o secrc-
tario d'cstado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e f1Lç'aexecutar. Paço, em U de maio de 18m. -
REL= João Chr.ljsostOI!lIJ de Abreu e 8011sa.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar a e0111mi.,;-
sã,) de njudunto ele ordens do governador da província da
Uuillé portugueza, o primeiro tenente do regimento de ar-
tillicria n. o 6, Joaquim de Freitas Ramos: hei por bem
promovel-o ao posto de capitão, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal sem prejuizo dos offieiacs mais unti-
go::; da sua classe e arma, nos termos do decreto com t(Jl'(;a
de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim ::;011 servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla ('
de ncnlmrn cffcito SI' o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir YÍflgClll para o seu destino ou de servi I'

no ultramar o tempo mareado na lei.
O presidente do conselho de ministros, ministro c SCCl'P-

tario d'cstado dos negocios da g'ucrra, assim o tenha ('11-
tendido e faç':t executar. Paço, cm D do maio de 1H!)] .
!lEI.=Jvàu CII1'!JsolSfomo de .Llbl'1'1t (' Sousa.

2. o - Por decreto de 30 de abril ultimo:
Exonerado de njudanto de ordens do g'(J\'el'lladol' (ln

provincia da Guiné, o alferes do exercito (la Afl'ie;t oeei-
dental, João da Silva. Ríbciro.

Por decreto da mesma data:
. ~Ullleaao ajudante ele ordem; do governador da Ill'()\'i11

ela da UUilll', o primeiro tt'ncnte (le artilhC'l'iH (lo (,x(,l'eito
dr' Portllgal, ,J01!(luilll dc FrC'ital:! H:llllO:-;.
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Por decreto de 9 de maio ultimo:
Estado da lndia

Major, o capitão, J osé Luiz Alves.
Capitães, os tenentes, Augusto Cesar Varella e J osé

Lobato de Faria.
Tenentes, os alferes, Bernardo José da Silva Ferreira

e Luiz Nicolau Peixoto Steyn de Lira.
Alferes, o primeiro sargento, Francisco Xavier de Aze-

vedo.

Por decreto da mesma data:
Nomeado ajudante de ordens do respectivo governador

geral, o segundo tenente da armada, Alvaro Herculano da
Cunha.

Por decretos de 14 do mesmo mez:
Capitão, o tenente, Cypriano Salvador de Sousa.
Tenentes, os alferes, J osé Antonio Pereira de Azam-

buja, Tristão José de Mello de Sampaio, Viriato Jayme
Pereira e João Victor Gomes da Silva.

Alferes, o primeiro sargento, Luiz Antonio de Sousa, e
os primeiros sargentos do exercito de Portugal, Henrique
Gomes de Oliveira e Luiz Roque da Silva.

Por decreto da mesma data:
Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta

de lei dc 16 de julho de 1889, o capitão, João Salustiano
Lobo, por ter sido julgado incapaz do serviço activo pela
respectiva junta militar de saude.

Por decretos de 16 do mesmo mez:
Major, o capitão, José Manuel da Costa.
Capitão, o tenente, Bernardo José da Silva Vidigal.
Tenente, o alferes, Custodio Mariano Mazarello.
Alferes, o primeiro sargento do regimento dc infanteria

do ultramar, Nuno Cazimiro da Silva Lamas.

Por decreto de 19 do mesmo mez :
Exeroito da.Afriea. oooidenta.l

C'0l'0l1l' i1:1 , os tenentes coroncis, Claudino Augusto Car-
nciro de Sou 'a e Faro, c Pedro Moreira da Fonseca.

Tcncn te coronel, o major, José )[ul'ia Barata.
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M~üor, O capitão, João Josó Pereira Garces.
Capitão, o tenente, Francisco José.

É preterido para o posto immediato, na conformidade
do decreto de 30 de dezembro de 1837, por se achar pre-
s~ e em processo, o tenente, Luiz da Costa Pereira Jt1-
moro

3.o - Portarias
Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente

pela junta de saudc naval e do ultramar, em sessão de 1
do corrente mez, o capitão da guarnição da província de
Moçambique, Honorio Augusto de Alcantara Ferreira:
manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d'cstado dos
negocios da marinha e ultramar, que o referido capitão
passe {t classe dos officiaes em inactividade temporaria,
cm conformidade do disposto 110 n. o 2.0 do artigo 24.0 do
decreto com força de lei dc 2 dc dezembro de 18G9.

Paço, cm 4 dc maio de 1891. = Antonio José Ennes.

Tendo-se reconhecido, pelo relatorio do inspector ex-
traordinario encarregado da inspecção aos corpos da guar-
nição da província de Angola, as graves irregularidades e
abusos praticados no batalhão de caçadores n. o 2 da refe-
rida guarnição: ha por bem Sua Magestado El-Rei deter-
minar, pela secretaria d'estado dos negocies da marinha e
ultramar, que o coronel Onofre de Paiva de Andrade, que
commandava o alludido batalhão quando se procedeu á dita
inspecção, seja collocado na situação de inactividade, de
castigo, por tempo de um anno, sem isenção da responsa-
bilidade criminal quc possa resultar-lhe do processo que
vae instaurar-se pelo abuso praticado na administrução do
referido batalhão,

Paço, em 13 de maio ele 1891. = .Antonio José Ennes.

Sua .Magestade El-Rei, attendcndo ao quo lhe l'eqllcreu
o tenente quartel mestre ela guarnição da província ele 1\10-
çambiquo, Augusto de Almeida Pereira: manda, pela S('-
cl'ctaria d'cstado elos negocios ela marinha c ultramar, que
o refel'ie~o tenente quartel mestre seja eollocado na classe
elos officiaos cm inactividade temporária, cm conformidade
com o n.? 4.° do artigo 24.0 do decreto com força de lei
de 2 ele c1ez,('lllhro ele 18Gn.

Pa<;n, ('111 1fi (I!- ninio f[(' 1t'\l I, .t /1(01/1" 11)86 1~'lIlIflJ.
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'rendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, cm sessão de 15
do corrente mez, o tenente do exercito da Africa occiden-
tal, Gualdino Martins Madeira: manda Sua Magestade El-
Rei, pela secretaria d'estado dos nego cios da marinha e
ultramar, que o referido tenente passe á classe dos offi-
ciaes em inactividade temporaria, cm conformidade do dis-
posto no n." 2.0 do artigo 24.0 do decreto com força de lei
de 2 dezembro de 1869.

Paço, em 19 de maio de 1891. = Antonio José Ennes.

4. o - Por portaria de 4 de maio ultimo:
Exercito da Africa Occidental

Provincia da Guiné

Disponibilidade

O tenente em inactividade temperaria, João Augusto
Camaeho, por ter sido julgado apto para o serviço pela
junta de saudo naval e do ultramar.

Por portaria da mesma data:
Foi confirmada a portaria do governo geral do estado

da India, n. o 244 de 4 de abril ultimo, pela qual foi collo-
cado na inactividade temperaria, por motivo de doença, o
tenente da guarnição do mesmo estado, Alarico Sarmento
Gomes da Silva.

Por portaria de 1Z do mesmo mez :
Foi confirmada a portaria do governo geral do estado

da India, n. o 262 de 13 de abril ultimo, pela qual foi col-
locado na inactividade tomporaria, por motivo de doença,
o cirurgião ajudante ela guarnição do mesmo estado, Ber-
nardino Augusto de Miranda,

Por portaria de 14 do mesmo mez:
Foi determinado que ao capitão de cngcnheria do exer-

cito de Portugal, 1Ienriquo Cesar da Silva Barahona c
Costa, que )lor decreto de 30 de abril ultimo foi nomeado
para exercer UIlH1- oommissão de serviço de cngcnhcria mi-
litar na província ela Guiné, sejam abonados vencimentos
ig'Hacs aos de director das obrus publicas da provinciu de
('abo Verde.
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5. o -- Por determinação de Sua Magestade El-Rel:
Provincia de Moçambique

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços o tenente coronel, José Ribeiro, por es-
tar no caso do artigo 4.0 do regulamento approvado por
decreto de 21 de dezembro de 1886.

Exeroito da Afrioa oooidental
Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarnição da província da Guiné,
Abel Faria de Azevedo.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão Francisco José.
Tenente, o tenente em disponibilidade, João Augusto

Camacho.
Provincia de Angola

Coronéis, OS· coroneis, Claudino Augusto Carneiro de
Sousa e Faro e Pedro Moreira da Fonseca, continuando o
primeiro na commissão em que se acha.

Tenente coronel, o tenente coronel, José Maria Barata.
Major, o major, João José Pereira Garcez.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 dc novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os officiaes abaixo
mencionados:

Estado da India

Capitães, José Henriques de Mello e Joaquim Augusto
Mendes.

Exeroito da Afrioa oooidental
Provincia de Angola

Capitão, Candido Augusto do Nascimento.

G.0_ Condecorados com a medalha militar, cm confor-
midado do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886 :

Classe de eou1.portaJUcllto exeJUplar

Exercito da Africa oocidental

.Província de Angola

Alferes, Francisco Tolcntino Coelho de Almeida Balthn-
zar - medalha de prata.
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Regimento de infante ria do ultramar

3.° Batalhão

Sargento ajudante, Manuel de Sousa Coutinho - meda-
lha de cobre. .

.Provincia de Macau e Timor

Sargento ajudante, Armando Carlos de Oliveira; pri-
meiro cabo, Lucas José, n." 8~3 da 2.a companhia, e sol-
dado, Francisco Comba, n." 11;;7 da L" companhia, todos
da guarda policial- medalha de cobre.

Primeiro cabo, Manuel Joaquim, n." ~ da La compa-
nhia da mesma guarda policial - medalha de prata.

7.o - Declara-se para os devidos effeitos:

1.° Que se apresentaram: em 5 de maio ultimo, a fim
de ir servir em commissão na província de Angola, o al-
feres do exercito de Portugal, José Raphael Baptista; em
6, o tenente quartel mestre da guarnição da província de
Moçambique, José Joaquim da Fonseca, que por decreto
de 8 de abril foi promovido ao referido posto sendo pri-
meiro sargento do regimento de infanteria do ultramar; em
12, vindo de Angola por opinião da junta de saude, o al-
feres do exercito da Africa occidental, Arthur de Moraes;
cm 13, vindo da mesma provincia por igual motivo, o ca-
pitão d'este exercito, Joaquim Pinto Furtado; em 15, a
fim de irem servir em commissão na província de Angola,
os alferes do exercito de Portugal, João Henrique de Mel-
lo e Annibal da Assumpção Soares; e em 16, vindo de
Cabo Verde por opinião da junta de sande, o tenente do
exercito da Africa occidental, Francisco José Maria de
Lemos.

2. o Que o tenente do exercito da Africa occídcntal, Gual-
dino Martins Madeira, commandante militar da M'Cheza,
na província de Moçambique, fica exonerado do referido
commando em consequencia da sua collocação na inactivi-
dade temporária por portaria de 19 de maio ultimo.

3.° Que em 2l do alludido mez de maio foi mandado
apresentar no ministerio da guerra o capitão do exercito
de Portugal, Henrique Mitchel de Paiva Couceiro, que se
achava servindo em commissão na província de Angola,
por lhe ter sido accoite a desistencia de continuar na dita
commissão,
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8.°_ Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaesabaixo men-

cionados:
Em sessão de 1 de maio ultimo:
Major do exercito de Portugal, commandante do corpo

policial de Lourenço Marques, Joaquim José de Sousa Fi-
gueiredo, quarenta dias para fazer uso de banhos sulfuro-
sos na sua origem.

Exercito da Africa occidental
Provincía de Angola

Major, Manuel Sertorio de Almeida Aguiar, quarenta
dias para uso de banhos sulfurosos na sua origem.

Província de Cabo Vcrc.Ie

Capitão, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna, sessenta
dias para se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar
5.· Batalhão

Capitão, Manuel José de Aguiar Trigo, sossenta dias
para se tratar,

Em sessão de 15 do mesmo mez:
Província de Moçambique

Tenente quartel mestre, Jose Joaquim da Fonseca, trinta
dias para se tratar em ares patrios.

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Capitão, .Joaquim Pinto Furtado, cento c vinte dias para
se tratar cm ares patrios.

Alferes, Arthur de Moracs, cento e vinte dias para se
tratar.

Provincia da Guiné

Alferes, Francisco Xavier de Oliveira Pegado, trinta
dias para se tratar.

Em sessão cxtraordinaria de 18 do mesmo mez:

. M.aJor do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vmcia de S. 'I'homé e Príncipe, Francisco Maria de Maga-
Ih;u':4, f\C';,f'C'llta dia<; parn fn:M'\' uso dn;; ngna..; do Gerez.
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Em sessão cxtraordinaria de i!) do mesmo mcz ;

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Alferes, Julio Cesar Werth Baptista, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Em sessão de 22 do mesmo mez :
Provincia de Cabo Verde

Tenente, Francisco José Maria de Lemos, sessenta dias
para se tratar.

Prov ineia de Angola

Tenente, João José Conceição de Noronha Montanha,
noventa dias para continuar a tratar-se.

Em sessão de 29 do mesmo mez :

Provineia de Moçarnbiq ue

Alferes, Antonio Diniz Ayalla, sessenta dias para fazer
uso de aguas do Gerez na sua origem.

/9. o - Licença registada concedida ao oIDcial abaixo mencionado:
Exercito da Africa occidentnl

Provincia de Angola

Tenente, Sebastião Casqueiro, trinta dias a começar em
[l de maio ultimo. Pro rogada esta licença por mais trinta
dias.

Obi"tuario

Abril iR - Joaquim Sergio TelIes de Avellar, major da
guarnição do estado da India.

Maio 26 - Polycarpo Augusto da Silva, tenente do exer-
cito da Afriea occidental,

Maio 20 - Francisco Antonio Marques Geraldes, capitão
do exercito da África occidental.

Jos~ Marquee de Vilhena.

E~t:í conformo. , o director geral,





N°-. ,

DIRECÇXO GEIIAL DO ULTRUIAR-ta IIElljlRTIÇÃO

3 DE JULHO DE 1891

BOLETUI IIILlTAR DO ULTUAIIAU
Publica-se ~tforça militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

ta Repal'liçáo

Tendo sido submettidas ao governo pela commissão no-
meada para propor os regulamentos necessarios para a exe-
cução do decreto de 11 de janeiro d' este anno, as bases
regulamentares do «instituto de protecção ás famílias dOI:!
funccionarios fallecidos nas provincias ultramarinas» ; e ha-
vendo-se Sua Magestade a Rainha dignado acceitar a pre-
sidencia da direcção d' este instituto; hei por bem decretar
o seguinte: .

Artigo 1.0 E approvado o regulamento junto a este de-
creto para a organisação do instituto creado por decreto
de 11 de janeiro de 1891, e que baixa assignado pelo mi-
nistro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ul-
tramar,

Art. 2.° A direcção d'este instituto será presidida pOI"
Sua Magestade a Rainha a Senhora D. Maria Amélia.

Art. 3.0 Na conformidade do artigo 4.° do mencionado
decreto são nomeados para fazerem parte da direcção du-
rante o primeiro anno, vice-presidente o vice-almirante José
Baptista de Andrade, thesoureiro o conselheiro Henrique
de Barros Gomes; vogaes: duqueza de Palmella, marqueza
de Rio Maior, condessa de Valbom, D. Rita de Barros Go-
mes, D. Thereza Roma du Bocage, D. Maria Emilia Bran-
dão O'Neill Pereira Palha, D. Victoria de Oliveira Martins,
D. Maria do Patrocinio Barros Lima de Almeida, conse-
lheiro Francisco Joaquim da Costa e Silva, Hermenegildo
Carlos de Brito Capello, conselheiro J oão Antonio de Brissae
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das Neves Ferreira, conselheiro Francisco Joaquim Fer-
reira do Amaral, Joaquim Pedro de Oliveira Martins, Ale-
xandre Alberto da Rocha Serpa Pinto e Roberto Ivens,

O mesmo ministro e secretario d' estado dos negocios
da marinha e ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 16 de maio de 1891. = REI. = Antonio
José Ennes.

Regulamento do instituto de protecção ás familias
dos funccionarios fallecidos nas provincias ultramarinas,

creado por decreto de 11 de janeiro de 1891

CAPITULO I
Píns e meios do instituto

Artigo 1.0 O instituto officiaI crendo por decreto de 11
de janeiro de 1891 tem por fim dar protecção e soccorro
:'ti; familias dos officiaes e praças da armada c dos exerci-
tos do continente e das provincias ultramarinas, e ás dos
funccionarics civis d'essas provincias, que ficarem despro-
vidas de meios de subsistenoia sufficientes e proporciona-
dos á sua posição social, por haverem os seus chefes fal-
lecido cm serviço do estado nos territorios portugueses da
Asia, África e Oceania, ou em consequencia de enfermi-
dades ou ferimentos adquiridos n' esse serviço.

Art. 2.0 A protecção e soccorro d' este instituto tornar-
se-hâo effectivos, entre outros, pelos seguintes meios:

a) Pensões domiciliarias e vitalicias ou temperarias,
para subsistencia ;

b) Pensões para educação de filhos ou irmãos menores;
c) Educação gratuita n'um estabelecimento de ensino a

cargo do institnto, ou em escola publica ou particular;
d) Alojamento e sustento em estabelecimentos proprios

do instituto;
e) Auxilio e protecção para obter meios de subsistencia

pelo trabalho.
Art, 3.0 As receitas que o decreto de 11 de janeiro de

189] applicou ao instituto, e todas as que elle obtiver por
concessãc do estado ou donativos de particulares, serão ge-
ridas livremente pela sua direcção, que dará coutas an-
uuaes da gerencia ao governo, pelo ministerio da marinha
c ultra.mar.

Art. 4.0 As pensões e os subsidios pecuniarios de qual.
quer especie concedidas pelo instituto serão isentas de im-
postos e dec1ucções.
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CAPITULO l[

Da dírecçãu

Art. 5.0 A direcção do instituto é constituida pela sua
presidente protectora, Sua lVIagestade a Rainha a Senhora
D. Maria Amélia e mais trinta vogaes, sendo quinze de
nomeação regia annual, e quinze eleitos, também annual-
mente, por uma assembléa, que se reunirá em Lisboa,
composta dos subscriptores do instituto e dos officiaes da
armada e funccionarios civis e militares do ultramar, que
ao tempo da sua convocação estiverem em Lisboa e que a
ella quiserem concorrer.

O cargo de director do instituto é gratuito e voluntnrio.
§ 1.0 Dos vogaes nomeados pelo governo, oito serão do

sexo feminino; os vogaes electivos pertencerão todos ao
sexo masculino.
§ 2.0 Tanto os vogaes de nomeação regia como os ele-

ctivos poderão ser reconduzidos no fim de cada anno,
§ 3.0 A direcção terá um vice-presidente, um thcsou-

reiro e dois secretaries. O vice-presidente e o thesoureiro
serão nomeados pelo governo, e os secretarios eleitos pela
propria direcção entre os seus membros.
§ 4.0 A nova direcção começará a funccionar no mez de

julho de cada anno.
Art, G.o A assembléa que deve eleger metade dos vo-

gaes da direcção reunir-sc-ha no mez de junho de cada
anno, sendo convocada por avisos publicos collectivos e
com quinze dias de antecipação, pela direcção em exerci-
cio. Os seus trabalhos serão dirigidos pela presidencia
d'essa mesma direcção, consistindo apenas, obrigatoria-
mente, na eleição dos quinze vogaes, que será feita por
escrutínio secreto e pluralidade absoluta de votos.
§ 1.0 A assembléa funccíonará com qualquer numero de

pessoas, uma vez que todas pertençam às categorias men-
cionadas no artigo antecedente.
§ 2.0 A direcção poderá apresentar á assembléa uma

exposição dos seus trabalhos e da situação financeira do
instituto bem como consultal-a sobre quaesqner assumptos
de interesse do mesmo instituto; a assembléa, todavia,
não terá eompetcncia para julgar os actos e contas da di-
rccção, por pertencer esse julgamento ao governo, nos
termos dos artigos 3.0 e 7.0 § 4.0

Art. 7. o Para cabal desempenho das suas fl111CCÕeS,a
> .

direcção dividir-se-lia nas seguintes secções:
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1.a Secção de petições;
2.a Secção de meios;
3.a Secção de soccorros ;
4. a Secção de escolas-asylos.
§ 1.0 As secções serão eleitas pela 'direcção, logo que

se constitua.
§ 2.0 A secção de soccorros será presidida por Sua Ma-

gesta de a Rainha a Senhora D. Maria Amélia, e compor-
se-ha de nove membros; as outras secções, compostas de
sete membros cada uma, elegerão os seus presidentes. O
primeiro secretario da direcção não pertencerá a secção
alguma, competindo-lhe dirigir o expediente de todas, nas
relações de umas com outras e de cada uma com a direc-
ção.
§ 3.0 Compete á secção de petições receber os pedidos

de protecção e soccorro, informal-os, averiguando conscien-
ciosamente as circumstancias dos peticionarios, e transmit-
til-os á secção de soccorros.
§ 4.0 Cabe á secção de meios arrecadar e promover 88

receitas, correr com as despezas eflectuando e fiscalísando
todos os pagamentos, dirigir a contabilidade e organisar as
contas que annualmente devem ser submetidas ao go-
verno. O thesoureiro da direcção é membro nato d'esta
. secção.

§ 5.0 Pertence á secção de soccorros resolver, salvo o
disposto no artigo 8.°, sobre todos os pedidos de protec-
ção e SOCC01'1'O recebidos e informados pela secção de pe-
tições, arbitrando as pensões, auctorisando ou promovendo
as admissões em escolas e asylos, procurando trabalho aos
peticionarios ou pensionistas c concedendo quaesquer ou-
tros benefícios permittidos por este regulamento.
§ 6.° A secção de escolas e asylos tem a seu cargo 01"

ganisar, administrar e dirigir os estabelecimentos depen-
dentes do instituto, e bem assim cuidar dos seus protegi-
dos por elle recolhidos em estabelecimentos do estado ou
partiulares.
§ 7.0 As secções de soccorros e de escolas e asylos

nunca tomarão resoluções que importem despeza sem ae-
\,01'(10 prévio com a secção de meios.

~rt. 8.° Dependem essencialmente de deliberação col-
lectiva da direcção os serruintes assumptos:

a) Elci<;ão para se('çõe~ ou cargos;
b) l'n>aç.fiode escolas e asylos ou outros estabelecimen-

tos que ha.Jalll de ser subsidiados pelo instituto;
c) Concessão de pensões ou outros soccorros em Ca8Q3
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extraordinarios, previstos ou omissos n' este regulamento
e fóra das regras n'elle prescriptas;

ã) Elaboração de regulamentos complementares d' este
ou adopção de disposições regulamentares de execução
permanente;

e) Dispensas aos peticionarios de quaesquer requisitos, a
que nos termos regulamentares elles devam satisfazer para
serem attendidos ;
f) Emprego de meios de adquirir receitas que não se-

jam as auctorisadas expressamente pelo decreto organico
do instituto;

fi) Auctorisação de despezas que não resulta stricta-
mente das attribuições que, segundo o artigo anteceden-
te, competem ás secções;

h) Julgamento e approvação das contas do thesoureiro
e da secção de meios;

i) Elaboração dos relatórios que annualmente devem
ser presentes ao governo;
j) Todos os assumptos que não forem da especial com-

petencia das secções ou que alguma d' ellas entenda dever
submetter á sua consideração.
§ 1.0 A direcção terá, pelo menos, uma sosaâo plcnaria

cm cada mez, e n'cssa sessão tomará conhecimento dos
trabalhos de cada uma das secções, relativos ao mez an-
tecedente, adoptando também as resoluções a que enten-
der ellas devem dar execução.
§ 2.° Nas suas relações exteriores o instituto será sem-

pre representado pela direcção.

CAPITULO III

Dos soccorres

Art. 9.° Têem direito a receber protecção e soccorro,
emquanto o mereçam pelo seu regular comportamento:

a) As viuvas, filhas solteiras e filhos menores de dezoito
a11110Sdos funecionarios militares e civis fallecidos em ser-
viço do estado nas provincias ultramarinas, ou fóra d' ellas,
em consequencia de enfermidades adquiridas n' esse ser-
viço;

b) Os paes irmãs olteiras e irmãos menores de dezoi to
annos, dos ~esDlos funecionarios, que demonstrem que
eram mantidos exclusivamente pelos filhos ou irmãos fal-
lecidos ;

c) As pessoas que, embora não fossem parentes elos func
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cionarios fallccidos recebessem d' ellos, por motivos hones-
tos, os meios de subsistencia, c não possam adquiri l-os
pelo seu trabalho, como velhos e dedicados serviçacs,
crcanças adoptadas, etc.
§ 1.0 Os individuos mencionados n'este artigo deverão

justificar, para serem protegidos c soccorridos pelo insti-
tuto, que ficaram desprovidos, para sempre ou tempora-
riamente, de meios de sustentação ou educação suflicien-
tes e proporcionados (t sua posição social.
§ 2.° Extraordinariamente e quando o permittam os re-

cursos do instituto, também poderão ser soeeorridos os
. proprios funecionarios civis ou militares do ultramar quc
se houverem inhabilitado em serviço ou por causa do ser-
viço publico, quando a inhabilidade os privar dos meios
nccessarios para subsistirem ou acudirem á subsistencia
de suas familias, Igual beneficio poderá ser concedido
aos indivíduos c ás famíllias dos individuos que, embora
nào fossem funccionarios publicos, prestassem no ultramar
portugucz serviços relevantes á pátria, lL cívilisação ou ú
humanidade.

Art. 10.0 O instituto retirará a protecção e o soccorro
aos indivíduos de maior idade qne se aseignalarem por
desregramentos de vida e costumes, e aos que forem con-
dcmnados cm juizo a penas superiores ás correccionaes.
Tambem deixará de abonar as pensões aos pensionistas
que estabelecerem residencia em paiz estrangeiro.

Art. 11.° Os soccorros do instituto serão accommodados
ás cireumstancias dos peticionarios e proporcionaes ás suas
necessidades c posições sociaes, devendo-se na escolha c ar-
bitração d'osscs soccorros attender ãs disposições seguintes:

a) As pensões só serão abonadas quando e em quanto ()
pensionista não podér obter e não tiver obtido outros meios
de subsistencia sufficientea. Portanto, todas as pensões ces-
sam quando cessa a necessidade d' ellas, c cessam nomea-
damente:

As pensões concedidas a mulheres solteiras ou viúvas,
quando ellas casam;

As pensões abonadas a. indivíduos do sexo masculino,
quando ellcs chegam aos dezoito annos, uma vez que não
sejam inaptos physicamcnte para o trabalho, 110m este-
.Jm~ cursando aulas com aproveitamento, e por deliberação
do instituto .
. b) A::; pensões de subsistenciu não serão superiores a
(,0 »01' .ccnt~) d08 soldos, preta ou ordenados dos íunccio-
nanes faUI'Cldo,"" quando reverterem a favor de uma só
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pessoa; poderão, todavia, elevar-se até tL totalidade d'csses
vencimentos, quando deverem aproveitar a diversas pes-
soas, competindo n' esse caso á direcção determinar o modo
da distribuição das ditas pensões.

c) O quantum das pensões permittidas pelo § 2.° do ar-
tigo 9.° será livremente arbitrado pela direcção, tendo cm
vista as necessidades e os serviços dGSindividuos a quem
ou por causa de quem forem abonadas.

d) Quando as pessoas a soccorrer forem menores, de
um ou outro sexo, que ainda não hajam recebido educa-
ção, a direcção do instituto decidirá se convem abonar-lhes
pensões pecuniarias, para serem administradas pelos paes
ou tutores d'esses menores, ou é preferível encarregar-se
de educal-os e sustental-os, ou simplesmente educaI-os noe
estabelecimentos do instituto ou em estabelecimentos estra-
nhos. Nunca deverá, todavia, separar filhos dos paes con-
tra vontade d' estes.

e) A direcção poderá substituir as pensões pecuniarias,
vitalícias ou temperarias, para subsistencia, por admissões
nos seus estabelecimentos de beneficcncia, quando o hou-
ver por mais conveniente aos peticionários.
/) Quando as pessoas mencionadas no artigo 9. ° rece-

berem do estado ou de algum monte pio auxílios de qual-
quer especie que, todavia, não bastem para a sua decente
sustentação ou educação, poderão, ainda assim, SOl' SOCCOl'-

ridos subsidiarinmentc pelo instituto, cm harmonia com as
necessidades não satisfeitas por aquelles auxílios .

.1) As pensionistas solteiras ou viuvas sem filhos que
vierem a casar, receberão como dote a quantia correspon-
dente a dois annos de pensão.

h) Em circumstancias exccpcionacs, a SCCÇfLO de SOCC01'-
1'08 poderá conceder auxilies pccnniarios secretos, por uma
só vez ou como pensão, c n'esse caso os nomes das pes-
soas soccorridas não figurarão nas contas e relatórios, ou
em qualquer outro documento do instituto. Os recibos das
quantias abonadas por esta fôrma serão suppridos por docu-
mentos assignados por todos os membros da secção de 80C-
corroa em que os signaturios declarem que dispozeram

, d" ~d'essas quantias nos termos esta auctorisação.
§ 1.0 A direcção poderá alterar as regras cstabdecidall

n'cste artigo quando as alterações forem absolutamente
justificadas por circumstancias cxtraordinarias dos peticio-
narios, c quando n'cllas concordarcm pelo menos duas ter-
ças partes dos directores.

~ 2.° E licito á mesma direcção cmpl'l'gal' meios de Pl'(J-
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tecção e soccorro não mencionados no artigo 2. o d' este regu-
lamento, taes como abonos de quantias feitos por uma só
vez, concessão de alojamento gratuito em edifícios seus,
auxílios para despesas de funeral ou luto, ou para rendas
de casa, matriculas e livros de estudantes, etc., etc.

Art. 12.0 O instituto esforçar-se-ha por alcançar trabalho
accommodado á sua educação e situação social, aos pensio-
nistas qu.e attingirem a maioridade e áquelIes que antes da
maioridade estiverem habilitados para grangear meios de
subsistencia. Tambem estenderá esta forma de protecção
aos filhos, irmãos ou paes de funccionarios do ultramar,
fallecidos ou inhabilitados, que embora não tenham direito
:i pensão, precisem e mereçam ser protegidos.

CAPITULO IV
Dos estabelecimentos a cargo do instituto

Art. 13.0 Logo que o instituto disponha de receitas suf-
ficientes, e de edifícios cedidos pelo estado ou adquiridos
por olle, para tornar effectivos os meios de protecção e
soccorro mencionados nos alineas c) e rI) do artigo 2.0, 01'-
ganisará á sua custa:

ct) Uma albergaria, onde aloje e sustente ou aloje ape-
nas, em communidade ou separadamente, famílias inteiras
ou membros isolados das famílias dos funccionarios do ul-
tramar fallecidos, bem como funccionarios inhabilitados e
desprovidos de meios que desejem ou acceitem esta fórma
de protecção.
§ 1.o Tambem poderão ser admi ttidos n' este estabeleci-

mento os outros indivíduos mencionados no §2.0 do artigo 9.0
§ 2.0 A albergaria de que trata este artigo recolherá

igualmente e sustentará menores do sexo masculino que,
sob a protecção do instituto, cursem aulas publicas ou
particulares ou trabalhem em officinas como aprendizes, e
não tenham família que possa reeolhel-os.

b) Escolas de instrucção primaria para ambos os sexos,
e de lavores femininos que tenham applicações industriaes.

Art. 14.0 A direcção do instituto proporá ao governo os
regulamentos especiaes dos estabelecimentos de que trata
este capitulo, quando se propozer a organisal-os.

Art. 15.0 Os menores do sexo masculino que forem edu-
cados pelo instituto, ou com o seu auxilio, serão destina-
dos, quanto possivel, a carreiras profissionaes ou officios
flUO possam scr exercidos nas províncias ultramarinas, e
especialmente no serviço do exercito e da armada.
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CAPITULO V

Dtsposíções díversas e trausítortas

Art. 1GoO As receitas do instituto provenientes das al-
fandegas do ultramar, das multas impostas a emprezas ul-
tramarinas e de quaesquer outras procedencias officiaes,
serão cntregucs trimestralmente ao thesoureiro da direc-
ção pela repartição de contabilidade que funcciona junto
da direcção geral do ultramar.

Art. 17.0 A administração financeira do instituto fica
sujeita á fiscalisação do ministério da marinha e ultramar,
pela direcção gcral do ultramar, ú qual a direcção do mes-
mo instituto enviará annualmcnlc, até ao fim do mez de
julho, os rolatorios e contas da sua gercncia.

Art. 18.0 Das deliberações da direcção do instituto ácer-
ca de pedidos de soceorros e ele cessação dos mesmos soe-
corres não ha recurso para o governo.

Art. 19.0 Quando algum vogal electivo da direcção não
poder ou não quizcr servir, será substituído pclo individuo
que tiver sido mais votado na assembléa em que aquelle
houver sido eleito, sem todavia obter maioria de votos.
Os vogaes nomeados por decreto serão substituidos tam-
bem por decreto.

Art. 20.0 A asscrnbléa, de quc trata o artigo 5.° d'cste
regulamento, será pela primeira vez convocada pelos vo-
gacs da direcção nomeados pelo governo, qne funccionarão
como commissão de installação.

Art. 21.0 Emquanto não tiver edificio proprio, o insti-
tuto estabelecerá as repartições necessarias ao seu expe-
diente n'um edifício dependente do ministério da marinha
e ultramar. A sua direcção poderá, todavia, reunir-se onr'e
julgar mais conveniente.

Art. 22.° A direcção do instituto udmittirá os emprega-
elos qne forem indispeusavcis ao seu expediente, e que o
ministerio ela marinha e ultramar não podér pôr ú disposi-
ção d' ella, para fazerem o serviço fóra das horas das re-
partições e l1leeliante gl'atificações proporcionadas. o

Art. 2:3.° A direcção fará os regulamentos complemen-
tares <1'este, que forem nooessurios para mais cabal e regu·
lar execução elos fins do instituto.

Paço, ClU lG ele maio de 18fl1.=AntOJl'io José Enncs.

2
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Sccrelarla d'estado dos negocios da gucrra- Ilirecçâe gcral- ta I\cparli~ão

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço no ultramar o primeiro sargento do batalhão
n. o 1 da guarda fiscal, José Maria Primo Fernandes Esca-
zena: hei por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das pra-
ças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 184G e cir-
cular de 21 de maio de 18G2. Outrosim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resolução :fique nulla e de no-
nhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar
de seguir viagem para o seu destino ou de servil' no ul-
tramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 4 de junho de 1891.=
HEI.= João Ch1"ysostomo de Abreu. e Sousa.

Tendo sido requisitados para irem desempenhar uma
commissào de serviço na província de Angola os primei-
ros sargentos, do regimento de artilheria n.? 2, José Go-
mes Nortadas ; do regimento n. o 4 ele cavallaria do Impe-
rador ela Allernanha, Guilherme II, Carlos Augusto de
Oliveira; do regimento de cavallaria n. o 9, Luiz Frcde-
rico ele Avellar Pinto Tavares; do regimento de caçadores
n. o 1, José Marques; elo regimento n. o 2 de caçadores da
Rainha, Manuel Joaquim das Dores; do regimento de ca-
çadores n. o 7, J oaquim José Affonso de Araajo; do regi-
mento de infantaria n." 8, Firmino Curado; do regimento
ele infanteria 11.0 l[), Antonio Nunes Varão ; do regimento
de infauteria n. o 18, Antonio Lopes Coelho; e do batalhão
ll.o ] eh guarda fiscal, Francisco Soares Pinto; e o pri-
meiro sargento graduado aspirante a offícial do regimento
n.? 2 de caçadores da Rainha, Eduardo Noronha Gama
Lobo Demony: hei por bem promovcl-os ao posto de alfe-
res, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem pre-
juizo das praças mais antigas das suas classes e armas,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 184G e circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nullu e de nenhum effeito se os agraciados por qualquer
motivo, deixarem de seguir viagem para os seus destinos
ou de servil' no ultramar o tolnpo marcado na lei.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 11 de junho de 1891. =
REI. = João Ch?'ysostomo de Abreu e Sousa.

2. o - Por decretos de 29 de maio ultimo:

Exeroito da Africa oooidental
Tenente, o alferes, João Severo da Conceição Gonçal-

ves.
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infanteria

do ultramar, Alfredo da Cunha Tamegão.

Cavalleiros da antiga e muito nobre ordem da Torre Es-
pada, do valor lealdade e mérito, o capitão Justino Tei-
xeira da Silva, tenente Paulo Amado de Mello Ramalho,
c o alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
C111 commissão na província de Angola, Evaristo Simpli-
ciano de Almeida.

Por decretos da mesma data:
Confirmados: no posto de major de segunda linha da

provincia de Angola, Apolinario Francisco de Carvalho
Neto, e no de capitão, Guilherme Francisco de Carvalho.

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus
Christo, o alferes de segunda linha da província de An-
gola, João de Brito.

Por decreto de 4 de junho ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infanteria

do ultramar, Fernando Frederico da Costa Rebocho; sendo,
por decreto da mesma data, nomeado ajudante de ordens
do governador gcral da provinda de Angola.

Por decreto de 11 do mesmo mez:
}l~xonerado II ajudante de ordens do governador da

provincia de S. 'I'homé c Principc o alfer ti 0.0 rcgim nto
de infantcria (lo ultramar) Silvinu José F rreira.
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Por decreto da mesma data:
Nomeado ajudante de ordens do governador da provin-

cia de S. Thomé o Principo, o alferes do exercito de Por-
tugal, Jos6 Maria Primo Fernandes Escazcna.

POI' decreto de 18 do mesmo mez :
Confirmado no posto de alferes da companhia da gnerra

preta do concelho de Cambambe, na província de Angola,
Francisco Lourenço da Conceição.

Por dmeto de 25 do mesmo mez:
Província de Macau e Timor

Capitão, o tenente, Ramiro da Rosa.
Tenente, O alferes, Antonio Maria Innocencio Mahcr.
Alferes, o sargento ajudante, Armando Carlos de Oli-

veira.

Por decreto da mesma data:
Confirmados: no posto de capitão do batalhão nacional

de Macau, Antonio Maria Gutierres, no ele tenente, José
Miguel Sanches del Aguila, e no de alferes, Clementino
Francisco Lopes.

3.0 - Portaria

Sua Magcstadc EI-Rei, attcndendo ao que lhe rrpresen-
tou o tenente elo exercito da Af'rica occidental, Macario
Augusto Felgueiras Leite: manda, pela secretaria d'cstado
dos negocies da marinha e ultramar, que o referido tenente
seja collocado na classe dos offlciaos em inactividade tem-
poraria, em conformidade com o n. o 4.0 do artigo 24.0 UO
decreto com força de lei de 2 do dezembro de 1869.

Paço, cm 30 de junho do 1891. = Julio JJI(t1'fJuesde Vi-
lhena.

4.°_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Exercito da Africa occidental

Provincia do Angola

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, J osé de
Pina.
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Provincia da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Sebastião
Casqueiro.

Provincia de Angola

Tenente, O tenente, João Severo da Conceição Gonçal-
ves.

Alferes, o alferes, Fernando Frederico da Costa Rebo-
cho.

Provincia da Guiné

Alferes, o alferes, Alfredo da Cunha 'I'amegão.

D.o-Condecorados com a medalha militar, em conformi-
dade do regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Cla!o>""celc cOIuportaI'l1.cnto cxclnplar

Exercito da Africa occidental

Província da Guiné

Tenente, Julio Cesar Barata Feio - medalha de prata.

Corpo policial de Lourenço Marques
Soldados, José Valladas Chá n." ~ e Firmo n.? ~~,ambos

da companhia de infanteria -medalha de cobre.

6.° -Declara-se para os devidos effeitos:
1. o Que se apresentaram: em 1 de junho ultimo, o ca-

pitão do exercito de Portugal, Joaquim de Freitas Ramos
e o alferes do mesmo exercito, José Francisco da Rosa, a
fim de irem servir em commissão, aquclle na província da
Guiné e este na de Angola; em 2, vindo do estado da ln-
dia por ter sido exonerado de ajudante de ordens do res-
pectivo governador geral, o capitão do referido exercito,
Vasco Paulo Guedes de Menezes; em G, o alferes da guar-
nição do estado da India, Nuno Cazimiro da Silva Lamas,
que foi promovido ao referido posto sendo primeiro sar-
gellto do regimento de infanteria do ultramar; em 8, vin-
dos de Moçambique por opinião da junta de saude, os ma-
jores da respectiva guarnição, Francisco Pinto Cardoso
Coutinho J unior e Luiz Candido de Almeida; o capitão
Ezequiel Benigno de Vasconcellos, e os alferes do exercito
de Portugal em commissão, João Pires, José Manuel Ro-
drigues c Luiz Lopes Ramos ela Silva, c para gosar o



100 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N .• 7

anno de licença concedido pelo decreto de 24 de dezem-
bro de 1885, o capitão d'este exercito, graduado em ma-
jor, Paulo Julio Swart; em 9, o tenente da guarnição da
provincia de Moçambique, Antonio Ferreira de Carvalho,
vindo da dita província por opinião da junta de saude; em
10, vindo de Angola por igual motivo, o alferes do exer-
cito de Portugal ali em commissão, Annibal Ernesto da
Silva Brito; o tenente do exercito da Africa occidental,
José de Pina, e o alferes do mesmo exercito, João da
Silva Ribeiro, vindos da Guiné por opinião tambem da
junta de saude, e, vindo de Angola, o alferes do exercito
de Portugal, João José da Costa Júnior, que na mesma
data foi mandado apresentar no ministerio da guerra, em
virtude do decreto de 4 de abril do corrente anno que an-
nullou o que o havia promovido ao dito posto; cm 11,
vindo de Macau a fim de recolher á guarnição a que per-
tence, o tenente do exercito da Africa occidental, Macário
Augusto Felgueiras Leite; em 12, os alferes d'este exer-
cito, Alfredo da Cunha Tamegão e Fernando Frederico da
Costa Rebocho, que foram promovidos ao dito posto sendo
primeiros sargentos do regimento de infanteria do ultra-
mar, e o major Arthur de Paiva, vindo ele Angola, para
gosar o anno de licença concedido pelo decreto de 24: de
dezembro de 1885; e em 18, o alferes do exercito de Por-
tugal, José Maria Primo Fernandes Escazena, a fim de ir
servir em commíssão na provinci a de S. Thomé e Princí-
pe; o capitão do exercito da África occidontal, Servulo de
Paula Medina e Vasconcellos, e os alferes Eduardo Au-
gusto Perfelin e Francisco Tolentino Coelho de Almeida
Balhtazar, vindos, aquelles de Cabo Verde e este de An-
gola, por opinião da junta de saude.

2.° Que em 11 de junho ultimo baixou ao hospital da
marinha o tenente do exercito da Africa oceidental, João
José Conceição de Noronha Montanha, qlle sc achava no
goso de noventa dias de licença da junta de saudo, arbi-
trada em sessão de 22 de maio.

3. o Quc em 19 do dito mez de junho se apresentou,
desistindo do resto da licença da junta de sande, que lhe
havia sido arbitrada em sessão extraordinaria de 19 de maio,
o alferes do exercito da África occidental, Julio Cesar
"\Yerth Baptista.

4.° Que a referenda no boletim militar do ultramar n.? 6,
de 3 de junho ultimo, deve ler-se Julio Marques de Vi-
lhena e não, como por errada composição veiu, José Mar
qlles de Yilhena.
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7. o - Licenças concedidas por motivo de moles tia aos olficiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 6 de junho ultimo:

Provincia de Macau e Timor

Major, Raphael das Dores, quinze dias para se tratar.

Provincia de Moçambique

Alferes, João José Pedro Silvestre, trinta dias para aca-
bar de se tratar.

Em sessão de 12 do mesmo mez:

Major do exercito de Portugal, commandante do corpo
policial de Lourenço Marques, Joaquim José de Sousa Fi-
gueiredo, quarenta dias para continuar no uso de banhos
sulfurosos na sua origem.

Estado da India

Alferes, Nuno Cazimiro da Silva Lamas, trinta dias para
se tratar.

Provincia de Moçambique

:Major, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Junior, no-
venta dias para se tratar na terra natal.

Mejor, Luiz Candido de Almeida, cento e vinte dias
para se tratar na terra natal.

Capitão, Ezequiel Benigno de VasconceIlos, noventa dias
para se tratar.

Capitão, João Augusto Pinto, sessenta dias para conti-
nuar a tratar-se.

Tenente, Francisco Machado de Menezes e Mendonça,
sessenta dias para continuar a tratar-se na terra natal.

Tenente, Antonio Ferreira de Carvalho, noventa dias
:para uso de aguas alcalinas em sua origem.

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Tenente, José de Pina, actualmente pertencente á guar-
nição de Angola, noventa dias para se tratar na terra na-
tal.

Alferes, João da Silva Ribeiro, quarenta dias para se
tratar na terra natal.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-



102 BOLET1M :\l1111'A1: DO ULTHAl\lAtt N." ,

vincía de Angola, Annibal Ernesto da Silva Brito, no-
venta dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Jose Manuel Rodrigues, sessenta
dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, cm commissão na pro-
vincia de Moçambique, Luiz Lopes Ramos da Silva, ses-
senta dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro·
vincia de Moçambique, João Pires, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 19 do mesmo mez :

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Angola, Lopo Maria do Carmo, trinta dias para
se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Guilherme Lopes de Azevedo,
trinta dias par:!!.fazer uso de banhos sulfurosos.

Exercito da Africa oooidental

Provincia da Guiné

Capitão, Servulo de Paula Medina e Vasconcellos, ses-
senta dias para se tratar.

Provincia de S. Thomé e Principe

Alferes, Eduardo Augusto Perfelin, sessenta dias para
se tratar.

Pro vinci a de Angola

Alferes, Francisco 'I'olontino Coelho de Almeida Bal-
thazar, cento e vinte dias para se tratar na terra natal.

Em sessão extraordinária de 20 do mesmo mcz :

'I'enento, Macario Augusto Felgueiras Leite, quarenta
dias para se tratar.

8.°_ Licenças registadas concedidas aos oIDciaesabaixo mencionados:
Regimento de infanteria do ultramar

2.· Batalhão

Alferes, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, pl'ol'oga-
<;ãopor mais sessenta dias.
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Exercito da Africa occidental

Provinda de Cabo Verde

Capitão, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna, tres me-
zes, a começar em 30 de junho ultimo.

Obituario

Fevereiro 24:-Lndovico Vidal de Sousa e Brito, major
da guarnição da provincia de Moçambi-
que.

Maio G-José Antonio Peres, alferes do exercito
de Portugal em commissão na província
ele Angola.

Junho U- Antonio Romão Navarro da Silva Ribeiro,
alferes do exercito da África occidental.

Julio ],[(l1'(lues de Vilhena.

Está conforme.
o director geral,



•



DIRECÇAO GERAL no UI.TRHUn-4.3 IIEPAllTIÇÃO

4 nE AGOSTODE 1891

BOLETUI 811UTAR DO ULTRA)IAR
Publica-se ;~ força militar elo ultramar o seguinte:

1. o Carta de lei

Umisl(,fio des IIr"onos da fazrnda- Gabinrte do ministro

DO:ill CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e'
dos Algnrvcs, etc. Faaemos saber a todos os nossos aub-
ditos, que as côrtes gemes decretaram e nós queremos a
lei seguinte: .

Artigo 1.0 E auctorisado o governo a proceder á co-
brança dos impostos e demais rendimentos publicos, na
metropole e províncias ultramarinas, relativos ao exercicio
de 1891-1892, e a applicar, respectivamente, o seu pro-
dueto ás despezas ordinarias do estado na mesma metro-
pole e províncias ultramarinas, correspondentes ao citado
exercício; nos termos das leis de 21 de junho de 1883, 15
de abril de 1 86, 30 de junho de 1887, 23 de junho de
188 , 1Ç) de junho de 1H89, decretos de 17 e 20 de de-
zembro de 1&38 e demais legislação em vigor, ou que vier
a vigorar, I' dos respectivos orçamentos.
§ 1.0 O govl'rno npplicará á receita geral do estado em

1891-1892 para compensar o pagamento da dotação do
clero parochial das ilhas adjacentes, a quantia de réis
123:50015000, deduzida do saldo disponivel dos rendimen-
tos, incluindo juros de inscripções, vencidos e vincendos,
dos conventos do religiosas supprimidos depois da lei de
4 de abril ele 1861. Afi verbas descriptas 110 capitulo 7.0
artigos 13.0 c 14.0 elo orçamento ordinario do ministerio da
instrucção publica, para o exercício de 1891-1892, sob 3.
epigraphc: «Ensino industrial e profissional, na importan-
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cia total de 266:6736HiU réis, contiuuaui 110 futuro anno
economico fazendo parte do orçamento ordinario do minis-
terio das obras publicas, commercio e industria, sendo por
este ordenadas as despesas respectivas, até que por decre-
to especial sejam aquelles serviços definitivamente trans-
feridos para o ministerio da instrucção publica.
§ 2.0 A contribuição predial do anno civil de 1891 é fi-

xada e distribuída pelos districtos administrativos do con-
tinente do reino e ilhas adjacentes, nos termos do que pre-
ceituam os §§ 1.0 e 3.0 do artigo 6.0 da carta de lei de 17
de maio de 1880.'
§ 3.0 O addicional ás contribuições predial, industrial,

de renda de casas c sumptuaria do anno civil de 1891,
para compensar as despezas com os tribunaes administra-
tivos, viação distrietal e serviços agricolas dos mosmos dis-
trictos, é fixado na mesma quota, respectivamente lança-
da em cada districto, em relação ao anilo civil de 1890.

§4.0 A conversão da divida consolidada interna em
pensões vitalícias, nos termos da carta de lei de 30 de ju-
nho de '1387, continuará a ser regulada, no anno econo-
mico de 1891-1892 pelo preço de 58,536 por cento do nomi-
nal das inscrípções a converter, isto é, pelo juro real de
5 1/8 por cento.
§ 6.0 As quotas de cobrança dos rendimentos publicos,

no anno de 1891-1892, que competem tanto aos inspecto-
res da fazenda publica, dirigindo repartições de fazenda
districtaes, como aos escrivães de fazenda, serão regula-
das, respectivamente, pelas mesmas tabellas actualmente
em vigor, nos termos do disposto no decreto com força. de
lei de 23 de julho de 1886.

§ 6.0 Continuam em vigor no exercicio de 189]-1892
as disposições do § 4. o do artigo LOdo. lei de 30 de junho
de 1887 e as do § 10.0 do artigo 1.0 da 10Í de 23 de ju-
nho de 1888.

§ 7. o É auctorisado o governo a levantar na metrópole,
de conta das provincias ultramarinas, pelos moios que jul-
gar mais convenientes, até á quantia de 500:000aOOOréis,
para pagamento da" despezas com obras publicas nas mes-
mas provincias, no exercício de 1891-1892, sendo o juro
e amortisação d' esse capital pago por uma. nova consigna-
ção especial, annual e successiva, de 50:000~000 réis pelo
acréscimo das receitas aduaneiras das mesmas provincias,
nos termos do § 16.0 do artigo 1.0 ela carta de lei de H)
de junho de 1889.

S 8.0 A despeza extru?l'uinnria do estado na metropole,
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no referido «xcreicio de 18!l1-189:!, despeza a que é ap-
plícavel o disposto 110 $i LOdo artigo 10.0 da lei de :H de
junho de 1883, é fixada, afóra a que tiver de ser satisfeita
por meio de recursos especiaes, .tudo conforme a legisla-
ção vigente ou que vier a vigorar, nos termos do mappa
junto a esta lei e que d'ella faz parte, em 2.278:300,$000
róis, a saber:

Ao minísterio dos negocios da fazenda, 127:300,$000 réis.
Ao ministerio dos negocios da guerra, 133:000t$000 réis.
Ao ministerio dos negócios d.a marinha e do ultramar:

direcção geral da marinha, 1GO:000,$000 réis; direcção 'ge-
ral (lo ultramar, .1.199:000iSOOO réis ; e

Ao ministerio das obras publicas, commercio e indus-
t ria, ôD4:000,SOOO réis.

~ \).0 Nenhumas despesas, auctorisadas por leis espe-
ciaes, de qualquer ordem ou natureza, ordinarias ou ex-
trnordiuarins, quer se refiram à metrópole, quer ás proviu-
cias ultrumarinas, que não estejam inclui das nas tabellas
decretadas em virtude da lei annual das receitas e despe-
ZHt,; publicas, poderão ser ordenadas, e as respectivas 01'-

dons registadas na direcção geral da contabilidade publica,
v isarlas pelo tribunal de contas e pagas pelos cofres com-
petentes, sem a preliminar abertura, no ministério da fa-
zcnda, de credito a favor do ministerio a que competirem
ati despczHs, determinando-se pelo ministerio da fazenda no
rC81!ectivo decreto, que será fundamentado em conselho de
ministros e publicado na folha official, o artigo, capitulo,
secção ou verba das tabellas onde as mesmas despezas de-
vam S('1' escripturadas.

~ 10.o Fica suspensa, durante o anno economico de
18\11-18ü2, a execução de todas e quaesquer auctorisações
concedidas ao governo por leis ou disposições especiaes e
gel'aes ele qualquer ordem OH natureza, promulgadas até
:31 de dezembro de 1889, para a. crcação de quaesquel'
vmpregos ou funcções publicas, modificação dos respecti-
vos vencimentos, alargamento de quaesquer quadros, esta-
bclecimento de novas escolas, institutos, ou modificação dos
existentes, emfim o uso de toda e qualquer auctorisação
concedida até o ultimo dia do anno civil de 1889 para nu-
gmt'rlto, nos termos d'cste paragrapho, por qualquer fór-
I1l11, dos encargos do estado, e em relação ao que se achar
dcscripto nas tabellas de despeza, tanto na metropole, corno
do ultramar, quc forem deel'etaclas em virtude das dispo-
sil:õl's d' esta lei. Ficam também suspensas no mesmo anno
',"'oll'!lUico as C()II(;e..sõe~ de :tngmento:s ,le \ encimcnlo por
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diuturnidade de serviço de qualquer ordem e natureza,
estabelecidos na legislação vigente, cujo direito não esti-
ver ainda vencido em 30 de junho proximo. Esta disposi-
ção é applicavel aos empregados civis, com excepção dos
professores de instrucção primaria, amanuenses e correios
das secretarias d'estado, e quaesquer outros empregados,
cujo vencimento de categoria não seja superior a 300~000
réis.
§11.° As despezas do exercício de 1890-1891 conti-

nuarão a ser pagas pelos recursos estabelecidos na lei de
28 de junho de 1890, nos termos da mesma lei, das ta-
belIas rectificadas do dito exerci cio e das disposições d' esta
lei, ficando o governo auctorisado a despender mais até á
quantia de 117 :0006000 réis por conta da divida do mi-
nisterio da marinha e do ultramar ao da guerra.
§ 12.0 As disposições, ainda não executadas, dos n.os 1

a 12 do artigo 2.° do decreto n. ° 7 com força de lei de 10
de fevereiro de 1890 são suspensas em relação aos exer-
cícios de 18f10-1891 e 1891-1892. Os fundos existentes
no respectivo cofre, em 30 de junho de 1891, em virtude
<1'0 referido decreto, serão applicados a fazer face ás des-
pezas com o corpo expedicionario a Moçambique, e n'esses
termos serão esses fundos escripturados como receita do
thesouro nas contas dos respectivos exercicios.
§ 13.0 O governo decretará nas tabellas vigentes das

receitas e das despezas do estado na metropole e nas pro-
vincias ultramarinas as necessarias rectificações, em har-
monia com esta lei, para vigorarem, respectivamente, nos
exercícios de 1890-1891 e de 1891-1892. As receitas das
províncias ultramarinas, 110 ultimo d'estes exercícios, são
avaliadas em 3. 784:808~600 réis e as despesas do mesmo
exercício e das mesmas províncias, afora as de obras pu-
blicas, em 3.910: 105~108 réis, as ordinarias; e em réis
308:498~890 as extraordinarias e de vencimentos de ina-
ctividade. .
§ 14.° O numero médio das praças de pret de todas as

armas em effectivo serviço não póde exceder durante o
anno económico de 1891-1892 a 22:000.
§ 15.° A contar do futuro anno economico de 18ül-1892

inclusive fica supprimido o orçamento rectificado.
<tuando as verbas designadas no orçamento para as des-

pezas do estado não forem sufficicntes, o governo, pelo
ministerio respectivo, apreecntará ás eôrtes pedido de cre-
dito supplcmentm- para preencher essa insuffieioncia. O
pedido de credito deve ser especial para as dcspczns in-
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scriptas cm cada um dos artigos do orçamento, precedido
de um relatório justificativo e seguido de uma tabella in-
dicativa dos ereditos anteriormente pedidos e dos conce-
didos por cada ministério, em relação ao anno economico

, a que respeitarem.
§ 16.0 Durante o primeiro semestre dos annos econoruí-

cos não podem ser pedidos creditos supplementares por
insufficiencia das verbas descriptas no orçamento.
§ 17.0 O provimento das vacaturas cm todos os servi-

ços publicos far-se-ha no fim do trimestre, durante o qual
as mesmas vacaturas se tenham dado, exceptuando as no-
meações exigidas por conveniencias urgentes de serviço
publico, e quaesquer outras de onde não resulte despeza
para o thesouro.
§ 18.0 A importancia dos vencimentos de aposentação

será calculada e abonada sempre nos precisos termos do
decreto com força de lei n. o 1 de 17 de julho de 1886 e
das leis de 1 de setembro de 1887 e de 14 de setembro
de 1890, e dos seus regulamentos, sem embargo de quaes-
quer outras disposições em contrario.
§ 19.0 E elevado, a datar da publicação d'esta lei, a

800 réis o direito fixado no artigo 282.0 da pauta geral
das alfandegas, e a 2~200 réis e a 2~500 réis, respectiva-
mente, o direito fixado nos artigos 217.0 c 218. ° da mesma
pauta. Os direitos de que se trata voltarão a ser os actuaes
se, dentro em quatro mezes, a contar de 1 de julho de
1891, se não tiverem realisado as adjudicações de que tra-
tam os n.os 11.° e 12.0 do § 36.n d'esta lei. O aleool e a
aguardente importados das colonias no continente do reino
e ilhas adjacentes, assim como as bebidas espirituosas da
mesma procedencia pagarão 80 por cento dos direitos que
pagam as procedentes do estrangeiro.
§ 20.° Durante o anno economico de 1891-1892 não

poderá fazer-se nomeação alguma de dignidades, conegos,
beneficiados e capellães cantores para as sés cathedraes
do continente do reino e ilhas adjacentes, alem do numero
actualmente existente, quando d' essa nomeação provenha
algum encargo para o estado.
§ 21.0 A contar dc 1 de julho de 1891 deixarão de

ser pagas aos empregados civis todas as gratificações, abo-
nos para carruagem, subsidio para renda de casa, ou
quaesquer remunerações extraordinarias que, até essa data,
tenham sido auctorisadas, sob qualquer pretexto ou justi-
ficação, haja ou não para ellas verba inscripta no orça-
mento, com excepção das fixadas ou determinadas por lei

2
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especial de organisação do serviços, e bem assim das abo-
nadas, a titulo de vencimento ordinário, aos funccionarios
do estado, de nomeação official, que não tenham nenhu-
ma outra rennmeração ; não podendo, comtudo, por prin-
cipio algum, essas gratificações exceder a importancia do
vencimento da classe, a que esses funccionarios pertence-
rem.
§ 22.0 A gratificação, embora não comprehendida na

excepção prescripta no paragrapho anterior, mas que, ou
só, ou junta com qualquer outro vencimento legal, não
perfaça, para o empregado que a receber, quantia supe-
rior a 360~OOOróis annuacs, será provisoriamente conser-
vada, até que se publique a reorganisação da secretaria,
ou do serviço, de que o mesmo empregado fizer parte.
A gratificação, embora não comprehcndida na excepção
prescripta no paragrapho anterior, mas que, supprimida,
importe para o empregado, que a auferia, o ficar receben-
do um vencimento total, inferior a 360~OOOróis annuaea,
será provisoriamente reduzida quanto baste para que o em-
pregado não receba vencimento inferior áquellc, até que se
publique a reorganisação da secretaria, ou do serviço, de
que o mesmo empregado fizer parte.
§ 23.0 A contar de 1 de julho de 1891 não poderão

ser auctorisadas quaesquer gratificações OH remunerações
extraordinárias, aos empregados civis, por serviços effccti-
vamente prestados nas repartições a que pertencem, salvo
quando tenham logar fóra das horas do expediente ordi-
nario, fixadas nos regulamentos respectivos, c quando para
as satisfazer haja verba especial no orçamento do estado,
fazendo-se publicação previa, no Diario do govc?'no) de de-
crcto especial, mencionando a qualidade do serviço, os mo-
tivos da sua utilidade e urgencia e do não poder ser pres-
tado dentro das horas do expediente ordinário.
§ 24.0 No fim de cada mez publicar-se-ha no Diario do

gove1'I!O) por cada ministerio, uma relação nominal dos em-
pregados a quem tiverem sido concedidas gratificações ou
remunerações cxtraordinarias no mesmo mez, em virtude
do disposto no pnragrapho precedente, e menção da quan-
tia que a cada um foi arbitrada. Emquanto esta publicação
não estiver feita, é expressamente prohibido ao tribunal de
contas visar as ordens para os pagamentos respectivos.
§ 25.0 A contar de 1 de julhu de ] 8\:11cessam todos os

abonos resultantes de concessões ou contratos com o estado
para a publicação ou impressão do obras litterarias, artísti-
cas ou scicntificas, uma vez que as condições d'cssas C011-
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cessões ou contratos não tenham sido rigorosamente cum-
pridas pelos auctores.
§ 26.0 Ji} expressamente prohibida, de futuro, a compra

de publicações de qualquer natureza sem lei especial, que
auctorise a ncquisição, bem como a celebração de contra-
tos de natureza dos indicados no paragrapho antecedente,
sem disposição legislativa que a anctorisc.
§ 27.° Os empregados que aecumularem diversos em-

pregos ou commissões de qualquer ordem ou natureza, não
poderão receber na totalidade, e sob qualquer pretexto,
a contar de 1 de julho de 1891, quantia superior a réis
2:6006000. Mas pelo que respeita a nomeações posterio-
res á data da presente lei, fica expressamente prohibido
que qualquer empregado do estado possa accumular com o
seu emprcgo mais de uma commíssão, qualquer que seja a
sua ordem ou natureza. .
§ 28.0 O empregado, cujo vencimento for fixado, na lei

orçamental, em quantia igualou superior a 2:6006000 réis,
não poderá receber nenhum acrescimo do remuneração,
nem pela accumulação de emprego, nem pelas commissões
a que se refere o § 27.°, nem pela accumulação d'esse ven-
cimento 'com quaesquer remunerações extraordinarias nos
termos do § 20. o
§ 29.0 Da mesma fôrma, o a contar da mesma data, o

empregado publico cujo vencimento for fixado na lei orça-
mental em quantia inferior a 2:600;000 róis, não poderá,
accumulando esse vencimento com quaesquer emolumentos,
ajudas de custa, auxilio para ronda de casa, gratificações
ou qualquer remuneração, receber annualmcnte mais de
2:6006000 róis.

§ 30.0 Ficam de hoje para o futuro prohibidos os abonos
para commissõcs de estudos no estrangeiro, salvo os que
forem considerados de roconhocida utilidade publica, em
conselho ele ministros, devendo SOl' feitas as respectivas
nomeuçõcs por decreto, pnblicado no Diario do gove1'no,
d'onde conste qunes ati remunerações arbitradas, e fôrma
do seu pagamento.
§ 31.0 A começar do anJ10 cconomico do 18ü1-I8\)2 não

poderá nenhum logar ser preenchido por indivíduos estra-
nhos aos quadro;; <10'; serviços pnblicos, emquanto houver
ompregados addidos na classe em quo se der a vacatura,
o empregados cxtraordillal'i08, qll(' presentemente tenham
por lei direito a entrar nos referidos quadros, continnando
cm vigor as disposi~ões applicavcis do decreto do :!6 de
junho de' IHH6.
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§ 32.0 O funccionario que acceitar a nomeação de um
cargo publico fóra da séde do emprego em que esteja pro-
vido, qucr seja no reino, qner no ultramar, quer no es-
trangeiro, perderá o seu lagar primitivo. Não o perderá,
porém, se a nomeação for para serviço ou commissão
de reconhecida utilidade publica, resolvida cm conselho
de ministros e publicada por decreto no Diario do go-
VC1'lW.

§ 33.0 Todos os decretos, portarias e despachos de no-
meação e promoção de empregados publicas de qualquer
natureza, só produzirão os seus effeitos em relação ao agra-
ciado depois de visados no tribunal de contas. Este verifi-
cará para esse effeito se ha vaga no quadro respectivo e
verba no orçamento para o pagamento do respectivo orde-
nado, que assim não poderá ser pago sem aquelle visto.
§ 34. o Todo ° funccíonario do estado de qualquer ordem,

hierarchia ou categoria, que deixar de cumprir as obriga-
çõcs do seu cargo, será suspenso dos seus vencimentos até
seis mezes por decisão do respectivo ministro, da qual ha-
verá recurso sem effeito suspensivo para o supremo tribu-
nal administrativo.

Em relação, porém, ás secretarias e repartições cm que
houver regulamentos disciplinares, prescrevendo outras pe-
nas ou outra fórma de processo, cumprir-se-lia o disposto
n' esses regulamentos.
§ 35.0 O empregado publico que, contra o disposto nos

§§ 21.0 a 27. o d' este artigo, receber quantia que, nos ter-
mos dos ditos paragraphos, lhe for prohibido receber, in-
correrá na pena prevista e consignada no artigo 05.0 do
regulamento geral da contabilidade publica, applicada nos
termos dos regulamentos das secretarias d' estado ou dos
serviços respectivos. Esta pena só prescreverá decorridos
cinco annos,
§ 36. o É auctorisado o governo:
1.0 A encontrar, no ajuste de contas antigas com a ca-

mara municipal de Lisboa, a divida da mesma camara ao
thosouro quc se liquidar até 30 de junho de 1891, devendo
o encontro ser escripturado na conta do thesouro do exer-
cício de 1890-18!H, mediante as solemnidades prescriptas
no § 0. o do artigo 1.o d' esta lei, c feito com as clausula.s
expressas no § 14. o do artigo 1.0 da lei de 19 de junho de
1880 e no § 7.0 do artigo 1.0 da lei de 28 de junho de
1800; .

2.° A reformar, de Recordo com o banco de Portugal, e
sem cmbargo na sua lei organica, os contratos de 10 de
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dezembro de 1887 e de 3 de agosto de 1889, por fórma
que se desenvolva e facilite a circulação fiduciaria e se
amplie a concessão de creditos ao commercio e á indus-
tria;

3.0 A modificar a circulação mctallica, adoptando quando
convenha, alem do oiro, a prata como padrão legal, por
fôrma que sejam de mais facil defcza as reservas metallí-
cas elo paiz e se regularisc o curso dos cambios;

4. o A estabelecer as disposições sufficientes para robus-
tecer o credito dos bancos e de quaesquer estabelecimen-
tos que façam operações bancarias no caso de receberem
depositos à vista; e bem assim a decretar as providencias
necessárias para facilitar a ncgociação e cobrança dos cre-
ditos resultantes da venda de proc1uctos da industria na-
cional;

5. o A. modificar o contrato de 20 de abril de 1887 com
a empresa das obras do melhoramento do porto de Lisboa,
por forma que, sem prejuizo dos interesses commerciaes
do mesmo porto, SP realise no custo auctorisado das mes-
mas Ob1"<lSuma economia para o thesouro, pelo menos, de
2.000:000~000 róis;

G.o A fazer as convenções necessarias para poder pa-
gar em titules do divida publica ou em titulos com a ga-
rantia do estado o custo de obras publicas, adjudicadas
até ~ídata da presente lei, assim como para, do mesmo
modo, substituir, durante periodo não inferior a seis annos,
o pagamento de quaesquer quantias devidas ou a liquidar
no mesmo periodo, em consequencia de garantia de juro,
subvenção ou renda de capitaes empregados em obras do
estado e a liquidar do modo mais conveniente aos inte-
resses publicos qnaesquel' adiantamentos garantidos por
títulos elo estado;

7. o A adjudicar, em concurso publico, sem mais encar-
gos para o estado do que os da garantia de juro e amor-
tisnção de cnpitaes realmente despendidos, as seguintes
obras: construcção de uma doca commercial, abasteci-
mento de aguas e canalisação do esgoto na cidade de Lou-
renço Marques, devendo npplicar-se, para attender á des-
peza resultante d'esta a.uctorisação, uma parte do produ-
cto dos terrenos adquiridos, bem como a receita da doca
commercial, do fornecimento de aguas e qualquer subsidio
pago pela cam ara municipal da mesma cidade.

8.0 A promover c auxiliar a creação de estabelecimen-
tos de credito fundiario, agricola ou industrial. Quando dos
contratos resultantes da applicação do disposto n'este pa-
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ragrapho advier encargo para o thesouro, esses contratos
só poderão tornar-se definitivos depois de promulgada lei
que os confirme.

9. o A decretar no pessoal e no material dos serviços das
,secretarias d'estado e nos serviços publicos dependentes
de todos os ministerios, as simplificações e reducções com-
pativeis com o regular funccionamento dos mesmos servi-
ços, observando-se, porém, o seguinte:

A) Em. toda a reforma que no uso d'esta auctorisação
se decretar é expressamente prohibido:

a) Augm.entar a despeza actual no presente ou no fu-
turo. Para a confrontração da despeza actual com a que
resultar das novas organisações não se computará na des-
peza actual a que se faz com o pagamento de gratificações
não fixadas em lei especial de organisação de serviços, em-
bora descripta no orçamento. Computar-se-ha na despeza
das novas organisações a que vier a effectuar-se a mais
com. a creação ou augmento de emolumentos, ou com os
empregados que ficarem addidos ;

b) Nomear novos empregados vitalicios ou temporarios ;
c) Contratar novos empregados para quaesquer servi-

ços ordinarios ou extraordinários ;
d) Estabelecer melhoria de vencimento sob qualquer

pretexto ou denominação para os empregados actuaes, ou
I promoção de que resulte essa melhoria de vencimento;

e) Auctorisar aposentações em condições diversas das
, designadas na lei geral de aposentações;

f) Collocar como empregados vitalicios os empregados
actuaes que só tenham nomeação provisoria ou temporaria

. emquanto houver empregados addidos com nomeação vita-
lícia, e extraordinarios, com direito, por lei, presentemente
a entrar nos respectivos quadros, e salvaguardando-se os
direitos dos effectivos.

B) Na organisação de serviços especiaes, quando o pes-
soal existente seja superior ás necessidades dos mesmos
serviços, fixar-se-hão vencimentos de categoria e de exer-

. cicio, não podendo ter direito a este ultimo senão os em-
pregados que estiverem em effectivo serviço.

C) Desde 1 de julho de 1891 em diante, as vacatu-
ras dadas nos logares de segundos officiaes das secretarias
d' estado serão unicamente providas pelos amanucnses dos
,respectivos quadros, nos termos dos seus regulamentos.

10.0 A estabelecer nas provincias de Guiné, Angola c
Moçambique, conjuncta ou separadamente, o exclusivo da

- venda de pólvora por conta do estado.
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11. ° A adjudicar, em concurso publico, o exclusive do
fabrico e rectificação dos alcoocs índustriaes, não se com-
prchendendo n'esta designação os de vinho, borras e ba-
gaço, com as seguintes clausulas:

a) Que para o consumo só possa sair alcool roctificado..
e que o preço maximo da sua venda, conforme a gradua-
ção, seja, no programma do concurso, fixado pelo governor
ouvidas as associações commerciaes, agrícolas e indus-
triaes ;

b) Que nas ilhas dos Açores, onde existem fabricas de
distillação, seja segurado aos productores de batata doce a
compra d'este producto agricola em quantidade não infe-
rior ao maximo dos tres ultimos annos e por preço não
inferior ao maxímo também dos tres ultimes annos. No con-
tinente o concessionario será obrigado a manter em elabo-
ração, pelo menos, tres fabricas para a exclusiva distilla-
ção do figo, alfarroba, beterraba ou outros productos da
industria agricola nacional, e a producção d'estas fabricas
não poderá ser inferior a 3.000:000 litros, pelo menos,
de 85° ccntcsimaes em cada anuo. Quando, porém, hou-
ver carencia de materia prima para a dístillação, ou o seu
preço for superior ao máximo preço obtido nos tres ulti-
mos annos, o concessionário será dispensado das obriga-
ções d' esta clausula;

c) Que se dentro de um mez, a contar da data da adju-
dicação, a empreza concessionaria não tiver chegado a
accordo amigavel com os proprietarios das fabricas existen-
tes actualmente, ou a cuja construcção, montagem, labora-
ção e exploração os proprietarios respectivos estiverem
procedendo com auctorisações legaes, ácerca do preço de-
vido pela cessação da sua industria c pelo valor dos pre-
dios e material n'elles empregados ou jú adquiridos pam
eSRCfim, será a expropriação c1'ellcs para todos os effeitos
regulada e» aequo et bono e, sem recurso, por um tribu-
nal arbitral composto do dois arbitres nomeados pelo ex-
propriantc, outros tantos pelo expropriado e o quinto de '
desempate pelo presidente da relação do districto ;

o) (-lue todos os encargos das expropriações sejam por
conta da empresa ac1judicataria;

e) Que poderão eximir-se ú exprol)l'iaçl'to as fabricas
existentes actualmente no archipclago dos Açores, mas
n' este caso as que subsistirem terão:

1. o Proporcionalmente que comprar a batata doce nas
condições da clausula b) c só poderão fabricar quantidades
de alcool iguaes ás maximus dos ultirnos tres annos ;
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2.° Que vender o alcooI produzido A empreza adju-
dicataria por preço 40 por cento inferior, em igualdade
de qualidade e graduação, ao fixado nos termos da clau-
sula a). .
f) Que o praso da adjudicação não exceda a dczeseis

annos ;
g) Que a base da licitação seja renda annual liquida

para o thesouro, não inferior a 480:000~000 réis, paga-
veis em prestações mensaes ;

h) Que a empreza adjudicataria poderá importar, du-
rante os primeiros oito annos, livre de direitos, todo o al-
cooI que o consumo exigir, alem do minimo resultante do
disposto na clausula b), ficando todos os mais importadores
durante o praso da concessão sujeitos aos direitos fixados
na presente lei. Durante os ultimos oito annos o governo
reduzirá a quantidade de alcool cuja importação é permit-
tida á empreza, sempre que os lucros liquidos d' esta exce-
dam 8 por cento ao anuo dos capitaes realmente empre-
gados. Nas ilhas dos Açores, porém, a empreza adjudica-
taria não gosará d'esta vantagem, e pagará os direitos fi-
xados no § 19.°, como qualquer outro importador.

i) E garantida ao concessionario a manutenção dos actuaes
direitos aduaneiros que incidem sobre as machinas, uten-
silios e materias primas importadas para o fabrico dos al-
cooes e aguardentes.
j) O governo regulamentará devidamente a compra da

batata doce nas ilhas dos Açores, de maneira que sejam
e:fficazmente fiscalisados os interesses da agricultura aço-
riana, e mantidas todas as vantagens de que actualmente
gosa a cultura da batata doce. Para a ilha da Madeira, em
relação á manutenção das fabricas que dístíllem melaço e
canna de assucar, é applícado o mesmo regímen estabele-
cido para os Açores na presente lei em relação á batata
doce. No Algarve será assegurada a compra de figo e al-
farroba em quantidade não inferior à distillada nos ultimos
tres annos.

12. ° A adjudicar em concurso publico o exclusivo do fa-
brico de accendalhas e palitos ou pavios phosphoricos, de
qualquer qualidade, com as seguintcs clausulas:

a) Que o preço da venda ao publico não exceda o actual,
não sendo nunca superior a 5 réis por caixa de 55 a 60
phosphoros de pau com enxofre, 5 réis por caixa de 40 a
45 phosphoros amorpbos de madeira, 10 réis por caixa de
55 a 60 phosphoros de cêra, No archipelago dos Açores
serão estes preços em moeda insulana,
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b) Que o praso da adjudicação não seja superior a doze
annos;

c) Que os encargos das expropriações das fabricas de
phosphoros actualmente existentes fiquem exclusivamente
a cargo da empreza adjudicataria, e que, na falta de ac-
cordo amigavel entre a mesma empreza e os proprietarios
das fabricas, a expropriação d'estas seja feita nos termos
da alinea c) do n.? 11.0 d'este paragrapbo ;

d) Que a base da adjudicação não seja inferior iL renda
annual, liquida para o thesouro, de 250:000~OOO réís, pa-
gaveis em prestações mensaes ;

e) Que durante o praso da concessão sejam mantidos os
direitos de importação fixados na presente lei, bem como
os da madeira em bruto para palitos, phosphoro e enxofre
da pauta actualmente em vigor, quando estas materias pri-
mas se destinem ao fabrico dos phosphoros,

13. o A fazer por conta do estado a administração das
loterias, garantidas as actuaes receitas dos estabelecimen-
tos de' beneficeucia, quando do systema proposto resultem
reducção na venda de loterias estrangeiras e augmento de
receita para o thesouro, não inferior a 180:000aOOO róis
annuaes.

14.0 A regular a industria da pesca, de modo que fiquem
seguros e melhorados os interesses da classe piscatoria.

15. o A conceder isenção de todos os direi tos fiscaes a
quaesquer objectos existentes nas alfandegas do reino, e
que tenham sido remettidos com destino á subscripção pro-
movida para as victimas sobreviventes do incendio do thca-
tro Baquet,
§ 37.0 E o governo auctorisado :
1.0 A tornar definitivos os contratos de 12 e 14 de ja-

neiro do corrente armo celebrados, o primeiro com a em-
preza da mala real portngneza, para a navegação entre
Lisboa e os portos da África oriental, c o segundo com a
empreza nacional, relativo á navegação entre Lisboa e os
portos da África occideutal.

2. o A regular a emigração, 1I0S termos e seguindo todo
o disposto na proposta de lei n.? 4-0, apresentada pelo go·
verno na actual sessão legislativa, ficando, porém, o § 3.0
do n. o 2.0 do artigo 1.0 redigido pela fórmn seguinte: «O
producto elos emolumentos peja cxpediçào de passaportes
a nacionacs, deduzidas as rlespezus do expediente da cmi-
gração, scrã arrecadado desde o 1.0 de julho cm diante,
como receita eventual, nos cofres elo estadd, e terá a appli-
ração designada nos §§ 4.° c o.o do presente artigo».
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§ 38.° E o governo auetorisado a conceder ao instituto,
creado por decreto de 11 de janeiro de 1891, um dos edi-
ficios dos extinctos conventos para seu estabelecimento,
bem como a inscrever annualmente no orçamento do es-
tado a verba de 10:000aOOO réis para a dotação do mesmo
instituto, ficando d' este modo eubstituida a que lho é con-
-cedida pelo artigo 3.° do referido decreto, com excepção
dos donativos e subscripções voluntarias, A importancia
das outras receitas mencionadas no alludído decreto será
inserida no orçamento geral da receita do estado.

§ 39.° São de execução permanente as disposições dos
§§ 9.°, 15.°, 16.°, 17.°, 18.°,21.° a 35.° e 38.° d'este ar-
tigo.
§ 40.° O tribunal de contas não visará as auctorisações

de pagamentos por virtude de contratos de arrendamento
-de propriedade immobiliaria quando a renda exceda a réis
500aOOOe o praso do arrendamento a tres annos, sem que
o houvesse precedido auctorísação legislativa, nos termos
do artigo 71. ° do regulamento geral da contabilidade pu-
blica. Exceptuam-se os contratos realisados á data da pre-
sente lei e em regular execução.

~ 41.° Esta lei começará a vigorar no dia 1.0 de julho
de 1891.
§ 42. ° O governo dará conta às côrtcs do uso que fizer

das auctorisações contidas na presente lei.
Art. 2.° Fica revogada a legislação contraria a esta.
Mandãmos portanto a todas as auctoridadca, a quem o

conhecimento e execução da presente lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n' ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, c os ministros e
secretários d' estado das demais repartições, a façam impri-
mir, publicar e correr. Dada no paço, aos 30 de junho de
1891.=EL-REI, com rubrica c guarda.-=João Clwysos-
tomo de Ab?'eu e Sousa=Lopo Vaz de Sampaio e JJlello=
Alberto Antonio de Moraes Carvalho=Marianno Cyl'illo
de Cm'valho= Julio Marques de Vilhena= Conde de Val-
bom= João Ferreira Franco Pinto Castello Branco.-
(Logar do sêllo grande das armas reaes.)
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2. o - Decretos

Sendo-me presente a consulta do suprcmo tribunal admi-
nistrativo sobre o recurso n.? 8:009, em qne é recorrente
Bernardo Antonio Zagallo, capitão reformado do exercito da
Africa occidental, e recorrido o ministro e secretario d'cs-
tado dos negocios da marinha e ultramar:

Mostra-se que o recorrente, sendo primeiro tenente do
exercito da África occídental, foi demittido d'este posto a
requerimento seu, por decreto de 6 de março de 1866, e
n'eUe reintegrado por carta de lei de 16 de julho de 1880,
cujo, texto é o seguinte: .

«E reintegrado no posto de primeiro tenente do exer-
eito da Africa oceidental o ex-primeiro tenente, Bernardo
Antonio Zagallo, devendo, para os effeitos da reforma,
ser-lhe contada a antiguidade desde n promoção áquclle
posto. »

Mostra-se que, em execução da lei que fica transcripta,
foi o recorrente presente á junta de sande naval e do ul-
tramar, que o julgou incapaz de todo o serviço, e segui-
damente reformado no posto de capitão, por decreto de 13
de janeiro de 1890, nos termos do § 2.° elo artigo 8.° da
carta de lei de 16 de julho de 1889;

Mostra-se que, publicado o decreto da reforma no bo-
letim militar do ultramar n.? 2, de fevereiro do mesmo
unno, requereu o recorrente, pela secretario d' estado dos
negocios da marinha e ultramar, certidão do posto que lhe
teria pertencido na data da sua reforma, se tivesse estado
sempre cm activo serviço, c que pela dita secretaria se
certificou, cm 15 do mesmo mez de fevereiro (documento
a fi. 8), que cm 13 de janeiro de 18DO devia ter o posto
de coronel, a que teria ascendido, salvo caso dr preteri-
ção, em 24 de dezembro de 1884;

Mostra-se que, com este documento, requereu o recor-
rente ao governo, em 20 de março seguinte, que lhe fi-
zesse offcctivas as vantagens (la nntiguidadc que lhe man-
dava contar a lei de 16 de julho de 188~), reconhecendo-lhe
o posto de coronel, para ser reformado u'esto posto com
a graduação do immedinto, nos termos do §.1.0 do urtigo
8.0 da lei da mesma data, 16 de julho de 188\1, relativa
a soldos e reformas dos officiacs das guarnições dHS proviu-
cias ultrnmarinns, rovognndo-sc fi, reforma qUf' lho fôra
dada nos termos do. § 2.° do dito urtigo 8.0 (la citada lei:

Foi dcsnttc-ndi.lo este requerimento pelo respectivo mi-



llOLETDr ~IILITAH DO ULTRAi\IAlt N.· 8 12:>

nistro C secretario d'cstado, que em 12 de maio de 1800
n' e119 lançou o seg-uinte despacho textual:

«E questão finda pelo despacho de 13 de janeiro (a re-
forma no posto de capitão), do qual póde o interessado, se
se julgar prejudicado, interpor os recursos legacs» (docu-
mento fi. 12);

MostrH.se d'csta decisão interposto o presente recurso,
cm que o recorrente, depois do expor as circumstancias
que o obrig-aram a pedir a demissão do posto de tenente
cm 1 6G, allega que, tendo a lei que o reinteg-rou no re-
ferido posto mandado que se lho contasse a antiguidade,
para os effcitos da reforma, desde a promoção ao mesmo
posto, que' obteve em 1863, é manifesto o agg-raYo que lhe
foi feito com a reforma no posto de capitão, pois que a an-
tiguidade dú direito ás suceessivns promoções que n'ella
cabem, como estão contadas pela secretaria d'estado da
marinha e' ultramar no documento de fl. 8, (' é jurispru-
dcncia adoptada no ministério da guerra, observada em nu-
merosos decretos que cita, e ainda nsscutada pelas côrtes
da nação, no caso de Antonio Manuel Nogueira, que, tendo
sido reintegrado, por lei de 13 de maio de 1853, no posto
de alferes de que fôra demittido por decreto ele 23 ele ja-
neiro de 1833, contando-se-lhe pnra a reforma o tempo que
esteve fÔl'a do serviço, fez-se d' essa lei igual applicação. ú
de que sr queixa o recorrente, o qlll' levou o interessado
fi recorrer de novo Ú~ côrtos, que, por uma nova lei, lhe
fixaram a antiguidade, em vez do tempo de serviço, como
reguladora das promoções e postos subsequentes. E corno
onde se dá a mesma disposição se deve dar a mesma ap-
plicação, conclue o recorrente, é de justiça que se dê pro-
vimento ao seu recurso, nos termos do ~ 1.0 do artigo 8,0
da carta de lei de lG ele julho de 1889;

1\108trn-8e que, ouvido o goverIlo sobre o recurso de que
se trata, respondeu elle com o processo preliminar da re-
forma do recorrente, aonde se vê:
1.o Que fi 4. a repartição da direcção gel'nl do ultramar,

procedendo ií liqnidação do tempo de serviço effcctivo do
recorrente, achou, feitos os devidos descontos, que servira
doze :tl11l0S, cinco mczes e vinte c tres dias, o que lhe não
uii direito a reforma alguma; mas pondéra que, na hypo-
th se <la carta de lei flue () reintegrou lhe mandar contar,
como parece, pnra os etreitos (ln reforma, o tempo decor-
rido desde a data (ln demissão até ú (la rcintegra~'ão-
vinte e trcs nnnos, quatro mCZ(':! e (ll'z <lias -, n'este caso
fi.ear:í contando para O~ nllndidos cffeitos trinta e cinco an-
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nos, dez mezes e tres dias, e desde já com o direito a ser
reformado nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da lei de 16
de julho de 188!), com o augmento de 20 por cento do
soldo da sua patente, que deverá ser a de coronel e gra-
duação do posto immcdiato (documento fi. 16).

2.° Que, consultada sobre esta informação da 4.:1repar-
tição da direcção geral do ultramar a procuradoria geral
da corôa e fazenda ácerca da interpretação quc devo ser
dada á lei que reintegrou o recorrente, responde um dos
conselheiros ajnduntes, em 0 de agosto de 188!), que, dado
o caso que a lei esteja cumprida com a reintegração do of-
ficial, o que se não conhece do processo, a liquidação é fa-
cil - contando-se como serviço o que o reintegrado tiver
offectivamente praticado antes e depois de reintegrado, des-
contado o periodo em que não serviu, pois para a sua con-
tagem se fazer era preciso preceito claro de dispensa na
lei, o que não se encontra. De mais, ha ainda um ponto a
averiguar, por falta de elementos de informação, que pódo
fazer variar de opinião e é - se o reintegrado durante o
período que esteve demittido desempenhou alguma COlU-
missão ele serviço publico '? (documento fi. ] 7).

3.° Que a direcção geral do ultramar, informando sobre
o assumpto, diz a fi. 18 que o parecer supra ela proclU'a-
doria geral da corôa não é ião preciso e terminante que
aconselhe uma resolução positiva sobre o objecto da con-
sulta.

Que o governo já deu execução à lei ela reintegração,
fazendo-a publicar no boletim militar do ultramar, e é certo
que o reintegrado não desempenhou commissão alguma do
serviço publico, no tempo em que esteve dcmittido,

Respondidas d'este modo as duvidas da consulta, expõe
a direcção geral, sobre a materia sujeita, que não achando
na discussão da lei da reintegração, que a não teve, nem
nos relatórios dos projectos que a precederam, pouco ex-
plicítos, elementos para a genuina interpretação chI, mesma
lei, tem de attendor ao pedido do recorrente feito {IS côr-
tes que se limita Ú 1'einwg}'açtio 110 posto de JJI'imeÍ1'o tenente
da guamição ele Cabo VeJ'de e que eeja contado unicamente
pa1'a os ~/leitos ele reforma o tempo (llte esteve demittido,

De conformidade com o seu pedido, entende que o rein-
tegrado deve ser reformado no posto de capitão, com o
soldo correspondente a primeiro tenente e o augmento de
10 por cento no soldo de tenente, nos termos do disposto
no § 2.° do artigo 8.° da carta de lei de 16 de julho
de 1889.
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. Não se refere a lei a iudcmnisação de postos que pode-
riam pertencer ao reintegrado durante o poriodo em que
esteve demíttido.

EUe proprio no seu requerimento pediu apenas que se
lhe contasse para a reforma o tempo cm que esteve fóra
do servico.

O que se deve suppor é que o legislador quiz benefi-
ciar o agraciado, mandando-lhe contar para a reforma o
tempo sufficientc para lhe ser decretada em termos vanta-
j~sos o como elle mesmo solicitou, mas não do modo que
viesse a obter, alem do posto que tem, mais quatro pos-
tos e uma graduação sem ter serviço algum militar .

.E já não é pequona a graça concedida porque passa O
reintegrado a ter mensalmente 38,5600 róis o a graduação
de capitão, cllo quc nada recebia dos cofres do estado.

4.° Quc, consultados de novo os advogados da corôa é
fazenda sobre este procosso instruido com a informação
da direcção geral do ultramar, que fica oxtractada, res-
ponderam, a 17 de setembro, em conferencia, dois dos fis-
caos, ineluindo o procurador geral, mantendo a doutrina
da consulta do 0 de agosto acima. mencionada, e dois vo-
taram que, para os effeitoe da reforma concedida pela
carta de lei ele 16 de julho de I 880, devia SOl' contado o
tempo em que o recorrente esteve dcmittido, em harmonia
eom a opinião do diredor geral do ultramar (documento
fi. 20).

N'cstn consulta lavrou o ministro da marinha e do ul-
tramar o seu despacho de 13 de janeiro de 1800, de con-
formidade com o parecer da direcção geral do ultramar;
que foi a rasão do decreto da reforma impugnada;

Mostra-se que o recorrente, em allegação final, sustenta
os fundamentos do seu recurso, que erradamente julga
apoiados por dois dos advogados da eorôa, que aliás vota-
ram com o pareccr ela direcção geral do ultramar, pare-
cer que elle recusa nos motivos e na conclusão, estra-
nhando que ri'elle se declarem pouco explícitos os relato-
rios dos projectos que precederam a lei da reintegração,
quando d'ellos se deduz que o poder legislativo fez justiça
aos seus serviços o quiz reparar os aggravos das violcn-
cias e vexames que o constrangeram a pedir a sua demis-
são. .

Contesta a doutrina do mesmo parccer que, por conclu-
são, nega áqnclla lei o propósito de índemnísação dos pos-
tos, pois tem por principio incontestavel que o reconheci-
mento da antiguidade para a reforma ó o reconhecimento
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dos direitos garantidos aos militares, o posto c 11 reforma,
como entenden c sustentou, na sua consulta de 23 de de-
zembro de 1880, o então procurador geral ela corôa, so-
bre a pretensão do alferes Francisco Damasio Roussado
Gorjão. Declara que a lei que o reintegrou e lhe mandou
contar a antiguidade para os effeitos da reforma é titulo
legal do rcçonhecimento do seu direito, que lhe deve ser
garantido. E bem expressa e não admitte interpretação
arbitraria. E seria realmente absurdo, diz o recorrente,
que se mandasse contar a, antiguidade c se inutilisasse cm
um dos seus effeitos, que é o accesso a que ella dá direito,
quando d'elle não advém prejuizo a pessoa alguma.

Concluindo, acha o recorrente que merece provimento o
seu recurso:

1.0 Porque a lei lhe manda, contar H antiguidade desde
a sua promoção ao posto de tenente até que foi reinte-
grado;

2. o Porque seria absurdo que fi lei, querendo reparar
prejuizos injustamente soffridos, annullasse os seus pro-
prios effeitos;

3.° Por ser jurisprudencia assente na, citada consulta
de 23 de dezembro de 1880 que a reforma deve ser dada
no posto que teria o titulado, se não tivesse sido privado
da effectividacle ;

4. ° Emfim, porque é facto já tantas vezes repetido que
só bastaria pam se conhecer que é esta a jurisprudencía
adoptada, quando por titulo legal, como é a lei, se reco-
nhece o direito do titulado á sua antiguidade:

O que tudo visto c ponderado com o pareceI' do minis-
terio publico junto d' este tribunal;

Considerando que a, lei de 1G de julho de 1880, reinte-
grando o recorrente no posto de primeiro tenente do exer-
cito da África occidental, de que estivera demittido des-
de 6 de março de 18Gü, vinte c tres annos, quatro me-
zes e dez dias, e mandando contar-lhe, para, os effeitos de
reforma, a ántiguidnde desde a promoção áquclle posto,
quiz evidentemente habilital-o para ter uma reforma no
seu posto pecuniariamente vantajosa, que não poderia al-
cançar se aquclle largo período de tempo, que esteve fóra
do exercito, lhe fosse descontado na liquidação do serviço,
como era de direito antigo c moderno (alvará de 16 de
dezembro de 1700 e leis de 8 de j unho de 18G13,artigo
2.°, e 16 de julho de 1800, artigos 6.°, 7,° e 8.°;

Considerando que nquella nntiguidadc determinada na
lei não podia, ter o proposito de fazer subir o r x-orrento
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q~atl'O postos de uma vez, para o reformar em general de
brigada, pois é sabido que a antiguidade dá direito ao
accesso mas com serviço cffectivo, porque é por este que
o acccsso se regula; e ainda esse direito não se faz valer
na promoção de certos postos, sem provas ele aptidão,
nem as promoções se realisam senão ele grau cm grau, não
sendo licito accumulal-as n'um só acto de accesso (regu-
lamento de infanteria ele 18 de fevereiro de 1763, capi-
tulo 13.°, alvará de 21 de fevereiro de 1816, artigo 28.°,
resolução da consulta do supremo conselho de justiça mili-
tar ele 15 de maio de 1837, lei de 23 de junho de 1864,
artigos 54.°, 55.° e 66.°, decreto de 30 de outubro de
1884, artigo 166.° § 3.°;

Considerando que a lei ela reintegração elo recorrente
não dispensou nas condições legaes do accesso c promo-
ção, e portanto só quiz que se contasse ao recorrente por
tempo de serviço, para a reforma 110 seu posto e gradua-
ção no iunuediato, o tempo em que não serviu, que é pre-
cisamcntc 0 que elle requereu ao poder legislativo c foi
feito pelo governo, reformando-o nos termos do artigo 8.0
§ 2.° da lei de 16 de julho de 188D:

Hei por bem, conformando-mo com a mesma consulta,
lwgar provimento no recurso por falta de fundamento legal.

O ministro c secretario d'cstudo dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça cxeeutar.
Paço, em 4 de junho de 1891. REI.=Julio Marques de
Vilhena.

'rendo sido exon rado da commissão de conduetor au-
)tiliar das obras publicas da provincia de Angola o alferes
do exercito de Portugal, José Francisco Quiutino Rogado,
nomeado por decreto de 24 de abril de 1889: hei por bem
)~()m('Hl-opam servir cm commissão na gUHl'l1i<_;ãoda refe-
nda provincía, na conformidade do decreto com forçn de
lei de 10 de setembro de 1846 c circular de 2 I de maio
de 18G2.

O ministro (' s('cretnrio d'cstado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha mtendido c faça executar.
Paç'o, cm D de julho do 18Ui. HEI. Julio Jlcwques de
Vilheua.

I.a l\t'jlarli~iio

Attcndendo ao que me reprCHelltou o tenente coronel
d· cngenheria do exercito de Portugal, Joaquim José :Ma-
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chado : hei por bem oxoneral-o do cargo de goyernador
geral da provincia de Moçambique, para que fôra nomea-
do por decreto de 20 de maio do anuo passado, e qne'
desempenhou com provado zêlo, intelligeneia e probidade ..

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e fac;a executar',
Paço, em 2 ele julho de 1801.= R.EI.= Julio li/arques de
Vmwna.

Attendendo ás eircumstnncias que concorrem no capitão
tenente da armada Raphacl Jucomc Lopes de Andrade:
hei por bem nomcal-o para exercer o cargo, que se acha
vago, de governador geral da província de Moçambique.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de julho de 1801.=R.BI.- Julio lVarqul's de
vuu-«

Convindo que o instituto de protecção {ts famílias dos
funccionerios fallecidos nas províncias ultramarinas, crca-
do por decreto de 11 de janeiro de 1801, se installe e 01'-
ganis e com a maior rapidez, para qu!' ~e não demore a
realisação completa e cfficaz dos bcncmcritos fins que se
propõe; ('

Considerando que todos esses trabalhos de installação e
organisação dependem de resoluções promptas c ele uma
acção permanente, que não podem rasoavelmentc exigir-se
de urna corporação numerosa e de difficil convocnção :

Hei por bcm determinar que a direcção d' esse institu-
to, logo que esteja constituída nos termos do artigo 5.° do
regulamento approvndo por decreto de 16 de maio ultimo,
eleja de entre os seus vogaes uma commissão executiva,
composta de sete membros, para, de harmonia com as de-
liberações por ella tomadas, dirigir todos esses trabalho i:!

de installação e de organisação dos respectivos serviços,
até que o instituto possa entrar no pleno exerci cio das
suas funcções.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de julho de 1891.=R.EI.=Julio :MWYjUCS de
Vilhena.

Presideueia do conselbo de ministros

Estando impedido de exercer as funcções do seu cargo,
por motivo ele licença, que lhe concedi, o ministro (' se-
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cretario d'estado dos nego<:ios da marinha c ultramar, dr.
Julio Marques de Vilhena, do meu conselho: hei por bem
encarregar, emquanto durar aquelle impedimento, da pasta
d? referido ministerio o conselheiro conde de Valbom, mi-
nistro e secretario d'estado dos negocios estrangeiros.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em30 de julho de 1891.=
REI.= João CIl1'!}sostorno de Ab1'e!~ e Sousa.

~[iuislrrio dos negecies da marinha e ultramar - Dirrc~ão geral da marinha
1.a RrJlal'li~ão

Tendo sido nomeado, cm decreto de 9 de maio ultimo,
ajudante de ordens do governador geral do estado da In-
dia o segundo tenente da armnda Alvaro Herculano da
Cunha.: hei por bem promovei-o a primeiro tenente, sem
prejuízo dos officiacs mais antigos da sua classe; ficando,
porém, som effeito esta promoção se o agraciado deixar,
por qualquer motivo, de fazer serviço no ultramar pelo
tempo designado no decreto do 10 de setembro de 184G;
na intelligcnciu do que, no caso de lograr o posto de pri-
meiro tenente, devorá satisfazer ús condições Iegues para
poder entrar na respectiva classe.

O ministro e secretario <l'estado dos negocio:! da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm a de julho de 1891.= REI.= Julio j_'!-fm'ques
de Vilhena.

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra - Direcção geral- La Itepartição

Tendo sido acceita a desistencia de servir cm commis-
são no ultramar, pedida pelo alferes de cavallaria, sem
prejuízo de antiguidade, Luiz Frederico de Avellar Pinto
Tavares: hei por bem declarar nulla <' de nenhum effeito
~t parte do decreto de 4: do corrente mez, q1le o promo-
veu ao referido posl,o, voltando á ::Iituaçãode primeiro sar-
gento de cavallaria do exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocies da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 26 de junho de 1891.=
REI. =João Chrysostomo de Ab1'/:U e Sousa.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Angola o primeiro sar-
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gento graduado aspirante a official do regimento n." 2 de
caçadores da Rainha, Roberto Vieira de Castro: hei por
bem promovei-o ao posto de alferes, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal, sem prejuizo das praças mais an-
tigas da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 184:6 e circular de 21
de maio de 1862. Outro sim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effcito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino, ou de servir no ultramar o tem-
po marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 26 de junho de 1801.=
REI.= João Clz1'ysostomo de Abrett c Sousa.

Tendo sido acceita a desistencia de servir em commissão
na provincia de Angola, pedida pelo alferes de infanteria
sem prejuízo de antiguidade, Manuel Joaquim das Dores:
hei por bem declarar nulla e de nenhum effeito a parte do
decreto de 11 de junho ultimo, que o promoveu ao refe-
rido posto, voltando á situação de primeiro sargento de in-
fanteria do exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 16 de julho de 1891. =
REI.= João Clu7}sostomo de Abreu e Sousa.

3. o - Por decreto de 26 de junbo ultimo:
Commendadorea da ordem militar de Nosso Senhor Je-

sus Chrito, o general de brigada reformado do exercito da
Africa occidental, Augusto Cesar de Oliveira Gomes, e o
capitão mór de Tete, João Martins.

Por decreto de 2 de julbo ultimo:
Exercito da Afrioa ocoidental

Província de Angola

C'ommendador da ordem militar de Nosso Senhor tTesus
Christo, () major, Manuel Sertorio de Almeida Aguiar.



BOLETIM r.lILIT.Alt DO ULTRAMAR N.o 8 I:3:l

Por decreto de 9 do mesmo mez:
Agraciado com a medalha de prata para distincção e

premio concedido ao mérito, philantropia e generosidade o
soldado n.? ~ da 2.a companhia do 1.0 batalhão do regi-
mento de infanteria do ultramar, Joaquim Antonio.

Por decreto de 16 do mesmo mez :
Exercito da Africa occidental

Tenente, o alferes, Antonio da Silva Bizarro.

Por decreto de 30 do mesmo mez:
Confirmado no posto de alferes do batalhão nacional de

Macau, Leonel Cardoso.

Por decretos da mesma data:
Estado da India

Major, O capitão, Ricardo Sertorio Correia Mendes.
Capitão, o tenente, Alexandre José Ventura Lobo.
Tenente, o alferes, Constancio Piedade de Natividade

Pereira.
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infantaria

n.? 2 do exercito de Portugal, Manuel Freire de Menezes
Junior.

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão quartel mestre,
Joaquim Francisco do Carmo, por ter sido julgado inca-
paz de todo o serviço pela respectiva junta militar de
saude.

Tenente quartel mestre o sargento quartel mestre, Ma-
nuel Piedade Pinheiro. •

4. ° - Portarias

Sua :Magcstadc EI-Rei, attendeudo ao que lhe repre-
sentou o alferes de infanteria do exercito de Portugal
sem prejuizo de antiguidade, em commissão na provincia
de Moçambique, Annibal Severo de Carvalho e Sousa, que
em portaria de 9 de junho de 1890 havia sido collocado
na disponibilidade, em conformidade do artigo 23.° do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869: manda,
pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultra-
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mal', que o referido official volte á. cffcctividade do serviço
e seja collocado no quadro de commiseõcs do nlludido exer-
cito na provincia de Angola.

Paço, em 14 de julho de 1801.=Jidio Marques de Vi-
lhena.

Sua Magostado El-Rei, attendendo ao que lhe represen-
tou o capitão do regimento de infantoria do ultramar,
Francisco Antonio Palermo de Oliveira: manda, pela se-
cretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, exo-
nerar o referido official do logar de encarregado do ser-
viço de administração militar junto ao corpo expediciona-
rio a Moçambique, para que foi nomeado em portaria de
16 de dczembro elo 1890.
Paço, em 20 ele julho de 1891.= Julio Marques dd Vi-

lhena.

5. o -- Por portaria de 7 de [ulhn ultimo:
Graduados no posto de tenente, em conformidade com

o disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 18G9, os alferes do exercito de
Portugal sem prejuizo de antiguidade, cm serviço nas obras
publicas do estado da India, Matheus José Lapa Valente
e Francisco Augusto Lima Possollo de Sousa.

Por perraría de 27 do mesmo mez:
Foi confirmada a portaria do governador gcrHI da pro-

vincia ele Angola, de 22 de junho ultimo, pela qual foi
collocado na inactividade temperaria, por motivo de doen-
ça, o tenente do exercito da Africa oceidental, Francisco
Rodrigues Lobo ele Castro Pimentcl,

n.O __ Por determinação de Sua Magestade El-Rei:
Corpo policial de Lourenço Marques

Seoção de onvallal'ia

Alferes, li alferes da companhia de infanteria, José
Francisco.

Companhia de infanteria
Alferes, () alferes cm eommissão, Julio Augusto da Con-

ceição Villar.
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Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, Joaquim Ri-
beiro de Brito Teixeira.

Alferes, o alferes da guarnição ela Guiné, João da Sil-
va Ribeiro.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão da guarnição ele Angola, João Roga-
do de Oliveira Leitão.

Provincia de Angola

Tenente, o tenente, Antonio da Silva Bizarro.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 2 de novembro ele 1878, ó nomeado para fa-
zer tirocinio para o posto de major o official abaixo men-
cionado:

Estado da India

Capitão, Alberico Pedro Trajano da Costa Campos.

Publicam-se os accordãos do conselho superior de jus-
tiça militar da província de Angola, que ahaixo srguem:

Aceordam os do conselho superior ele justiça militar :
Vistos estes autos, em que l~ accusado o réu alferes,

Antonio de Farinha Gouveia, ao batalhão de caçadores n.? 5,
de como commandante do destacamento d'aquclle batalhão
estacionado no Quicembo, commetteu algumas irrcgula-
ridadea, fornecendo ás pra~'as do seu destacamento gene-
ros que não estavam auctorisndos, por isso que lhes for-
neceu bolacha em vez de pão, quando podia mandar vir
este <lo Ambriz, e fornecendo linhas, agulhas (' sabão que
não requisitava deyi<lamcnte do conselho administrativo,
bem como graxa para hendiciar o eorrcamc, e azeite para
a Iimpeza e lJCllcfit:ia,'ào do armamento, aquelln a GO rói"
a caixa e este por desconto de 1:) réis a cada pra~a, men-
snlmcnte, nâo rC<jnisitando estes gcnero,; do conselho ad-
ministrativo do corpo; bem como fornr-cendo aos soldados
blusas de riscado para () S rviço de fachinas, quando es-
tas ::le; estnvmn allctorisadas para o serviço na séde do
hatalhfle) por ordem do conuuandante que primeiro o C0111-

mandou, (' <pH' o referido conselho administrativo podia
.tambem fornecer, c visto a sentença <lo conselho de gnt'r-
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ra que julgou não procedente nem provada a referida
aCCllSH\;:tO;

A ttcndcndo li que do pl'oce-so se mostra quc aquellns
aceusaçêes não têem um fundmuento grave e serio, C' a
prova dacla {) insufficionto, provando por outro lado a de-
feza que pclas difficuldades de cormnuuicaçõcs é que o
accusado procedia da fórmn qne procedeu: confirmam por
maioria de votos a sentença do conselho de guerra de que
"em o recurso.

Loanda, 4 de junho de Um1. = Ferreira da Çunh«,
juiz relator =JIt'n1'iqIlc de Almeida Leite) coronel, presi-
dente Eduardo AltguSto Lobato PiI'I'S, tenente coronel=
José 1l1cwia Barata, major, vencido - A nionio Duarte e
Siloa, major, vencido, - Fui presente, Alfredo Balbino
Rosa, major.

Accordam os do conselho superior de jnstiça militar:
Em confirmar pelos seus fundamentos e o mais dos au-

tos a sentença do com; 'lho de guerra, pela. qual foram
julgados e condcmuadoa na peua de tres mezes de prisão
n'uma ]lmça de guerra, levando-se-lhe cm conta o tempo
de prisâo soffrida, o tenente do caçadores H.O z, Luiz da
Costa Pereira Junior, natural da ilha da Madeira, casado,
e de quarenta. nunos de idade, e o alferes do mesmo ba-
talhão Antonio de Azev do Pinho, natural ele Coimbra,
casado, de vinte o sete annos de idade, pelo crime do se
terem mutuamente aggredido, o primeiro com a espada, e
o segundo com () espadim, mas sem que d'nhí resultasse
a minima contusão.

ljj porquanto da parte do primeiro réu se não prove o
crime de embriaguez e a falta de respeito ao comman-
dante de caçadores n.? 3, nem tão pouco da parte do se-
gundo que tivesse havido aggressão para com o primeiro,
anterior ao crime por que respondem; e tendo em vista,
como dos autos se v0 c das respostas dos réus se conhece,
que o motivo (la desordem entre os dois, de que aliás não
houve conscqucncias nlgumas, não teve ]lor origem qucs-
tões de serviço que podessem vir impliear eom as de di:;-
ciplina, mas unica c simplesmente qlH'stões familiares re-
sultantes da vida eommum, que os dois l'l~t\:> mantinham;
em taes termos hao por confirmada a refcrida sentença
para todos os seu:; C'ffeitos, devendo notar-se que para o
cumprimenló d'esta so deve levar em couta aos r{'us a
pena elo pri~ã(), qne por e:;to crime jA hajam sofl'l'ido,

Loandn, 11 de junho ae 18D1, = Almeida (' (flll/ha,



BOLET[;\[ l\IlLITAH DO ULTRAClIAR N.· 8 137

JUIZ relator = Henrique de Almeida Leite, coronel, presi-
dente = Eduardo Augusto Lobato Pi1'C.ç~tenente coronel=
Antonio Duarte e Siloa, major=José .Maria da Silva Mace-
do, major. -Fui presente, Caetano Maria Barreiros A?'ro-
bas, capitão, promotor.

7, o _ Condecorados com a medalha militar, em confor-
midade do regulamento approvado por decreto de 21 de
dezembro de 1886 :

Classe de eOJ'llportaInentoexeInplar

Estado da lndia

Capitão, Bernardo José da Silva Vidigal - medalha de
prata.

Provincia de Moçambique

Tenente) Guilherme Augusto de Oliveira - medalha de
prata. ..

Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e Príncipe

Segundo sargento) Belmiro Fernandes Soares Varella,
n.? ~ da La companhia de policia-medalha de cobre.

Regimento de infanteria do ultramar

3.· Batalhão

Primeiro cabo) Alexandre Loureiro de Sousa, n.? ~ da
4.:1companhia - medalha de cobre.

Provinda de Macau e Tímor

Primeiro cabo) João Leal Esteves, n. o ~ da 1.a compa-
nhia) e soldado Lourenço Francisco) n.? sg\ da 4.a eom-
panhia, ambos da guarda policial - medalha de prata.

Sargento quartel mestre, José Luiz Marques ; musico
de 2.a classe) Filippe João de Sonsa; primeiro cabo n." ~
da 4. a companhia) J osé Nunes; segundo cabo n. ° Io~~) José
Telles; soldados n. o ~~, Alfredo dos Santos ;.;tg, José Mar-
ques Monteiro; O~7A) Fabião José; ~G7J) Joaquim Maria c illt
José Pepio, tamhem da 4.a companhia) e todos da referida
guarda policial-medalha de cobre.

8.°_ Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: cm 1 de julho ultimo, para

irem servir cm commisaão na província de Angola) os al-
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feres do exercito de Portugal, Firmino Curado, Francisco
Soares Pinto, Antonio Lopes Coelho, Carlos Augusto de
Oliveira, Joaquim José Affonso de Araujo, J osé Gomes
Nortadas, Antonio Nunes Varão e Eduardo Noronha Gama
Lobo Demony; em 2, para o mesmo fim, o alferes, J osé
Marques; em 7, vindo de Ajudú por motivo de doença, o
alferes do exercito da África occidental, Manuel José Fer-
reira dos Santos ; em U, o alferes da guarnição do estado
da Indía, Henrique Gomes de Oliveira, que foi promovido
ao dito posto sendo primeiro sargento do regimento de in-
fanteria n.? 2, e o segundo tenente da armada, Alvaro Her-
culano da Cunha, nomeado ajudante de ordens do gover-
nador geral do referido estado; em 10, vindos da Guiné
por opinião ela junta de sande, os tenentes do exercito ela
Africa occidental, João Moreira do Carmo e João Severo
da Conceição Gonçalves; em 11, vindo da mesma provin-
cia por igual.motivo, o tenente Julio Cesar Barata Feio;
em 13, vindo de Macau também por opinião da junta de
saudc, o capitão do primeiro batalhão do regimento de in-
fanteria do ultramar, Antonio Simões Dias; em 16, a fim
ele ir servir em commissão na província de Angola, o alfe-
rcs do exercito de Portugal, Roberto Vieira de Castro; em
20, vindos de JHo~·mnbique 1101' opinião da junta de sande,
os alferes d'cste exercito, em commissão na mesma pro-
vincía, José Maria da Cunha, c .Ioão Augusto Soares da
Costa Cabral, que na mesma data deu entrada '110 hospital
da marinha; em 21, os alferes do exercito da África oc-
cidental, Luiz Palermo de Oliveira e Antonio Gonçalves
Berrão .Iunior, vindos, por igual motivo, o primeiro de
Cabo Verde e o segundo da G uiné ; cru 2:3, vindo do
S, Thomó por ter sido exonerado elo logar ele ajudante de
ordens do respectivo governador, o alferes do regimento
de iufauteria do ultramar. Silvino J osé Ferreira, e em 25,
vindo de Macau por opinião da junta ele sande, o alferes
do primeiro batalhão d'este regimento, José Francisco Pc-
reira da Luz.

2. o Que o coronel do exercito da Africa occidcntal, Ono-
fre de Paiva de Andrade, a quem diz respeito a portaria
do 13 de maio ultimo, inserta no boletim militar do ultra-
mar n. o 6 do corrente nnno, não corruunudavn o batalhão
ele caçadores H,O ~, quando se procedeu á inspecção do dito
batalhão, porque' terminou o cxcrcicio d'aquelle éOlDlllanc1o
em 28 de janeiro de 1~90,

(3, o Que por decreto ele 2\1 ele maio ultimo foi conferido
o grau de cavalleiro da antiga c muito nobre ordem da.
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Torre e Espada, do valor, lealdade e mérito, ao alferes de
cavallaria do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vineia de Angola, J 0';(' Francisco Qnintino Rogado, que
na referida data exercia o logar de conductor elas Ob1'<lS
publicas da mesma provincia.

4.° Que e111:2 de julho ultimo baixou ao hospital da ma-
rinha o alferes do exercito de Portugal, em commiasão na
província de Moçambique, Luiz Lopes Ramos da Silva,
que se achava no goso de sessenta dins de licença da junta
de saude, arbitrada em sessão de 12 de junho.

5.° Que em 2 do referido mez de julho foi mandado
apresentar no ministério da guerra, por ter sido exonera-
do do logar de ajudante de ordens do governador geral do
estado da Indiu, o capitão do exercito de Portugal, Vasco
Paulo Guedes de Menezes.

6.° Que o alferes do exercito de Portugal, José Fran-
Cisco Qnintino Rogado, nomeado por decreto de !) de ju-
lho ultimo para servil' em cormnissão na província de An-
gola, continua, desde a nlludidu data, no goso da licença
registada qltC lhe havia 'ido concedida quando conductor
das obras publicas da mesma provincia, e que termina em
15 de novembro <10 corrente anno.

!).o-Licenças concedidas por motivo de moléstia aos oIDciaes abaixo men-
cionados :
Em sessão de 3 elc julho ultimo:

Regimento de infante ria do ultramar
3.· Batalhão

Capitão, Eduardo llamleira de Lima, quarenta dias para
convalescer.

Em sessão (1e 10 do mesmo mcz :

Exercito da Africa occidental
Provincin do ::5. Tllomú e Principe

Alferes :lHaull('l José l' crrcirn elos Santos, noventa dias, .
para convalescer cm ares pntrios.

Regimento de infanteria do ultramar
3.° D, talhão

Tenente, .10sl'· Augusto Lacuova, sessenta dias para con-
valescer cm ares patrics c fazer uso de aguus mineracs.
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Em sessão de 17 do mesmo mez:

Major do exercito de Portugal, em commissâo na pro-
vincia de S. Thomé e Príncipe, Francisco Maria de Maga·
lhães, quarenta dias para completar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Moçambique, Luiz Lopes Ramos da Silva, ses-
senta dias para uso das aguas mineraes na sua origem.

Regimento 'de infantcria do ultramar
1.0 Batalhão

Capitão, Antonio Simões Dias, vinte dias para eonva-
lescer,

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Tenente, João Moreira do Carmo, cento e vinte dias
para convalescer em ares patrios.

Tenente, João Severo da Conceição Gonçalves, noventa
dias para se tratar.

Província da Guiné

Tenente, Julio Cesar Barata Feio, noventa dias para se
tratar em ares pátrios.

Alferes, Miguel Antonio Pimentel, quarenta dias para
acabar ele se tratar.

Em sessão extraordinaria de 18 do mesmo mez:
Capitão, Joaquim Ribeiro de Brito Teixeira, actualmente

pertencente á guarnição de Angola, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Em sessão de 24 do mesmo mcz:
Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-

vincia de Angola, Lopo Maria do Carmo, trinta dias para
convalescer em ares patrios.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro
vinci a de Moçambique, José Maria da Cunha, noventa dias
para se tratar.

Exercito da Africa occidental
Provlncia de Cabo Verde

Tenente, Francisco José Maria de Lemos, quarenta
dias para continuar a tratar-se.

Alferes, Luiz Palermo de Oliveira, sessenta dias para
se tratar em ares patrios.
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Provinda da Guiné

Alferes, Antonio Gonçalves Serrão J unior, cento e vinte
dias para se tratar em ares patrios.

Em sessão extraordinaria de 28 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Alferes, João José Pedro Silvestre, trinta dias para aca-
bar de se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, cm commissão na re-
ferida provincia de Moçambique, João Augusto Soares da
Costa Cabral, sessenta dias para convalescer na terra natal.

Em sessão de 1 do corrente mez :

Regimento de ínfantería do ultramar

1.0 Balalhão

Alferes, José Francisco Pereira da Luz, quarenta dias
para se tratar.

3,° Bututh ão

Alferes, Silvino José Ferreira, quarenta dias para se
tratar.

Para conhecimento dos officiaes do ultramar se declara
que, em conformidade com o n." 7,° do artigo 13.odo de-
creto de lü de setembro de 1878, foi publicada a lista ge-
ral de antiguidades, referida a 31 de dezembro de 1890.

Obitl1.ario

Maio 6 - Francisco Gomes de Mendonça Leitão, alferes
do exercito da Africa occidental.

(j - José Frederico da Fonseca e Sousa, alferes do
exercito de Portugal em commissão na pro-
víncia de Moçambique.

Junho 8 - José Luiz Alves, major da guarnição do estado
da India.

Conde de Valbom.





nlflEcçxo GElliII, no ULTRA~IAR-4." REPARTIÇÃO

3 DE SETEMBRO DE 1891

DOIJETUI )1IL1TAR DO ULTIlAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

Attendendo no que me representaram os alferes do exer-
cito de Portugal, sem prejuízo de antiguidade, em com-
missão na provincia de Moçambique, Francisco Rodrigues
e José Lourenço Alves de Moura: hei por bem transfo-
ril-os para o quadro da guamição da mesma provincia,
11os termos do artigo 30, o do decreto com força de lei ele
2 de dezembro (IP 18G!),

() ministro e secretario d'cstado dos negocios estran-
geiros e intcrinamontc f'llcnrrcg:Hlo dos da marinha e ul-
tramar assim o tenha entendido e faça executar, Paço, em
(j de agosto dc lRHl.=HEI. COI/dr d,) l'álb01n,

Attendcnrlo ao qne me requereu Augusto de Almeida
Pereira, tenente qnartcl mestre do batalhão de caçadores
11,° 1 ela gUHrlli<;'ão da proviucia dI-' Moçambique : IH'i por
bem demittil o (lo n-ferido posto,

O ministro e secretnrio d 'estado dos negocies cstran-
geiros, ('llt'HlTI'gatlo intcrinnmcnte dos da marinha e ultra-
mar, assim ° tenha entendido e faça executar, Paço, cm
20 de agosto do 1~91. - REI. = Uond« de }Taluam,

Attcndcndo ao que me requereu o major de cavallnna,
som prejuizo de antiguidade, José Mntheus Lapa Valente:
ltri pOl' Ul'1U annnllar o decreto de J f) (II' ulnil ultimo, pelo
qn.il o referido offil'ial, s('JHlo l'a}JitíLo, foi nomeado l')lPfp
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<la repartição militar ela secretaria <10 governo geral do
estado da India.

O ministro e secretario d'estndo dos negócios estran-
geiros, interinamente encarregado dos da marinha e ultra-
mar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
27 de agosto de 18m. = REI. = Conde de Valhom.

Secretatia d'estado dos uegecies da gucrra- Direcção gcral- P Repjlrli~ão

'rendo sido requisitado para ir desempenhar uma C0111-

missão de serviço na província de Angola o tenente do es-
tado maior de cavallaria, Domingos José Ferreira Junior:
hei por bem promovei-o ao posto de capitão, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de s etenibro de 1846.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum cffeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da guerra, assim o tenha
entendido e faça oxecutar. Paço, cm 7 de agosto elo
1891. = REI. = João Cluysostomo de AOl'ett e Sousa.

Tendo sido requisitados para irem desempenhar uma
commissão de serviço na provincia de Moçambique os pri-
meiros sargentos, do regimento U.o 2 de caçadores da Rai-
nha, João José da Costa Júnior e Joaquim Antonio Cor-
reia, e do regimento de infante ria n. o 17, Damaso Augusto
Marques: hei por bem promovcl-os ao posto de alferes,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo
das praça~ mais antigas (la sua classe e arlllH, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846
e circular de 21 de maio de' 1862. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeíto se os agraciados, por qualquer motivo,
deixarem de seguir viagem para o "eu destino ou de ser-
vir no ultramar o tempo marcado 11alei,

O presidente do conselho de ministros, ministro c se-
cretario d'estado dos nego cios da guerra, assim o tenha
entendido o faça executar, Paço, em 7 de agosto de
lRfl1.===REI.=João Chrysostomo de Abreu e Sousa.
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Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma commis-
são de serviço no estado da India o capitão de infanteria,
Fernando da Costa Leal: hei por bem promovel-o ao posto
de major, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo dos officiacs mais antigos da sua classe e
arma, nos termos do decreto eom força de lei de IOde
setembro de 184G, ficando obrigado no seu regresso ú mo-
tropolo a dar as provas de capacidade que por lei forem
exigidas para o posto ele major. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo mareado na lei.

O presidente <loconselho de ministros, ministro e secre-
ta rio d' cstarlo dos negocios da gucrra, assim o tenha en-
tendido e fac;a executar. Paço, em 13 de agosto de
1891. REL João G'lu'!Jso.~tonwde Abl'en e Sousa.

2. o - Por decreto de 30 de julbo ultimo:
Officíal da antiga (' muito nobre ordem da Torre e Es-

pada do valo)', lealdade e merito, cm suhstituição da com-
menda da ordem militar' de Nosso Senhor Jesus Christo,
com que foi agraciado por decreto dc 21; de junho ultimo,
() general de brigada reformado do exercito de Africa oc-
cidental, Augusto Cesar de Oliveira Gomes.

Por decreto da mesma data:
Provinda de ::\1.oçamhi'1LlCl

Cavalleíro da ordem militar de S. Bento ele Aviz o ca-
pitão, Joaquim Pires elo Figueiredo.

Por decreto de 6 de agosto ultimo:
Major o capitão, Antonio Cnndido VidaI de Sousa.
Capitães os tenentes, Alberto Carlos, Francisco Ma-

chado de 1fenezcs e Mendonça e Antonio Maria de Sousa
Pavia,

Ten ntes os alferes, Augusto de Mello Sarria, Francis-
co Antonio '(la Silva Neves, José dos Reis Garcia, Henri-
que Frederico dI' Andrade e 1\ng'ltsto Cesar da Silva Oli-
veira, contando () primeiro a antigllicl;Hle (lo poste de z l
ele novcmhro d{' 1"~!1.
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Alferes, o sargento ajudante, Tito Bernardino da Silva
Costa Campos, e o sargento quartel mestre, Miguel da
Silva e Moura.

É preterido para o posto immcdiato, por más informa-
ções, em conformidade do disposto no § 4.0 do capitulo
13. o do regulamento de infanteria de 18 de fevereiro de
1763, o capitão Joaquim de Carvalho.

Por decreto de 20 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e Prinoi[lCl

Cavallciro da antiga e muito nobre ordem da Torre e
Espada do valor, lealdade e merito, o alferes Manuel .JOl:!é
Ferreira dos Santos.

3.°_ Por portaria de 24 de agosto ultimo:
Graduado no posto de capitão, em conformidade com ()

disposto no § 2.0 do art'go 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1809, o tenente do exercito ele
Portugal, sem prejuízo de antiguidade, em commissão na
provincia de Angola, Jacinto Gonçalves Guerreiro Chaves.

Por portaria de 31 do mesmo mez:
Provmcia de Moçambique

Disponibilidade

O tenente quartel mestre em inactividado tcmporuriu,
Antonio dos Santos, por ter sido julgado apto para o ser-
viço pela junta de saude naval e elo ultramar.

4.0_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Em conformidade das instrucções que fazem parte do

decreto de 28 de novembro ele 1878 sf~o nomeados para
fazerem tirocínio para o posto do major os ofliciacs abaixo
mcncionados :

l' J 'U vmeia Liu .\ Ioç ..1I1l iii'I1le!

('apitae::!, Agostinho J 0;\0 Hezcnde (' Anton iII 1\1aria Ca
toja.
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Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Condecorado com a medalha militar de prata, da classe
de bons serviços, o tenente Julio Cesar Barata Feio, por
estar ao abrigo do artigo 6.° do regulamento approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre cm
disponibilidade, Antonio dos Santos.

5.0-Condecorados com a medalha militar, em conformi-
dade elo regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Cla";lSe de eODl.por-taJ.uento exeJ.uplar

Estado da Jndia

Cirurgião mór, Querobino Archanjo Filippe Nery de
Almeida _ medalha de prata.

Provmcia de Moçambique

Tenente Fernando Augusto da Silva Pimenta _ meda-
lha ele prata.

Provincia de Macau e Timor

Tenente coronel, Francisco de Paula da Luz _ meda-
lha de prata.

Primeiro cabo, Quiuciano Jorzino Xavier, n." 4~~ da
2. a companhia da guarda policial- medalha de prata.

Segundo sargento, Antonio Lopes de Almeida, n." ~
da 1." companhia de infanteria de '1'i111or_ medalha de
cobre.

Musieo de 1. a classe, Damaso Antonio Mascarenhas,
n. ° 7:~ do e rtado menor, e primeiro cabo Gonçalo José
Ferreira n. o ~uda 4. a companhia, ambos da referida guaro
da policial- medalha de cobre.

Exercito da. Africa occidental

Provlncia de Angola

Tcncntc, Antonio Vicente Palhota; alferes, Joaquim
Uuilh(,l"lIl(' (Ialhurrlo, (' tellclltc quurtcl mcsue, José Clui-
rin« Ü( _\llllcida mcdalhn de prata.
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Pr-ov.íncíade S. Tllomú e Principo

Primo iro sargento, José Antonio, H.O ~2\ da 1.a compa-
nhia de policia - medalha do cobre,

G. n - Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 4 de agosto ultimo, /l fim

de ir servir em commissão no estado da India, o major
do exercito de Portugal, J osé Matheus Lapa Valente, e o
alferes da guarnição do referido estado, Luiz Roque da
Silva, que fui promovido ao dito posto sendo primeiro sar-
gento do regimento de infantoria n. ° 16; cm 10, vindos de
Moçambique por opinião da junta de saudc, o tenente da
respectiva guarnição Salustiano J OSÓ da Conceição, e o al-
feres do exercito de Portugal, em commissão, José Alves
de Sousa Cardoso, e para gosar um anno de licença, nos
termos do decreto de 24 de dezembro de 1885, o tenente
quartel mestre João Baptista; em 11), vindos ele Angola, o
tenente do exercito ela África occidental Paulo Amado de
Mello Ramalho, e o alferes do exercito de Portugal, gra-
duado em tenente, Evaristo Simplicinno de Almeida,
aquelle em virtude de um tolcgrannna ministerial ao \l de
março ultimo, e este pn,l'a gosar um anno de liconça, nos
termos do decreto ele 24 de dezembro de 1885, c vindo
de S. '1.'ho1116por opinião da junta de S1lLlUe,o alferes do
exercito da Africa occidental, em inactividade tempornrin,
sem vencimento, Cesar Teixeira da Silva; cm ~Ç), vindo
de Cabo Verde para, em virtude de ordem ministerial, ser
presente à junta de saude naval e do ultramar, o alferes
d'csto exercito, Joaquim Thomas Pncs de Vasconcollos, e
em 31, vindo de Angola no goso de seis mezes de licença
registada, que teve principio cm 1 do mesmo mez, o alfe-
res do exercito ele Portugal, em connniasão, Antonio ela
Silva Nogueira.

2. o Que em 12 ele agosto ultimo se apresentou pn,ra o
sc rviço , desistindo do resto da Iiccnçn da junta de sande,
que lhe havia sido arbitrada cm sessão de 10 de julho, o
tenente do 3.° batalhão elo regimento de infantorir, do ul-
tramar José Augusto Lacueva.

3. o Que cm 17 do referido mez <lo agOtlLORC apresen-
tou, desistindo do resto da licença da junta dr snudo, qne
lhe fôra arbitrada cm 8es:.·Ü'tocxtrnordinnria de 28 de jn-
lho, o a11'('1'('S da g"llarnll,'ão ela provincia dr )[o\,amulque,
João José Pedro :-:ilvrsll'C'.
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4." Que em 27 do alludido mez de agosto foi mandado
apresentar )lI) ministério da guerra, por lhe ter sido ac-
ceita a desistencia de ir desempenhar no estado da India
a commissão de serviço para quc havia sido nomeado por
decreto de 15 de abril do corrente anno, o major do cxer-
cito de Portugal, sem prejuízo de antiguidade, José Ma-
thous Lapa Valente.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 7 de agosto ultimo:

Alferes do exercito de Portugal em commissão na pro-
vincia de Moçambique, João Pires, sessenta dias para con-
tinuar a tratar-se.

Exercito da Afrioa occidental

Provincía de Angola

Tenente, João José Conceição de Noronha Montanha,
noventa dias para se tratar, devendo fazer uso de banhos
thermacs nas Caldas da H.ai,nha.

Em sessão d llJ: d me mo mcz:

l\f~0o· do c corcito de Portugal, commaudante do corpo
policial de Loureúço l\farqt es, Joaquim José de Sousa Fi-
gueiredo, quinze dias para convalescer.

Provincia do Moçurn lriq uc

Capitão, João Augusto Pinto, sessenta dias para fazer
uso de aguas minero-modicinacs na sua origem.

Tenente, Salustiano José da Conceição, noventa dias
para. se tratar em ares patrios.

Alferes do exercito de Portugal em conimissão na refe-
rida província, JOl:;Ó Alves de Sousa Cardoso, sessenta dias
para convnlcsccr em ares pátrios.

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Capitão, Abel Faria de Azevedo, sessenta dias para se
tratar.

Tenente quartel mestre, Virgillio Candido Furtado, ses-
senta dias para sr tratar.



Em sessão extraordinaria de H) do mesmo mcz :

PI'ovincia da Gu irié

Capitão, Servulo de Paula Medina ey asconcellos, qu~-
rcnta dias para fazer uso de aguas mmeraes na sua ori-
gemo

8. o - Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo mencio-
nados:

Regimento de infanteria do ultramar

2.° Batalhão

Alferes, Othello Fídelíno de Sousa Figueiredo, proroga-
ção pOl·mais quarenta dias.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Angola, Lopo Maria do Carmo, seis mczcs a co-
meçar em 23 de agosto ultimo.

Conde de Valborn.

Está conforme.
~ O director geral,

___;;;::_- ~ ..#7f7"=.~\.·w'.'·" "
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DIltECÇlO GEntIL DO Ul,TR.\lLlR-ta IlEPAnTrçÀO

:3 DE OUTUl3RO DE 1891

nOLETUI JIILITAU DO ULTIIAIIAII
Publica-se :i força militar do ultramar o seguinte:

] •o _ Decretos

Prl'sidellcia rlo cOllselho dr millislros

1[pi por bem determinar que o dr. Julio Marques de
Vilhena, do meu conselho, ministro e secretario d'estado
dos negocies da marinha e ultramar, visto ter cessado o
seu impedimento, reassuma as fuucções d' este cargo, fi-
cando portanto o conselheiro dcstudo conde de Valbom,
ministro c secretario d' estado dos negocios estrangeiros,
exonerado do mesmo cargo, pam que foi nomeado por de-
creto do :30 de julho ultimo, e que serviu muito a meu
contento.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha. en-
tendido e faça. executar. Paço, em 3 de setembro de
I8Dl.=HEI.=Joclo Ch1"!}sostomode Abreu e Sousa.

Secretaria d'estade dos negocies da marinha e ullramar-Direcção geral llo ultramar
p nrparli~áo

Attondendo ao que me requereu João Francisco, te-
nente coronel reformado da. guarnição da provincia de lHo·
<;ambique, pedindo ser condecorado com a medalha militar
da classe de valor militar, creada por decreto de 2 de ou-
tubro de 180;): hei por bem, em conformidade com a. con-
sulta do tribunal superior de guerra e marinha, conceder
ao mencionado offieial a medalha. de prata. da. indicada
classe, por se achar ao abrigo do artigo 3.° do regula-
1U('nto approvndo por decreto de 21 de dezembro de 1886.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios estran-
geiros e interinamente encarregado dos da marinha e ul-
tramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
2 de setembro de 1891. = REI. = Conde de Valbom.

Setl'el~lría d'cslade dos negeeios da marinha c ultramar-Direcção geral do ultramar
P Reparlição

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
da Africa occídental, Joaquim Thomás Paes de Vasconccl-
los: hei por bem declarar nulla e de nenhum effcito a
parte do decreto de 23 de abril do corrente armo, quc o
transferiu do exercito de Portugal para o quadro do sobre-
dito exercito da Africa occidental,

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de setembro de 1891.= REI. = Julio ]l{1J.7'-
ques de Vilhena.

Secretaria d'estada dos negocios da marinha e ullramar- Direcção geral do ultramar
, ta Repartição

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
da guarnição da província de Moçambique, Antonio Fer-
reira de Carvalho: hei por bem nomeal-o para o logar,
que se acha vago, de intendente de negocios indígenas,
em Bandire, na mesma província.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 19 ele setembro de 1891. = REI. = Julio
Marques de Vilhena.

2. o - Por decreto de 27 de agosto ultimo:
Exercito da Africa occidental

Provinda de ~ngola

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz o ca-
pitão Salomão José Guerreiro.

Por decretos de 10 de setembro ultimo:
Estad.o da Indía

Major, o capitão, José Henriques de Mello.
Capitão, o tenente, Francisco de Assis Pereira GUJ'(!ez.
Tenente, o alferes, Leonardo Paulo do Rosario.
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Reformado, 110::; termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major Jos6 Manuel da
Costa, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
respectiva junta militar de saude.

Por decreto da mesma data:
Confirmado no posto de alferes (la 2.<1 companhia da

guerra preta (lo concelho de Massaugano, na província de
.~Ilg-()la, l\Ianuel Fernandes Caldeira.

Por decretos de 19 do mesmo mez:
Estado da Indla

Cavallciro da ordem militar de S. Bento de A\'Íz, o Ca-
pitão Bernardo José da Silva Vidigal.

Exeroito da Afrioa ocoidental

Provinciu de Angola

Nonwa<1o ;ljllclanLe de ordens do governador do districto
do Congo, o tenente Luiz Francisco Xavier da Costa
Campos.

3.0-Portaria

Srrl't'lill'iil 1I'I'~I(lIloilos IIr~ol'ios da marinha c ullr.lnwr- Dil'cr~ão gml do ultramar
I.a nrl,arlição

Sua )rage~tadl' 1~I-Hei, attendendo ao que lhe represen-
tou o alferes da guarnição da província de Moçambique,
Jaciuto Honório José de Moura : manda, pela secretaria
d'cstado dos negocios da marinha c ultramar, que o refe-
rido alferes passe ú classe dos officiaes em inactividade
t(,lll}lol'aria, em conformidade com o n." 4.0 do artigo 24.0
do decreto com força de lei de :2 de dezembro de 1869.

Pil~(), ('111 1G de setembro de 1891.= Julio :Jlm'ques de
Vilhena.

Regimento de infanteria do ultramar

4.0_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:

2.· Batalbflo

<'apití'w da :z.a companhia, fi capitão do L" batalhão,
.\nLonio :-;imi',cl' Dias
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Alferes, o alferes do 1.0 batalhão, Jusé Francisco Pereira
da Luz.

Exercito da Africa occidental
Província de Angola

'I'cnente, O tenente da guarnição da Guiné, Luiz Fran
cisco Xavier da Costa Campos.

Provincia da Guiné

Tenente, O tenente da guarnição de Angola, Annibal
Augusto da Silveira Machado J'nnior.

5. 0_ Secretaria d'estade dos negeeies da marinha c ultramar
DirccçflO geral do ullralllar- P IIcparli\áo

Collocado fóra elo respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o officíal abaixo designado:

Provincia de Moçambique

Tenente, Antonio Ferreira ele Carvalho.

6.0_ Secretaria d'cstade dos ucgocios da marinha r ultramar
Direcção geral do ultramar - 4." llrparli~áo

Condecorados com a medalha militar, cm conformi-
dade do regulamento approvado por decreto do ~1 de de-
zembro de 1886:

Classe de COJUportalllento cXCluplar

Provincia de Moçu mb iq uc

'I'cnentc, Manuel da Costa Ribeiro -mcllalha de prata.
Eslauo da Lndía

Alferes, Hermenegildo José da Costa Campos - moda-
lha de prata.

Provincia de Muouu e 'I'Imor-

Primeiro cabo, Guilherme Carlos Hclles, ll. o ;5~9ela 1. a
companhia da guarda policial-c-unedullia de cobre.

Exercito da Africa occidental
Provincia de ::5. TIrorué e l'rincijle

Tenente, Antonio Augusto da Bilvcil'<LMacic] = inodu-
lha de prata.
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7.°_ Srrrclaria d'esíade dos negorios da marinha c nhramar
Ilil'cc~áo geral do ulíranur - 1." IIrJlarli~áo

Dr-clara-se para os devidos effoitos :
1.o Que se apresentaram n'csta secretaria d' estado: em

;3 de setembro ultimo, vindos de Moçambique por opinião
da junta de saudc, os alferes do exercito de Portugal, cm
counnissão na dita província, João Antonio Teixeira de
Sousa e Adrião Miguel Xavier, e o alferes da respectiva
guarnição, Emilio Augusto Teixeira de Lcmos ; em 4, para
gosar o anuo de licença, nos termos elo decreto de 24 de
dezembro dr 1885, o major Antonio Candido Vidal de
Sonsa; em 10, para irem servir cm commiesão n'aquella
província, os alferes do exercito de Portugal, Damazo Au-
gusto Marques e Joaquim Antonio Correia; cm 11, vindo
de Cabo Verde, o major reformado do exercito da África
occidcntal, Frederico Carvalhal da Silveira Telles Bctton-
court ; em 16, a fim de ir servir cm commissão na provin-
ciu do l\lo\,ambiquc, o alferes do exercito de Portugal,
J 0[0 José da Costa J unior; em 21, vindo de Cabo Verde
por opinião da junta de saudc, o coronel do exercito da
Africa occidcntal, Pedro 1\1oreira da Fonseca, e em 29, o
alferes d'cste exercito, Estevão Gonçalves da Cruz Cha-
ves, que foi promovido ao dito posto sendo primeiro sar-
gento do corpo de marinheiros da armada.

2.0 Que cm 29 do referido moz de setembro desistiu do
resto da [iconça registada que se achava gosando o alferes
do exercito de Portugal, em commissão na província de
Angola, Antonio da Silva Nogueira.

f:L0_ Licenças concedidas por motivo de molestla aos omciaes abaixo
mencionados:
Em sessão ele -1 de setembro ultimo:
Alferes do exercito de Portugal, cm commissão na pro-

vincia de Moçambique, Aclriào Miguel Xavier, noventa
dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissao na re-
ferida provincia, João Antonio Tcixeir.a de Sousa, cento c
vinte dias para se tratar em ares patrIOs.

Regimento de infanteria do ultramar
3,· HlIlttlllilo

Alferes, :-;ilviuo .Iosó Ferreira, trinta dias para couti-
nuar ii u-utar-s«.
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Proviucia de l\Joçambique

Alferes, Emilio Augusto Teixeira de Lemos, noventa
dias para se tratar.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cubo Verde

Tenente, Francisco José Maria de Lemos, trinta dias
para se tratar.

Alferes, Joaquim Thomas Pacs de Vasconcellos, cento
e vinte dias para se tratar.

Em sessão de 11 do mesmo moz :

Provincia de Moçambique

Capitão, Ezequiel Benigno de Vasconcellos, trinta dias
para continuar a tratar-se.

Em sessão de 18 do mesmo mcz :

Regimento de infanteria do ultramar

1.0 BaLtt!huo

Alferes, actualmente do 2.° batalhão, Jose Francisco
Pereira da Luz, trinta dias para fazer uso de banhos sa-
linos.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, Joaquim Pinto Furtado, trinta dias para con-
tinuar a tratar-se.

Capitão, Joaquim Ribeiro de Brito 'I'oixeira, trinta dias
para se restabelecer.

Alferes do exercito de Portugal, cm com missão na pro-
vincia de Moçambique, Luiz Lopes Ramos da Silva, trinta
dias para acabar de se tratar.

Em sessão de 25 do mesmo mcz :

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Coronel, Pedro Moreira da Fonseca, cento e vinte dias
para se tratar.

Provincia de Cubo Vcr'd c

Alfel'e:-;, Luiz Palermo de 01i vcira, trinta dias para aca-
1),\1' de se restabelecer.



BOLETIII1 MILITAR DO ULTTIAl\IAIl N.O lU 1,,7

9. o -Licenças reglstadas concedidas aos omciaes abaixo mencionados:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Capitão, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna, proroga-
ção por mais sessenta dias.

Regimento de infanteria do ultramar

2.° BaLalhão

.Alferes, Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, pro]'o-
gação por mais sessenta dias.

Obituario

Setembro Ui - Jacinto Antonio Cordeiro da Silva, tenente
coronel reformado do exercito da Africa
occidental,

Julio JJIIl1'quesde Hlhena.





SH~n A~IA 01S1AO~ D~S NEb~~I~S DA MA~INHA [ ~ll~AMA~
DJIIECÇXO GERAL DO UURA~IAR-ta REPARTIÇXO

4 DE NOVEMRODE 1891

nOLETUI IIILlTAR DO ULTUA11AR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.°- Decretos

Secretaria d'estado dos ncgocios da guerra -Direcção geral- L a Ilepartição

Hei por bem promover ao posto de capitão para o regi-
mento de infanteria do ultramar, o tenente de infanteria
em serviço no corpo policial de Lourenço Marques, Pedro
Dionysio Barreiros, nos termos dos artigos 5.° e 7.° da
carta de lei de 3 de fevereiro de 1876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da guerra, e o ministro e
secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 24
de setembro de 1891. = REI. = João Ch1"Jjsostorno de
Ab1·ett e Sousa = Julio Marques de Vilhena.

Secretaria d'cstado dos negocies da guerra - Direcção geral- P Repartição

Attendendo ao que me representou o tenente do exer-
cito da Africa occidental, Francisco José Maria de Lemos,
o qual, sendo primeiro sargento graduado aspirante a offí-
cial do exercito de Portugal, foi promovido a alferes sem
lhe ter sido feita a applícaçãodo decreto com força de lei
de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de
1862;
Considerando que o serviço por elIe prestado nas pos-

sessões ultramarinas não é menos importante que o que
eUe poderia prestar no exercito do continente como official
inferior;
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Considerando que, pela junta de sande naval que o in-
speccionou, foi julgado incapaz de continuar no serviço do
ultramar:

Hei por bem determinar que ao supracitado tenente do
exercito da África occidental, Francisco José Maria de
Lemos, sejam applicadas as disposições do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21
de maio de 1862.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha cn-
tendido e faça executar, Paço, em 30 de setembro de
1891. = REI. = JO(tO Ch1'ysostorno de Ab1'eu e Sousa,

aJillislcrio dos IIcgocios da marinha e IIltramar- Direcção geral do uhramar

Senhor. - As despesas pagas nos cinco exercicios que
decorrem de 1885 a 1889, por conta dos créditos votados
pelo parlamento para as províncias ultramarinas, foram as
seguintes:

1885-1886 , , , , , , , , , , , , , , . , , , , ,
1886-1887 ".,.,."""", .. ,.
1887-1888 .
1888-1889 .
1889-1890 .

1.198:6G8t$933 róis.
1.364:349~5G2 »
1.300:0GOJG42 »
2.250:520t!164 »
3.476:860~100 »

A simples leitura d' estes algarismos indica quc o encar-
go da metropole para com as colonias tem seguido nos ul-
timos cinco annos uma evolução ascencional e que, compa-
rado o ultimo com o primeiro dos annos d'este período, a
despoza triplicou.

Nas circumstancias normaes da fazenda nacional, e ten-
do em mira a vasta extensão do nosso ímporio colonial, a
multiplicidade dos seus serviços e as exigencias crescentes
de uma civilisação que começa a irradiar, não seria de
certo para atemorisar este crescimento das despesas o nem
justamente se poderia attribuir a despcrdicios ou larguezas
luxuosas na administração.

Se se advertir que estão inscriptas nos orçamentos do
ultramar as despeaas ele administração geral, que em todas
as naçôcs coloniacs se incluem nos orçsmcntos <la metro-
polo, se se attcnder ainda a que a cargo das províncias
ultramarinas se encontram despesas que propriamente lhes
não pertencem, se se comparar depois o encargo que as co-
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lonius trazem ao pais, vcr-sc-ha quc elle é grandemcnte
inferior ;\0 <lue têcm as potencias coloniaes do maior fama
nos sem; proces80s UO ndminietrnçào, e que não ha imperio
colonial, de igual extensão, (lUO tenha sido mais barato do
quo o nosso.

Para se reformar o nosso rcgimen colonial não é ncces-
sario exagerar os encargos, nem tornar odioso ao paiz um
domínio quP constitue o primeiro elemento da sua ampli-
tude gcographi<:a e a maior força da sua gr:mdeza moral.
Mar; se as colonias não têem a resPQnsabilidade do nosso
mal estar financeiro, é todavia certo que no momento pre-
sente o paiz, não só não póde supportar o encargo actual,
mas não tem recursos para satisfazer os futuros que a ci-
vilisação exige.

De todas as provincias ultramarinas a que primeiro e
desde já reclama uma transformação radical é seguramente
a do Moçambiquo. Com uma receita de cerca ele 690:000~OOO
ré is, e uma despeza ordinaria que no anno económico de
1880-1800 foi de 970:000;$000 róis, c no corrente de réis
1.060:000~000, essa provincia absorveu no anno findo do
thesouro da metropole 1.414:4706000 róis, sem contar as
despezas rcnlisndns com a ultima expedição militar.

Esta eirculllstancia SC1'iade per si sufficionte para deter-
minar o governo a estudar o morlo de alliviar o thesouro
da motropole de um encargo que, não sendo nbsolutamente
oneroso, ó com tudo impossivcl de conservar na precária
situação financeira em que nos achámos. Mas outras cir-
cumstaneias sobrelevam ainda, aggravando os encargos da
província. Depois de uma lucta verdadeiramente heróica,
em que se affirmou o justissimo orgulho da nação na de-
feza do seu patrimonio colonial, conseguimos cmfim asse-
gurar a posse de uma gmndc extensão de territorio, fi-
emulo cm 110KSO poder incontestado uma vasta região no
interior o o dominio pleno (10 todos os portos da custa.

O tratado de 28 de maio ultimo com a Inglaterra e o
ele 30 de dczembro de 1886 com a Allcmanha, devem con-
siderar-se para ]lI')S como a decisão definitiva de um pleito
em que mantivemos a dignidade do paiz e cm que soube-
mos conservar a primazia colonial da Africa do sul. l\Ias
o tratado impõe obrigaçõe que a nação debilitada nos seus
recurSOl:l financeiros não pcídc supportar.

A eonstruc)ã.o de uma. linha ferre a do porto da Beira á
fronteira incrleza, as estra.das, os telegraphos, os melhora-
mentos dos b portos, o tu(lo o que será mil:lter construir
para cumprir leal (' nobremente aquella convenção, exce-
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dem infelizmente as forças do paiz. Accusados perante o
mundo de povo inerte e sem aptidão colonisadora, calum-
niados nos nossos intuitos, sempre humanitarios e civilisa-
dores, escarnecidos até nos fastos incontroversos da nossa
mais gloriosa historia, precisâmos mostrar que não nos
fallece a coragem para os emprehendimentos grandiosos,
nem se nos entibia o animo para operar a grande obra
da nossa restauração colonial. Quando o porto de Louren-
ço Marques, ligado com Pretoria, e transformado nas
suas condições actuaes for o centro da civilisação e do
commercio do sul africano; quando uma linha férrea ras-
gar o dístricto de Inhambane desde a costa até á fronteira
interior; quando a Beira concentrar todo o movimento com-
mercial da Machona c dos Matebelles por meio de uma ou-
tra linha férrea que chegue ao Massiquecc ; quando esti-
ver construido o caminho de ferro de Quelimane, que trará
ao nosso porto todo o commercio do alto Zambeze; quan-
do, emfirn, a região dos lagos encontrar uma linha de de-
rivação para os seus productos, que podem vir a Tungue
ou a Pemba, então ninguem nos poderá contestar a sobe-
rania da Africa oriental, porque a conquistámos por todos
os titulos, pelo valor guerreiro, pela fé religiosa, pela ex-
ploração scientifica, pelo capital e pela industria.

Mas como construir quatro linhas férreas cuja extensão
não será inferior a 1:500 kilometros? Como preparar, dis-
por, organisar todo o apparelho commcrcial, o melhora-
mento dos portos e rios, os telegraphos, as estradas, a ex-
ploração agricola, a mineira, tudo o que, emfim, constitue
a transformação radical de Moçambique ? Eis o problema.

Não será exagerado calcular em 30.000:0006000 róis
o capital necessario para a immcdiata c productiva explo-
ração da província. Ora o paiz não só não pódc gastar
30.000:000aOOO réis, mas necessita de supprimir uma
parte dos 1.400:0006000 réis que despendeu ali no ultimo
anno. Não pódo transformar a província, e não póde até
eonserval-a no atrazo em que se acha. Portanto, se outro
meio não existisse, teria, ou de alienal-a, o que seria no
presente momento, e antes de esgotados todos os esforços
para a manter, alem de um meio empyrico de facil e ru-
dimentar concepção administrativa, um acto ainda não
sanccionado pelo consenso publico e por isso de consuravel
precipitação da partc do governo, OH de dcixal-a cair a pe-
daços no embate das ambições quc pullulam ali, o que seria
par.a nós uma vergonhosa covardia. Assim comprehendia
eu Jà o problema colonial, quando na sessão de 20 de jnnho
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do anno passado na camara dos dignos pares affirmei que
era possivel lançar as bases de uma reorganisação colo-
nial completa, no espaço de dois annos, liquidada que
fosse a questão ingleza, sem encargos para o thesouro, e
erguendo o novo systema de administração sobre os pro-
prios recursos das colonias. O conhecimento da riqueza
natural das colónias, a direcção que os capitaes pareciam
tomar para as emprezas africanas, o interesse que nos mer-
cados da Europa mereciam os negocios ultramarinos, e a
certeza de que a civilisação carece de uma nova are a para
expandir-se nas multiplas manifestações da sua actividade,
geravam já em mim a convicção de que, possuindo Por-
tugal na sua mão os naturaes emporios do commercio
sul africano, facil seria valorisal-os, desde que uma acção
governativa enérgica, sem deixar de ser reflectida, sc
abalançasse á empreza. O paiz ennobreceu-se aos olhos
dos estranhos, fazendo que os seus exploradores cortas-
sem em todas as direcções o interior da Africa; resurgiu,
altivo como outr'ora, celebrando as aventuras audazes, por
vezes illuminadas pelo fulgor dos combates victoriosos; não
se arrepende certamente do que despendeu, mas hoje, no
seu altissimo bom senso, reconhece quc está naturalmente
fechado o período da conquista, e que é mister inicial' a
era da administração. 'I'erminou a exploração scientifica,
começa a exploração lucrativa. Não podendo fazer dire-
ctamentc essa exploração, sendo até em muitos pontos in-
conveniente que a fizesse, ainda quando lhe sobejassem
os recursos, precisando absolutamente de cercear os seus
encargos, o paiz não tem a adoptar senão o systema df-l
exploração por via das grandes companhias coloniaes. E
essa a base principal do novo regimen da província de
Moçambique.

II
A idéa das grandes companhias coloniaes com direitos

de soberania não é nova entre nós, mesmo depois de im-
plantado o systema liberal com a competente divisão c at-
tribuições dos poderes politicos. .

Desde os principies do novo regímen se reconheceu que
o estado não podia arcar com os embaraços e encargos de
mn vastissimo dominio ultramarino sem que tivesse as em-
prezas particulares constituidas pela ~~sociação do capitaes
e pela federação de interesses a auxilial-o no colossal em-
prehendimento.

E interessante conhecer a opinião dos homens que mais
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intimamente se dedicavam aos estudos coloniaes e que,
affastados da intluição dos partidos políticos, encaram uni-
camente os interesses administrativos das colonias. Xavier
Botelho, que bem póde considerar-se um dos nossos mais
puros classicos africanistas, referindo-se á junta geral do
commercio de Moçambique, escrevia já em 1835 :

«Com o estabelecimento d'esta mesa de commercio
quiz-se arremedar as companhias de Calcutá e da Bata-
via: se eram bem organisados aquelles estabelecimentos,
porque não seguimos os inglezes e hollandezes, formando
uma companhia que abrangesse todo o commercio da In-
dia portugueza e dos nossos dominios da Africa oriental,
com os mesmos fundamentos, leis e condições? Contra o
costume dos outros povos da Europa, nós os portuqueze«
invejámos a felicidade e bons successos do commercio das
fiaçÕeS esiranqeiras, e não sabemos imitar-lhes a industria».

Pedroso Gamitto, que no excrcicio do governo provin-
cial examinou de perto as necessidades do ultramar, expri-
mia-se assim no relatorio dirigido ao marquez de Sá:

«Debaixo d'este titulo (domínios ultramarinos) são com-
prehcndidas todas as nossas colonias, e por isso, scja qual
fur o systema que se adoptar, deve abranger todas cllas,
tendo cm vis ta : 1.o, q_ueno estado em que se acham) mais
cedo ou mais tarde se perdem. e sem remedia j 2.0, que a re-
forma ou providencias que se tomarem, ou hão ele ser fei-
tas e sustentadas pelo governo, sem a mais pequena in-
fluencia ou dependencia estranha, ou por uma companhia
soberana a q_uem o gOVe?'IW conceda todas as ettt?'ibuições
como tal) reservando unicamente a fiscalisação do abuso) que
por ventura possa haver d'esta soberania, mas deixando-
lhe todavia plena liberdade, aliás nem colonias, nem go-
ve?'no) nem companhia».

Bordallo, o prestimoso continuador dos Ensaios estaiis-
tlcos punha o problema com uma nitidez admiravol :

«Quanto a nós, o parlamento portugucz tem a resolver
a seguinte questão previa, antes do se lançarem as bases
de um systema colonial definitivo para os nossos domínios
ultramarinos; vota-se ou não uma avultada quantia (muito
avultada, avultadissima), para a colonisação em larga es-
cala, com casaes europeus, abertura de estradas, limpeza
de barras, encanamento de rios e communicação marítima
dos portos ultramarinos entre si e com a mctropole ? Se as
camaras legislativas disserem sim) está o governo armado
para tratar da grande empresa da colonisação por conta
do estado; tle as côrtes responderem não) é úifallit'tlmellte
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necessario cuidar na. formação de uma companhia ou com-
panhiae com melhores ou peiores condições, o 1nW'S que se
podér alcançar, pr(1'(t cada WIW das colonias; restringindo-
nos á província de que tratâmos (Moçambique), talvez a
que mais urgentemente reclama enérgicas medidas de sal-
vação, concluiremos que é preciso resolver-se a sua sorte
quanto antes, ou o erario abre os seus cofres ás neceesida-
des da colonia, ou se confia o futuro d' ella a urna compa-
nhia commercial e aqricola, omnipotente mesmo, como era:
a da India inqleza.»

Pensavam assim os predecessores dos actuaes africanis-
tas, os que com o seu saber feito de experiencias inicia-
ram os estudos e o trabalho da nova geraç-ão.

Mas a idéu da creação de grandes companhias não fi-
cou encerrada apenas nas opiniões individuaos dos africa-
nistas. Em 1853 um grupo de capitalistas propoz-se con-
stituir uma companhia soberana para a província de Mo-
çambique. Esta companhia foi condemnada pelo voto do
conselho ultramarino, já porque a julgavam prejudicial
aos íntcres es económicos da província, já por entenderem
que repugnava ao disposto na carta constitucional. Houve,
porém, um protesto vigoroso e eloquentissimo de Almeida
Garrett, que n'um rasgo de verdadeiro estadista, com-
prchendeu que 1ís considerações aliás infundadas de uma
interpretação da lei, sobrepujavam interesses de pondera-
ção mais valiosa.

«Em minha opinião, dizia elle, o real conselho não viu
nem encarou a questão senão por um lado: o dos incon-
venientes e perigos de uma companhia mercantil na ad-
ministração e exploração da colónia. Certamente os tem
gravissimos; e quasi todos os ponderou bem a respeítavel
consulta. l\Ias ó necessario também ponderar os não me-
nos graves inconvenientes que tem o systema actual, por
uma parte; e por outra a immensa vantagem que põdc
ter uma companhia bem formada, bem fiscalisada, e com
as condições c prevenções que toda a instituição humana
precisa para não prevaricar nem degenerar, . , Estou con-
vencido, ou cstA quasi toda a gente, e estão os habitantes
de Moçambique que, pelos nossos impotentes esforços, não
podemos consequir em .annoe e an31.OSde trabalho, elevar a
riquissiina poeeessõ» de Moçambique ao estado a que, por
sua importanci« e nuturaes reCU1'80.~,tanto nos conoiria ll'-
val-a.

l~ uma mina que precisa lavrada, e nós, o nosso gover-
no, não temos braços nem capitaes para o fazer. Qne im-
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porta guardar com ciume e aval' za, e {L custa dc grandes
sacrificios, um thesouro de que nos não podemos uti-
lisar ?»

Decorridos perto de quarenta annos poder-se-la, como en-
tão, repetir estas palavras, porque, durante este largo perio-
do, a nação a soberbada com as despesas do fomento conti-
nental, não teve nem capitaes nem braços que rasgassem
os seios da mina feracissíma da África portugueza. Os ca-
pitaes esquivavam-a timidamente ásaventuras de um con-
tinente mal conhecido; os braços estendiam-se para o Bra-
zil, d' onde voltavam carregados de oiro, quando não des-
falleciam no labor incessante de um commercio escassa-
mente retribuido, feito sob o influxo de um clima homicida.
Para a nossa Africa iam apenas os braços algemados da
população criminosa, como se a colónia que foi theatro de
façanhas, podesse transmudar-se em ernunctorio de impu-
rezas sociaes,

Hoje, felizmente, começa a comprehender-se melhor a
administração colonial. A Inglaterra concedendo carta de
immunidades e privile o- ios ás companhias do Niger, do sul
africano e do Zanzibar, a Allemanha ao norte do Rovuma,
c finalm nte a França com a sancção das cnmara , vieram
indicar-nos com a auctoridade dos seus e tadi tas c par-
lamentares que era este o caminho a seguir para a rege-
neração das colonias.

As companhias inglesas podem fazer leis e cunhar moeda
e nao se receia que a velha prerogativa mag statica perca
o lustre da tradição secular ou que os fóros dos legislado-
res sejam maculados na genuinidade dos seus titulos. To-
das es as naçõ 's vigiam as suas prcrogativas parlamenta-
res, mas todas ellas entendem, como é expressamente de-
clarado na nossa constituição, que as colonias são regidas
por disposições especiaes, que só o elevado principio da
convcniencia publica, medido pelo arbítrio sensato dos go-
vernos, póde determinar. Não são unicamente os territórios
para conquistar que entram no regímen das cartas, c se o
fossem, tal regimen acabaria naturalmente, terminada a
conquista, rvi to que desde es e momento ficam fazendo parte
integrante do corpo da nação, Te;rritorios já conquistados
têom sido entregues a companhias ob rana , sem que a
isso ponham embargos escrupulos de casuistas, Mas se no
tocante {IS companhias que o governo tem organi ado po-
desse' invocar-se difficuldad d preceito constitucional, se-
ria para ponderar antes d tudo que todas ollas mais ou
menos vão operar uma v rdadeira conquista.
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A expedição Angelvy teve de retirar a pouca distancia
da costa de Cabo Delgado, porque os indigenas armados
lhe impediram a passagem. A posse historica e titulada é
muito dift'erente da posse real e eft'ectiva. 'rodas essas com-
panhias têem de dominar pelas proprias forças e são ellas
que vão em muitos pontos realisar os actos que em direito
constituem a posse e propriedade plena. De todas as car-
tas conhecidas são as nossas as que mais acção concedem
ao poder central e que menos faculdades outorgam ás com-
panhias. Raro, rarissimo é o acto ou o regulamento das
companhias que não fique sujeito á approvação do governo,
que exerce sobre ellas uma activa fiscalisação por meio
dos seus intendentes. O espaço de vinte e cinco annos,
durante o qual possuem a soberania, assim Iimitada no seu
exercicio, se é absolutamente grande, pôde reputar-se sem
computação na vida de um paiz.

III
Da implantação d' este systema deriva naturalmente a

reorganisação politica e administrativa da província de Mo-
çambique, consignada no projecto de decreto que hoje te-
nho a honra de propor á approvação de Vossa Magestade.

A actual provincia de Moçambique fica na sua integri-
dade sob a inspecção de um funccionario superior, esco-
lhido entre os mais habeis e experimentados da classe ci-
vil c militar. Residindo alternadamente nas capitaes das
duas circumscripções do norte e do sul do Zambeze, trans-
mittindo as suas ordens, ou pela secretaria do governo de
cada província, ou determinadamente pelos empregados
que póde escolher ahi, sem o apparato de uma secretaria
geral, que, alem de dispendioso, teria de o acompanhar na
mudança de residencia, essa entidade fica especialmente
encarregada de imprimir a unidade de pensamento admi-
nistrativo em todo o territorio do novo estado.

No periodo laborioso da installação das companhias, di-
rigindo os trabalhos da difficil transição do velho para o
novo regimen da província, tendo de propor e de execu-
tar decretos e regulamentos sobre todos ou quasi todos os
serviços, pôde scguramente dizer-se que é elle o melhor
fiador da reforma c que da sua acertada escolha depende
essencialmente a transformação eft'ectiva da costa oriental.
Isto explica o motivo por que, na propria occasião em que
se reduzem os vencimentos dos governadores, se fixa para
esta auctorídade um vencimento mais elevado. A sua mis-
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s,ão nas circumstancías prcsentes é realmente excepcional.
E possivel que mais tarde, quando os obstaculos do perio-
do transitorio tiverem passado, e quando cada uma das
províncias estiver preparada para um governo inteiramente
autonómico, se possa dispensar o commissario regio, distri-
buindo as suas attribuições pelos governadores das provín-
cias; mas, no momento actual, o fraccionamento rapido, en-
tregando a plano administrativo do governo, que deve ser
o mesmo em todo o 'território, a duas auctoridades indepen-
dentes em funcções, prejudicaria certamente o fim que se
deseja conseguir.

Os governadores das duas provincias devem ter muito
mais attribuições do que os actuaes governadores de dis-
tricto, e o commissario regio muito mais do que o actual
governador geral.

A divisão do território do estado em duas províncias, não
com administração separada e independente por omquan-
to, mas com uma organisação que já se approxima da au-
tonomica, impõe-se pelas novas condições de Moçambique.
Imagina-se geralmente que a constituição das companhias
restringiu a area em que se exercia a acç-ão das auctoridades
do governo. Suppõe-se que o território sujeito á sua explo-
ração fica, ou separado, 011 apcnas submettido a uma debil
ingerencia dos nossos funccionaríos, e é isso uma errada apre-
ciação. Em todo o territorio da companhia do Cabo Delgado,
que comprehende uma arca de cêrca de 200:000 kílometros
quadrados, as nossas auctoridades exerciam unicamente
a sua acção effectiva n'uma faixa do litoral entre o Ru-
vuma e o Lurio ; no tracto de terri torio ao norte do Zum-
bo, garantido pelo ultimo tratado, que abrange uma arca
de 96:080 kilometros quadrados, e que está naturalmente
destinado á exploração por conta de uma companhia, a
execução das nossas ordens triumphava n'alguns pontos
marginaes do Zambeze, mas não era respeitada nas re-
giões mais pam o norte; na arca da companhia de Mo-
çambique (149:000 kilometros quadrados) e na de Inham-
bane (118:000 kilometros quadrados) havia vastissimae
extensões de terreno onde não era conhecida a acção coer-
civa dos nossos funccionarios.

Constituidas as companhias não será assim. Os inten-
dentes não são auctoridadcs meramente passivas, limitan-
do-se a ver como se cumprem os regulamentos. Se a com-
p~nhia a quem unicamente 6 permittido lançar a taxa
directa ou indirecta, previamente approvada, abusar, exage-
rando-a no seu valor, ou no seu processo de cobrança,
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fica sujeita a multas que o intendente ou o poder judicial
lhe comminarão ; se qualquer dos agentes da companhia ou
dos seus trabalhadores transgridír as leis penacs, commer-
ciaes ou civis do paiz, terá de soffrer as consequencias da
respectiva responsabilidade.

Fóra do domínio da companhia permanecem todos os
prazos da corôa sujeitos ao regimen geral das leis vigen-
tes, e portanto ficando a companhia obrigada ao cumpri-
mento de todas as obrigações dos arrendatarios, quando,
como qualquer particular, obtenha o arrendamento. A so-
berania nas mãos da companhia é mais uma phrase do que
um facto.

Ora, alargando-se d' este modo a esphera territorial de
acção das auctoridades da província, sendo necessário es-
tar em communicação facil com os intendentes, colIocados
em localidades afastadas, no interior, c precisando do con-
selho, da instrucção e das ordens do seu superior, não
faltando, certamente, duvidas na interpretação e execução
dos regulamentos, e havendo necessidade de refrear algu-
ma pretensão exagerada ou prejudicial, pareceu-me conve-
niente organisar cada provincia de modo quc o seu governo
tenha faculdades mais largas do quc as que, pela legisla-
ção actual, pertencem aos govcrnadores de districto. As
tuas relações com os intendentes, seus inferiores, com o
commissario regio, seu superior, as faculdades d' este magis-
trado, não só de ordem rcstrictamente civil, mas de ordem
militar, nas relações com as forças de mar e terra, e até
de orelem diplomatica, constituem o machinismo ela admi-
nistração geral do estado da África oriental, que será re-
gulado por providencias especiaes.

A collocação da capital da província do sul em Lou-
renço Marques tem, a meu ver, incontestavois vantagens.

A~ condições elo porto, a importancia já hoje eminente
da CIdade, a sua, situação na fronteira das possessões in-
glczas, o seu futuro promettedor, tudo aconselha o go-
verno a concentrar ali a sna actividade reformadora.

Estou conven~iel? de que a simples declaração dç capi-
tal de uma provmcia lhe faz nugruentar o valor. E mais
uma affirmação solemne de que Portugal nunca venderá
Lourenço Marques,

Dentro de trcs annos estará concluída a linha férrea de
Pret?ria, transformado o porto e as condições sanitarias
da CIdade, e pode assegurar-se, sem perigo de errar quc
estará ali o maior emporio commercial da África d~ sul.

Ao norte do Zambeze a acção da metropole concentrar-
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se-ha em Quelimane. Em melhores condições do que o Chin-
de, podendo ligar-se facilmente com o Zambeze por uma linha
ferre a, esse porto póde reunir, sem recciar concorrencias,
todo o commercio de uma vasta região do Alto Zambeze e
do Chire. Creio até que mais tarde, quando a metrópole
podér tolerar as despezas da installação, é ali que deve
collocar-se a capital da nova província.

IV
Longe de trazer augmento de encargos, o systema agora

proposto produz uma avultada economia. Se comparar-
mos as despesas que actualmente se fazem, que são na sua
tolalidade de 1.060:793~OOO réís, ou, sem contar o que se
despende no capitulo administração militar, porque esse
capitulo não está comprehendido nas tabellas annexas, de
808:183~064 réis, como as que se farão no futuro, a dif-
ferença para menos é de 191 :234~841 réis.

Alguns dos serviços ficam melhor dotados do que o
estão nas tabellas actuaes. Assim, augmentou-se a despeza
no capitulo governo e administração, imprensa, saude pu-
blica, correios e marinha creando-se uma nova comarca,
com todo o seu pessoal, na foz do Punguc.

Mas esta economia, já de si importante, é apenas na
despeza ordinaria da província, Comprehende-se que, fi-
cando a cargo das companhias o fomento dos respectivos
territorios, e sendo isso o que principalmente sobrecarre-
gou no ultimo anno a metrópole com 1.400:000~OOO réis,
a reducção n'esta verba deve ser importante.

Não será exagerado calcular, antes me parece demasia-
damente modesta a supposição, em 500:000~OOO réis por
anno a economia na despeza extraordinaria. Uma reforma
que economisa, pelo menos, 700:000~OOO réis na despeza
annual do estado, e que, alem d'isso, remodela profunda-
mente uma província ultramarina e dota melhor alguns dos
serviços publicos, pôde, a meu ver, reputar-se de incon-
tcstaveis vantagens para o paiz.

Alem da diminuição das despezas ha também um acres-
cimo nas receitas. Das actuaes nada perde o estado, por-
que todas ficam garantidas nas cartas das companhias.
Dos rendimentos das companhias recebe o estado 7i/2 por
cento, e portanto partilha largamente dos seus lucros.

Tem o governo adoptado na formação das companhias
a adjudicação directa, já porque estas não recebem garan-
tia nem subvenção do estado, já porque não ha concorren-
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cia de capitaes que venham disputar na hasta publica o
sacrifício de se entregarem ás empreza africanas.

E possivel que, aberto o leilão, algum concorrente ap-
pareccsse que entregasse ao estado mais de 7 1/2 por cento
do rendimento liquido da empreza, mas é facil prefigurar
d'onde surgiria o concorrente que o poderia fazer. Tal
concorrente póde aproveitar-se como um auxiliar poderoso,
mas não convem entregar-lhe o predomínio de uma com-
panhia, adquirido pelo titulo irrefutavel de um concurso.
Em questões d' esta ordem não é o interesse mercantil
puramente que determina a acção dos governos: esse in-
teresse tem dc ser subordinado a condições de outro al-
cance, que é desnecessario referir n' este momento, mas
que o paiz devidamente comprehende.

Seria sobremodo acceitavel que se separasse a parte
de supposição lucrativa da que é certamente onerosa, e
que se entregasse esta, sem encargos para nós, ás compa-
nhias, ficando a primeira para o debate dos concorrentes,
mas o que não é crível é que ellas congregassem os seus
-capitaes em subscrípção de caridade para nos acudir, ou
se dispozessem a arruinar-se sob os impulsos de uma ideal
philantropia.

Não me illudo, suppondo que basta publicar decretos de
concessões para transformar, n'um instante, uma adminis-
tração colonial decrepita e depauperada em todos os seus
organismos. A effcctividade d'esta reforma depende essen-
cialmente da constituição das companhias com capital real
e abundante, e isso não se consegue miraculosamente de
um momento para o outro. I

Estou, porém, convencido de que, constituídas as duas
companhias de Moçambique e do Cabo Delgado, formados
esses dois fortes nucleos de exploração ao norte e ao sul
do Zambeze, o que se me afigura certo e seguro, ainda
que houvesse qualquer difficuldade na constituição das ou-
tras, o que representa apenas uma simples hypothese e não
uma desconfiança, não seria isso circumstancia que preju-
dicasse o plano do governo ou que não podesse remediar-se.

Não me illudo tambem, imaginando que o systema ado-
ptado seja perfeito e isento de objecções ou preeminente
a controversias.

Mas o governo não discute theses: resolve problemas.
Ora o problema tem dois dados: reduzir a despeza actual
c transformar a colonia pela applicação de valiosos capi-
taes. Se houver algucm que o possa resolver de outra fõr-
ma, eu de bom grado lhe acceitarei o alvitre.
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v
Em tres periodos se pódo dividir a nossa administração

colonial. No pmnciro mettemos lanças em Africa : esse
pcriodo deixou-nos fortes desmantelados, restos vcneran-
dos de antigos presídios, conventos em minas, lendas de
regiões de Ophir, onde o oiro se mesclava ás areias em
:finas palhetas, ou luzia entre pedras em barras e maticaes.
Foi o periodo da conquista, da espada e da cruz, da aven-
tura cavalheiresca e fidalga, do feito audacioso, nem sem-
pre digno do poema epico, porque não raras vezes enco-
bria a crueldade, a extorsão e a rapina. A nossa imagina-
ção peninsular olhando este período á distancia de qua-
tro seculos, atravez das narrações dos chronistas e das
estancias calorosas dos poetas, fez d' elle o período aurco
das colonias e conaiderouo e considera-o ainda como o
nobiliario intangível das suas glorias. Mas encerrado esse
período que teve aliás uma rasão de ser histories, en-
contrámo-nos apcnas com muitos titules de domínio, desde
as bullas dos papas que nos davam o imperio do mundo
até às submissões dos imperadores do sertão que se
carteavam com os nossos monarchas em preito de ho-
menagem e suzerania. Som fallar n'mn largo' paren-
thesis de indifferença pelo ultramar, principalmente cara-
cterisado pelos feitos que os soldados praticos jü, tinham
denunciado ou que algum jesuíta eloquente declamara
do alto do pnlpito, entrou-se erufim no segundo periodo.
N'este periodo não ruettemos lanças em Africa ; effectuá-
mos, é certo, obras de relevante importancia, abolindo
a escravidão, alargando a navegação de cabotagem, tra-
çando as primeiras linhas ferroas, facilitando as corumu-
nicaçõcs marítimas e telegraphicas, nacionalisando e culti-
vando os terrenos incultos pela formação de colonias e
missões religiosas, estabelecendo fortes correntes de emi-
gração portugneza, investigando rios e cordilheiras, e res-
taurando ou adquirindo vassallageus de regules insubmis-
sos; mas o que caracterisa principalmente este periodo é
o excesso de relatorios.

Foi o período das sociedades sabias, das excavações
Iitterarías, elos problemas gcographicos, da proclamação
altisona das glorias passadas, da resurrcição dc um sentimen-
talismo adormecido, sempre nobilíssimo nos seus intuitos,

. I dmas por sua. proprIa natureza e expontnneo, nem sempre
reflectido. Este periodo em qne todos nós collaborümos,
dentro e fóra do governo, trouxe uma liquidação terrível,
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innegavel porque é um facto histórico, quc seria ocioso
occultar, porque lhe sentimos profundamente o gravame:
o ultimatum. de 11 de janeiro, o convenio de 20 de agosto
o de 28 de maio e por ultimo, como se tudo isso não fosse
bastante a aconselhar-nos a mudar de. rumo, a expedição'
militar, recrutada por um homem de estado notabilissimo,
imposta pelo sentimento geral do paia, que hoje se occupa
menos em averiguar o exito da empreza, do que em sal-
var da morte inglória esse troço valente do seu exer-
cito.

Abrâmos, pois, o terceiro periodo da nossa administra-
ção colonial por uma vida nova, mas vida nova não só
nos processos do governo, mas nos processos de critica
aos seus actos. A critica também governa, porque desnor-
teia ou encaminha as multidões, e porq ue exerce uma sug-
gestão poderosa nos caracteres dirigentes, ainda nos mais
consistentes e tenazes. O novo período deve ter uma orien- .
tação toda moderna, e essa não póde ser conservar as
colonias hermeticamente fechadas á exploração, como um
usurário que guarda um thesouro improductivo. Antes que
nos expropriem cm nome da eivilisação que tem direitos
superiores ao egoismo de qualquer nacionalidade, vamos
nós procurar o capital e o trabalho onde ellos estiverem,
e se não podemos, como as grandes 'potencias, proscrever
capital e trabalho alheios, aproveitemol-os na constituição de
um usufrue to a breve praso, em que participemos largamen-
te das vantagens da fruição e em que por fim entremos
no goso das bemfeitorias realisadas, sempre sob a nossa
vigilancia e tutela.

E esta, Senhor, a primeira parte do systema colonial do
governo. Seguir-se-lia brevemente a reforma do regímen
pautal de S. Thomé, Cabo Verde, Guiné e Angola. Sup-
põe-se que as novas pautas augmentam a receita colonial
em 300;000;5000 róis. Com excepção da Guiné c de Timor
a situação financeira do nosso ultramar não é angustiosa.
Mas todas as colonias precisam de reformas em muitos
dos seus serviços e em algumas é impossível íazel-as con-
servando ou diminuindo os encargos actuaes. Em organi-
ções completas é facil a economia, ha sempre um ramo
inutil q ue póde cortar-se sem inconveniente; nas organi-
saçõcs rudimentares, que representam a primeira phase de
uma evolução que desabrocha todos os dias em novas exi-
gencias e que precisa naturalmente de bracejar cm novos
organismos, a economia é um contrasenso.

O governo apresentará a Vossa Magestade em suecos-

I
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sívos projectos, alem das medidas complementares d'cste
decreto, que comprehendcm a organisação militar, a judi-
ciaria e as novas regras da administração civil, o seu modo de
pensar sobre diversos assumptos da administração ultra-
marina e com a confiança de Vossa Magestade, com o as-
sentimento do paiz e com a attitude benévola dos partidos,
tão lealmente affirmada e tão correctamente mantida, es-
tou persuadido de que muito se póde fazer em beneficio
do ultramar e em proveito da nação.

Secretaria d' estado dos nego cios da marinha e ultramar,
em 30 de setembro de 1891. = Julio Marques de Vilhena.

Tomando em consideração o relatorio do ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da marinha e ultramar;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros, e usando da auctorisação concedida ao
governo pelo § 1.0 do artigo 15.0 do primeiro acto addi-
cional á carta constitucional:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 A actual provincia de Moçambique denomi-

na-se Estado d' Africa Oriental.
§ 1.o O referido Estado será administrado superiormente

por um commissario regio, com residencia alternada em
Moçambique e Lourenço Marques, nomeado por tres annos
e escolhido entre os funccionarios da metrópole ou do ul-
tramar que no exercicio de qualquer emprego ou commís-
são, civil ou militar, tenham dado provas de reconhecido
zêlo e aptidão.
§ 2.0 Os seus vencimentos são fixados na tabella annexa.

As suas attribuições serão fixadas em decreto especial.
Art. 2.0 O Estado d'Africa Oriental é dividido em duas

províncias.
A primeira denomina-se «província de Moçambique»,

com a séde na cidade d' este nome, tendo por limites
ao norte, leste e oeste as fronteiras designadas nos trata-
dos de 30 de dezembro de 1886 e 28 de maio do corrente
anno, e ao sul o rio Zambeze.

A segunda denomina-se «provincia de Lourenço Mar-
ques», com a séde na cidade d'este nome, tendo por
limites ao norte o mesmo rio, e a leste, oeste e sul as
fronteiras designadas no referido tratado de 28 de maio.

Art. 3.0 A província de Moçambique comprehende os
districtos de Moçambique e Quclimane e tres intendeu-
cias na area da concessão da companhia de Cabo Del-
gado, na conformidade do decreto de 26 do corrente mez.
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Art. 4.0 A provincia de Lourenço Marques compre-
hende o districto d'este nome e seis intendencias, sendo
tres na area da concessão da companhia de Inhambane,
na conformidade do decreto de 30 de julho ultimo, e tres
na area da companhia de Moçambique, na conformidade
dos decretos de 11 de fevereiro e 30 de julho d' este
anno.

Art. 5.0 O commissario regio fica auctorisado a proce-
der, ouvidos os respectivos governadores, á circumscripção
dos districtos e intendencias de cada província, devendo
na circumscripção dos districtos attender-se aos interesses
e eommodidades da população, e devendo a circumscri-
pção das intendencias ser feita de aecordo com as respe-
ctivas companhias, c de modo que as sédes das ditas in-
tendencias sejam situadas nos centros industriaes ou com-
merciaes mais importantes.

Art. 6.0 A tabella da despesa ordinaria da actual pro-
víncia de Moçambique, de 2 de julho ultimo, é substituida
pela tabella annexa.

Art. 7.o Ficam supprimídos na actual provincia de Mo-
çambique os districtos de Cabo Delgado, Tete, Zumbo,
Angoche, Manica, Sofala e Inhambane, e bem assim todos os
serviços correspondentes a estes districtos que não forem
expressamente mantidos por este decreto e pela tabella
junta; e em geral todos aquelles serviços que, estando
comprehendidos na tabella da distribuição da despeza 01'-

dinaria das provincias ultramarinas, approvada por decreto
de 2 de julho ultimo, não se encontrem indicados na ta-
bella a que se refere o artigo antecedente.

Art. 8.0 As funcções que por lei pertencem actualmente
ao curador geral dos serviçaes passam a ser desempenhadas
pelo delegado do procurador regio na comarca dc Moçam-
bique e pelo delegado do procurador regio na comarca de
Lourenço Marques, na area das respectivas provincias.

Art. 9. o As attribuições dos intendentes e dos empre-
gados de fazenda adjuntos ás differentes intendencias serão
fixadas em regulamento especial.

Art. 10.0 É crcada na provincia de Lourenço Marques
uma comarca judicial com séde na Beira, comprehenclcndo
toda a area das concessões da companhia de Moçambique.
§ unico. O commissario regio designará os julgados em

que deverá dividir-se esta comarca.
Art. 11.° Proceder-se-ha desde já á constituição das

duas novas provincias e em seguida á fixação e organisa-
ção dos districtos, na conformidade dos artigos 3.0 e 4.°
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d' este decreto; mas conservar-se-há nos demais districtos
a actual organisação até que pela organisação definitiva
das respectivas companhias se possa dar inteiro cumpri-
mento ás disposições do mesmo decreto, sem inconveniente
para a regular administração dos territorios.

Art. 12.0 A classificação do pessoal das repartições
cujos quadros são reduzidos em virtude da tabella junta,
se.rá feita pelo commissario regio, tendo presentes as in-
formações por eseripto dos respectivos chefes, designando.
se os empregados que devem compor os novos quadros e
os que tGem de ser d' elles excluídos.
§ unico. O actual inspector de fazenda de Moçambique

continuará no logar que exerce, sendo o actual sub-chefe
da repartição de fazenda provido no logar de inspector de
fazenda de Lourenço Marques.

Art. 13.0 Aos empregados de qualquer ordem existentes
hoje, cujos vencimentos são modificados por este decreto,
e que ficarem providos nos novos quadros, será abonada,
a titulo de supplcmento de vencimento, qualquer differença
para menos do que recebem actualmente.

Art. 14.0 Dos empregados que forem cxcluidos dos no-
vos quadros dar-ac-ha immediatamente destino aos que
porventura pertençam a quaesquer outros quadros do ul-
tramar ou da metropole, e serão considerados demittidos
do serviço os que tiverem apenas provimento temporario
ou provisório.

Do mesmo modo se procederá com relação aos empre-
gados que pertençam a repartições que por este decreto
são integralmente supprimidas.

Art. 15.0 Os empregados que ficarem fóra dos quadros
fixados por este decreto serão considerados addidos a todas
as repartições do ultramar para serem collocados nas va-
caturas que forem occorrendo, sendo-lhes até então man-
tidos os seus actuaes ordenados, cujo pagamento ficará res-
pectivamente a cargo da província, a cujo territorio per-
tencessem as repartições de qne faziam parte.

Art. lG.o Á proporção que se for fixando o pessoal dos
110VOS quadros nas provincias de Moçambique e Lourenço
Marques, o commissario regio enviará não só ao governo,
mas aos governadores de todas as outras províncias ultra-
marinas as listas dos empregados addidos, acompanhadas
de todas as informações ácerca das habilitações, aptidão c
serviços d'esses empregados.
§ 1.0 Os governadores das províncias ultramarinas, des-

de que receberem as listas elos empregados addidos, a quc
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se refere este artigo, não poderão prover em outros indi-
dividuos quaesquer vacaturas, cujo preenchimento caiba
nas suas attribuições, nem ainda fazer qualquer nomeação
temporária, senão pelo tempo estrictamente necessario
para que qualquer dos empregados addidos possa trans-
portar-se para a provincia onde houver a vacatura.
§ 2.0 Emquanto houver empregados addidos, o governo

não poderá nomear novos empregados para qualquer das
províncias ultramarinas para serviços identicos áquelles
que os ditos addidos desempenhavam, ou pelas suas habi-
litações poderem desempenhar.

Art. 17.0 Os empregados que forem collocados em 10-
gares cujo ordenado seja inferior ao que lhes está garan-
tido, continuarão a ser abonados da differença ; e do mes-
mo modo se praticará com aquelles que passarem ao ser-
viço das companhias, dada igual hypothese.

Art. 18.0 O empregado addido que renunciar o logar
. que lhe for offerecido em qualquer das províncias ultrama-
rinas, ou no continente do reino, com o abatimento de 50
por cento dos vencimentos que percebia antes da organi-
sação dos novos quadros, se o empregado não for natural
de Moçambique, ou ainda a collocação que lhe for offere-
cida por qualquer das companhias, sendo de natureza si-
milhante ás funcçôes que desempenhava na provincia, será
eliminado ela lista elos addidos e perderá todos os direitos
que n'esta qualidade lhe eram garantidos.

Art. 19.0 A prelazia de Moçambique continuará na fór-
ma da legislação em vigor, que será opportunamente mo-
dificada de accordo com a Santa Sé.

Art. 20.0 O governo organisará em decreto especial as
forças militares das duas provincias, reformando conjun-
ctamente as leis em vigor sobre recrutamento.

Art. 21.0 O governo fará os regulamentos necessarios
para a execução do presente decreto.

Art. 22.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado elos negocios da ma-

rinha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 ele setembro ele 1801. = REI. = Julio ~Mar-
ques de Vilhena.
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lIinisterio dQS ucgecies da marinha c ullramar=Ilirecção gemi do ultramar

Senhor. - A carta de loi de 30 de junho ultimo, redi-
gida no intuito de realisar a mais rigorosa economia nas
despozas do estado, torna-se inofficaz na sua applicação ás
províncias ultramarinas.

O preceito do § 28.° do artigo 1.0, respeitando os ven-
cimentos superiores a 2:600~000 réis, c por isso deixando
apenas no continente féra da acção da lei os vencimentos
dos ministros e secrotarios d'estado, esqueceu-se de que
ficavam também no ultramar ao abrigo d'ella muitos ven-
cimentos exagerados, sem rasão justificativa no estado nor-
mal do thesouro portuguez, c altamente condemnaveis hoje,
cm vista das círcumstancias financeiras cm que infeliz-
mente se encontra o paiz.

Por outro lado o § 27.0 da mesma lei, prohibindo as
accumulaçõos de empregos ou eommissões de qualquer or-
dem ou natureza, cujos vencimentos excedam na sua to-
talidade a 2:GOOaOOO réis, tornaria impossível nas provín-
cias ultramarinas o exercício de commissões indíspensaveia
ao serviço publico e que já pela indole do serviço que
desempenham, já pelas condições das localidades em que
são prestados, exigem uma remuneração superior.

Tomou-se para base d'csto limite o maximo ordenado
dos funccionarios da metrópole, e não occorreu que o ma-
ximo ordenado dos funccionarios do ultramar tem de ser
necessariamente superior ao fixado no continente. Pare-
ce-me, pois, indisponsavel no sentido de ampliar ás pro-
vincias ultramarinas o pensamento economico do governo
e do parlamento, traduzido na lei de meios, que um de-
creto especial corrija as imperfeições da lei.

Os vencimento ti dos governadores das provincias ultra-
marinas, segundo a tabella da despesa, approvada por de-

, creto de 2 de julho ultimo, são os scgnintes :

Governador de Cabo Verde:
Ordenado .
Despesas de representação .

Governador da Guiné - ordenado .
Governador de S. Thomé c Principo :

Ordenado .
Despozas de representação .

Govel'llador de Angola:
Ordenado .
Despesas de representação .

4:000;)000
6006000

4:500bOOO

4:500~000
000;)000

G:OOO~OOO
3:200~000
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Governador do estado da India :
Ordenado, rupias .
Despezas de representação, rupias .

Governador de Macau e Timor:
Ordenado .
Despezas de representação .

14:166-11-0
8:833- O-O

4:500~OOO
1:200~OOO

É escusado referir n'este momento o modo como alguns
d' estes ordenados têem subido desde a sua representação
primitiva até ú sua representação actual. A sobreposição
de pequenas parcellas introduzidas annualmente no quadro
das despesas ordinarias tem sido o processo adoptado para
o augmento d'estas verbas. Quando um motivo qualquer
determina um acrescimo nas despezas de representação
para um governador, acodem logo as reelamações dos ou-
tros, e, perfilhado o systema de augmentar os ordenados
nas tabellas da despeza, a continuação da irregularidade
converte-se n'um meio de equidade, senão de justiça relati-
va. Creio que se torna neccssario regular definitivamente o
assumpto ele modo que sc evitem, não só os inconvenientes
actuaes, mas a continuação do processo até agora seguido.

O projecto de decreto que tenho a honra de apresentar
á consideração eleVossa Magestade fixa os ordenados dos
governadores das provincias ultramarinas em 3:200~000 réis,
variando as dcspczas ele representação conforme a impor-
tancia dos governos.

A economia immeeliata resultante da approvação do pro-
jecto é esta:

Cabo Verde .
S. 'I'homé e Príncipe .
Angola , .
India , .
Macau .

Total .

100~000
GOO~OOO

3:200aOOO
3:20001000
1:200~OOO

8:300~OOO

C01110base para a fixação elo ordenado tomei o do mi-
nistro da marinha e ultramar, superior hiorarchico da
administração ultramarina, desempenhando funcções mais
elevadas e não menos trabalhosas do que as d'aquelles
fUllccionarios. Para corrigir a insu:fficieneia da verba têem
as despezas de representação. Bem sei que são mesqui-
nhos os ordenados estabelecidos em comparação com os
que recebem os funccionarios ele igual categoria das na-
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ções estrangeiras; não é, porém, eom elles que deve fa-
zer-se a comparação, mas com os funccionarios nacionacs.
Entre todos têem sido os do ultramar, e continuam a sel-o,
os melhor remunerados. Seria exeellente que todos se con-
vencessem de que ser funccionario portuguez não é caminho
para accumular riquezas, ou para minorar eircumstancias
adversas, mas é exercer em bem do paiz um sacerdócio
a 'que dão realce a economia e a modestia no viver social.

Suppor que a exiguidade do ordenado contribue para o
abuso deshonesto das funcções publicas é fazer uma inju-
ria á maior parte do nosso funccionalisrno, mediocremente
retribuida; é confundir com um algarismo uma qualidade
de caracter.

Penso que nenhum dos actuaes govcrnadores do ultra-
mar se demittirá porque lhe foi reduzido o ordenado, assim
como creio quc não escasseará pessoal dignissimo que de
futuro desempenhe aquelle cargo.

A reducção das accumulações ú cifra de 3:200i$OOO ré is
supponho que produzirá uma economia superior ú offe-
ctuada nos vencimentos dos governadores.

E sempre desagradavel para o governo cercear venci-
mentos, mas a braços com uma crise financeira que é

inutil dissimular, tendo o govcrno assumido perante o pai z
a difficil missão do restabelecer c rcorganisar a fazenda
publica, a diminuição nos vencimentos exagerados significa
para os funccionarios, que a soffrcm, apenas a perda de
uma parcella para evitar uma situação em que poderão per-
der a totalidade. Se fosso sacrificio , necessário se deveria
elle reputar, visto que ó indispensável para evitar um mal
maior.

Submctto, pois, ~íapprovação de Vossa Mugestade o se-
guinte projecto de decreto.

Secretaria d'estado dos negocies da marinha e ultramar,
em 30 de setembro ele 1891.= Julio J.l1.a1'fJ.ues de Vilhena.

Tomando em consideração o relatorio do ministro c se-
cretario d'estado da marinha e ultramar;

Tendo ouvido a julta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros, e usando da auctorisação concedida ao
governo pelo § LOdo artigo 15.0 do primeiro acto addí-
cional ú carta constitucional:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1. o Os governadores das provincias ultramarinas

de Cabo Verde, Guiné, S. 'I'homé c Príncipe, Macau e
Timor vencerão annualmcnte o ordenado de 3:200/)000 róis
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§ unico. É arbitrada a cada um dos referidos funcciona
rios a quantia annual de 1:noo~oooréis pal'1l despesas de
reprcscntnção.

Art. 2.0 E igualmente fixado em 3:~OO;)OOO réis o or-
denado annual dos governadores da província de Angola
(' do estado da India.
§ unico. As despesas de representação para cada um

dos referidos funccionarios são fixadas nnnualmonto em
2:800$000 réis,

Art. 3.0 Os vencimentos a que se referem os artigos
anteriores só poderão ser alterados por lei especial.

Art. 4.0 Os emprcgados do ultramar que accumularcm
diversos empl'egos ou commissões de qualquer natureza
não poderão receber na totalidade e sob qualquer pretexto
quantia superior a 3:200~000 réis. .

Art. 5.G Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d' estado dos negoeios ela ma-

linha e ultramar assim o tenha entendido e faca cxccu-
taro Paço, em 30 de setembro de 1891.= 1m!. = helio
Marques de Vilhena.

Dinrslrrio dos lIl'gocios da marinha c ullramar-Dirr(~;;o grra! rio ultramar
i.a Rellarti(ão

Tomando em consideração a proposta do govcrnadol'
geral da província do Angola;

Attendendo a quc da adopção d'cssa proposta resulta
uma economia relativamente importante para a fazenda
publica ultramarina, sem prejuízo antes com vantagem do
serviço publico;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar o o conse-
lho de ministros ; c

Usando da auctorisaçâo concedida pelo § 1.0 do artigo
15.0 do primeiro acto addicional á carta constitucional da
monarchia :

Uci por bem decretar o seguinte:
Artigo LOAs tabellas A e B, annexas á carta de lei

de 18 de julho de 1885, ficam substituidas pela que faz
parte d' este decreto e baixa assignada pelo ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da, marinha e ultramar.

Art. 2. o Fica revogada a legislação em contrario.
O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha

entendido c faça executar. Paço, cm 8 de outubro <1(.
18f) 1.= REI. = Julio ]Jfrll'lJlII'S di' vtu-«:
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Tabella a que se refere o decrete d'esta data, dos vencimentos
dos funccionarios empregados no districto do Congo

Governador :
Vcncimeuto de categoria .
V encimou to de exercício .

~ecretario do governo:
Vencimento de catcgoeia , .
Vcncirnento de exerci cio .

Commandantc militar - vencimento de cxcrcicio .
Ro sidentc :

V cncimento de categoria ......................••
Vencimento de cxcreicio .......................•

Parocho :
Vencimento de categoria .
Veecimento de exercício ...................•....

.Juiz de direito - vencimeuto de categoria .•..........
Dclcgndo do proeurador da corôa - vencimento de ca-

tegoria " ............• , .
Escrivão de juizo:

Vencimento de categoria .
Vencimento de exercício .

Delegado dc fazenda - vencimento de categoria .
AlIlanuense -- vencimento de categoria .
Escrivão (nas circumscripções) - vencimento de cate-

goria .............•...................•.........
Oflicial de diligencias (do juizo de direito e da secreta-

ria do governo) - vencimento de categoria .
Ofticial de diligencias (nas outras circumscripçõeaj c->

vencimento de categoria .
Patrão mór do Zaire - vencimento de categoria "
Patrão mór - vencimento de categoria .

1 :;,)00,600U
3:000~OOO

800ilOOO
1:000;,>000

GOOSOOO

600.,")000
1:200~OOO

3iíO~000
3rJÜ$OO(~

l:GOO~OOO
80(l~OOO

200.~Oao
300;,00~
600.1000
300~OOO
240;'iOOO

1GO;llOOO

100JlQOO
420;)1000
300S000

Para os effcitcs da aposentação consideram-se os vencimentos de
categoria menciouados n'esta tabella.

A gratificação de exercicio ao parocho só se abonu sendo pre-
fessor.

Secretaria d' estado dos negocies da marinha e ultramar,
em 8 de outubro dc 1891.=Julio Marques de Vilhena.

Ministcrio do~ JI(:gocios da marinha c \Illrilmar-Dlr(,c~;\1J gl'ral (lo ultramar
,P Repartição

Attendendo ao que me representou o alferes do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, cm commis-
são na província ele Angola, JOSÓ Frnncieco da Rosa: hei
por bem transfcril-o para o quadro do exercito da Africa
occidental, nos termos do artigo 30.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de li3G9.
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o ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de outubro de 1891. = REI. = Julio lIlar-
ques de Vilhena.

Jlinislcrio dos nrgocios da marinllil e ultramar - Dirrcção geral do ultramar
P Repartição

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
de Portugal sem prejuízo de antiguidade, cm commissão
na provincia de Moçambique, João Augusto Soares da
Costa Cabral: hei por bem transferil-o para o quadro da
guarnição do estado d~ India, nos termos do artigo 30.0
do decreto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido o faça executar.
Paço, em 24 de outubro de 1891. = REI. = Julio Mar-
ques de Vilhena.

2. o - Por decreto de 1 de outubro ultimo:
Cavallciro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo o alferes elo exercito ele Portugal, cm cormmssao
na provincia ele Macau c Timor, Thomás Alberto do Me-
nezes.

Por decretos de 8 do mesmo mez:
Estado da Lndía

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz o ma-
jor, José Henriques de 1\1e11o.

. Provincia d.e Moçambique

Commendador ela ordem militar de S. Dento de Aviz
o major, Antonio Candido Vidal de Sousa.

Por decretos de 22 do mesmo mez:
Estado da India

Reformado, nos termos do § 1.0 elo artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão Bernardo José
da Silva Vidigal, por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço pela respectiva junta militar de sande.

Reformado, nos termos do n.? 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de lG do julho de 1880, o cirurgião mór JO[l(lllilll
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Salvador Fernandes, por ter sido julgado incapaz de todo
o serviço pela respectiva junta militar de saude,

Por decretos de 24 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Capitão, o tenente, João Augusto Camacho, contando a
antiguidade do posto de 23 ele abril ele 1891.

Tenente, o alferes, Antonio Farinha ele Gouveia, con-
tando a antiguidade elo posto de 2G de dezembro de 1890.

Alferes, o primeiro sargento do regimento n. o 5 ele in-
funtoria do Imperador da Austria, Francisco José, José
Martins dos Santos.

EsLacJoda lndia

Capitão, O tenente, Francisco Carlos Xavier Henriques.
'I'cncntc, o alferes, Constnucio Antonio Barreto. .
Alferes, o primeiro sargento do regimento de artilhoria

n. o 1 do exercito de Portugal, Lindorpho Pinto Barbosa.

H. n - Portarias

Uillisl!'l'iodos III'~oti(Js lia lIIa,.'lIlla (' ulll',lIllar-llil'l'cção ~('r,II 110 ultramar
3.a H('pill'li~ão

8('n<10 conveniente regular o serviço elas expedições mi-
litares e de exploração scicntifica 011commercial no intc-
rior dos nossos dominios ultramarinos, c acontecendo por
diversas vezes serem tacs expedições organisadas pelos
governadores das provincias, e até pelos govcmadorcs dos
districtoe, sem qnu o poder central tenha perfeito conhc-
cimento das condições e do fim com que se rcalisa a em-
}1!'oza;

Considerando que é indispcnsavcl que o governo, por
intermédio ao ministro competente, torne effectiva a sua
direcção superior, visto que é ollo o unico responsável
pr-los ncgocios que lhe esmo confiados:

Manda Sua Magcstade El-Hei declumr, pela secretaria
d'ostado dos ncgocios da marinha e ultramar, ao governa-
dor geral ela província de Cabo V erdc :
1.U Que nenhuma expedição militar ou de exploração

scicntifica ou commercial devo cffcetuar-sc sem que se forme
previamente um plano com a indicação uns forças, mate-
rial, ol\jectivo o mais elementos eSKcncino::; da sua consti-
tlli\,?(o;
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2. o Que o referido plano deve ser acompanhado de um
orçamento da despoza a effectuar ;

3. o Que esse plano somente será posto em execução de-
pois de approvado ou corrigido polo governo;

4. o Que fica excluido o caso em que seja necessario rc-
pellir rapidamente uma aggressão, ou operar um ataque,
quando, segundo o parecer do conselho do governo, a de-
mora na approvação do plano podér prejudicar o exito da
em preza.

O que se communica ao mencionado governador geral
para sua intelligencia e devidos effeitos.

Paço, em 3 de outubro de 1891.= Julio Marques de
Vilhena.

Identícas para todos os governadores das províncias ul-
tramarinas.

AJinislcrio dos ncgotios da marinha e uliranl1lr-Dirccf.ão gml do nllramar
p nrl'arli~âo

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de sande naval o do ultramar, em sessão de 17
do corrente mez, o capitão do exercito da Africa occidon-
tal, Luiz Maria Alves Conty: manda Sua Magestado EI-
Rei, pela secretaria d' estado dos negocios ·aa marinha o
ultramar, que o referido capitão passe iL classe dos offi-
ciaes em inactividade tcmporaria, em conformidade do dis-
posto no n. o 2. o do artigo 24. o do decreto com força ele
lei de 2 de dezembro de 18G9.

Paço, em 20 de outubro de 1891. = Julio Mm·qw3s ele
Vilhena.

Jlinislcrio dos nego cios da marinha c ultramar-Dirccção geral do ultramar
.1." ncparlí~ão

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão de 17
do corrente mez, o capitão da guarnição da provincia de
Moçambique, João Augusto Pinto: manda Sua Magostade
El-Rei pela secretaria d'estado dos nogocios da marinha
e ultra~ar, que o referido capitão passe á classe dos offí-
ciaes cm inactividade temporária, em conformidade do dis-
posto no n. o 2.0 do artigo 24.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 20 de ontubro de 1891.=Jidio Mm·ques de
Vilhena.
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lIinislcrio dos negocins da marinlu c ultramar- Dircc~ão geral do ultramar
4." Repartição

Sua Magestade EI-Hei manda, pela secretaria d'estado
dos negocias da marinha e ultramar, transferir para o qua-
dro de commissões do exercito de Portugal na provincia
de Angola, o alferes de cavallaria do referido exercito,
sem prejuizo de antiguidade, servindo em commissão na
provincia de Moçnnbique, José Maria da Cunha.

Paço, em 30 de outubro de 1891. "Julio M(wqu('s devus-«

4. o - Por portaria de 10 de outubro ultimo:

llillislcrio cios ncgecics da marinha c ulrramar-Direcção geral do ultramar
1." Jtrparli~ão

Exercito da Africa occidental

Pr-o víncíu de Augolu

Disponibilidade

O tenente em inactividade temperaria sem vencimento,
lracal'io Augusto Felgueiras Leite, pelo haver requerido.

5.0 __ Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Tenente, o tenente em disponibilidade, Macal'io Augusto
Felgueiras Leite.

'I'eucnte, o tenente da guarnição ela Guiné, Julio Cesar
Bnrnta Feio.

J>rovincia. dn Gninú

'I'encute, o tenente da guarni<;fio de Angola, João Se-
vero da Conceição GOll<;alves.

Alferes, o alferes da guarnição de Cabo Verde, Augusto
l\:Iend()ll~'a Santos.

l'rovillciu do Cavo Verde

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Antonio Gon-
çalvos Sen'ão Júnior.
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Regimento de infanteria do ultramar

1.°Bat ..lh ão
Alferes, os alferes do 2.° batalhão, Manuel Augusto

d'Avíla e Francisco Antonio Gomes Duque.

2.° Batalhão

Alferes, o alferes do 3.° batalhão, Silvino José Fer-
reira.

Exercito da Africa occidental

Pr-ovrncia da Guiné

Capitão, o capitão, João Augusto Camacho.
Tenente, o tenente, Antonio Farinha de Gouveia.
Alferes, o alferes, José Francisco da Rosa.

Provincia de Angola

Alferes, o alferes, José Martins dos Santos.

Regimento de infanteria do ultramar

5.° Butolllüo

Capitão da 3. a companhia, o capitão, Pedro Dionysío
Barreiros.

G. 0_ .lIiuisll'rio rIos urgocios da mariuha c ultramar=- Dirrc~ão geral do ullralllar
p JlrlJarli~áo

COllcll'corados com a medalha militar, cm conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezcui-
bro de 1886:

Cln:-;~c dc COUlportaulCl.lt,o cxcll'lplar

Estauo da 'ln d ia

Major, José Henriques do l\Icllo - medalha de prata.

Provinda de Macou e Timor

Primeiro cabo, Almíro Escolastico dos Remedios, n. o dii;,
da 2. a companhia da guarda policial- medalha dc prata.

Musico dc 3." classe, Saturnino Baptista da Rosa,
n. o 7Vn, do estado meuor ; primeiros cabos da 3. a compa-
nhia, Victor, n." oJs' Manuel Pereira, n.? 2;OA' c Antonio
das Dores, 11. o ijiJi~; segundo cabo da La companhia, Aleixo
Pinto, n. o d,,~; e soldados da mesma companhia, Theodosio
Pereira, n. o ,:',~" e Alexandre Fortunato, 11.

0 J~~'" todos da
rclcrida guarda polieial- medalha de cobre.
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7.0-Jlinislerio dos negceies da marinha e ullramar-Dircqão geral do ullramar
P Reparlição

Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado: em

5 de outubro ultimo, vindo de Moçambique por opinião da
junta de sande, o alferes da respectiva guarnição, Fran-
cisco Rodrigues; e em 9, vindo da ilha da Madeira para
ser presente á junta de saude naval e do ultramar, o ca-
pitão do exercito da África oecidental, Luiz Maria Alves
Conty.

2.0 Que o verdadeiro nome do tenente da guarnição da
provincia de Moçambique, a quem foi conferida no bole-
tim militar do ultramar n." 10 do corrente anno a meda-
lha militar de prata da classe de comportamento exemplar,
é Manuel da Costa Rebello.

3. o Que pela ordem do exercito n. o 28 do corrente anno
foi condecorado com a medalha militar de prata da classe
de comportamento exemplar o alferes do exercito de Por-
tugal em commissão na provincia de Moçambique, José
Justiniano da Camara Lomelino.

4. o Que o alferes do exercito de Portugal em commis-
são na província de Moçambique, Luiz Lopes Ramos da
Silva, e o capitão do exercito da África occidental, Joa-
quim Ribeiro de Brito Teixeira, que se achavam no goso
de licença da junta de saude, arbitrada em sessão de 18
de setembro ultimo, baixaram ao hospital da marinha, o
primeiro em 3 e o segundo em 8 de outubro.

5.° Que em 24 de outubro ultimo foram mandados apre-
sentar no ministerio da guerra os a.lferes do exercito de
Portugal Bem prejuizo de antiguidade, Antonio Maria e
Bernardo Peixoto Pinto Coelho, por terem concluído, o
primeiro em Moçambique e o segundo em Angola, o tem-
po que eram obrigados a servir no ultramar, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846.

8.0_ Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:
Em sessão de 24 de setembro ultimo - no hospital re-

gimenta'! de infantcria n.? !):

Proyincia. de Moçarnbf qne

Major, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Junior, ses-
senta dias ]l~ll'acoutiuuar a tratar-se.
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Em sessão de 2 de outubro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincio tia Guiné

Capitão, Scrvulo de Paula Medina e Vasconcellos, trinta
dias para acabar de se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vineia de Angola, Antonio da Silva Nogueira, sessenta dias
para se restabelecer na terra da sua naturalidade.

Em sessão de 9 do mesmo mez :

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
víncia de Moçambique, João Augusto Soares da Costa Ca-
bral, actualmente pertencente li guarniçfio do estado da
Indía, trinta dias para convalescer.

Provincia de Moçarnbtq ue

Alferes, Francisco Rodrigues, sessenta dias para se
tratar.

Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Tllomé e Principe

Alferes, Manuel José Ferreira dos Santos, trinta dias
para acabar de se tratar.

Em sessão de 17 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Major, Luiz Candido de Almeida, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na re-
ferida província, J osé Maria da Cunha, c José Alves de
Sousa Canloso, sessenta dias a cada um, para continuarem
a tratar-se.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Joã.o Scvero da Conceição Gonçalves, actual-
mente pertencente á guarnição da Guiné, quarenta dias
para acabar de se tratar.

Em sessão extraordinaria de 20 do mesmo 1l1CZ :

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincía de Moçambique, Luiz Lopes Ramos da Silva, qUit-

renta dias para convalescer.
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Exercito da Africa occidental

Provinciu de Ancotn

Capitão, Joaquim Pinto Furtado, trinta dias para com-
pletar o tratamento.

(). o _ Licenças registadas concedidas aos olllciacs abaixo mencionados:
Provincia de Moçambique

Capitão, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, tres
mezes, a começar em 3 de outubro ultimo.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na refe-
rida província, João Pires, noventa aias, a começar em 10
do mesmo mcz.

Exercito da Africa occidental

Provinciu de .Arig ola

Tenente quartel mestre, Virginio Caudido Furtado, trinta
dias, a comcçar em 16 do mesmo mcz ,

Regimento de infanteria do ultramar

2.° Butalbr,o

Alferes, José Francisco Pereira da Luz, seis dias, a co-
meçar em 18 do mesmo mcz.

Obitu.ario

Fevereiro, 24- Francisco Ferreira Barata, alferes de ca-
vallm-ia do exercito de Portugal cm ser-
viço no corpo policial de Lourenço Mar-
ques.

Julio Marque» de 171hcna.

Está conforme.
o direotor geral,



DIIIECÇ;\O GElltlL DO ULTRA1L11t- ta IIEPARTIÇXO

4 DE DEZEMBRO DE 1891

nOLETUI MILITAR DO UIJTIlA11An
Publica-se ~í.força militar do ultramar o seguinte:

Secretaria d'estado dos negeeics da guerra-Dircc~ão gcral-ta Ilfparlição

Tendo sido requisitado para ir servil' no corpo policial
de Lourenço Marques, creado por decreto de 18 de agos-
to de 1887, o alferes de infanteria da guarda municipal
de Lisboa, Julio Cesar Porfirio Correia: hei por bem pro-
móvel-o ao posto de tenente, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuízo dos officiaes mais antigos
da sua classe e arma, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 29 de outubro de 1891.=
H.Er. = João Ch1:ljsostomo de Ab)'eu e Sonsa.

Secrelaria d'estade dos negocios da gllcrl'a- Direcção geral-P IIrll3rliçfto

Tendo sido requisitados para ir desempenhar uma C0111-

missão de serviço na província de Moçambique, o primei-
ro sargento do regimento de cavallaria n." 3, Augusto
Alvos Pereira, e o primeiro sargento graduado aspirante
a officiaI do regimento n." 5 de caçadores de EI-Rei, Mi-
auel do Jesus Valladas Pacs: hei por bem promovei-os ao
po;;to de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Por-
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tugal sem prejuizo das praças mais antigas das suas clas-
ses e armas, nos termos do decreto com força de lei de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de
1862, Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla e de nenhum effeito se os agra-
ciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem
para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 20 ele outubro de
180L ==REI. =João Chrysostomo de Abre~t e Sousa.

Secretaria ll'estado dos negocios da guerra - Dil'ccçáo grral- P Repartição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia de Angola o primeiro sar-
gento do regimento de artilheria n.? 2, José de Matos Pe-
reira: hei por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das pra-
ças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do de-
creto com força de lei de 10 ele setembro de 1846 e cir-
cular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resolução fique nulla e do
nenhum eft'eito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado dos negocias da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 7 de novembro de
1801. = REI. = João Chrysostomo ele Abre1t e Sousa.

Secretaria Il'estado dos IIrgorios da guerra - Uirec~áo grrill- P lIepal·tj~áll

Hei por bem promover ao posto de tenente para o re-
gimento de ínfanteria do ultramar o alferes do mesmo re-
gimento, Manuel Augusto de Avila, nos termos dos nrti-
gos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 ele fevereiro de 187G.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado dos negocios da guerra, e o ministro e
secretario d'estado dos negoeios da marinha e ultramar,
assim o tenham entendido e façam executar. Paço, cm 12
de novembro de 1891. = REI. = João Ch?',ljllostomo de
Ab?'eu e S01tSa=J1Ilio Morquee de Vilhena.
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ftlinislcrio dos negocies da marinha c ullramar-Dircc~r.o geral do ullra:nar
p Reparli~ão

Attendendo ao que me representou o alferes do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em com-
missão no districto de Timor, Accacio Bartholomeu da
Silva Flores: hei por bem transferil-o para o quadro da
guarnição da provincia de Macau e 'I'imor, nos termos
do artigo 30.0 do decreto com força de lei de 2 de de-
zembro de 1869.
O ministro c seeretario d' estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de novembro de 1891.=REI.=Julio Mal'-
ques de Vilhena.

Minislcrio dos negocies da marinha e ultramar - Direcção geral do uhrannr
1.a Reparti~ão

Hei por bem nomear o capitão do regimento de infan-
teria n. o 17, Porfirio Augusto, para o legar de chefe da
repartição militar da secretaria do governo geral do esta-
do da India.

O ministro e secretario d' estado dos negoeios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paç'o, em 30 de novembro de 1891. =REI. =Jitlio lI1ar-
ques de Vilhena.

31inislerio dos negocios da marinha c ultramar - Dirrc~áo geral do ultramar
ta Reparlição

Attendendo ao que me requereu Antonio Manuel da
Fonseca, tenente coronel da guarnição da província de
l\Io~'alUbiqne, pedindo ser condecorado com a medalha mi-
litar da classe de valor militar, crcada por decreto de 2
de outubro de 1863: hei por bem, em conformidade com
a consulta do tribunal superior de guerra e marinha, con-
ceder ao mencionado official a medalha de prata da indi-
cada classe, por lhe serem applicaveia as disposições da
segunda parte do artigo 3,0 do regulamento approvado por
decreto de 21 de dezembro de 1886.

O ministro c secretario d'cstado dos negoeios da mari-
111mo ultramar assim o tenha entendido o faça executar.
Pa','o, cm :30 de' novembro de 18~)1.= HEI. = Julio 111m'·
quei>dI' Vilhella,



'136 uourrr» IIIlLl'ült DO ULTlLUIAH N.· I:!

~Iinistcrio dos ncgocios da marinha c ultramar-Dirccção gcral do ultramar
.p l\rparti~áo

Tendo o commandantc do rcgimento de infanteria do
ultramar proposto para ser condecorado com a medalha
militar de serviços no ultramar, creada por decreto de 11
de janeiro do corrente anno, o major do mesmo regimento,
João Paulino Montanha: hei por bem, em conformidade
com a consulta da junta consultiva do ultramar, conceder ao
mencionado official a medalha de prata, algarismo 2, visto
achar-se eomprchendido na condição 1.a do artigo 6.0 do
regulamento approvado por decreto de 16 de maio ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de novembro de 1891.=REI.=Julio Marques
de Vilhena.

2. o - Por decreto de 29 de outubro ultimo:
Cavalleiros da antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e merito:
Zacharias de Sousa Lage, capitão do exercito da África

occidental - pelos serviços prestados na campanha de
Geba e nos ataques de 9 de março e 19 de abril do cor-
rente anno em Bissau, na província da Guiné.
. Caetano Alberto da Costa Pessoa, capitão de cavallaria
do exercito de Portugal, em serviço na província da Gui-
né-idem.

Alvaro Herculano da Cunha, segundo tenente da ar-
mada, actualmente primeiro tenente em connnissão no es-
tado da lndia - idem.

Carlos Ribeiro Nogueira Ferrão, alferes de infanteria
do exercito de Portugal, em serviço na província de Cabo
Verde - idem.

Cavalleiros ela ordem militar de Nosso Senhor Jes us
Christo:
José de Pina, tenente do exercito da Africa occiden-

tal-- idem.
Luiz Caetano Sant'Anna Alvares, facultativo de segunda

classe, em serviço na província da Guiné -idem.
Cavalleiro da ordem militar ele Nossa Senhora da Con-

ceição eleVilla Viçosa:
Antonio Caetano, alferes do exercito da África occidcn-

tal - idem,
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Por decreto de 12 de novembro ultimo:
Provincin. de ::\Iacan e Timor

Reformados, nos termos do § 1.0 elo artigo 8.0 da carta
de lei de Hi de julho de 1880, os capitães Joaquim An-
tonio Alvos Jacomc e Leonardo Gozano, por terem sido
julgados incapazes ele todo o serviço pela respectiva junta
mili tal' ele sande.

Por decreto de 13 do mesmo mez :
Cavallciros ela antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e merito, o primeiro tenente da
armada, Christiano Josó de Sena Barccllos, e o segundo
tenente, Antonio Ernesto da Fonseca Rodrigues, pelos
rclovant- s serviços que prestaram em abril do corrente
anno no combato contra os revoltosos de Bissau, na pro-
vincia da Guiné.

Por decretos da mesma data:
Provincia de :\loçamIJi'1ue

Cavalleiro diL ordem militar de "Nosso Senhor Jesus
('hri::;to, () tenente Antonio Ferreira de Carvalho.

Estado da Lnd ia

Cavallciros da ordem militar ele S. Bento de Avia, os
capitães Cypriano Salvador de Sousa e José Lobato de
Faria.

Por decreto de 14 do mesmo mez:
.\.gl'aeiaclos tom a medalha do prata pam dístincção e

p1'\:111ioconcedido ao merito, philanthropia e generosidade,
(l marinlu -iro de :? a classe da armada, Porfirio, n. o ;i~~)
da G." companhia do marinheiros; os remadores da canho-
nr-irn Rio ~trr) Xicolau José Torias, J ustino Correia e Luiz
Carrlcso ; (' o patrão c1a chnlupn Ilonorio Pereira Barreto,
('larimllndo BarbOila Mm-tios, por terem salvo, com risco
de vicia, alguns soldados (h La companhia do policia de
('aoo Y crdc, que, acossados pelo gentio rebelde ele Bis-
::;au, na provincia da Guiuó, no ataque de 9 de março do
corrente anuo, se refngi:H'illll na praia, indo cair no Indo
quando recolhiam ú f(n'taleza.

2
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Por decretos de 30 do mesmo mez :
Provinda de Macau e Timor

Capitães, Os tenentes, Francisco Pedro dc Mira Feio
Elvaim, Claudio Ignacio da Silva c Barnabé da Gama.

Tenentes, os alferes, José David Freire Garcia, Julio
Licio de Lagos e Antonio Mendes da Silva.

Alferes, o sargento ajudante, José Luiz Marques, e o pri-
meiro sargento, Lucio Gaudioso Borges.

Reformado, nos termos do n.? 2.0 do artigo 8.0 da carta
de lei do 16 do julho de 1889, o capitão, Ramiro da Rosa,
por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela respe-
ctiva junta de saude.

Exercito da Africa oocidental
Tenente, o alferes, Frnncisco Tolentino Coelho de Al-

meida Balthazar,

~Iinistcrio dos negecies da marinha c ultl'amar-Direc~ão geral do ultramar
P Repartição

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão de 13
do corrente mez, o tenente do exercito da África occiden-
tal, João José Conceição de Noronha Montanha: manda
Sua Magostadc EI-Rei, pela secretaria d'cstado (los nego-
cios da marinha e ultramar, que o referido tenente pa:;s(' :'t
classe dos officiaos em inactividade tcmporaria, cm confor-
midade do disposto no n. o 2.0 elo artigo 24.0 do decreto
com força dc lei de 2 de dezembro de 18GD.

Paço, em 16 de novembro de 1801.=- Julio Marques de
Vilhena.

Jlinisterio dos negeeins da marinha c ultramar-Direcção geral do ultramar
p Reparti~ão .

'I'cndo sido julgado incapaz do serviço tempornriamcnt«
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão de 27
do corrente mez, o capitão da gUaI"llil,'ão ela provincin d ('
Moçambique, Francisco Machado de Menezes e Mcndon-
ça: manda Sua Magcstacle EI-Rei, pela secretaria d'cstado
dos negocios da marinha c ultramar, que o referido capi-
tuo passe à classe dos officincs em inactividade tcmporariu,
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cm conformidade do disposto no n." 2.° do artigo 24.° do
decreto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 30 de novembro de 1891. = Julio Marques de
Vilhena.

4.°- Por portaria de 7 de novembro ultimo:

Iliuislcrio dos negocios da marinha c ullramar-Direcção geral do ultramar
4, a lIeparlição

Exercito da Africa occidental

Provincia dr>.Guin0

Disponibilidado

O alferes em inactividade temporária, Antonio Baptista
de 1\Iagalhries, por ter sido julgado apto para o serviço
pela junta, de saude naval e do ultramar.

Por portaria de 30 do mesmo mez:

lliuislrrio dos negocios dil marinh.l e ultramar-Direc~ão geral tio ultramar
P Rrpartição

Estado da Africa.oriental

Provincia de Moçambique

Disponibilidade

O tenente em inactividade temporarin, J 0:\0 José de Al-
meida Pirão, por ter sido julgado apto para o serviço pela
junta de sande naval e do ultramar.

b.o-Por determinação de Sua Mallestade El-Rel:

Regimento de infanteria do ultramar

Tenente, o tenente, Manuel Augusto de Avila.

Exercito da Africa oocidental

Provincia de Angola

Tenente, O tenente, Francisco Tolentino Coelho de Al-
meida Balthazar.

Alferes, o alferes em disponibilidade da guarnição da
Guiné, Antonio Baptista de Magalhães.
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Estado da Africa oriental

Provincia de Mocu mbtque

Tenente, o tenente em disponibilidade, J 0[0 José de
Almeida Pirão.

G.0_ 31inislel'io dos nrgocios da marinha c ullramar- Dirfc~ão geral do ultramar
4.a RCllarlição

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os officiaos abaixo
mencionados:

Estado da Ind ia

Capitão, Hermenegildo da Costa Campos Sénior.

Provincia de Mucuu e Timor

Capitão, José Mal'ia Esteves.

7. o - .lIillislrl'io dos IIrgorios da nnriuha e ullr;lmar- Ilireerãe ~ml do ulrramar
p Rellarli~âo • c

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto dc 21 de dczem-
bro dc 188ô:

Classe de eOJuportaJuento exenl.plar

Regimento de infanteria do ultramar

1.0 Batlllllfio

Tonontc, ~Ianuel Augusto d'Avilu - medalha de prata.

Estado da Africa oriental

Provincia de :\Ioçam1.Jirrllo

Alferes, Tito Bernardino ela Silva Costa Campos me-
dalha de prata.

Sargento ajudante, José Francisco Izidoro Salvador Pi-
nho, n. o I~O da La companhia do batalhão de caçadores
n." 4 - medalha de cobre.

Provincia do Lour-enço l\101'<[110"

Soldados, José da Costa, n. o i:J, e Antonio J oaquim,
n. o :;~, da companhia ele infante ria do corpo policinl-
medalha de cobre.
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.Provincia de Macau e Timor

Segundo sargento, Geraldo Francisco Lopes, n. ° ~, e
soldado, Justino Manuel, n. ° :2~'ambos da 4. a companhia
da guarda policial- medalha de cobre.

Exercito da Africa occidental

Província de Cabo Verde

Corneteiro, Filippe Freire Semedo, n.? ~ da La com-
panhia de policia _ medalha de cobre.

8.o-llillistcrio dos aegneies da marinha e ultraOlar-Dircc~ão geral do ultramar
4. a RCllarti~âo

Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'cstado: em

!) de novembro ultimo, vindos de Moçambique onde estavam
servindo em commissão, o tenente do exercito de Portu-
gal, J ayme Augusto Krusse Gomes, e o alferes, Alberto
Damazo Filippe Praça, este por opinião da junta de saude,
e aqucllo por lhe ter pertencido o actual posto no referido
exercito, sendo na mesma data mandado apresentar no mi-
nisterio da guerra, e o alferes da guarnição do estado da
lndia, Lindorpho Pinto Barbosa, que foi promovido ao dito
posto soado primeiro sargento do regimento de artilhe ria
n." 1; em 18, a fim de ir servir no corpo policial de Lou-
renço Marques, o tenente de infanteria, Julio César Por-
firio Correia, o tenente do exercito de África occidental,
Pedro Rogerio Leite, vindo do Cabo Verde por opinião da
junta de sande, e o capitão de artilheria do exercito de
Portugal, em commissão na província da Guiné, Joaquim
de Freitas Ramos, vindo d'esta pro vinci a por igual moti-
vo; cm 19, vindos de Angola, o capitão do exercito da
Africa occidental, Joaquim Maria Luna de Carvalho, o o
alferes do exercito de Portugal, ali em commíssão, Carlos
Augusto de Amorim, o primeiro para gosar o anno de li-
cença nos termos do decreto de 24 de dezembro de lH85,
o o segundo por opinião da junta de saude; e em 23, o
alferes da guarnição do estado da Índia, Manuel Freire de
Menezes Júnior, que foi promovido ao dito posto sendo
primeiro sargento de infanteria n.? 2.

2. o Que o tenente do exercito de África occídental, João
Moreira elo Carmo, e o alferes da guarnição da província
(!(' l\Io<;ambiqlle, Emílio AlIgw;to Teixeira ele Lemos de-
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sistiram, aquelle em 5 e este em 16 de novembro ultimo,
do resto da licença da junta de sande que respectivamente
lhes fôra arbitrada em sessões de 17 de julho e 4 de se-
tembro.

3.° Que cm 10 do referido mez de novembro desistiu
do resto da licença da junta de sande, que lhe fôra arbi-
trada cm sessão de 20 de outubro, o alferes do exercito
de Portugal em commissão na provincia de Moçambique,
Luiz Lopes Ramos da Silva.

4.° Que cm 28 do alludido mez de novembro baixou
ao hospital de marinha o tenente do exercito ele Africa
occidontal, Pedro Rogerio Leite, que se achava no goso
de sessenta dias de licença da junta de snudc, arbitrada
cm sessão de 20.

9. o-Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 13 de novembro ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de S. Thomé e Principc

Alferes, Manuel José Ferreira dos Santos, quarenta
<lias para continuar a tratar-se.

Estado de Afrioa Oriental

Provincia. de Mo çnru hi qu.e

Tenente, Snlustiano José <la Conceição, sC'~senta dias
para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, cm commissão na re-
ferida província de Moçambique, Alberto Damazo Filippo
Praça, sessenta dias para se tratar.

Em sessão ele 20 elo mesmo mez :

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Capitão, Joaquim Ribeiro ele Brito Teixeira, vinte dias
para convalescer.

Provincia. elo Cabo Verde

Tenente, Pedro Rogerio Leite, sessenta aias para se
tratar.
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Capitão do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia da Guiné, Joaquim de Freitas Ramos, sessenta dias
para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão na pro-
vincia de Angola, Carlos Augusto de Amorim, sessenta
dias para se tratar.

Em sessão de 27 do mesmo mez:

Estado da Africa oriental

Provincia de Moçambique

l\I~or, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Júnior, trinta
dias para continuar a tratar-se.

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Tenente, João Severo da Conceição Gonçalves, qua-
renta dias para completar o tratamento.

Obituario

Setembro 8 - Eleuterio Baptista Sarmento, alferes da
guarnição da província de Moçambique.

Outubro 3 - Antonio Xavier de Azevedo, major refor-
mado da guarnição do estado da India,

Julio lIII.l1·quesde Vilhena.

Está conforme. o director geral,
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